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INTRODUÇÃO 


INTRODUÇÃO  GERAL 


O  período  que  antecedeu  â  ultima  das  grandes  phases  dos 
fastos  cafeeiros  que  historiámos,  o  de  1906  a  1927  principiou 
no  meio  das  angustias  da  terrível  crise  a  que  procurara  reme- 
diar o  convénio  de  Taubaté.  Terminaria  numa  era  de  euphoria 
a  mais  considerável  em  que  o  café  attingira  os  maiores  preços 
de  sua  carreira.  E,  infelizmente,  em  vésperas  de  aperturas 
incomparavelmente  mais  graves  do  que  as  de  1906. 

As  operações  da  defesa  dos  preços  de  principias  do  século 
contaram  com  dois  elementos  de  victoria:  a  diminuição  da  pro- 
ducção,  por  intermédio  do  cansaço  dos  cafesaes  apôs  a  enorme 
"Safra  Grande",  de  1906  a  1907  e  sobretudo  a  prohibição  do 
plantio. 

Correram,  os  primeiros  tempos  apôs  1906  ásperos  e  cheios 
de  duvidas  angustiosas  acerca  do  êxito  das  operações  da  cha- 
mada Valorisação.  assegurada,  em  1908,  pelo  apoio  da  União 
e  a  obtenção  de  grande  empréstimo  destinado  ás  compras  da 
retenção.  Era  São  Paulo  como  desde  annos  se  mostrara  e 
como  sempre  foi,  dahi  em  deante,  o  grande  regulador  do  rythmo 
da  produção. 

A  affirmativa  dos  valorisadores  de  que  não  se  repetiria  a 
abortiva  safra  de  1906-1907  verificou-se.  As  13.817.000 
saccas  da  "Safra  Grande",  seguiram-se  duas  colheitas  imme- 
diatas  muito  mais  baixas.  E  se  a  de  1909-1910  deu  10.236.000 
os  trez  annos  agricolas  seguintes  proporcionaram  muito  menor 
massa. 

Dahi  a  possibilidade  natural  do  levantamento  do  preço  do 
kilogramma:  421  réis  em  1906-1907  ;  411  no  milésimo  seguinte. 
Já  em  1910-1911  valeria.  587  chegando  em  1911-1912  a  794  réisl 
Os  annos  da  conflagração  mundial  impediram,  ou,  pelo 
menos,  cercearam  esta  ascenção  e  durante  o  quatriennio  sinis- 
tro de  1914  o  1918  o  café,  tolhido  de  tantos  modos,  veio  de 
796  réis,  em  1914,  a  485  em  1918.  Dahi  a  intervenção  federai 
da  presidência  WencesUtu  Braz  a  que  coube  notável  êxito 
financeiro. 
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AF  F  ON  S  o    DE    E  . 


T  AUNAY, 


Em  1918  achava-se  o  Mundo  com  verdadeira  "fome  de 
café".  A  superveniencia  da  enorme  geada  de  julho  deste  anno 
provocou  m/uito  muior  desequilíbrio  ainda.  O  i  kilogrnmmo 
passou,  de  um  anno  para  outro,  de  réis  485  a  1$273  para,  em 
1920,  atingir  a  1$636! 

Interveio  a  presidência  Epitácio  Pessoa  nos  mercados  e  as 
cotações  continuxiram  a  subir:  1$710  em  1921,  2$785  em  1923. 
O  anno  de  1925  viria  o  café  cotar-se  a  4$020  por  kilogrammo! 

Nada  mais  natural  do  que  o  reflexo  de  tão  Extraordinária 
alta  sobre  a  producção.  A  porcentagem  do  café,  no  computo 
da  exportação  brasileira  que.  em  1906,  fora  de  52,  com  a  me- 
lhoria dos  preços  attingiu  62  em  1912  passando  a  64  em  1922 
e  a  7S  em  1924! 

Ninguém  porém  pensara  em  cohibir  o  excesso  do  plantio, 
como  tanto  seria  desejável  a  aplicação  desta  medida  tão  sabia- 
mente instituída  em  princípios  do  século  como  corretivo  indis- 
petisavel  de  qualquer  operação  de  defesa  de  preços. 

Cresceu  rapidamente  o  cafesal  brasileiro.  Contofua  em 
1920  1.708.841.000  arvores;    um,   quinquiennio    mais  tarde 

2.021.342.000,  em  1927  2.253.180.950  dos  quaes   

544.761.000  cafeeiros  novos. 

A's  terras  novas  de  S.  Paulo  de  productividade  enorme 
pertenciam  223.549.000  arvores  estavam  cem  milhões  em 
Minas  Geraes,  113  no  Espirito  Santo. 

Era  natural  pois  que  já  nos  últimos  iempos  da  phase  a 
que  nos  reportamos  os  espíritos  previdentes  se  alarmassem 
ante  cus  diffictddades  de  colocação  das  safras  vultosas  que  de' 
anno  para  anno  deviam  avolumar-se. 

Ã  media  quadrienal  de  1920  a  1923,  de  12.978.569 
saccas  passara  no  período  idêntico,  seguinte   a  14.351.526. 

Já  em  1927  se  impunha  nifída,  aos  governantes,  a  necessi- 
dade de  promover  a  regularisação  do  escoamento  das  colheitas. 
Creou-se  o  apparelhamcnto  da  defesa  do  producto,  confiada 
ao  governo  paulista.  Entraram  os  estados  cafeeiros  em  enten- 
dimento por  meio  de  convénios  e  nos  últimos  annos,  apesar  de 
tudo  veio  o  preço  por  unidade  a  declinar. 

Ia  a  producção  nacional  em  crescendo  comtudo.  No  anno 
agrícola  de  1921-1922  fôra  de  12.768.000  saccas.  Dois  annos 
mais  tarde  estava  em  16.210.000  para  em  1927-1928  attingir 
a  enorme  cifra  de  mais  de  26.000.000  de  saccas! 

Ex^traordinaria  euphoria  dominara  os  espíritos  naquellas 
épocas  de  reajustamento  económico  febricitante,  da  recupera- 
ção do  após-guerra,  euphoria  que  se  transmittira  ao  Brasil  e 
reinava  pelo  Universo. 
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Poucas  as  vozes  discordantes  naquelle  concerto  quasi 
unanime,  as  dos  prophetas  de  mau  agouro. 

Verdade  é  que  ninguém  supporia  que  a  terrível  crise 
financeira  preparando-se  mundialmente,  tomasse  as  proporções 
immensas  que  assumiu. 

Certo  é  que  ella  viria  a  apanJiar  a  cafeictdtura  brasileira 
na  mais  desastrada  situação,  situação  criada  pela  existência 
de  um  superavit,  inabsorvivel  pelo  consumo  aliás  universal- 
mente depauperado  do  café.  Superavit  este  que  attingia  a 
cifra  colossal  de  trinta  milhões  de  saccas. 

Assim,  ver-se-iam  os  governantes  do  paiz,  a  partir  de  1929 
e,  sobretudo  após  a  revolução  de  outubro  de  1930,  a  encarar 
um  dos  maiores  problemas  economico-financeiros  de  solução 
difficil  de  todos  os  tempos.  Problema  da  maior  gravidade,  pois 
se  prendia  ac  grande  sustentáculo  da  exportação  nacional  e 
cujo  enfrentamento  se  ia  processar  numâ  época  em  que  a  crise 
financeira  mundial  flagelava  de  modo  mais  áspero  as  mais  ricas 
nações  do  globo. 


CAPITULO  I 


O '  café  no  cônjuncto  da  exportação  brasileira  entre  1906  e 
1.927  —  Valor  das  safras  —  As  safras  dos  principais  esta- 
dos cafeeiros  —  Dados  sobre  a  producção  e  exportação  — 
Taxas  cambiaes  e  medias  de  preços 


Nos  vinte  e  um  annos  que  medeiam  entre  o  Convénio 
de  Taubaté  e  a  celebração  do  segundo  centenário  da  introducção 
do  cafeeiro  no  Brasil  foram  estas  as  porcentagens  que  coube- 
ram ao  café  no  computo  total  da  exportação  brasileira,  segundo 
05  dados  da  Directoria  de  Estatística  Económica  e  Financeira 
do  Thesouro  Nacional. 


1906   52,05 

1907    52,71 

1908   52,18 

1909  ..   ..  ,   52,53 

1910  ..  ,..   42,31 

1911   60,11 

1912  ..   62,37 

1913  ..    ..  62,31 

1914   58,03 

1915   59,67 

1916  ..   51,86 

1917   36,58 

1918   31,13 

1919   55,81 

1920   49,13 

1921    59,22 

1922    64,51 

1923    64,33 

1924      ..  75,53 

1925    71,96 

1926    74,00 

1927    70,64 


AF  F  ON  S  o    DE    E  .    T  AU  N  AY 


As  cifras  inscriptas  nas  tahellas  do  Commercio  Exterior 
do  Brasil,  estão  ás  vezes  majoradas  e  as  vezes  minoradas  em 
relação  a  estas  que  aqui  transcrevemos.  Mas  as  differenças  são 
pequenas  quasi  sempre  de  centésimos,  ás  vezes  de  poucos 
décimos. 

E  as  porcentagens  relativas  aos  decennios  accusam : 


As  duas  primeiras  medias  eram  superiores  ao  do  biennio 
1909-1910,  (51,3),  e  isto  apezar  da  depressão  enorme  verifi- 
cada por  causa  da  Guerra  Mundial  em  1917  e  1918,  que 
trouxera  os  coef  ficientes  ao  nivel  dos  de  1832 !  quando  come- 
çara o  grande  rush  cafeeiro  do  Brasil,  facto  inaudito ! 

E'  interessante  realizar-se  o  cotejo  das  porcentagens  rela- 
tivas aos  oito  principaes  productos  da  exportação  clássica, 
brasileira,  no  periodo  que  analysamos. 


1906-1915 
1916-1925 


55,27 
56,00 


E  para  o  biennio 


1926-1927 


72,32 
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1906  .  . 

52,0 

26,5 1 

3,1 

1.1 

2,6 

4,7 

1,8 

3,5 

1907  .  . 

1  52,7 

25,3{ 

3.2 

0,2 

3,7 

4,4 

2.4 

3.0 

1908  .  . 

52.2| 

26,7| 

0,5 

0.6 

4,5 

4,6 

1.9 

3,7 

1909  .  . 

52,5 

29,7| 

0,9 

1.1 

2,5 

4,4 

2,1 

2,6 

1910  .  . 

42,3 

39,lj 

1.4 

U 

2,2 

3,8 

2,6 

3,1 

1911  .  . 

1  60,4| 

22,5 1 

1.5 

0,6 

2,5 

3,7 

1,4 

3,0 

1912  .  . 

62,4 

21,6| 

1,4 

0.1 

2.0 

3,7 

1.9 

2,8 

1913   .  . 

62,3' 

15,9 1 

3,5 

0,1 

2,4 

5,2 

2,5 

3,6 

1914   .  . 

57.7 

15,1| 

4,0 

0,8 

4,0|  5,2 

3,3 

3,6 

1915   .  . 

■  59,7 

13,0| 

0,5 

1,4 

5,3 

7,5 

2,2 

3,5 

1916   .  . 

51.9 

13,3  [-  0,2 

2,3 

4,4 

8,9 

2,8 

3,3 

1917  .  . 

36,61  11,9] 

1,2 

6,1 

4,0 

8,2 

2,2 

2,9 

1918  .  . 

31,1 

6,6 

0,9 

8,9 

3,5 

7,5 

3,7 

3,5 

1919  .  . 

1  56,3 

4,9! 

1,7 

2,6 

4,3 

6,8 

3,3 

2,4 

1920   .  . 

49.1 

3,3 

4,6 1  6,0 

3,7 

6,3 

2,4 

2,9 

1921   .  . 

59,6 

)  2,lj 

2,7 

5,5 

2,8 

4,4 

3,2 

2.5 

1922  .  . 

64,5 

2,1 

4,5 

4,9 

2,9 

4,5 

2J. 

2,3 

1923  .  . 

i  64,4 

2,5 1 

3,6 

4,3 

2,8 

4,9 

1,8 

1,7 

1924  .  . 

27.8 

2.11 

1,0 

0,8 

2,5 

3,6 

1,9 

2,3 

1925  .  . 
• 

72,0 

4,9 

3,2 

8,1 

2,5 

3.7 

2,3 

2,3 

1926  .  . 

73,8 

3,6 

1,3 

0,2 

3,1 

3,7 

2,7 

3.5 

1927  .  . 

70,7 

3,21 

1,2 

0,7 

5,2 

4,9 

1,9 

3,0 
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A  somma  destes  coef ficientes  dá  os  seguintes  resultados: 


1906    95,3 

1907   94,9 

1908   ..  94,7 

1909    95,8 

1910   95,6 

1911   95,6 

1912   95,9 

1913   93,5 

1914   93,5 

1915  ..   ..   93,1 

1916  ..   97,1 

1917   73,0 

1918   65,7 

1919   87,3 

1920    78,3 

1921   82,8 

1922    87,8 

1923    86,0 

1924   90,0 

1925    91,5 

1926    90,3 

1927    90,8 


A  observação  destes  algarismos  nos  leva  á  seguinte  conclusão  r 
á  affirmação  da  preponderância  enorme  dos  oito  productos 
clássicos  sobre  o  resto  da  exportação  brasileira.  Mas  esta  pre- 
ponderância se  deveu  sobretudo  ao  café. 

Ejitre  1906  e  1915  manteve-se  acima  dos  nove  décimos 
da  exportação  geral  com  a  media  de  94.6.  Decahiu  no  triennio 
seguinte  em  virtude  da  terrível  perturbação  provocada  pela 
Congregação  Mundial.  Ha  o  ponto  de  reversão  de  1918  e  a 
ascensão  marcante  de  1919  a  1923,  para,  depois,  subirem  os 
coef  ficientes  ás  alturas  dos  nove  décimos  de  antanho. 

Nos  annos  tormentosos  da  Grande  Guerra  os  coef  ficien- 
tes do  café  haviam  baixado  em  favor  dos  de  outros  produclos 
energicamente  solicitados  pelos  paizes  em  luta  como  fossem 
os  cereaes,  as  carnes  congeladas,  o  manganez,  os  óleos  sobre- 
tudo o  da  mamona.  Passado  aquelle  periodo  excepcional  ha- 
viam se  normalisado  estes  coffecientes  accidentaes. 


As  tabeliãs  da  Directoria  de  Estatística  Económica  e 
Financeira  do  Thesouro  Nacional  citados  pelo  Annuario  do 
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D.  Ni.  C.  (1938)  assim  compendiam  o  valor  das  safras  de 
1906  a  1927  em  contos  de  réis  e  em  libras  esterlinas. 


Anjios 

Contos  de  réis 

£  1 

000  ouro 

1906.  . 

A  IO 

41o 

"^nn  .7/1  OítAATi 
oyy  :/4Z^UUU 

27 

615.844 

1907.   .  . 

ACI 

453 

/o4  :o/iq5Uw 

28 

559.063 

1908.   .  . 

ODO 

Zoo  :4Z4q>UUU 

23 

039.231 

1909.   .  . 

í "í 

õoy  vuyqjjUw 

33 

475.170 

1910.   .  . 

OCO 

4yo  lOoUcfiUUU 

26 

696.413 

1911.   .  . 

OUO 

OZo  ;y4ycj5UUU 

40 

401.206 

1912.  . 

oyo 

0/  i  :loo»)5UUU 

46 

558.079 

1913.   .  . 

Di  i 

ooy  .0/  ocpuuu 

40 

779.343 

1914.   .  . 

/W  :ooOvt)UUU 

27 

000.231 

1915.   .  . 

4oy  .0/ 

32 

190.547 

1916.   .  . 

ooy 

ZUU  :yDo»t5wU 

29 

280.694 

1917.   .  . 

440 

23 

.054.279 

1918.   .  . 

352 

727 :250$000 

19 

040.764 

1919.   .  . 

.  1 

226 

462  :771$000 

72 

687.208 

1920.   .  ,. 

860 

.957:546$O0O 

52 

831.852 

1921.   .  . 

.  1 

.029 

064 :755$0OO 

34 

693.721 

1922.   .  . 

.  1 

504 

166:228$000 

44 

242.242 

1923.   .  . 

.  2 

.124 

628 :209$000 

47 

.077.864 

1924.   .  . 

.  2 

.928 

.572  :000$000 

71 

833.002 

1925.   .  . 

.  2 

.900 

.092:000$000 

74 

.032.053 

1926.   .  . 

.  2 

.347 

645  :000$000 

69 

.581.885 

1927.   .  . 

.  2 

.575 

.626 :000$000 

62 

.648.557 

As  cifras  das  tabeliãs  do  Commercio  Exterior  do  Brasil 
para  os  annos  de  1919  a  1924  divergem  por  vezes  muito  das 
que  acabamos  de  inscrever  neste  quadro,  das  que  figuram  no 
Annuario  Estatístico  para  1938  do  D.  N.  C.  como  se  vê  aqui. 

Libras 


1919    66.081.000 

1920   40.456.000 

1921    27.067.000 

1922    39.549.000 

1923    44.182.000 

1924    65.767.000 


Donde  provirá  tal  discordância? 
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AFF0N80    DE    E . 


T  AUN  AY 


E'  O  que  de  todos  não  sabemos.  Certo  é  que  vem  a  ser,  ás 
vezes,  a  mais  considerável  como  em  1920  chegando  a  attingir 
doze  milhões  esterlinos ! 

O  confronto  das  duas  columnas  é  altamente  demonstrativo 
do  desequilíbrio  cambial  anglo-brasileiro.  Assim  em  1906  o 
café  exportado  no  valor  27.616.000  de  esterlinos  rendera  aos 
productores  nacionaes  418.400  contos  de  réis  quando  em  1921 

a  exportação  valendo  em  libras  quasi  a  mesma  cousa   

(27.067.000)  produzia  1.010.065  contos  de  réis. 

Confrontemos  porém,  no  período  que  estudamos  o  valor 
da  sacca  em  réis  e  em  soberanos.  Na  primeira  columna  damos 
as  cifras  do  Commercio  Exterior,  na  segunda  inscrevem-se  as 
do  Annmrio  Estatístico  do  D.  N.  C. 


£  Ouro 

Annos           '  Réis  Réis       (Comm.  Ext.) 

1906.  .  .  .  29.959  29.959  197 

1907.  .  .   .  28.939  28.039  L82 

1908.  ...  29.095  29.094  1,82 

1909.  .  .  .  31.603  31.626  1,98 

1910.  .  .  .  39.644  39.645  2,74 

1911.  ...  53.875  ■       53.876  3,58 

1912.  .  .  .  57.812  57.811  3,85 

1913.  .  .  46.103  46.103  3,07 

1914.  .  .  .  39.016  39.017  2,39 

1915.  ....  36.369  36.368  1,88 

1916.  ...  45.188  45.188  2,24 

1917.  .  .  .  41.510  41.510  2  17 

1918.  .  .  .  47.390  47.454  2^55 

1919   94.612  94.611  5  10 

1920.  ...  74.703  74.705  3  51 
•1921.   ...  82.395  82.391  2,19 

1922.  .  .  .  118.694  118.695  3  12 

1923.  .  .  .  146.875  146.875  305 

1924.  .  .  .  205.853  205.854  4  62 

1925   215.109  215.109  5' 50 

1926.  .  .  .  170.700  170.720  5  05 

1927.  .  .  .  170.401  170.402  4  15 


A  enorme  ascensão  do  preço  em  réis  entre  1918  e  1927 
que  o  seu  máximo  attingiria  em  1925,  não  acompanhava  como 
vemos  os  preços  em  ouro.  Se  assim  fora  neste  ultimo  anno 
valeria  a  sacca  £  11,5  em  vez  de  £  5,50.  Examinemos  porém 
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OS  quadros  da  prodiicção  brasileira  entre  1906-1927  valendo- 
nos  dos  dados  do  Annuario  Estatístico  do  Departamento  'Na- 
donal  do  Café,  avaliando-se  as  safras  em  milheiros  de  saccas. 


•  "     S.  Paulo  Minas  Rio  de  E.  Santo 
Saíras  Janeiro 


1906-1907 

15 

392 

3 

328 

748 

1907-1908 

7 

204 

2 

473 

708 

1908-1909 

9 

533 

2 

786 

461 

1909-1910 

12 

124 

1 

993 

408 

1910-1911 

8 

458 

1 

711 

484 

1911-1912 

.  10 

580 

2 

219 

268 

1912-1913 

9 

471 

2 

528 

598 

1913-1914 

11 . 

072 

2 

219 

629 

1914-1915 

9. 

207 

3 

676 

1 

180 

968 

1915-1916  .  . 

.  11 

711 

2 

345 

745 

713 

1916-1917  .  . 

.  9 

938 

2 

343 

778 

722 

1917-1918  .  . 

.  12 

210 

2 

086 

585 

677 

1918-1919  .  . 

.  7 

253 

2 

566 

974 

803 

1919-1920  .  . 

.  4 

155 

2 

768 

900 

846 

1920-1921'  .  . 

.  10 

246 

3 

650 

1 

258 

1 

.104 

1921-1922  .  . 

.  8 

198 

2 

998 

577 

1 

.015 

1922-1923  .  . 

.  7 

.047 

2 

.760 

853 

1 

.072 

192S-1924  .  . 

.  10 

374 

3 

474 

1 

.097 

1 

.281 

1924-1925  .  . 

.  9 

193 

3 

.011 

704 

1 

.083 

1925-1926  .  . 

.  10 

087 

2 

.711 

767 

1 

.167 

1926-1927  .  , 

,  9 

.877 

3 

.017 

956 

1 

.639 

1927-1928  .  . 

.  17 

.982 

5 

.101 

1 

.426 

1 

.675 

As  cifras  do  Annuario  são  quanto  a  São  Paulo  quasi 
concordantes  com  as  da  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado 
de  São  Paulo,  notando-se  que  naqueile  procurou-se  arredondar 
os  números  da  Secretaria  quanto  á  fracção  de  milheiro  de 
saccas. 

As  divergências  existentes  entre  as  cifras  do  Annuario  e 
as  do  autorisado  e  prestigioso  Quadro  Estatístico  das  Entradas 
e  vendas  de  café  na  Praça  de  Santos  dos  grandes  commissa- 
lios  Lima,  Nogueira  e  Companhia  dão  as  differenças  da  pro- 
ducção  e  da  exportação  paulistas  pois  sabemos  que  esta  quasi 
toda  se  escoa  por  Santos. 
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Entradas  em    Lima  ISTogueira     Dados  of  f  i- 


Safras 

Santos 

e 

Comp. 

ciaes 

1906-1907.  ,. 

15 

.392 

.170 

13 

.874 

113 

13 

817.341 

1907-1908.  . 

7 

.203.809 

8 

.515 

244 

8 

456.017 

1908-1909.  . 

9 

533.243 

9 

381 

867 

9 

.270.126 

1909-1910.  . 

11 

495 

419 

10 

278 

215 

10 

236 . 348 

1910-1911.  . 

8 

.110.145 

6 

440 

495 

6 

.432. 133 

1911-1912.  . 

9 

972 

266 

9 

143 

685 

9 

140.550 

1912-1913.  . 

8 

584 

797 

8 

820 

392 

8 

812.987 

1913-1914.  . 

10 

855 

454 

11 

308 

345 

11 

291.999 

1914-1915.  . 

9 

497 

553 

9 

641 

699 

9 

603 . 234 

1915-1916,  .  . 

11 

744 

491 

11 

445 

533 

11 

364. 151 

1916-1917.  . 

9 

803 

044 

9 

611 

620 

9 

506.532 

1917-1918.  . 

12 

143 

930 

7 

356 

862 

7 

300.864 

1918-1919.  . 

7 

397 

560 

7 

833 

337 

7 

855.094 

1919-1920.  . 

4 

164 

408 

7 

561 

045 

7 

547.111 

1920-1921.  . 

10 

509 

867 

8 

878 

380 

8 

855.741 

1921-1922.  .  . 

8 

178 

464 

8 

558 

764 

8 

542.949 

1922-1923.  . 

6 

811 

925 

8 

278 

208 

8 

263.428 

1923-1924.  . 

10 

325 

977 

10 

192 

-760 

10 

174.086 

1924-1925.  . 

8 

986 

853 

8 

018 

137 

8 

942.453 

1925-1926.  . 

9 

079 

437 

9 

482 

605 

9 

449.012 

1926-1927.  . 

9 

479 

133 

9 

871 

737 

9 

841 . 397 

No  computo  global  das  vinte  e  uma  safras  exportadas  ha 
uma  differença  a  mais  de  272.510  nos  dados  officiaes  sobre 
os  dos  Srs.  Lima,  Nogueira  e  Comp.  o  que  representa  uma 
media  annual  muito  pequena  em  relação  ao  volume  das  safras 
(12.976)  correspondente  a  apenas  seis  millesimos  do  total. 
Os  dados  officiaes  são  os  dos  Anniiariós  Estatísticos  do  Insti- 
tuto de  Café  do  Estado  de  São  Paulo. 

O  cotejo  entre  os  dados  de  Lima  Nogueira  e  os  da  Secre- 
taria da  Agricultura  de  São  Paulo,  mostram  divergências  que 
se  explicam  pelo  facto  de  que  os  números  da  primeira  columna 
são  os  da  producção  annual  e  os  das  outras  o  da  exportação 
que  podem  conglobar  elementos  de  mais  de  uma  safra.  E  /eal- 
mente  o  excesso  dos  embarques  sobre  as  entradas  só  assim  se 
justifica  havendo  safras  em  que  elles  se  verificaram  avultados 
como  em  1922-1923  (1.466.283  saccas)  em  1919-1920  ..... 
(3.396.637).  Em  compensação  annos  houve  em  que  as  entra- 
das de  muito  superaram  as  sabidas  como  em  1906-1907..  .. 
(1.518.057)  e  sobretudo  1917-1918  (4.787.068)! 

E'  o  que  explica  a  constituição  dos  stocks  na  praça  san- 
tista  segundo    os  dados    conscienciosamente    apurados,  como 
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sempre  aliás  por  Lima,  Nogueira  e  Companhia  desde  o  tempo 
de  sua  firma  antecessora,  a  fundadora  da  casa  Telles,  Netlo 
e  Companhia.  Referem-se  as  cifras  a  30  de  junho  de  cada 
anno  agrícola  e  ás  existências  em  Santos  e  mundiaes. 


1907    1.943.058  16.399.954 

1908    702.414  14.126.000 

1909    858.868  12.835.000 

1910                     .  2.030.516  13.731.000 

1911  ......  605.284  11.085.000 

1912    1.350.485  10.965.000 

1913  ......  1.153.175  10.288.000 

1914    608.356  11.289.000 

1915    501.025  7.538.000 

1916    773.872  7.091.000 

1917    888.941  7.778.000 

1918    5.638.756  11.775.000 

1919   ^.4.950.689  10.215.454 

1920    1.312.957  6.750.000 

1921    2.856.746  8.700.000 

1922    2.528.621  8.639.000 

1923    i:079.019  5.311.000 

1924    1.637.205  5.026.000 

1925    1.613.563  5.017.000 

1926    1.221.857  4.464.000 

1927    860.350  4.416.000 

O  quadro  de  Lima,  Nogueira  e  Companhia  é  quasi  coinci- 
dente com  o  da  Directoria  de  Estatística  do  Thesouro  Nacional 
salvo  quanto  aos  seguintes  30  de  junho : 

1919  ......  4.950.689  5.136.396 

1922    2.528.621  2.501.578 

1926    1.221.857  1.224.645 


O  resto  apresenta  divergências  mínimas  e  quasi  sempre 
coincidências  absolutas. 

A  este  computo  das  existências  mundiaes,  a  1.°  de  junho' 
de  1927  conviria  ajuntar  as  3.312.067  saccas  armazenadas 
nos  reguladores  o  que  elevaA'a  o  stock  do  superavit  a  7 . 728 . 027. 
Esta  cifra  já  por  si  sobremodo  considerável  no  anno  seguinte 
augmentaria  de  1.108.209  saccas  armazenadas  em  Santos  e 
5.573.000  no  Universo,"  a  que  se  addicíonariam  11.672.145 
dos  reguladores  o  que  daria  para  o  stock  do  superavit  mais 
de  dezoito  milhões  de  saccas. 
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O  Oiiadro  Estatístico  dos  Srs.  Lima,  Nogueira  e  Com- 
pajihia  cõmpiehende  outros  informes  valiosos  que  se  referem 
aos  preços  médios  do  kiiogramma  em  Santos,  assim  como  o 
valor  total  do  café   entrado   em  Santos  nas  diversas  safras. 


Media  do  preço 
Safras  do  k.  em  réis  Valores 


1906-190/   .  . 

4zi  . 

OOO 

/  04- 

190/-1908   .  . 

/Ill 
41  i 

1  77 

1908-1909  .  . 

390 

n77 

1909-1910  .  . 

416 

C&O 

09  ^ 

1910-1911   .  . 

587 

uoy 

1911-1912  .  . 

794 

475 

078 

752$000 

1912-1913   .  . 

796 

410 

009 

904$000 

1913-1914  .  . 

574 

373 

861 

835$000 

1914-1915   .  . 

470 

267 

830 

994$000 

1915-1916  .  . 

530 

373 

474 

813$000 

1916-1917  .  . 

643 

378 

201 

437$000 

1917-1918  . 

485 

353 

388 

363$000 

1918-1919  .  . 

1 

263 

560 

587 

096$000 

1919-1920  .  . 

1 

636 

408 

788 

289$000 

1920-1921   .  . 

1 

039 

655 

185 

108$000 

1921-1922   .  . 

1 

710 

839 

110 

404$000 

1922-1923   .  . 

2 

320 

948 

219 

960$000 

1923-1924  .  . 

2 

.785 

1 

.725 

470 

756$0OO 

1924-1925   .  . 

4.020 

2 

145 

920 

943$000 

1925-1926  .  . 

2.859 

1 

557 

486 

622$000 

1926-1927  .  . 

2 

.551 

1 

.450 

875 

0961000 

O  exame  da  columna  dos  preços  por  kiiogramma  de  café 
leva-nos  a  interessantes  conclusões  acerca  das  variações  por 
unidade  do  género  por  vezes  as  mais  consideráveis.  Basta 
considerar  que  em  1924-1925  vendeu-se  o  café  por  quasi  o 
decuplo  do  que  elle  valia  em  1907 !  Em  dez  annos,  de  1910  a 
1920,  quasi  quadriplicara !  Assim  estas  violentas  oscillaçÕes, 
frequentemente  explosivas,  como  quando  triplicaram  entre 
1918  e  1919  como  que  se  constituiram  em  factores  naturaes 
de  incitamento  a  desabalada  especulação,  á  "roleta  do  café" 
como  correntemente  se  dizia  em  Santos. 

Quanto  ao  consumo  mundial  o  quadro  dos  Srs.  Lima,  No- 
gueira, indica  cifras  que  differem  um  pouco  das  de  Laneuville 
que  o  Annuario  acceita. 
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Decennios  Lima,  Nogueira  Laneuville 

1890-1891  a  1899-1900  .  .  11.826.000  11.868.000 
1900-1901  a  1909-1910  .  .  .  16.344.000  16.656.000 
1910-1911  a  1919-1920  .    .    .       17.850.000  17.850.000 

Para  as  safras  annuaes  seguintes  os  Srs.  Lima,  Nogueira 
transcrevem  os  dados  de  Laneuville. 

1920-  1921    18.426.000 

1921-  1922    19.717.000 

1922-  1923   19.162.000 

1923-  1924    22.036.000 

1924-  1925    20.506.000 

1925-  1926    21.705.000 

1926-  1927    21.298.000 


Segundo  ainda  o  Quadro  dos  Srs.  Lima,  Nogueira,  os 
extremos  do  cambio  foram  para  Londres,  Paris  e  Hamliurgo, 
nos  diversos  annos  agrícolas. 


Londres  Pariz  Hamburgo 


■1906-1907    .  . 

.    .  14 

5/8 

a  15  3/8 

620 

a 

652 

765  a  805 

1907-1908    .  . 

.    .  15 

3/32 

a  15  1/4 

626 

a 

631 

772  a  780 

1908-1909    .  . 

.    .  15 

1/16 

a  15  1/8 

631 

a 

635 

780  a  783 

1909-1910    .  . 

.    .  15 

3/4 

a  16  21/32 

630 

a 

634 

762  a  783 

1911-1912    .  . 

.    .  16 

3/16 

a  18^  1/8 

530 

a 

603 

652  a  742 

1912-11913    .  . 

.    .  16 

a  16  7/32 

589 

a 

597 

727  a  730 

1913i1914    .  . 

.    .  16 

1/32 

a  16  9/32 

588 

a 

590 

725  a  736 

1914-1915    .  . 

.    .    15  11/16 

a  16  1/8 

592 

a 

610 

726  a  754 

1915-1916    .  . 

.    .  10 

1/4 

a  16 

598 

a 

920 

730  a  1300 

\ai6-1917    .  . 

.    .  11 

1/4 

a  13  1/32 

680 

a 

800 

770  a  900 

1917-1918    .  . 

.    .  11 

25/32 

a  13  27/32 

635 

a 

744 

710  a  8.15 

1918-1919    .  . 

.    .  12 

9/16 

a  13  7/8 

648 

a 

710 

1919-1920    .  . 

.    .  11 

3/4 

a  14  5/8 

545 

a 

780 

1920-1921    .  . 

.    .  14 

1/16 

a  18  1/2 

223 

ã 

565 

43  a  265 

1921-192a    .  . 

.    .  6 

5/8 

a  14  7/8 

338 

a 

795 

71  a  135 

1922-1923    .  . 

.    .  6 

3/4 

a    8  3/8 

535 

a 

775 

21  a  ,132 

1923-1924   .  . 

.    .  5 

5/16 

a    7  31/64 

510 

a 

668 

0,08  a  200 

1924-1925    .  . 

4  ' 

5/8 

a    6  7/8 

300 

a 

668 

1925-1927    .  . 

.    .      4  31/32 

a    6  7/16 

416 

a 

583 

1927-1928    .  . 

.    .  5 

7/16 

a    7  15/16 

178 

a 

440 

1500  a  2050 

1928-1929    .  . 

.    .      5  11/16 

a    7  15/H 

130 

a 

340 

1500  a  212(1 

Quanto  aos  preços  extremos  em  New  York  por  libra  e  no 
Havre  por  50  kilogrammas  traz  o  Quadro  dos  Srs.  Lima  e 
Companhia  duas  columnas  uma  relativa  ao  termo  do  typo  7 
Rio  em  Nova  York  e  outro  no  Havre  deixando  em  brancu, 
não  sabemos  porque  a  columna  do  termo  do  typo  4,  Santos 
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New  York  Termo 

Havre  em  francos 

Kio  lyp 

0  /  por 

por  50  kgm. 

batias 

10  (em 

cents.) 

1906-1907  .  . 

.   „       5.05  — 

7.90 

34,75  — 

49,50 

1907-1908  .  . 

.   .       5.20  — 

6.60 

35,25  — 

45 

1908-1909  .  . 

.   .       4.95  — 

7.30 

35,75  — 

46 

1909-1910  .  . 

.   .       5. 10  — 

7.25 

39  — 

48,75 

1910-1911   .  . 

.   .       6.65  — 

11     O  A 

11 .84 

45,75  — 

74 

1911-1912  .  . 

.   .      10.49  — 

1  C    1  c 

15 .15 

67  — 

90 

1912-1913   .  . 

9. 12  — 

1  A  /CO 

14.62 

.  59,50  — 

90 

1913-1914   .  . 

.    .       8.24  — 

1  1 

11 .75 

55,75  — 

74,25 

iyi4-iyi5  .  . 

.    .       5.28  — 

9.20 

47  — 

60 

lyiò-iyio  .  . 

,    .       5.90  — 

9.21 

49,50  — 

75,75 

1  01  ^  1017 

,    .       7.26  — 

9.87 

70  — 

94 

1  ni  7  1  ni  o 

iyi/-iyio  .  . 

.   .       6.67 — 

9.70 

93,75  — 

109,75 

lyio-iyiy  .  . 

.   .       8.08  — 

24.65 

100  — 

202 

lyiy-iyzu  . 

.   .      11.75  — 

T5      1  A 

23. 10 

177  — 

340 

lyzu-iyzi  . 

.   .       5. 17  — 

13.75 

96  — 

190 

1091    1 Q99 

.   .       6.20  — 

10.53 

103  — 

193 

1922-1923  .  . 

.   .       7.10  — 

12.60 

197  — 

268 

1923-1924  .  . 

.   .       6.78  — 

14.64 

185  — 

530 

1924-1925  .  . 

.      11.30  — 

23.25 

350  — 

542 

1925-1926  .  . 

.      12.45  — 

20.45 

450  — 

920 

1926-1927  .  . 

.     11.07  — 

18.29 

392  — 

1160 

CAPITULO  II 


As  safras  exportadas  pelos  principaes  portos  cafeeiros  por 
anno  civil  e  anno  agricola  —  Valor  da  exportação  em  mil 
réis  e  em  ouro  —  Porcentagens  de  embarque  —  Existên- 
cias —  Cotações  medias  em  Santos,  Rio  de  Janeiro  e 

Nova  York 


Alinhemos  agora  umas  cifras  sobre  a  producção  dos 
maiores  estados  cafeeiros  pelos  annos  civis  (em  sacas  d'e  60 
kilos  exportadas),  com  exclusão  do  de  São  Paulo. 


1 

1 

Minas 

1 

Rio  de 

1 

Espirito 

! 

Geraes 

1 

Janeiro 

1 

Santo 

1 

Bahia 

1906.    .    .    .  . 

2 

1 

896.482 

1.057.354 

599 

790 

221.452 

1907  

3 

327.937 

747 

603 

204.238 

1908  

2 

472.612- 

708 

353 

165.515 

1909  

2 

786.248 

461 

125 

148.323 

1910.    .    .    .  . 

1 

991.680 

407 

970 

134.988 

1911'.    .    .    .  . 

1  1 

704.153 

483 

907 

230.526 

1912  

2 

218.779 

568 

,167 

178.507 

1913  

2 

527.919 

757.707 

597 

570 

91.636 

1914  

2 

219.067 

745.807 

629 

168 

70.216 

1915  

3 

675.541 

1.179.731 

968 

195 

217  .,111 

1916  

2 

345.266 

885.803 

712 

966 

203.973 

1917  

2 

343.266 

778.189 

722 

258 

91.813 

1918  

2 

078.246 

585.230 

667 

372 

49.620 

1919  

2 

565.663 

973.648 

802 

520 

275.260 

1920.    .    .    .  . 

2 

767.538 

899.753 

846 

394 

113.351 

1921  

3 

649.903 

1.087.050 

1.104 

033 

235.957 

1922  

2 

998.292 

958.423 

1.016 

211 

201.839 

1923  

2 

759.588 

955.757 

1.071 

875 

ai8.543 

3924  

3 

474.053 

1.097.022 

1.280 

845 

259.081 

1925  

2 

855.583 

1.028.114 

1.410 

256 

246.746 

1926.    .    .    .  . 

O 

027.852 

912.248 

1.407 

079 

341.167 

1927  

3 

650.876 

95il.411 

,1.578 

793 

256.212 
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Para  esta  tabeliã  valemo-nos  dos  dados  do  Annuario  Es- 
tatistico  do  Departamcnlo  Nacional  do  Café  (1938),  do  vo- 
lume official  mineiro  Minas  Geraes  e  o  bi-centcnario  do  Ca- 
feeiro no  Brasil  do  Annuario  Estatístico  do  Instituto  do  Café 
do  Estado  de  S.  Paulo  para  1940  e  de  informes  obtidos  par- 
ticularmente. Assim  os  que  se  referem  ao  Espirito  Santo, 
of ficiaes  partidos  do  Secretario  da  Fazenda  do  Estado  em  1939. 
Dr.  Oswaldo  Cruz  Guimarães  divergem  por  vezes  yultosa- 
mente  das  cifras  do  Annuario  do  D.  N.  C.  para  diversos 
annos.  como  sejam  1925,  1926  e  1927  accusando  uma  diffe- 
rença  a  mais  de  550.000  saccas. 

No  período  de  1906  a  1928  assim  se  distribuiu  a  expor- 
tação brasileira  de  café  pelos  principaes  portos  e  por  sacca, 
segundo  os  dados  da  Directoria  de  Estatística  Económica  e 
Financeira  do  Thesouro  Nacional,  relativos  aos  diversos  annos 
civis. 
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A  columna  "outros  portos"  refere-se  sobretudo  á  expor- 
tação por  Paranaguá  e  pelo  Recife  que  se  avolumou  bastante^ 
especialmente  após  1920.  Em  muito  menor  escala  exportaram 
Fortaleza,  Maceió,  Florianópolis,  alguns  dos  pequenos  portos 
espiritosantenses,  Caravellas,  podendo  se  dizer  que  a  sua  con- 
tribuição até  1919  foi  por  assim  dizer  insignificante. 

Resumindo-  por  quatriennios  temos  as  médias  abaixo 
exaradas : 
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HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 
Correspondem  estas  médias  aos  seguintes  totaes 
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Assim  nestes  vinte  e  quatro  annos  civis  foram  as  expor- 
tações : 

Saccas 


De  Santos   221.738.703 

Do  Rio  de  Janeiro  .  .  67.669.032 

De  Victoria   13.475.447 

Da  Bahia  •  2.557.015 

De  outros  portos  .   .  .  2.556.307 

Do  Brasil  ......  307.996.504 


Segundo  as  cifras  ainda  da  Directoria  de  Estatística 
Económica  e  Financeira  do  Ministério  da  Fazenda  foi  esta  a 
média  cambial  no  período  que  analysamos : 


ou  £-a 

1905  .  .  . 

15 

25/32 

15$200 

1906  .  .  . 

16 

1/32 

14$970 

1907  .  .  . 

15 

5/64 

15$900 

1908  .  .  . 

15 

1/16 

•  15$930 

1909  .  .  . 

15 

5/64 

15$900 

1910  .  .  . 

15 

5/64 

15$900 

1911  .  .  . 

15 

31/32 

15$020 

1912  .  .  . 

16 

d 

15$000 

1913  .  .  . 

16 

15$000 

1914  .  .  . 

14 

63/64 

16$010 

1915  .  .  . 

12 

13/32 

19$340 

1916  .  .  . 

11 

59/64 

20$ 130 

1917  .  .  . 

12 

23/32 

18$860 

1918  .  .  . 

12 

55/64 

18$660 

1919  .  .  . 

14 

25/64 

16$670 

1920  .  .  . 

14 

33/64 

16$530 

1921  .  .  . 

8 

13/32 

28$550 

1922  .  .  . 

7 

1/16 

33$980 

1923  .  .  . 

5 

11/32 

44$910 

1924  .  .  . 

5 

57/64 

40$740 

1925  .  .  . 

6 

5/64 

39$480 

1926  .  .  . 

7 

3/32 

33$830 

1927  .  .  . 

5 

27/32 

41$060 

E'  interessante  a  verificação  do  valor  a  bordo  da  sacca 
nos  diversos  portos,  em  termo  médio  calculado  em  réis: 
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A  inspecção  deste  quadro  revela  que  em  Santos  o  preço 
médio  da  sacca  foi  sempre  superior  ao  desta  unidade  no  mer- 
cado do  Rio  de  Janeiro  por  vezes  ocorrendo  differenças  enor- 
mes como  em  1919,  1922,  1925  e  1927.  São  considerações  que 
julgamos  hajam  decorrido  de  erro  de  impressão  dos  relatórios. 

As  cifras  do  Annuario  Estatístico  do  D.  N.  C.  para  1938 
que  se  diz  serem  copiadas  da  Directoria  de  Estatística  Eco- 
nómica e  Financeira  do  Ministério  da  Fazenda  e  abrangem  o 
anno  de  1937  não  coincidem  com  as  de  uma  publicação  do 
mesmo  órgão  também  datado  de  1937  o  Comrnercio  Exterior 
do  Brasil. 

As  divergências  não  são  consideráveis  aliás,  mas  em  todo 
caso,  em  certas  occasiões,  passam  a  não  ser  de  apenas  de  alguns 
réis. 

A  tabeliã  do  Comrnercio  Exterior  arredondam  os  milhei- 
ros relativo  ao  computo  das  safras  que  em  outras  publicações 
se  estende  até  as  unidades. 

Quanto  aos  preços  por  unidade  notam-se  differenças  coma 
se  exemplifica  abaixo : 


Annos 

Annuario 

Com 

Ext. 

1905  .  .  . 

30 

006 

30 

005 

1906  .  .  . 

28 

939 

29 

959 

1907  .  .  . 

29 

960 

28 

939 

1908  .  .  . 

29 

108 

29 

095 

1909  .  .  , 

31 

626 

31 

603 

1910  .  .  . 

39 

645 

39 

644 

1911  .  .  . 

53 

877  ^ 

53 

875 

1912  .  .  . 

57 

810 

57 

812 

1913  .  .  . 

46 

103 

46 

103 

1914  .  .  . 

39 

017 

39 

016 

1915  .  .  . 

36 

368 

36 

369 

1916  .  .  . 

45 

187 

45 

188 

1917  .  .  . 

41 

511 

41 

510 

1918  .  .  . 

47 

454 

47 

390 

1919  .  .  . 

94 

611 

94 

612 

1920  .  .  . 

74 

705 

74 

703 

1921  .  .  . 

82 

390 

82 

395 

1922  .  .  . 

118 

695 

118 

694 

1923  .  .  . 

146 

875 

146 

875 

1924  .  ..  . 

205 

853 

205 

853 

1925  .  .  . 

204 

109 

215 

109 

1926  .  .  . 

170 

.719 

170 

.700 

1927  .  .  . 

170 

401 

170 

401 
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As  cifras  realmente  divergentes  refereni-se  a  1907  e  a 
1 925,  mas  devem  sobretudo  as  segundas  provir  de  erros  de 
ijnpressão  visto  como  ambas  as  publicações  admittem  as  mes- 
mas safras  nestes  dois  milésimos  vendidos  peio  mesmo  preço 
global, 

Proseguindo  no  exame  dos  preços  por  unidade  nos  diversos 
portos,  da  safra  exportada,  verificamos  ainda,  que  em  Victo- 
ria, como  regra  geral,  se  negociou  a  safra  mais  barato  do  que 
no  Rio  de  Janeiro  e,  portanto  do  que  em  Santos.  Decorreram, 
comtudo,  casos  excepcionaes  em  que  a  sacca  se  vendeu  um 
pouco  mais  caro  como  em  1921  e  sobretudo  em  1924.  Em  todo 
o  caso  jamais  attingiram  as  cotações  espiritosantenses  o  nivel 
das  santistas. 

E'  notável  estas  desvantagens,  pois  ninguém  ignora  que 
as  safras  paulistas  eram  geralmente  melhor  beneficiadas  do 
que  as  fluminenses  e  mineiras  exportadas  pela  Guanabara, 
assim  como  estas  se  mostraram  muito  mais  bem  tratadas  do 
que  as  do  Espirito  Santo. 

As  cifras  da  estatistica  da  Bahia  inspiram-iios  menos 
confiança.  E'  sabido  quanto  o  preparo  dos  cafés  bahianos  é  em 
geral  deficiente.  A  simples  impressão  do-  quadro  nos  mostra 
que  as  suas  cotações  na  maioria  dos  casos  é  mais  baixo  do 
que  as  dos  cafés  espiritosmitenses.  Não  é  crivei  que  de  repente, 
como  nas  cifras  apresentadas  para  1917  e  1918  a  colheita 
bahiana  se  haja  vendido  muito  mais  caro  até  do  que  a  paulista, 
para  logo  depois  se  distanciar  extra.ordinariamente  como  em 
1919,  etc. 

Quanto  á  distribuição  dab  safras  exportadas,  por  anno 
agricola,  ela  se  fez  segundo  o  quadro  abaixo  proveniente  da 
mesma  fonte  a  Directoria  de  Estatistica  Económica  e  Finan- 
ceira do  Thesouro  Nacional. 
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Annos 

1 

1  Santos 

1 
1 

Rio 
de  Janeiro 

1 

Victoria 

Bahia 

Outros 
portos 

1904-1905  . 

1 

.|  7.162.799 

2.477.568 

389 

.382 

179 

.799 

13.780 

1905-1906  . 

1 

.|  7.274.2,16 

3.015.724 

397 

.244 

229 

.112 

40.102 

1906-1907  . 

1 

.|13.817.141 

3.308.141 

409 

.411 

150 

.223 

17.412 

1907-1908  . 

1 

.|  8.456.017 

3.761.296 

482 

.553 

230 

.051 

23.719 

1908-1909  . 

1 

.|  9.270.126 

2.714.200 

393 

.007 

175 

.865 

7.970 

1909-1910  . 

1 

.jlO.236.348 

3.072.031 

285 

.47il 

102 

.554 

16.053 

1910-,1911  . 

1 

.|  9.432.133 

2.028.023 

188 

.897 

151 

.216 

19.409 

1911-1912  . 

1 

.|  9.140.550 

2.105.551 

388 

.857 

224 

.922 

48.875 

1912-1913  . 

.|  8.812.987 

2.596.479 

159 

.383 

178 

.555 

19.688 

1913-1914  , 

1 

.jll.291.999 

2.663.032 

536 

854 

87 

922 

37.949 

19.14-1915  . 

1 

.|  9.633.234 

3.095.852 

479 

986 

120 

291 

44.521 

1915-1916  . 

.  1,11.364. 151 

3.109.452 

678 

280 

259 

137 

24.367 

1916-19(17  . 

1      .  1 
.j  9.506.532 

2.186.929 

451 

196 

109 

926 

17.260 

1917-1918  . 

.'l  7.200.864' 

2.028.251 

532 

726 

58 

446 

15.047 

,1918-1919  . 

7.855.094' 

1.803.998 

391 

315 

184 

665 

136.515 

19.19-1920  . 

1  1 
.|  7.547.111 

2.588.268 

562 

524 

201 

374 

72.924 

1920-1921  . 

1  1 
.|  8.855.741| 

2.278.955 

579 

i 

978 

98 

194 

9.5Í.4 

1921-1922  . 

1  1 
.|  8.542.949 

3.022.321 

702 

1 

432 

290 

182 

75.833 

1922-1923  . 

1  1 
.|  8.263.4281 

3.290.294 

609. 

1 

233 

163 

234 

87.245 

1923-1924  . 

1  1 
.  110.1174. 086 1 

1 

3.911.446 

1 

625.232 

225. 

031 

108.725 

1924-1925  . 

.'1  8.942.4521 

1 

2.982.191 

861. 

1 

191 

329. 

862 

181.930 

1925-,1926  . 

i  1 
.|  9.449.012| 

1 

3,452.232 

1 

814.6731 

274. 

300 

199.559 

1926-J.927  . 

.'1  9.841.3971 

1 

2.975.7821 

763. 

1 

214  j 

244. 

361 

479.749 

1927-1928  . 

.'1  9.99O.723I 
1  ! 

3.503.489] 

1.157. 

1 

432 1 
1 

408. 

728 

653.827 

HI&TORIA    DO    CAFÉ    NO    BRASIL  ,35 

Para  melhor  nitidez  de  confronto  examinemos  os  vaíore; 
destas  vinte  e  quatro  safras  cotejando  os  valores  dos  dii-£i50í 
quatriennios  agrícolas  portuários  em  suas  médias. 
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I  Saccas 
I 


1904-1905  

10 

223 

328| 

378 

343 

8i2$ooo: 

20.439.585 

1905-1906  

10 

956 

398| 

320 

337 

i 

021$000 

21.848.975 

1906-1907  

17 

702 

328j 

526 

381 

i 

353$O0O 

34.008.320 

1907-1908  

12 

953 

636| 

374 

100 

i 

012?000 

23.467.888 

1908-1909  

12 

561 

168| 

372 

973 

869$0OO 

23.334.644 

1909-19,10  

13 

712 

457] 

437 

417 

! 

063$000í  27.469.969 

1910-1911  

11 

820 

578| 

567 

721 

1 

567$000 

34.969.958 

1911-1912  

ill 

908 

825 1 

674 

747 

579$000 

34.983.117 

19il2-1913  

12 

067 

092  i 

671 

873 

981$000 

44.791.600 

1913-1914  

14 

617 

7561 

625 

166 

671$000 

4il.677.776 

1914-1915  

13 

373 

884| 

485 

942 

205$000 

■  26.567.265 

1915-1916  

15 

435 

387| 

604 

894 

621$000 

30.093.2,11 

1916-1917  

12 

271 

843 1 

569 

072 

:986$000 

28.777.043 

1917-1918.    .    .    .    .  . 

9 

935 

334| 

378 

444 

405$000 

20.608.268 

1918il919.  

10 

371 

587| 

840 

691 

833f000 

46.829.391 

.1919-,1920  

10 

972 

1971 

1 

029 

510 

1921000 

67.805.320 

1920-1921.  

11 

822 

382| 

782 

766 

148$00O 

34.612.098 

192,1-1922  

12 

633 

717 1 

il 

291 

539 

277$000 

41.209.016 

1922-1923  

12 

413 

660| 

1 

685 

165 

424$000 

43.385.768 

1923-1924  

15 

044 

520! 

2 

354 

459 

801$000 

55.045.085 

1924-1925  

13 

197 

627| 

3 

213 

035 

653$000 

75.335.419 

1925-1926.  ...... 

14 

189 

776 1 

2 

609 

652 

626$000( 

74.953.165 

1926-1927.    .    .    .    .  . 

14 

304 

503 1 

2 

405 

637 

356$0O0 

64.415.983 

.1927-1928  

15 

714 

199] 

2 

990 

110 

048$000 

70.689.337 

Valor  em  mil  réis  |  I^ibras 
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Assim  nestas  24 
saccas  de  café  o  que 
12.925.174. 

As  medias  por- 
lapso : 


safras  exportou  o 
corresponde  a  uma 

periodo   de  quatro 


Brasil  310.204.182 
media  por  safra  de 

safras  foram  neste 


Libras 

1904-1905  a  1907-1908  .  . 

12 

958 

922| 

399.790:549$000| 

24.941 

217 

1908-1909  a  191.1-1912  .  . 

12 

500 

757| 

498.215:019$000| 

32.689 

435 

1912-1913  a  1915-1916  .  . 

13 

848 

529 1 

Õ96.969:309$0001 

35.779 

964 

1916-1917  a  18.19-1920  .  . 

10 

887 

740| 

784.429:854?000| 

41.005 

005 

1920-1921  a  1923-1924  .  . 

12. 

978 

569| 

1.528.482:652$0001 

43.502 

991 

1924-1925  a  1927-1928  .  . 

i  14 

35.1 

526] 

2.804.608:920$000| 
1 

71.398 

476 
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O  valor  das  safraa  exportadas  pelos  diversos  portos  foram, 
annos  civis. 
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São  estas  as  cifras  relativas  aos  pequenos  portos  expor- 
tad'ores : 


Annos 


Saccas 


Mil  réis 


Libras 


1905   

29 

320 

938 

110 

61 

302 

1906  ........ 

28 

158 

875 

304 

58 

325 

1907   

18 

980 

547 

939 

34 

454 

1908  ....... 

t  15 

125 

415 

076 

25 

969 

1909   

11 

931 

97 

166 

24 

907 

1910  ...... 

17 

927 

734 

019 

48 

634 

47 

228 

2 

431 

CAO 

508 

162 

017 

1912  .  

31 

423 

1 

670 

943 

111 

796 

1913  

20 

919 

837 

195 

57 

178 

1914  

27 

891 

938 

278 

59 

839 

1915  

42 

354 

1 

417 

981 

74 

632 

1916  

26 

433 

1 

054 

569 

52 

247 

1917  

11 

426 

453 

845 

24 

276 

1918  

24 

558 

1 

163 

031 

62 

560 

1919  

151 

171 

11 

603 

667 

667 

285 

1920  .  

46 

132 

3 

748 

589 

254 

131 

1921 

44 

431 

2 

767 

363 

90 

262 

1922   ' 

71 

451 

6 

239 

105 

182 

865 

1923   

106 

.202 

14 

.175 

969 

315 

053 

1924   

82 

588 

17 

632 

003 

442 

492 

1925   

125 

269 

21 

075 

520 

586 

230 

1926   

264 

329 

40 

532 

486 

1.166 

668 

1927   

616 

257 

94 

865 

932 

2.186 

856 

1928  ...... 

674 

804 

119 

271 

633 

2.935 

888 

I 
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quatriennio  temos  os  seguintes  d'ados  médios : 
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PORTOS  DE  PEQUENA  EXPORTAÇÃO 


Annos 

1    S  a  c  c  a  s 

r 

Mil  réis, 

Libras 

1905-1908  

22.896 

694.107 

45.013 

1909-1912  

27.127 

1.309.909 

86.839 

1913-1916  

29.399 

1.062.006 

60.974 

1917-1920  

83.322 

4.242.283 

252.063 

1921-1924  

76.168 

10.203.610 

257.688' 

1925-1928.  .  .'  .  .j 
1 

420.1651 

68.936.393 

1.718.910 

SAFRA  GLOBAL  DO  BRASIL 


Annos 


Libras 


Valor  mé- 
dio da 
sacca  em 
réis 


1905-1908  .   .   .  . 

1  13 

.281 

.272|  sai. 282 

.749| 

25 

.158 

.673 

1  29 

.499 

1909-1912  .   .    .  . 

1  12 

.485 

.634!  556.065 

850| 

36 

.782 

.717 

45 

.739 

1913-1916  .   .    .  . 

13 

659 

429f  565.266 

919] 

■  32 

312 

.703 

41 

669 

1917-1920  .    .   .  . 

10 

631 

1 

773|  720.101 

462 1 

41 

881 

025 

64.570 

1921-1924  .... 

13. 

433 

1 

303|1.S94.107 

770 1 

49 

461 

722 

138 

453 

1925-192S  

1 

14. 

057 

1 

485|2,665.946. 

531 

1 

64 

990 

938 

190. 

212 
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ái  cifras  relativas  aos  annos  agrícolas 
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Safras 

Saccas 

Mil  reis 

■ 

1 

T  '1_ 

Libras 

1904-1905  .  .  .  . 

13.780 

493.817 

27.130 

1905-1906  .   .   .  . 

40.102 

1.244.628 

84.294 

1906-1907  .   .  .  , 

17.412 

546.810 

35.281 

1907-1908  .   .   .  . 

23.719 

632.613 

39.620 

1908-1909  .   .   .  . 

7.970 

251.788 

18.752 

1909-1910  .   .   .  . 

16.053 

562 . 704 

35.570 

1910-1911   

19.409 

883.008 

59.514 

1911-1912  .   .   .  J 

I  48.875 

2.618.235' 

174.548 

1912-1913  .   .   .  J 

í  29.688 

1.038.905 

69.374 

1913-1914  .... 

37.949 

1.429.691 

95.310 

1914-1915  .   .   .  , 

44.521 

1.455.553 

78.585 

lyio-iyio  .  .  .  . 

O/l  l^"? 

A  A  TOO 

1916-1917  .... 

17.260 

710.076 

35.977 

1917-1918  .... 

15.047 

671.656 

36.991 

1918-1919  .... 

136.515 

9.902.364 

553.137 

1919-1920  .... 

72.924 

5.988.346 

396.720 

1920-1921  .... 

9.514 

541.772 

21.597 

1921-1922  .... 

75.833 

5.504.431 

174.996 

1922-1923  .... 

87.245 

10.111.180 

251.044 

1923-1924  .... 

108.725 

15.070.181 

355.848 

1924-1925   

81.930 

17.900.161 

427.711 

1925-1926  .   .  . 

199.559 

31.089.412 

936.385 

1926-1927  .... 

479.749 

32.898.870 

871.987 

1927-1928  .... 

653.827] 

208.420.204 

2.656.636 
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estas  as  cifras  medias  por  quatriennio  agrícola 
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PORTOS  DE  PEQUENA  EXPORTAÇÃO 


Periodoa 

■  ^  

1  1 

1     Saccas  | 

1  1 

Mil  réis 

Libras 

1904-1905  a  1907-190S.    .  . 

1 

.|  23. 

753f 

729 

467 

46.581 

1908-1909  a  1911-19il2.    .  . 

1 

.  1  23 

076| 

1.078 

533 

71.346 

1912-1913  a  1915-1916.    .  . 

.'  31. 

631| 

1.206 

587 

62.014 

.1916-1917  a  1919-1920.    .  . 

1 

.|  60. 

436| 

4.318 

110 

255.706 

1920-1921  a  1923-1924.    .  . 

1 

.f  70 

329| 

7.806 

891 

200.871 

1924-1925  a  1927-1928.    .  . 

1 

•  1  353 
1 

266| 

72.577 

161 

1.223.179 

A  inspecção  das  cifras  quadriennaes  dos  diversos  portos 
reflecte  perfeitamente  as  estatísticas  da  majoração  e  minoração 
da  producção  provocada  pela  super-producção  e  o  seu  reajus- 
tamento ao  consumo.  Assim  em  Santos  nos  tres  primeiros 
períodos  se  reflete  o  boom  das  lavouras  do  fim  do  século 
XIX.  Os  dois  seguintes  traduzem  a  depressão  occasionada 
pelo  enfraquecimento  das  lavouras  em  virtude  da  idade  e  a 
deficiência  do  trato  dos  cafesaes  alem  da  falta  das  lavouras 
novas  a  "chegar".  Mas  já  o  ultimo  quadriennio  mostra  o 
inicio  do  immenso  riish  de  lavouras  novas  em  terras  virgens 
d'onde  se  originaria  a  descommunal  super-producção  que  nos 
afflige  ainda  hoje  (1942). 

A  exportação  guanabarina  não  cresceu  muito.  Manteve-se 
em  media  razoável  nos  quatro  primeiros  quadriénios  mas  já 
as  cifras  de  1920  em  diante  revelam  a  entrada  em  scena 
dos  grandes  cafesaes  novos  de  Minas  Geraes,  plantados  graças 
a  alta  dos  pi"eços  de  1920  em  diante.  Este  avolumamento  se 
tornou  notável  no  Espirito  Santo  no  ultimo  octemio  e  na  zona 
nova  do  valle  do  Rio  Doce  e  que  serve  o  porto  de  Victoria. 
Mas  onde  se  verifica  de  modo  mais  frisante  a  influencia  dos 
preços  altos  sobre  o  plantio  é  na  exportação  pelos  pequenos 
portos  cafeeiros,  do  ultimo  quatriennio  onde  surge  a  vultosa 
contribuição  do  Paranaguá  e  Recife  sobretudo. 

As  porcentagens  de  embarque  dos  principaes  portos 
foram : 
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Annos 

Santos 

Rio  de 
Janeiro 

Victoria 

d 

w 

Paranaguá 

Recife 

Diversos 

1906   .    .    .  . 

72,79 

22,87 

2,55 

1,59 

— 

— 

0,17 

1907   .    .    .  . 

73,15 

22,49 

2,94 

1,30 

— 

— 

0,12 

1908   .    .    .  . 

i  70,63 

24,19 

3,75 

1,31 

— 

— 

0,12 

1909   .    .    .  . 

79,70 

17,58 

1,17 

0,88 

— i 

— 

0,07 

1910    .    .    .  . 

70,29 

25,46 

2,68 

:  1,39 

— 

0,18 

1911   .    .    .  . 

77,46 

17,62 

2,46 

2,04 

— 

0,30 

0,12 

1912   .    .    .  . 

73,96 

20,71 

3,59 

1,48 

— 

0,22 

0,04 

1913    .    .    .  . 

77,10 

18,40 

3,65 

0,69 

— 

0,14 

0,02 

1914   .    .    .  . 

75,37 

19,74 

4,02 

0,62 

— 

0,16 

0,09 

1915    .    .    .  . 

71,04 

23,40 

4,04 

1,27 

— 

0,17 

0,08 

1916    .    .    .  . 

76,26 

17,72 

4,26 

1,56 

— 

0,10 

0,10 

1917   .    .    .  . 

73,97 

20,06 

5,00 

0,86 

— 

0,01 

0,10 

1918    .    .    .  . 

72, 5ã 

21,94 

4,54 

0,67 

— . 

0,12 

0,19 

1919    .    .    .  . 

72,72 

19,34 

4,65 

2,12 

— 

0,96 

0,21 

1920   .    .    .  . 

93,59 

20,32 

;  4,71 

0,98 

— 

0,22 

0,18 

1921    .    .    .  . 

70,90 

21,51 

5,32 

1,91 

0  34 

0  02 

1922   .    .    .  . 

65,73 

26,92 

5,20 

1,59 

0,51 

0,05 

1923    .    .    .  . 

66,84 

26,39 

4,53 

1,51 

0,66 

0,07 

1924    .    .    .  . 

66,81 

24,79 

5,85 

1,82 

0,21 

0,43 

0,09 

1925   .    .    .  . 

67,52 

24,00 

5,67 

1,83 

0,20 

0,70 

0,02 

1926    .    .    .  . 

77,66 

22,74 

5,82 

2,48 

0,54 

1,32 

0,06 

1927   .    .    .  . 

68,04 

21,62 

6,29 

1,70 

1,41 

0,70 

0,24 
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As  porcentagens  por  quatriennio  vieram  a  ser: 
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Anos 

Santos 

Rio  de 
Janeiro  j 

Victoria 

Bahia 

Paranaugá  j 

Recife  i 

Diversos  J 

1903-1906    .  . 

67,42 

27,10 

3,46 

1,81 

0,21 

1907-1910  .. 

74,07 

21,90 

2,72 

1,19 

- 

0,12 

1911-1914  .. 

75,98 

19,12 

3,44 

1,19 

_ 

0,07 

1915-1918     . . 

73,33 

20,90 

4,38 

1,17 

0,11 

0,11 

1919-1922     . . 

70,68 

22,05 

4,97 

1,67 

0,52 

0,06 

1923-1926     .  . 

67,05 

24,52 

5,46 

1.91 

0,23 

0,77 

0,06 

1927-1930  .. 

64,67 

20,20 

8,04 

2,20 

2,73 

0,72 

1,44 
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As  porcentagens  por  safra  foram  em  relação  a  exportação: 


Annos 

Santos 

Rio  de 
Janeiro 

Victoria 

Bahia 

Diversos 

1906-1907  .... 

78,05 

18,69 

2,31 

0,85 

0,10 

1907-1908  .... 

65,27 

29,04 

3,73 

1,78 

0,18 

1908-1909    .    .  .. 

73,80 

21,61 

3,13 

1,40 

0,06 

1909-1910  .... 

74,65 

22,40 

2,08 

0,75 

0,12 

1910-1911   .    .  .. 

78,80 

17,16 

1,60 

1,28 

0,16 

1911-1912   .    .  . 

76,75 

17,68 

3,27 

1,89 

0,41 

1912-1913   .    .    .  . 

73,03 

21,52 

3,81 

1,48 

0,16 

1913-1914   .    .  .. 

77,25 

18,22 

3,67 

0,60 

0,26 

1914-1915    .    .  ..' 

72,03 

23,15 

3,59 

6,90 

0,33 

1915-1916   .    .    .  . 

73,63 

20,14 

4,39 

1,68 

0,16 

1916-1917   .    .  .. 

77,46 

17,82 

3,68 

0,90 

0,14 

1917-1918    .    .  .. 

73,48 

20,42 

5,36 

0,59 

0,15 

1918-1919    .  ... 

75,74 

17,39 

3,77 

1,78 

1,32 

1919-1920   .    .  .. 

68,78 

23,59 

5,13 

1,84 

0,66 

1920-1921   .    .  .. 

74,90 

19,28 

4,91 

0,83 

0,08 

1921-1922   .    .  .. 

67,62 

23,92 

5,56 

2,30 

0,60 

1922-1923    .    .  .. 

66,57 

26,51 

4,91 

1,31 

0,70 

1923-1924   .    .  .. 

67,62 

26,00 

4,16 

1,50 

0,72 

1924-1925  . 

67,75 

22,60 

6,53 

2,50 

0,62 

1925-1926   .    .  .. 

66,59 

24,33 

5,74 

1,93 

1,41 

1926-1927  .... 

68,77 

22,59 

5,38 

1,72 

1,55 

1927-1928  .... 

63,^7 

22,30 

7,37 

2,60 

4,16 
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As  medias  quadriennaes  vieram  ponanto  a  ser: 
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Anos 

Santos 

Rio  de 
Janeiro 

Victoria 

BaWa 

Diversos 

1904-1908   .    .  .. 

70,82 

24,24 

3,24 

1,52 

0,18 

1908-1912  .... 

76,16 

19,84 

2,51 

1,31 

0,18 

1912-1916  .... 

74,07 

20,66 

3,88 

1,16 

0,23 

1916-1920   .    .  .. 

73,96 

19,96 

4,45 

1,27 

0,56 

1920-1924  .... 

69,03 

24,08 

4,85 

1,50 

0,54 

1924-1928   

66,58 

22,94 

6,28 

2,19 

•  2,07 
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As  existências  de  café  nos  mercados  de  café  do  Rio  e 
Santos  foram  no  periodo  de  1906  a  1927,  por  anno  e  safras, 
as  seguintes:  de  accordo  com  os  dados  da  Directoria  de  Esta- 
tística Económica  e  Financeira  do  Thesouro  Nacional. 


31  DE  DEZEMBRO 


Annos 
Safra 


|Rio  de  Janeiro 


Santos 


Total 


1906  

691.913 

2.156.014 

2.847.927 

lyu/  

0o4. 00/ 

1  oon  CAO 

z . od4 . uoy 

1908  ....... 

294.284 

1.996.710 

2.290.994 

1909  ....... 

561.674 

983.075 

1.544.749 

1910  

355.345 

2.405.715 

2.761.060 

1911  

397.568 

2.638.654 

3.036.222 

1912  ...... 

312.196 

2.436.785 

2.748.970 

1913  ...... 

392.609 

2.463.700 

2.856.309 

1914  ........ 

334.172 

2.035.646 

2.369.818 

1915  ....... 

350.308 

2.235.416 

2.585.724 

1916  ...... 

367.093 

2.935.520 

3.302.613 

1917  

563.998 

4.453.108 

5.017.106 

1918  .   . 

987.680 

8.154.943 

9.142.623 

1919  

534.993 

4.544.069 

5.079.062 

1920  ...... 

761.892 

3.054.728 

3.816.620 

1921  ...... 

1.742.586 

2.888.647 

4.631.233 

1922  ....... 

1.457.654 

2.242.000 

3.699.654 

1923   ,. 

397.586 

522.677 

920.263 

1924   

487.739 

1.703.718 

2.191.457 

1925  ...... 

466.556 

1.215.839 

1.682.395 

1926  ....... 

299.110 

957.842 

1.256.952 

1927   

'  340.390 

952.208 

1.292.598 
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30  DE  JUNHO 


j  Rio  de  Janeiro  I      Santos     j  Total 


lyoo-iyo/  .  .  .  . 

1 

.0/1 

.222 

1 .943 

.05o 

■2 
0 

.U14 

iyu/-iyUo  .  .  ..  > 

ÓZ/ 

.yzo 

AIA 

.414 

1 

A'2A 
.000 

1  HAO  1  nAO 

iyuo-iyuy  .  .  .  . 

5yu 

o  CQ 

.060 

1 

r\c  1 
.U5i 

A  CO 

45o 

lyuy-iyiu  .  .  .  . 

10/ 

.Z61 

Z.UÓU 

c  1 
.516 

2 

.  lo/ 

/// 

1910-1911  .  .  .  . 

203 

967 

605 

284 

809 

251 

1911-1912  .  .  .  . 

256 

701 

1.350 

485 

1 

.607 

186 

1912-1913  .   .   .  . 

206 

.683 

1.115 

.666 

1 

.322 

349 

1913-1914  .   .   .  . 

160 

.801 

608 

.356 

769 

157 

1914-1915  .   .   .  . 

294 

.926 

501 

.025 

795 

951 

1915-1916  .   .   .  . 

246 

958 

773 

872 

1 

.020 

830 

1916-1917  .... 

195 

534 

888 

941 

1 

.084 

.475 

1917-1918  .... 

845 

366 

5.638 

756 

6 

484 

122 

1918-1919  .... 

580 

132 

5.136 

396 

5 

716 

528 

1919-1920  .... 

322 

312 

1.312 

957 

1 

635 

269 

1920-1921  .   .   .  . 

1 

.170 

121 

2.856 

746 

4 

.026 

807 

1921-1922  .   .   .  . 

1 

.810 

825 

2.501 

578 

4 

312 

403 

1922-1923  .... 

882 

276 

1.079 

019 

1 

961 

295 

1923-1924  .... 

376. 

443 

1.637. 

206 

2 

013. 

649 

1924-1925  .... 

233 

786 

1.613 

505 

1 

847 

351 

1925-1926  .... 

430 

613 

1.224 

645 

1 

655. 

258 

1926-1927  .... 

251. 

345 

860. 

353 

1 

111. 

678 

1927-1928  .... 

285. 

758 

1.108. 

209 

1. 

393. 

967 

Nos  demais  portos  as  existências  eram  pequenas  em  rela- 
<^ão  a  estes  vultosos  stocks. 
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As  cotações  medias  de  café  no  Brasil,  vieram  a  ser  as 
abaixos  indicadas: 


I  1  I 

}  Santos  I  Rio  | .  Nova  York  (por  Ib . 
[typo 4  10  k.Itypo  7  10k.[  456.6  gr.  em  cents.) 

I  I  I 


1913  .  .  .  . 

6.402 

6.081 

10.78 

13.17 

1914      .  .  . 

5.198 

4.552 

8.52 

11.46 

1915  .  .   .  . 

5.375 

4.783 

7.51 

9.57 

1916  

6.462 

6.368 

9.36 

10.55 

1917  .  .   .  . 

5.405 

5.547 

8.95 

10.16 

1918  .  ,  .  . 

7.183 

6.077 

9.91 

12.71 

1919  .... 

15.333 

8.573 

17.84 

24.78 

1920  .... 

11.919 

6.370 

11.50 

18.62 

1921  .   .   .  . 

12.957 

8.097 

7.25 

10.00 

1922   

19.732 

15.566 

10.12 

14.12 

1923  .... 

23.469 

20.522 

11.37 

14.50 

1924  .... 

32.865 

29.125 

17.25 

21.00 

1925   

34.584 

31.947 

20.25 

24.25 

1926  .... 

26.070 

24.494 

18.00 

22.12 

1927  .... 

27.078 

23.582 

14.62 

1 

18.50 

I 
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A  exportação  directa  de  café  do  Brasil  nos  diversos  annos 
1911  a  1926  assim  se  cifrou: 
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Vejamos  agora  quaes  os  grandes  clientes  de  café  brasi- 
leiro em  milheiros  de  saccas: 


.1 

■ 


DESTINOS 

.1911 

1912 

1913 

1914 

1915 

1916 

191,7 

1918 

1919 

1920 

1921 

1922 

Estados  Unidos  .  . 

4.444.973 

5.092.661 

4.914. 73Ó 

6.532.081 

7.194.691 

291.079 

4.662.429 

6.U4 

829 

6.248.018 

6.136.808 

6.966. 224 

AJlemanba  .  .  .  . 

1.803.991 

1.820.407 

1.865.032 

656.369 

- 

— 

— 

8 

923 

545.830 

922.620 

444.541 

Hollanda   .    .    .  . 

1.413.412 

1.183.2551  1.483.097  1.047.513 

1.486.994 

S6I.745 

105.122 

— 

252 

607 

376.206 

1.145.315 

902.961 

França   

874. 92S 

1.187.268 

1.846.9441  1.083.845!  2.499.222 

2.73(.»53 

2.104.262 

354.398 

3.370 

824 

1.639.988 

1.555.945 

1.631.739 

Áustria  Hungria  . 

967.677 

957.886 

1.016.S21 

363.932 

. — 

— 

30.000 

79 

176 

— . 

— 

— 

Bélgica  

338.723 

406.583 

444. 5S3 

214.656 

68.015 

523 

665 

319.872 

882.157 

420.662 

Grã  Bretauba  .  .  . 

270.114 

a71.201|  246.161 

316. 819 

413. 786 

ÍT<.962 

262.994 

9S2 

306 

646 

72.559 

52.766 

613.970 

lulia  

204.933 

205. 605 

237. 126 

600. 142 

710. 800 

i.u;s.74s 

716.150 

1.109.433 

201 

421 

1.002.070 

754.376 

970.672 

181.623 

164 .218 

212  034 

2.333 .3í^6 

6.62«.055 

2.034 

75.282 

617 

205 

386.776 

323.450 

397.633 

Argentina  .   .  .  . 

226.187 

237.109 

249.060 

236  394 

269.987 

260.424 

301.221 

486.166 

199 

338 

285.299 

296.383 

363.490 

U.  Sul  Africana.  . 

107.125 

110.821 

120.44il 

136  288 

219  625 

196.800 

297.816 

218.760 

112 

328 

203.649 

217.333 

224.204 

Hespanba  .    .    .  . 

8S.3U9 

107.515 

108. 298 

98  094 

106.329 

14S.&14 

166.482 

88.353 

225 

385 

46.799 

21.967 

280 

Turquia  

35.369 

43. 034 

71 .457 

21.371 

1 .750 

— 

— 

— 

3 

300 

19.676 

5.663 

lígypio  

16.250 

22.761 

36.499 

32 .470 

134.500 

4Í.625 

— 

75.000 

1 

125 



2.760 

6.584 

37.768 

36.573 

37.349 

32.806 

36 .502 

40.427 

42.312 

54.370 

29 

780 

40.057 

35.139 

37.932 

Piniandia  .... 

— 









64 

129 

32.261 

134.067 

171.016 

Dinamarca.   .   .  . 

24.530 

47.875 

47.274 

91.267 

613 . 802 

m.T24 

48.751 

22.057 

304 

363 

141.866 

97.274 

138.121 

22.600 

34.026 

83.113 

127.625 

813.879 

127.603 

116.016 

149.004 

162 

974 

17.349 

26.218 

47.698 

Chile  

20.717 

30.006 

35.859 

3t.636 

31.423 

32.555 

32 

256 

64.458 

12.710 

62.647 

2.875 

3.377 

5.750 

17.375 

121.550 

'  



7.000 

SO 

175 

17.125 

14.376 

14.360 

63.289 

91.639 

99.279 

62.276 

77.213 

H.926 

35.272 



106 

805 

68.928 

119.957 

126.193 

19.865 

28.599 

25.985 

0.23S 

— 

— 

— 

600 

1 

26.710 

Portugal   .    .    .  . 

2.918 

4.389 

5.983 

9 . 392 

13.015 

«.(71 

13.279 

4.000 

5 

088 

14.360 

7.991 

20.886 

Japão   

61 

720 

872 

1.500 

3 

8.637 

5.331 

2 

503 

2 . 603 

2.618 

2.612 

2 . 275 

3.453 

5.665 

3.000 

7.617 

1.156 

— 

— 

J 

875 

7.175 

3.325 

13.151 

Turquia  Asiática  . 

36.369 

43.034 

71.467 

21,372 

4 

826 

3.262 

1.321 

Rússia  Asiática  .  . 

36.914 

5 

000 

800 

Moçambique  .   .  . 

1.400 

3.836 

3.926 

3.160 

10.275 

(.930 

27.430 

11.675 

4.026 

6.043 

7.101 

7.013 

- 

- 

1 

000 

2.625 

125 

3.760 

Bulgária  .... 

4  875 

3 . 1,01 

2.975 

350 

760 

- 

500 

125 

2.376 

Maita  

5.700 

3.601 

3.942 

3.604 

11.063 

t.949 

- 

— 

1 

500 

600 

1.250 

3.376 

Tripoli  .... 

2.700 

4.863 

6.780 

4.980 

6.246 

4.704 

4.065 

4 

S60 

4.S64 

5.580 

10.701 

1.286 

9.650 

9.750 

8.160 

660 

1.600 

30.071 

4 

300 

30.726 

21 . 460 

19.410 

605 

125 

376 

1 

405 

476 

100 

1.126 

1.685 

1.845 

4.015 

4.390 

4.406 

S76 

1 

125 

2.750 

6.584 

Gllbraltar  .   .   .  . 

6.975 

4.902 

ao. 114 

11.075 

19.600 

U.e99 

11.723 

63.721 

37 

715 

10.175 

17.642 

26.663 
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DESTINOS 

1923  1 

1924  1 

1925 

1926 

Estados  Unidos.    .    .  . 

1 

.439 

1 

.360| 

6.996 

1 

.511| 

7.017 

.107 

7.466 

.336 

Allemanha  

366 

.894| 

531 

.758| 

513 

.767 

693 

.208 

Hollanda  

964 

.3Õ3| 

1.224 

.900| 

904 

.329 

961 

.044 

França   

1  2 

.185 

.950| 

2.028 

.438| 

1.987 

.420 

1.422 

.299 

345 

.080| 

391 

.628| 

338 

.233 

319 

.836 

Grã  Bretanha  .    .    .  . 

10 

.651| 

29 

.167] 

ai 

.778 

9 

.382 

Itália  

1  1 

154 

.722| 

1.248 

.601| 

1.042 

.180 

1.006 

.626 

438 

.452] 

426 

.152| 

377 

.719 

479 

.030 

371 

756| 

406 

.998| 

325 

.227 

377 

.647 

União  Sul  Africana  .  . 

1189 

.067| 

190 

.093| 

186 

.403 

170 

.073 

Hespanha  

Õ67| 

1 

.325| 

1 

.075 

37 

.526 

35 

212 1 

26 

.908| 

15 

.001 

24 

.100 

79 

960| 

72 

391| 

44 

240 

69 

455 

42 

633 1 

44 

473] 

32 

315 

42 

455 

Finlândia  

102 

041 1 

76 

801| 

ilOl 

210 

118 

241 

205 

728| 

180 

565 1 

149 

667 

184 

,189 

59 

468| 

41 

729 1 

40 

279 

42 

405 

Chile  

52 

722| 

47 

358| 

57 

973 

36 

600 

36 

523| 

34 

510| 

21 

503 

20 

844 

,147. 

719 1 

114 

593 1 

138 

463 

117 

645 

22 

676] 

14 

161| 

21 

757 

20 

272 

3. 

585| 

1 

.131 1 

528 

1 

099 

16 

S04| 

10 

129 1 

11 

426 

8 

008 

Turquia    Asiática,    .  . 

7. 

350| 

2 

930| 

6 

434 

11. 

189 

Moçambique  ..... 

14. 

525 1 

15. 

185 1 

14. 

820 

12. 

465 

6. 

645| 

4. 

650| 

13. 

232 

7. 

309 

2. 

375| 

1. 

575] 

1. 

825 

1. 

625 

Malta  1 

6. 

080 1 

2. 

.195] 

3. 

066 

4. 

076 

7. 

386 1 

7. 

831] 

10. 

927 

9. 

710 

22. 

680| 

22. 

700] 

24. 

158 

29. 

178 

Tripoli  1 

1. 

438 1 

314 

1. 

129 

Marrocos  

,11. 

963| 

8. 

375] 

10. 

478 

7. 

565 

Gilbraltar  1 

25. 

296| 

14. 

473] 

13. 

926 

8. 

04G 

9. 

000| 

5. 

150] 

7. 

011 

luguslavia  | 

1 

1. 

380] 

9. 

655 
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Torna-se  mais  frisante  o  estudo  e  cotejo  das  cifras  por 
quatriennios  (medias). 


DESTINOS 


19,11— 1914|1915—1918|1919-nl922|1923— 1926 


Estados  Unidos  . 
Argentina .    .  . 
Uriiguay.    .    .  . 

Chile  

Canadá  .... 
Ailemanha  .  .  . 
Holianda  .  .  .  . 
França  .... 
Anstria  Hungria 
Bélgica  .... 

Itália  

Sliecia  .... 
Grã  Bretanha  . 
Hespanha .    .  . 
Noruega  .   .   .  . 
Dinamarca  .   .  . 
Turquia.    .    .  . 
Rússia  .... 
Gibraltar   .    .  . 
Grécia  .... 
Rumania  .    .  . 
Portugal   .    .  . 
Malta  .... 
Bulgária.    .    .  . 
Finlândia.   .   .  . 
lugoslavi.   .   .  . 


Turquia  Asiática.  .  .  . 

42 

808 

4371 

-  1 

786 

3.518| 

União  Sul  Africana.  . 

118 

669 

232.988 

Argélia  

71 

708 

41.603] 

Egypto  

26 

992 

63.131 

3 

598 

2. ,168 

3 

080 

10.409 

2 

.984 

1.195 

4 

.581 

3.751 

4.996 
236 
36 

26, 
7, 

1.536. 
1.281 
1.248, 
826, 
350 
311 
261 
256 
100 
54 
52 
49 
20 


.1111 

.953| 

.124| 

.294| 

,1841 

.600i 

,819| 

,246| 

.580| 

.972| 

.952| 

.269| 

.467| 

.045! 

.34lj 

.736| 

.962| 

.922| 

.0,17 

.377 

.046 

.671 

.162 

.950 


6.156.373 
321Í.950 
43.303 
37.141 
8.180 

459.965 
1.923.459 
7.500 
17.004 
898.783 
768.189 
310.628 
124.245 
301.626 
177:583 


25.1861 
32.637| 

-  I 
9.5111 
3.501Í 
1881 


6.141.469 
283.754 
35.727 
37.993! 
16.474 
480.453' 
669.270 
2.024.624 
19.740 
411.586 
732.140 
406.016 
253.210 
73.355 
63.561 
170.406 
7.110 
6.553 
22.747 
32.256 
1.875 
12.081 
1.6&1 
750 
100.370 

2.977 
1.121 
2.584 
189.378 
102.721 
46.888 
6.382 
2.919 
2.365 
6.499 
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CAPITULO  III 


Exportação  directa  do  café  brasileiro  —  Os  grandes  clien- 
tes do  Brasil  —  Porcentagem  do  fornecimento  brasileiro  — 
O  Brasil  e  seus  concorrentes  nos  Estados  Unidos  —  A 
producção  e  o  consumo  mundiaes  de  1906  a  1927 


O  cotejo  das  cifras  dos  quatro  quatriennios  entre  1911 
e  1926  mostra,  do  modo  mais  exuberante,  quanto  a  confla- 
gração mundial  prejudicou  o  commercio  cafeeiro  do  Brasil 
pelos  damnos  immensos  causados  a  dois  núcleos  consumidore^ 
formidáveis  como  eram  os  dois  grandes  impérios  centraes  des- 
moronados em  1918.  E'  verdade  que  a  media  das  acquisições 
da  França  e  da  Itália  subiram  notavelmente  mas  a  da  HoUanda, 
no  ultimo  periodo,  ainda  se  achava  bastante  distanciada  do 
primeiro,  embora  em  parte  compensada  pela  ascenção  das 
medias  da  Suécia  e  da  Dinamarca.  Cahiram  immenso  as  da  Grã 
Bretanha  e  da  Hespanha,  havendo  se  restabelecidas  da  Bélgica. 
Cresceu  o  consumo  em  Portugal  mas  em  percentagem  insigni- 
cante  a  considerar-se  o  total  do  Universo.  As  nações  de  pequeno 
consumo  pouco  influíram  no  conjuncto  das  entregas  brasileiras. 

Na  America  é  que  melhorou  muito  a  posição  do  Brasil 
graças  ás  entregas  aos  Estados  Unidos,  sobremodo  avultadas, 
havendo-se,  também,  as  da  Argentina,  avolumado  de  mais  de 
cincoenta  por  cento.  As  demais  a  outras  nações  pouco  pesaram 
na  balança  cafeeira. 

Os  mercados  asiáticos  continuaram  praticamente  nullos  em 
relação  ao  Brasil,  notando-se  grande  retrocesso  nas  compras 
da  Turquia  Asiática,  ainda  em  consequência  da  terrível  guerra 
mundial  e  mais  tarde  da  crudelissima  pugna  turco-grega. 
No  Japão  o  consummo  do  café  brasileiro  arrastava-se  por  entre 
cifras  insignificantes. 

Na  Africa  notava-se  melhoria  accentuada  nas  encommen- 
das  da  União  Sul  Africana  (sobretudo)  da  Argélia  e  do 
Egypto.  Os  demais  clientes  eram  muito  modestos  em  suas 
requisições,  sendo  interessante,  porém,  observar-se  que  Moçam- 


90 


AFFON  SO     DE    E  . 


TA UN  AY 


bique,  no  quatriennio  de  1915-1918,  comprou  mais  café  d'o 
Brasil  do  que  a  sua  metrópole,  de  quem  pouco  se  distanciara, 
também,  no  quatriennio  de  1922-1926.  Curiosa  circumstancia 
esta,  dadas  as  diff crenças  enormes  entre  a  população  de  Por- 
tugal e  a  de  sua  colónia  do  oriente  africano. 

E'  também  curioso  verificar  que  o  archipelago  canarino 
no  ultimo  quati-iennio  comprou  quasi  tanto  café  do  Brasil 
quanto  a  Hespanha.  E'  que  com  certeza  servia  de  entreposto 
de  renda  para  diversas  partes  da  Africa  Occidental. 

Marrocos  e  Tunísia,  no  decorrer  dos  quatro  quatriennios, 
cada  vez  mais  avantajaram  as  suas  compras  do  café  brasileiro. 
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O  cotejo  entre  a  exportação  directa  do  Brasil  para  diver- 
sos paizes  e  destinos  e  a  importação  destes  mesmos  mercados 
apresenta  grande  expressividade. 


<! 
P 

o 


H 
< 


m 
O 
P 

02 
O 

p 

t 


o 
Eh 


O 


o 


CO  Tt<  LO  O(x>i^»~^ciooc:)'**ii>- 


CO  t>  CD  o  O' 
OO         00  tH 
o  TÍH  CO 


COOcOC:iOOOC<IoÓ<XiCCoLO"^Cí3tH 

<r<i      o  -^-f      D*  oo  -ç'-!  cr)  <x>  -^H  CO  M  o  o 


I  i  I  i  M 


CO  o 
to  00 

ÍO 
(Xi  IO 
GO  CO 


CQOOtH-^OOC-OOO 
OOLfSOa^COTHCOCOio 


ioiOT-(cocíLC50500'çt^cqiOi:ocoTjHco 
oasçooiOTji^^LOTHcotr-OLOiioco 

THCOOOlOrHTHCOCQi-lOOçO^^^aiO 
ÇOCN1C0(NStH00CO'<^C1«£5O:)001OG^-^ 
lOi^irSiHOCOrHOOTHTtiCOD-t^eOci 


ÇiOOOC^CSír-C^C^T-HOíívlÇO^HOCOO 
C~OLf5COO-^00000<MCOLÍÍTHCOC^ 

■*:HCvlrí1t-rMcarííCOiO<:OC:i<:Ot-ÇOtO 
tHCOCjC^OíÇOi— I-^COÍOCOCDtHCOtíi 


■ríílíSt-COCOjrííÇOCO 


to  t^-  CO  t>"  t> 


Ca         C5,0^  Cs  o         Ci  CS  C>  Ci 


HISTORIA    DO     CAFÉ    NO  BRASIL 


93 


o 


■r^c*cooo'XlOOO(^Jt^-(^qu:^ooLOOt^ 


CO  ÇD  CO  (M 
-«^  iH  i-(  I>- 
(M  00  Til  IA  c».-] 


1— I 


o 


CO 


líí»JÍO:>(-.]T-iC000t-OO-i— (lOOUÍ'^'^ 


t01MO00lí5C0i-(OÍ0Cqe<!>HO«0<M 
CQCOC^lOC-T-HiNIOC-OSi-IC^OOaS 


o 
p 

02 


03 


o 

Eh 


C<IÇri-^THlOI>t-OTHOOC)OOOi— tOÍ^" 
C^TtfLnfXiCOTHiHTHCOLrtÇDOOt-Oas 
iHCOCÍ':OlAÇC'THOOOiHOO':£)G^t-t- 

<:oooc£>co'^GOio'^'^cooc<3oc:ii— I 


COOOOloCOGOOt^lííCOKSlOTHCOTH 
OOCOOOCqcqt>-"rtHcD'^THD-OLO 

c^t-coc^c^Lotr-iíScoír-oocot^oCr^ 
c^^^co-tri  urriCocococo^^co^rHrí^ 


LíSCvjr-oocOTHcqoo 
c<icococDo<:o'<*^u:> 


cá 

éq 


00  CD 


O      ^  o:)  aí  (j^c^cio^<Sio:ic^o^ 

rT(r-l>Ht-ii-lTHr-iiH>-lTH«-I.H^  I-4>-l 


Notará  o  leitor  nas   columnas   relativas  á  Itália  discor- 
dância (que  não  saberemos  explicar)  dos  dados  oficiaes.  Tal- 
vez os  excessos  da  segunda  columna  se  refii-am  a  cafés  em 
.transito  pelo  território  italiano. 
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Os  documentos  officiaes  brasileiros  não  consignam  as 
cifras  da  exportação  do  Brasil  directa,  para  a  Suissa,  Tcheco- 
slovaquia,  Jugoslávia. 
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100  A  F  F  o  N  S  o    DE    E.  TAUNAY 

As  demais  destinações,  mencionados  no  Annuario  Estatís- 
tico do  Departamento  Naciotial  do  Café  accusam  pequenas 
cifras  que  passamos  a  resumir  em  relação  aos  paizes  e  ás 
medias  approximadas  de  quinze  annos  (1913-1927). 
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M 

Si 
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Brasil 
Total. 


27.500|      2.000]      7.600|    13.300|    40.000|  41.000 

I  !  I  I  I 

69.0001      7.000!    21.0001    77.0001    40.0001  76.000 
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Entre  1909  e  1927  a  situação  do  café  brasileiro  no  seu 
principal  mercado  consummidor  foi  boa  embora  no  primeiro 
heptennio  se  mostrasse  muito  melhor  do  que  d'ahi  em  diante. 
N)Oíou-se  porém  uma  melhoria  constante  de  1920  a  1927  como 
se  deprehende  da  tabeliã  de  porcentagem. 


Annos 

1 

1     Brasil  1 

1  1 

Colômbia  | 

Venezuela 

A.  Central 

Diversos 

1909 

1  1 
1         80  RI 

4  7 

S  5 

S  8 

1910 

1         77  71 

4  0 

191 1 

71  71 

7  1 

4  7 

6  4 

10  1 

191? 

1         71  7 

8  6 

10  ^ 

191  ^ 

i         7^  1 

10  9 

5  9 

4  ^ 

7  n 

1914 

i         71  81 

9  8 

S  9 

8*1 

1915  .  . 

.  1  72,7 

9,1 

6.1- 

5,8 

6,3 

1916  .  . 

.  1  67,8 

11.6 

5,2 

9,5 

5,9 

1917  .  . 

.  1  68,6 

9,6 

4,6 

11,5 

5,7 

1918  .  . 

.  1  57,0 

11,3 

5,1 

18,6 

8,0 

1919  .  . 

.  i  58,9 

11.3 

8,2 

9,8 

11,8 

1920  .  . 

.  1  60,6 

15,0 

5,1 

12,3 

7,0 

1921  .  . 

.  1  62,6 

18,6 

4,5 

8,8 

5,5 

1922  .  . 

-i  64,4 

15,4 

5,3 

11,0 

■3,9 

1923  .  . 

.|  66,4 

15,7 

3,8 

8,4 

5,7 

1924  .  . 

.  1  66,2 

17.3 

4,6 

6,7 

5,2 

1925  .  . 

■  1  67,9 

16,5 

4,3 

4,9 

6,4 

1926  .  . 

■ !  67,8 

18.2 

3.5 

6,0 

4,5 

1927  .  . 

.1  71,4 

17,6 

3,2 

3,3 

4,5 

A  observação  destes  coef  ficientes  mostra-nos  a  victoriosa 
campanha  dos  cafés  colombianos  nas  praças  do  mercado  máximo 
mundial  o  norte  americano. 

Torna-se  frisante  ainda  a  comparação  dos  números  cor- 
respondentes ao  volume  das  diversas  safras  importadas  pelos 
Estados  Unidos. 

O  Brasil  que  em  1909  exportara  6.975.000  saccas  contara 
no  seu  máximo  attingido  em  1927  apenas  com  7.750.000 
cjuando  nestes  dois  millesimos  os  fornecimentos  da  Colômbia 
haviam  passado  de  448.000  a  1.909.000.  Os  fornecimentos 
da  Venezuela  haviam  se"  mantido  dentro  de  pequenas  flu- 
ctuações,  e  os  da  America  Central  tinham  ascendido  discre- 
laxnente. 
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A  prodticção  mundial  de  café  nos  annos  civis  de  1913 
)27  veio  a  ser: 
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Annos 

Surinan 

i 

Venezuela 

1 

1 

1  Nicarágua 

1 

1913  

3.454 

1.075.879 

199.985 

1914  .   

6.238 

919.318 

171.510 

1915   . 

i  8.908 

1.042.235 

152.212 

1916 

12.872 

'  848.667 

174.211 

1917  

12.254 

736.205 

140.471 

1918  

29 

667.841 

193.232 

1919  

61.220 

1.362.045 

254.679 

1920  .   .   . 

16.396 

I  558.538 

116.007 

1921  .....  . 

25.286 

923.977 

226.330 

1922   

36.235 

869.940 

147.895 

1923  .  ....  .   .   .  . 

48.631 

775.500 

228.544 

1924   . 

37.189 

911.144 

299.971 

1925  .   .   .   •   .  . 

31.617 

895.864 

180.373 

1926   

34.617 

714.114 

294.528 

1927  

38.518 

852.871 

170.915 
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OCEANIA 


Annos 

Hawai 

índias 
Hollandezas 

Nova 
Caledónia 

1913 

41.639 

433,553 

1  7-021 

1914 

33.852 

507  083 

3  963 

1915 

28. 581 

804 . 447 

2  953 

1916 

23 . 446 

520  933 

9  435 

1917 

19.340 

273.436 

21 

1918 

43 . 600 

121 .670 

9  093 

1919 

27 . 539 

27.539 

1920 

19.364 

1  018  552 

19  364 

1921 

27  60? 

1922  

27.908 

956.008 

13,941 

1923   

23.004 

643.472 

9.198 

1924   

27.084 

1.216.396 

15.828 

1925   

38.577 

1.162.160 

1  20.821 

1926  

23.832 

1.238.712 

13.215 

1927   

52.771 

1.439.551 

14.830 
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1913    .    .    .  .■ 

428| 

80. 

558 

6 

200 

221 

164 

1914  .... 

299| 

33. 

724 

74 

306 

4 

124 

173 

47 

1915  .... 

280| 

23 

801 

66 

281 

6 

273 

5.13 

178 

1916  .... 

368 1 

19 

355 

53 

383 

6 

645 

383 

677 

1917   .    .    .  . 

355| 

61 

812 

69 

681 

464 

455 

1918   .,   .    .  . 

270 1 

50 

071 

7*0 

126 

1 

136 

5ftl 

1919   .    .    .  . 

957| 

119 

463 

102 

501 

7 

27a 

2 

627 

1.830 

1920   .    .    .  . 

1 

048 1 

171 

029 

64 

435 

1 

887 

288 

192,1   .    .    .  . 

1 

317 1 

162 

704 

84 

608 

517 

205 

1922   .    .    .  . 

.1 

401| 

182 

498 

171 

740 

3 

362 

4 

185 

1.048 

1923   .    .    .  . 

1 

518| 

225 

361 

100 

528 

1 

241 

2 

300 

1.87il 

1924   .    .    .  . 

1 

068| 

258 

373 

147 

199 

1 

.523 

3 

170 

1.558 

1925    .    .    .  . 

1 

376 1 

251 

909 

209 

986 

3 

502 

4 

057 

86.1 

1926   .    .    .  . 

1 

238| 

258 

614 

155 

721 

491 

3 

776 

1.943 

1927    .    .    .  . 

943| 

326 

560 

151 

778 

1 

086 

4 

609 

4.166 

cã 
bo 
eS 


a 


^  .2 

O  dl 

m  O) 


o  cS 


3  ^ 


1913  .   .  . 

■1  6 

082 1 

4 

17 

254 

51 

030 

1914  .   .  . 

•1  4 

544| 

11 

7 

856 

57 

348 

1.845 

1915  .   .  . 

•1 

379| 

18 

9 

085 

77 

645 

1.243 

1916  .   .  . 

•1  ^ 

939| 

47íl 

3 

662 

69 

830 

2.217 

1917  .   .  . 

•1  9 

816| 

35 

11 

528 

51 

515 

2.820 

1918  .   .  . 

•1  5 

355| 

8 

2 

236 

51 

573 

3.328 

1919  .   .  . 

.j  23 

917| 

4 

8 

222 

76 

469 

1.239 

1920  .   .  . 

.|  20 

040 1 

59 

6 

409 

51 

695 

334 

1321  .   .  . 

.j  20 

443 1 

7 

5 

648 

68 

987 

60 

1922  .   .  . 

.j  38 

7851 

2 

5 

477 

111 

061 

258 

1923  .   .  . 

..j  26 

221| 

14 

4 

733 

93 

981 

846 

1924  .   .  . 

.|  49 

369| 

4 

393 

.185 

285 

859 

1925  .   .  . 

.|  55 

990| 

31 

2 

886 

173 

013 

831 

1926  .   .  . 

.|  46 

245|  . 

50 

5 

611 

191 

570 

2.208 

1927  .   .  . 

.|  83 

865| 
1 

7 

5 

124 

232 

941 

2.076 
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ASIA 


Annos 

1 

1 

1  Arábia 
1 

índia 
Ingleza 

Indochina 
Franeeza 

1913  

166.870 

3.689 

.19,14  

117 

.708 

-  302.193 

4.060 

1915   .    .    .    .  . 

855 

.178 

169.652 

6.051 

1916   .    .    .    .  . 

108 

.523 

135.081 

8.318 

1917  ...... 

í\) 

.  DOO 

215.451 

525 

19,18  

,107 

895 

139.186 

598 

1919  

72 

212 

278.145 

9.680 

1920   

87 

355 

146.715 

15.941 

1921  

71 

540 

227.327 

3.948 

1922   

108 

258 

147.109 

14.148 

1923   

112 

068 

169.524 

10.383 

1924  ..... 

115 

191 

177.167 

13.425 

,1925   

.136 

162 

219.261 

6.37S 

1926   

94 

310 

92.586 

1.883 

1927   

93 

223 

236.845; 
i 

6.486 
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E'  valioso  estabelecer  o  confronto  entre  as  porcentagens 
de  café  brasileiro  despachado  para  os  Estados  Unidos,  Europa 
e  outros  destinos. 
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A  prodtícção  e  o  consumrno  mundiaes  do  café  por  anno 
agrícola  de  1905-1906  a  1926-1927  foram  as  seguintes  de 
accordo  com  as  cifras  de  S .  Laneuville  e  em  milheiros  de  saccas : 
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Convém  observar  que  as  cifras  de  Laneville,  quanto  á 
producção  divergem  por  vezes  muito  dos  dados  officiaes  do 
D.  N.  C.  quanto  ao  Brasil  e  as  d'o  estrangeiro,  segundo  a 
corrigenda  da  Steinwender,  Stoffregen  &  C,  acceita  pelo 
D.  N.  C.  como  fidedigna  (com  o  Annuario  Estatístico  do 
D.  N.  C.  para  1938,  pg.  14).  As  cifras  de  Stoffregen  são 
geralmente  maior  do  que  as  de  Laneuville. 

Se  acceitarmos  estas  ultimas  o  excesso  de  consummo  sobre 
a  producção  foi  em  vinte  e  duas  safras  de  8.288.000.  Os  dados 
de  Stoffregen  e  do  D.  Ni.  C.  só  para  as  safras  de  1909-1910 
a  1926-1927  reduzem  esta  differença  a  3.201.000! 

Valendo-nos  dos  números  de  Laneuville  para  as  quatro 
primeiras  safras  iniciaes  temos  que  esta  differença  baixa, 
2.597.000  saccas,  representa  numero  muito  mais  acceitavel 
Entende  Stoffregen  que  as  cifras  Laneuville,  para  a  producção 
ficam  sempre  muito  a  quem  da  realidade.  Só  para  seis  safras 
accusam  uma  differença  de  5.301.000  saccas! 

Estes  dados  da  firma  allemã  parecem-nos  muito  mais 
fidedignos.  De  accordo  com  elles  muito  melhor  se  explicam  os 
números  que  traduzem  o  supprimento  visivel  do  Universo  a 
30  de  junho  de  cada  anno. 
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Aniios  agrícolas 

L-aie 
do  Brasil  | 

Milheiros 
de  saccas 

Café  de  ou- 
tros paizes 

Milheiros 
de  saccas 

Total 

1906-1907  .   .   .  . 

14 

.753 

1 

.627 

16.380 

1907-1908  .   .   .  . 

12 

.625 

1 

.507 

14.132 

1908-1909  ...  . 

11 

093 

1 

.727 

12.820 

1909-1910  .   .  . 

11 

890 

1 

.842 

13.732 

1910-1911  .  ,.  . 

9 

414 

1 

.671 

11.085 

1911-1912  .   .   .  . 

9 

351 

1 

.654 

11.005 

1912-1913  .   .   .  . 

8 

546 

1 

.442 

■  10.288 

1913-1914  .... 

9 

511 

1 

.806 

11.317 

1914-1915  .... 

6 

131 

1 

.393 

7.254 

1915-1916  .   .   .  . 

5 

689 

1 

.396 

7.085 

1916-1917  .   .   .  . 

6 

249 

1 

.512 

7.761 

1917-1918  .   .   .  . 

10 

510 

1 

.245 

11.775 

1918-1919  .   .   .  . 

8 

717 

1 

.102 

10.019 

1919-1920  .... 

4 

931 

1 

770 

6.701 

1920-1921  .... 

6 

991 

1 

530 

8.522 

1921-1922  .... 

6 

989 

1 

604 

8.593 

1922-1923  .... 

4 

224 

1 

.106 

5.330 

1923-1924  .   .   .  . 

3 

766 

1 

.260 

5.026 

1924-1925  .  ..   .  ,. 

3 

805 

1 

198 

5.003 

1925-1926  .... 

3 

354 

1 

110 

4^.464 

1926-1927  .   .   .  . 

3 

262 

1 

156 

4.418 

Se  admittirmos  porém  as  cifras  do  quadro  de  Steinwender, 
Stoffregen  &  C.  estes  supprimentos  visiveis  serão  por  vezes 
bem  maiores. 


CAPITULO  IV 


A  situação  cafeeira  em  1927,  segundo  as  mensagens  das 
Presidências  da  Republica,  de  S.  Paulo  e  de  Minas  Geraes 
—  Relatório  do  Secretario  da  Fazenda  de  S.  Paulo 


Na  ultima  mensagem  presidencial  apresentada  ao  Con- 
gresso Nacional,  fez  o  Presidente  Arthur  Bernardes  elogios 
ao  plano  de  defesa  do  café  tal  qual  vinha  sendo  executado. 

x^f firmou  que  o  género  continuava  a  manter  o  tradicional 
lugar  preponderante  na  prodticção  nacional,  conservando  boa 
posição  estatística  e  preços  vantajosos. 

Contra  as  cotações  altas  fonnara-se  nos  Estados  Unidos 
um  movimento  de  opinião,  a  que  se  associara  o  Ministro  do 
Commercio,  em  manifestação  publica,  facto  este  provindo  de 
uma  noção  inexacta  sobre  o  sysíema  brasileiro  de  defesa  do 
producto. 

A  valorização  pela  retirada  de  grandes  partidas  do  m.er- 
cado,  com  recursos  provenientes  de  emissões  de  papel  moeda, 
systema  que  ainda  contava  propugnadores,  justificaria  a  oppo- 
sição  não  só  do  paiz,  como  do  Exterior.  Mas  o  processo  em 
execução  era  absolutam.ente  diverso^  Visava  apenas  regularizar 
as  entradas  no  mercado,  de  modo  a  que  se  não  verificasse,  em 
momento  algum  escassez  ou  excesso  do  producto. 

Tornava-se  da  maior  conveniência  para  o  productor,  e  ao 
commerciante  honesto,  evitar  as  grandes  altas  e  baixas  con- 
vertendo as  operações  commerciaes  em  jogo.  A  defesa  do  café 
prestava  pois  um  beneficio  a  ambas  as  partes,  estabilizando  os 
preços. 

Os  compradores  do  Exterior,  que  preferiam  os  lucros 
normaes  de  taes  transacções,  ás  especulações  aleatórias,  reco- 
nheciam a  vantagem  bilateral  do  plano. 

Por  outro  lado,  não  tinha  o  paiz  que  objectar,  pois  não 
se  executaria  o  financiamento  das  operações  mercê  de  admis- 
sões de  curso  forçado  e  empréstimos  custeados  pela  própria 
producção. 


CAPITULO  IV 


A  situação  cafeeira  em  1927, 
Presidências  da  Republica,  de 
—  Relatório  do  Secretario 


segundo  as  mensagens  das 
S.  Paulo  e  de  Minas  Geraes 
da  Fazenda  de  S.  Paulo 


Na  ultima  mensagem  presidencial  apresentada  ao  Con- 
gresso Nacional,  fez  o  Presidente  Arthur  Bernardes  elogios 
ao  plano  de  defesa  do  café  tal  qual  vinha  sendo  executado. 

Af firmou  que  o  género  continuava  a  manter  o  tradicional 
lugar  preponderante  na  producção  nacional,  conservando  boa 
posição  estatística  e  preços  vantajosos. 

Contra  as  cotações  altas  formara-se  nos  Estados  Unidos 
um  movimento  de  opinião,  a  que  se  associara  o  Ministro  do 
Commercio,  em  manifestação  publica,  facto  este  provindo  de 
uma  noção  inexacta  sobre  o  systema  brasileiro  de  defesa  do 
producto. 

A  valorização  pela  retirada  de  grandes  partidas  do  m.er- 
cado,  com  recursos  provenientes  de  emissões  de  papel  moeda, 
S3'stema  que  ainda  ccntava  propugnadores,  justificaria  a  oppo- 
sição  não  só  do  paiz,  como  do  Exterior.  Mas  o  processo  em 
execução  era  absolutam.ente  diverso.  Visava  apenas  regularizar 
as  entradas  no  mercado,  de  modo  a  que  se  não  verificasse,  em 
momento  algum  escassez  ou  excesso  do  producto. 

Tornava-se  da  m_aior  conveniência  para  o  productor,  e  ao 
commerciante  honesto,  evitar  as  grandes  altas  e  baixas  con- 
vertendo as  operações  commerciaes  em  jogo.  A  defesa  do  café 
prestava  pois  um  beneficio  a  ambas  as  partes,  estabilizando  os 
preços. 

Os  compradores  do  Exterior,  que  preferiam  os  lucros 
normaes  de  taes  transacções,  ás  especulações  aleatórias,  reco- 
nheciam a  vantagem  bilateral  do  plano. 

Por  outro  lado,  não  tinha  o  paiz  que  objectar,  pois  não 
se  executaria  o  financiamento  das  operações  mercê  de  admis- 
sões de  curso  forçado  e  empréstimos  custeados  pela  própria 
producção. 
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AF  F  ON  S  O    DE    E  .    T  AUN  AY; 


Dahi  a  improcedência  da  hostilidade,  que  se  esboçara  nos 
mercados  externos,  mas  que  declinara  ante  a  melhor  cpmpre- 
hensão  do  assumpto. 

Se  a  organisação  da  defesa  não  ameaçava  a  bolsa  do  con- 
sumidor americano,  por  outro  lado,  este  não  tinha  motivos 
para  considerar  desarrazoada  a  cotação  actual  d'o  género. 
O  typo  sete  cotado  em  Nova  York  nas  immediações  de  vinte 
e  um  cents.  mantivera  nos  trez  annos  immediatamente  ante- 
riores á  guerra,  a  média  approximada  de  treze  cents.  ou  uma 
elevação  de  61  %.  Ora  os  números  indices  dos  preços  em 
grosso  nos  Estados  Unidos,  indicavam  que  a  média  andava 
pelas  proximidades  de  lóO,  em  relação  ás  bases  de  1913. 

O  preço  do  café  nos  mercados  yankees  não  differia  muito 
pois  da  ■  elevação  média  dos  preços  dos  outros  artigos,  não 
sendo  justo  procurar  causas  artificiaes  para  um  phenomeno 
económico  que  a  estatística  demonstrava  ser  natural. 

A  afluência  do  ouro  para  os  Estados  Unidos  produzira 
a  inflação  do  melo  circulante,  diminuindo  de  mais  de  um 
terço  o  poder  acquisitivo  do  dólar.  A  elevação  de  preços  pro- 
duzidos abrangia  tanto  as  inercadorias  nacionaes  como  as 
importadas. 

Era  certo  que,  durante  a  Conflagração  Mundial,  e  depois 
delia,  cahira  o  café  a  preços  baixos  que,  em  alguns  casos,  não 
remuneravam  a  producção  e  ameaçavam  o  futuro  desta.  Não 
podiam  pois  servir  para  comparação  com  os  vigentes,  porque 
exactamente  essa  quéda  tornara  necessárias  as  medidas  de 
defesa  por  parte  do  Brasil. 

Ao  terminar  suas  considerações  frisou  o  Presidente  Ber- 
nardes que,  se  os  pontos  de  vista  do  Governo  Federal  e  dos 
Estados  productores  haviam  divergido  substancialmente  no 
assumpto,  as  discordâncias  desappareceram  ante  a  organização 
da  defesa,  que  renunciara  ao  recurso  das  emissões  de  papel- 
moeda  e  da  retenção  do  producto,  cujo  fito  visava  a  elevação 
artificial  das  cotações. 

No  relatório  referente  a  1927,  apresentado  ao  Presidente 
do  Estado  de  São  Paulo,  Dr.  Julio  Prestes  de  Albuquerque, 
pelo  então  secretario  da  Fazenda,  Dr.  Mário  Rollim  Telles, 
dizia  o  signatário  desta  peça  official  que  antes  de  apontar  os 
dados  relativos  á  "defesa  do  café,"  queria  frisar  que  o  Estado 
de  São  Paulo  exportara  pelo  porto  de  Santos,  no  amio  agrí- 
cola de  1926  a  1927,  9.944.412  de  saccas  de  café  no  valor  de 

1.773.1 64 :514$000.  e  no  anno  agricola  de  1927  a  192S,  

10.007.768  que  haviam  produzido  Rs.  2.022.597 :238$000., 
Decorria  d'ahi  que,  no  período  governamental  vigente,  conse- 
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guira  se  a  defesa  do  prodttcto  de  que  se  vendera  maior  quan- 
tidade a  melhores  preços. 

Haviam-se  estabelecido  as  verdadeiras  bases  da  defesa  c'o 
café,  sob  o  ponto  de  vista  agrícola  e  o  d'a  defesa  económica. 
A  Secretaria  da  Agricultura  incumbia-se  da  defesa  agrícola. 

A  economicá,  entregue  á  Secretaria  da  Fazenda,  á  qual 
estava  ligado  o  Instituto  de  Café,  assentava  sobre  trez  pontos 
capitães :  limitação,  financiamento  e  propaganda;  princípios 
clássicos  da  defesa  económica  relativam.ente  aos  quaes  não 
havia  o  Governo  deixado  de  esforçar-se,  um  só  momento,  para 
conseguir  o  desideratum  coUimado. 

Para  defender  a  safra  corrente,  cjue  ia  sendo  exportada 
regularmente,  e  a  preços  razoáveis,  providenciara  o  Instituto 
no  sentido  de  ser  facilitado  aos  lavradores  o  embarque  de  seus 
cafés  immediaíamente  depois  de  beneficiados.  Permittiram-se 
também  embarques  livres  para  a  Capital. 

Organizara-se  o  sj/stema  de  armazéns  geraes,  equiparados 
aos  "Reguladores"  facílitando-se  ao  lavrador  a  obtenção  de 
"warrants"  sobre  os  cafés  a  serem  armazenados,  organizara-se 
ainda  o  credito  sobre  conhecimentos  conT  os  quaes  podia  o 
lavrador  obter  do  Banco  do  Estado,  adiantamentos  á  base  de 
60$000  por  sacca. 

Conjuravam-se  portanto,  dois  perigos,  a  venda  a  preços 
vis  dos  cafés  no  interior,  pelo  lavrador  premido  pelas  difficul- 
dades,  o  que  permittia  aos  compradores,  a  revenda,  depois,  a 
baixo  preço,  nos  mercados  de  exportação,  burlando  a  defesa; 
e  a  falta  ce  credito,  com  seus  dias  amargos  para  a  lavoura  do 
Estado,    e  reflexos   penosos  sobre    o  commercio    em  geral. 

Para  este  fim,  conseguira  o  Governo  a  abertura  ao  Banco 
do  Estado,  pelos  banqueiros  Lazard  Brothers  &  C,  de 
Londres  de  um  credito  de  cinco  milhões  de  libras  esterlinas, 
credito  endossado  pelo  Instituto  de  Café,  dado  seu  destino  a 
defesa  do  producto  e  aliás  autorisado  tal  endosso  pelo  Con- 
gresso em  virtude  da  Lei  n.  2.202  de  20  de  outubro  de  1927. 

Remodelara-se  o  Banco  do  Estado,  cujos  parcos  recursos 
não  lhe  permittiam  o  desempenho  do  importantíssimo  papel  que 
lhe  ia  ser  confiado,  tendo  sido  criada,  no  mesmo  a  Carteira 
Emissora  de  Letras  Hypothecarias.  Fora  a  directoria  augmen- 
tada  tendo  sido  eleitos  para  os  novos  lugares  os  Drs.  Alvaro 
de  Souza  Queiroz  e  Ralfo  Pacheco  e  Silva. 

Com  a  faculdade  de  emissão  de  letras-ouro,  podia  agora 
o  Banco  acudir,  eficaz  e  ilimitadamente,  á  lavoura  do  Estado, 
em  todas  as  suas  vicissitudes,  como  se  achava  autorizado  a 
emittir  ainda  letras  òuro,  sobre  hypothecas  de  bens  ruraes 
do  Estado  e  immoveis  urbanos  da  Capital. 
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A  emissão  de  letras-ouro,  se  fazia  em  séries  de  Réis 
50.000:000$000,  cada  quai  representada  por  letras  do  valor 
de  500$000  ou  do  seu  equivalente  em  ouro  a  juros  de  7  %  % 
ao  anuo,  pagáveis  semestralmente. 

Ficara  o  Governo  autorizado  a  garantir  estes  titulos  nos 
termos  da  Lei  n.  2.252,  de  28  de  dezembro  de  1927. 

A  série  "A"  fora  subscrita  pelos  banqueiros  Lazard 
Brothers  &  C,  de  Londres  na  sua  totalidade,  a  juros  de  6  % 
ao  anno,  prazo  de  20  annos,  e  ao  typo  de  91,15. 

Essas  medidas  haviam  feito  com  que  o  café,  vendido  em 
Santos,  em  julho  de  1927  a  23$700  por  dez.  kilos,  passasse  a 
27$000  e  em  Nova  York  subisse  de  16  %  centavos  a  libra  a 
24  centavos.  E,  ainda,  no  interior  do  Estado,  o  preço  da  sacca 
naquella  data,  de  80$000  se  elevara  a  1ÓO|000. 

Pelo  Decreto  n.  4.379  —  A.  de  23  de  fevereiro  de  1928, 
fora  o  Instituto  de  Café  remodelado.  Creara-se  uma  Agencia 
no  Pdo  de  Janeiro,  installando-se  as  secçõeâ  de  Inscripções 
de  Lavradores  e  Fiscalização  do  Consumo  de  Café,  em  todo  o 
Estado.  Supprimira-se  a  Secção  Financeira. 

A  nova  organização  do  Banco  do  Estado,  demonstrava 
que  este,  com  muito  maior  efficiencia,  poderia  desempenhar  o 
papel  outrora  destinado    á  "Secção    Financeira  do  Instituto. 

Resolvera  ainda  o  Governo  que  a  retenção  dos  cafés,  nos 
armazéns  reguladores,  fosse  sempre  feita  no  interior  do  Es- 
tado, nas  respectivas  linhas  férreas  de  cada  zona.  O  plano  da 
construcção  de  armazéns  na  Capital,  muito  onerosa  tornaria 
a  defesa,  porque  a  S.  Paulo  Railway,  viria  a  sobrecarregar-se 
com  os  serviços  de  carga  e  descarga  de  toda  a  safra,  que  fosse 
necessário  reter. 

Ficando,  geralmente,  os  cafés  retidos  nos  armazéns  por 
seis  mezes  e  sendo  a  capacidade  destes  de  5.000.000  de  saccas 
por  anno,  teria  o  Instituto  a  despesa  certa,  annual  de  1 . 500 
contos  de  réis,  para  carga  e  descarga  além  de  304:500$000, 
para  os  serviços  de  manobras,  quando  tal  serviço  no  interior 
db  Estado,  nada  custava. 

O  Instituto  rescindiria  os  contractos  para  as  construções 
projetadas  na  Capital  pagando  o  total  de  864:000$000,  pelos 
rescisões. 

Depois  de  louvar  a  perfeita  harmonia  reinante  entre  os 
delegados  presentes  ao  Convennio  dos  estados  productores  de 
café,  realizado  a  1  de  setembro  de  1927,  dizia  o  Dr.  Roliim 
Telles  que  baseava  o  convennio  na  rigorosa  execução  do  plano 
de  defesa  assente  na  limitação,  financiamento,  e  propaganda. 

Vinha  esta  ultima  merecendo  carinhoso  cuidado  do  Go- 
verno, e  encarada  sob  duplo  ponto  de  vista. 
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De  um  lado,  cuidava-se  da  meihoria  do  producto,  graças 
V.  uni  trrba;ho  systematico  junto  ao  productor,  tendo  em  vista 
a  obtenção  vultosa  de  qualidade^  finas,  com  as  quaes  pudesse 
São  Paulo  competir  em  qualidade  com  os  seus  concorrentes . 
Em  quantidade  íora  sempre  brasileira  a  supremacia.  Pro- 
curava agora  realizar  o  duplo  objectivo  de  produzir  muito  para 
baratear  o  custeio  e  preparar  bons  typos  para  vender  melhor. 

Por  outro  lado,  conduzia-se  em  moldes  essencialmente 
práticos,  a  propaganda  largamente  difundida,  quanto  possível, 
junto  aos  i^ieios  consumidores  ressaltando  sempre  a  origem  do 
producto  brasileiro.  Timbrava-se  ■  em  mostrar  que.  70  %  do 
café  consumido  em  todo  o  Globo  era  do  Brasil,  com^  qualidades 
em  nada  inferiores  ás  de  outros  paizes.  Procurava-se  emfim 
fazer  cessar,  de  vez,  a  injustificada  prevenção  contra  os  cafés 
brasileiros. 

A  defesa  aiconomica  do  café  assentava,  principalmente, 
sobre  a  propaganda  para  o  augmento  do  consumo. 

Resolvera  o  Instituto  confial-a  a  casas  interessadas  no 
commercio  exterior  do  género  e  a  companhias  de  vapores 
iviteressadas  em  seu  transporte,  estabelecendo,  em  linhas  geraes, 
o  programma  dentro  do  qual  devia  desenvolver-se  a  propa- 
ganda dotado  de  bastante  flexibilidade  para  ser  modificado 
conforme  as  exigências  do  meio  onde  teria  que  ser  cumprido. 

Assim  se  havia  fixado  a  obrigatoriedade  da  montagem  e 
manutenção,  em  lugares  determinados,  e  que  maior  con- 
veniência offereciam,  de  estabelecimentos  denominados  "cafés 
expressos",  com  appareihamento  necessário  á  torrefação, 
moagem  e  degustação  do  café,  exclusivamente  do  Brasil,  como 
propaganda  activa,  quanto  possível,  por  todos  meios  preve- 
nindo-se  o  publico  contra  os  inconvenientes  dos  succedaneos  c 
falsificações.  Accrescentar-se-ia  sempre  á  palavra  café  o  res- 
trictivo  "Brasil". 

Numerosos  haviam  sido  os  offerecimentos,  por  grandes 
firmas  de  quasi  todos  os  paizes  consumidores,  para  recebereni 
cafés  do  Instituto  em  consignação. 

As  Associações  Commerciaes  de  Santos,  Rio  e  Recife  e 
outras,  promptamente  encaminharam  este  pedidos  de  infor- 
mações sobre  endereços  de  firmas,  offertas  para  representa- 
ções e  outros  assumptos  recebidos  de  quasi  todos  os  paizes 
do  mundo. 

Um  dos  resultados  práticos,  já  conseguidos,  pela  acção 
do  Instituto,  no  extrangeiro,  fora  a  cessação  da  campanha 
contra  o  café  natural  pelos  fabricantes  do  Café  Hag. 

N'inguem  ignorava  o  mal  que  ao  café  natural  fazia  a 
intensa  propaganda  desenvolvida  pelos  seus  fabricantes.  Em 
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França,  e  na  America  do  Norte,  era  também  conhecido  pelo 
nome  de  "café  Sanka"'.  Conseguira  o  Instituto  a  promessa 
íormal  da  cessação  da  campanha  dos  dirigentes  da  Hag,  contra 
o  café  natural,  campanha  de  descrédito,  sem  que,  entretanto, 
deixassem  de  continuar  a  trabalhar  pelo  seu  artigo.  Este  aliás 
constituído  de  café  verdadeiro,  só  poderia  beneficiar  o  pro- 
ducto . 

Verificara-se  outrossim,  o  auginento  das  importações  dire- 
tas  na  Tchecoslovaquia,  paiz  onde  primeiro  se  iniciara  a  pro- 
paganda pela  actual  presidência  do  Instituto. 

Convinha  lembrar  que  o  Instituto  reconhecia  apenas  ter 
esboçado  o  seu  trabalho  de  propaganda.  Nem  de  outra  form.a 
poderia  succeder.  Tratando-se  de  producto  que  deveria  espa- 
lhar-se  pelo  mundo  todo,  não  poderia  a  sua  acção  apparecer 
vultosamente  decorridos  apenas  dez  mezes  de  trabalho. 

Em  todo  o  caso,  o  ruido  que,  èm  todo  o  mundo  rosnava 
em  torno  do  café,  as  publicações,  os  números  especiaes  de  revis- 
tas e  jornaes  extrangeiros,  eram  frutos  do  trabalho  do  Insti- 
tuto a  quem  vontade  não  faltava  de  desenvolver,  enormemente, 
o  que  já  fizera. 

Era  de  toda  a  justiça  lembrar  o  auxilio  efficiente  a  elle 
prestado  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  trabalho 
de  redução  de  impostos  com  que  vários  paizes  gravavam  o 
principal  pi'oducto  da  exportação  brasileira  e  nos  diversos 
serviços  de  informações  que  muito  facilitavam  o  bom  desenvol- 
vimento da  propaganda. 

Na  mensagem  apresentada  em  1927  ao  Congresso  Legis- 
lativo pelo  Presidente  de  Minas  Geraes,  Dr.  Antonio  Carlos 
de  Andrada  destaquemos  tópicos  relativos  á  "Carteira  de 
Defesa"   e  ao  conjuncto   das  operações   da   defesa  do  café. 

Estatuído  o  Fundo  da  Defesa,  por  lei  do  Congresso  Mi- 
neiro, creara-se  o  Banco  encarregado  da  parte  deste  serviço 
cujo  fim  era  proporcionar  empréstimos  aos  productores, 
ficando,  assim,  livres  de  disporem  dos  seus  productos,  sem  a 
premência  de  despezas  urgentes. 

Estas  operações,  iniciadas  a  21  de  dezembro  de  1925, 
haviam  feito  com  que,  até  1927,  houvesse  o  governo  entregue 
ao  Banco,  por  conta  da  Carteira  da  Defesa  do  Café,  Réis 
9.071 :954$284,  producto  do  imposto  ouro,  arrecadado  pelo 
Estado.  Desta  quantia,  fôra  emprestado,  aos  productores,  um 
total  de  6.448 :100$000. 

Solidário  com  o  Estado  de  São  Paulo,  celebrara  o  governo 
de  Minas,  a  25  de  novembro  de  1925,  um  Convénio  pelo  qual 
se  estabelecera  o  processo  das  quotas  de  embarque  de  café  a 
varias  estradas  de  ferro,  de  modo  a  se  permittir,  gradualmente 
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O  escoamento  de  toda  a  safi'a,  para  os  mercados  de  exportação, 
dentro  do  anno  agrícola,  observando-se  assim  a  lei  de  19  de 
agosto  de  1925. 

Tal  convénio,  não  obstante  os  embarques  provenientes 
do  interesse  privado,'  e  das  empresas  de  viação,  tivera  a  devida 
execução  e  o  café  mineiro  fôra  exportado  dentro  do  anno 
agrícola  convencionado. 

Para  a  safra  de  1927-1928,  que  se  annunciara  muito 
maior,  o  convénio  definitivo  com  S.  Paulo  e  demais  Estados 
cafeeiros  não  mais  permittiria  a  clausula  relativa  á  sahida  de 
toda  a  prcducção,  dentro  do  anno  agrícola;  e  como,  em  vir- 
tude da  citada  lei,  não  era  a  Minas  possível  convencionar  com 
inobservância  da  referida  lausula,  limitara-se  o  governo  a 
autorizar  a  celebração  de  accordo  provisório,  a  vigorar  até  30 
de  setembro  de  1925,  e  submettido  ao  referendum  do  Con- 
gresso. 

Declarou  o  Presidente  mineiro  considerar  imperioso  dever, 
(não  tanto  para  com  os  importantes  capitães  mineiros,  inver- 
tidos na  cultura  do  c?<.fé,  mas  sobretudo  pela  proeminência  do 
producto,  no  intercambio  económico  internacional  brasileiro)  a 
collaboração  de  Minas,  mesmo  que  d'ahi  lhe  resultassem  sacri- 
fícios, com  os  demais  Estados  cafeeiros,  dentre  os  quaes  ao  de 
São  Paulo  cabia  re''evo  máximo. 

Era  coherente  com  as  suas  attítudes  de  ministro  da  Fa- 
zenda, em  1917-1918,  quando  auxiliara  o  Presidente  da  Repu- 
blica, Dr.  Wenceslau  Braz,  na  execução  do  Convénio  cele- 
brado com  o  Estado  de  São  Paulo,  para  a  defesa  dos  preços 
deste  producto,  os  quaes  decahiam  assustadoramente  a  cotações 
mínimas.  Fôra  então  possível,  e  com  avultado  lucro  para  o 
Governo  Federal,  a  elevação  dos  preços  a  níveis  muito  mais 
compensadores. 

Posteriormente,  em  1921,  apresentara  projecto,  na  Camara 
dos  Deputados,  instituindo  processos  e  recursos  para  a  defesa 
do  café,  então  em  nova  crise  de  preços,  não  havendo  vacilado, 
nem  mesmo  em  destinar  a  tal  fim,  embora  com  caracter  tran- 
sitório, o  oui-o  existente  na  Caixa  de  Amortização,  e  atribuído, 
então,  ao  fundo  de  garantia  do  papel-m^oeda. 

A  experiência  lhe  incutia  a  convicção  d'e  que  cumpria  na 
primeira  plana,  aos  Estados  cafeeiros,  e,  na  falta  destes,  ao 
governo  central  empenhar  os  mais  decididos  esforços  para  a 
defesa,  mas  nunca  para  a  valorização,  dos  preços  do  producto. 
A  primazia  do  café  na  vida  económica  e  financeira  do  Brasil, 
devidamente  se  aquilatava  ao  consíderar-se  que  elle  constituía 
quasi  a  razão  única  da  existência  económica  brasileira,  no 
mundo  das  trocas  internacíonaes. 
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Tranquillizadora  quanto  ao  êxito  de  qualquer  plano  de 
defesa,  havia  e  haveria  sempre  a  considerar  a  circumstancia 
do  maior  relevo  consistente  no  privilegio  do  quasi  monopOiio 
da  producção  do  género  pelo  Brasil. 

Em  face  da  colheita  que  se  annunciava,  opinava,  prefe- 
rencialmente, pela  retenção  dos  cafés,  não  por  meio  de  entraves 
ao  transporte,  mas  pelo  depósito,  em  armazéns  mantidos  pelos 
Estados,  e  aos  quaes  se  facultaria  a  emissão  de  titulos  com- 
merciaes,  caucionando  operações  que  tornassem  possível  ao 
productor  conseguir  adeantamentos  sobre  tal-  penhor. 

Dada  a  fraqueza  no  momento,  em  consequência  do  coai- 
curso  de  varias  causas,  dos  estabelecimentos  bancários,  dis- 
punha-se  o  governo,  quanto  aos  lavradores  mineiros,  por  inter- 
médio do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes,  e  apoiado 
em  meios  que  esperava  alcançar,  proporcionar-lhes  recursos 
C[ue,  pelo  menos,  supprissem  parcialmente  o  desfalque  da 
retenção  do  producto  nos  armazéns. 

Para  este  assumpto  pedia  a  particular  aííenção  do  Con- 
gresso. 

Quanto  ao  armazenamento  as  providencias  tomadas  pare- 
ciam acertadas.  Para  a  Rede  Suí-Mineira,  havia  em  Cruzeiro, 
um  armazém  para  140. OCO  saccas,  e  que  opportunamente  teria 
a  capacidade  dobrada. 

Para  os  cafés  da  Central  do  Brasil,  ultimavam-se  nego- 
ciações com  o  governo  federal,  afim  de  se  realizar,  a  acquisição 
de  terreno  no  Caes  do  Porto,  para  um  armazém  capaz  de 
abrigar  o  volume  do  café  a  sahir  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Para  a  exportação  pela  Oeste  de  Minas,  já  se  iniciara  a 
construcção  de  um  armazém  em  Barra  Mansa,  com  a  capaci- 
dade para  150.000  saccas. 

Para  os  cafés  da  Mogyana  estava  resolvida  a  questão  pelo 
of ferecimento  cjue  o  Instituto  Paulista  fizera  de  armazém  em 
Campinas,  onde  haveria  um  administrador  mineiro. 

Constituía  importante  elemento,  para  as  despesas  ou  ope- 
rações de  credito  destinados  a  execução  de  taes  planos,  a  taxa 
de  IÇOCO,  ouro  por  sacca  exportada,  renda  aue  attins^ira  em 
1926  a  11.455:244$965. 


CAPÍTULO  V 


O  segundo  Convénio  Cafeeiro  —  Debates  parlamentares  a 
tal  propósito 

A  28  de  maio  de  1927,  assignou-se  em  S .  Paulo  um 
accordo  entre  os  Estados  de  São  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio 
de  Janeiro  e  Espirito  Santo  para  a  regulamentação  dos  trans- 
portes e  defesa  do  café,  durante  a  safra  de  1927-1928. 

Foi  o  chamado  "segundo  convénio  cafeeiro."  Na  séde 
do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo,  reuniram-se  os 
Drs.  Mário  Tavares,  Presidente  do  Instituto,  coroenel  Alziro 
Vianna,  secretario  da  Fazenda  e  representante  do  Espirito 
Santo,  coronel  José  Rezende  e  tenente  Caio  Caldeira  Brant, 
representantes  de  Minas  Geraes,  Dr.  Francisco  Correia  de 
Figueiredo  representante  do  governo  fluminense  e  do  Insti- 
tuto de  Fomento  e  Economia  Agrícola  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Dando  por  findo  o  estudo  que  desde  vinte  e  trez  do 
mesmo  mez,  vinham  realizando  do  problema  da  defesa  dos 
preços  do  café,  e  respectivo  transporte,  para  os  mercados  de 
exportação,  durante  a  safra  de  1927-1928,  assentaram  as  bases 
do  Convénio. 

Foram    então    determinadas   as    seguintes  providencias; 

1.  °)  —  As  quotas  de  embarque  para  a  exportação  seriam 
fixadas,  mensalmente,  nas  vias  férreas,  a  partir  de  dez  de 
julho  de  1927,  em  cada  dia  dez.  Como  base,  seriam  tomadas 
as  porcentagens  da  clausula  terceira  de  accordo  com  o  critério 
de  escoamento  já  praticado  em  Santos. 

2.  °)  —  Deveriam  pois  escoar-se  diariamente,  em  cada 
mez,  tantas  mil  saccas  quantas  representassem  o  total  expor- 
tado no  mez  anterior;  dividido  por  vinte  e  cinco  dias  úteis. 

3°)  —  Em  relação  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro : 
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a)  —  Os  diversos  Estados  contractantes  fariam  entrar 
no  mercado,  a  partir  de  dez  de  junho  e  até  10  de  julho  de  1927 
trezentas  e  sessenta  mil  saccas  (360.000),  na  seguinte  pro- 
porção :  cincoenta  e  sete  por  cento  de  cafés  mineiros ;  vinte  e 
cinco  de  fluminenses;  treze  do  Espirito  Santo  e  cinco  do 
Estado  de  S.  Paulo,  ou  fossem  duzentas  e  cinco  mil  e  duzentas 
saccas  mineiras,  noventa  mil  fluminenses,  quarenta  e  seis  mil 
e  oitocentas  espiritosantenses  e  dezoito  mil  paulistas. 

b)  —  De  dez  de  julho  a  dez  de  agosto,  seria  pelos  Estados 
tomado  em  consideração  o  total  dos  embarques  pelo  porto  do 
Rio  de  Janeiro  de  um  a  trinta  de  junho.  Applica.r-se-ia  a  este 
total  as  proporções  acima  indicadas  obtendo-se  as  quotas  das 
respectivas  entradas  no  mercado  carioca. 

c)  —  Para  o  lapso  de  dez  de  agosto  a  dez  de  setembro 
seria  obedecido  o  mesmo  critério,  tomada  em  consideração  a 
quantidade  embarcada  na  Guanabara,  no  mez  de  um  a  trinta 
e  um  de  julho  anterior. 

d)  —  Para  os  períodos  que  se  seguissem  a  dez  de  setem- 
bro vigoraria  o  mesmo  critério,  tomada  como  base  a  quantidade 
embarcada  de  um  a  trinta  e  um  de  agosto. 

4.  °)  —  Em  relação  a  Victoria,  entre  dez  de  junho  a  dez 
de  julho  poderiam  ser  enibarcadas  cem  mil  saccas  sendo  setenta 
e  nove  mil  espiritosantenses  e  vinte  e  uma  mil  mineiías.  De 
dez  de  julho  a  dez  de  agosto  e  dez  de  agosto  a  dez  de  setem- 
bro e  seguintes,  poderiam  ser  exportadas  quantidades  iguass 
ás  embarcadas  no  periodo  immediatamente  anterior,  e  n& 
seguinte  proporção :  setenta  e  nove  por  cento,  para  o  Espirito 
Santo  e  vinte  e  um  por  cento  para  Minas  Geraes. 

5.  °)  —  Em  relação  a  Santos  e  quanto  aos  transportes  de 
cafés  paulistas  e  mineiros,  continuaria  obedecido  o  critério 
vigente  de  regular  as  entradas  pela  quantidade  embarcada  no 
mez  anterior  e  as  quantidades  despachadas  nas  estações  das 
diversas  estradas  de  ferro  tributarias  desse  porto. 

6.  °)  —  Ficava  convocada  nova  reunião  em  setembro  de 
1927,  e  em  data  prefixada,  dos  Representantes  de  Minas 
Geraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  do  Instituto  de  Café 
do  Estado  de  S.  Paulo,  para  o  estudo  das  medidas  e  modifica- 
ções que  se  tornassem  indispensáveis  áquellas  que  a  experiência 
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aconselhara  para  maior  efficiencia  da  defesa,  devendo  então 
ser  examinados  os  effeitos  da  pratica  que  se  ia  iniciar. 

Era  o  accordo  então  assignado  feito,  aliás,  sem  prejuízo 
dos  convennios  existentes. 

Na  sessão  da  Camara  dos  Deputados  do  Congresso 
Nacional  de  26  de  maio  de  1927,  o  deputado  paulista  Dr.  Paulo 
de  Moraes  Barros,  representante  do  Partido  Democrático  e 
presidente  da  Liga  Agrícola  Brasileira,  subiu  á  tribuna  para 
analysar  os  termos  do  convénio  dos  estados  cafeeiros,  recen- 
temente assignado. 

Depois  de  lembrar  as  diversas  operações  de  defesa  de 
producto,  feitos  pelo  Estado  e  a  União  e  louvar  a  actuação  do 
Presidente  Epitácio  Pessoa,  accusou  o  governo  paulista  de 
empolgar  o  Instituto  de  Defesa  do  Café,  manejando-o  o  seu 
talante  prejudicando  immenso  o  commercio  da  praça  de 
Santos. 

Bom  ou  medíocre  achava-se  o  Instntuto  arvorado  em  ins- 
trumento da  defesa  commercial  do  café,  apparelhado  com  os 
dispositivos  administrativos  e  financeiros  julgados  indispen- 
sáveis á  sua  efficiencia.  Da  sua  estructura,  faziam  parte  inte- 
grante: a  série  de  custosos  armazéns  retentores,  que  os  fazen- 
deiros denominavam,  em  pittoresco  calão,  "cemitérios  do  café", 
a  taxa  destinada  especialmente  á  defesa  do  prodticto  cie  1$000 
ouro,  sobre  sacca  de  café  exportada,  que  produzia  a  media  de 
40  mil  contos  anuaes,  á  receita  do  Estado,  e  um  empréstimo 
sobre  ella  levantado,  na  praça  de  Londres,  na  importância  de 
10  milhões  esterlinos,  também  com  o  mesmo  objectivo. 

Entre  as  suas  prescripções  regulamentares,  figurava  a  da 
distribuição  reguladora  das  safras,  em  quotas  proporcionaes  ás 
necessidades  do  consumo,  pedra  angular  de  todo  o  edifício 
defensivo  da  producção. 

Não  era  demais  insistir  que  o  mecanismo  da  defesa  assen- 
tava essencialmente  sobre  a  resistência  do  productor  contra  os 
assaltos  commerciaes  da  especulação  de  stocks  vultosos  que 
lhe  permitiam  dictar  os  preços  nos  mercados  de  escoamento. 

Desta  contingência  decorria  a  condição  imprescindível  de 
se  prolongar  a  distribuição  compensadora  das  grandes  safras 
pelo  período  a  dentro  das  pequenas,  isto  é,  abrangendo  mais 
de  um  anno  commercial,  e  condição  a  ser  generalizada  a  todas 
as  regiões  productoras.  Dahi  a  necessidade  das  convenções 
entre  os  Estados.  Sem  a  generalização  da  providencia  res- 
trictiva  das  entradas  de.  café  nos  portos  de  embarque,  falharia, 
como  qualquer  plano  engendrado,  facto  intuitivo.  Não  podia 
haver  estabilidade  de  preços  quando  a  mercadoria  abundava 
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e  era  despejada  nos  mercados  á  discrição  dos  intermediários. 
Sentença  comesinha  de  economia  commercial. 

A  S.  Paulo,  principal  productor  cabia  a  legitima  leaderança 
do  movimento  cafeeiro.  Dahi  a  necessidade  da  fixação  de  con- 
vénios cafeeiros,  como  o  que  se  acabava  de  firmar,  entre  os 
Estados  de  São  Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo. 
Víerberava  o  deputado  paulistana  exclusão  da  Bahia,  Paraná, 
Pernambuco,  Ceará  e  Parahyba,  productores  de  quotas  nada 
despreziveis.no  conjuncto  da  exportação  brasileira. 

Ora,  tratava  o  governo  de  Minas  de  publicar  um  decreto 
pelo  qual  se  declarava  que  em  cumprimento  do  ajuste  com 
S.  Paulo,  e  graças  a  uma  de  suas  clausulas,  compromettia-se, 
com  os  productores  coestadoanos,  a  fazer  o  escoamento  das 
safras   mineiras,  dentro   dos    doze  mezes  do  anno  agrícola. 

Em  annos  de  safra  volumosa,  como  a  corrente,  com  mais 
de  seis  milhões  de  saccas,  burlar-se-ia  a  condição  fundamental 
do  convénio  o  que  provocava  protestos  vehementes  da  lavoura 
paulista.  Punha-se  em  jogo  nada  menos  do  que  a  estabilidade 
do  systema  da  defesa,  baseado  no  escoamento  regularizado  da 
producção.  Esta  these  paulista,  posta  em  pratica  por  Tibiriçá, 
impedira  que  se  evadissem  da  economia  brasileira,  para  as 
mãos  dos  especuladores  extrangeiros,  mais  de  250  mil  contos 
em  um  anno ! 

Encampada  pela  União  e  aplicada  por  Epitácio  Pessoa, 
salvara  a  lavoura  cafeeira  em  1921,  emittindo-lhe  mais  de  meio 
milhão  de  contos,  prestes  a  se  evolarem  do  paiz.  Datava  de 
então  esse  surto  prodigioso  das  novas  culturas  em  São  Paulo, 
Paraná,  Minas  e  Espirito  Santo,  a  deslumbrar  a  vista  dos 
concurrentes  productores  e  a  imaginação  dos  mais  ousados 
economistas ! 

Melhor  estudada,  systematisada  c  transformada  —  ,a 
valorisadora  em  simples  defensora  —  com  base,  não  mais  na 
acquisição  em  massa  dos  excessos  das  grandes  safras  e  sua 
retenção  fora  do  alcance  da  especulação,  e  sim  porém,  na  dis- 
tribuição compensadora  das  colheitas,  consolidara  por  assim 
dizer  a  mais  consistente  fonte  de  renda  nacional,  evitando  as. 
violentas  oscillações  de  preços  do  artigo  e  estabilizando-os  de 
1924  até  então. 

Esta  estabilização  achava-a  o  orador  temporária  pois 
entendia  ser  melindrosa  a  situação  vigente  do  café. 

Era  porém  indispensável  a  cooperação  de  todos  os  Estados 
productores  brasileiros,  viribus  unitis.  Em  abono  de  sua  affir- 
mação  leu  á  Camara  diversos  excerptos  de  periódicos  paulistas 
queixando-se  de  que  nas  campanhas  cafeeiras  andasse  São- 
Paulo  desajudado  facto  que  agora  se  repetia. 
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Na  sessão  seguinte  respondeu  o  deputado  por  Minas 
Geraes,  Dr.  Daniel  de  Carvalho,  ao  representante  paulista, 
recordando  que  o  decreto  mineiro  era  de  1925  e  referia-se  a 
distribuição   de  café  do  Estado   pelas   doze  quotas  mensaes. 

Si  se  tornava  necessária  a  modificação  da  lei  e  do  regu- 
lamento, semelhantes  questões  deveriam  ser  agitadas  pelos 
interessados  habilitando  que  o  representante  de  Minas  as  estu- 
dasse e  levasse  ao  conhecimento  do  Governo,  afim  de  que  este 
pudesse  suggerir  ao  Congresso  Estadual  as  modificações  acon- 
selháveis. 

O  regulamento  em  vigor  reproduzia  fielmente  o  antigo, 
que  por  sua  vez  reiterava  fielmente  o  texto  da  lei.  De  accordo 
com  essa  lei  e  com  o  regulamento  antigo,  se  firmara  o  con- 
vénio com  o  Estado  de  São  Paulo. 

A  distribuição  da  safra  pelos  doze  mezes  do  anno,  cri- 
ticada pelo  Dr.  M.  Barros  era  uma  disposição  defendida  por 
notáveis  conhecedores  da  matéria.  Muitos  e  proficientes  espe- 
cialistas affirmavam  que  a  regularisação  das  entradas  de  modo 
que  a  safra,  dividida  em  duodécimos,  procurasse  gradativa- 
mente os  portos  —  constituirá  o  principal  elemento  da  defesa 
para  que  não  houvesse  atravancamento  de  café  nos  portos  de 
embarque,  nos  primeiros  trez  ou  quatro  mezes  ou  exportação 
excessiva  no  começo  da  safra,  para  depois  restar  "stock"  dis- 
ponível nas  mãos  dos  especuladores  baixistas. 

Essa  era,  aliás,  a  medida  que  satisfazia  nos  casos  normaes. 

A  importância  da  cultura  do  café,  no  Estado  de  Minas, 
patenteiava-se  pela  sua  crescente  exportação  que,  nos  últimos 
annos,  fora  superior  a  trez  milhões  de  saccas,  no  valor  de  mais 
de  meio  milhão  de  contos,  ou  mais  de  metade  do  valor  da 
exportação  mineira,  contribuindo  com  impostos  que  montavam 
a  mais  da  terça  parte  da  receita  estadual. 

Portanto,  com  a  sua  cultura  em  pleno  desenvolvimento, 
possuindo  zonas  novas  em  preparo  para  o  café,  por  meio  de 
derrubadas  de  mattas  virgens,  tinha  Minas  Geraes  todo  o  inte- 
resse em  actuar  como  collaborador  de  S.  Paulo  numa  obra 
grandiosa  que  seria  sempre  a  gloria  dos  estadistas  paulistas  — 
a  defesa  do  café. 

Procurava  escoar  a  sua  safra  durante  doze  mezes,  e  por 
não  possuir  armazéns  reguladores,  nem  o  controle  das  estradas 
de  ferro,  para  obter  a  retenção  nas  estações,  por  não  dispor 
de  apparelhamento  bancário  satisfactorio  como  São  Paulo, 
apresentava  por  isto  condições  peculiares,  certamente  atten- 
diveis,  como  tinham  sido  sempre  pelos  dirigentes  de  São  Paulo. 

Assegurou  o  orador  que  a  collaboração  mineira  seria  a 
mais  leal  e  a  mais  estreita.  Lembrava  o  que  lhe  af firmara  o 
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representante  official  de  S.  Paulo  junto  á  Inspectoria  de 
Defesa  do  Café  no  Rio  de  Janeiro.  Havia  Minas  irreprehensi- 
velmente  cumprido  todas  as  clausulas  do  convénio  realizado 
em  defesa  d'o  producto. 

Queria  porém  arguinentar  com  factos  em  S.  Paulo  e 
Santos,  onde  a  exportação  estava  sob  o  immediato  controle  do 
Instituto.  Para  o  Rio  e  pelo  convennio  teria  Minas  o  direito 
de  expedir  diariamente  dez  mil  saccas  de  café,  que,  em  25 
dias,  seriam  250.000  ou  em  doze  mezes  3.000.000  d'e  saccas. 

Entretanto  exportara  apenas,  em  1926,  1.768.671  saccas 
pela  barra  da  Guanabara,  porque  tinha  os  mesmos  interesses 
que  São  Paulo.  E  também  baseiara  os  seus  orçamentos  no  café, 
porque  queria  realmente  defender  a  sua  lavoura,  não  só  por 
meio  de  medidas  de  defesa  commercial,  mas  também  facili- 
tando o  credito  com  os  recursos  fornecidos  pela  taxa  de  mil 
réis  ouro,  instituída  á  semelhança  da  de  São  Paulo  e  depositada 
no  Banco  de  Credito  Real,  afim  de  ser  emprestada  aos  lavra- 
dores. Não  queria  porém  ficar  ahi,  queria  ainda:  instituir  a 
defesa  propriamente  agrícola  do  café,  melhorando  o  producto 
e  barateando-lhe  o  custo  de  producção  de  modo  a  até  poder 
competir,  nos  mercados  consumidores,  com  seus  concurrentes, 
como,  por  exemplo  a  Colômbia. 

Pelo  decreto  de  14  de  dezembro  de  1927  declarou-se  que 
o  governo  regularia  o  commercio  de  café  entre  os  portos  do 
Brasil  e  os  do  exterior  como  entre  os  dos  diversos  Estados, 
estabelecendo  por  medida  de  caracter  permanente  ou  tempo- 
rário, as  limitações  que  entendesse  convenientes  ao  interesse 
publico. 


CAPITULO  VI 


As  comemorações  bicentenárias  da  introdução  do  cafeeiro 
no  Brasil  —  A  campanha  do  Dr.  Lourenço  Granato  em 
favor  desta  solenisação 

Pensamos  que  ao  Dr.  Lourenço  Granato  haja  cabido  a 
indiscutível  primazia  de  ter  sido  quem  aventou  a  necessidade 
imperiosa  de  se  celebrar,  com  o  maior  destaque,  a  passagem 
do  segundo  centenário  da  introducção  do  cafeeiro  no  Brasil. 

Italiano  de  nascença,  radicado  em  S .  Paulo,  prestou  o 
Dr.  Granato  os  mais  assignalados  serviços  ao  progresso  das 
sciencias  agronómicas  pelo  ensino,  pratico,  a  infatigável  pre- 
gação pela  imprensa  diária,  os  periódicos  especiaiisados  e  os 
tratados  de  sua  lavra,  autor  que  é  de  numerosas  obi'as  presti- 
giosas, acerca  de  avultados  assumptos  agrícolas  numa  biblio- 
graphia  volumosa  e  valiosa. 

Desde  1924  começou  a  agitar  ardorosamente  a  questão 
das  festividades  impostas  pela  passagem  da  data  fausta  de 
maio  de  1927. 

Em  janeiro  de  1924  e  em  sessão  plenária  da  Sociedade 
Paulista  de  Agricultura  exclamava: 

"A  cultura  do  café,  todos  assim  pensam,  todos  reconhecem 
e  todos  o  affirmam,  constitue  o  maior  feito  da  nossa  vida 
económica,  porque  enriquecendo  São  Paulo,  fel-o  contribuir 
brilhantemente  e  fartamente  para  a  emancipação  económica  do 
Brasil.  E  assim  sendo,  como  poderemos  nós,  ciosos  de  nossos 
deveres  civicos,  passar  indifferentes  diante  da  pagina  mais 
brilhante  da  nossa  vida  agrícola  sem  que  analysemos,  ponto 
por  ponto,  todo  o  histórico  da  planta  que  nos  enriquece? 

As  antigas  civilisações  orientaes,  a  civilisação  grega  e  a 
civilisação  romana  votavam  verdadeiro  culto  ás  plantas,  e  ahi 
temos  grande  numero  delias  registadas  como  os  mais  bellos 
symbolos  da  vida  e  da  alegria,  sendo  ellas  até  consagradas  ás 
cidades  mais  sumptuosas  e  mais  dignas  de  maior  veneração. 
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Assim  sendo,  o  nosso  indif  ferentismo  para  com  a  planta 
do  café,  será  por  todos  os  modos  censurável  si,  de  facto  dei- 
xarmos passar  o  II  Centenario  da  sua  introducção  em  terras 
do  Brasil,  sem  commemorarmos  dignamente  a  auspiciosíssima 
cata  que  veiu  a  ser  o  anno  em  que  um  raio  de  luz  inundou 
o  horizonte  da  vida  económica  nacional. 

Felizmente  para  nossos  fóros  de  povo  adiantado,  não 
passou  ainda  e  nem  ainda  chegou  o  anno  em  que  se  dará  o 
11  Centenario  da  introducção  do  cafeeiro  no  Brasil." 

Terminando  as  suas  considerações  sobre  o  caso  invocava 
o  Dr.  Granato  o  apoio  do  grémio  a  que  se  dirigia. 

Apello  que  feito  á  Sociedade  Paulista  de  Agricultura 
também  faria  ás  demais  associações  de  São  Paulo,  congéneres 
e  tradicionalistas  esperando  que  de  uma  acção  conjunta  de 
esforços  resultasse  uma  commemoração  digna  dos  fóros  de 
povo  adiantado  e  culto,  tal  como  unanimemente  de  São  Paulo 
pensavam   os   Estados   irmãos   de  nossa   grande  Federação. 

Ficou  então  resolvido,  por  proposta  do  Sr.  Luiz  Bueno 
de  Miranda,  que  se  convidassem  a  Liga  Agrícola  Brasileira  e 
a  Sociedade  Rural  Brasileira  para,  em  conjunto,  tratarem  das 
providencias  que  se  faziam  mister  para  a  commemoração  do 
I-I  Centenario  <la  introducção  do  Café  no  Brasil. 

Realizou  o  eminente  agrónomo  perante  a  Liga  Agrícola 
Brasileira  uma  conferencia  a  22  de  janeiro  de  1924  em  que 
justificou  os  seus  pontos  de  vista  relativos  á  fixação  da  data 
de  1927  como  sendo  o  bicentenário  do  café  no  Brasil. 

Demonstrou  o  Dr.  Granato,  nessa  occasião  quanto  as 
allegações  relativas  a  1723,  como  se  fosse  este  o  millesimo  do 
bicentenário  eram   falsas  e  arroubadamente  invocou   quanto : 

"A  São  Paulo  cabia  splemnizar  condignamente  a  data 
da  introducção  do  cafeeiro.  A  esta  planta  devia  a  primazia 
que  se  lhe  reconhecia  dentre  os  Estados  da  Federação,  ao 
cafeeiro  São  Paulo  tudo  devia.  Graças  á  riqueza  que  lhe  pro- 
porcionara e  proporciona  o  café  o  Estado  Paulista  e  alguns 
outros  da  Federação  podiam  concorrer  fartamente  para  dar 
ao  Brasil,  a  importância  económica  que  os  paizes  de  além  mar 
lhe  reconheciam. 

Num  dos  Estados  da  grande  confederação  àa  America 
do  Norte,  na  Califórnia,  adorava-se  uma  laranjeira  da  Bahia 
como  se  santa  fosse,  dedicando-se-lhe  placas  commemorativas, 
em  cujo  bronze  se  traduziam  os  sentimentos  de  gratidão  de  um 
povo!  Os  agricultores  da  Calofornia,  por  muito  menos  do  que 
adviera  ao  Brasil,  pela  introdticção  do  cafeeiro,  haviam  bri- 
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lhan temente  pago  o  tributo  á  laranjeira  que  lhes  proporcionara 
um  commercio  admirável. 

Dedicando-se  á  historia  do  café,  no  Brasil,  com  afinco, 
proclamou  quanto  haviam  errado  todos  os  antigos  escripto- 
res :  Caminhoá,  Peçkolt,  e  quantos  mais !  antigos,  modernos, 
contemporâneos,  recentes,  brasileiros  e  extrangeiros. 

A  verdadeira  época  da  introducçãó  da  cultura  do  cafeeiro 
no  Brasil,  já  fôra  aliás  por  pouquíssimos  autores  citada 
€w.  passant  sem  que  houvessem  contraposto  argumentos  capa- 
zes de  desfazer  as  demais  e  sempre  numerosas  e  discordantes 
affirmações. 

Mas,  era  justo  que  tal  discordância  não  mais  persistisse. 

E  depois  de  restabelecida  a  verdadeira  época  do  auspicioso 
acontecimento  e  si  ela  na  realidade  não  transcorrera  como  de 
tal  estava  formalmente  convencido  graças  se  rendessem  á  Pro- 
videncia que  ainda  em  tempo  permittira  reparar-se  uma  falta 
que  faria  desmerecer  São  Paulo  no  conceito  de  que  gozava. 

Não  era  possível,  que  São  Paulo,  precursor  devotado  nas 
lutas  da  independência  da  pátria,  não  solemnizasse  o  segundo 
Centenario  da  introducçãó  da  cultura  que  o  enriquecera. 
Havia  desbravado  sertões  com  as  suas  "bandeiras"  fôra  o 
berço  da  "Independência  ou  Morte",  o  mais  legitimo  precursor 
da  "Lei  Áurea",  e  do  maior  feito  nacional.  Não  podia  pois 
deixar  de  commemorar  o  centenário  da  importação  da  planta 
que,  pela  sua  admirável  organização  cultural,  tanto  contribuirá 
na  collaboração  económica  para  melhor  se  robustecer  a  eman- 
cipação politica  do  paiz. 

Muito  aplaudido  que  foi  o  Dr.  Granato,  resolveu  a  So- 
ciedade Paulista  de  Agricultura  prestar  todo  o  apoio  á  id'éa 
lançada  de  se  commemorar,  em  1927,  e  do  modo  mais  solemne 
o  segundo  centenário  da  introducçãó  do  cafeeiro  no  Brasil. 

Na  sessão  de  30  de  janeiro  de  1924,  fez  o  Dr.  Lx»urenço 
Granato  uma  conferencia  histórica  sobre  o  plantio  dos  pri- 
meiros cafeeiros  no  Brasil. 

Refutou  brilhantemente  a  absurda  allegação  da  entrada 
da  rubiacea  no-  tempo  de  D.  Manuel  o  Venturoso,  allegação 
partida  de  Monsenhor  Pizarro  e  já  aliás  rebatida  por  Freire 
Allemão. 

Historiou,  depois,  as  principaes  ephemerides  cafeeiras 
quinhentistas  e  seiscentistas,  pelo  Universo,  allegando  por 
ultimo,  o  documento  capital  básico  da  petição  de  Palheta 
cm  1727. 

Perorando  declarou  o  Dr.  Granato: 
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"São  Paulo  trabalha;  São  Paulo  produz  e  solicito  concorre 
fartamente  para  o  engrandecimento  económico  da  pátria.  São 
Paulo  géra  intellectuaes  que  a  Nação  aproveita  para  melhor 
pilotar  a  sumptuosa  e  gigantesca  nau  do  Estado.  São  Paulo  é 
eleita  a  "primus  inter  pares"  pelos  amorosos  povos  irmãos 
a  elle  unidos  nesta  grande  federação. 

E  este  São  Paulo  tão  rico,  tão  patriota,  tão  abnegado 
pelos  co-irmãos  esparsos  pe^a  pátria  livre ;  São  Paulo  que 
trabalha  affoita  e  intelligentemente  na  creação  dos  oceanos 
do  ouro  verde  que  nos  enriquece  e  prestigia,  São  Paulo  não 
pode,  São  Paulo  não  deve  deixar  de  tomar  a  iniciativa  de 
homenagear,  de  modo  digno,  a  planta  que  creou  esta  grande 
riqueza,  e  deu  ao  nosso  abençoado  torrão  o  nome  caracteris- 
ticamente expressivo  de  Terra  do  Café. 

Em  Í925  recordou  o  illustre  agrónomo  o  que  pedira  Jorge 
Mello  pelas  columnas  do  Correio  Paulistano  ao  se  celebrar 
o  bicentenário  do  café  convinha  erigir  um  monumento  que 
lembrasse  a  immensa  contribuição  africana  na  formação  do 
cafesal  brasileiro. 

Continuando  a  sua  campanha  poz-se  o  Dr.  Granato  a  fazer 
a  propaganda  de  sua  idéa  por  meio  de  conferencias  publicas, 
em  varias  cidades  importantes  do  interior  paulista  como  a  29 
de  agosto  de  1925  em  Campinas,  quando  a  discutir  o  thema 
"Intensificação  cultural  do  cafeeiro".  Ao  terminar  o  seu  dis- 
curso allegou,  referindo-se  a  Campinas,  que  daquelle  torrão 
abençoado  se  haviam  diffundido  centenas  e  centenas  de  milha- 
res de  plantas,  dando  origem  aos  oceanos  da  preciosa  rubiacea 
constituidora  da  opulência  de  São  Paulo  e  garantia  da  grandeza 
económica  da  pátria  brasileira. 

Arroubadamente  concluiu. 

"Esta  abençoada  terra  que  com  desvelo  iniciou,  creou  e 
fomentou  esta  colossal  riqueza  que  forma  hoje  as  arrhas  segu- 
ras, a  garantia  solida  e  certa  da  economia  agrícola  nacional, 
não  poderá  nem  deverá  esquivar-se  a  commemorar,  digna- 
mente, o  II  Centenario  da  introducção  do  cafeeiro  no  Brasil, 
feliz  acontecimento  que  occorrerá  em  maio  de  1927." 

A  1°  de  setembro  immediato  em  Ribeirão  Preto  excla- 
mava : 

"Em  maio  do  anno  de  1927  occorre  o  II  Centenario  da 
introducção  do  cafeeiro  no  Brasil  e  nós  nos  devemos  preparar, 
desde  já,  para  solemnizar  dignamente  tão  faustosa  data. 

O  primeiro  século  da  exploração  do  cafeeiro  no  Brasil 
constituiu  uma  época  de  duvidas,  incertezas,  apathia,  experi- 
mentação, escassez  de  cultura,  porque  não  dispúnhamos  dos 
elementos  a  que  agora  podemos  recorrer. 
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O  segundo  século  constituiu  a  época  do  enthusiasmo  —  da 
fé  no  trabalho  incessante  e  febril,  creador  dos  oceanos  de 
cafezaes  que  possuimos  e  nos  habilitaram  a  conquistar  a  eman- 
cipação económica  que  completou,  de  modo  brilhante,  a  nossa 
independência  politica. 

Este  terceiro  século,  próximo  a  apparecer,  que  não  seja 
fatal  á  nossa  principal  producção  e,  pelo  contrario,  decorra 
como  um  século  de  progresso,  arrancando  a  cultura  cafeeira 
da  rotina  em  que  vai  cahindo,  a  conduza  a  melhores  destinos 
para  maior  garantia  d'a  prosperidade  económica  da  pátria." 

Quatro  dias  mais  tarde  e  perante  grande  auditório  de 
lavradores  de  Jahú  ainda  expendia  õ  Dr.  Granato : 

E'  para  se  desejar  que  ao  iniciarmos,  em  maio  de  1927, 
o  terceiro  centenário  d'a  introducção  do  cafeeiro  no  Brasil  os 
fazendeiros  de  café  se  congreguem  para  levantar  um  monu- 
mento á  planta  que  nos  enriquece.  E  que  esse  monumento, 
symbolo  da  nossa  gratidão  para  com "  todos  quantos  collabora- 
ram  para  a  formação  dessa  colossal  riqueza  que  é  o  nosso 
orgulho  e  os  extrangeiros  admiram,  também  reúna  os  nossos 
votos  para  que  os  nossos  filhos  continuem  a  obra  gigantesca 
dos  antepassados,  dando  á  lavoura  cafeeira  a  importância  que 
lhe  cabe  como  principal  factor  da  grandeza  económica  da 
Nação." 

A  18  de  junho  de  1926,  no  Rio  de  Janeiro,  e  perante  a 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  continuava  o  Dr.  Granato 
o  seu  clama  ne  cesses. 

Rebateu  a  questão  da  data  falsa  de  1723^  reproduziu  os 
argumentos  em  prol  da  verdade  e  a  perorar  exclamou : 

Já  apellei  para  o  patriotismo  das  Sociedades  de  Agricul- 
turas de  S.  Paulo  e  vou  agora  fazel-o  para  o  acrisolado  patrio- 
tismo da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  afim  de  que  se 
não  deixe  passar  em  silencio  o  II  Centenario  da  importação 
da  planta  que  nos  enriquece  e  se  promova  uma  commemoração 
condigna  da  auspiciosa  data. 

Intensificando  os  seus  appellos  escreveu  o  Dr.  Granato 
cartas  abertas  ao  Presidente  de  São  Paulo,  Dr.  Carlos  de 
Campos,  ao  Ministro  da  Agricultura,  Dr.  Miguel  Calmon,  ao 
Secretario  da  Agricultura  de  São  Paulo,  Dr.  Gabriel  Ribeiro 
dos  Santos,  ao  Dr.  Fernando  Costa,  deputado  ao  Congresso 
paulista,  ao  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo  incitando-os  a 
usar  de  todo  o  seu  prestigio  em  favor  das  projectadas  com- 
memorações  de  1927. 

Foi  o  seu  appello  ouvido.  O  Ministro  da  Agricultura 
delegou  logo,  ao  Dr.  Augusto  Ramos,  plenos  poderes  como 
representante  do  Ministério  afim  de  se  organizar  grande  pro- 
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gramma  festivo.  Escolhido  secretario  da  Agricultura  do  novo 
governo  paulista,  o  do  Dr.  Julio  Prestes,  deu  o  Dr.  Fernando 
Costa  todo  o  apoio  á  causa. 

Assim  coube  ao  Dr.  Granato  papel  relevantíssimo  como 
um  dos  maiores  paladinos  da  idéa  de  se  festejar  do  modo  mais 
largo  e  solemne  o  bicentenário  da  introducção  do  cafeeiro  no 
Brasil. 


CAPITULO  VII 


Solemnisação  do  bicentenário  da  introdução  do  cafeeiro  no 
Brasil  —  A  grande  commissão  executiva  do  certamen  — 
A  Grande  Exposição  de  Café  de  S.  Paulo 

Ficou  assim  constituída  a  commissão  executiva  do  grande 
certamen  destinado  a  commemorar  o  segundo  centenário  da 
introducção  do  cafeeiro  no  Brasil. 

Presidente  de  honra :  Dr.  Washington  Luis  P.  de  Souza, 
presidente  da  Republica,  Dr.  Julio  Prestes  de  Albuquerque, 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo,  Dr.  Lyra  Castro,  ministro 
da  Agricultura,  Dr.  Gabriel  Ribeiro  dos  Santos,  secretario  da 
Agricultura  de  São  Paulo,  Dr.  Mário  RoUim  Telles  secretario 
da  Fazenda  e  presidente  do  Instituto  Paulista  do  Café, 
Dr.  José  Pires  do  Rio,  prefeito  municipal  de  São  Paulo. 

Vice-presidentes  de  honra:  Dr.  Arthur  Torres  Filho, 
director  do  Fomento  Agricola,  Dr.  Arthur  Neiva,  director  da 
Commissão  Debelladora  da  Praga  do  Café,  o  presidente  da 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  e  o  director  da  Directoria 
da  Secretaria  da  Agricultura  de  São  Paulo. 

Commissão  Central  Orgaitisadora :  —  Dr.  Augusto  Fer- 
reira Ramos,  presidente,  Dr.  Jeronymo  Rangel  Moreira  vice- 
presidente,  Dr.  Lourenço  Granato,  consultor,  coronel  Arthur 
Diederichsen,  secretario  geral  e  thesoureiro,  Dr.  Rogério  Ca- 
margo, 1.°  secretario,  Dr.  Alvaro  Pompeu  de  Toledo,  2."  secre- 
tario. 

Membros  da  Commissão  Centra!:  —  Dr.  Francisco  Ramos, 
do  Conselho  Director  do  Instituto  de  Café,  Dr.  Antonio  Carlos 
de  Assumpção,  representante  da  Associação  Commercial  de 
São  Paulo,  Dr.  Anésio  do  Amaral,  Sr.  Viicente  de  Almeida 
Prado  Netto,  Dr.  Ariosto  do  Amaral,  representante  da  Liga 
Agricola  Brasileira,  Dr.  Affonso  de  E.  Taunay,  director  do 
Museu  Paulista,  Dr.  Jorge  Dumont  Villares,  representante  da 
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Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  Dr.  Alberto  Cintra,  repre- 
sentante da  Associação  Commercial  de  Santos,  Dr.  Alberto 
de  Oliveira  Coutinho,  representante  do  Instituto  de  Enge- 
nharia, Prof.  José  Malhado  Filho,  representante  da  Sociedade 
de  Pharmacia  e  Chimica  de  S.  Paulo,  Dr.  Francisco  Maffei, 
representante  da  Sociedade  de  Chimica  de  S.  Paulo,  Dr.  Clóvis 
Soares  de  Camargo,  representante  da  Sociedade  Rural  Brasi- 
leira, Dr.  Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello,  representante  da 
Sociedade  Rural  Brasileira,  Prof.  João  Baptista  da  Rocha 
director  da  Escola  de  Pharmacia  de  São  Paulo,  Dr.  Mário 
Maldonado,  director  da  Escola  Agrícola  •  de  Piracicaba, 
Dr.  Carvalho  Barbosa,  Insp.  Agrícola  Federal,  Prof.  Dr.  Carlos 
Mendes  da  Escola  Agrícola  de  Piracicaba,  Dr.  Theodureto  de 
Camargo,  director  do  Instituto  Agronómico  de  Caxnpinas, 
Dr.  Paulo  de  Lima  Correa,  director  de  Industria  Pastoril  de 
São  Paulo,  Dr.  Joaquim  Bertino  de  Carvalho,  do  Ministério 
da  Agricultura,  Dr.  Octávio  de  Britto  Alvarenga,  chimico 
legista  do  Gabinete  de  Investigações,  Dr.  Eugénio  Lindenberg, 
Prof.  na  Escola  Polytechnica  de  São  Paulo,  Prof.  J.  de  Mello 
Moraes,  da  Escola  Agrícola  de  Piracicaba,  Sr.  Luigi  Melai, 
representante  da  Camara  Italiana  di  Commercio  de  São  Paulo, 
Dr.  Jacques  Arié,  director  chiniico  da  Secção  de  Agua  Branca 
das  "Industrias  Reunidas  Francisco  Matarazzo",  Dr.  Leopoldo 
Ferreira  Nunes,  Dr.  Ernesto  Sixt,  chimico  do  Estado  de  São 
Paulo,  engenheiro  Mário  Sylvio  Polacco,  major  A.  Barbosa 
Ferraz,  grande  lavrador,  Dr.  Oscar  Marcondes,  da  Secretaria 
da  Agricultura  de  São  Paulo,  Prof.  Dr.  Jean  Michel,  da 
Escola  Agrícola  de  Piracicaba,  Drs.  Creso  Braga  e  Fernando 
de  Barros  Franco  Júnior,  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Drs.  Gratulino  de  Mello  e  Gregorio  Bondar  pelo  Estado  da. 
Bahia,  Drs.  Mário  A.  Teixeira  de  Freitas,  J.  M.  Ribeiro 
Junqueira  e  Waldomiro  Magalhães  (M.  Geraes)  Dr.  Joaquim 
David  Ferreira  Lima  (Santa  Catharina). 

Commissões  parciaes: 

Membros  da  commissão  angariadora  de  donativos :  — ? 
Srs.  Osorio  Junqueira,  major  Barbosa  Ferraz  Júnior,  coronel 
Joaquim  da  S.  Cintra,  Dr.  Antonio  M.  Alves  lima,  Dr.  Alberto 
Cintra,  coronel  Joaquim  Pisa,  Sr.  Luiz  Suplicy,  Sr.  Otto 
Uebele,  Dr.  Marcello  de  Toledo  Pisa  e  Almeida,  Dr.  Afrodísio 
Sampaio  Coelho,  Carlos  Leôncio  de  Magalhães,  Dr.  Anésio 
do  Amaral,  Dr.  Hjenrique  de  Souza  Queiroz,  Dr.  André  Betim 
Paes  Leme,  senadoir  Antonio  P.  do  Amaral  Carvalho, 
Sr.  Vicente  de  Almeida  Prado  Netto,  Sr.  Arlindo  Furquim 
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de  Almeida,  Dr.  Horácio  B.  Sabino,  além  de  todos  os  pre- 
feitos mimicipaes  do  Estado  de  São  Paulo. 

Commissão  do  Congresso  do  Café : 

Secção  de  Agricultura :  —  Dr.  Theodureto  de  Camargo, 
Dr.  José  de  Mello  Moraes,  Dr.  Carlos  T.  Mendes  e  Dr.  João 
Michel. 

Secção  de  Colonização :  —  Dr .  Anésio  do  Amaral, 
Dr.  Luiz  Leite  Júnior,  Dr.  Clóvis  Soares  de  Camargo  c 
Dr.  Marcello  Piza. 

Secção  de  Commercio :  —  Dr.  Jorge  D.  Villares,  Dr.  Al- 
berto Cintra,  Dr.  Antonio  Carlos  de  Assumpção,  Dr.  Vlicente 
de  Almeida  Prado  Netto,  Dr.  Francisco  Ferreira  Ramos. 

Secção  de  Hygiene  Rural :  —  Dr.  Mário  Pernambuco, 
Dr.  Mário  Maldonado,  Dr.  Mário  Ayrosa  e  Dr.  Mário  Whately. 

Credito  Agrícola :  —  Dr.  Altino  Arantes,  Dr.  Erasmo  de 
Assumpção  e  Sr.  Joaquim  Bento  Alves  Lima. 

Foi  este  o  programma  escolhido  para  a  série  das  commc- 
morações : 

Congresso  do  Café  (no  Palacio  das  Industrias  em  Sáo 
Paulo). 

Exposição  de  cafe. 

Monumento  do  café  a  ser  erecto  em  Campinas. 

Busto  do  Dr.  Daffert  no  Instituto  Agronómico  de  Cam- 
pinas a  ser  inaugurado. 

Inauguração  do  retrato  do  Dr.  Gustavo  Dutra  na  Di- 
rectoria de  Agricultura  de  São  Paulo. 

Publicação  dos  trabalhos  de  Daffert. 

Lançamento  da  pedra  fundamental  do  Instituto  Biológico 
de  São  Paulo. 

Instituição  do  "Dia  do  Café." 

Inauguração  da  herma  de  Francisco  Schmidt,  em  Ri- 
beirão Preto. 

CoUocação  de  uma  coroa  de  bronze  no  tumulo  do  Dr.  Luiz 
Pereira  Barreto,  em  São  Paulo. 

Collocaçâo  de  uma  coroa  de  bronze  no  tumulo  do 
Dr.  Theodoro  Peckolt,  no  Rio  de  Janeiro. 

Inauguração  da  Avenida  do  Café  em  São  Paulo. 

Placa  commemorativa  do  2.^  Centenario  do  Café,  inaugu- 
rada em  Santos. 

Collocaçâo  de  coroas  de  bronze  nos  túmulos  dos  Drs.  Albu- 
querque Lins  e  Conde   Alexandre   Siciliano,  em  São  Paiilo. 

Traçou-se  ao  mesmo  tempo  o  schema  da  Grande  Expo- 
sição de  Café  a  ser  realizada  em  São  Paulo  no  Palacio  das 
Industrias,  em  setembro  de  1927. 
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Comprehendia  este  schema  quatro  grupos :  Agricultura^ 
Industria,  Commercio  e  Productos  subsidiários  ás  fazendas, 
de  café. 

Cada  grupo  se  dividia  em  diversões  e  estas,  a  seu  turno, 
em  secções. 

O  grupo  da  Agricultura  compreendia  quatro  divisões  e 
doze  secções. 

A  primeira  encerrava  trez  secções :  cultura,  trato  cultural 
e  colheita  do  café. 

A  "Cultura"  abrangia  os  seguintes  assumptos :  —  Historia 
da  cultura  do  café  no  Estado  de  São  Paulo. 

Terras :  —  Topographia,  qualidade  e  typos  de  terras,  ves- 
timenta ou  padrões  vegetaes,  classificação  pratica  das  terras, 
condições  physicas  e  analyses  chimicas.  Mostruário  completo 
das  terras  do  Estado  de  Sâo  Paulo. 

Clima :  —  Latitude  e  longitude.  Altitudes.  Exposições . 
Seccas.  Chuvas.  Geadas.  Elementos  de  defesa  da  cultura  contra 
os  accidentes  climáticos. 

Mattas.  Derrubadas.  Queimadas.  Plantação.  Formação  de 
caf ezaes ;  formação  primitiva  e  actual.  Feitulra  das  mudas . 
Viveiros.  Jacasinhos.  Plantação  definitiva'. 

Alinhamentos.  Coveamento.  Numero  de  pés  em  cada  cova. 
Abrigos.  Distancias.  Systema  primitivo  e  actual  de  formações^ 
de  caf ezaes ;  contractos. 

(Photographias,  amostras,  graphicos,  desenhos,  estatísti- 
cas, etc.) 

O  trato  "cultural"  comprehendia :  —  Capinas  e  arações 
dos  cafezaes.  Mostruário  completo  dos  utensílios  e  dos  melho- 
res typos  de  arados  e  cultivadores  primitivos  e  actuaes,  usados 
na  cultura  do  café. 

Pratica  da  captação  das  aguas  das  chuvas  e  quebra  das 
enxurradas  nos  cafezaes 

Poda  do  café.  Systemas  de  poda.  Enxertos.  Mostruário 
dos  utensílios  usados  para  essas  praticas. 

Irrigação.  Systemas  de  execução  aconselháveis  á  cultura 
cafeeira. 

Mostruário  completo  do  material  e  machinas  a  usar  na 
irrigação. 

Projectos,  desenhos,  cálculos,  e  custos  exemplificadores 
de  uma  ou  mais  installaçÕes  para  a  irrigação  de  cafezaes. 

Adubos  e  adubações.  Esterco  de  curral.  Trato  do  esterco. 
Typos  de  esterqueiras. 

Adubação  chimica.  Mostruário  completo  de  adubos  para 
cafeeiros.  Distribuição  de  adubos  e  pratica  relativa.  Épocas. 
Quantidades.  Formulas. 
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Custo  da  adubação  chimica. 

Adubação  verde.  Mostruário  completo  de  sementes  das 
leguminosas  mais  em  uso. 

(Photographias,  amostras,  graphicos,  desenhos,  estatis- 
ticas,  etc . ) 

A  "colheita"  por  sua  vez  pedia  a  ventilação  de  muitos 
itens.  Épocas  nas  differentes  zonas  do  Estado  de  São  Paulo. 

Preparativos  para  a  colheita.  Coroamento.  Mostruário 
das  machinas  ou  systemas  mechanicos  ideados  para  o  co- 
roamento e  para  a  colheita  do  café.  Typos  de  peneiras  e  lonas 
em  uso  para  a  colheita.  Trabalhos  seguidos  na  colheita.  Medi- 
das de  entfega  de  café  colhido.  Fiscalização.  Rendimento  e 
cálculos  práticos  de  rendimento  na  colheita.  Custo  da  colheita. 

Colheita  natural.  Preparativos  e  material  empregado.  Ren- 
dimento e  custo  da  colheita  natural. 

(Graphicos,  photographias,  diagrammas,  etc.) 

Trataria  a  segunda  divisão  do  transporte  do  café  á  séde 
rural  (A),  preparo  e  seccagem  (B),  armazenamento  e  bene- 
ficio (C). 

Eram  os  itens  de  (A)  : 

Transportes  terrestres  Carreadouros  Caminhões  e  carro- 
ças. Animaes  de  trabalho.  Auto-caminhÕes.  Custo  do  trans- 
porte terrestre. 

Transporte  por  agua.  Agua  em  nivel  e  agua  em  elevação. 

Canalizações.  Custo  do  transporte  por  agua. 

Mostruário  completo  dos  vehiculos  primitivos  e  actuaes 
de  transporte  rural. 

(Desenhos,  estampas,  miniaturas,  orçamentos,  installa- 
ções,  etc.) 

A  secção    (B)    comprehendia    igualmente    vasto  plano. 

-Lavadouros  e  terreiros.  Fermentações.  Despolpadores . 
Mostruário  completo  dos  typos  mechanicos  de  preparo  do  café, 
Seccagem  do  café.  Seccagem  natural   e  seccagem  artificial. 

Terreiros :  typos,  desenhos,  miniaturas  e  mostruário  com- 
pleto dos  apparelhos  e  utensílios  auxiliares  e  usados  no  terreiro 
para  a  seccagem  do  café. 

Seccagem  artificial.  Typos  de  seccadores. 

(Graphicos,  desenhos,  miniaturas,  etc,  etc.) 

O  mesmo  quanto  a  (C). 

Tulhas  e  armazéns  para  o  armazenamento  do  café  secco. 
Dispositivos  e  combinações  dos  terreiros,  das  tulhas  e  dos 
armazéns.  Plantas,  desenhos  miniaturas  a  respeito. 

Beneficiamento  do  ■  café.  Machinas  de  beneficiamento. 
Mostruário  da  collecção  completa  dessas  machinas,  quer  sim- 
ples, quer  combinadas,  acompanhadas,  cada  uma  da  descripção 
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€  do  custo  de  installação  e  venda.  Força  motora  para  o  movi- 
mento das  machinas  de  beneficiamento.  Motores.  Typos  e 
força  empregada.  Custo,  rendimento,  etc,  etc. 

A  terceira  divisão  do  grupo,  Agricultura,  ventilaria  os 
assumptos  relativos  ao  ensaque  (A),  transporte  rural  e  ferro- 
viário (B),  e  contabilidade  rural  (C). 

Comprehenderia  a  primeira  secção : 

Saccaria  uzada  para  o  ensacamento  do  café.  Typos  de 
saccos.  Matéria  prima  para  a  confecção  dos  mesmos.  Capaci- 
dade dos  differentes  typos  de  saccos.  Mostruário  completo 
de  todos  os  typos  de  saccaria  e  da  matéria  prima  empregada 
em  suas  differentes  e  successivas  phases  de  fabricação.  Rotu- 
lagem. Modelos  de  estamparia  para  a  rotulagem.  Mostruário 
completo  desses  modelos.  Tintas    empregadas   na  rotulagem. 

Tocava  á  segunda  occupar-se  de : 

Vehiculos  de  transporte.  Carroças.  Carroções.  Auto-ca- 
Tninhões.  Estradas  de  rodagem.  Tractores.  Machinas  para  a 
feitura  e  concerto  de  estradas.  Armazéns  ferro-viarios.  Entre- 
gas de  café  a  despacho.  Transporte  ferro-viario.  Armazéns 
reguladores. 

E  á  terceira  competiria  examinar  os  problemas  de: 

Escripturação  agrícola  e  com  especialidade  referente  á 
lavoura  de  café.  Differentes  modelos  de  escripturação  agri- 
-cola.  Livros  diversos.  Escriptorio  e  apparelhamento  de  escripto- 
rios  ruraes,  com  mostruários  completos  a  tal  respeito. 

A'  quarta  divisão  do  grupo  "Agricultura"  competia  ven- 
tilar os  problemas  do  braço  rural  na  cultura  do  café  (A),  das 
colónias  agrícolas  (B)  dos  Salários  ruraes  (C). 

Eram  estes  os  programmas. 

Da  secção  (A)  : 

O  braço  rural.  O  braço  primitivo  e  o  actual.  O  colono. 
O  colono  nacional  e  o  extrangeiro,   na   cultura  do  café. 
O  colono  considerado  dentre  as  raças. 
( Monographias,  inquéritos,  estudos,  photographias,  estam- 
pas, estatísticas,  etc.  relativos  ao  assumpto). 

Da  secção  (B)  : 

As  colónias  ruraes.  Installações.  Casas  e  systemas  de 
casas.  Hygiene,  alimentação  e  conforto. 

(Miniaturas,  desenhos,  graphicos,  estudos,  etc.) 
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Da  secção  (C)  : 

Salários  ruraes.  Gratificações  e  vantagens  proporcionadas 
aos  colonos.  Garantias  do  trabalhador  rural.  Armazéns  for- 
necedores. Escolas  ruraes. 

(Leis,  monographias,  regulamentos,  estudos,  etc,  sobre 
o  assumpto). 

O  segundo  grupo  do  Schema  era  o  da  Industria,  admit- 
tindo  trez  divisões  com  quatro  secções. 

A  primeira,  "machinas  agricolas,  de  cultura  e  de  colheita", 
examinaria  os  casos  attinentes  ás : 

Machinas  e  utensílios  de  destocamento ;  arados  de  aiveca 
e  disco ;  destocadores ;  grades  de  dentes  e  de  disco  e  nivela- 
dores, em  todos  os  typos  e  tamanhos. 

Semeiadeiras  simples  e  compostas  e  cultivadores,  em  todos 
os  dif ferentes  formatos  e  fabricantes. 

Machinas  distribuidoras  de  adubos,  machinas  de  matar 
formigas,  apparelhos  e  utensiHos  para  applicação  de  insecti- 
cidas e  fungicidas.  Machinas  geraes  de  colheita  de  café,  algo- 
dão, arroz,  alfafa,  batatas  etc.  A  segunda  divisão :  machinas 
de  terreiro  e  machinas  de  transporte,  comprehendia  encana- 
mentos, ralos,  boeiros,  lavadouros,  despolpadores  decauvilles. 
carrinhos,  tractores,  carroças,  carroções,  auto-caminhões,  auto- 
móveis, óleos  combustíveis. 

A  terceira  divisão  comprehendia  as  duas  secções  "Bene- 
ficiamento    agro    industrial",    "Beneficiamento  commercial". 

O'  primeiro  abrangia : 

Machinas  em  geral  de  beneficiamento :  café,  arroz,  milho, 
algodão,  canna  de  assucar,  mandioca  e  mamona.  Machinas 
simples  e  machinas  combinadas.  Enfardadeiras. 

Locomoveis,  motores,  dynamicos,  transmissores,  polias, 
etc,  etc. 

E  a  segunda: 

Torradores,  moinhos,  machinas  de  fazer  café,  cafeteiras, 
louças  para  café,  assucareiros.  Doces,  confeitos,  refrescos, 
sorvetes,  etc,  tudo  com  base  de  café. 

O  terceiro  grupo  o  do  Commercio  comprehendia  trez 
"divisões  cada  qual  com  uma  secção  única :  Classificação,  Cota- 
ção e  vendas.  Exportação. 

A  primeira  tratava  de : 

Qassificação  commercial.  Methodos  de  classificação.  Mos- 
truários completos  dos  typos  commerciaes  de  café.  Typos  de 
exportação. 
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A  segunda  de : 

Bolsa  Official  de  Café.  jMercados  internos  e  externos. 
Systemas  de  venda  e  compra  de  caftí.  Pregões.  Cotações. 
Vendas.    Vendas  a  termo.    Impostos.    Taxas  cambiaes.  etc. 

A  terceira  de : 

Despachos  de  café.  Taxas,  fretes  e  carretos.  Armazéns 
e  armazenagens.  Systemas  de  embarque.  Fretes  marítimos. 
Mercados  extrangeiros.  Estatísticas  de  exportação.  Propa- 
ganda do  café  no  extrangeiro. 

O  quarto  grupo  schematico  intitulava-se :  "Productos 
subsidiários  ás  fazendas  de  Café. 

Encerrava  trez  divisões  cada  qual  com  uma  secção  única: 
"Utilidade",  "Hygiene  e  conforto"  e  "Diversões". 

Caberia  á  primeira  estudar  as : 

Installações  meteorológicas.  Estantes  e  bibliotecas  Uten- 
silios,  sementes  e  mudas  de  pomar,  horta,  jardim  e  bosque. 
Arreios  para  animaes  de  trabalho  e  de  passeio. 

Á  segunda : 

Installações  sanitárias.  Installações  de  luz,  telephones  e 
ventilladores.  IMobiliarios,  etc. 

E  a  terceira . 

Vitrolas.  Pianólas.  Radio-telephonia.  Esportes  em  geral. 
Apetrechos  de  caça  e  pesca.  Apparelhos  photographicos. 

Como  vemos  era  o  programma  tão  vasto  quanto  meticulo- 
samente estudado.  Fôra  organizado  com  o  maior  cuidado, 
funda  meditação  e  respeito  de  escolha  dos  assumptos.  \"erifi- 
cará  o  leitor  que  partira  a  sua  elaboração  do  conjuncto  dos 
esforços  de  quem  conhecia  perfeitamente  todos  os  assumptos 
attinentes  a  cultura,  ao  commercio  do  café  e  a  vida  fazendeira. 

Uma  única  lacuna  séria  nos  leva  a  uma  censura :  o  facto 
de  se  não  haver  cogitado  da  historia  da  propagação  cafeeira 
no  Brasil  limitando-se  o  programma  a  pedil-o  somente  para  o 
Estado  de  São  Paulo. 

Ao  mesmo  tempo  que  elaborava  e  aprovava  este  schema 
fazia-o  a  grande  Commissão  Caitral  ém  relação  ao  regula- 
mento do  futuro  Congresso,  comprehendendo  os  vinte  e  cinco 
artigos  seguintes : 
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1." 

A  ExiX)SÍção  ficaria  aberta  até  o  dia  30  de  setcmijro, 
tendo  a  Comniissão  Central  Organizadora  faculdade  dc  pro- 
rogar  o  encerramento. 

2.0 

Poderiam  concorrer  ao  certanien  todos  os  industriaes,  coni- 
merciantes,  agricultores,  institutos  scientificos,  etc,  nacionacs 
e  extrangeiros,  os  quaes  se  desejassem  apresentar  mostruários 
dos  seus  productos,  deveriam  redigir  o  seu  pedido  em  formulas 
impressas  a  serem  opportunamente  enviadas  e  deveriam,  outro- 
sim,  obedecer  indistintamcjitc  ás   disposições  regulamentares. 

3." 

Na  Exposição  seriam  admittidos  todos  os  productos  indus- 
triaes e  agrícolas  que  se  relacionassem  com  o  café,  com  exce- 
pção c''os  explosivos,  inflammaveis  ou  outros,  por  qualquer 
forma,  considerados  perigosos  ou  nocivos  a  hygienc  e  a  segu- 
rança publica. 

40 

Poderiam  ser  apresentados  graphicos,  estatística,  photo- 
graphias,  monographias,  maquettes,  etc 

5.» 

As  inscripções  seriam  irrevogavelmente  encerradas  no  dia 
30  de  julho,  salvo  decisão  em  contrario  da  Commissão  Central 
Organizadora. 

Todos  os  mostruários  e  productos  a  serem  expostos  deve- 
riam ser  remettidos  ao  Palacio  das  Industrias  até  o  dia  15  de 
agosto  de  1927  e  endereçados  á  "Secção  Technica",  da  Grande 
Exposição  de  Café. 

7.» 

A  taxa  de  inscripção  seria  paga  no  acto  da  assignatura 
do  contracto.  A  taxa  de  locação  de  espaço  seria  paga  em  duas 
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prestações:  a  primeira  até  10  de  julho,  e  a  segunda,  improro- 
gavelmente  até  10  de  agosto  de  1927. 

8.  " 

Não  seriam  admittidas  resalvas  nas  adhesões  e  o  expositor 
em  qualquer  caso,  ficaria  responsável  pelos  compromissos  assu- 
midos perante  o  Comité  Central  Organizador. 

9.  V 

A  inobservância  de  qualquer  dos  compromissos  assumidos 
acarretaria  a  perda  do  espaço  requerido,  considerado  então 
abandonado,  podendo  a  Commissão  Central  Organizadora 
occupal-o  sem    responsabilidade    de  qualquer  indemnização. 

10 

Seriam  também,  considerados  abandonados  os  espaços  não 
octupados   quinze  dias   antes   da   inauguração  do  certamen. 

11.  " 

A  Commissão  Central  Organizadora  reservava-se  do 
direito  de  limitar  o  espaço  requerido,  de  accordo  com  as  neces- 
sidades do  momento. 

12.  " 

Nos  startds  poderiam  ser  admittidos  machinismos  em  mo- 
vimento. O  expositor,  porém,  deveria  providenciar  para  que 
não  constituíssem  perigo  ao  publico.  Era  indispensável,  nesse 
caso,  declarar  no  contracto  de  locação  que  a  tensão  eléctrica, 
caso  empregada,  não  ultrapassaria  de  220  volts. 

13.  » 

Todos  os  mostruários  coUocados  nos  espaços  estabelecidos 
deveriam  ter  disposição  compatível  com  os  fins  da  Exposição, 
devendo  ser  adornados  tanto  quanto  possível. 

14.  » 

Cabiria  ao  expositor  a  faculdade  de  tratar  directamente 
com  qualquer  Companhia  de  Seguros,  sobre  riscos  especiaes, 
se  assim  o  entendesse. 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


151 


15.  » 

A  Commissão  Central  Organizadora  só  era  responsável 
pelas  avarias  e  perdas  eventuaes  a  contar  do  momento  em  que 
os  mostruários  lhe  fossem  entregues,  no  recinto  da  Exposição. 

16.  » 

Os  productos   alimentares   e  os  de  difficil  conservação 
,  seriam  entregues  conforme  indicação    do   expositor  ás  Insti- 
tuições de  Beneficência. 

Instituiam-se  diplomas  de  honra,  medalhas  de  ouro,  prata 
e  bronze  para  os  expositores  que  apresentassem  as  melhores 
installações. 

18.  » 

Aos  expositores  e  seus  empregados  forneceriam  carteiras 
de  identidade  para  acesso  permanente  á  Exposição. 

19.  » 

O  asseio  geral  seria  mantido  pela  Commissão  Central 
Organizadora,  mas  a  conservação  e  limpeza  das  installações 
feitas  pelos  interessados. 

20 

Nenhum  mostruário  poderia  ser  retirado  antes  do  encer- 
ramento da  Exposição  e  da  liquidação  definitiva  dos  compro- 
missos assumidos  perante  a  Commissão  Central  Organizadora. 

21.  " 

Todas  as  installações  se  fariam  de  accordo  com  a  Com- 
missão Central  Organizadora  não  podendo  prejudicar  a  boa , 
conservação  das  salas  e  do  recinto  da  Exposição. 

22.  » 

Toda  e  qualquer  modalidade  de  propaganda  c  reclame 
por  meio  de  publicidade  independente  da  Exposição  dos  pro- 
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duetos,  se  reservava  a  Commissão  Central  Organizadora,  que 
a  realizaria  mediante  ajuste  prévio  com  o  expositor. 

23.  " 

Imprimir-se-ia  um  catalogo  no  qual  os  expositores  figu- 
rariam gratuitamente  com  o  nome  da  fabrica,  dos  productos  e 
da  firma. 

24.  " 

A  installação  e  consumo  de  energia,  agua  e  gaz  nos  stands 
ficariam  a  cargo  dos  expositores. 

25.  " 

Em  caso  de  acção  judiciaria  por  infracções  deste  Regula- 
mento o  único  competente  viria  a  ser  o  Fórum  de  São  Paulo. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  elaborava  o  plano  do  Congresso 
e  a  sua  regulamentação  escolliiam-se  as  '  theses  a  serem  deba- 
tidas em  plenários  obedecendo  ao  seguinte  plano : 

1.  " 

Genética  do  cafeeiro.  Selecção  racional  {por  linhas  puras) 
e  empyricas.  Escolha  de  cafeeiros  porta  sementes.  Meios  de 
serem  aproveitadas  as  innumeras  variações  (mutações  e  zwr- 
riações)  que,  por  certo  haviam  surgido  no  Estado  de  São 
Paulo,  em  consequência  da  cultura  em  commum  de  milhões  de 
cafeeiros,  e  que  se  consêrvava7n  até  então  ignoradas  talvez, 
com  enorme  prejuizo  da  agricultura. 

2.  " 

A  enxertia'  como  meio  de  conservação  do  cafeeiro  appli- 
cada  ás  condições  climatéricas  do  pais. 

■  3.» 

Poda  do  cafeeiro. 

4.» 

Influencia  dos  factores  climáticos  sobre  o  cafeeiro :  tem- 
peratura, illuminação,  humidade,  ventos  etc. 
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5.0 

Estudo  estatístico  referente  â  correlação  existente  entre 
factores  climáticos  e  ás  futuras  safras.  Previsão  das  safras, 

6.  » 

Escolha  e  preparo  dos  terrenos  destimdos  aos  futuros 
cafeza-es.  Influencia  da  topographia,  exposição  e  propriedades 
physicas  dos  solos. 

7.  \ 

Processos  aconselháveis  para  impedir  a  erosão  superficial. 
Orientação  das  ruas  e  dos  carreadoiiros.  Distancia  entre  as 
arvores. 

8.  » 

Semeadura  do  cafeeiro.  Colheita  e  preparo  das  sementes 
destinadas  aos  viveiros  e  creação  de  mudas  em  recipientes. 
Custo  das  mudas  até  a  occasião  do  plantio  definitivo. 

90 

Transplantação  do  cafeeiro.  Épocas  mais  adequadas .  Pri- 
meiros cuidados  que  lhe  devem  ser  prodigalizados. 

10.  " 

Tratos  culturaes.  Vantagens  e  inconvenientes  dos  diversos 
methodos  em  uso  no  Estado  de  São  Paulo. 

11.  ° 

Culturas  intercalares.  Vantagens  e  inconvenientes  de  taes 
culturas. 

12.  » 

Adubação  verde.  Estudo  comparativo  das  plantas  mais 
cultivadas  para  a  adubação  verde,  sob  o  ponto  de  vista  de  sua 
transpiração,  systema  radicular  e  de  sua  acção  directa  sobre 
o  cafeeiro. 
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13.  » 

Adubo  de  cocheira.  Diversos  systema-s  empregados  em  seu 
preparo.  Custo  de  producção.  Outros  adubos  orgânicos:  tortas, 
compósito,  terrico,  etc. 

14.  » 

Adubos  mineraes.  Vantagens  e  inconvenientes  de  suas 
aplicações.  Necessidade  das  adubações  mixta)s. 

15.0 

Colheita  do  café.  Processo  Amaral.  Custo.  Qualidade  do 
producto. 

16.  » 

Mac  hinos  e  ap  parelhos  destinados  a  serem  utilizados  na 
colheita  e  ajuntamento  do  café.  Suas  vantagens  e  inconve- 
nientes. 

17.  » 

Preparo  do  café  nos  terreiros.  Processo  secco  e  húmido. 
Machinas  seccadoras.  Gasto  de  combustivel.  Qualidade  do  pro-. 
dueto  e  custo  de  producção. 

18.  » 

Machines  destinadas  ao  beneficiamento  do  café.  Quali- 
dade do  producto  e  custo  de  producção. 

19.  » 

Protecção  dos  cafeeiros  contra  os  ventos.  Vantagens  ou 
desvantagens  em  se  proteger  os  cafeeiros  contra  a  insolação, 
Quaes  as  arvores  de  sombra  aconselhatveis  e  que  distancia 
deverão  guarda/r  entre  si. 

20.  ° 

A  palha  de  café.  Sua  aplicação  como  matéria  prima  na 
fabricação  do  álcool. 
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21.» 

Irrigações  do  cafezaes.  Suas  possibilidades  e  vantagens. 

Ao  tempo  em  .que  publicava  todas  estas  deliberações  lan- 
çava a  Commissão  Central  pela  imprensa,  e  em  larga  dif fusão, 
um  appello  solicitando  a  cooperação  de  todos  quantos,  conhe- 
cedores da  cultura  cafeeira  pudessem  desenvolver  as  theses 
escolhidas  por  meio  de  monographias,  estudos,  dissertações,, 
etc,  tudo  para  que  o  Congresso  se  revestisse  de  feição  intei- 
ramente util  ao  Paiz. 

Acceitava,  desde  logo  a  inscripção  de  todas  as  pessoa* 
interessadas,  notadamente  dos  profissionaes  agrónomos,  lavra- 
dores, industriaes,  commerciantes  e  emfim,  de  todos  aquelles- 
que  se  dedicassem  á  cultura  e  ao  commercio  do  café. 


1 
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CAPITULO  VIII 


Solemne  inauguração  dos  tfabalhos  do  Congresso  do  Caié 
e  da  Exposição  a  elle  annexa  —  Discursos  do  presidente 
de  S.  Paulo  Dr.  Julio  Prestes,  do  Secretario  da  Agricultura 
Dr.  Fernando  Costa  e  do  vice-presidente  da  Commissão 
Central  Otganisadora  Dr.  Rangel  Moreira  —  Os  trabalhos 
do  Congresso  —  Commemorações  e  .homenagens  —  Encer- 
ramento dos  trabalhos» 

A  12  de  outubro  de  1927,  deu-se  a  installação  dos  tra- 
balhos do  Congresso  do  Café,  no  Palacio  das  Industrias,  em 
São  Paulo.  Ás  14  horas  estavam,  diz  a  imprensa,  repletas  as 
escadarias  do  grande  edificio  vendo-se  no  parque  a  elle  fron- 
teiro grande  massa  popular. 

Foi  então  que  o  presidente  paulista,  Dr.  Julio  Prestes  de 
Albuquerque,  a  quem  acompanhava  o  Dr.  Feliciano  Pires  de 
Abreu  Sodré,  presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  procedeu 
á  installação  solemne  do  Congresso  de  Café,  tendo  sido  estas 
altas  autoridades,  o  secretariado  do  Estado,  outras  militares  e 
civis  recebidos  pela  Commissão  Central  organizadora. 

Convidado  a  romper  a  fita  symbolica,  que  impedia  o 
ingresso  no  edificio  pediu  o  presidente  da  Commissão  Orga- 
nizadora que  o  presidente  paulista  declarasse  inaugurada  a 
Grande  Exposição  de  Café.  Pronunciou  então,  o  Dr.  Julio 
Prestes  um  discurso,  frequentemente  interrompido  por  vivas 
demonstrações  de  applauso  e  calor osam.ente  applaudido  ao 
terminar . 

Era  com  o  maior  prazer,  "declarou,  que  fazia  aquella  inau- 
guração. Duzentos  annos  havia  que  o  cafeeiro  fora  trazido  ao 
Brasil  onde  se  multiplicara  espantosamente,  como  ninguém 
ignorava. 

"Recebemol-o  como  colonos  quando  fomos  colónia.  Como 
os  nossos  maiores  elle  .aclimou-se,  naturalizou-se  brasitóro, 
internou-se  pelo  Sertão,  assistiu  á  conquista  das  selvas,  substi- 
tuiu as  mattas  viu  o  nascimento  e  a  multiplicação  das  cidades 
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e  da  população,  fez  a  nossa  prosperidade,  creou  a  nossa  expor- 
tação, abriu  o  nosso  commercio,  e  foi  o  factor  primordial  de 
nossa  independência  económica,  declarou  eloquentemente  o 
Dr.  Julio  Prestes. 

No  ultimo  século  jamais  retrocedera  em  sua  expansão. 
Exigira  e  financiara  estradas,  portos,  industrias,  instrucção  e 
justiça,  representação  e  cultura  até  alcançar  o  apogeu  de  sua 
gloria.  Intensificara  a  vida  nacional  disciplinando  c  prepa- 
rando o  Paiz  para  a  Abolição,  a  Republica,  a  Liberdade. 
"Ao  café  devemos  o  que  somos,  continviou  o  presidente  pau- 
lista. Sem  elle  não  teríamos  a  nossa  independência  politica, 
não  poderíamos  ter  creado  a  pátria:  maravilhosa  de  que  nos 
orgulhamos." 

Prendera  o  homem  á  terra,  detivera  a  caminhada  das 
Bandeiras,  creara  o  lar  farto  e  feliz  de  milhões  de  brasileiros, 
entregara  o  Sertão  á  civilização,  levando  uma  igreja  a  cada 
povoado  que  se  abria,  e  auxiliando  a  conquista  das  almas  para 
Deus.  Nacionalisara  extrangeiros,  fizera  do  lavrador  honesto 
um  homem  bom  e  forte,  abrira  iniciativas  creadoras  e  enco- 
rajara governos.  Fora  e  era  o  élo  que  prendia  e  disciplinava 
o  trabalho  nacional,  o  progresso  do  Brasil,  cuja  civilização 
tanto  forjara  também. 

Em  seu  tríplice  aspecto  de  lavoura,  industria  e  commercio- 
era  o  café  pela  sua  cultura,  preparo,  transporte  e  em  seus 
mercados  o  sangue  que  alimentava  a  vida  nacional,  a  vida  que 
fazia  a  Patria ! 

Recordou  o  Dr.  Julio  Prestes  o  que  promettera  ao  assu- 
mir, mezes  antes,  a  presidência  do  Estado  de  São  Paulo  no 
sentido  de  tratar  com  o  maior  desvelo  o"  problema  cafeeiro. 
Manteria,  aperfeiçoando-os  sempre,  o  Instituto  de  Café  da 
Estado,  a  regularização  dos  embarques  "Bem  para  a  Lavoura 
e  necessidade  para  oEstado  além  de  cautela  indispensável  ã 
regularidade  das  cambiaes  de  que  necessitava  a  União. 

Para  fazer  frente  ao  commercio  extrangeiro  era  precisí? 
baratear  a  producção.  melhorar  e  multiplicar  os  transportes, 
organizar  o  trabalho  e  fazer  com  que  os  colonos  servissem  em 
differentes  lugares  evitando-se  as  temporadas  de  inacção  nas 
fazendas,  desenvolver  as  instuições  de  credito  para  baratear 
o  custeio  das  lavouras,  auxiliar  a  productores  com  empréstimos 
a  longos  prazos  e  juros  módicos,  para  o  que  a  organização 
bancaria  paulista  vigente  ainda  não  se  achava  sufficientemente 
apparelhada,  obviar  a  falta  de  numerário  em  muitas  praças  do 
interior,  onde  os  bancos  deixavam  de  operar  em  virtude  da 
limitação  dos  embarques  cuja  demora  prejudicava  as  liqui- 
dações normaes  dos  negócios,  provocando  as  divergências  de 
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preço  entre  as  cotações  de  Santos  e  as  do  Interior.  Convinha 
apparelhar  o  Instituto  para  a  sua  niaxima  efficacia  de  modo 
que  limitando  as  entradas  em  Santos  não  fossem  descuidados 
os  stocks  retidos,  promovendo-se  o  seu  financiamento. 

Este  programma  de  apresentação  de  seu  governo  vinha 
sendo  executado.  A  Associação  Commercial  de  Santos  voltara 
á  posse  das  regalias  e  direitos  que  pleiteava,.  CoUaborava  a. 
lavoura,  intensamente,  com  o  Governo.  Monopólios  não  se 
instituiriam  nem  o  Governo  em  tal  consentiria;  estavam  os 
stocks  sendo  financiados,  a  reorganização  do  Instituto  acha- 
va-se  feita  limitando-se  á  parte  económica  do  café.  ReforniEi- 
ra-se  o  Banco  do  Estado  sobre  seguras  bases  em  condições  de 
garantir  a  missão  do  Instituto,  resolvera-se  o  credito  hypothe- 
cario  e  o  café,  apezar  de  correi  a  maior  saíru  brasileira  jamais 
vista,  não  tivera  o  minimo  desfallecimento,  uma  só  queda  nos 
mercados  do  Paiz. 

Para  tanto  contribuia  a  orientação  sabia  e  patriótica  da 
politica  monetária  do  Governo  Federal. 

Os  créditos,  de  cinco  milhões  esterlinos,  e  o  hypothecario 
para  o  Banco  do  Estado,  o  grande  empréstimo  coníractado 
pela  União  viriam  garantir  a  abundância  do  numerário  neces- 
sária á  Lavoura,  á  Industria,  ao  Commercio  sem  a  ruina  das 
actividades  creadoras,  como  outr'ora  succedia. 

"Com  a  Caixa  de  Estabilização  as  cambiaes  nos  trazern 
o  dinheiro  de  que  precisamos,  sem  o  risco  da  alta  de  cambio, 
explicava  o  Dr.  Julio  Prestes,  quando,  outr'ora,  tal  oscillação 
aniquilava  todas  as  industrias,  toda  a  producção. 

Já  se  iniciara  a  aplicação  de  um  plano  destinado  á  solução 
do  caso  dos  transportes.  Visava-se  obter  uma  concurrencia  que 
garantisse  a  sua  modicidade.  Estudava-se,  ao  mesmo  tempo,  o 
emprego  de  novos  e  melhores  methodos  de  immigração  e 
colonização. 

Terminando,  perorou  o  Dr.  Julio  Prestes :  "O'  nosso  pro- 
gramma será  cumprido  para  a  felicidade  de  São  Paulo  e  a 
grandeza  do  Brasil.  Manteremos  a  ordem  e  com  a  ordem  flo- 
rescerá o  progresso,  assignalando  a  época  constructiva  que 
íiíravessamos,  commemorando  o  segundo  centenário  da  arvore 
do  trabalho  e  da  fortuna  com  a  exixssição  que  declaro  inaugu- 
rada." 

Em  nome  da  Commissão  Central  Organizadora  do  Con- 
gresso, respondeu  seu  vice  presidente,  Dr.  Jeronymo  Rangel 
Moreira,  ao  presidente  paulista.  Saudou  no  Dr.  Julio  Prestes 
um  príncipe  da  oratória  -nacional,  o  apaixonado  do  progresso, 
o  nacionalista  de  horizontes  largos.  Louvou  immenso  a  con- 
tribuição dos  diversos  estados  do  Brasil,  ás  commemorações 
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de  certamen,  demonstração  de  extremo  brasileirismo.  E  feli- 
citou aos  expositores,  do  modo  mais  caloroso,  pela  demons- 
tração de  seu  trabalho.  E  alludindo  a  "incansável  colmeia  pau- 
lista" terminou  por  esta  arroubada  apostrophe :  "Cidades, 
chaminés,  caminhos  de  ferro,  docas,  pastios,  arrotêas,  amanhos 
de  todos  os  matizes,  tudo  delle  é  oriundo,  desse  generoso  rei 
emigrado,  em  cuja  presença  nascem  promessas,  surgem  esplen- 
dores, brotam  maravilhas." 

Á  sessão  de  installação  do  Congresso  do  Café  presidiu  o 
Dr.  Julio  Prestes  ladeado  pelos  seus  Secretários  de  Estado 
acompanhado  pelos  representantes  do  Presidente  da  Republica, 
numerosas  autoridades  civis,  militares,  ecclesiasticas,  parlamen- 
tares e  em  presença  de  enoi"me  assistência. 

Deu  a  palavra  ao  Secretario  da  Agricultura,  presidente 
effectivo  do  Congresso. 

"Falar  do  café  em  São  Paulo,  começou  o  Dr.  Fernando 
Costa,  é  historiar  a  sua  vida  económica,  relatar  todos  os  surtos 
de  progresso  que  conseguimos  em  tão  rápido  espaço  de  tempo." 

Passou  o  eminente  orador  a  historiar,  rapidamente,  os 
fastos  da  divulgação  do  cafeeiro  pelo  Brasil  e  a  tal  propósito 
citou  um  episodio  celebre  da  vida  de  Jorge  Stephenson  quando 
Buckland  lhe  fez  ver  que,  em  ultima  analyse,  a  energia  motora 
da  sua  locomotiva  era  a  solar. 

Transportando  o  caso  ao  terreno  sociológico  podia-se 
dizer  que  a  ultima  ratio  da  existência  das  cidades  novas  de  São 
Paulo  era  a  contiguidade  de  milhares  de  cafeeiros.  Fora  e  era 
o  café  "o  sol  radiante  do  engrandecimento  paulista,  a  riqueza 
do  Brasil,  o  esteio  da  sua  situação  no  conjuncto  da  economia 
universal." 

Documentou  o  Dr.  Fernando  Costa,  por  meio  de  dados 
fartos,  o  que  valiam,  o  que  haviam  valido,  as  dezenas  de  safi"as 

Que  formidável  onda  de  progresso  lançara  o  café  sobre  o 
paulistas,  de  meio  século  atraz. 

território  paulista !  Passara  a  cidade  de  São  Paulo  d'e  30  a 
700  mil  habitantes.  A  rede  ferro-viaria  do  Estado  quintupli- 
cara. E  que  representava  o  immenso  reflexo  industrial,  filho 
do  café?  a  quota  de  prodncção  per  capita  dos  habitantes  do 
Estado,  698  mil  réis,  cifra  equivalente  á  dos  paizes  de  maior 
rendimento  do  Universo? 

Convinha  porém  que  o  optimismo  não  permittisse  obscure- 
cer o  reverso  da  medalha.  Era  indispensável  olhar  para  o 
empobrecimento  do  solo  causado  pelas  exigências  do  enorme 
cafesal.  A  riqueza  paulista  se  creara  sem  preoccupações 
scientificas,  pela  extincção  das  florestas,  a  exploração  dos 
elementos   fertilisantes   accumulados   pelos   séculos.   A  terra 
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exhauria-se  e  era  indispensável  restaurai -a.  Nova  existência,, 
nova  orientação  pedia  a  lavoura  antiga. 

De  múltiplos  e  graves  problemas  ainda  por  solucionar^ 
dependia  o  engrandecimento  de  São  Paulo,  questões  de  fomento 
agrícola,  viação,  zootechnia,  colonização,  ensino  rural  e  muitas 
mais.  São  Paulo,  naquelle  momento,  desfructava  uma  situação 
privilegiada  em  matéria  de  prosperidade.  Era  porém  preciso 
que  sua  riqueza  conservasse  sua  energia  e  não  esmorecesse. 

Tornava-se  de  capital  importância  a  exploração  do  solo 
pelo  lado  scientifico.  Fosse  esta  a  principal  preoccupação  do 
Congresso  de  cujos  trabalhos  muito  se  esperava  surgissem 
ensinamentos  profícuos  orientadores  de  nova  directriz  asse- 
guradora  da  manutenção  da  riqueza  publica  para  maior  feli- 
cidade de  São  Paulo  e  grandeza  do  Brasil. 

Longamente  applaudido  que  foi  o  Dr.  Fernando  Costa 
tomou  a  palavra,  a  seguir  o  deputado  estadual  Dr.  Menotti  dei 
Picchia  que,  em  nome  do  Governo  do  Estado,  saudou  os 
membros  da  Commissão  Organizadora  da  Exposição. 

Em  eloquentíssimas  palavras  frisou  o  illustre  escriptor  o 
que  o  Brasil  e,  especialmente  São  Paulo,  deviam  á  rubiacea. 

O  Café,  declarou,  foi  a  gratidão  da  terra  perante  o  sacri- 
fício do  homem.  Foi  seu  sangue  devolvido  em  fructo  e  seu 
suor  transformado  em  alimento. 

"E'  elle  que  se  faz  cimento  plástico  nos  arranha  céus 
estellares,  a  geometria  de  pedra,  dos  monumentos  perpe- 
tuadores, das  glorias  atávicas,  o  conforto  macio  das  alfombras 
dos  palácios  e  vivendas,  o  fio  dos  teares,  a  moeda  dos  bancos, 
a  mercadoria  do  commercio  o  lastro  das  embarcações  mari- 
nheiras, porque  no  metabolismo  da  vida  económica  nacional 
é  o  glóbulo  vermelho  do  sangue  a  circular  nas  artérias  finan- 
ceiras do  organismo  brasileira." 

Bem  houvesse  a  actuação  dos  creadores  daquelle  certamen 
demonstrador  de  quanto  era  capaz  a  energia  brasileira,  cai>az 
de  organizar  em  sertões  adversos  a  maior  industria  agrícola 
do  Universo ! 

Teve  o  Congresso  de  Café  larga  duração.  A  exposição  do 
Palacio  das  Industrias  visitaram  mais  de  trezentas  mil  pessoas. 
.Á.S  sessões  do  seu  plenário  estiveram  tão  concorridas  quanto 
animadas. 

Muito  numerosos  os  congressistas  cujos  trabalhos  foram 
coordenados  por  quatro  grandes  commissões :  as  de  agricul- 
tura, commercio,  colonização  e  hygiene  rural. 

A  15  occorreu  a  grande  commemoração  do  Dia  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  A  contrbiuição  documental  fluminense, 
rica  e  valiosa   attrahiu  grande   attenção   e  fartos  applausos^ 
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pronunciou  o  deputado  federal  Dr.  Joaquim  de  Mello,  longa 
conferencia  em  que  synthetisou,  de  modo  muito  feliz  o  que 
for  o  passado  grandioso  do  cafeismo  fluminense  e  o  que  era 
TIO  presente. 

Desessete  de  outubro  de  1927,  foi  designado  no  Congresso 
como  devendo  ser  o  Dicn  de  Minas. 

No  bello  scenario  do  Palacio  das  Industrias,  Miras  por 
sua  delegação  offereceu  ao  governo  de  São  Paulo  e  altas  auto- 
ridades paulistas,  aos  representantes  dos  demais  Estados,  á 
Commissão  Executiva  do  certamen,  imprensa  e  eiite  social 
paulista,  bella  e  concorridissima  recepção  presidida  pelo  pre- 
sidente mineiro,  Dr.  Antonio  Carlos  de  Andrada,  e  seu  secre- 
tario da  Agricultura,  Dr.  Djalma  Pinheiro  Chagas. 

Comprehendeu  o  programma  uma  conferencia  do  profes- 
íior  Dr.  Theophilo  Ribeiro  sobre  a  evolução  económica  de 
Minas  no  primeiro  século  da  vida  nacional. 

Foi  esta  oração  largamente  applaudida. 

Frisou  que  a  herança  imperial  fora  pequena,  muito 
pequena  mesmo. 

Tinha  a  província  em  1889,  entre  cidades  e  villas  113  com 
3.184.009  habitantes  dos  quaes  2.852.698  analphabetos . 
Dispunha  de  duas  escolas  superiores  em  Ouro  Preto,  e  dois 
seminários  além  do  collegio  celebre  do  Caraça,  pouco  mais  de 
1 . 500  kilometros  de  vias  férreas,  940  km.  de  linhas  telegra- 
phicas,  no  pequeno  trecho  da  estrada  de  rodagem,  digna  deste 
nome  a  da  IJnião  Industria  e  assim  por  deante.  A  producção 
da  Provincia  em  1889  era  de  60.005  contos  de  féis  e  a  receita 
provincial  de  5.391. 

Referiu-se  o  Dr.  Ribeiro  ao  rápido  progresso  de  Bello 
Horizonte,  cidade  de  pouco  mais  de  30  annos  e  já  com  100.000 
habitantes,  ao  grande  augmento  do  apparelhamento  bancário 
do  Estado,  de  instrucção  publica  superior,  secundaria  e  pri- 
maria ás  conquistas  assignaladas  de  hygiene,  de  progresso  hos- 
pitalar etc.  ' 

A  população  mineira  mais  que  dobrara  naquelle  periodo 
de  38  annos,  passando  a  6.930.415  almas  em  fins  de  1926. 
A  rede  ferro-viaria  attingia  a  7.631  kms.  a  rodoviária  a 
7.158  a  telegraphica  8.371  kms.  e  a  telephonica  a  mais  de 
20.000  kms.  O  parque  industriai  que  em  1908  contava  de  531 
estabelecimentos  commum,  capital  de  72.750  contos  com  uma 
producção  de  32.920  e  um  operariado  de  9.555  almas  pas- 
sara respectivamente  a  103.409  e  188.632  contos  de  réis  e 
a  um  pessoal  de  24.740  trabalhadores. 

A  receita  estadual  em  37  annos  crescera  de  quasi  2 . 500 
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demonstrar  as  carências  do  solo  agrícola,  declarou  que  a  ver- 
dade se  achava  com  o  professor  Menozzi,  ao  declarar  na  IV: 
Conferencia  Internacional  de  Pedagogia,  "se-  si  afferma  che 
Tanalisi  quale  noi  oggi  siamo  in  grado  di  praticare  é  capaci  di 
indicarei  essatamente  e  completamente  la  fertilitá  dei  suolo, 
si  afferma  tmi  errore;  ma  sarebbe  errore  maggiore  disconos- 
cere  che  Tanalisi  dei  terreno  ha  sempre  un  grande  valore  per 
la  pratica  agrícola  e  spesso  un  valore  assoluto." 

Salientou  o  conferencista  a  necessidade  de  se  completarem 
as  indicações  da  analyse  chimica  com  o  estado  das  propriedades 
physicas  do  solo,  o  exame  cuidadoso  e  continuo  do  desenvolvi- 
mento das  plantas  cultivadas  e  as  experiências  da  adubação 
praticadas  em  vasos  e  em  pleno  campo. 

A  boa  orientação  da  adubação  dependia,  pois,  simultanea- 
mente, da  analyse  chimica  das  condições  physicas  do  solo  e 
das  experimentações  physiologicas.  Só  de  posse  desse  controle 
poderia  o  homem  do  campo  conduzir  com  segurança  a  reconsti- 
tuição de  suas  terras  agricolas. 

Salientando  as  vantagens  de  mais  intimas  relações  nos 
meios  ruraes  entre  a  theoria  e  a  pratica,  de  modo  a  ser  possí- 
vel, com  o  tempo  estabelecer  á  similhança  do  que  se  fazia  na 
Allemanha,  verdadeira  escala  standard,  para  a  classificação  das 
terras  agricolas,  em  pobres,  sofríveis,  normaes,  ricas  e  muito 
ricas,  segundo  as  porcentagens  de  azoto,  phosphoro  e  potássio, 
cálcio  e  magnésio,  lembrou  o  Dr.  Moraes,  que  Daffert,  tentara 
a  organisação  do  standard  ãas  terras  agricolas  de  São  Paulo, 
iniciativa   que,    infelizmente   não   encontrara  continuadores. 

Explicou  o  director  da  Escola  Agricola  Ltiiz  de  Queiroz 
o  que  era  a  lei  da  restituição,  o  principio  que  estabelece  a  neces- 
sidade de  se  restituir  ao  solo  o  que  delle  retiram  as  colheitas. 
E  frisou  a  insufficiencia  dessa  lei,  para  a  impossibilidade  da 
sua  observância  á  risca  na  pratica  agricola  quotidiana. 

Os  adubos  chimicos  de  que  se  lança  mão  para  compensar 
ou  restituir  as  perdas,  do  solo,  não  eram  a  repetição  exacta 
d'a  substancia  consumida,  porcentagem  apenas  apiroximada 
cpmo  no  caso  do  sulfato  ou  chloreto  de  potássio,  visando  a  res- 
tituição do  potássio,  consumido. 

A  planta  submettida  a  tal  adubação,  soffrerá  a  influencia 
do  accumulo  de  ions  sulfatados  ou  de  chloro. 

Referiu-se  ao  desperdício  de  fertilisantes  occorridos  no 
próprio  solo,  como  no  caso  do  cálcio,  deslocando-se  para  as 
camadas  profundas  do  solo,  como  já  fora  observado  em  São 
Paulo,  pelo  exame  de  terras  retiradas  de  poços  ou  d'e  cortes 
d'e  Estradas  de  Ferro. 
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Encarou  a  modificação  feita  por  Dreschler  a  essa  lei,  man- 
dando calcular  a  adubação  pelo  que  a  colheita  retira  e  o  coeffi- 
ciente  de  alimentos  que  permanecem. 

Mostrou  ser  preciso  considerar  ainda,  em  relação  ao  azoto, 
a  acção  das  bactérias  nitrogenicas,  pois  nem  sempre  as  plantas 
em  cultura  correspondem  á  adubação  restituidora,  como  acon- 
tece, por  exemplo  com  batatinha.  Dahi  o  facto  de  se  fazer  na 
Allemanha,  differença  entre  necesidade  alimentar  e  necessi- 
dade de  adubação. 

Torna-se  a  primeira  facilmente  verificável  pela  analyse, 
isto  é,  pela  composição  chimica  da  planta,  ao  passo  que  a 
segunda  só  se  torna  conhecida  após  o  confronto  da  necessidade 
alimentar  com  os  resultados  que  se  colham  no  campo,  em  vir- 
tude de  cuidadosas  experiências  do  emprego  de  f ertilisantes . 

E'  tal  confronto  o  regulador  da  quantidade  de  adubo  a  ser 
usado  nas  culturas.  E  accrescentou ;  segundo  Wagner,  deve 
ser  restituído  ao  solo,  quanto  ao  phosphoro,  annualmente, 
quantidade  maior  do  que  a  colheita  retira  até  o  extremo  da  boa 
influencia  da  adubação  phosphatada  sobre  as  plantas  em  cul- 
tura. E'  a  chamada  "regra  de  Wagner." 

Estudou  o  conferencista  a  acção  conjuncta  e  a  consequente 
importância  de  todos  os  factores  ecológicos,  salientando  não 
bastarem  os  alimentos  offerecidos  ás  plantas  pela  terra,  sendo 
egualmente  importante  a  acção  das  chuvas  as  propriedades 
physicas  do  solo,  o  bom  arejamento  deste  a  presença  de 
bactérias  úteis,  a  ausência  de  substancias  nocivas  etc.  Dahi  o 
facto  de  se  apresentar  extremamente  complexo  o  problema  da 
producção  agrícola. 

Deante  da  realidade,  em  frente  dos  cafesaes,  todos  os 
factores  deveriam  ser  tomados  em  consideração. 

Era  preciso  restituir  ao  solo  substancia  orgânica,  como 
esterco  de  curral,  bagaço  de  canna  etc.  Recommendou  o  adubo 
verde,  pela  Crotcdaria  anagyroides  por  produzir  43  a  61  tone- 
ladas de  substancia  verde,  contendo  azoto  equivalente  a  870 
kilos  de  sulfato  de  amoníaco  por  hectare.  Chamou  a  atíenção 
para  os  elementos  mineraes :  cálcio,  phosphoro  azoto  e  potássio, 
tratando  depois  separadamente  de  cada  qual. 

As  virtudes  do  cálcio  patenteiam-se,  agindo  beneficamente 
nos  casos  de  acidez  ou  necessidade  de  cal,  determinada  pelo 
methodo  de  Daíkuhara,  considerado  o  melhor,  de  accordo  com 
as  resoluções  da  Conferencia  Internacional  de  Pedologia  de 
Roma,  ou  o  methodo  de  Ruthenson,  também  preconisado. 
Recommendou,  porém,  que  não  se  fizesse  em  São  Paulo  a 
completa  neutralização  da  acidez  do  solo,  convindo  que  este 
ficasse  ligeiramente  acido.  Embora  2  kg.  de  hvdrato  de  cálcio 
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por  cafeeiro  houvessem  dado  óptimos  resultados,  estava  veri- 
ficado que  diminuto  grau  de  acidez  não  prejudicava  os 
cafesaes. 

E  recommendava  a-  applicação  da  lei  de  Wagner,  indi- 
cando 44  a  50  grammas  de  escorias  de  Thomas  com  18,5  de 
anhydrido  phosphorico,  levando  em  conta  a  circumstancia  de 
que  100  arrobas  de  café  por  1.000  cafeeiros,  retiram  do  solo 
6  kilos  de  anh^-drido  phosphorico.  Aos  solos  pobres  em  phos- 
phoro  tornava-se  recommendavel  o  dobro  dessa  quantidade  de 
fertilisante  nos  prim^eiros  annos. 

Quanto  ao  potássio  100  arrobas  de  café  em  coco  retiravam 
do  solo  21  kilos  e  661,5  grammas  de  oxido  de  potássio.  Pela 
lei  de  restituição  andaria  bem  o  agricultor  que  devolvesse  ao 
cafesal  toda  a  palha  e  lhe  desse  mais  44  grammas  de  chloreto 
ou  45,84  grammas  de  sulfato  de  potássio,  por  pé  e  por  anno. 
Mas  tornava-se  preciso  levar  em  conta  o  potássio  deslocado 
para  as  cam.adas  profundas  do  solo  e,  por  isto,  fóra  do  alcance 
do  cafeeiro.  Era  certo  que  tal  facto  não  tinha  importância 
quando  se  restituía  húmus  ao  solo.  N^essa  previsão  e  segundo 
cálculos  de  Deherain  em  Grignon.  a  adição  de  potássio  em 
obediência  á  lei  da  restituição,  devia  ser  de  57  gramm.as  de 
chloreto  ou  59,4  de  sulfato  de  potássio  aproximadamente  por 
arvore  que  produziam  1,5  kilo  de  café  beneficiado,  devoiven- 
do-se  ao  cafeeiro  a  palha  da  colheita. 

A  experiência  demonstrava,  af firmou  o  Dr.  Mello  Moraes, 
que  nas  plantas  de  cyclo  annual,  o  aproveitamento  do  adubo 
era  de  50  %  emquanío  nas  vivazes,  como  o  cafeeiro  calcula- 
va-se.  em  75  %  tal  aproveitamento. 

Por  isso  cada  cafeeiro  a  que  se  devolvesse  a  palha  deveria 
receber  anualmente  cerca  de  60  grammas  de  chloreto  ou  62,5 
de  sulfato  de  potássio.  Existia  difficuldade  em  se  prever  a 
utilização  do  potássio  contido  no  próprio  solo.  Era  mister, 
pois  que  se  lhe  desse  potássio,  considerando-se  como  melhor 
guia  nesse  caso  o  m.ethodo  de  Neubauer,  do  cultivo  do  centeio 
em  pequenos  vasos  e  posterior  contraprova  experimental,  como 
ensina  Wagner  para  a  grande  cultura. 

Nas  terras  roxas,  com  0,18  %  de  azoto,  as  plantas  em 
cultura  não  se  mostravam  beneficiadas  com  adubos  mineraes 
azotados,  apresentando-se  sadio  e  vigoroso  o  cafeeiro,  em 
terras  com  0,1  a  0,09,  contanto  que  existissem  os  demais  ele- 
mentos de  que  precisava. 

Mas  aos  solos  cem  menor  porcentagem  de  azoto,  torna- 
va-se preciso  senão  m.esmo  indispensável  dar  adubos  azotados, 
além  da  palha.  Segundo  estudos  de  Mac  Clelland,  157  grammas 
de  salitre  ou  125,6  de  sulfato  de  ammonio.  aproximadamente 
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OU  porção  que  equivalesse  de  outros  fertilisantes  azotados,  por 
arvore  por  anno,  calculando-se  que  16,8  kg.  de  azoto  em  100 
arrobas  de  café  por  mil  pés,  deveriam  ser  entregues  aos  solos  eni 
cultura.  Mas  era  necessário  levar  em  conta  o  principio  do  apro- 
veitamento limitado  a  75  %,  que  mostrava  serem  precisas  210 
grammas  de  salitre  ou  168  grs.  de  sulfato.  Tal  adubação 
deveria  de  preferencia,  ser  feita  em  duas  metades,  isto  é,  em 
duas  vezes. 

Concluindo  declarou  o  Dr.  Mello  Moraes  que  o  assumpto 
fora  encarado,  não  somente  do  ponto  de  vista  theorico,  mas 
também  como  subsídios  práticos,  por  verificações  feitas  em 
talhões  de  "Olho  d'agua",  onde  se  adubavam  77.000  pés  de 
café,  com  o  concurso  do  Sr.  Benedicto  Rodrigues  de  Moraes, 
nessa  propriedade  agrícola,  levando-se  continuamente  substan- 
cia orgânica  aos  cafezaes.  Teria  o  cafeicultor  paulista  somente 
de  verificar  quaes  as  quantidades  de  potássio  e  azoto  que 
mais  conviesse  aos  cafezaes.  E  que,  "deante  da  premente  neces- 
sidade de  adubos  que  seus  cafeeiros  accusavam,  poderia 
começar  com  as  doses  minimas  para  cada  fertilisante,  como 
ponto  de  partida  para  ulteriores  verificações,  conducentes  ao 
"optimum"  usando  assim  doses  que,  segundo  Dafert,  traziam 
já  o  sello  da  contraprova  experimental  do  Instituto  Agronó- 
mico de  Campinas". 

No  dia  22  de  outubro  realizou-se  a  sexta  sessão  do  Con- 
gresso, discutindo-se  a  decima-setima  these:  "Caixas  Reif- 
feisen",  do  Dr.  Saturnino  Rodrigues  de  Brito. 

Debateram  o  assumpto  os  Drs.  Bocayuva  Cunha,  delegado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  Alvaro  Paes,  delegado  de  Alagoas. 
Relatou  a  these  o  Dr.  Altino  Arantes,  que  propoz  a  sua  apro- 
vação, pedindo  para  o  trabalho  um  voto  de  louvor  do  Congresso. 
Foi  o  parecer  da  Commissão  aprovado  assim  como  o  voto 
proposto. 

A  these  18.^  "Tribunal  Territorial  e  Banco  Hypothecario 
Nacional",  foi  apresentada  pelo  Dr.  Eduardo  da  Fonseca 
Cotching.  Seu  relator  o  Dr.  Altino  Arantes,  propoz  a  rejeição 
da  primeira  parte  do  trabalho,  sob  o  fundamento  de  que  exis- 
tindo já  com  caracter  facultativo  o  "Registro  Torrens,"  bas- 
taria a  sua  aplicação  systematica  para  se  chegar  ao  saneamento 
dos  titulos  de  propriedade. 

Em  relação  á  parte  referente  a  um  Banco  Hypothecario 
Nacional,  propoz  o  relator  a  sua  aprovação  com  um  voto  de 
louvor. 

O  assiimpto  foi  debatido  pelos  Drs.  Bocayuva  Cunha,  e 
Altino  Arantes  e  pelo  auctor  do  projecto,  sendo  aprovado  o 
parecer  da  Commissão. 
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Versava  a  these  19  sobre  o  café  na  Parahyba  do  Norte, 
e  foi  apresentada  pelo  Dr.  Alpheu  Cunha.  O  relator  Dr.  José 
Vizzioli,  propoz  fossem  envidados  esforços  por  quem  de  direito 
no  sentido  de  evitar-se  a  propagação  do  Cerococus  parahybensis 
de  que  tratava  o  trabalho  em  apreço,  a  praga  vulgarmente 
chamada  vermelho.  Foi "  o  parecer  aprovado. 

A  these  20.^  Immigração  Japonesa,  foi  apresentada  pelo 
Dr.  Bulhões  Carvalho. 

Suscitou  amplo  debate  no  seio  do  Congresso,  f aliando  a 
respeito  os  Drs.  Altino  Arantes,  Clóvis  Soares  de  Camargo, 
Figueira  de  Mello,  Justino  Paixão,  Queiroz  Telles,  Barros 
Franco,  Alvaro  Pa-es,  Marcello  Piza,  Aguinaldo  d'e  Souza  e 
outros  congressistas.  Uns  pró,  outros  contra  a  irrimigração 
nipponica. 

Os  favoráveis  ao  colono  japonez  collocavam-se  no  ponto 
de  vista  económico,  considerando  os  súbditos  do  Mikado 
óptimos  elementos  de  trabalho,  factores  apreciáveis  ao  bara- 
teamento da  producção. 

E  os  contrários,  faziam-no  sob  o  critério  eugenico,  princi- 
palmente, mostrando  os  inconvenientes  biológicos  do  cruza- 
mento do  povo  brasileiro  já  de  si  mesclado,  com  uma  raça  tão 
profundamente  differenciada  e  tão  dispar  com  os  antecedentes 
ethnicos  nacionaes. 

O  relator,  Dr.  Clóvis  de  Carvalho,  propoz  a  aprovação  da 
these,  o  que  foi  concedido,  em  parte,  pelo  plenário,  que  acceitou 
pequena  emenda,  depois  de  se  verificar  a  maioria  de  17  contra 
13  votos. 

A  these  21.^  —  "^Da  volta  dos  bandeirantes  ao  surto  do 
café  em  Campinas"^  pelo  Sr.  Pérsio  Pacheco  e  Silva,  teve 
como  relator  o  Dr.  Mello  Moraes,  que  propoz  a  acceitaçlo  do 
interessante  trabalho  como  contribuição  histórica,  a  ser  oppor- 
tunamente  publicada.  Foi  aprovado  o  parecer. 

A  these  seguinte  a  22.*  — •  "Coíwennio  entre  os  Estados 
productores  de  café,"  apresentada  pelo  Dr.  Bocayuva  Cunha, 
delegado  do  Rio  de  Janeiro,  relatada  pelo  Dr.  Antonio  Carlos 
de  Assumpção,  foi  aprovada. 

A  posterior,  these  23.^  —  "Escolha  e  preparo  do  terreiro 
destinado  aos  fivturos  cafemes"  d'e  autoria  do  Sr.-  Lamartine 
A_.  da  Cunha,  relatou-a  Dr.  Pompeu  de  Toledo,  que  propoz 
9  aprovação  do  trabalho,  interessante  monographia  sobre  a 
cultura  cafeeira,  devendo  ser  considerada  como  a  melhor  "Car- 
tilha do  Café"  apresentada  ao  Congresso. 
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Foi   aprovada,   com  algumas   sugestões   da  Commissão. 

O  Dr.  Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello,  a  propósito  de 
estatística  apresentada  sobre  a  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  pro- 
poz  que  o  Governo  continuasse  a  dispensar  o  necessário  desvelo 
a  essa  via  férrea,  de  tão  notável  interesse  á  penetração. 

A  23  de  outubro,  realizou-se  a  sétima  sessão  d'o  Congresso, 
examinando-se  em  primeiro  lugar  a  these  24."  —  "A  cultura 
do  bicho  de  seda  em  nossas  fasendas" . 

Apresentava-a  a  sociedade  Anonyma  Industria  da  Seda 
Nacional,  com  séde  em  Campinas.  Oi  trabalho  comprehendia 
ensinamentos  e  sugestões  em  torno  da  industria  sericicola 
nacional.  Foi  o  assumpto  discutido  pelos  Drs.  Alvaro  Paes, 
Lacerda  Franco,  Jorge  Lobato,  Villela  de  Mendonça  EUis  e 
Assad  Bechara. 

O  relator,  Dr.  Bernardo  Lorena,  propoz,  que  se  felicitasse 
a  S/A.  L  S.  N.  pela  sua  monographia  cheia  de  ensinamentos 
práticos  e  sugestões  úteis. 

Que  o  Congresso  chamasse  a  attenção  dos  fazendeiros  de 
café  para  a  sericicultura  e  ainda  se  congratulasse  com  a  em- 
preza  campineira,  pelos  bons  resultados  obtidos  com  a  sua 
promissora  tentativa  industrial,  parecer  que  mereceu  aprovação. 

A  these  25."  —  "Credito  agrícola  e  estabilização  mone- 
tária no  Brasil"^  de  auctoria  do  Dr.  José  Vicente  Alvares 
Rubião,  relatou-a  o  Dr.  Queiroz  Telles,  que  propoz  sua  apro- 
vação tendo,  porém,  do  Dr.  Augusto  Ramos  pedido  e  obtido 
o  adiamento  da  discussão  em  torno  da  these. 

A  these  26.^  —  "Actuaes  difficuldades  da  systematica  do 
Género  Coffea",  era  da  auctoria  do  professor  Alberto  José  de 
Sampaio,  chefe  da  Secção  de  Botânica  do  Museu  Nacional  e 
reputado  especialista.  O  parecer  d'o  relator  da  Commissão  de 
Agricultura,  fez  elogios  á  these  a  que  classificou  "o  trabalho 
mais  interessante  apresentado  ao  Congresso". 

Apresentou  um  resumo  do  mesmo,  dada  a  impossibilidade 
de,  dentro  do  tempo  insufficiente  de  que,  regimentalmente 
dispunha  para  a  leitura  em  plenário,  poder  expor  ao  Congresso, 
pormenor isadamente  a  valiosa  e  brilhante  contribuição  scienti- 
fica  que  a  assembléa  teria  de  apreciar  e  julgar. 

O  A.  achava  que  se  devia  animar  por  todos  os  meios 
regulares  a  especialização  por  parte  dos  technicos  e  estudiosos 
de  modo  a  adoptar  cada  qual  um  género  botânico  económico, 
em  suas  pesquizas  scientificas. 

Mencionava  a  importância  de  certos  géneros  botânicos, 
como  o  Coffea.  Nicotina,  Gossypium,    Theohroma,  Saccha- 
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rum,  Vitis,  Citrus,  etc,  cada  um  dos  quaes  constitue  campo 
vasto  para  que  ao  seu  estudo  se  consagre  um  homem  de  sciencia 
integralmente. 

Com  effeito,  seria  preciso  estudar-lhes  as  espécies  naturaes 
e  aríificiaes,  como  dizia  Naudin,  além  das  variedades  raças, 
mutações,  hybridos  e  enxertos  isto  é,  formas  em  cultura,  ou  em 
outros  termos,  a  Piíytogeographia  Genética  as  formas  endé- 
micas e  as  anthropocrioreas,  estudos  conducentes  ás  úteis  con- 
clusões biológicas. 

Estudos  a  serem  levados  a  effeito  nos  herbarios  e  jardins 
botânicos,  assim  como  nas  zonas  de  endemismo  e  aclimação, 
nas  Estações  ou  Institutos  Agronómicos  e,  em  especial,  nas 
grandes  lavouras,  onde  a  cada  passo,  surgiam  as  variedades 
culturaes.  Não  bastava  para  esse  conhecimento  integral,  segundo 
De  Wildeman,  illustre  Director  do  Jardim  Botânico  de  Bru- 
xellas,  o  material  de  herbario  e  as  plantas  -dos  jardins  botânicos 
em  face  do  estudo  do  género  -Coffea,  por  evemplo,  sob  o  trí- 
plice ponto  de  vista :   phytographico,   taxinomico  e  biológico . 

Botânicos  da  estatura  de  De  Wildeman,  af firmavam 
depender  a  respectiva  systematica  perfeita  de  estudos  especiaes 
botânicos,  realizados  em  cada  região  cafeeira.  Reunidos  e 
confrontados  depois  por  especialistas  conduziriam  os  espe- 
cialistas á  desejada  perfeição  taxinomica. 

Visando  o  objectivo  das  "completas  descripções  de  cada 
forma  em  cultura,"  uma  das  conclusões  propostas  pelo  auctor 
reportava-se  á  conveniência  de  se  estabelecer  um  "paradigma" 
para  as  descripções  que  d'ora  em  diante  se  fizessem  afim  de 
que  taes  descripções  fossem  "parallelas  e  assim  rigorosamente 
comparáveis." 

Seria  a  aplicação  no  Brasil  e  talvez  pela  primeira  vez  no 
Universo  á  botânica  descriptiva  das  formas  culturaes  do 
género  Coffea  (quanto  a  espécie,  de  variedade,  hybrido  ou 
enxerto)  do  crite;rio  saneador  da  Taxinomia,  peia  Phytographia 
comparada,  patrocinada  por  Augusto  de  Saint-Hilaire,  como 
em  tal  critério  se  instituía  paradigma  idêntico  da  Commissão 
Tavaneza  para  estudos  botânicos  agronómicos  das  mudas  do 
Liberica,  nos  viveiros  da  Malásia. 

De  Wildeman,  em  memoria  apresentada  ao  Congresso 
Internacional  de  Botânica  de  Pariz,  em  1910,  affirmava  ser  o 
género  Coffea  dos  mais  polymorphos  do  reino  A^egetal,  affir- 
raação  que  dia  a  dia  se  reforçava  com  as  successivas  verifi- 
cações de  variações  notórias,  na  maioria  das  espécies  em  cul- 

Trez  variações  quasi  invalidavam  diversos  caracteres  de 
órgãos  nobres  para   a   taxinomia,  como  folha,  flor,  fructo  e 
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semente,  obrigando  os  taxinomistas  a  procurar  em  caracteres 
de  órgãos  menos  notórios  os  reparos  indispensáveis  á  boa 
distinção  das  espécies,  maxime  nas  synopses. 

D'ahi  os  trabalhos  de  Pierre,  illustre  lirector  honorário 
do  Jardim  Botânico  de  Saigon,  dando  maior  valor  taxinomico 
a  pedicellos  floraes,  composição  de  cymeiras  nos  glomerulos, 
presença  e  numero  de  caHculos  e  de  bracteas,  invaginação  na 
semente  etc,  assim  trazendo  a  estudo  novos  pontos  de  reparo. 

Também  as  domacias  das  folhas,  a  que  De  Wildeman 
attribuia  alto  valor  taxinomico  precisavam  ser  estudados  e  con- 
sideradas. Assim  se  documentava  e  do  modo  manifesto  a 
necessidade  de  um  paradigma  para  as  descripções  actuaes  lem- 
brando órgãos  não  contemplados  outrora,  nas  descripções  de 
tal  natureza.  Lembrava  elle  cada  um  dos  órgãos  a  examinar 
e  descrever  em  cada  planta,  a  descripção  completa  de  cada 
forma  cultural,  cada  região  cafeeira,  permittindo  a  comparação 
segura,  posterior  de  novas  diagnoses,  assim  bem  comparáveis 
por  parallelas.  Lembrou  quanto  são  variáveis  em  dimensões 
as  folhas  nos  cafeeiros.  Assim  no  Arábica,  vão  de  5  a  22  cm. 
de  comprimento,  sendo  o  máximo  de  40  cm.  peculiar  ao 
Rotnista.  ' 

Nas  flores,  o  Arábica,  tem  4  a  5  lacineas  o  Liberica  6  a  8 
e  assim  variações  sensíveis  em  Canephora  Congensis  etc. 

O'  polymorphismo  do  fructo,  estudado  por  Zimmermann, 
em  relação  a  variedades,  em  que  se  verificam  fructo  branco, 
(variedade  leucocarpa  da  Serra  Leoa),  amarella  i(variedade 
monosperma,  de  Java,  polysperma  (variedade  polysperma  de 
Minas  Geraes,  descripta  por  Alvaro  Silveira  e  de  que  havia 
forma  semelhante  na  Malásia  (Menado,  na  Ilha  de  Celebes) 
descriptas  por  Hanausek. 

O  caso  das  variedades  d'o  Congensis,  as  afinidades  do 
Stenophyla  com  o  Arábica,  as  novas  espécies  em  cultura  e  do 
grupo  Liberica,  como  Arnoldina,  Dyowski,  Aruwimiensis, 
Dewovrei,  Excelsa,  etc,  complicando  o  trabalho  de  identifi- 
cações para  o  phytotechnista  e  estabelecendo  novas  possibili- 
dades de  cruzamentos  naturaes  ou  artificiaes,  dadas  a  anemo- 
philia  e  a  entomophilia  preponderantes  na  poUinização  nos 
cafeeiros  (excepção  feita  do  Liberica  2.0  que  constava),  todos 
esses  precalços  da  Taxinomia  e  da  Botânica  Agronómica,  cita- 
das "per  summa  capita",  estavam-  creando  sérios  embaraços 
aos  especialistas  que,  longe  dos  campos  de  cultura,  se  viam 
privados  de  descrever,  com  as  necessárias  minúcias,  cada  forma 
cultural,  trabalho  que  só  podia  ser  obtido  com  perfeição  á 
vista  do  exemplar  vivo,  e  após  o  exame  de  muitos  exemplares. 
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Cumpria,  ainda  ter  em  vista  que,  tal  estudo  especifico,  para 
ser  integral,  teria  de  registrar  até  os  enxertos. 

Mostrou  o  professor  Alberto  José  de  Sampaio  a  tendência 
dos  auctores  em  admittir  que  as  espécies  em  cultura  talvez  duas 
dezenas  apenas,  dentre  as  83  espécies  hoje  admittidas  no 
género  Coffea,  são  grupáveis  pelas  affinidades,  em  grupos 
"específicos",  ou  de  "espécies  próximas",  isto  é.  Arábica  e 
Liberica,  segundo  De  Wildeman. 

Em  recente  trabalho  de  Zimmermann,  Kaffee,  datado  de 
1925,  verificava-se  a  tendência  para  a  admissão  de  4  grupos 
Arábica^  Liberica,  Robusta  ou  Canephora  e  Stenophilla. 

Indagava  o  scientista  brasileiro  "que  são  domacias?  e  elle 
próprio  respondia  "Morphologicamente  mal  conhecidas  segundo 
De  Wildeman,  desconhecidas  quanto  á  natureza,  affirmava 
Zimmermann." 

O  trabalho  do  professor  Sampaio  cujo  resumo  pelo 
Dr.  Sócrates  Alvim  acompanhamos,  focalisou  outras  questões : 
tratou  da  Phytographia  com  duas  estampas :  da  dispersão 
botânica,  com  um  esboço  cartographico,  indicando  "zonas  de 
endemismo  e  zonas  de  aclimação".  Ahi  registrou,  por  exemplo, 
a  cultura  do  cafeeiro  até  a  Oueensland',  na  Áustria.  Seria 
certamente  util  saber-se  como  se  comporta  o  cafeeiro  em  face 
do  eucalyptos,  o  que,  no  momento  não  era  possível  esclareer, 
por  falta  de  observações  sufficientes.  Salientou  que,  além  das 
espécies  typicas,  compreendidas  nos  grupos  específicos  men- 
cionados, ocorrem  as  "espécies  atypicas"  ou  aberrantes  dos 
typos  habituaes  ao  Brasil,  a  saber,  isto  é,  as  que  não  têm 
flores  em  glomerulos,  as  que  em  vez  de  glabras,  são  pillosas 
ou  hirsutas.  Assim,  pelo  cálice  espetaceo,  Coffea  spanthicadyx 
a  brevistylia  e  as  ant heras  etc. 

Mencionou  estudiosos  que  já  haviam  abordado  o  assumpto 
como  Schumann  Jackson,  Froehner,  Wildeman,  Pierre,  Na- 
varro d'e  Andrade,  Cramer,  Zimmermann,  Cheney,  Valeton . . . 

O  relator  da  Commíssão  de  Agricultura,  Dr.  José  Vizzioli 
proclamou  a  memoria  do  professor  Sampaio  "o  melhor  tra- 
balho até  hoje  escripto  em  língua  portugueza  sobre  o  assumpto" 
e  apresentou  as  conclusões  da  Commíssão  que  o  Congresso 
aprovou  por  unanimidade  de  votos : 

l.'*  ^—  De  accordo  com  De  Wildeman,  é  difficíllíma  a 
systematica  do  género  Coffea; 

2?-  —  Em  virtude  do  polymorphismo,  torna-se  necessário 
fazer  grande  numero  de  exames  para  o  estudo  das  espécies ; 
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3.^  —  A  minoria  dos  auctores  admitte,  nesse  género,  a 
existência  de  dois  subgeneros :  Eiicoffea,  a  que  pertencem 
quasi  todas  as  espécies  cultivadas,  de  origem  africana  e 
Lachnos-toma,  a  que  pertencem  as  espécies  na  maioria  asiáticas, 
pouco  cultivadas ; 

A.^  —  Comparadas  com  a  forma  typica  C.  Arábica^  des- 
cripta  por  Linneu,  ha  muitas  espécies  bem  differentes  das 
demais  do  género  Coffea,  por  um  ou  mais  caracteres  incisivos, 
frisantes  de  fácil  verificação.  Nesta  conclusão,  o  auctor  apre- 
sentou um  ensaio  preliminar  de  espécies  typicas  e  atypicas, 
que  a  Commissão,  por  falta  de   elementos   não  pôde  julgar; 

5.  "  —  A'  vista  do  polymorphismo  do  género  Coffea,  é 
necessário  proceder-se  a  um  estudo  systematisado,  lento  e 
minucioso,  das  formas  activas  e  de  cada  uma  das  formas  cul- 
tivadas nas  zonas  cafeeiras,  a  par  de  estudos  feitos  com  espé- 
cimens conservados  em  herbarios; 

6.  ^  —  A  systematica,  sendo  consequência  natural  da 
Phytographia,  depende,  ipso-facto,  de  descripções  efficientes  e 
uniformes,  para  que  possam  ser  comparadas  umas  ás  outras. 
Por  isso,  para  a  uniformidade  das  diagnoses,  aconselhava,  de 
accordo  com  o  illustre  auctor  da  these,  a  adopção  do  seu  sys- 
tema,  descripto  no  texto  de  seu  trabalho  a  fls.  27  e  seguintes. 
A  memoria  do  professor  Sampaio  appareceu  na  integra  no 
fascículo  IV  do  volume  III  do  Boletim  do  Museu  Nacional, 
publicação  determinada  pelo  director  professor  E.  Roquette 
Pinto  em  commemoração  do  II  Centenario  do  Cafeeiro  no 
Brasil  (pgs.  137-224  in  4.°  com  duas  pranchas  e  um  mappa. 

A  these  27,  Esboço  de  projecto  de  lei  para  defesa  do 
café  e  emissão  de  papel-café^  pelo  Dr.  Affonso  Lobato,  rela- 
tou- o  Dr.  Antonio  d'e  Queiroz  Telles,  com  o  parecer  contrario 
á  aprovação  da  these,  mereceu   a  aprovação    do  Congresso. 

A  these  seguinte,  2B>.^  —  "Do  melhoramento  da  qualidade 
e  necessidade  de  organizar  e  patrocinar  o  commercio  brasileiro 
do  café"  de  auctoria  do  Sr.  Jacob  Guyer,  teve  como  relator  o 
Dr.  Antonio  Carlos  de  Assumpção,  da  Commissão  de  Com- 
mercio, cujo  parecer  com  a  seguinte  conclusão  foi  aprovado: 

"A  Commissão  se  manifesta  de  pleno  accordo  com  a 
these  e  aproveita  a  opportunidade  para  consignar  a  sua  justa 
satisfação  decorrente  dos  passos  ora  dados  pelo  Instituto,  no 
tocante  ao  assumpto  confiando  já  para  certos  paizes  o  serviço 
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de  propaganda  a  firmas  já  estabelecidas  alli,  com  experiência 
e   conhecimento,    portanto,  de    seus   hábitos    e  preferencias. 

Entre  os  Estados  interessados,  existe,  pois  inteira  unidade 
de  sentim.ento  e  acção  o  que  bem  demonstra  a  taxa  de  $200 
por  sacca  de  café,  para  esse  fim  proposta  e  acceita  prompta- 
mente . 

A  these  29."  —  "índia",  era  da  autoria  do  Sr.  R.  de  Alta, 
relator  e  membro  da  Commissão  de  Colonização  Dr.  Marcello 
Piza,  tratou  da  immigração  indiana.  O  parecer  lembrou  a 
conveniência  do  Congresso  recommend3.r  ao  Governo  do  Estado 
de  São  Paulo  uma  experiência  de  tal  immigração.  A  índia, 
cuja  situação  económica  era  das  mais  propicias,  poderia  vir 
a  ser  excellente  mercado  para  o  café  brasileiro,  vendido  hoje 
a  preços  elevados  desde  o  Golpho  Persico,  pelo  commercio  de 
Trieste.  Aprovou  o  plenário  o  parecer  da  Commissão. 

Na  8.^  sessão  do  Congresso,  discutiram-se  quatro  theses, 
a  30.^^  —  "Cultura  do  Café  no  Brasil",  era  trabalho  apresen- 
tado pelo  Ministério  da  Agricultura  e  relatou-o  o  Dr.  José 
Vizzioii,  cujo  parecer  aprovado  em  plenário  foi  o  seguinte: 
"A  Commissão  de  Agricultura  é  de  parecer  que  seja  o  presente 
trabalho  considerado  uma  das  melhores  contribuições  para  o 
estudo  da  cultura  do  cafeeiro  nos  Estados  do  Norte,  onde  seus 
inspectores  agrícolas,  em  geral,  são  dedicados  coHaboradores 
dos  governos  estaduaes  e  municipaes  na  grande  obra  de 
fomento  da  agricultura  brasileira. 

A  these  31.''  —  "O  credito  de  que  a  lavoura  precisa," 
apresentou-a  Dr.  Fernando  de  Barros  Franco  da  Delegação  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  adiada  a  sua  discussão  por  não 
se  achar  presente  o  auctor. 

A  32.^  —  "A  nuvem  de  fumaça  empregada  na  defesa  da 
lavoura",  pelo  Dr.  J.  Belfort  Mattos  Filho,  a  requerimento  do 
seu  auctor,  voltoti  ás  suas  mãos. 

A  33.''  —  "Cultura  do  Cafeeiro,"  apresentada  pelo 
Sr.  Antonio  M.  Alves  de  Lima,  teve  como  relator  Dr.  José 
Vizzioii,  cujo  parecer  foi  aprovado.  Salientava  serem  sempre 
prejudiciaes  as  culturas  intercaladas,  embora  illusoriamente 
vantajosas. 

A  these  34.^  intitulada  "A  colheita  natural",  tinha  como 
auctor  o  Sr.  J.  Amaral"  de  Castro  e  relator  o  Dr.  Sócrates 
Alvim.  O  parecer  deste  especialista  assim  concluía: 
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"O  Congresso  encara  como  sympathia  o  processo  da  colheita 
natural,  e  affirma  que  as  colheitas  feitas  muito  ced'o  preju- 
dicam não  somente  a  arvore,  como  o  producto,  não  se  pro- 
nuncia comtudo,  sobre  as  vantagens  definitivas  do  methodo, 
aconselhando  aos  lavradores  a  procederem  a  experiências  pri- 
vadas, e  pede  ao  governo  experiências  methodizadas,  nas  con- 
dições que  julgue  mais  acertadas,  de  modo  que  indiscutivel- 
mente se  demonstrem  a  efficacia  do  systema  proposto. 

Na  9."  sessão  a  25  de  outubro  de  1927,  voltou  ao  plenário 
a  trigésima  segunda  these  —  A  nuvem  de  fumaça  empregada 
tia  defesa  da  lavoura  a  que  acompanhou  o  parecer  do  Dr.  José 
Vizzioli,  com  as  seguintes  conclusões : 

1.  ^)  —  As  nuvens  de  fumaça  agem  efficazmente  produ- 
zindo ennevoamento  da  atmosphera  e  impedindo,  conseguinte- 
mente  se  demonstre  a  efficacia  do  systema  proposto. 

2.  ^)  —  Produzida  por  occasião  do  nascer  do  sol,  a  nuvem 
de  fumaça  impede  a  acção  nefasta  do  degelo  brusco,  sob  a 
influencia  directa  do  calor  solar. 

3.  ")  —  O  uso  da  cortina  de  fumo  recommenda-se  ao 
fazendeiro,  como  meio  efficiente  de  protecção  ás  suas  lavouras 
nas  noites  d'e  geada. 

4.  '^)  —  A  fumaça  pode  ser  obtida  por  meio  de  marmitas 
de  alcatrão  fogareiros,  pequenas  fogueiras,  etc,  que  forneçam 
porção  considerável  de  fumo  uniforme,  densa,  innocuo  aos 
animaes  e  vegetaes. 

5.  ^)  —  O  emprego  de  nuvens  de  fumaça  dará  resultado 
máximo  quando  generalisado,  sendo  então  niinimo  o  gasto  com 
a  luta  contra  o  frio. 

A  Commissão  opinou  em  sua  primeira  conclusão,  que 
"a  nuvem  de  fumaça  não  impede  a  acção  nefasta  do  brusco 
degelo . 

O  que  realmente  acontece  é  que  a  nuvem  de  fumaça 
retarda  o  degelo.  Esta  conclusão  foi  aprovada  ficando  as 
demais  prejudicadas  e  acceitas  as  d'o  auctor  do  trabalho. 

A  these  XXXV  —  "A  cultura  do  cafeeiro  em  Perimn- 
huco",  do  Dr.  J.  Fernandes  da  Silva,  foi  considerada  util,  em- 
bora constituísse  pequena  contribuição  para  o  histórico  do  ca- 
feeiro no  Brasil. 
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Voltou  ao  plenário  a  trigésima  primeira  these  —  "O  cre- 
dito de  que  a  lavoura  precisaf\  d'o  Dr.  Barros  Franco,  sendo 
relatada  pelo  Dr.  José  Alvares  Rubião,  cujo  parecer  discordou 
de  varias  considerações  do  auctor.  Entendia  este  que  o  "systema 
de  credito  mais  conveniente  á  lavoura  nacional,  e  principal- 
mente á  do  café  é  o  hypothecario."  O  Dr.  Bocayuva  d'a  Cunha, 
apresentou  o  seguinte  additivo :  "Requeiro  que  o  Congresso 
emitta  voto  recommendando  a  generalização  do  credito  hypo- 
thecario e  agricola,  a  juro  accessivel  ao  lavrador  e  a  longo 
prazo. 

Foi  o  parecer  da  Commissão  aprovado  com  o  additivo., 

A'  these  XXXVI  —  "O  cooperativismo  meteorológico  na 
agriculttira,  pelo  Sr.  Eliézer  dos  Santos  Saraiva,  relatou-o  o 
Dr.  José  Vizzioli.  O  parecer  aprovado  após  longo  debate, 
concluía  considerando  perfeitamente  viável  o  systema  de  coope- 
ração indicado  pelo  auctor,  acompanhando-o  num  appello  aos 
particulares  para  a  installação  de  postos  privados  termo-pulvio- 
metricos,  aijo  custo  não  excederia  de  200$000.  Propoz  também 
votos  para  que  o  Ministério  da  Agricultura  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  de  São  Paulo,  intensificassem  os  respectivos  ser- 
viços meteorológicos  uma  vez  que  se  reputaram  insufficien- 
tissimos  os  60  postos  estaduaes,  existentes  em  São  Paulo., 
Foi  o  parecer  aprovado. 

A  these  37.^  —  "Considerações  sobre  o  fornecimento  de 
braços  â  lavoura",  pelo  Dr.  Marcello  Piza,  relatou-o  Dr.  Fi- 
gueira de  Mello,  tendo  sido  o  parecer  da  Commissão  lido  pelo 
Dr.  Clóvis  de  Carvalho  e  aprovado  com  a  conclusão : 

"Os  governos  devem,  estudar  novo  systema  de  colonização 
baseado  no  estagio,  por  alguns  annos,  mediante  contracto,  dos 
immigrantes  nas  fazendas  de  café,  e  na  acquisição  de  lotes  de 
terra,  garantida  pelo  Estado,  na  occasião  de  se  fazer  o  con- 
tracto no  paiz  de  emigração.  O  governo  auxiliará  o  trabalho 
dos  antigos  colonos  tornados  proprietários,  mediante  o  credito 
agricola  e  hypothecario  e  os  ensinamentos  technicos  neces- 
sários, levando-se  em  grande  conta  a  necessidade  da  incenti- 
vação  da  cultura  do  trigo  no  Brasil. 

Além  das  quarenta  e  uma  theses  escriptas  relatadas  e 
debatidas  aprovaram-se  no  plenário  do  Congresso  outras,  ex- 
postas, oralmente,  por  diversos  auctores. 

Entre  as  que  mais  prenderam  a  attenção,  aponta  o  Dr.  Só- 
crates Alvim : 

A  acção,  do  frio  na  physiologia  vegetal.  A  geada  e  o  café, 
de  auctoria  do  Dr.  José  Belfort  de  Mattos.  Foi  assupto  exposto 
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pelo  auctor,  tendo  provocado,  por  parte  de  alguns  congressistas, 
agrónomos  em  regra,  contestações  muito  ponderáveis.  O  anctor 
para  mostrar  a  extraordinária  resistência  do  cafeeiro  á  acção 
do  frio  intenso,  apresentou  pequeno  espécimen  desse  vegetal 
que  teria  supportado.  no  transcurso  do  ultimo  inverno,  expe- 
riências rigorosas  nesse  sentido.  Depois  dessas  experiências 
"ao  natural"  o  auctor  submettera  o  mesmo  cafeeiro  em  uma 
geladeira,  á  temperatura  0°  C  durante  horas  seguidas  em 
diversos  dias,  com  períodos  intercalados  de  descanço. 

De  todas  estas  experiências  sahira  victorioso  e  resistente 
planta  de  onde  a  conclusão  do  conferencista  de  que  o  mal  nâo 
era  tanto  o  frio,  como  principalmente  o  degelo. 

O  Dr.  José  Vizzioli,  contestou-o  dizendo  ser  falha  a  expe- 
riência por  ter  sido  feita  com  um  único  exemplar  o  qual  bem 
podia  ser  dotado  de  excepcionaes  condições  individuaes  de 
resistência  á  acção  do  frio,  qualidade  que.  entretanto,  não  podia 
ser  generalizada  aos  demais  indivíduos  da  mesma  espécie,  pelo 
menos  emquanto  experiências  mais  concludentes  não  fossem 
feitas . 

O  contestante  assignalava  outras  falhas  verificadas  na 
experiência  do  Dr.  Mattos  além  de  tudo  engenheiro-civil  de 
profissão  e  não  agrónomo,  isto  é  um  biologista,  como  seria 
essencial  no  caso. 

Leu-se  a  contribuição  para  o  estudo  da  cultura  do  café, 
apresentada  pelo  Sr.  Eugénio  de  Lacerda  Franco,  assim  como 
um  regulamento  do  commercio  de  adubos  do  Dr.  Rogério  de 
Camargo,  trabalho  que  foi  muito  appíaudido. 

O  Dr.  Gastão  de  Faria  apresentou  interessante  these  sobre 
a  necessidade  e  as  vantagens  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  a  Santos.  Submettido  á  Commissão  de  Agri- 
crdtura.  foi  relatada  pelo  Dr.  Sócrates  Alvim  que  lhe  teceu 
appiausos,  salientando  as  exigências  sempre  crescentes  da  pro- 
ducção  paulista,  a  reclamar,  cada  dia  mais  apparelhagem  de 
maior  transporte. 

O  Dr.  José  Vizzioli,  justificou  "uma  moção  de  applauso 
ao  illustre  Agrónomo  Brasileiro  Dr.  Fernando  Costa,  secre- 
tario da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  pela  orientação 
scientifica  que  vinha  imprimindo  á  cultura  cafeeira  e  á  direcção 
dos  serviços  públicos  relacioaiados  com  esse  importante  depar- 
tamento administrativo  do  grande  e  rico  Estado." 

Moção  desde  logo  acceita,  angariando,  antes  de  apresen- 
tada, numerosas  assignaturas,  recebeu  approvação  unanime  em 
plenário. 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


19S 


Das  sessões  do  Congresso  e  dos  trabalhos  activamente 
comparticiparam  muitas  personalidades  de  grande  destaque  nos 
meios  cafeeiros  e  económicos  de  São  Paulo  e  do  Brasil. 

Numerosos  trabalhos  memoriais  e  monographias  appare- 
ceram  apresentadas  ao  plenário  merecendo  estudo  detido  das 
commissões  a  cujo  parecer  foram  submettidos. 

Impossível  se  torna  citar  os  nomes  de  todos  estes  congres- 
sistas que  os  jornaes  do  tempo,  e  as  revistas  especialisadas, 
consignam. 

Em  rápida  resenha  citemos  alguns  que  mais  repetidamente 
chamaram  a  attenção  do  publico  pelas  referencias  da  imprensa 
da  época  quanto  á  sua  comparticipação  aos  trabalhos  aliás 
longamente  prolongados :  Muitas  omissões,  e  valiosas  algumas, 
occorrerão  em  nosso  rol,  pelas  quaes  o  leitor  benévolo  nos. 
desculpará,  dada  a  extensão  da  lista  a  organizar-se. 

Entre  os  mais  activos  congressistas  salientou  a  imprensa 
os  Drs.  Augusto  e  Francisco  Ferreira  Ramos,  Carlos  Leôncio 
de  Magalhães,  Paulo  de  Lima  Correia,  coronel  Arthur  Diede- 
richsen,  Drs.  Altino  Arantes,  Ribeiro  Junqueira,  J.  de  Mello 
Moraes,  Simões  Lopes,  Marcello  de  Toledo  Piza  e  Almeida, 
Joaquim  de  Mello,  Theodureto  de  Camargo,  Rogério  de 
Camargo,  Clóvis  Soares  de  Camargo,  Lourenço  Granato.  José 
Vizzioli,  Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello,  Carlos  Teixeira 
Mendes,  Willian  Wilson  Coelho  de  Souza,  Eurico  Dias  Mar- 
tins, Fernando  de  Barros  Franco,  Gratulino  de  Mello,  Gre- 
gorio Bondar,  Alberto  J.  de  Sampaio,  F.  de  Oliveira  Vianna, 
Bulhões  Carvalho,  Antonio  Alves  de  Lima,  José  Amaral  Cas- 
tro, Nev^rton  Belleza,  Antonio  Carlos  de  Assumpção,  Antonio 
G'e  Queiroz  Telles,  José  A.  Rubião,  Affonso  de  Negreiros 
Lobato  Júnior,  Bernardo  de  Lorena,  Clóvis  de  Carvalho,  Salvio 
Azevedo,  Carlos  Guimarães,  Eugénio  de  Lacerda  Franco, 
João  Baptista  de  Camargo,  Jorge  Lobato  M.  Machado,  José 
Watzl,  Jacob  Gruyer,  Aguinaldo  de  Souza,  Alpheu  Cunha,  T. 
Souza  Campos,  Bocayuva  Cunha,  Authelmo  Perrier,  Ignacio 
Villela  de  M.  Uchoa,  R.  de  Alta,  Alpheu  Domingues,  João 
Hermmann,  Sócrates  Alvim,  Jayme  R.  Pereira,  Eduardo 
Fonseca  Cotching,  Alipio  Leme  de  Oliveira,  Alfredo  Ellis 
Júnior,  Belfort  de  Mattos  Filho,  Eugénio  Pereira,  Alberto 
Cintra,  Gastão  de  Faria,  Salvador  Piza  Júnior,  Eliézer  dos 
S.  Saraiva,  Justino  F.  Paixão  e  Lamartine  Cunha. 

Analysando  a  situação  cafeeira  em  1927,  dizia  Victor 
Vianna  no  Retrospecto  do  Jornal  do  Commercio,  que  a  occur- 
rencia  festiva  do  segundo  centenário  da  introducção  do  cafeeiro 
no  Brasil  não  devia  eximir  do  dever  de  se  chamar  a  attenção 
nacional  para  a  gravidade  da  situação  commercial  assumida 
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pelo  género  básico  brasileiro.  Historiando  o  que  se  vinha  pas- 
sando desde  alguns  annos  dizia  o  abalizado  economista: 

Que  a  chamada  politica  d'e  defesa,  decorrera,  afinal,  de 
longa  propaganda  consubstanciada  a  principio  no  Instituto 
Federal,  criado  em  lei  na  presidência  Epitácio  Pessoa  e  que 
não  chegara  a  funccionar,  sendo  os  seus  poderes,  armazéns 
reguladores  e  funcções,  transferidos  ao  governo  de  São  Paulo, 
no  começo  do  period'o  governamental  do  Sr.  Arthur  Bernardes, 
quando  ainda  ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Sampaio  Vidal, 
iniciador,  aliás,  da  construcção  dos  grandes  depósitos.  Vinha 
esse  instituto  funccionando,  d'e  accordo  com  o  seu  programma, 
consoante,  portanto,  os  defeitos  e  as  qualidades  da  politica  de 
defesa  pela  regularização  das  offertas,  entradas  e  embarques., 

Regularizara  os  embarques,  como  já  se  fizera  antes 
obtendo  a  cooperação  dos  Governos  dos  outros  grandes 
Estados. 

Notavam-se  porém,  desarticulações  sensíveis  e  mal  inspi- 
radas  entre   os   diversos   signatários   do   plano  de  conjunto. 

Os  outros  grandes  Estados  cafeeiros,  apezar  das  decla- 
rações francas  de  solidariedade  ao  Governo  paulista,  não 
o  acompanhavam  em  todos  os  detalhes.  Assim  o  regulamento 
mineiro  exigia  o  escoamento  de  toda  a  safra  mineira  durante 
o  seu  próprio  anno  agrícola,  o  que  contrariava,  afinal,  o  plano 
preconizado  pelos  administradores  paulistas. 

Havia  por  outro  lado  queixas  contra  a  actuação  do  appa- 
relhamento  e  queixas  serias  que  o  economista  resumia. 

O  Instituto  do  Café  de  São  Paulo  regularizara  os  embar- 
ques, obtivera  empréstimo  no  extrangeiro  e,  com  o  seu  pro- 
ducto,  comprara  café  para  sustentar  preços  além  de  crear  um 
banco  que  adiantava  capitães  aos  fazendeiros.  Era  fácil  com- 
prehender  a  delicadeza  d'e  intervenções  dessa  natureza.  Os 
descontentes  protestavam  e  accusavam.  Concentrando  a  maior 
parte  das  transacções  na  capital  do  Estado,  o  Instituto  pre- 
judicara a  praça  de  Santos  e  creara  com  esse  deslocamento  uma 
série  de  phenomenos  e  interesses  novos,  perturbadores  de  qual- 
quer forma,  do  antigo  systema  do  commercio  de  café. 

Os  empréstimos  concedidos,  direc^ta  ou  indirectamente, 
pelo  Instituto,  apezar  de  sua  grande  boa  vontade,  não  podiam 
ser  distribuídos  a  quantos  delles  careciam.  Occasionara  isto 
descontentamentos  e  accusações  de  protecção,  filhotismo,  nepo- 
tismo baralhadores  da  calma  com  que  deixaram  as  condições  do 
problema  ser  encarado.  O  deslocamento  do  centro  dos  negó- 
cios viera   na  opinião  geral   prejudicar   a  questão  cafeeira., 
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demonstrar  as  carências  do  solo  agrícola,  declarou  que  a  ver- 
dade se  achava  com  o  professor  Menozzi,  ao  declarar  na  IV 
Conferencia  Internacional  de  Pedagogia,  "se  si  afferma  che 
Tanalisi  quale  noi  oggi  siamo  in  grado  di  praticare  é  capaci  di 
indicarei  essatamente  e  completamente  la  fertilitá  dei  suolo, 
si  afferma  um  errore;  ma  sarebbe  errore  maggiore  disconos- 
cere  che  Tanalisi  dei  terreno  ha  sempre  tm  grande  valore  per 
Ia  pratica  agrícola     spesso  un  valore  assoluto." 

Salientou  o  conferencista  a  necessidade  de  se  completarem 
as  indicações  da  analyse  chimica  com  o  estado  das  propriedades 
physicas  do  solo,  o  exame  cuidadoso  e  continuo  do  desenvolvi- 
mento das  plantas  cultivadas  e  as  experiências  da  adubação 
praticadas  em  vasos  e  em  pleno  campo. 

A  boa  orientação  da  adubação  dependia,  pois,  simultanea- 
mente, da  analyse  chimica  das  condições'  physicas  do  solo  e 
das  experimentações  physiologicas.  Só  de  posse  desse  controle 
poderia  o  homem  do  campo  conduzir  com  segurança  a  reconsti- 
tuição de  suas  terras  agrícolas. 

Salientando  as  vantagens  de  mais  intimas  relações  nos 
meios  riiraes  entre  a  theoria  e  a  pratica,  de  modo  a  ser  possí- 
vel, com  o  tempo  estabelecer  á  similhança  do  que  se  fazia  na 
Allemanha,  verdadeira  escala  standard,  para  a  classificação  das 
terras  agrícolas,  em  pobres,  sofríveis,  normaes,'  ricas  e  muito 
ricas,  segundo  as  porcentagens  de  azoto,  phosphoro  e  potássio, 
cálcio  e  magnésio,  lembrou  o  Dr.  Moraes,  que  Daffert,  tentara 
a  organisação  do  standard  das  terras  agrícolas  de  São  Paulo, 
iniciativa   que,    infelizmente   não   encontrara  continuadores. 

Explicou  o  director  da  Escola  Agrícola  Luiz  de  Queiroz 
o  que  era  a  lei  da  restituição,  o  principio  que  estabelece  a  neces- 
sidade de  se  restituir  ao  solo  o  que  delle  retiram  as  colheitas. 
E  frisou  a  insuf ficiencia  dessa  lei,  para  a  impossibilidade  da 
sua  observância  á  risca  na  pratica  agrícola  quotidiana. 

Os  adubos  chimicos  de  que  se  lança  mão  para  compensar 
ou  restituir  as  perdas,  do  solo,  não  eram  a  repetição  exacta 
d'a  substancia  consumida,  porcentagem  apenas  apiroximada 
como  no  caso  do  sulfato  ou  chloreto  de  potássio,  visando  a  res- 
tituição do  potássio  consumido. 

A  planta  submettida  a  tal  adubação,  soffrerá  a  influencia 
do  accumulo  de  ions  sulfatados  ou  de  chloro. 

Peferiu-se  ao  desperdício  de  fertilisantes  occorridos  no 
próprio  solo,  como  no  caso  do  cálcio,  deslocando-se  para  as 
camadas  pfofundas  do  solo,  como  já  fora  observado  em  São 
Paulo,  pelo  exame  de  terras  retiradas  de  poços  ou  de  cortes 
d'e  Estradas  de  Ferro. 
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Encarou  a  modificação  feita  por  Dreschler  a  essa  lei,  man- 
dando calcular  a  adubação  pelo  que  a  colheita  retira  e  o  coeffi- 
ciente  de  alimentos  que  permanecem. 

Mostrou  ser  preciso  considerar  ainda,  em  relação  ao  azoto, 
a  acção  das  bactérias  nitrogenicas,  pois  nem  sempre  as  plantas 
em  cultura  correspondem  á  adubação  restituidora,  como  acon- 
tece, por  exemplo  com  batatinha.  Dahi  o  facto  de  se  fazer  na 
AUemanha,  differença  entre  necesidade  alimentar  e  necessi- 
dade de  adubação. 

Torna-se  a  primeira  facilmente  verificável  pela  analyse, 
isto  é.  pela  composição  chimica  da  planta,  ao  passo  que  a 
segunda  só  se  torna  conhecida  após  o  confronto  da  necessidade 
alimentar  com  os  resultados  que  se  colham  no  campo,  em  vir- 
tude de  cuidadosas  experiências  do  emprego  de  f ertilisantes . 

E'  tal  confronto  o  regulador  da  quantidade  de  adubo  a  ser 
usado  nas  culturas.  E  accrescentou ;  segundo  Wagner,  deve 
ser  restituído  ao  solo,  quanto  ao  phosphoro,  annualmente, 
quantidade  maior  do  que  a  colheita  retira  até  o  extremo  da  boa 
influencia  da  adubação  phosphatada  sobre  as  plantas  em  cul- 
tura. E'  a  chamada  "regra  de  Wagner." 

Estudou  o  conferencista  a  acção  conjuncta  e  a  consequente 
importância  de  todos  os  factores  ecológicos,  salientando  não 
bastarem  os  alimentos  offerecidos  ás  plantas  pela  terra,  sendo 
egualmente  importante  a  acção  das  chuvas  as  propriedades 
physicas  do  solo,  o  bom  arejamento  deste  a  presença  de 
bactérias  úteis,  a  ausência  de  substancias  nocivas  etc.  Dahi  o 
facto  de  se  apresentar  extremamente  complexo  o  problema  da 
producção  agrícola. 

Deante  da  realidade,  em  frente  dos  cafesaes,  todos  os 
factores  deveriam  ser  tomados  em  consideração. 

Era  preciso  restituir  ao  solo  substancia  orgânica,  como 
esterco  de  curral,  bagaço  de  canna  etc.  Recommendou  o  adubo 
verde,  pela  Crotalaria  anagyroides  por  produzir  43  a  61  tone- 
ladas de  substancia  verde,  contendo  azoto  equivalente  a  870 
kilos  de  sulfato  de  amoníaco  por  hectare.  Chamou  a  attençãc 
para  os  elementos  mineraes :  cálcio,  phosphoro  azoto  e  potássio, 
tratando  depois  separadamente  de  cada  qual. 

As  virtudes  do  cálcio  patenteiani-se,  agindo  beneficamente 
nos  casos  de  acidez  ou  necessidade  de  cal,  determinada  pelo 
methodo  de  Daikuhara,  considerado  o  melhor,  de  accordo  com 
as  resoluções  da  Conferencia  Internacional  de  Pedologia  de 
Roma,  ou  o  methodo  de  Ruthenson,  também  preconisado. 
Recommendou,  porém,  que  não  se  fizesse  em  São  Paulo  a 
completa  neutralização  da  acidez  do  solo,  convindo  que  este 
ficasse  ligeiramente  acido.  Embora  2  kg.  de  hydrato  de  cálcio 
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por  cafeeiro  houvessem  dado  óptimos  resultados,  esta^'a  veri- 
ficado que  diminuto  grau  de  acidez  não  prejudicava  os 
cafesaes. 

E  recommendava  a  applicação  da  iei  de  Wagner,  indi- 
cando 44  a  50  grammas  de  escorias  de  Thomas  com  18,5  de 
anhydrido  phosphorico,  levando  em  conta  a  circumstancia  cie 
que  100  arrobas  de  café  por  1.000  cafeeiros,  retiram  do  solo 
6  kilos  de  anhydrido  phosphorico.  Aos  solos  pobres  em  phos- 
phoro  tornava-se  recomjiiendavel  o  dobro  dessa  quantidade  de 
fertiíisante  nos  primeiros  annos. 

Quanto  ao  potássio  100  arrobas  de  café  em  coco  retiravam 
do  solo  21  kilos  e  661,5  grammas  de  oxido  de  potássio.  Pela 
lei  de  restituição  andaria  bem  o  agricultor  que  devolvesse  ao 
cafesal  toda  a  palha  e  lhe  desse  mais  44  grammas  de  chloreto 
ou  45,84  grammas  de  sulfato  de  potássio,  por  pé  e  por  anno. 
Mas  tornava-se  preciso  levar  em  conta  o  potássio  deslocado 
para  as  camadas  profundas  do  solo  e,  por  isto,  fóra  do  alcance 
do  cafeeiro.  Era  certo  que  tal  facto  não  tinha  importância 
quando  se  restituía  húmus  ao  solo.  Nessa  previsão  e  segundo 
cálculos  de  Deherain  em  Grignon,  a  adição  de  potássio  em 
obediência  á  lei  da  restituição,  devia  ser  de  57  gram.mas  de 
chloreto  ou  59,4  de  sulfato  de  potássio  aproximadamente  por 
arvore  que  produziam  1,5  kilo  de  café  beneficiado,  devolven- 
do-se  a.o  cafeeiro  a  palha  da  colheita. 

A  experiência  demonstrava,  affirmou  o  Dr.  Mello  Moraes, 
que  nas  plantas  de  cyclo  annual,  o  aproveitamento  do  adubo 
era  de  50  %  emquanto  nas  vivazes,  como  o  cafeeiro  calcula- 
va-se  em  75  %  tal  aproveitamento. 

Por  isso  cada  cafeeiro  a  que  se  devolvesse  a  palha  deveria 
receber  anualm.ente  cerca  de  60  grammas  de  chloreto  ou  62,5 
de  sulfato  de  potássio.  Existia  difficuldade  em  se  prever  a 
utilização  do  potássio  contido  no  próprio  solo.  Era  mister, 
pois  que  se  lhe  desse  potássio,  considerando-se  como  melhor 
guia  nesse  caso  o  methodo  de  Neubauer,  do  cultivo  do  centeio 
em  pequenos  vasos  e  posterior  contraprova  experimental,  como 
ensina  Wagner  pai"a  a  grande  cultura. 

Nas  terras  roxas,  com  0,18  %  de  azoto,  as  plantas  em 
cultura  não  se  mostravam  beneficiadas  com  adubos  mineraes 
azotados,  apresentando-se  sadio  e  vigoroso  o  cafeeiro,  em 
terras  com  0,1  a  0,09,  contanto  que  existissem  os  demais  ele- 
mentos de  que  precisava. 

Mas  aos  solos  com  menor  porcentagem  de  azoto,  torna- 
va-se preciso  senão  mesmo  indispensável  dar  adubos  azotados, 
além  da  palha.  Segundo  estudos  de  Mac  Clelland,  157  grammas 
de  salitre  ou  125,6  de  sulfato  de  ammonio,  aproximadamente 
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OU  porção  que  equivalesse  de  outros  fertilisantes  azotados,  por 
arvore  por  aimo,  calculando-se  que  16,8  kg.  de  azoto  em  100 
arrobas  de  café  por  mil  pés,  deveriam  ser  entregues  aos  solos  cni 
cultura.  Mas  era  necessário  levar  era  conta  o  principio  do  apro- 
veitamento limitado  a  75  %.  que  mostrava  serem  precisas  210 
grammas  de  salitre  ou  168  grs.  de  sulfato.  Tal  adubação 
deveria  de  preferencia,  ser  feita  em  duas  metades,  isto  é,  em 
duas  vezes. 

Concluindo  declarou  o  Dr.  Mello  Moraes  que  o  assumpto 
fora  encarado,  não  somente  do  ponto  dè  vista  theorico,  mas 
também  como  subsídios  práticos,  por  verificações  feitas  em 
talhões  de  "Olho  d'agua",,  onde  se  adubavam  77.000  pés  de 
*  café,  com  o  concurso  do  Sr.  Benedicto  Rodrigues  de  Moraes, 
nessa  propriedade  agrícola,  levando-se  continuamente  substan- 
cia orgânica  aos  cafezaes.  Teria  o  cafeicultor  paulista  somente 
de  verificar  quaes  as  quantidades  de  potássio  e  azoto  que 
ma.is  conviesse  aos  cafezaes.  E  que,  "deante  da  premente  neces- 
sidade de  adubos  que  seus  cafeeiros  accusavam,  poderia 
começar  com  as  doses  minimas  para  cada  feríilisante,  como 
ponto  de  partida  para  ulteriores  verificações,  conducentes  ao 
"optimum"  usando  assim  doses  que.  segundo  Dafert,  traziam 
já  o  sello  da  contraprova  experimental  do  Instituto  Agrono- 
m.ico  de  Campinas". 

No  dia  22  de  outubro  rea,lizou-se  a  sexta  sessão  do  Con- 
gresso, discutindo-se  a  decima-setima  these :  "Caixas  Reif- 
feisen",  do  Dr.  Saturnino  Rodrigues  de  Brito. 

Debateram  o  assumpto  os  Drs.  Bocayuva  Cunha,  delegado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  Alvaro  Paes,  delegado  d'e  Alagoas. 
Relatou  a  these  o  Dr.  Altino  Arantes,  que  propoz  a  sua  apro- 
vação, pedindo  para  o  trabalho  um  voto  de  louvor  do  Congresso. 
Foi  o  parecer  da  Commissão  aprovado  assim  como  o  voto 
proposto. 

A  these  IS.''  "Tribunal  Territorial  e  Banco  Hypothecario 
Nacional",  foi  apresentada  pelo  Dr.  Eduardo  da  Fonseca 
Cotching.  Seu  relator  o  Dr.  Altino  Arantes,  propoz  a  rejeição 
da  primeira  parte  do  trabalho,  sob  o  fundamento  de  que  exis- 
tindo já  com  caracter  facultativo  o  "Registro  Torrens,"  bas- 
taria a  sua  aplicação  systematica  para  se  chegar  ao  saneamento 
dos  titulos  de  propriedade.  / 

Em  relação  á  parte  referente  a  um  Banco  Hypothecario 
Nacional,  propoz  o  relator  a  sua  aprovação  com  um  voto  de 
louvor. 

O  assumpto  foi  debatido  pelos  Drs.  Bocayuva  Cunha,  e 
Altino  Arantes  e  pelo  auctor  do  projecto,  sendo  aprovado  o 
parecer  da  Commissão. 
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\  ersava  a  these  19  sobre  o  café  na  Parahybi  do  Xone. 
e  foi  apresentada  pdo  Dr.  Aipheu  Cunha.  O  relator  Dr.  José 
Yizzioli,  propoz  fossem  enTÍdados  esforços  por  quem  de  ci-  :!;; 
no  sentido  de  evitar-se  a  propagação  do  Cerococus  fcralr.  . 
de  que  tratava  o  trabalho  em  apreço,  a  praga  vulgarmente 
chamada  i'erinelho.  Foi  o  parecer  aprovado. 

A  these  20.*  ImmiçraçÕG  Japonesa,  foi  apresentada  pelo 
Dr.  Buihões  Car\-alho. 

Suscitou  amplo  debate  no  seio  do  Congresso,  fallando  a 
respeito  os  Drs.  Altino  Arantes,  Qovis  Soares  de  Camargo, 
Figueira  de  MeUo,  Justino  Paixão,  Queiroz  Telles,  Barros 
Franco.  Alvaro  Paes,  ^íarceUo  Piza,  Aguinaldo  de  Souza  e 
outros  congressistas.  Uns  pró,  outros  contra  a  immigração 
nipponica. 

Os  favoráveis  ao  colono  japonez  roUocavam-se  no  ponto 
de  vista  económico,  considerando  os  súbditos  do '  IMikado 
cptimos  elementos  de  trabalho,  factores  apreciáveis  ao  bara- 
teamento da  producção. 

E  os  contrários,  faziam-no  sob  o  critério  eugenico,  princi- 
palmente, mostrando  os  inconvenientes  biológicos  do  cruza- 
mento do  povo  brasileiro  já  de  si  mesclado,  com  uma  raça  tão 
profundamente  differenciada  e  tão  dispar  com  os  antecedentes 
ethnicos  nacionaes. 

O  relator,  Dr.  Clóvis  de  Carvalho,  propoz  a  aprovação  da 
these,  o  que  foi  concedido,  em  parte,  pelo  plenário,  que  acceitou 
pequena  emenda,  depois  de  se  verificar  a  maioria  de  17  contra 
13  votos. 

A  these  21.-  —  "Da  volta  dos  bandeirantes  ao  sitrto  do 
café  em  Cariípinas" ,  pelo  Sr.  Pérsio  Pacheco  e  Silva,  teve 
como  relator  o  Dr.  Mello  Moraes,  que  propoz  a  acceitação  do 
interessante  trabalho  como  contribuição  histórica,  a  ser  op-por- 
tunamente  publicada.  Foi  aprovado  o  parecer. 

A  these  seguinte  a  22."  —  ''Conz'eiuiio  entre  os  Estadcs 
produetares  de  café,"  apresentada  pelo  Dr.  Bocavava  Cunha, 
delegado  do  Rio  de  Janeiro,  relatada  pelo  Dr.  -\ntonic  Carlos 
de  Assumpção,  foi  apro^■ada. 

A  posterior,  these  23.'  —  "Escolha  e  preparo  do  terreiro 
destinado  aos  futuros  cafecaes"  de  autoria  do  Sr.  Lamartine 
A.  da  Ctmha,  relatou-a  Dr.  Pompeu  de  Toledo,  que  propoz 
a  aprovação  do  trabalho,  interessante  monographia  sobre  a 
cultura  cafeeira.  devendo  ser  considerada  como  a  melhor  "Car- 
tilha do  Café"  apresentada  ao  Congresso. 
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Foi   aprovada,   cem  algumas    sugestões    da  Commissão. 

O  Dr.  Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello,  a  propósito  de 
estatística  apresentada  sobre  a  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  pro- 
poz  que  o  Governo  continuasse  a  dispensar  o  necessário  desvelo 
a  essa  via  férrea,  de  tão  notável  interesse  á  penetração. 

A  23  de  outubro,  realizou-se  a  sétima  sessão  d'o  Congresso, 
examinando-se  em  primeiro  luga,r  a  these  24.^  —  "A  cultura 
do  bicho  de  seda  em  nossas  fazendas". 

Apresentava-a  a  sociedade  Anonyma  Industria  da  Seda 
Nacional,  com  séde  em  Campinas.  O  trabalho  comprehendia 
ensinamentos  e  sugestões  em  torno  da  industria  sericicola 
nacional.  Foi  o  assumpto  discutido  pelos  Drs.  Alvaro  Paes, 
Lacerda  Franco,  Jorge  Lobato,  Villela  de  Mendonça  Ellis  e 
Assad  Bechara. 

O  relator,  Dr.  Bernardo  Lorena,  propoz,  que  se  felicitasse 
a  S/A.  4.  S.  N.  pela  sua  monographia  cheia  de  ensinamentos 
práticos  e  sugestões  úteis. 

Que  o  Congresso  chamasse  a  attenção  dos  fazendeiros  de 
café  para  a  sericicultura  e  ainda  se  congratulasse  com  a  em- 
preza  campineira,  pelos  bons  resultados  obtidos  com  a  sua 
promissora  tentativa  industrial,  parecer  que  mereceu  aprovação. 

A  these  25.^  —  "Credito  agrícola  e  estabilização  mone- 
tária no  Brasil"^  de  auctoria  do  Dr.  José  Vicente  Alvares 
Rubião,  relatou-a  o  Dr.  Queiroz  Telles,  que  propoz  sua  apro- 
vação tendo,  porém,  do  Dr.  Augusto  Ramos  pedido  e  obtido 
o  adiamento  da  discussão  em  torno  da  these. 

A  these  26.^  —  "Actuaes  difficuldades  da~  systematica  do 
Género  Coffea",  era  da  auctoria  do  professor  Alberto  José  de 
Sampaio,  chefe  da  Secção  de  Botânica  do  Museu  Nacional  e 
rei^utado  especialista.  O  parecer  do  relator  da  Commissão  de 
Agricultura,  fez  elogios  á  these  a  que  classificou  "o  trabalho 
mais  interessante  apresentado  ao  Congresso". 

Apresentou  um  resumo  do  mesmo,  dada  a  impossibilidade 
de,  dentro  do  tempo  insuf  ficiente  de  que,  regim.entalmente 
dispunha  para  a  leitura  em  plenário,  poder  expor  ao  Congresso, 
pormenorisadamente  a  valiosa  e  brilhante  contribuição  scienti- 
fica  que  a  assembléa  teria  de  apreciar  e  julgar. 

O  A.  achava  que  se  devia  animar  por  todos  os  meios 
regulares  a  especialização  por  parte  dos  technicos  e  estudiosos 
de  modo  a  adoptar  cada  qual  um  género  botânico  económico, 
em  suas  pesquizas  scientificas. 

Mencionava  a  importância  de  certos  géneros  botânicos, 
como  o  Coffea.  Nicotina,  Gossypium,    Theohroma,  Saccha- 
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riiM,  Vitis,  Citrits,  etc,  cada  um  dos  quaes  constitue  campo 
vasto  para  que  ao  seu  estudo  se  consagre  um  homem  de  sciencia 
integralmente. 

Cora  effeito,  seria  preciso  estudar-lhes  as  espécies  naturaes 
e  artificiaes,  como  dizia,.  Naudin,  além  das  variedades  raças, 
mutações,  hybridos  e  enxertos  isto  é,  formas  em  cultura,  ou  em 
outros  termos,  a  Phjtogeographia  Genética  as  formas  endé- 
micas e  as  anthropochcreas,  estudos  conducentes  ás  úteis  con- 
clusões biológicas. 

Estudos  a  serem  levados  a  effeito  nos  herbarios  e  jardins 
botânicos,  assim  como  nas  zonas  de  endemism.o  e  aclimação, 
nas  Estações  ou  Institutos  Agronómicos  e,  em  especial,  nas 
grandes  lavouras,  onde  a  cada  passo,  surgiam  as  variedades 
culturaes.  Não  bastava  para  esse  conhecimento  integral,  segundo 
De  Wildem^an,  illustre  Director  do  Jardim  Botânico  de  Bru- 
xelías,  o  material  de  herbario  e  as  plantas  dos  jardins  botânicos 
em  face  do  estudo  do  género  Coffea,  por  evemplo,  sob  o  trí- 
plice ponto  de  vista:   phytographico,   taxinomico  e  biológico. 

Botânicos  da  estatura  de  De  Wildeman,  affirmavam 
depender  a  respectiva  S3'stem.atica  perfeita  de  estudos  especiaes 
botânicos,  realizados  em  cada  região  cafeeira.  Reunidos  e 
confrontados  depois  por  especialistas  conduziriam  os  espe- 
cialistas á  desejada  perfeição  taxinomica. 

Visando'  o  objectivo  das  "completa.s  descripções  de  cada 
fonna  em  cultura,"  uma  das  conclusões  propostas  pelo  auctor 
reporta va-se  á  conveniência  de  se  estabelecer  um  "paradigma" 
para  as  descripções  que  d'ora  em  diante  se  fizessem  afim  de 
que  táes  descripções  fossem  "parallelas  e  assim  rigorosamente 
comparáveis." 

Seria  a  aplicação  no  Brasil  e  talvez  pela  primeira  vez  no 
Universo  á  botânica  descriptiva  das  form.as  culturaes  do 
género  Coffea  (quanto  a  espécie,  de  variedade,  hybrido  ou 
enxerto)  do  critério  saneador  da  Taxinomia,  pela  Phjlographia 
comparada,  patrocinada  por  Augusto  de  Saint-Hilaire,  como 
em  tal  critério  se  instituía  paradigma  idêntico  da  Commissão 
Tavaneza  para  estudos  botânicos  agronómicos  das  mudas  do 
Liherica,  nos  viveiros  da  IMalasia. 

De  Wildeman,  em  memoria  apresentada  ao  Congresso 
Internacional  de  Botânica  de  Pariz,  em  1910,  affirmava  ser  o 
género  Coffea  dos  mais  pohTnorphos  do  reino  vegetal,  affir- 
mação  que  dia  a  dia  se  reforçava  com  as  successivas  verifi- 
cações de  variações  notórias,  na  maioria  das  espécies  em  cul- 

Trez  variações  quasi  invalidavam  diversos  caracteres  de 
órgãos  nobres  para   a   taxinomia,  como  folha,  flor,  fructo  e 
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semente,  obrigando  os  taxinomistas  a  procurar  em  caracteres 
de  órgãos  menos  notórios  os  reparos  indispensáveis  á  boa 
distinção  das  espécies,  maxim.e  nas  vSynopses. 

D'ahi  os  trabalhos  de  Pierre,  iliustre  lirector  honorário 
do  Jardim  Botânico  de  Saigon,  dando  maior  valor  taxinomico 
a  pediceíios  floraes,  composição  de  cymeiras  nos  glomerulos, 
presença  e  numero  de  caliculos  e  de  bracteas,  invaginação  na 
semente  etc,  assim  trazendo  a  estudo  novos  pontos  de  reparo. 

Também  as  domacias  das  folhas,  a  que  De  Wildeman 
attribuia  alto  valor  taxinomico  precisavam  ser  estudados  e  con- 
sideradas. Assim  se  documentava  e  do  modo  manifesto  a 
necessidade  de  um  paradigma  para  as  descripções  actuaes  lem- 
brando órgãos  não  contemplados  outrora,  nas  descripções  de 
tal  natureza.  Lembrava  elie  cada  um  dos  órgãos  a  examinar 
e  descrever  em  cada  planta,  a  descripção  completa  de  cada 
forma  cultural,  cada  região  cafeeira,  permittindo  a  comparação 
segura,  posterior  de  novas  diagnoses,  assim  bem  comparáveis 
por  parallelas.  Lembrou  quanto  são  variáveis  em  dim.ensões 
as  folhas  nos  cafeeiros.  Assim  no  Arábica,  vão  de  5  a  22  cm. 
de  comprimento,  sendo  o  máximo  de  40  cm.  peculiar  ao 
Robusta. 

Nas  flores,  o  Arábica,  tem  4  a  5  lacineas  o  Liberica  6  a  8 
e  assim  variações  sensíveis  em  Canephora  Congeiísis  etc. 

O'  polymorphismo  do  fructo,  estudado  por  Zimmermann., 
em  relação  a  variedades,  em  que  se  verificam  fructo  branco, 
(variedade  leucocarpa  da  Serra  Leoa),  amarella  ^(variedade 
íuonosperr.ia,  de  Java,  polysperma  (variedade  polysperma  de 
Minas  Geraes,  descripta  por  Alvaro  Silveira  e  de  que  havia 
forma  semelhante  na  Malásia  (Menado,  na  Ilha  de  Celebes) 
descriptas  por  Hanausek. 

O  caso  das  variedades  do  Coiigensis,  as  afinidades  do 
Stenophyla  com  o  Arábica,  as  novas  espécies  em  cultura  e  do 
grupo  Liberica,  como  Arnoldina,  Dyowski,  Aruivimiensis, 
Dezvovrei,  Excelsa,  etc,  complicando  o  trabalho  de  identifi- 
cações para  o  phytotechnista  e  estabelecendo  novas  possibili- 
dades de  cruzamentos  naturaes  ou  artificiaes,  dadas  a  anemo- 
philia  e  a  entomophilia  preponderantes  na  pollinização  nos 
cafeeiros  (excepção  feita  do  Liberica  ao  que  constava),  todos 
esses  precalços  da  Taxinomia  e  da  Botânica  Agronómica,  cita- 
das "per  summa  capita",  estavam  creando  sérios  embaraços 
aos  especialistas  que,  longe  dos  campos  de ,  cultura,  se  viam 
privados  de  descrever,  com  as  necessárias  minúcias,  cada  fomia 
cultural,  trabalho  que  só  podia  ser  obtido  com  perfeição  á 
vista  do  exemplar  vivo,  e  após  o  exame  de  muitos  exemplares. 
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Cumpria,  ainda  ter  em  vista  que,  tal  estudo  especifico,  para 
ser  integral,  teria  de  registrar  até  os  enxertos. 

Mostrou  o  professor  Alberto  José,  de  Sampaio  a  tendência 
dos  auctores  em  admittir  que  as  espécies  em  cultura  talvez  duas 
dezenas  apenas,  dentre  as  83  espécies  hoje  admittidas  no 
género  Coffea,  são  grupáveis  pelas  affinidades,  em  grupos 
"especificos",  ou  d'e  "espécies  próximas",  isto  é.  Arábica  e 
Liherica,  segundo  De  Wildeman. 

Em  recente  trabaJho  de  Zimmermann,  Kaffee,  datado  de 
1925,  verificava-se  a  tendência  para  a  admissão  de  4  grupos 
Arábica^  Liherica,  Robusta  ou  Canephora  e  Stenophilla. 

Indagava  o  scientista  brasileiro  "que  são  domadas?  e  elle 
próprio  respondia  "i^íorphologicamente  mal  conhecidas  segundo 
De  Wildeman,  desconhecidas  quanto  á  natureza,  affirmava 
Zimmermann." 

O  trabalho  do  professor  Sampaio  cujo  resumo  pelo' 
Dr.  Sócrates  Alvim  acompanham.os,  focalisou  outras  questões : 
tratou  da  Phytographia  com  duas  estampas :  da  dispersão 
botânica,  com  um  esboço  cartographico,  indicando  "zonas  de 
endemismo  e  zonas  de  aclimação".  Ahi  registrou,  por  exemplo, 
a  cultura  do  cafeeiro  até  a  Oueensland',  na  Áustria.  Seria 
certamente  util  saber-se  como  se  com.porta  o  cafeeiro  em  face 
do  eucalyptos,  o  que,  no  momento  não  era  possível  esclareer, 
por  falta  de  observações  sufficientes.  Salientou  que,  além  das 
espécies  typicas,  compreendidas  nos  grupos  especificos  men- 
cionados, ocorrem  as  "espécies  atypicas"  ou  aberrantes  dos 
typos  habituaes  ao  Brasil,  a  saber,  isto  é,  as  que  não  têm 
flores  em  giomerulos,  as  que  em  vez  de  glabras,  são  pillosas 
ou  hirsutas.  Assim,  peio  cálice  espetaceo,  Coffea  spanthicadyx 
a  hrevistylia  e  as  antheras  etc. 

Mencionou  estudiosos  que  já  haviam  abordado  o  assumpto 
como  Schumann  Jackson,  Froehner,  Wildeman,  Pierre,  Na- 
varro de  Andrade,  Cramer,  Zimmermann,  Cheney,  Valeton . .  . 

O  relator  da  Commíssão  de  Agricultura,  Dr.  José  Vizzioli 
proclamou  a  memoria  do  professor  Sampaio  "o  melhor  tra- 
balho até  hoje  escripto  em  lingua  portugueza  sobre  o  assumpto" 
e_  apresentou  as  conclusões  da  Com.missão  que  o  CongTesso 
aprovou  por  unanimidade  de  votos: 

1.  ''  -v-  De  accordo  com  De  Wildeman,  é  difficillima  a 
systematica  do  género  Coffea; 

2.  ^  — -  Em  virtude  do  polymorphismo,  torna-se  necessário 
fazer  grande  numero  de  exames  para  o  estudo  das  espécies; 
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3.  '*  —  A  minoria  dos  auctores  admitte,  nesse  género,  a 
existência  de  dois  subgeneros :  Eucoffea,  a  que  pertencem 
quasi  todas  as  espécies  cultivadas,  de  origem  africana  e 
Lachnostoma,  a  que  pertencem  as  espécies  na  maioria  asiáticas, 
pouco  cultivadas ; 

4.  °  —  Comparadas  com  a  forma  typica  C.  Arábica,  des- 
cripta  por  Linneu,  ha  muitas  espécies  bem  differentes  das 
demais  do  género  Coffea,  por  um  ou  mais  caracteres  incisivos, 
frisantes  de  fácil  verificação.  Nesta  conclusão,  o  auctor  apre- 
sentou uxn  ensaio  preliminar  de  espécies  typicas  e  atypicas, 
que  a  Commissão,  por  falta  de   elementos   não  pôd'e  julgar; 

5.  ^  — -  A'  vista  do  polymorphismo  do  género  Coffea,  é 
necessário  proceder-se  a  um  estudo  systematisado,  lento  e 
minucioso,  das  formas  activas  e  de  cada  uma  das  formas  cul- 
tivadas nas  zonas  cafeeiras,  a  par  de  estudos  feitos  com  espé- 
cimens conservados  em  herbarios ; 

6.  ^  —  A  systematica,  sendo  consequência  natural  da 
Phytographia,  depende,  ipso-facto,  de  descripções  efficientes  e 
uniformes,  para  que  possam  ser  comparadas  umas  ás  outras. 
Por  isso,  para  a  uniformidade  das  diagnoses,  aconselhava,  de 
accordo  com  o  illustre  auctor  da  these,  a  adopção  do  seu  sys- 
tema,  descripto  no  texto  de  seu  trabalho  a  fls.  27  e  seguintes. 
A  memoria  do  professor  Sampaio  appareceu  na  integra  no 
fascículo  IV  do  volume  III  do  Boletim  do  Museu  Nacional, 
publicação  determinada  pelo  director  professor  E.  Roquette 
Pinto  em  com.memoração  do  II  Centenario  do  Cafeeiro  no 
Brasil  (pgs.  137-224  in  4.°  com  duas  pranchas  e  um  mappa. 

A  these  27,  Esboço  de  projecto  de  lei  para  defesa  do 
café  e  emissão  de  papel-café,  pelo  Dr.  Affonso  Lobato,  rela- 
tou- o  Dr.  Antonio  de  Queiroz  Telles,  com  o  parecer  contrario 
á  aprovação  da  these.  mereceu   a  aprovação    do  Congresso. 

A  these  seguinte,  28.*  —  "Do  melhoramento  da  qualidade 
e  necessidade  de  organizar  e  patrocinar  o  commercio  brasileiro 
do  café"  de  auctoria  do  Sr.  Jacob  Guyer,  teve  como  relator  o 
Dr.  Antonio  Carlos  de  Assumpção,  da  Commissão  de  Com- 
mercio, cujo  parecer  com  a  seguinte  conclusão  foi  aprovado: 

"A  Commissão  se  manifesta  de  pleno  accordo  com  a 
these  e  aproveita  a  opportunidade  para  consignar  a  sua  justa 
satisfação  decorrente  dos  passos  ora  dados  pelo  Instituto,  no 
tocante  ao  assumpto  confiando  já  para  certos  paizes  o  serviço 
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ífc  propaganda  a  firmas  já  estabelecidas  alli,  com  experiência 
c   conhecimento,   portanto,  de    seus   hábitos    e  preferencias. 

Entre  os  Estados  interessados,  existe,  pois  inteira  unidade 
de  sentim.ento  e  acção  o  que  bem  demonstra  a  taxa  de  $200 
por  sacca  de  café,  para  esse  fim  proposta  e  acceita  prompta- 
jsente . 

A  these  29."  —  "índia",  era  da  autoria  do  Sr.  R.  de  Alta, 
relator  e  membro  da  Commissão  de  Colonização  Dr.  Marcello 
Piza,  tratou  da  immigração  indiana.  O  parecer  lem.brou  a 
conveniência  do  Congresso  recommendar  ao  Governo  do  Estado 
de  São  Paulo  uma  experiência  de  tal  immigração.  A  índia, 
raja  situação  económica  era  das  mais  propicias,  poderia  vir 
a  ser  excellente  mercado  para  o  café  brasileiro,  vendido  hoje 
3  preços  elevados  desde  o  Golpho  Persico,  pelo  com-mercio  de 
Trieste.  Aprovou  o  plenário  o  parecer  da  Comm.issão. 

Na  8.^  sessão  do  Congresso,  discutiram-se  quatro  theses, 
s  30.=^  —  "Cultura  do  Café  no  Brasil",  era  trabalho  apresen- 
'£3Âo  pelo  Ministério  da  Agricultura  e  relatou-o  o  Dr.  José 
Vlzzioíi,  cujo  parecer  aprovado  em  plenário  foi  o  seguinte: 
"A  Commissão  de  Agricultura  é  de  parecer  que  seja  o  presente 
trabalho  considerado  uma  das  melhores  contribuições  para  o 
estudo  da  cultura  do  cafeeiro  nos  Estados  do  Norte,  onde  seus 
iaspectores  agrícolas,  em  geral,  são  dedicados  coHaboradores 
dos.  governos  estaduaes  e  municipaes  na  grande  obra  de 
fomento  '  da  agricultura  brasileira. 

A  these  31.^  —  "O  credito  de  que  a  lavoura  precisa," 
apresentou-a  Br.  Fernando  de  Barros  Franco  da  Delegação  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  adiada  a  sua  discussão  por  não 
se  achar  presente  o  auctor. 

A  32.^  —  "A  nuvem  de  fumaça  empregada  na  defesa  da 
lavoura",  pelo  Dr.  J.  Belfort  Mattos  Filho,  a  requerimento  do 
seu  auctor,  voltou  ás  suas  mãos. 

A  33.^  —  "Cultura  do  Cafeeiro,"  apresentada  pelo 
Sr,  Antonio  M.  Alves  de  Lima,  teve  como  relator  Dr.  José 
Vizzioli,  cujo  parecer  foi  aprovado.  Salientava  serem  sempre 
prejudiciaes  as  culturas  intercaladas,  embora  illusoriamente 
vantajosas. 

A  these  34.^  intitulada  "A  colheita  natural",  tinha  como 
auctor  o  Sr.  J.  Amaral  de  Castro  e  relator  o  Dr.  Sócrates 
Alvim.  O  parecer  deste  especialista  assim  concluia: 
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-O  Congresso  encara  como  sympathia  o  processo  da  colheita 
natural  e  affirma  que  as  colheitas  feitas  uitnto  cedo  preju- 
dicam não  somente  a  arvore,  como  o  producto,  nao  se  pro- 
nuncia comtudo,  sobre  as  vantagens  definitivas  do  methodo, 
aconselhando  aos  lavradores  .\-rem  a  experiências  pri- 

vadas, e  i^de  ao  governo  ■  mcthodizadas  nas  con- 

dições que  julgue  mais  ;  .  uc  modo  que  indiscutivel- 

mente se  den-  r  n  -  systcma  proposto. 

Na  9"  --e---"  1^27,  voltou  ao  plenário 

a  trigésima  seçunda  these  —  /I  nuvem  dc  fumaça  empregada 

va  defesa  da  lavoura  a  que  r  'ii  o  parecer  do  l)r.  Jos. 
Vizzioli.  C'--)  .íO'r--Tito-. 

1.  a)  _  lu-.v.n.  (  i.  :umaça  agem  eíficazmentc  produ- 
zindo cnnevoamento  da  atmosphera  e  impedindo,  conseguintc- 
niente  se  demonstre  a  efficacia  do  systema  proposto. 

2.  !»)  _  Produzida  por  occasião  do  nascer  do  sol,  a  nuvem 
de  fumaça  impede  a  acc;ão  neía^  -      >   r!.  -^.  l-rn  m  ^ob 
influencia  directa  do  calor  solar. 

3.  n)  _  o  uso  da  cortina  de  fumo  recommenda-se  ari 
fazendeiro,  como  meio  efficiente  de  protecção  ás  suas  lavoura 
nas  noites  d«  geada. 

4.  a)  _  A  fumaça  pode  ser  oíitifla  por  meio  dc  marmitas 
de  alcatrão  fogareiros,  pequenas  fogueiras,  etc,  que  forneçam 
porção  considerável  de  fumo  uniforme,  densa,  mnocuo  aos 
animaes  e  vegetaes. 

5.  a)         O  emprego  de  nuvens  de  fumaça  dará  resultado 

máximo  quando  generalisado,  sendo  então  minimo  o  gasto  com 

a  luta  contra  o  frio. 

A  Commissão  opinou  em  sua  primeira  conclusão,  que 
"a  nuvem  de  fumaça  não  impede  a  acção  nefasta  do  brusco 
degelo . 

O  que  realmente  acontece  é  que  a  nuvem  de  tumaça 
retarda  o  degelo.  Esta  conclusão  foi  apro\-ada  ficando  as 
demais  prejudicadas  e  acceitas  as  do  aucror  rV,  trabalho. 

A  these  XXXV  —  "A  cultura  do  cafeeiro  em  Penumu 
buco",  do  Dr.  J.  Fernandes  da  Silva,  foi  considerada  util,  em- 
bora constituísse  jkquena  contribuição  para  o  histórico  do  ca- 
feeiro no  Brasil. 
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Voltou  ao  plenário  a  trigésima  primeira  these  —  "O  cre- 
dito de  que  a  lavoura  precisa" ,  d'o  Dr.  Barros  Franco,  sendo 
relatada  pelo  Dr.  José  Alvares  Rubião,  cujo  parecer  discordou 
de  varias  considerações  do  auctor.  Entendia  este  que  o  "systema 
de  credito  mais  conveniente  á  lavoura  nacional,  e  principal- 
mente á  do  café  é  o  hypothecario."  O  Dr.  Bocayuva  d'a  Cunha, 
apresentou  o  seguinte  additivo:  "Requeiro  que  o  Congresso 
emitta  voto  recommendando  a  generalização  do  credito  hypo- 
thecario e  agrícola,  a  juro  accessivel  ao  lavrador  e  a  longo 
prazo. 

Foi  o  parecer  da  Commissão  aprovado  com  o  additivo., 

A'  these  XXXVI  —  "O  cooperativismo  meteorológico  na 
CKjriciiltnra,  pelo  Sr.  Eliézer  dos  Santos  Saraiva,  relaton-o  o 
Dr.  José  VizzioH.  O  parecer  aprovado  após  longo  debate, 
concluía  considerando  perfeitamente  viável  o  systema  de  coope- 
ração indicado  pelo  auctor,  acompanhando-o  num  appello  aos 
particulares  para  a  instaílação  de  postos  privados  termo-puháo- 
metricos,  cujo  custo  não  excederia  de  200$OD0.  Propoz  também 
votos  para  que  o  Ministério  da  Agricultura  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  de  São  Paulo,  intensificassem  os  respectivos  ser- 
viços meteorológicos  uma  vez  que  se  reputaram  insufficien- 
tissimos  os  60  postos  estaduaes,  existentes  em  São  Paulo. 
Foi  o  parecer  aprovado. 

A  these  37.^  —  "Considerações  sobre  o  fornecimento  de 
braços  á  lavoura",  pelo  Dr.  Marcello  Piza,  relatou-O'  Dr.  Fi- 
gueira de  Mello,  tendo  sido  o  parecer  da  Commissão  lido  pelo 
Dr.  Clóvis  de  Carvalho  e  aprovado  com  a  conclusão: 

"Os  governos  devem,  estudar  novo  systema  de  colonização 
baseado  no  estagio,  por  alguns  annos,  mediante  contracto,  dos 
immigrantes  nas  fazendas  de  café,  e  na  acquisição  de  lotes  de 
terra,  garantida  pelo  Estado,  na  occasião  de  se  fazer  o  con- 
tracto no  paiz  de  emigração.  O  governo  auxiliará  o  trabalho 
dos  antigos  colonos  tornados  proprietários,  mediante  o  credito 
agrícola  e  hypothecario  e  os  ensinamentos  technicos  neces- 
sários, levando-se  em  grande  conta  a  necessidade  da  incenti- 
vação  da  cultura  do  trigo  no  Brasil. 

Além  das  quarenta  e  uma  theses  escriptas  relatadas  e 
debatidas  aprovaram-se  no  plenário  d'o  Congresso  outras,  ex- 
postas, oralmente,  por  diversos  auctores. 

Entre  as  que  mais  prenderam  a  attenção,  aponta  o  Dr.  Só- 
crates Alvim : 

A  acção  do  frio  na.  physiologia  vegetal.  A  geada  e  o  café, 
de  auctoria  do  Dr.  José  Belfort  de  Mattos.  Foi  assupto-  exposto 
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"O  Congresso  encara  como  S5arjpathia  o  processo  da  colheita 
natural,  e  affirma  que  as  colheitas  feitas  muito  cedo  preju- 
dicam não  somente  a  arvore,  como  o  producío,  não  se  pro- 
nuncia comtudo,  sobre  as  vantagens  definitivas  "do  methodo, 
aconselhando  aos  lavradores  a  procederem  a  experiências  pri- 
vadas, e  pede  ao  governo  e^iperiencias  methodizadas,  nas  con- 
dições que  julgue  mais  acertadas,  de  modo  que  indiscutivel- 
mente se  demonstrem  a  efficacia  do  systema  proposto. 

Na  9.^  sessão  a  25  de  outubro  de  1927;  voltou  ao  plenário 
a  trigésima  segunda  these  —  A  v.nvcin-  de  fumaça  empregada 
na  defesa  da  lavoura  a  que  acompanhou  o  parecer  do  Dr.  José 
Vizzioli,  com  as  segu'ntes  conclusões : 

1.  ")  —  As  nuvens  de  fumaça  agem  efficazmente  produ- 
zindo ennevoamento  da  atmosphera  e  impedindo,  conseguinte- 
mente  se  demonstre  a  efficacia  do  systema  proposto. 

2.  ^)  —  Produzida  por  occasião  do  nascer  do  sol,  a  nuvem 
de  fumaça  impede  a  acção  nefasta  do  degelo  brusco,  sob  a 
influencia  directa  do  calor  solar. 

S.-"^)  —  O  uso  da  cortina  de  fumo  recommenda-se  ao 
fazendeiro,  como  meio  efficiente  de  protecção  ás  suas  lavouras 
nas  noites  de  geada. 

4.  ^)  —  A  fumaça  pode  ser  obtida  por  meio  de  marmitas 
de  alcatrão  fogareiros,  pequenas  fogueiras,  etc,  que  forneçam 
porção  considerável  de  fumo  uniforme,  densa,  innocuo  aos 
animaes  e  vegeíaes. 

5.  ^)  —  O  emprego  de  nuvens  de  fumaça  dará  resultado 
máximo  quando  generalisado,  sendo  então  niinimo  o  gasto  com 
a  luta  contra  o  frio. 

A  Commissão  opinou  em  sua  primeira  conclusão,  que 
"a  nuvem  de  fumaça  não  impede  a  acção  nefasta  do  brusco 
degelo . 

O  que  realmente  acontece  é  que  a  nuvem  de  fumaça 
retarda  o  degelo.  Esta  conclusão  foi  aprovada  ficando  as 
demais  prejudicadas  e  acceitas  as  do  auctor  do  trabalho. 

A  these  XXXV  —  "A  cultura  do  cafeeiro  em  Pernam^ 
huco",  do  Dr.  J.  Fernandes  da  Silva,  foi  considerada  util,  em- 
bora constituísse  jSequena  contribuição  para  o  histórico  do  ca- 
feeiro no  Brasil. 
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Voltou  ao  plenário  a  trigésima  primeira  these  —  "O  cre- 
dito de  que  a  lavoura  precisaf',  d'o  Dr.  Barros  Franco,  sendo 
relatada  pelo  Dr.  José  Alvares  Rubião,  cujo  parecer  discordou 
de  Abarias  considerações. do  auctor.  Entendia  este  que  o  "systema 
de  credito  mais  conveniente  á  lavoura  nacional,  e  principal- 
mente á  do  café  é  o  hypotliecario."  O  Dr.  Bocayuva  d'a  Cunha, 
apresentou  o  seguinte  additivo:  "Requeiro  que  o  Congresso 
emitta  veto  recommendando  a  generalização  do  credito  hypo- 
thecario  e  agrícola,  a  juro  accessivel  ao  lavrador  e  a  longo 
prazo. 

Foi  o  parecer  da  Commissão  aprovado  com  o  additivo., 

A'  these  XXXVI  —  "O  cooperativismo  meteorológico  na 
arjriciãtura,  pelo  Sr.  Eliézer  dos  Santos  Saraiva,  relatoti-o  o 
Dr.  José  Vizzioli.  O  parecer  aprovado  após  longo  debate, 
concluía  considerando  perfeitamente  viável  o  systema  de  coope- 
ração indicado  pelo  auctor,  acompanhando-o  num  appello  aos 
particulares  para  a,  installação  de  postos  privados  termo-pulvio- 
metricos,  cujo  custo  não  excederia  de  200$000.  Propoz  também 
votos  para  que  o  Ministério  d'a  Agricultura  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  de  São  Paulo,  intensificassem  os  respectivos  ser- 
viços meteorológicos  uma  vez  que  se  reputaram  insufficien- 
tissimos  os  60  postos  estaduaes,  existentes  em  São  Paulo. 
Foi  o  parecer  aprovado. 

A  these  37.^  —  "Considerações  sobre  o  fornecimento  de 
braços  á  lavoura" ,  pelo  Dr.  Marcello  Piza,  relatou-o  Dr.  Fi- 
gueira de  Mello,  tendo  sido  o  parecer  da  Comm^issão  lido  pelo 
Dr.  Clóvis  de  Carvalho  e  aprovado  com  a  conclusão : 

"Os  governos  devem,  estudar  novo  systema  de  colonização 
baseado  no  estagio,  por  alguns  annos,  mediante  contracto,  dos 
immigrantes  nas  fazendas  de  café,  e  na  acquisição  de  lotes  de 
terra,  garantida  pelo  Estado,  na  occasião  de  se  fazer  o  con- 
tracto no  paiz  de  emigração.  O  governo  auxiliará  o  trabalho 
dos  antigos  colonos  tornados  proprietários,  mediante  o  credito 
agrícola  e  hypothecario  e  os  ensinamentos  technicos  neces- 
sários, ievando-se  em  grande  conta  a  necessidade  da  incenti- 
vação  da  cultura  do  trigo  no  Brasil. 

Além  das  quarenta  e  uma  theses  escriptas  relatadas  e 
debatidas  aprovaram-se  no  plenário  d'o  Congresso  outras,  ex- 
postas, oralmente,  por  diversos  auctores. 

Entre  as  que  mais  prenderam  a  attenção,  aponta  o  Dr.  Só- 
crates Alvim : 

A  acção  da  frio  na  physiologia  vegetal.  A  geada  e  o  café, 
de  auctoria  do  Dr.  José  Belfort  de  Mattos.  Foi  assupto-  exposto 


1S2 


AF  F  ON  S  O    DE    E  .     T  AV  1^  AY 


pelo  auclor,  tendo  provocado,  por  parte  de  alguns  congressistas, 
agrónomos  eni  regra,  contestações  muito  ponderáveis.  O  auctor 
para  mostrar  a  extraordinária  resistência  do  cafeeiro  á  acção 
do  frio  intenso,  apresentou  pequeno  espécimen  desse  vegetal 
que  teria  supportado.  no  transcurso  do  ultimo  inverno,  expe- 
riências rigorosas  nesse  sentido.  Depois  dessas  experiências 
"ao  natural"  o  auctor  submettera  o  mesmo  cafeeiro  em  uma 
geladeira,  á  temperatura  0°  C  durante  horas  seguidas  em 
diversos  dias,  com  períodos  intercalados  de  descanço. 

De  todas  estas  experiências  sahira  victorioso  e  resistente 
planta  de  onde  a  conclusão  do  conferencista  de  que  o  mal  náo 
era  tanto  o  frio,  como  principalmente  o  degelo. 

O  Dr.  José  Vizzioli,  contestou-o  dizendo  ser  falha  a  expe- 
riência por  ter  sido  feita  com  um  único  exemplar  o  qual  bem 
podia  ser  dotado  de  excepcionaes  condições  individiiaes  de 
resistência  á  acção  do  frio,  qualidade  que,  entretanto,  não  podia 
ser  generaiizada  aos  demais  indivíduos  da  mesma  espécie,  pelo 
menos  emquanto  experiências  mais  concludentes  não  fossem 
feitas . 

O  contestante  assignalava  outras'  falhas  verificadas  na 
experiência  do  Dr.  Mattos  além  de  tudo  engenheiro-civil  de 
profissão  e  não  agronomio,  isto  é  um  biologista,  como  seria 
essencial  no  caso. 

Leu-se  a  contribuição  para  o  estudo  da  cultura  do  café, 
apresentada  pelo  Sr.  Eugénio  de  Lacerda  Franco,  assim  como 
um  regulamento  do  commercio  de  adubos  do  Dr.  Rogério  de 
Camargo,  trabalho  que  foi  muito  app'audido. 

O  Dr.  Gastão  de  Faria  apresentou  interessante  these  sobre 
a  necessidade  e  as  vantagens  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  a  Santos.  Submettido  á  Commissão  de  Agri- 
cultura, foi  relatada  pelo  Dr.  Sócrates  Alvim  que  lhe  teceu 
applausos,  salientando  as  exigências  sempre  crescentes  da  pro- 
ducção  paulista,  a  reclamar,^  cada  dia  mais  apparelhagem  de 
maior  transporte. 

O  Dr.  José  Vizzioli,  justificou  "uma  moção  de  applauso 
ao  illustre  Agrónomo  Brasileiro  Dr.  Fernando  Costa,  secre- 
tario da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  pela  orientação 
scientifica  que  vinha  imprimindo  á  cultura  cafeeira  e  á  direcção 
dos  serviços  públicos  relacionados  com  esse  importante  depar- 
tamento adm.inistrativo  do  grande  e  rico  Estado." 

Moção  desde  logo  acceita,  angariando,  antes  de  apresen- 
tada, numerosas  assignaturas,  recebeu  approvação  unanime  em 
plenário. 
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Das  sessões  d'o  Congresso  e  dos  trabalhos  activamente 
comparticiparam  muitas  personalidades  de  grande  destaque  nos 
meios  cafeeiros  e  económicos  de  São  Paulo  e  do  Brasil. 

Numerosos  trabalhos  memoriais  e  monographias  appare- 
ceram  apresentadas  ao  plenário  merecendo  estudo  detido  das 
commissões  a  cujo  parecer  foram  submettidos. 

Impossível  se  torna  citar  os  nomes  de  todos  estes  congres- 
sistas que  os  jornaes  do  tempo,  e  as  revistas  especialisadas, 
consignam. 

Em  rápida  resenha  citemos  alguns,  que  mais  repetidamente 
chamaram  a  attenção  do  publico  pelas  referencias  da  imprensa 
da  época  quanto  á  sua  comparticipação  aos  trabalhos  aliás 
longamente  prolongados :  Muitas  omissões,  e  valiosas  algumas, 
occorrerão  em  nosso  rol,  pelas  quaes  o  leitor  benévolo  nos 
desculpará,  dada  a  extensão  da  lista  a  organizar-se. 

Entre  os  mais  activos  congressistas  salientou  a  imprensa 
os  Drs.  Augusto  e  Francisco  Ferreira  Ramos,  Carlos  Leôncio 
de  Magalhães,  Paulo  de  Lima  Correia,  coronel  Arthur  Diede- 
richsen,  Drs.  Altino  Arantes,  Ribeiro  Junqueira,  J.  de  Mello 
Moraes,  Simões  Lopes,  Marcello  de  Toledo  Piza  e  Almeida, 
Joaquim  de  Mello,  Theodureto  de  Camargo,  Rogério  de 
Camargo,  Clóvis  Soares  de  Camargo,  Lourenço  Granato,  José 
Vizzioli,  Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello,  Carlos  Teixeira 
Mendes,  WiUian  Wilson  Coelho  de  Souza,  Eurico  Dias  Mar- 
tins, Fernando  de  Barros  Franco,  Gratulino  de  Mello,  Gre- 
gorio Bondar,  Alberto  J.  de  Sampaio,  F.  de  Oliveira  Vianna, 
Bulhões  Carvalho.  Antonio  Alves  de  Lima,  José  Amaral  Cas- 
tro, Newton  Belleza,  Antonio  Carlos  de  Assumpçã-o.  Antonio 
G'e  Queiroz  Telles,  José  A.  Rubião,  Affonso  de  Negreiros 
Lobato  Júnior,  Bernardo  de  Lorena,  Clóvis  de  Carvalho,  Salvio 
Azevedo,  Carlos  Guimarães,  Eugénio  de  Lacerda  Franco, 
João  Baptista  de  Cam.argo,  Jorge  Lobato  M.  Machado,  José 
Watzl,  Jacob  Gruyer,  Agviinaldo  de  Souza,  Alpheu  Cunha,  T. 
Souza  Campos,  Bocayuva  Cunha,  Authelmo  Perrier,  Ignacio 
Villela  de  M.  Uchoa,  R.  d'e  Alta,  Alpheu  Domingues,  João 
Hermmann,  Sócrates  Alvim,  Jayme  R.  Pereira,  Eduardo 
Fonseca  Cotching,  Alípio  Leme  de  Oliveira,  Alfredo  EUis 
Júnior,  Belfort  de  Mattos  Filho,  Eugénio  Pereira,  Alberto 
Cintra,  Gastão  de  Faria,  Salvador  Piza  Júnior,  Eliézer  dos 
S.  Saraiva,  Justino  F.  Paixão  e  Lamartine  Cunha. 

Analysando  a  situação  cafeeira  em  1927,  dizia  Victor 
Vianna  no  Retrospecto  do  Jornal  do  Commercio,  que  a  occur- 
rencia  festiva  do  segundo  centenário  da  introducção  do  cafeeiro 
no  Brasil  não  devia  eximir  do  deyer  de  se  chamar  a  attenção 
nacional  para  a  gravidade  da  situação  "commercial  assumida 
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pelo  género  básico  brasileiro.  Historiando  o  que  se  vinha  pas- 
sando desde  alguns  annos  dizia  o  abalizado  economista : 

Que  a  chamada  politica  de  defesa,  decorrera,  afinal,  de 
longa  propaganda  consubstanciada  a  principio  no  Instituto 
Federai,  criado  em  lei  na  presidência  Epitácio  Pessoa  e  que 
não  chegara  a  funccionar,  sendo  os  seus  poderes,  armazéns 
reguladores  e  funcções,  transferidos  ao  governo  de  São  Paulo, 
no  começo  do  período  governamental  do  Sr.  Arthur  Bernardes, 
quando  ainda  ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Sampaio  Vidal, 
iniciador,  aliás;  da  construcção  dos  grandes '  depósitos.  Vinha 
esse  instituto  funccionando,  de  accordo  com  o  seu  programma, 
consoante,  portanto,  os  defeitos  e  as  qualidades  da  politica  de 
defesa  pela  regularização  das  offertas,  entradas  e  embarques. 

Regularizara  os  embarques,  como  já  se  fizera  antes 
obtendo  a  cooperação  dos  Governos  dos  outros  grandes 
Estados. 

Not9vam-se  porém,  desarticulações  sensíveis  e  mal  inspi- 
radas  entre   os   diversos   signatários   do   plano  de  conjunto. 

Os  outros  grandes  Estados  cafeeiros,  apezar  das  decla- 
rações francas  de  solidariedade  ao  Governo  paulista,  não 
o  acompanhavam  em  todos  os  detalhes.  Assim  o  regulamento 
mineiro  exigia  o  escoamento  de  toda  a  safra  mineira  durante 
o  seu  próprio  anno  agrícola,  o  que  contrariava,  afinal,  o  plano 
preconizado  pelos  administradores  paulistas. 

Havia  por  outro  lado  queixas  contra  a  actuação  do  appa- 
relhamento  e  queixas  serias  que  o  economista  resumia. 

O  Instituto  do  Café  de  São  Paulo  regularizara  os  embar- 
ques, obtivera  empréstimo  no  extrangeiro  e,  com  o  seu  pro- 
ducto,  comprara  café  para  sustentar  preços  além  de  crear  um 
banco  que  adiantava  capitães  aos  fazendeiros.  Era  fácil  com- 
prehender  a  delicadeza  d'e  intervenções  dessa  natureza.  Os 
descontentes  protestavam  e  accusavam.  Concentrando  a  maior 
parte  das  transacções  na  capitai  do  Estado,  o  Instituto  pre- 
judicara a  praça  de  Santos  e  creara  com  esse  deslocamento  uma 
série  de  phenomenos  e  interesses  novos,  perturbadores  de  qual- 
quer forma,  do  antigo  systema  do  commercio  de  café. 

Os  empréstimos  concedidos,  directa  ou  indirectamente, 
pelo  Instituto,  apezar  de  sua  grande  boa  vontade,  não  podiam 
ser  distribuídos  a  quantos  delles  careciam.  Occasionara  isto 
descontentamentos  e  accusações  de  protecção,  filhotismo,  nepo- 
tismo baralhadores  da  calma  com  que  deixaram  as  condições  do 
problema  ser  encarado.  O  deslocamento  do  centro  dos  negó- 
cios viera   na  opinião  geral   prejudicar   a  questão  cafeeira., 
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Sendo  assim  a  praça  de  Santos  estava  soffrendo,  e  os 
productores  que  não  tinham  relações  e  amizade  em  São  Paulo 
não  encontravam  facilidades  para  obtenção  do  credito. 

Outro  ponto  desagradável  a  se  tomar  em  consideração  era 
que  a  politica  da  alta  estava  positivamente  auxiliando  a  concur- 
rencia  extrangeira  que  cada  vez  mais  accrescia  sua  producção. 
Ao  mesmo  tempo  no  Brasil  as  safras  se  avolumavam  constan- 
temente pela  extensão  inconsiderada  das  plantações. 

A  inflação  encarecera  a  vida  e  o  custo  da  producção. 
Diante  dessa  elevação  de  preços  o  café,  protegido  como  vinha 
sendo  passara  a  constituir  a  lavoura  mais  remuneradora,  e 
assim  attrahira  ainda  mais  os  novos  agricultores.  Gerara-se 
assim  outro  factor  de  crise. 

Como  se  verificava,  a  producção  paulista  era  grande  na 
safra  de  1927  e  reunida  á  dos  outros  paizes,  excedia  ás  neces- 
sidades do  consumo.  Issi  deprimira  os  preços.  Acontecia, 
porém,  que  emquanto  as  cotações  do  producto  desciam  o  custo 
de  sua  producção,  graças  á  baixa  do  cambio  e  á  desvalorização 
da  moeda,  elevava-se  cada  vez  mais.  A.  situação  dos  lavradores, 
podia,  portanto,  tornar-se  muito  delicada  de  um  momento  para 
outro,  augurava  o  retrospectista. 

O  Instituto  de  Café  de  São  Paulo  pretendia  estender  a 
regularização  dos  embarques  e  para  obter  a  cooperação  dos 
demais  governos  dos  estados  cafeeiros  reunira  em  São  Patdo 
os  representantes  destas  entidades. 

A  primeiro  de  setembro  de  1927  reuniam,-se  os  represen- 
tantes de  São  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito 
Santo,  Paraná,  Bahia,  e  Pernambuco.  Presidira  ás  sessões 
desta  convenção  o  Dr.  J\Iario  Rollim.  Telles,  secretario  da 
Fazenda  de  São  Paulo  e  presidente  do  Instituto  de  Café  do 
Estado,  Ferreira  Ramos,  do  Conselho  Consultivo  do  Instituto, 
Gabriel  Monteiro  da  Silva,  director  da  secretaria  do  Instituto. 
Desta  reunião  haviam  surgido  as  seguintes  deíibferações. 

As  entradas  de  café  nos  mercados  de  exportação  do  Brasil 
obedeceriam  ao  me.^.mo  critério  adoptado  no  Convénio  ante- 
rior, isto  é,  entrariam  em  cada  mez  tantas  saccas  quantas  hou- 
vessem sido  embarcadas  nos  respectivos  portos  no  mez  anterior. 

Os  stocks  dos  portos  poderiam  ser  no  máximo  em  Victoria, 
150.000  saccas;  Rio,  360.000;  Santos,  1.200.000;  Para- 
naguá, 50.000;  Bahia,  60.000;  Recife,  50.000. 

As  entradas  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  obedeceriam  ás 
seguintes  porcentagens :  30  %  para  o  Rio  de  Janeiro ;  55  3/4  % 
para  Minas  Geraes;  11  3/4  %  para  Espirito  Santo;  2  %  % 
para  São  Paulo;  no  porto  de  Victoria,  as  seguintes:  110.000 
saccas  para  o  Espirito  Santo  e  40.000  para  Minas  Geraes; 
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em  Santos:  S.  Paulo  89  %  e  Minas  Geraes  11  %.  Estas  por- 
centagens vigorariam  até  que  pudesse  ser  verificada  de  modo 
seguro  qual  a  porcentagem  a  caber  a  cada  um  dos  dois  Estados 
em  relação  á  respectiva  producção. 

Para  Paranaguá,  poderia  c  Estado  do  Paraná  remetter 
2.000  saccas,  por  dia,  contados  25  dias  úteis,  em  cada  mez. 
ou  fossem  50.000  saccas  mensalmente  até  o  fim  de  1927. 
De  janeiro  de  1928  em  deante,  as  remessas  para  Paranaguá 
seriam  feitas  em  quantidades  eguaes  a.o  numero  de  saccas  de 
café  exportadas  pelo  mesmo  porto  no  mez  anterior. 

Para  completar  a  quantidade  máxima  do  stock  em  cada 
porto,  ficaria  estabelecida  uma  quota  supplementar  calculavel 
no  dia  em  que  qualquer  dos  Estados  assim  julgasse  conveniente, 
de  forma  a  poder,  dentro  de  25  dias  úteis  attingir  o  máximo 
declarado.  Tal  quota  supplementar  seria  suspensa  no  momento 
em  que  se  tivesse  verificado  que  na  semana  anterior  a  média 
das  cotações  em  Nova  York  baixara  para  mais  de  dez  pontos. 
Send'o  verificada  a  elevação  da  média  referida  para  o  inicio 
da  execução  desta  clausula  serviria  de  base  a  média  das  cotações 
da  ultima  semana  de  agosto. 

Aprovou-se  uma  proposta  do  Dr.  Gudesteu  Pires,  repre- 
sentante de  Minas  Geraes,  para  que  cada  Estado  concorresse 
com  uma  taxa  de  $200,  papel,  por  sacca  de  café  exportado,  a 
ser  aiilicada  na  propaganda  do  café  do  Brasil,  cujo  serviço 
ficaria  a  cargo  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo. 

Commentava  Victor  Vianna  contemporaneamente: 

'■'O  Instituto  de  Defesa  de  São  Paulo,  quer  extender  a 
regularização  dos  embarques  e  para  obter  a  cooperação  dos 
outros  governos  estadaaes  estão  reunidos  neste  momento,  os 
seus  representantes.  Entretanto,  como  não  ha  credito  e  como 
os  lavradores  precisam  cada  vez  mais,  de  quantias,  ijomi- 
nalmente  maiores,  para  viver,  chegam  a  ceder  ás  propostas 
dos  exportadores  ou  ás  próprias  casas  localizadas  no  extran- 
geiro,  as  suas  safras,  com  prejuízo  e  sob  a  ameaça  de  uma 
derrocada  geral,  só  pela  premência  de  fazer  dinheiro. 

Os  grandes  fazendeiros  ainda  têm,  em  São  Paulo,  o  cre- 
dito commercial,  mas  os  pequenos  não  gosam  dessa  influencia 
e  quando  se  desembaraçann  é  com  prejuízos  evidentes." 

Mostrava-se  louvável  o  estabelecimento  de  uma  frente 
vmica  cafeeira. 

Mas  era  preciso  que,  na  distribuição  de  qualquer  quota 
de  sacrifício,  não  fossem  esquecidos  os  pequenos  e  médios 
lavradores  de  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  outros  Estados,  qut 
vinham  usufruindo    de  uma  liberdade    de  acção  proveitosa. 
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A  mediação  ou  mesmo  os  soccorros  da  União  só  deviam 
surgir  na  medida  do  indispensável. 

Elevara-se  muito  o  custo  da  prodticção  cafeeira  e  a  causa 
principal  de  tal  subida  .de  preços  residia  no  encarecimento  da 
vida,  reflexo  da  crise  mundial. 

No  dizer  do  Dr.  Leo  da  Fonseca,  da  Estatística  Commer- 
cial  do  Ministério  da  Fazenda  os  Índices  para  o  Brasil  vinham 
a  ser  em : 


E  a  tendência  era  para  o  augmento  quando  em  diversos 
grandes  paizes  se  dava  o  contrario  como  em  França,  Reino 
Unido,  HoUanda,  Estados  Unidos,  eíc. 

Era  claro  que,  se  o  custo  da  producção  não  fosse  tão 
elevado,  seria  possível  aos  fazendeiros  ceder  o  seu  café  pelo 
preço  que  as  condições  estatísticas  estavam  indicando. 

Mas  com  a  aggravação  do  custo  da  producção,  tal  não 
se  mostrava  possível,  pois  se  o  café  fosse  cedido,  de  accordo 
com  as  indicações  dos  stocks,  daria  prejuízo.  Por  isto,  conduia 
o  economista,  emquanto  não  estabelecemos  a  frente  única  para 
accudir  urgentemente  as  condições  de  occasião,  devemos  pre- 
parar nm  programma  mais  serio  para  o  futuro." 

A  cultura  cafeeira  tivera  no  Brasil  tamanho  desenvolvi- 
mento, porque  era  a  mais  barata,  sendo  que  offerecia  condições 
mais  remuneradoras.  Era  necessário  que  o  paiz  consen;'asse 
essas  condições  favoráveis  para  obter  estabilidade  tranquilla  e 
duradoura. 

Antes  de  tudo,  que  se  cuidasse  de  amparar  a  producção, 
mas  ninguém  se  esquecesse  de  que  com  a  politica  que  encarecia 
o  custo  de  todos  os  productos  o  commercio  brasileiro  acabaria 
resentindo-se  de  modo  ainda  mais  claro  e  evidente. 

Era  considerável  o  augmento  da  producção  brasileira 
como  se  deduzia  das  cifras  das  exportações  dos  dois  últimos 
triennios  (em  milheiros  de  saccas). 

Safras  S.  Paulo      Minas    E.  Santo  R.  de  Jau. 


1913 
1920 
1924 
1925 
1926 
1927 


100 
167 
172 
259 
266 
280 


1921-22  a  192.3-24.  .  .  .  25.61S  9.232  3.S6S  2.507 
1924-25  a  1926-27.    ...       29.517       8.739       3.839  2.422 
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Safras 


Paraná 


Bahia  Pernambuco 


1921-22  a  1923-24 
a924-25  a  1926-27 


177 
357 


689 

848 


274 
385 


Total  do  primeiro  triermio  .  41 .866.000  saccas 
Total  do  segundo  triennio  .   .       47.797.000  saccas 

Assim  a  majoração  da  producção  brasileira  reduzida  a 
números  índices  seria : 


Nos   mesmos   prazos   a  producção   mundial   passara  de 

57.419.000  a  63.381.000  saccas  ou  um  augmento  de   

6 . 038 . 000  saccas  quando  o  consumo  apenas  crescera  de  .... 
2.594.000  saccas.  Os  preços  ainda  se  mantinham  favoráveis, 
ou  antes  muito  favoráveis.  A  média  d'o  good  average  fora  no 
primeiro  triennio  19.480  e  no  segundo  28.300.  Os  suppriraen- 
tos  visíveis  ainda  não  se  mostravam  alarmantes ;  pelo  contrario 
no  primeiro  triennio  fora  a  media  de  6.316.000  saccas  e  no 
segundo  de  4.628.000. 

Mas  era  de  receiar,  e  muito,  a  avalanche  de  café  que  se 
preparava  das  lavouras  novas  brasileiras,  recordava  com  insis- 
tência o  previdente  reparador. 

Realmente  assim  succedia.  E,  no  emtanto,  como  que  um 
euphoria  geral  fazia  com  que  no  congresso  cafeeiro  que 
tamanho  destaque  tivera  e  onde  tantos  problemas  se  haviam 
ventilado,  nenhuma  voz  se  houvesse  levantado  para  chamar  a 
attenção  publica  sobre  o  que  seria  inevitável  dentro  de  breve 
prazo :  uma  superproducção  immensa,  brasileira,  sobretudo, 
enorme  disparidade  entre  os  exaggeros  da  offerta  e  as  reali- 
dades medíocres  da  procura. 


1921-1924. 
1924-1925 . 


100 
109 


CAPITULO  X 


Mensagens  presidenciaes  de  S.  Paulo,   Minas  Geraes  e 
Rio  de  Janeiro  em  1928  —  Estudo  especial  da  situação  . 

cafeeira 


Em  sua  primeira  mensagem  ao  Congresso  Nacional  em 
1927,  o  presidente  Washington  Luis,  não  cogitara  da  questão 
cafeeira.  Na  do  anno  seguinte  expendeu  diversas  considera- 
ções sobre  o  anno  agricola  do  café  e  o  convénio  dos  estado 
cafeeiros. 

Tratando  do  primeiro  assumpto  e  referindo  os  motivos 
que  haviam  levado  ao  estabelecimento  do  anno  agricola  com- 
mercial  cafeeiro  fixado  de  1.°  de  julho  a  30  de  junho  do  anno 
immediato,  declarou  o  presidente : 

"Grande  parte  dos  erros  de  apreciação,  da  inconcebível 
confusão  reinante  sobre  matéria  económica,  dos  juizos  preci- 
pitados sobre  as  nossas  finanças  e  sobre  o  nosso  cambio,  do 
desconhecimento  dos  nossos  valores,  grande  parte  d'e  tudo  isto 
vem  do  insufficiente  estudo  e  do  imperfeito  manejo  dos  alga- 
rismos fornecidos  pela  estatística. 

•  Representando  o  café  muito  mais  da  metade  de  nossa 
exportação  deve  o  seu  valor  subordinar  o  dos  outros  productos, 
e  então  contar-se  o  anno  agricola,  quando  é  o  contrario  o  que 
Se  observa  e  erradamente." 

Haviam  os  adversários  do  plano  de  defesa  e  da  estabili- 
zação da  moeda  argumentado  com  as  divergências  entre  os 
dois  annos  para  o  malsinarem.  Mas  já  se  lhes  dfera  resposta 
of  ficial. 

Organizara  a  Directoria  de  Estatística  Commercial,  um 
mappa  económico,  subordinado  ao  critério  do  anno  agricola 
pelo  qual  se  deduzia  que  a  situação  económica  brasileira  era 
muito  superior  áquella  que  os  levianos  descontentes  e  negati- 
vistas impenitentes  apresentavam. 

Se  bem  que  o  anno  agricola  não  se  houvesse  encerrado 
pois  lhe  faltavam  ainda  os  mezes  de  maio  e  junho,  podia-se 
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entretanto  desde  já,  fazer  segura  previsão,  tomando-se  para  o 
segundo  período  valor  equivalente  ao  primeiro.  Previa-se  que 
a  exportação  brasileira  se  coUocaria  acima  de  £  100. 610. (XX), 
contra  uma  importação  de  cerca  de  £  79.802.000,  o  que  daria 
um  saldo  superior  a  £  20.000.000,  muito  próximo  ao  mais 
alto  do  quinquienio,  e  acima  de  todos  os  mais. 

O  café,  responsável  apparente  pela  diminuição  na  expor- 
tação do  anno  civil,  por  só  ter  concorrido  com  £  62.688.551, 

iria  fornecer  no  anno  agrícola,  £  70.986.000,  ou  mais  £  , 

8.298.000  que,  por  si  só,  absorvia  com  largas  margens,  a 
imaginaria  differença  de  £  5.565.486,  que  lhe  fôra  imputada 
na  comparação  dos  dois  annos. 

No  primeiro  semestre  de  1927,  que  pertencia  ao  anno  agrí- 
cola de  1926-1927,  e  já  terminado,  haviam  sido  baixos  os 
preços  do  café.  Sómente  na  primeira  parte  do  anno  agrícola 
1927-1928.  segundo  semestre  de  1927,  caminhara  a  safra  sob 
o  influxo  benéfico  de  estabilidade  do  valor  monetário,  affir- 
mava  o  Presidente. 

Demonstrava-o  o  quadro  da  Directoria  de  Estatística 
Commercial,  onde  se  notava  a  alta  progressiva  do  preço  médio 
d'o  café,  por  mezes. 

PREÇO  MÉDIO  DO  CAFÉ  POR  MEZES 


1927  Saccas  Contos      Libras  Valor 

da  sacca  em  £ 

Julho    1.230.225  195.289  4.729.647  3.16 

Agosto   1.280.849  20,1:379  4.890.260  3.16 

Setembro  ....  1.400.812  225.172  5.482.744  3.18 

Outubro   ....  1.689.690  293.180  7.176.790  4.5 

Novembro.   .    .   .  1.486.298  264.766  6.464.022  4.7 

Dezembro.    .    .    .  1.478.664  275.750  6.750.121  4.11 

'1928  Saccas  Contos      Libras  Valor 

da  sacca  em  £ 

Janeiro    ....  1.275.916  250.418  6.146.323    4. ,16 

Fevereiro  ....  1.097.972  221.012  6.146.323  4.19 

Março   1.221.703  24.1.633  5.930.712  4.17 


Declarava,  convicto,  o  Presidente  que  contava  com  a  manu- 
tenção das  ultimas  cotações  remuneradoras  ao  productor  e 
normaes  para  o  consumidor.  Não  era  obra  conjetural  ou  de 
phantasioso  optimismo,  senão  de  prudente  previsão. 

Antes  da  creação  da  Caixa  de  Estabilização,  qualquer 
entrada  vultosa  d'e  ouro,  no  paiz,  sobretudo  as  dos  emprésti- 
mos, immediatamente  faziam  subir  o  cambio,  que  fatalmente 
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cahia  mezes  depois.  Durante  a  alta  ephemera,  a  libra  trocada 
em  moeda  nacional  produzia  menor  quantidade  de  réis  e  dava 
m.enor  preço  ás  coisas. 

Resultava,  pois,  inútil  e  contraproducente  qualquer  opera- 
ção externa  em  ouro  destinada  á  melhoria  do  preço  do  mil  réis, 
moeda  de  curso  forçado  no  paiz. 

A  differença  de  cambio  nulli  ficava  qualquer  vantagem 
que  se  quizesse  obter  em  moeda  brasileira. 

Com  o  apparelho  instituído  pela  lei  n.  5.108,  de  18  de 
dezembro  de  1926,  taes  desconcertos  eram  evitados,  pois  a 
estabilidade  monetária  se  mantinha. 

Confiantes  na  estabilidade  da  moeda,  os  Estados  de  São 
Paulo,  Minas,  Rio,  Espirito  Santo,  Bahia  e  Paraná  haviam 
concluído  o  Convénio  Cafeeiro,  que  recebera  do  Governo 
Federal  todo  o  apoio  moral,  em  .  matéria  sempre  legal,  e  com 
o  qual  conseguira  a  economia  nacional  vender  70  %  da  sua 
exportação  por  preços  remuneradores  do  seu  capital  e  trabalho, 
beneficiando  assim  indirectamente  os  restantes  30  %. 

Neste  convénio  não  se  tinham  verificado  interferências 
indébitas  aos  poderes  públicos,  nem  intervenções  commerciaes 
com  dinheiros  dos  Estados  ou  da  Nação  para  forçar  altas  de 
preço  em  detrimento  da  normalidade  da  vida  económica. 

Não  occorriam  riscos  nem  circumstanqias  aleatórias. 
E  nelle  tudo  se  regulara  dentro  da  rigidez  constitucional. 

Simples  e  fácil,  consistia  na  regularização  collectiva  dos 
transportes  de  café  aos  mercados  de  exportação  em  quantidade 
necessária  ao  consummo,  e  no  financeamento  do  excedente 
depositado  nos  armazéns  reguladores. 

Com  a  regularização  se  providenciara  o  transporte  das 
quantidades  necessárias  ao  consummo,  e  no  financeamento  do 
excedente  depositado  nos  armazéns  reguladores. 

Com  a  regularização  se  providenciara  o  traiisporte  das 
quantidades  necessárias  ao  consum.mo,  de  conformidade  com 
as  estatísticas  levantadas,  e  evitavam-se  as  offertas  torrentosas, 
que  deprimiam  os  preços,  com  manifesto  prejuízo  para  o  pro- 
ductor,  sem  vantagens  para  o  consummidor,  e  em  beneficio 
apenas  de  intermediários  e  especuladores. 

Entregues  ao  consummo  o  reclamado  pelas  suas  necessida- 
des naturalmente  os  excessos  da  producção  deviam  ser  guarda- 
dos para  as  entregas  do  anno  seguinte,  em  regra  de  safra  insuf- 
ficiente. 

Com  o  financeamento  se  providenciava,  por  intermédio  de 
estabelecimentos  de  credito  bancário,  e  por  meio  de  emprés- 
timos hypothecarios,  pignoratícios,  warrantagens,  o  forneci- 
mento aos  lavradores  dos  meios,  o  custeio  do  anno  imm.ediato. 
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A  regularização,  parte  essencial,  nada  ctistava,  o  finan- 
ceamenta,  parte  não  menos  essencial  era  um  ensaio,  embora 
ainda  rudiínentar,  do  credito  agricola,  com  as  melhores  e  mais 
solidas  garantias. 

Permittira  esta  organização,  render-se  a  maior  safra  de 
café,  pelo  seu  mais  alto  preço,  sem  prejuízo  para  o  constim- 
midor,  preparando  o  paiz  para  as  subsequentes  colheitas. 

As  boas  condições  do  café  traziam  a  prosperidade  dos 
lavradores  e  a  das  companhias  de  transportes.  Movimenta- 
vam-se  e  ganhavam  o  alto  commercio,  o  commercio  a  retalho 
e  os  bancos. 

Desta  auspiciosa  situação  aproveitavam  principalmeíite 
seis  Estados,  São  Paulo,  Minas,  Rio,  Espirito  Santo,  Bahia, 
Paraná  e,  secundariamente,  Pernambuco,  Parahyba  e  Ceará. 

Assim  um  tom  de  largo  optimismo  perpassava  por  toda 
a  mensagem  presidencial. 

Em  sua  mensagem  annual  apresentada  ao  Congresso 
LegislatÍA^o  Estadual,  a  14  de  julho  de  1923,  recordou  o  pre- 
sidente paulista  Dr.  Julio  Prestes  de  Albuquerque  quanto  eram 
os  aspectos  financeiros  de  S.  Paulo  surprehendentes.  A  receita 
do  Estado  d'e  85.788  contos  em  1917  passara  a  342.710  dez 
annos  mais  tarde. 

Como  primeiro  passo  para  a  organização  da  defesa  agri- 
cola e  animal  do  Estado,  creara-se  o  Instituto  Biológico,  pela 
Lei  2.243,  de  26  de  dezembro  de  1927. 

Ninguém  mais  discutia  a  utilidade  de  um  instituto  scienti- 
fico  de  altas  pesquizas,  que  permittisse  determinar  e  combater 
as  pragas  devastadoras  das  culturas  e  das  criações  paulistas. 
Q  que  todos  pediam,  para  defesa  da  maior  fonte  de  riqueza 
publica  e  particular,  era  a  sua  criação. 

O  apparecimenío  da  peste  bovina  ameaçara  de  completa 
destruição  aindtistria  pastoril  estadual  mas  fora  felizmente 
combatida  e  extincta  no  nascedouro  e  o  da  praga  do  "stepha- 
noderes",  que  a  todos  surprehendera  desprevenidos,  quando 
já  avassalara  consideráveis  lavouras  cafeeiras,  além  da  exis- 
tência permanente  de  outras  pragas  que  prejudicavam  o 
plgodão,  a  canna  de  assucar  e  ameaçavam  os  cereaes  e  as 
fructas,  todo  este  conjuncto  era  sufficiente  para  exigir  a 
creação  do  Instituto  Biológico. 

Dentre  os  problemas  económicos  em  foco,  o  que  mais 
interessava  ao  Estado  e  ao  Brasil  era  sem  duvida  o  da  ferti- 
lização das  terras,  nas  chamadas  zonas  velhas,  cultivadas 
intensamente,  até  o  seu  esgotamento,  sem  a  renovação  indis- 
pensável para  que  continuassem  a  produzir. 
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Quando  as  terras  cultivadas,  nas  zonas  populosas,  se 
exhauriam  os  lavradores  avançavam  com  as  lavouras  pelo 
sertão,  a  dentro  em  busca  do  húmus  secular  da  terra  virgem 
a  fertilidade  capaz  de  remunerar  o  seu  esforço. 

Mas  essas  terras  também  se  esgotavam  e  as  lavouras  iam 
caminhando  sempre,  deixando  atraz  de  si  novas  terras  cansa- 
das. Tornava-se  a  cultura  cada  vez  mais  dispendiosa  pelas 
distancias  a  vencer,  a  carestia  dos  transportes,  das  novas 
installações  e  necessidades  que  reclamavam. 

Era  contemporâneo  e  d'e  todos  conhecido  um  exemplo  a 
ser  invocado.  Na  zona  das  terras  roxas  de  São  Paulo,  as  lavou- 
ras novas  produziam  300,  400  e  até  500  arrobas  de  café  por  mil 
pés,  mas,  á  proporção  que  iam  sendo  exploradas,  essa  média 
decahia  até  descer  á  casa  dez  vezes  inferior,  de  50,  40  e  30 
arrobas,  respectivamente,  para  o  m.esmo  numero  de  cafeeiros. 

O  que  se  verificava  com  o  café.  occorria,  também  com  o 
algodão,  a  canna  de  assucar,  o  milho,  os  cereaes,  cuja  pro- 
ducção  augmentava  tendo  em  vista  apenas  a  extensão  da  cul- 
tura, mas  diminuía  sensivelmente  em  relação  á  area  cultivada. 

No  anno   agrícola  de  1927-1928   a  producção  paulista 

ascendera  a  2.165.743  contos  de  réis,  cabendo  ao  café  

1.344.247,  ou  fossem  64.7  per  cento.  O  com_mercio  pelo  porto 
de  Santos  em  1927  atingira  £  47.304.450  representando  na 
exportação  total  do  Brasil  uma  porcentagem  de  53,34. 

Tratando  dos  trabalhos  da  Commissão  de  Estudo  e  Debe- 
lação  da  Praga  Cafeeira,  notou  o  presidente  que  de  1926  a 
1927  o  numero  de  municípios  attingidos  passara  de  13  a  18. 

Das  observações  levadas  a  effeito  pela  Commissão  durante 
1927  pudera-se  concluir  que  o  augmento  de  fócos  verificados 
devera-se  em  grande  parte  á  florada  e  fructificação  extempo- 
râneas, occorridas  em  junho,  o  que  motivara  não  haver  inter- 
regno entre  a  colheita  e  a  habitual  florada  em  setembro  e 
outubro,  não  permittindo,  assim,  o  serviço  de  repasse  como 
seria  de  desejar. 

Devia-se  também  levar  em  conta,  como  m.eio  de  dissemi- 
nação cada  vez  maior,  pelo  elevado  numero  de  propriedades 
contaminadas,  não  só  as  aves  e  mammiferos  suspeitados  como 
também  e  principalmente  o  homem,  comprehendendo-se  ahi 
colonos,  negociantes  ambulantes,  automobilistas,  etc,  porta- 
dores de  fructos  contaminados. 

Seria  de  toda  a  conveniência  que  os  fazendeiros,  com 
propriedades  ainda  indemnes,  fizessem  repasse  rigoroso  pelo 
menos  nos  cinco  ou  dez,  primeiros  renques  á  margem  das 
estradas,  como  aliás,  de  ha  muito,  vinha  aconselhando  a  Com- 
missão. 
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De  outra  forma  não  havia  explicação  plausivel  para  a 
contaminação  de  fazendas,  dos  municípios  de  Araras,  e  de 
Rio  Claro,  e  de  outras  zonas  já  infestadas,  como  Limeira. 

Para  certos  casos  na  apparencia  inexplicáveis  só  se  podia 
admittir  que  os  agentes  de  infestaçso  haviam  sido  mãos  cri- 
minosas. 

Não  se  referiu  a  mensagem  á  possivel  e  plausivel  actuação 
do  vento,  agente  cie  propagação  poderoso  tratando-se  de  insecto 
minúsculo  e  de  peso  insignificante  como  o  Stephanoderes 
iiainpei. 

Haviam  augmentado  as  camarás  de  expurgo  da  saccaria» 
agora  90  tendo  sido  ao  todo  expurgados  em  todo  o  Estado  mais 
de  57  milhões  de  saccos  vazios. 

Também  se  avolumara  o  numero  das  camarás  ue  expurgo 
das  fazendas  e  o  co"te  de  cafezaes  abandonados.  Encetara-se 
o  serviço  de  fiscalização  rigorosa  das  machinas  beneficiadoras 
do  aluguel  cuja  palha  de  café  poderia  constituir  meio  fácil 
de  propagação  da  broca. 

Pretendia  o  serviço  exigir,  nos  municípios  contaminados, 
o  uso  de  saccaria  de  algodão  visto  como  o  de  aniagem  era  ce 
tecido  muito  mais  frouxo,  deixando  passar  o  terrivel  coieoptero, 
com  facilidade. 

Entendeu  o  Presidente  chamar  especial  aítenção  para  um 
caso  interessante:  para  o  perfeito  serviço  do  '"sitiante",  em 
cujas  propriedades  dif ficilnjente  se  conseguia  encontrar  um 
fructo  atacado  pelo  "stephanoderes",  e  isto  em  virtude  de 
m.otivos  amplamente  divulgados :  o  sitiante  tratava  com  mais 
carinho  e  cuidado  do  seu  património  e  ao  fazer  a  sua  colheita 
praticava  verdadeiro  repasse,  de  maneira  a  deixar  o  minimo 
possivel  de  fructos  nas  arvores,  sendo  çstes  totalmente  elimina- 
dos Cjuando  se  procedia  ao  verdadeiro  repasse.  Isto  trazia  como 
causa  immediata  a  ausência  do  "stephanoderes",  visto  não  ter  o 
insecto  abrigo   adequado  para   esperar   a  nova  fructificação. 

Mesmo  em  1927,  em  que  a  florada  extemporânea  fizera 
com  que  a  praga  se  desenvolvesse  mais  do  que  era  de  esperar, 
os  "sitiantes",  tiveram  os  seus  cafezaes  praticamente  indemnes, 
ao  mesmo  tempo  que  a  qualidade  do  seu  café  era  superior  a 
de  muitos  grandes  fazendeiros. 

A  lei  n.  2.243,  de  26  de  dezembro  de  1927,  creara  o  Insti- 
tuto Biológico  de  Defesa  Agrícola  e  Animal,  tendo  sido 
extincta  a  Commissão  de  Estudo  e  Debellação  da  Praga 
Cafeeira. 

A  Commissão  agora  extincta,  publicara  21  trabalhos, 
muitos  dos  quaes  com  grande  acceitação  nos  centros  scientifi- 
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COS  extrangeiros  e  as  mais  lisongeiras  referencias  nas  revistas 
technicas. 

Todas  as  informações  relativas  ao  combate  á  praga  em 
São  Paulo  estavam  sendo  acompanhadas  com  a  maior  attenção 
pelos  plantadores  de  café  de  outros  paizes,  sobretudo  pelos 
neerlandezes  que  também  combatiam  a  praga  em  suas  colónias, 
tendo  a  melhor  revista  de  agricultura  de  Java  traduzido  inte- 
gralmente, para  o  hoUandez,  toda  a  parte  do  relatório  do  secre- 
tario da  Agricultura  de  S .  Paulo  de  1927,  referente  ás  medi- 
das toinadas  para  refrear  o  mal. 

Tendo  em  vista  aproveitar  para  a  adubação  das  terras 
recursos  próprios  do  Estado  empenhara-se  o  secretario  da 
Agricultura,  Dr.  Fernando  Costa  e  com  o  maior  afinco,  em 
fazer  valer  as  importantes  fontes  de  adubação  mineral,,  repre- 
sentadas pelas  jazidas  de  apatite  de  Ipanema,  com  teores  de 
acido  phosphorico  variando  entre  16  e  38  por  cento  como  já 
desde  1891  assignalara  o  eminente  geólogo  Orville  A.  Derby. 

Esta  descoberta,  de  quasi  40  annos,  preoccupava  o  Governe 
que,  comprehendendo  a  necessidade  da  adubação  do  sólo, 
procurara,  dentro  do  Estado,  os  elementos  indispensáveis 
áqueile  fim. 

Fora  o  eminente  geólogo  Dr.  Guilherme  Florence,  da 
Commissão  Geographica  e  Geológica,  encarregado  de  rever  os 
estudos  de  Derby  e  as  suas  publicações,  bem  como  estudar  a 
possibilidade  de  exploração  das  jazidas  do  Ipanema.  Em 
seguida,  obtivera  o  governo  do  'Estado  a  concessão  do  governo 
Federal  para  tal  exploração,  afim  de  poder  fornecer  aos  lavra- 
dores os  phosphatos  e  calcareos  necessários  á  fertilização  das 
terras. 

A  primeira  série  de  amostras  não  dera  porcentagens  satis- 
torias,  mas,  na  "Mina  Antiga",  as  rochas  apatiferas  apresen- 
tavam teores  em  acido  phosphorico,  variando  entre  15  e  20  %, 
material  capaz  de  competir  com  a  escoria  Thomas,  extrangeira. 
Outras  amostras  apanhadas  em  outras  localidades  accusavam 
teores  de  25,98  %  e  27,28  %  de  acido  phosphorico,  até  apre- 
sentarem teores  de  37,87  %. 

Cogitava-se  de  fazer  uma  installação  de  grande  porte, 
pois  as  experiências  em  diversos  estabelecimentos  agronómicos 
do  Estado  com  a  apatite  do  Ipanema  reduzida  a  pó,  haviam 
dado  os  melhores  e  mais  promissores  resultados. 

O  director  do  Instituto  Agronómico,  em  relatório  apresen- 
tado ao  secretario  da  Agricultura,  accentuara  haver  iniciado 
com  poucas  esperanças  de  êxito  as  experiências  de  apatite  de 
Ipanema,  mas  que,  entretanto,  se  certificara  logo  de  sua  excel- 
lencia  porque  este  mineral  dif  feria .  de  outros  semelhantes  por 
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se  encontrar  profundamente  alterado  em  sua  constituição 
mollecular,  tornando-se  solúvel  em  acido  cítrico  a  2  %  e  por- 
tanto assimilável  pelas  plantas. 

Para  o  cafesal  eram  estas  conclusões  de  incontestável  valia 
pois  desde  os  memoráveis  estudos  de  Dafert  bem  se  conhecia 
a  importância  da  adubação  phosphorica  na  lavoura  da  rubiacea. 

Estudava  o  Dr.  Fernando  Costa,  com  o  maior  interesse  o 
problem_a  da  industria  da  fixação  do  azoto  atmospherico  e 
da  producção  de  adubos  syntheticos. 

Já  se  achava  o  governo  autorisado  a  conceder  garantia  TÍ'e 
juros  de  6  por  cento  além  de  outras  vantagens  a  uma  empreza 
que  cora  cincoenta  mil  contos  de  capital,  se  organizasse  para 
tal  fim. 

A  industria  do  azoto  era  o  eixo  em  torno  do  qual 
girariam,  todas  as  outras  futuras  industrias  electro  chimicas  de 
São  Paulo. 

Com  a  apatite  do  Ipanema  ter-se-ia  o  phosphato  c  o  cal- 
careo  que  se  completariam  associados  ao  azoto.  Tal  realização 
seria  para  o  Brasil  a  mais  importante  de  todas  as  suas  aspi- 
rações. Não  se  precisava  lim.itar  a  producção  para  defender 
preços  porque  a  producção  barata,  boa  e  abundante,  concor- 
reria com  todas  as  outras,  conquistando  os  mercados  e  fazendo 
a  riqueza,  cujas  consequências  viriam  a  ser  o  saneamento  dos 
campos  e  das  cidades  facilitando  a  actuação  da  hygiene  e  da 
instrucção,  problemas  não  originários  e  sim  índices  de  depau- 
peramento  e  pobreza. 

Consagrou  a  Mensagem  presidencial  de  1928  ao  Congresso 
Legislativo  de  São  Paulo,  do  Dr.  Julio  Prestes  de  Albuquer- 
que, varias  paginas  ás  medidas  de  defesa  do  café  "cujas  ver- 
dadeiras bases  haviam  sido  estudadas  e  estabelecidas  com  a 
simplificação  dos  apparelhos  existentes  e  a  divisão  do  seu  me- 
chanismo  em  defesa  agrícola  e  defesa  económica." 

Tinha  a  primeira  por  fim  cuidar  da  boa  qualidade  do  pro- 
ducto  e  ficara  a  cargo  da  secretaria  da  Agricultura. 

Puzera  o  Instituto  de  Café  á  disposição  daquella  Secre- 
taria o  pessoal  da  Agencia  de  Santos,  destinado  ao  serviço  de 
classificação.  Ia  sob  a  orientação  daquelle  Departamento  de 
Estado,  trabalhando  carinhosamente  junto  aos  lavradores,  para 
obter  producto  mais  perfeito  e  capaz  de  corresponder  ás  exi- 
gências dos  mercados. 

A  defesa  económica,  entregue  á  Secretaria  da  Fazenda, 
tinha  sob  a  sua  superintendência  o  Instituto  de  Café  e  assen- 
tava sobre  trez  pontos  capitães :  a)  Limitação ;  b)  -Propaganda ; 
e  c)  Financeamento.  Em  torno  destes  princípios  básicos  não  se 
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descuidara  o  governo,  um  só  momento,  de  esforçar-se  para  a 
consecução  dos  fins  collimados. 

Depois  de  esclarecer  as  bases  do  convennio  cafeeiro  de 
setembro  de  1928,  estabelecidos  pelos  representantes  dos  Esta- 
dos prodtictores,  declarou  o  Presidente  paulista  que  o  governo 
do  Estado  providenciara  immediatamente  para  que  fossem 
facilitados  aos  lavradores  embarcarem  nas  estradas  de  ferro 
todo  o  café  disponível. 

Permittira  os  despachos  livres  para  São  Paulo  e  organi- 
sara-se  o  systema  de  armazéns  geraes,  equiparados  aos  "regu- 
ladores", podendo  o  lavrador,  com  o  café  destinado  a  taes 
armazéns,  obter  "warrants". 

Além  disto,  organizara-se  o  credito  sobre  conhecimentos 
graças  aos  quaes  poderiam  os  lavradores  obter  do  Banco  do 
Estado  o  adiantamento  necessário,  á  razão  de  60$0OO  por  sacca. 

Facilitara-se  pois  o  credito  e  evitando-se  aos  compradores 
a  revenda  em  Santos  com  fabulosos  lucros,  ou  por  preços 
baixos,  desequilibradores  do  mercado  de  exportação,  fomen- 
tadores da  alta  ou  da  baixa  desordenada  do  producto,  burla- 
dora,  por  completo,  portanto,  da  defesa  desejada.  Para  tal  fim, 
conseguira  o  governo  dos  banqueiros  Lazard,  Brothers,  &  C, 
de  Londres,  um  credito  de  £  5.000.000  endossado  pelo  Insti- 
tuto de  Café,  pela  lei  n.  2.252,  de  1927,  artigo  33.  E  credito 
aberto  ao  Banco  do  Estado  de  São  Paulo. 

/  Assim,  pois,  a  defesa  a  cargo  do  Instituto  e  da  Secretaria 
da  Fazenda  se  bipartia  era  defesa  económica,  propriamente 
dita,  e  financeira.  . 

A  económica  ficara  a  cargo  do  Instituto,  que  cuidaria  da 
limitação  das  entradas  em  Santos  e  da  propaganda  para  que 
taes  chegadas  pudessem  ser  augmentadas  á  proporção  da 
procura,  para  o  consummo,  que  a  propaganda  desenvolveria. 

Recordou  o  presidente  paulista  os  tópicos  de  sua  plata- 
forina  quando  af  firmara  que  a  regularização  dos  embarques 
era  um  bem  para  a  lavoura,  necessidade  para  o  Estado,  cautela 
indispensável  á  regularidade  das  cambiaes  para  a  União,  sendo 
porém  preciso  que  todos  a  executassem  com  a  mais  absoluta 
igualdade.  Trouxera  cqmo  consequência  a  alta  do  producto, 
alta  permittindo  que  o  café  pudesse  supportar  maiores  encar- 
gos. Por  estes  diversos  motives  precisavam  os  preços  ser 
mantidos  a  bem  da  justa  remuneração  do  capital  e  do  trabalho. 

Outros  paizes,  que  não  poderiam  concorrer  com  o  Brasil 
porque  sua  producção  não  compensava  o  esforço  nelle  despen- 
dido, estavam  comtudo  produzindo,  prosperando  e  enriquecendo 
á  sombra  do  sacrifício  brasileiro.  Para  que  o  Brasil  não  viesse 
a  soffrer  com  a  concorrência  de  taes  paizes,  precisava  baratear 
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O  custo  da  producção,  melhorar  e  multipiicar  os  transportes; 
orgauisar  o  serviço  bi'açal  em  que  os  colonos  conseguissem 
dividir  o  tempo  em  outras  zonas  ou  outras  culturas  de  mudo 
íi  não  pesarem  durante  o  anno  nas  fazendas  já  organizadas  e 
que  delles  necessitavam  somente  por  cccasião  das  carpas  ou  das 
colheitas.  E  principalmente  convinha  desenvolver  as  instituições 
de  credito,  de  maneira  a  baratear  o  custeio  das  lavouras. 

Neste  ponto  ainda  muito  restava  a  fazer.  Os  bancos  exis- 
tentes na  Capital  e  no  interior  paulistas  não  possuíam  carteiras 
hypotliecarias  capazes  de  satisfazer  ás  exigências  dos  clientes 
auxiliando  os  productores  com  empréstimos  a  longos  prazos  e 
sob  juros  módicos.  O  volume  das  transacções  bancarias  em  São 
Paulo,  e  em  fevereiro  de  1928  elevara-se  a  uin  total  de  Réis 
5 . 657 . 545  ■.676$252,  movimento  colossal,  representando  porém, 
um  trabalho  continuo  de  sucção  e  represamento  de  centenas 
de  milhares  de  contos  que  os  bancos  recebiam  e  empregavam 
no  commercio  e  nas  industrias  a  curtos  prazos,  ganhando  a 
differença  do  juros.  Não  existia  assistência  efíicaz  e  prompta. 
Dahi  a  falta  de  numerário  nas  praças  do  interior  —  onde  os 
bancos  deixavam  de  operar,  em  vista  da  limitação  das  entradas 
de  café  em  Santos,  cuja  demora  alterara  as  liquidações  normaes 
dos  negócios.  Tudo  isto  influia  nas  differenças  entre  os  preços 
de  café  em  Santos  e  no  interior.  Ao  Instituto  cabia  grande 
obra  e  esforçava-se  para  completal-a. 

Limitando  as  entradas  do  café  em  Santos,  não  se  descui- 
daria dos   stocks  retidos,   promovendo-lhes   o  financiamento. 

Ficara  a  defesa  financeira  a  cargo  do  Banco  do  Estadò, 
que  afim  de  attender  a  taes  necessidades  fôra  remodelado  para 
melhor  desempenho  do  papel  relevantíssimo  que  se  lhe  reser- 
vara. Nelle  se  creara  a  carteira  emissora  de  letras  hypothe- 
carias . 

Com  a  faculdade  de  emissão  de  letras  ouro.  poderia  o 
Banco  accudir  efficientemente  á  Lavoura,  autorizado  como  se 
achava  a  emittir  aquellas  letras  sobre  hypothecas  de  immoveis 
ruraes  cafeeiros,  no  Estado,  e  urbanos,  na  cidade  de  São 
Paulo. 

A  emissão  das  letras  era  feita  em  séries  de  50 . 000  :CXX)$000 
cada  qual  no  valor  de  500$000  para  cada  letra,  juros  de  7  %  % 
pagáveis  semestralmente. 

Ficara  o  governo  autorizado  a  garantir  taes  titulos  nos 
termos  da  Lei  n.  2.252,  de  28  de  dezembro  de  1927. 

Fora  a  série  (A)  subscripta  pelos  banqueiros  Lazard, 
Brothers  &  C,  de  Londres  em  sua  totalidade,  a  juros  de  6  % 
ao  anno,  ao  typo  de  91,15  prazo  de  20  annos. 
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Respondiam  os  factos  melhor  que  as  paiavras.  ás  criticas 
cotitra  estas  operações. 

A  1.^  e  2?-  séries,  já  se  achavam  inteiramente  esgotadas, 
o  que  demonstrava  além  da  necessidade  daquellas  operações, 
a  confiança,  por  parte  dos  banqueir€>s,  e  a  dos  lavradores,  e 
o  desenvor\-imento  assumido  pelos  negócios  do  Banco  após  a 
reforma  effectuada. 

Em  julho  de  1927.  o  movimento  do  Banco  pelo  balanço 
de  30  de  junho,  era  de  588 . 326 :837$224 ;  a  30  de  abril  seguinte 
com  a  remodelação  e  a  amplitude  de  negócios,  já  attingira  a 
cifra  de  2.055.160:73230001  mais  que  triplicara. 

Com  a  autorização  do  Decreto  n.  6.396  —  A.  de  23  de 
fevereiro,  de  1928,  remodelara-se  o  Instituto  de  Café,  creando- 
sé  uma  agencia  no  Eio  de  Janeiro,  installando-se  secções  de 
Inscripção  de  La\Tadores  e  Fiscalização  do  Consummo  de  café 
cm  tcdo  c  Estado.  Fora  supprimida  a  secção  financeira  e  muito 
reduzido  o  pessoal  da  agencia  de  Santos  com  uma  economia 
de  centenas  de  contos  annuaes. 

Resolvera  o  governo  parailelamente  que  a  retenção  dos 
cafés  nos  armazéns  re.gu'adores  fosse  sempre  feita  no  interior 
do  Estado,  nas  respectivas  linhas  férreas  de  cada  zona,  segundo 
o  plano  anteriormente  traçado.  A  construcção  de  armazéns  na 
Capitai.  ^  muito  onerosa  tomaria  a  defesa,  porque  a  São 
Paulo  Raiíway.  sobrecarregada  com  os  serviços  de  carga  e  des- 
carga de  toda  a  safra  produzida  e  a  reter,  exigia  S300,  por 
sacca,  para  tal  serviço,  e  de  mais  1S015,  por  tonelada  para 
o  ser^-iço  de  manobras. 

Ora.  ficando  geralmente,  os  cafés  retidos  seis  mezes  e 
sendo  a  capacidads  dos  armazéns  para  dois  milhões  e  quinhen- 
tos mil  saccas  ou  dnco  milhões  de  saccas  annuaes  teria  o 
Instituto  despeza,  certa,  annual,  de  mH  e  quinhentos  contos  de 
réis,  para  carga  e  descarga,  e  de  3O4:500S0CO  para  os  serviços 
de  manobras. 

No  interior  do  Estado  no  emtanto  nada  lhe  custava  o  sei- 
viço.  Assim  rescindira  o  Instituto  os  contractos  para  as  cons- 
tmcções  projectadas  em  São  Paulo,  pagando  o  total  de  Réis 
S6-r  £)COS00O,  peias  rescisões,  bem  menos  do  que  \Tria  a  des^ 
pender,  em  um  anno  só,  com  o  serviço  de  carga,  descarga  e 
manobras. 

Desempenha\-a  o  Banco  do  Estado.-  com  multo  maior 
efficiencia.  o  papel  da  Secção  Financeira  do  Instituto  e  assim 
ia  a  reforma  produzindo  os  fructos  esperados. 

Esses  apparelhos  Instituto  de  Café  e  Banco  do  Estado, 
tal  como  se  achavam  organizados,  defendiam  perfeitamente  a 
producção   da  maior  riqueza   organizada   do  Brasil.  Postos 
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varias  vezes  em  prova,  haviam  galhardamente  vencido  todos 
os  embates  soffridos.  A  defesa  do  café,  tal  como  se  praticava, 
rq)resentava  um  bem  não  unicamente  para  os  productorés  e 
consumidores  como  para  os  próprios  intermediários  e  torrado- 
res.  Neila  encontravam  garantia  segura  os  capitães  empregados, 
subtrahidos  aos  azares  ruinosos  a  que  anteriormente  se  ex- 
punham . 

Ia  o  consummo  do  café  em  progresso,  augmentando  dia 
a  dia,  o  que  provava  a  efficiencia  da  propaganda  feita  a  cari- 
nho e  cuidada  pelo'  Governo. 

Procurava-se  melhorar  a  producção  trabalhando  junto  aos 
productorés  para  a  obtenção  de  qualidades  finas  em  maior 
quantidade,  afim  de  se  baratear  o  custo  e,  alcançar  melhores 
compensações. 

Setenta  por  cento  do  café  consumido  em  todo  o  mundo 
era  produzido  pelo  Brasil,  pelo  que  precisava  elle  apenas  pro- 
duzir melhor  afim  de  se  por  termo  á  injustificada  prevenirão 
existente  de  que  os  seus  cafés  são  inferiores. 

A  propaganda  ia  sendo  levada  avante  pelas  casas  interes- 
sadas no  commercio  exterior  do  café  e  as  companhias  de  nave- 
gação interessadas  no  transporte  do  género. 

O  programma  dentro  do  qual  devia  desenvolver-se  era 
essencialm.ente  commercial  e  dotado  de  flexibilidade  sufficiente 
para  mcdificar-se  de  accordo  com  as  exigências  da  occasião 
e  do  m.eio  onde  teria  de  operar. 

Todos  os  contractos  para  tal  fim  seriam  annuos,  os  paga- 
mentos feitos  depois  da  verificação  do  cumprimento  das  obri- 
gações contrahidas  com  a  fiscalização  rigorosamente  exercida 
por  funccionarios  indicados  pelos  governos  dos  Estados  contri- 
buintes das  taxas  de  propaganda. 

Os  fructos  de  tal  trabalho,  apezar  do  curto  lapso  de  tempo 
decorrido,  já  se  faziam  sentir  em  todos  os  paizes  consumidores. 

Assim  o  café  vendido  em  Santos,  a  13  de  julho  de  1927, 
a  23$700  por  10  kilos,  passara  a  37$000  e,  em  Nova  York, 
subira  16  ^  centavos  a  24  centavos,  por  libra  e,  ainda,  nP' 
Ulterior  do  Estado,  o  preço  da  sacca,  80$000,  dobrara. 

O  trabalho  auxiliar  do  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
conseguindo  reducção  de  impostos  e  organizando  um  serviço 
completo  de  informações,  facilitava  extraordinariamente  o 
desenvolvimento  da  propaganda. 

Na  Europa  Central,  o  consumo  do  ca"fé  brasileiro  em 
1926  de  3,5  %  passara  a  8,5,  em  1927. 

A  exportação  augmentava,  dia  a  dia  em  volume  e  valor. 
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No  primeiro  trimestre  de  1926,  haviam  sido  exportadas 
3.279.000  saccas;  em  igual  período  de  1927  3.478.000  saccas, 
e,  em  1928,  3.614.000. 

Continuava  a  alta  accentuada. 

Em  1927,  fora  o-  valor  médio  177$000  por  sacca  e  em 
1928  de  198$000. 

Em  1927  a  exportação  de  trez  primeiros  mezes  produ- 
zira 614.214 :000$000  ou  14.910.400  libras  esterlinas;  em 
1928,  716.075 :000$000  ou  17.576.000  esterlinas. 

Graças  á  politica  financeira  seguida  pelo  Governo  Federal 
com  a  estabilização  do  cambio  e  a  pratica  das  medidas  comple- 
mentares para  o  equilibrio  orçamentário  e  do  credito  do  Paiz, 
tudo  se  desenvolvia  e  valorizara-se  guardando  mais  ou  menos 
as  mesmas  proporções  de  prosperidade- 

O  que  se  verificava  com  o  café  occorria  com  os  tecidos, 
os  productos  industriaes,  o  algodão,  a  carne,  os  couros  e  os 
cereaes  com  toda  a  producção  nacional  emfim. 

A  estabilidade  do  cambio  e  o  valor  exacto  da  moeda 
haviam  restaurado  a  confiança,  valorizando  todos  os  titulos, 
augmentando-lhes  a  circulação  e  o  valor,  como  se  verificava 
do  relatório  apresentado  pelos  corretores  da  Bolsa  de  Fundos 
Públicos,  accusando  um  acorescimo  de  transacções  de  Réis 
45 . 333 :475$500.  Reflectia-se  este  bem  estar  sobre  os  titulos 
públicos  estaduaes. 

Antes  da  estabilização  da  moeda,  não  existia  propriamente 
organização  bancaria  nacional ;  apparelhamento  qile  se  ia  accen- 
tuando  e  caminhando  para  o  estabelecimento  e  a  creação  d'o 
credito  em  todas  as  suas  modalidades. 

Referindo-se  ás  commemorações  effectuadas  a  propósito 
da  passagem  do  segundo  centenário  da  introducção  do  cafeeiro 
no  Brasil,  esclareceu  o  Presidente  Julio  Prestes  que  liaviam 
sido  promovidas  por  um  grupo  de  lavradores  e  agrónomos  pau- 
listas, com  o  auxilio  do  Governo  de  São  Paulo  e  o  concurso  da 
representação  de  Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo, 
Bahia,  Paraná,  Santa  Catharina,  Pernambuco,  Matto  Grosso, 
Goyaz,  Ceará,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Maranhão, 
Sergipe,  Piauhy,  Alagoas  e  Pará.  Inaugurara-se  a  12  de  outu- 
bro de  1927,  no  Palacio  das  Industrias  em  São  Paulo,  a  Expo- 
sição Commemorativa  do  Segundo  Centenario  da  Introducção 
do  Cafeeiro  no  Brasil  e  o  Congresso  do  Café,  onde  foram  apre- 
sentadas, discutidas  e  aprovadas,  importantes  theses  sobre  o 
credito  agrícola,  fomento  agrícola,  colonização,  commercio  e 
hygiene  rural. 

Não  podia  o  governo  deixar  de  dar  todo  o  seu  apoio  á 
louvável    iniciativa,    visando    commemorar    condignamente  o 


212 


AF  F  O  N  S  O    DE    E  . 


T  AU  N  AY 


segundo  centenário  da  introducção  da  preciosa  rubiacea  no 
Brasil. 

O  que  fora  o  café,  como  factor  económico,  para  o  Brasil, 
dizia  eloquente  embora  succinto  confronto  dentre  1850  e  1925, 
a  propósito  do  numero  de  cafeeiros  existentes  em  São  Paulo. 

Em  1890,  j^á  na  Republica,  contava  o  Estado  com   

220.000.000  de  cafeeiros,  dando  3.357.457  saccas  de  café. 
Subira  a  população  para  1.384.753  almas,  das  quaes  64.934 
habitavam  os  10.321  prédios  de  São  Paulo. 

A  receita  estadual  crescera  vertiginosamente  para  Réis 
23.318:412$000  e  a  exportação  por  Santos  quasi  chegara  ao 

quintuplo  em  confronto  com  a  de  1880,  attingira  a  Réis  

143.244 :098$000.  As  vias  férreas,  dispunham  de  2.329  kilo- 
metros  de  linhas  e  a  corrente  immigratoria  só  num  aiixio  trou- 
xera para  o  Estado  38.291  advenas. 

Dez  annos  mais  tarde,  em  1900,  o  numero  de  cafeeiros 
triplicara  com  um  total  de  525.625.000  pés.  A  produção  attin- 
gira a  respeitável  somma  de  5.742.000  saccas.  A  população 
quasi  duplicara  passando  a  ser  de  2.279.608  habitantes,  dos 
quaes  os  239.890  habitantes  dos  22.407  prédios  da  Capital. 
Subira  a  receita  estadual  a  42.651:253$000  e  a  exportação 
por  Santos  a  264.099 : 5 77$000.  Crescera  a  rede  de  vias  férreas 
para  3.315  e  a  receita  do  município  da  Capital  para  Réis. .... 
3.635  :433$000. 

Em  1910,  o  numero  de  cafeeiros  passara  a  696.701.425 
dando  12.124.050  saccas.  A  população  era  de  2.800.424 
almas,  das  quaes  375.323  em  São  Paulo  que  contava  32.914 
prédios.  A  receita  era  de  43 . 280 :869$000  e  a  exportação  por 
Santos  282.142:602$000.  Possuia  o  Estado  4.825  kilometros 
de  vias  férreas,  recebera  40.478  immigrantes  e  a  receita  d'o 
município  da  Capital  subira  a  6 . 362 :240$000. 

Um  decénio  mais  tarde,  o  numero  de  cafeeiros  attingira 
826.644.755  com  uma  producção  de  14.154.700  saccas.  A  po- 
jjulação  quasi  duplicara  em  comparação  com  a  de  1910,  pois 
era    de   4.592.188   almas,  dos    quaes  540.840   na  Capital, 

occupando  59.784  prédios.  A  receita  passara  a  Réis  

175.678 :985$000  e  a  exportação  por  Santos  a  860 . 476 : 1 50$000. 
O  numero  de  kilometros  de  vias  férreas  attingira  6.016. 
Haviam  entrado  44.553  immigrantes  e  a  receita  da  Capital 
quasi  triplicara  o  confronto  feito  em.  1910,  pois  era  de  réis 
18.517:574$000. 

Após  um  quinquénio,  em  1925,  existiam  954.288.455 
cafeeiros  produzindo  9.192.000  saccas  para  uma  população 
de  5.150.000  almas,  das  quaes  723.321  nos  80.548  prédios  de 
São  Paulo.  A  receita  estadual  duplicara  passara  a  Réis  ...... 
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353.270:978$000  e  a  exportação  pelo  porto  de  Santos  attin- 
gira  2.192.149:058$000.  A  kilometragem  de  vias  férreas  che- 
gara a  6.611.  Recebera  São  Paulo  73.335  immigrantes  attin- 
gindo  a  34 . 624 :397$000  a  receita   do   municipio  da  Capital. 

Em  1926,  contava  o  Estado  966.142.590  cafeeiros  pro- 
duzindo 10.087.175  saccas. 

Passara  a  população  a  5.304.000  almas,  das  quaes  

756.968  na  Capital,  onde  existiam  83.429  prédios.  A  receita 
do  Estado  chegara  a  352.584 :393$000  e  a  exportação  poi" 
Santos  a  1 .697.259:816$000. 

6.875  kilometros  representavam  a  rede  ferroviária,  tendo 
o  Estado  recebido  96.162  immigrantes  e  attingido  a  receita 
da  Capital  a  42.845  :478$000. 

Em  1927,  ascendera  a  1.047.496.350  o  numero  de  cafeei- 
ros, com  uma  producção  de  9.876.545  saccas.  A  população  do 
Estado  a  6.001.459  almas,  das  quaes'  948.139  na  Capital, 
cujo  numero  de  prédios  era  de  90.351.  A  receitando  Estado 

elevara-se  a  421 .637 :654$396  e  a  exportação  a  Réis   

1.943. 912 :500$000,  a  rede  ferroviária  a  6.921  kilometros, 
92.413  haviam  sido  o  numero  de  immigrantes  introduzidos  e 
a  receita  da  Capital  se  elevara  a  64 , 244 :800$000. 

Na  mensagem  presidencial  de  1928  ao  Congresso  Legis- 
lativo de  Minas'  Geraes,  do  Dr.  Antonio  Carlos  de  Andrada 
os  tópicos  referentes  á  Defesa  do  café,  não  são  dos  mais 
extensos. 

Assim  relata  que,  a  30  de  abril  daquelle  anno,  expedira 
decreto  tendente  a  consubstanciar  providencias  que  melhor  asse- 
grassem  o  êxito  do  serviço  no  tocante  á  Secção  d'o  Café, 
subordinada  á  Secretaria  das  Finanças. 

Além  disso  attendendo  a  que  era  provisório  o  Convénio 
com  os  Estados  cafeeiros,  a  expirar  a  30  de  setembro,  fizera 
representar-se  o  Estado,  como  o  Congresso  autorizara  nas  con~ 
ferencias  de  onde  proviera  o  novo  Convénio,  cujo  escopo 
fora  concretizar,  numa  pratica  uniforme,  a  politica  de  retenção 
das  safras. 

Removido  o  embaraço,  creado  pela  lei  de  19  de  agosto 
de  1925  quanto  ao  escoamento  da  safra,  dentro  do  anno  agrí- 
cola, tornara-se  possível  a  adopção  das  medidas  de  limitação 
da  sabida  pelo  systema  da  armazenagem. 

Como  era  fácil  avaliar,  a  assignatura  do  convénio,  limi- 
tando as  entradas  nos  mercados  de  exportação  ás  quantidades 
sabidas  para  o  exterior,  no  mez  anterior,  trouxera  prementes 
necessidade,  como  a  de  conter  o  producto,  sem  grave  pre- 
juízo para  o  productor.  Um  único  rumo  se  dictava:  o  arrenda- 
mento de  armazéns  reguladores  não  estando  o  Estado  de  Minas 
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apparelhad'o  para    conservar    o  café   em  armazéns  próprios. 

Assim  haviam  sido  celebrados  contractos  de  armazena- 
mento com  Theodoro  Wille  &  C.,  Companhia  de  Armazéns 
Geraes  de  São  Paulo  e  Companhia  de  Armazéns  Geraes 
Mineiros,  que  a  contento,  cumpriam  as  condições  estipnladcis . 

Como  consequência  natural  dessa  nova  feição  dada  á 
defesa  organizara-se  logo  o  serviço  de  "warrantagem"  affecto 
aos  Reguladores. 

Vinha  sendo  feito  pelos  Banco  de  Credito  Real,  do  Espi- 
rito Santo,  Commercial  do  Estado  de  São  .Paulo  e  Commercial 
de  Varginha,  mediante  contractos,  em  que  se  achavam  assegu- 
rados os  interesses  em  causa.  Em  adeantamentos  á  lavoura,  já 
havia  empregados  36 . 345  :406$900. 

Sobre  o  assumpto  podia-se,  porém,  affirmar  que  no  mo- 
mento, e  para  o  futuro,  a  situação  se  apresentava  alentadora, 
em  virtude  das  providencias  officiaes. 

Dentro  de  pouco  tempo  haveria  no  interior  do  Estado, 
armazéns  para  1 . 750 . 000  saccas.  Estavam  sendo  construidos 
com  a  renda  da  taxa  de  1$000  ouro,  e  libertariam  o  governo  da 
necessidade  de  arrendamentos,  sempre  onerosos,  como  não 
podiam  deixar  de  ser. 

Dos  armazéns  pertencentes  á  Defesa  do  Café  mineiro, 
estavam  em  perfeito  funccionamento  os  de  Cruzeiro  e  Barra 
Mansa,  e  em  construcção  os  de  Cisneiros.  Entre  Rios  e  Gua- 
xupé. Uma  vez  concluídos  os  trez  últimos  pensava  o  Dr.  A.  C. 
de  Andrada  estar  resolvido  o  problema  da  retenção,  ficando 
plenamente  satisfeito  o  pensamento  de  sua  primeira  Mensagem 
ao  Congresso  do  Estado  e  assegurada  a  finalidade  da  defesa  do 
principal  elemento  da  economia  mineira. 

Pelo  que  já  observara  a  excellencia  desse  apparelho 
estava  comprovada  pelos  resultados  altamente  compensadores 
dos  negócios  de  café,  em  vista  do  preço  magnifico  e  estável, 
alcançado  nos  mercados  de  exportação,  e  da  tranquillidade 
existente  entre  os  interessados,  cujo  indice  era  a  falta  de  recla- 
mações, ao  governo. 

A  taxa  de  1$000  ouro,  cuj©  producto  se  destinava  aos 
vários  serviços  da  Defesa,  produzira  1 3 . 688 :269$974 .  Dedu- 
zidas as  despezas  a  elles  relativas,  a  maior  das  quaes  se  referia 
á  construcção  de  armazéns,  verificara-se  o  saldo  de  Réis 
11.981 :140$524. 

Em  agosto  de  1928  e  na  mensagem  apresentadas  ao  Con>- 
gresso  Legislativo  Fluminense  pelo  Dr.  Manoel  de  Mattos 
Duarte  Silva,  dizia  este  presidente  que  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  soffria  economicamente  dos  males  que  no  momento 
affligiam  os  seus  principaes  productos.  As  cotações  do  café 
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revelavam  o  acerto  e  a  eficácia  do  plano  que,  para  defendel-o 
de  especulação    haviam    accordado  os    Estados  productores. 

A  limitação  de  sabidas,  providencia  nova.  rompera  uma 
praxe  de  muitos  annos,  produzindo  certo  desequilibrio  de  negó- 
cios para  cada  produçtor.  Logo,  porém,  tudo  se  fora  reajus- 
tando, sobresahindo  os  resultados  da  medida,  sem  a  qual  o  avil- 
tamento de  preços  teria  produzido  a  ruina  a  muitos  dos  pró- 
prios reclamantes. 

Ninguém  poderia  de  facto,  fundadamente  contestar  os  be- 
neficios  provenientes,  para  o  comando  nacional,  dos  negócios 
do  café,  graças  á  necessária  dosagem  da  exportação.  Desde  que 
o  consummo  se  distribuísse  regularmente  pelos  diversos  mezes 
do  anno,  tudo  aconselhava  também  fazer  regularmente,  pelos 
mesmos  mezes  do  anno,  o  supprimento  dos  mercados  de  con- 
summo. O  contrario  seria  transportar  dos  productores  para  oá 
intermediários  estranhos,  a  vantagem  resultante  de  haver  uma 
medida  na  distribuição,  para   se  evitar  a  quéda  dos  preços. 

Do  café  fluminense  da  safra  de  1927-1928,  que  se  repre- 
sara a  vasão  se  processava  normalmente  dentro  das  quotas 
attribuidas  pelo  Convénio  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  A  safra 
corrente  era,  segundo  todas  as  estimativas,  pequena,  devendo 
compensar-se  com  os  cafés  depositados  e  por  exportar. 

O  Instituto  Estadual  de  Fomento  e  Economia  Agrícola 
alargava,  dia  a  dia,  a  esphera  de  acção,  de  accordo  com  os 
objectivos  da  lei  que  o  creara. 

Eram-lhe  as  rendas  principaes  as  taxas  ouro  sobre  o  café 
e  o  assucar  exportados  pelo  Estado,  e  aos  interesses  desses 
productos,  consagraria  o  melhor  esforço. 

Relativamente  á  defesa  do  café  executava-se  o  Convénio 
dos  Estados  productores,  traduzindo-se  suas  deliberações,  por 
dispensar  os  pedidos  prévios  de  autorização  a  Gerência  do 
Instituto,  para  que  as  estações  ferroviárias  acceitassem  e  pro- 
cessassem despachos  de  café  consignado  aos  armazéns  regu- 
ladores, no  Rio  de  Janeiro  e  em  Níctheroy.  E!evara-se  a  60  % 
a  quota  dos  adiantamentos  sobre  partidas  de  café  depositadas 
nos  reguladores  reduzindo  para  7  %  a  taxa  de  juros  de  taes 
operações,  quando  feitas  com  lavradores  matriculados. 

Abrira-se  concorrência  para  o  fornecimento  de  50.000 
saccas,  de  aniagem,  de  primeira  qualidade  e  pelo  preço  do 
custo,  para  serem  postas  á  disposição  dos  lavradores,  correndo 
as  despesas  de  transporte  por  conta  do  Instituto. 

Permittira-se  sabida  immediata  dOs  cafés  "despolpados" 
que  chegassem  aos  reguladores,  mediante  a  apresentação  de 
quantidade  de  café  de  outros  typos,  menos  escolha,  igual  á  dos 
lotes  "despolpados"  a  serem  retirados. 
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Estabelecera-se  a  pesagem  obrigatória,  á  entrada  e  á 
sabida,  do  café  entregue  aos  reguladores  do  Instituto,  por 
conta  do  qual  corriam  as  respectivas  despezas,  determinando 
que  as  varreduras  fossem  empregadas  em  attestar  as  saccas 
em  que  se  verificassem,  em  relação  ao  peso  annotado  á  entrada, 
quebra  superior  a  1  %. 

Facultara-se  aos  interessados  o  deposito  do  café  em 
armazéns  geraes,  localizados  no  Districto  Feder^al,  e  que  me- 
diante contracto  com  o  Instituto,  se  obrigavam  a  cumprir 
clausulas  conciliando  o  regime  da  "warrantagem"  com  o  da 
limitação  de  sabidas  estabelecido  pelo  Convénio. 

O  armazenam.ento  d'o  café  fluminense,  no  Rio  de  Janeiro, 
único  porto  de  sua  exportação,  por  assim  dizer  estava  perfei- 
tamente normalizado,  merecendo  elogios,  entre  outros,  do 
Centro  do  Commercio  de  Café  daquella  praça.  Além  dos 
armazéns  reguladores,  com  capacidade  superior  a  300.000 
saccas,  sufficiente  para  movimentar  a  parte  das  safras  rece- 
bidas bem,  funccionavam  nove  armazéns  autorizados,  de  firmas 
commerciaes  todos  elles  fiscalizados. 


CAPITULO  XI 


Relatório  do  Dr.  Mário  Roilim  Telles,  secretario  da  Fazen- 
da de  S.  Paulo,  em  1928  —  Histórico  dos  planos  da  defesa 
do  café  —  Actuação  do  Instituto  de  Café  de  S.  Paulo 

O  seu  relatório  de  secretario  da  Fazenda  do  Presidente 
Dr.  Julio  Prestes  e  referente  ao  anno  de  1928,  encetou-o  o 
Dr.  Mário  Roilim  Telles,  frisando  a  progressão  G'a  economia 
de  São  Paulo.  Em  1925,  attingira  a  exportação  de  café  pelo 
porto  de  Santos  á  cifra  de  2.006.816 :838$4 50,  notando-se  um 
augmento  de  162 . 649 :654$200  em  relação  a  1927.  Subira  o 
total  da  exportação  pelo  mesmo  porto  a  2.063. 140 :604$000 
verificando-se  um  augmento  de  46.995  :649$325 . 

O  valor  official  de  toda  a  exportação  do  Estado  durante 
o  exercício  fora  de  2.881 .980:309$350  a  saber: 

Productos  sujeitos   ao    imposto  de  ex- 
portação, café,  gado  vaccum,  couros 


e  farello   1 . 868 . 608 :996$600 

Outros  géneros  sujeitos  á  taxa  de  ex- 


Total  2.881.980:339$350 


A  31  de  dezembro  de  1928,  era  esta  a  situação  financeira 
do  Estado  : 


pediente 


1.013.371 :342$750 


Divida  interna  ftmdada 
Divida  externa  fundada 
Divida  fluctuante  .  .  . 


349.189:000$000 
665.127 :873$961 
263.760:576$351 


Total 


1.278.077 :430$312 


Verif  icara-se  um  augmento  de  Réis  293 . 632  :033$522,  em 
relação  a  igual  data  em  1927. 
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Desse  augmento,  232 . 663  :394$938,  correspondiam  á  cons- 
trucção  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  a 
Santos,  á  terminação  dos  serviços  d  eaguas  da  Capital,  á  cons- 
trucção  de  estradas  de  rodagem,  da  Bolsa  de  Mercadorias,  do 
Palacio  do  Commercio,    do  Hospital    de    Santo  Angelo,  etc. 

Fora  a  receita  do  Estado  em  1928,  de  408.424  contos. 

Afim  de  melhor  prover  ás  múltiplas  necessidades  da  vida 
económica  estadual  e  ao  desenvolvimento  da  fortuna  publica 
timbrara  o  governo  em  procurar  cada  vez  mais,  desenvolver  o 
Banco  do  Estado,  ao  qual  dera .  nova  organização,  creando  a 
Carteira  Hypothecaria,  com  a  faculdade '  da  emissão  de  letras 
ouro.  Acertada  fora  esta  medida,  bem  como  a  de  concessão  de 
créditos  sobre  conhecimentos  de  café  que  tão  bons  resultados 
dera  e  graças  aos  quaes  fora  possível  financiar  4.780.697 
saccas  com  a  importância  de  24O.85O:0O0$O00  sobre  penhores, 
35 . 592 :000$000  sobre  hypothecas,  122.753  :000$000  sobre  fa- 
zendas e  30.268 :000$000  sobre  prédios. 

Concederia  o  Banco,  em  relação  ao  assucar  e  ao  algodão, 
depositados  em  armazéns  geraes,  empréstimos  sobre  "warrants", 
para  a  cultura  da  laranja,  empréstimos  nos  mesmos  moldes  que 
para  a  cultura  do  café  e,  além  disto,  empréstimos  hjí^pothecarios 
sobre  qualquer  propriedade  agrícola,  sendo  a  base  do  adianta- 
mento para  essas  operações  de  credito  calculada  sobre  66  vezes 
o  valor  do  imposto  territorial  pago  pela  propriedade  e  não 
podendo  exceder  a  1/3  da  avaliação  feita  pelo  Banco. 

Haviam  taes  medidas  assegurado  o  desenvolvimento  da 
fortuna  publica,  afastando  as  crises  periódicas  que  assober- 
bavam os  productores  quando  estes  não  dispunham  de  credito 
com  a  necessária  elasticidade,  e  viam-se  na  contingência  de 
effectuar,  as  vezes  em  más  condições  vendas  de  propriedades 
e  titulos  ou  se  desfazerem  de  outros  bens,  para  acudirem  aos 
seus  negócios. 

Tão  bons  resultados  dera  a  reorganização  do  Banco  do 
Estado,  que  a  única  crise  sobrevinda  durante  o  anno,  a  d'e  teci- 
dos, não  tivera  maiores  consequências. 

Augmentara  a  exportação  de  carnes  e  desenvolvera-se 
immenso  a  citricultura,  cultura  permanente  como  a  do  café, 
e  não  annua  como  a  dos  cereaes,  que  augmentando  sensivel- 
mente a  riqueza  do  Estado  evitava  a  superproducção  do  café, 
pelo  desvio  de  actividades. 

Claro  era  que  se  a  laranja  desse  maiores  lucros  que  o  café, 
iria  a  lavoura  velha  cafeeira  sendo  por  ella  substituída. 

Relatando  ao  presidente  quaes  haviam  sido  as  medidas 
postas  na  pratica  para  a  defesa  do  café,  lembrava  o  Dr.  RoUim 
Telles  que  em  relação  á  exportação  pelo  porto  de  Santos,  veri- 
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ficara-se  na  quantidade  uma  diminuição  de  1.307.756  saccas, 
e,  no  valor,  um  augmento  de  162.649 :657$200. 

A  diminuição  da  quantidade  exportada  era  atribuida  a 
duas  causas:  aos  6.000.000  de  saccas  de  cafés  estragadas 
pelas  chuvas  cabidas  durante  a  colheita  de  1927,  os  chamados 
"cafés  chuvados",  e  a  kita  desenvolvida  contra  a  defesa  d'o 
café,  não  só  no  paiz  como  no  extraíigeiro. 

A  campanha  baixista  cuhninara  em  outubro,  ao  se  orga- 
nizar em  Boston,  poderoso  grupo  de  especuladores  bolsistas 
que,  para  conseguir  seu  objectivo  allegava: 

Permittiam  as  floradas  prever  outra,  safra  paulista  normal, 
de  16  milhões  de  saccas. 

Seria  o  Instituto  obrigado  a  abandonar  o  systema  de 
defesa  por  não  possuir  recursos  para  financiar  o  stock  de 
13.000.000  já  existentes  nos  reguladores  paulistas,  cifra 
record.  Convinha  frisar  que  os  stocks  mundiáes  de  café  a  30 
de  junho  de  1930,  atíingiriam  a  cifra  colossal  de  25.000.000 
de  saccas  ou  mais  do  dobro  do  admissível.  Ao  mesmo  tempo 
propalavam  os  baixistas  estimativas  fantásticas  de  safras,  pro- 
ducção  e  consumo  em  abono  dos  seus  cálculos. 

Com  tal  argumentação  julgara  o  grupo  haver  chegado  o 
momento  propicio  a  uma  grande  manobra,  e  após  haver  ven- 
dido nas  bolsas  extrangeiras  a  descoberto,  gr3,nde  quantidade 
de  café,  para  entregas  futuras,  procurava  por  em  acção  o  plano 
concertado. 

Vencedora  que  fosse  sua  campanha,  grandes  lucros  lhe 
adviriam,  pois,  compraria  a  preços  inferiores  aos  pelos  quaes 
vendera  para  effectuar  as  entregas  compromissadas. 

Teria  avultados  lucros,  em  alguma  centaias  de  milhares 
de  saccas,  desfechando  profundo  golpe  na  situação  financeira 
do  Brasil,  pois  a  baixa  affetaria  a  totalidade  dos  stocks  brasi- 
leiros existentes  nos  "reguladores"  fazendas  e  portos  de  em- 
barque, já  então  mais  de  15.000.000  de  saccas. 

Numerosas  circulares,  telegrammias  tendenciosos,  aconse- 
lhavam a  todos  os  productores  de  outros  paizes  a  vender  antes 
que  se  verificasse  a  "debacle"  brasileira,  porque  ella  traria  a 

baixa  dos  preços  em  virtude  da  avalanche'  de  mais  de   

13.000.000  de  saccas  que  o  Brasil  se  veria  compellido  a  lançar 
aos  mercados,  por  qualquer  preço.  Avançava  ainda,  que  o  plano 
financeiro  do  Governo  Federal  estava  na  iminência  de  fracasso, 
o  que  ainda  mais  deprimiria   em   ouro  as  cotações  do  café. 

Não  se  haviam  feito  esperar  as  consequências  de  tal 
campanha. 

Sob  a  pressão  das  offertas  dos  productores,  não  brasi- 
leiros haviam  os  mercados  europeus  e  norte-americano,  come- 
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çado  a  adquirir,  de  preferencia,  os  cafés  de  outras  procedências 
que  não  as  do  Brasil,  em  quantidade  superior  ás  necessidades 
ao  mesmo  tempo  que  vendiam  em  parte,  nas  bolsas  o  excesso 
comprado,  coadjuvando  assim,  a  depressão  para  os  mezes 
futuros. 

Duplo  ef feito  haviam  os  baixistas  conseguido,  diminuir 
as  saidas  dos  mercados  brasileiros  e  desmoralizar-lhes  os  preços 
nas  bolsas  extrangeiras. 

Haviam  ainda  desorganizado  os  demais  mercados  pro- 
ductores.  Tinham  estes  vendido  as  safras  em  condições  anor- 
malissimas,  quando  antes  as  collocavam  sob  os  methodos  habi- 
tuaes  de  defesa  commercial. 

E,  assim,  sob  a  acção  do  pânico  que  se  tentara  estabelecer, 
tinham  se  aggregado  inconscientemente,  aos  elementos  baixistas, 
contra  o  café  brasileiro,  todos  os  demais  centros  productores 
do  globo. 

Realizado,  em  parte,  achava-se  pois  o  plano  baixista,  e 
abalada  nas  bolsas  extrangeiras  a  confiança  na  politica  de  defesa 
do  Instituto  do  Café. 

Repercutira  nas  bolsas  brasileiras  e  nos  círculos  financei- 
ros do  paiz  o  reflexo  desmoralizador  da  campanha  derrotista. 

Quebrada  a  acção  do  Instituto,  passaria  de  novo  ás  praças 
extrangeiras  o  controle  do  mercado  de  café. 

Reflectiram-se  no  mercado  cambial  os  ef  feitos  da  manobra 
internacional.  A  acção  severa  e  firme  do  Governo  Federal, 
soubera  porém,  conjurar  o  perigo,  evitando  a  "debacle"  do 
cambio  brasileiro  com  que  contavam  os  adversários. 

Por  sua  vez,  o  Instituto  de  Café,  não  permittira  que  se 
verificasse  a  derrocada  do  mercado  do  café  brasileiro.  Farta- 
mente informado,  das  manobras  contrarias,  agira  com  cautela 
mas  com  muita  firmeza  na  execução  do  plano  de  defesa. 

Assim  haviam  os  adversários  verificado  a  perfeita  soli- 
dariedade entre  o  Governo  Federal  e  o  de  São  Paulo,  a  per- 
feita harmonia  entre  todos  os  Estados  productores  do  paiz, 
comprovando-se  a  existência  dos  sólidos  recursos  do  Instituto 
e  da  organização  geral  defensiva. 

Os  amplos  desmentidos  aos  falsos  dados  estatísticos  pro- 
palados, a  contra-propaganda  intensamente  effectuada,  as  faci- 
lidades de  credito  ao  commercio,  a  regularização  das  entradas 
nos  portos  de  exportação  todos  esses  factores  coroados  pela 
solidariedade  dos  poderes  nacionaes,  haviam  acabado  detendo 
a  onda  derroti.sta,  dando  origem  a  opportuna  e  fatal  reacção, 
consequência  inevitável  da   acção   intempestiva  dos  baixistas. 

Surgira  finalmente,  a  victoria  brasileira,  pelo  restabeleci- 
mento  da  confiança  nos  mercados  externos,  mudança  do  senti- 
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mento  nos  círculos  productores  e  financeiros  do  paiz,  melhoria 
da  exportação  e  reapparecimento  das  letras  de  exportação,  con- 
sequência da  firmesa  cambial. 

Durante  a  campanha  baixista  produzira-se  um  desfalque 
nos  stocks  verificando-se  por  esse  motivo,  em  Santos,  em 
dezembro  de  1928.  a  maior  exportação  do  semestre  ou  fossem 
836.000  saccas. 

A  2  de  julho  de  1928,  após  um  sem-estre  de  intensa  expor- 
tação, haviam  vigorado  em  Nova  York,  para  o  typo  Santos 
as  seguintes  cotações  (em  centavos  por  libra  de  peso)  : 


Julho   23.07 

Setembro  (90  dias)  .....  22,78 

Dezembro  (6  niezes)   .   .   .   .  22,40 

Março,  1929  (9  mezes)  .  .•  .  22,24 

A  13  de  novembro  no  apogeu  da  campanha  derrotista  as 
cotações  em  Nova  York  eram : 

Dezembro   21,12 

Março,  1929   .  19,92 

Maio,  1929    19,20 

Julho   18,76 


Mostrava  a  inspecção  das  cifras  que  em  julho  e  com  o 
mercado  firme,  os  mezes  futuros  estavam  cotados  muito  pró- 
ximos d'o  presente  ou  fossem  29  pontos  para  90  dias  e  67  para 
seis  mezes.  Após  a  campanha  baixista  alterara-se  a  situação  e 
os  mezes  futuros  haviam  ficado  com  grande  depressão  sobre 
o  presente,  120  pontos  para  90  dias  192  para  cinco  mezes  e  236 
para  sete! 

Era  patente  que  as  firmas  importadoras  não  iriam  consti- 
tuir stocks  quando,  nas  bolsas  extrangeiras,  os  mezes  futuros 
estavam  muito  abaixo  do  presente  Se  se  verificasse  o  con- 
trario, constituiriam  stocks  certas  de  que  mais  tarde  so  pode- 
riam comprar  mais  caro  e  não  mais  barato. 

No  momento  da  apresentação  do  relatório,  eram  as  cota- 
ções para  1929: 

Maio   22,60 

Julho   21,65 

Setembro   20,93 

Dezembro   20,83 

Cotações  amda  inferiores  ás  de  julho  de  1928,  por  ainda 
existir  depressão  para   os   mezes    futuros,    tendente  a  elimi- 


222 


AF  F  ON  8  O    DE    E.  TAUNAY 


nar-se  á  medida  que  desaparecesse  a  confusão  provocada  nos 
mercados  importadores  pelos  baixistas,  affirmava  o  Dr.  RoUin 
Telles. 

Qualquer  afrouxamento  na  acção  do  Instituto  traria, 
como  consequência  immediata,  nova  baixa  dos  preços  dos  mezes 
futuros  e  diminuição  da  exportação  porque  os  mercados  extran- 
geiros  se  retrahiam  sempre  que  occorria  fraqueza  no  mercado 
brasileiro  na  esperança  de  poder  comprar  mais  barato,  e  receio 
de  ver  seus  stocks  desvalorizados. 

Dahi  o  proloquio  corrente  em  Santos,  de  que  "os  america- 
nos só  compram  grandes  stocks  em  mercados  firmes." 

Convinha  salientar  algumas  anomalias  reinantes  verifica- 
das nas  cotações  em  Santos,  capazes  de  causar  confusão  aos 
que  desconheciam  o  commercio  de  café,  e  aos  que,  a  elle  alheios 
pudessem  tirar  falsas  conclusões,  comparando  méros  elementos 
estatísticos. 

As  cotações  do  termo  em  Santos,  normalmente  reflectiam 
o  valor  do  typo  4  no  mercado  de  disponível. 

Acontecia,  porém,  que  a  grande  parte  do  stock  de  Santos 
e  das  entradas  diárias  representavam  cafés  chuvadas,  entre 
setembro  e  outubro  de  1927. 

Dahi  resultara  que  a  cotação  do  termo  não  representava, 
em  1928,  como  outrora,  e  media  nem  a  maior  parte  do  stock 
de  Santos  e  sim  a  pequena  porcentagem  existente  de  cafés  de 
qualidade. 

O  nivel  destas  cotações  era  portanto  relativamente  alto, 
mas  em  virtude  da  escassez  das  boas  qualidades  e  não  por 
imposição  do  Instituto.  Prevalecia  a  lei  natural  da  offerta  e 
da  procura,  proclamava  o  Dr.  Telles. 

Outra  anomalia  decorria  da  abundância  de  cafés  baixos, 
chuvados,  e  qualidades  communs  no  Rio  e  em  Victoria,  raras 
vezes  vistas  em  Santos,  mas  que  em  1928,  em  virtude  das 
chuvas  de  1927,  se  haviam  avolumado  a  ponto  de  attingir  a  6 
milhões  para  a  safra  paulista! 

Taes  cafés  faziam  concorrência,  em  qualidade  e  preço, 
aos  do  Rio  e  Victoria,  contribuindo  para  a  diminuição  verifi- 
cada na  exportação  daquelles  portos. 

Assim  convinha  salientar  que  a  alta  do  typo  4  nada 
reflectia  de  importante,  no  valor  do  stock  em  Santos,  comoosto 
^m  sua  maioria  de  cafés  baixos,  vendidos  de  20$000  a  28$0O0 
X>or  10  kilos.  segundo  houvessem  sido,  mais  ou  menos,  e.stra- 
ç;ados  pela  chuva.  Não  era  exaggero,  pois,  affirmar-se  one 
freço  médio  das  faturas  extrahidas  pelos  commissarios  audava 
abaixo  de  29$000  por  dez  kilos ! 
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Yerificava-se  que  no  momento  em  que  se  opeiava  a 
reacção  natural  contra  as  manobras  baixistas,  surgia  novo 
lactor  —  a  alta  dos  cafés  finos  augmentando  as  difficuldadesi 
em  que  se  debatiam  os  baixistas  para  obter  os  typos  de  que 
necessitavam,  afim  de  fazer  boa  a  venda  a  descoberto  effe- 
ctuadas  nas  bolsas  extrangeiras  para  os  mezes  futuros. 

A  falta  de  cafés  finos  paulistas  accentuada  pelo  "vazio" 
criado  pela  especulação  baixista,  poderia  levar  as  cotações  do 
typo  4  a  alto  valor  sem  que  isto  de  facto  representasse  grande 
augmento  real  na  valia  média  do  café  existente  em  Santos. 
Os  baixistas,  só  podendo  entregar  nas  Bolsas  cafés  finos, 
teriam,  porém,  avultadíssimos  prejuízos,  previa  o  Dr.  Rollim 
Telles. 

Estudava  o  Instituto  os  meios  de  avolumar  os  stocks  de 
cafés  finos  em  Santos,  com  o  duplo  fim  de  evitar  grandes 
altas,  e  augmentar  a  exportação. 

Assim  permittira  o  despacho  directo  para  Santos  de  par- 
tidas finas  que  ao  entrarem  para  a  ])raça  eram  substituídas  por 
igual  quantidade  de  cafés  baixos  recolhidos  a  um  armazém 
regulador  onde  ficariam  depositados  até  a  época  em  que  de- 
veriam chegar  a  Santos,  pela  rigorosa  ordem  cronológica  dos 
<]espachos,  os  cafés  finos. 

Estendera-se  tal  providencia  aos  cafés  existentes  nos 
"reguladores." 

Mais  não  se  poderia  fazer  por  não  se  poder  ultrapassar  o 
stock  de  1.200.000  saccas,  em  Santos,  concedendo-se  per- 
missão para  a  entrada  de  cafés  finos,  o  que  importaria  em 
violar  o  Convénio  e  fazer  desapparecer  a  confiança  com  sua 
própria  acção. 

Permittir  dentro  das  entradas  diárias  uma  quota  parst 
cafés  finos  —  ou  verdes  - —  como  eram  chamados,  por  serem 
novos,  seria  tratar  desigualmente  os  possuidores  de  cafés  des- 
pachados sobrecarregando-os  com  os  juros  em  relação  aos 
outros,  pela  demora  maior  na  c-iegada  das  suas  partidas  a 
Santos . 

Além  disto  dos  6  milhões  de  saccas  chuvadas  de  1927, 
restava  apenas  um  milhão.  Podia  esperar-se  que,  dentro  de 
trez  mezes,  se  normalisaria  a  situação  sem  quebra  dos  princí- 
pios básicos  estabelecidos  para  a  Defesa. 

Ao  Presidentes  Prestes  reproduziu  o  Dr.  Telles  os  argu- 
mentos que  expusera  aos  delegados  dos  estados  productores 
convocados  para  o  assentamento  das  bases  de  novo  convénio 
cafeeiro. 

Quando  o  café  assumisse  a  mais  notável  porcentagem  no 
conjuncto  da  exportação   brasileira   era  claro  que  não  podia 
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ficar  abandonado  á  própria  sorte,  um  producto  que  represen- 
tava papel  tão  preponderante  na  economia  nacional. 

Em  1924,  lembrava  o  Dr.  Roiiim  Telles  organizara-se  em 
São  Paulo  a  primeira  instituição  com  caracter  permanente,  para 
cuidar  dos  interesses  do  café. 

Entretanto,  não  era  São  Paulo  o  único  productor  de  café 
no  Brasil,  posto  fosse,  e  continua-se  a  ser,  o  maior,  e  se  fizesse 
necessária  a  adhesão,  ao  seu  programma,  dos  demais  Estados 
brasileiros,  productores  o  que  se  verificara  em  1926. 

Em  15  de  dezembro  de  1927,  sancçionava  o  Presidente  da 
Republica  uma  resolução  do  Congresso  Nacional,  autorisando 
o  Governo  Federal  a  regular  o  commercio  do  café  entre  os 
portos  do  Brasil  e  os  do  exterior,  como  entre  os  dos  diversos 
Estados.  Estabelecera,  por  meio  de  medidas  de  caracter  perma- 
nente ou  temporário,  as  limitações  julgadas  convenientes  ao 
interesse  publico. 

Entretanto,  até  então,  não  se  tornara  necessária  a  regula- 
mentação do  serviço  pelo  Governo  Federal,  porque  os  Estados 
interessados  haviam  resolvido,  de  commum  accordo,  e  na  mais 
perfeita  harmonia,  todos  os  problemas  attinentes  á  defesa  em 
convénios  que  se  haviam  repetido,  annualmente,  desde  1926 . 

No  de  setembro  de  1927,  firmara-se  a  defesa  económica 
do  café  em  trez  pontos  principaes : 

Limitações  dos  stocks  nos  portos  exportadore."5. 
Financeamento  aos  productores. 
Propaganda  do  producto  no  extrangeiro. 
Estabelecera-se    a  limitação  porque   as    dif ficuldades  da 
lavoura  do  café  no    Brasil  consistiam   em  '  grande  parte,  na 
irregularidade  do  af fluxo    do    producto  aos  mercados,  fosse 
dentro  de  um  mesmo  anno,  ou  em  annos  consecutivos. 

Dentro  do  mesmo  anno,  logo  após  a  colheita  e  preparo, 
affluia  o  café,  em  poucos  mezes,  aos  mercados,  e  obedecia-se 
á  lei  da  offerta  e  da  procura  —  excesso  de  offertas,  preços 
baixos,  tão  baixos  que,  ás  vezes,  chegavam  a  ser  inferiores  ao 
custo  da  producção. 

Mas,  não  só  dentro  de  um  mesmo  anno,  mostrava-se  irre- 
gular o  affluxo  aos  mercados  como,  também  em  annos  con- 
secutivos, pela  variabilidade  do  rendimento  das  arvores,  sujei- 
tas aos  contratempos  meteorológicos.  Bastava  lembrar  que  a 
safra  brasileira  de  1927-1928,  fora  de  28.334.000  saccas,  o 
que  positivamente  constituía  um  "record"  e  a  de  1928-1929, 
um  anno  após,  com  o  mesmo  numero  de  cafeeiros  ou  com  toda 
a  probabilidade,  maior,  não  attingia  a  dez  milhões  de  saccas! 

Desta  irregularidade  resultava  que  as  safras  grandes  ultra- 
passando as  necessidades  do  consummo  mundial,  vendiam-se  a 
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preços  Ínfimos.  E,  como  a  uma  safra  grande  regularmente 
succediam-se  duas  pequenas^  as  sobras,  armazenadas  nos  entre- 
postos distibuidores,  europeus,  e  americanos,  permittiam  aos 
importadores  extrangeiros  ausentar-sq  dos  mercados'  pro- 
ductores  e  assim  forçar  a  baixa.  Acontecia,  em  consequência 
disto  que,  nos  annos,  de  safras  pequenas,  os  preços  obtidos 
ficavam  aquém  do  custo  da  producção.  Fora  ella  de  pequeno 
rendimento,  mas  exigira  o  custeio  do  mesmo  numero  de  arvo- 
res, como  succedia  nas  lavouras  de  fructicultura. 

Premido  pela  necessidade  para  poder  enfrentar  pagamen- 
tos e  cuidar  da  safra  seguinte,  sem  credito  agrícola  organizado, 
via-se  o  productor  obrigado  a  entregar  o  fructo  do  seu  labor 
por  qualquer  preço. 

O  café  comprado  barato  pelas  organizações  financeiras 
extrangeiras,"  transportado  para  os  entrepostos  distribuidores 
da  Europa  e  da  America  do  Norte  e  ahi  ^depositado,  era  finan- 
ciado pelos  bancos  dos  paizes  respectivos,  onde  ficavam  os 
lucros  resultantes  dos    juros    sobre  os  "warrants"  emittidos. 

Haviam  estes  lucros  agora  passado  aos  bancos  do  Brasil, 
tomavam  o  capital  ao  extrangeiro,  a  juro  módico  ganhando  as 
differenças  de  taxa. 

Os  preços  que  os  consumidores  haviam  passado  a  pagar 
guardavam  relação  com  o  custo  da  producção  proporcionando 
aos  lavradores  justa  recompensa. 

Pertenciam  outrora  todos  os  lucros  aos  importadores,  que 
compravam  o  café  a  preços  vis  aos  productores  e  vendiani-no 
aos  consumidores  a  seu  talante.  Agora,  como  outrora,  era  o  café 
armazenado,  antes  de  ser  entregue  ao  consumo,  mas,  sendo 
produzido  em  poucos  mezes  deveria  ser  consumido  no  decor- 
rer de  todos  os  mezes  do  anno.  Mas,  antes  o  armazenamento 
se  fazia  no  extrangeiro,  os  lucros  que  da  operação  resultavam 
ficavam  nos  paizes  onde  se  processava,  ao  passo  que  agora  se 
tinham  transferido  ao  Brasil. 

Assim,  um  dos  fins  da  defesa  deveria  ser  natu.ralmente  o 
combate  dessa  anormalidade  do  af fluxo  do  producto  aos  portos 
de  exportação. 

Estabe!ecera-se  o  seguinte  critério  para  a  limitação :  nos 
portos  de  exportação  do  Brasil,  entrariam  mensalmente,  tantas 
saccas  de  café  quantas  as  embarcadas  no  mez  anterior,  nos 
mesmos  portos. 

Poderiam  os  stocks  vir  a  ser,  no  máximo,  em  Victoria  de 
150.000  saccas.  Rio  360.000,  Santos  1.200.000,  Paranaguá, 
50.000,  Bahia  60.000  e  Recife  50.000. 

Assim,  cada  porto  de  exportação,  não  poderia  possuir 
reserva  superior  a  esse  limite  e  aos  stocks  existentes  em  todos 
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OS  portos  d'o  Brasil  se  vedaria  exceder  ao  total  de  1.860.000 
saccas. 

A  existência  de  um  stock  máximo  em  cada  porto  não 
significava  que,  por  alli,  só  se  pudessem  exportar  quantidade 
equivalente  de  café  num  mez.  Para  exemplificar :  a  Santos,  se 
concederia  exportar,  por  dia,  até  1.200.000  saccas,  se  tivesse 
capacidade  para  tanto,  e  houvesse  tal  procura,  por  parte  dos 
mercados  importadores,  esvasiando-se  possivelmente  por  com- 
pleto os  armazéns  da  cidade. 

O  estabelecimento  de  limite  para  o  stock  em  cada  porto, 
não  restringia  portanto,  a  capacidade  da  exportação. 

A  existência  de  um  máximo  para  o  stock  restringia, 
porém,  as  entradas  de  café  nos  portos,  quando  procedentes  do 
interior  dos  Estados.  Ficavam  limitadas  ás  quantidades  neces- 
sárias para  completar  o  stock  máximo.  Se,  portanto,  não  occor- 
resse  exportação  ipso  facto  não  haveria  entradas.  O  Instituto 
de  Café  não  valorizava  o  producto,  não  estabelecia  preços.  Ape- 
nas defendia  as  cotações  contra  a  especulação.  Graças  a  esta 
defesa  vigilante  e  efficaz  se  haviam  mantido  os  preços,  sem  a 
intervenção  do  Instituto  nas  praças.  E,  se  houvesse  a  manobra 
de  baixistas,  tendendo  a  deprimir  as  cotações,  em  momentos 
que  não  houvesse  procura,  criando  o  pânico,  ou  simplesmente 
vendendo  nas  bolsas  o  que  não  pudessem  entregar,  poderia  o 
Instituto,  comprando  os  stocks,  dirigir  os  mercados  á  sua 
vontade . 

Se  o  limite  dos  stocks  máximos  nos  portos  montava  a 
1.960.000  saccas,  com  o  valor  médio  de  180$000  por  sacca, 
via-se  desde  logo  que  o  Instituto  dispunha  de  recursos  para 
comprar  todos  esses  stocks  e  impor  os  preços  que  bem  enten- 
desse pois  as  1.860.000  saccas  a  180$000  importavam  em 
334.800:000$000. 

Claro  era  que  nunca  fora  intuito  do  Instituto  elevar  arbir 
trariamente  as  cotações.  Ninguém  ignorava  quanto  os  preços 
exaggerados  davam  lugar  á  procura  dos  succedaneos  e  que, 
se  o  Brasil  pretendesse  obter  remuneração,  além  do  custo  da 
producção  e  de  lucros  razoáveis,  facilitaria  o  desenvolvimento 
das  plantações  em  paizes  seus  concurrentes. 

Claro,  no  entanto,  que  tal  não  era  o  objectivo  do  Instituto. 
Assim  encarregara  pessoa  a  elle  estranha  e,  portanto,  insus- 
peita, de  colher  dados  sobre  o  custo  exacto  da  producção  erri 
São  Paulo.  Tal  trabalho  fora  realizado  pelo  Cônsul  J.  C. 
Muniz.  Ouvira  elle  todas  as  sociedades  agrícolas  viajara  no 
interior  do  Estado,  visitando  fazendas,  estudando  as  con- 
dições locaes,  e  apresentara  valioso  trabalho  demonstrando  que 
o  custo  da  producção  em  São  Paulo  vinha  a  ser: 
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Zona  Velha  (37  arrobas  por  1.000  pés). 

Custo  total  de  10  kilos  de  café  inclusive  juros,  28$510, 

Zona  Intermediaria  (55  arrobas  por  1.000  pés). 

Custo  total  de  10  kilos  de  ca^  inclusive  juros,  23$860. 

Zona  Nova  (170  arrobas  por  1.000  pés). 

Custo  total  de  10  kilos  de  café  inclusive  juros,  21$770. 

Passou  o  Dr.  Rollim  Telles  a  expor  o  que  eram  os 
i-ecursos  de  que  o  Instituto  do  Café  poderia  lançar  mão. 

Seu  fundo  de  defesa  resultava  do  empréstimo  por  elle 
realizado.  Para  tanto  dera  em  garantia  a  taxa  do  1$P00  ouro, 
criado  pela  Lei  n.  2.004  de  19  de  dezembro  de  1924,  por 
sacca  em  transito  pelo  território  paulista,  imposto  arrecadado 
pelo  erário  estadual  e  entregue  aos  prestamistas  para  o  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  do  empréstimo,  sendo  esta  a 
única  intervenção  do  Estado  em  tal  caso,  de  accordo  com  os 
productores  que  aliás  haviam  pedido  a  criação  daquella  taxa 
para  a  sua  defesa. 

O  producto  do  empréstimo,  no  valor  de  £  10.000.000, 
achava-se  depositado  no  Banco  do  Estado  de  São  Paulo,  de 
que  eram  principaes  accionistas  o  governo  paulista,  e  o  Insti- 
tuto de  Café,  respectivamente  possuidores  de  172.351  e 
51.412  acções  das  250.000  do  total  das  acções  ou  fossem 
223.763. 

O  capital  deste  accendia  a  50 . 000 :000$000  em  acções  de 
200$000  cada  uma,  das  quaes  cabiam  89  %  ao  governo  pau- 
lista e  ao  Instituto. 

Gosava  o  estabelecimento  da  faculdade  da  emissão  de 
letras-ouro  sobre  hypothecas  e  bens  ruraes  no  Estado  e  immo- 
veià  urbanos  na  Capital  do  Estado.  A  emissão  das  letras  hypo- 
thecarias  deveria  ser  feita  por  séries  de  50 . 000 :000$(X)0  cada 
uma,  sendo  de  500$000  ou  seu  equivalente,  em  ouro,  o  valor 
de  cada,  titulo  emittido  ao  juro  annual  máximo  de  7,5  %  pago 
semestralmente.  Já  haviam  sido  emittidas  trez  séries,  todas 
subscriptas  integralmente,  pelos  acreditados  ■  banqueiros  d'e 
Londres,  Srs.  Lazard  Brothers  &  C.  Ltd.  ao  typo  de  91,30. 

Achava-se  a  quarta  série  quasi  completa. 

Passando  a  tratar  da  propaganda  do  producto,  lembrava 
o  Dr.  Rollim  Telles  que  seus  trabalhos  datavam  de  pouco 
tempo,  estando  em  execução  havia  apenas  um  anjio.  Seus  resul- 
tados portanto,  não  poderiam  ainda  ser  apreciados. 

Entretanto,  se  se  examinasse  o  pouco  conhecimento  exis- 
tente a  respeito  do  Brasil  nò  extrangeiro,  verificava-se  que, 
muito  já  se  conseguira,  em  prol  do  prestigio  nacional. 
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Tornando  conhecido  o  nome  do  Brasil,  sabido  como  maior 
productor  mundial  de  café,  conhecidos  a  cultura  e  o  commercio 
do  café  brasileiro,  procurava  o  Instituto  melhorar  os  methodos 
de  propaganda,  de  accordo  com  as  necessidades  que  iam  sur- 
gindo eni  cada  paiz. 

A  organização  por  elle  posta  em  pratica,  para  a  defesa 
do  producto,  não  devia  nem  podia  ser  comparada  ao  plano 
Stevenson  de  valorisação  da  borracha.  Eram  as  culturas  e  os 
planos  diversos. 

Explicava  o  Dr.  RoUim  Telles  que  se  mostrava  illimitada 
a  producção  da  borracha,  não  admittindo  estatísticas.  Bastava 
que  o  preço  fosse  remunerador,  com  tendência  á  alta,  para  que 
immediatamente  se  organizasse  a  sua  exploração  e  se  desenvol- 
vessem sem  limites  nos  milhões  de  arvores  nativas  existentes 
nos  sertões  da  Amazónia. 

Assim  não  era  possível  o  controle  da  producção.  Podia 
ainda  e  por  diversos  processos  ser  a  borracha  servida  e  reapro- 
veitada, á  espera  da  baixa  dos  preçob. 

O  plano  Stevenson  não  assentava  sobre  o  controle  da  pro- 
ducção. Representava  um  trust  parcial  fatalmente  destinado 
a  cahir. 

Quanto  ao  café,  o  que  se  dava  era  o  contrario.  Dispunha 
o  Instituto  do  controle  da  producção,  e  só  limitava  a  sabida, 
sendo  a  defesa  indirecta,  por  intermédio  do  financiamento  das 
safras  pelo  Banco,  de  modo  a  poderem  os  agricultores  resistir 
e  só  venderem  por  preços  remuneradores  do  capital  e  do 
trabalho. 

A  organização  da  Defesa,  a  obra  do  Instituto  conjugada 
á  de  Banco  do  Estado,  vinham  garantindo  a  producção  do 
Brasil.  Podia  o  agricultor  levantar  um  terço  do  valor  do  pro- 
ducto. á  vista  do  conhecimento.  Facultara-se-lhe  ainda  levantar 
a  juro  módico,  e  por  longos  prazos  sob  hypotheca  de  sua 
fazenda,  ou  penhor  das  safras  pendentes,  o  capital  de  que 
necessitava  para  o  desenvolvimento  de  sua  lavoura.  P^icava  pois, 
a  coberto  de  aperturas  e  crises.  Era-lhe  pois,  possível  só  vender 
o  seu  producto  por  preço  remunerador  do  capital  e  de  seu  tra- 
balho. Assim,  passava  a  defesa  a  ser  individual,  sem  necessi' 
dade  de  intervenção  extranha  no  mercado.  Se  assim  não  fosse 
estaria  o  Brasil  vendendo  o  café  por  preços  abaixo  do  custo 
de  producção  —  o  que  lhe  traria  a  ruina  e  com  ella  o  prejuízo 
dos  seus  próprios  credores. 

Passando  a  relatar  o  que  de  mais  importante  occorrei'a  na 
administração  do  Instituto  de  Café  de  São  Paulo  em  1928, 
abordou  o  Dr.  Rollim  Telles  separadamente,  cada  um  doi 
pontos  básicos  alicerçadores  da  defesa  a  saber: 
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O  facto  mais  importante,  quanto  á  limitação  fora  o  Con- 
vénio dos  Estados  cafeeiros,  de  1.°  de  setembro  de  1928. 

Attendendo  ás  necessidades  da  limitação  e  para  regularizar 
as  entradas  de  café  paulista  nos  mercados  de  exportação,  dis- 
pusera o  Instituto  no  anno  findo,  de  armazéns,  próprios,  aluga- 
dos e  cedidos  gratuitamente,  com  uma  capacidade  de   

13.661.000  saccas. 

A  partir  de  1924,  as  quantidades  de  café  nos  "regula- 
dores" paulistas  haviam  sido  a  30  de  junho  de  cada  anno  e  em 
saccas  de  60  kilos. 


1924    3.062.804 

1925    1.702.434 

1926    2.822.765 

1927    3.312.067 

1928    11.672.145 

1929    8.000.000  (provável) 


A  primeira  vista  parecia  extranho  o  augmento  tão  pro- 
nunciado a  30  de  junho  de  1928,  mas  a  inspecção  do  quadro 
d'a  estatística  da  producção  demonstrava  que  o  Estado  de  São 
Paulo  produzira  em  1927-1928  a  maior  safra  até  então  conhe- 
cida, subindo  a  20.000.000   de  saccas,   emquanto  as  médias 

annuaes  da  producção  e  da  exportação  eram  ai:>enas  de   

9.388.854  e  9.183.432  respectivamente. 

Além  disso,  o  stocks  nos  "reguladores",  vagões  e  estações 
antes  da  posse  do  Presidente  Julio  Prestes  não  representava 
o  total  do  café  colhido  e  por  exportar,  porque  até  então  não  se 
dispunha  de  reguladores  com  capacidade  para  receber  a  totali- 
dade da  safra.  Grande  parte  d'a  colheita  ficara  guardada  nas 
tulhas  dos  fazendeiros  até  que  ás  estradas  de  ferro  pudessem 
dar-lhes  embarque. 

Criando  o  credito  sobre  conhecimento  fizera  o  Instituto 
com  que  as  estradas  de  ferro  passassem  a  receber  immediata- 
rtiente  todo  o  café  prompto  a  ser  embarcado. 

O  stock  a  30  de  junho  de  1928,  retido  nos  "reguladores", 
embora  tivesse  sido  o  maior  até  então  conhecido,  não  avultara 
porque  houvesse  diminuído  a  exportação  uma  vez  que  São 
Paulo  expedira  em  1927  a  maior  quantidade  até  então  attingida 
10.296.857  saccas,  e,  em  1928  9.549.955,  sendo  8.989.101 
por  Santos,  ambas  as  cifras  superiores  á  média  verificada  no 
periodo  de  1913  a  1926. 

Declarava  o  Dr.  Rollim  Telles  não  acreditar,  como  muitos, 
que  o  facto  de  ficar  parte  dos  stocks  no  Brasil  accumulado  nos 
"reguladores"  emquanto   os  outros  paizes   iam  vendendo  os 
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seus  cafés,  aproveitando  a  defesa  dos  preços  feita  pelo  Insti- 
tuto, viesse  a  constituir  perigo  para  a  estabilidade  do  preço. 
Pelo  contrario,  acreditava,  com  segurança,  que  nenhum  outro 
paiz,  vendo  augmentar  os  stocks  retidos  nos  reguladores  bra- 
vsileiros  embora  os  preços  fossem  compensadores,  pretendesse 
augmentar  as  plantações. 

Com  effeito,  quanto  mais  avultasse  o  stock  mais  tal  facto 
serviria  de  aviso  aos  demais  paizes  para  que  não  expandissem 
as  lavouras,  se  é  que  temiam  a  super-producção  e  a  consequente 
baixa  dos  preços. 

Se  retendo  os  stocks  estava  o  Brasil  animando  os  outros 
paizes  a  plantar  mais  café,  e  se  a  custo  da  retenção  conseguia 
preços  compensadores,  estabelecia-se  um  dilemma  ou  esses 
paizes  achavam  que  poderiam  vender  mesmo  por  preços  baixos 
ou  tinham  confiança  em  que  o  Instituto  manteria  sempre  os 
preços  sendo  por  este  motivo  que  augmentavam  ás  plantações, 
ou  então  mostrariam  insensatez  completa,  porque  não  confiando 
na  capacidade  do  Instituto  em  manter  sempre  os  preços,  plan- 
tariam quando  os  preços  estavam  altos  para  só  colher  dentro 
de  cinco  a  seis  annos,  quando,  estivessem  baixos. 

Em  1928,  construiram-se  armazéns  novos  na  estação  do 
Norte  em  São  Paulo,  Presidente  Altino  e  Perderneiras  e 
augmentara-se  a  capacidade  dos  de  Itirapina,  Casa  Branca, 
Ribeirão  Preto  e  de  alguns  da  capital  do  Estado. 

A  capacidade  total  dos  armazéns  de  propriedade  do  Insti- 
tuto chegava  a  10.470.000  saccas  e  a  dos  alugados  a  

2.990.000  saccas. 

Começara  a  vigorar,  em  substituição  ao  systema  de  em- 
barques por  quotas  em  ordem  chronologica,  o  de  embarques 
por  séries,  que  traria  segundo  pensava,  vantagens  incontestá- 
veis, tanto  para  o  Instituto,  como  para  os  fazendeiros,  em  geral. 

Evitaria  esta  innovação  a  retenção  de  duas  séries,  a  titulo 
de  garantia,  que  um  determinado  productor  levasse  vantagem 
sobre  outro,  antecipando  a  chegada  de  seu  café  ao  porto,  de 
embarque.  Além  disto,  seria  a  fiscalização  mais  fácil  e  mais 
efficiente,  porque  cada  productor  ficaria  obrigado  a  fazer 
declarações  tão  próximas  da  realidade  quanto  possível,  preju- 
dicando-se  a  si  próprio  se  pretendesse  burlar  a  fiscalização, 
com  dados  ou  estimativas  menos  verdadeiras. 

Além  disto,  o  fazendeiro  ou  productor,  teria,  nos  embar- 
ques, por  séries,  a  excepcional  conveniência  de  dispor  do 
tempo  necessário  para  poder  tratar  e  beneficiar  melhor  o  pro- 
ducto,  pois  o  seu  direito  ao  embarque  estaria  sempre  dfe  pé, 
independendo  do  factor  chronologico. 
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Com  este  systema,  aprimorar-se-ia  o  producto  em  sabor, 
t|rpo,  qualidade  e  aspecto,  o  que  redundava  em  beneficio  da 
éefesa  e  propaganda  a  cargo  do  Instituto. 

Creara-se  em  Paranaguá  uma  agencia  do  Instituto,  des- 
tinada a  fiscalizar  as  entradas  e  sabidas  de  café  daquelle  porto. 

Já,  a  22  de  agosto,  haviam  sido  suspensas  as  passagens 
de  café  paulista  para  o  Estado  co  Paraná,  pois,  grandes  par- 
tidas estavam  sendo  desviadas  para  Paranaguá,  fugindo  assim 
á  limitação  a  que  se  sujeitavam  os  cafés  despachados  para 
Santos,  o  que  favorecia  as  manobras  dos  especuladores. 

No  Convénio  de  sete  setembro  fora  a  situação  regula- 
rizada . 

As  entradas  em  portos  paranaenses,  como  nos  demais, 
seriam  funcção  das  sabidas  verificadas  no  mez  anterior,  para 
o  extrangeiro.  Fixara-se  um  limite  máximo  mensal  de  50. (XX) 
saccas,  satisfazendo  ás  exigências  da  producção  paranaense. 

Do  total  a  entrar,  até  80  %  caberiam  ao  Paraná  e  os 
restantes  aos  outros  Estados. 

Além  dos  contractos  assignados  com  as  Companhias  de 
Armazéns  Geraes  de  São  Paulo  e  Campinas,  Companhia  Pau- 
lista de  Armazéns  Geraes,  Companhia  Mogyana  de  Armazéns 
Geraes,  Companhia  Armazéns  Geraes  de  São  Paulo  e  Com- 
panhia Armazéns  Geraes  dos  Fazendeiros,  firmara  o  Instituto 
outros  com  a  Companhia  Armazéns  Geraes  de  Araraquara  e  a 
Empreza  Araraquarense  de  Armazéns  Geraes,  que  ainda  não 
estava  funccionando. 

Até  31  de  janeiro  de  1928,  haviam  seguido  directamente 
para  Santos  43 . 501  saccas  de  cafés  finos,  entregues  á  praça. 
Em  substituição  aos  mesmos  fora  recolhida  aos  armazéns  regu- 
ladores, igual  quantidade  de  cafés  baixos  que  ficariam  retidos 
até  que  começassem  a  chegar  os  cafés  dos  mezes  a  que  perten- 
çam os  cafés  finos,  entrados  por  antecipação. 

Assim,  sem  a  violação  da  ordem  choronologica  da  sahidu 
dos  reguladores  vinha  o  Instituto  procurando  fornecer  á  praça 
as  qualidades  desejadas. 

O  financiamento  da  lavoura,  pelo  Banco  do  Estado  de 
São  Paulo,  nada  deixara  a  desejar  pois  emprestara-lhe  o 
Banco  122 . 753  :000$000  sobre  hypothecas,  35 . 592 :000$000 
sobre  penhores  para  custeio  e  240 . 850 :000$000  sobre  conheci- 
mentos de  café  ou  fossem  ao  todo  399.215  contos. 

A  propaganda  systematisada  do  café  brasileiro  contava 
apenas  um  anno,  iniciada  que  fora  em  fins  do  segundo  semes- 
tre de  1927,  logo  após  o  começo  da  actual  gestão  do  Instituto. 

Fora  intensificada  e  sua  acção  fizera-se  sentir  na  França, 
Bélgica,  Allemanha,  Suissa,  Áustria,  Yagoslavia,  Tchecoslo- 
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vaquia,  Grécia,  Noruega,  Marrocos,  Argentina,  Uruguay  e 
Paraguay . 

Já  se  achavam  contractados  mas  ainda  não  iniciados  no 
íim  de  1928  na  Polónia  Hungria,  Cidade  livre  de  Dantzig, 
Bulgária,  Turquia,  Egypto,  Dinamarca,  Argélia  e  Africa 
do  Sul. 

Nos  Estados  Unidos  a  propaganda  estudada  desde  a 
ultima  Convenção  Annual  dos  Torradores,  ficara  a  cargo  da 
Brasilian  American  Coffee  Promotion  Çommitee,  constituido 
pelo  representante  do  Instituto,  Dr.  Sebastião  Sampaio,  cônsul 
geral  do  Brasil  em  Nova  York,  e  diversas  importantes  perso- 
nalidades do  commercio  americano  de  café,  como  os  Srs.  Frank 
Russel,  presidente  do  National  Coffee  Trade  Council,  criado 
em  1926  pelo  então  secretario  de  Estado  Sr.  Herbert  Hoover, 
Felix  Coste,  superintendente  geral  da  National  Coffee  Roasters 
Association,  R.  ...  Mac  Creely,  presidente  da  National  Coffee 
Roasters  Association,  Berent  Friele,  presidente  da  American 
Coffee  Corporation,  J.  M.  Hanocock,  vice-presidente  da  Jewe! 
Tea  Company  e  D.  Ni.  Walker  vice-presidente  da  Maxvv-ell 
House  Products  Company. 

Reinava  perfeita  cordialidade  entre  o  Instituto  e  o  com- 
mercio de  café  americano. 

Eram  assaz  numerosos  os  contractos  em  vigor  durante 
1928  em  França,  Allemanha,  Suissa,  Áustria,  Yuguslavia, 
Tchecoslovaquia,  Grécia,  Noruega,  Marrocos,  Paizes  do  Prata, 
para  a  publicidade  e  manutenção  de  bars  e  cafés. 

Contractos  já  assignados  não  ainda  em  vigor  havia  com 
diversos  destes  paizes  e  mais  Polónia,  Bulgária,  Egypto, 
Dinamarca,  Argélia,  Africa  do  Stil  e  Bélgica. 

Fizera- se  o  Instituto  representar  em  diversos  certamens 
extrangeiros :  Feiras  de  Posen,  Leipzig,  Praga,  Exposição 
Internacional  de  Bruxellas,  Berna  e  Paris. 

Fizera  também  a  publicidade  de  uso  intenso  por  meio  de 
números  especiaes  de  revistas,  larga  distribuição  de  folhetos  e 
monographias  annuncios  em  grandes  periódicos  il lustrados  e 
especializados  como  revistas  medicas,  cartazes  nas  praças  de 
muitas  cidades,  etc.  E  a  bordo  de  sete  grandes  transatlânticos, 
haviam  sido  montados  cafés  expressos  gratuitos. 

Aos  Estados  Unidos  haviam  ido  em  missão  especial  os 
Srs.  Drs.  Antonio  de  Queiroz  Telles  e  Octaviano  Alves  de 
Lima,  estudar  as  possibilidades  do  augmento  do  consumo  d'o 
café  brasileiro  pela  propaganda,  tendo  estado  sempre  em  con- 
tacto com  o  commercio  de  café,  tanto  em  Nova  York,  como 
nos  differentes  centros  do  interior  da  Confederação. 
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As  conclusões  a  que  cliegaram  constavam  de  relatório 
apresentado  ao  presidente  do  Instituto,  e  já  publicado  no  Bole- 
tim do  Imtituto  do  Café. 

Proseguindo  na  politica  de  melhor  entendimento  com  o 
commercio  americano  de  café,  comparecera  o  Instituto  accei- 
tando  o  convite  que  lhe  fora  feito  á  Convenção  Annual  dos 
Torradores  de  Café,  onde  se  fizera  representar  pelo  Cônsul 
Geral  do  Brasil  em  Nova  York,  Sr.  Sebastião  Sampaio.  Com- 
parecera ainda  o  representante  do  Instituto  á  sessão  do  Na- 
tional   Coffee    Trade    Council,    realizada  concomitantemente. 

E  ahi  pronunciara  um  discurso  expondo  o  ponto  de  ^nsta 
Ijrasileiro. 

Recebera  o  Instituto  dos  Serviços  Económicos  e  Com- 
merciaes  do  Ministério  do  Exterior,  a  cargo  do  Dr.  Hélio 
Lobo,  valiosa  collaboração  da  qual  esperava  tirar  o  máximo 
proveito,  especialmente  quanto  á  propaganda. 

Haviam  aquelles  serviços  organizado  questionários  sobre 
o  café,  para  os  mercados  consumidores  e  prodxictores  que 
seriam  respondidos  pelos  agentes  consulares  e  addidos  com- 
merciaes  do  Brasil. 

Já  começara  o  Instituto  a  receber  copias  desses  questioná- 
rios devidamente  respondidos  e  contendo  numerosas  infonna- 
^ões  úteis. 

Durante  o  anno,  volumosa  fora  a  correspondente  do  Insti- 
tuto cartas  com  firmas  extrangeiras  pedindo  a  intervenção 
junto  aos  interessados  brasileiros  no  sentido  de  para  ellas 
obterem  representações,  remessas  de  café  em  consignação  etc. 
Não  sendo  o  Instituto  organização  commercial  transmittira 
ás  Associações  Commerciaes  dos  mercados  brasileiros  copias 
<le  taes  pedidos. 


i 


«     CAPITULO  XII 


Terceiro  Convénio  Cafeeiro  em  1928  —  Debates  e  deli- 
berações 

A  4  de  setembro  de  1928,  ein  São  Paulo,  e  sob  a  piesíden- 
cia  do  Dr.  Mário  Rollim  Telles,  secretario  da  Fazenda  do 
Estado  de  São  Paulo,  reuniram-se  para  o  terceiro  Convénio 
Cafeeiro  os  Drs.  Lysimaco  Ferreira  ca  Costa,  secretaria  da 
Fazenda  do  Paraná,  tenente  Caio  Caldeira  Brandt,  e  Arinos 
Camara,  representantes  de  Minas  Geraes,  Dr.  Joaquim  de 
Mello,  secretario  das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Dr.  Luiz  Guedes  Amorim,  secretario  das  Finanças  de  Goyaz, 
Dr.  José  Vieira  Machado,  secretario  da  Fazenda  do  Espirito 
Santo,  deputado  Salomão  Dantas,  representando  a  Bahia. 
Representava  Pernambuco  o  deputado  José  Maria  Bello  e  o 
Dr.  Audifax  Aguiar  ao  Espirito  Santo.  Foram  então  aprova- 
das, unanimemente,  ás  seguintes  conclusões : 

1.  °)  —  As  entradas  de  café  a  ser  exportado,  obedeceriam 
ao  critério  do  Convénio  anterior.  Entrariam  em  cada  mez 
tantas  saccas  quantas  houvesse  embarcadas  no  mez  anterior. 

2.  °)  —  Os  "stocks"  poderiam  ser  no  máximo  em  Santos 
de  um  milhão  e  duzentos  mil  saccas,  em  Victoria  de  cento  e 
cincoenta  mil,  no  Rio  de  Janeiro  trezentas  e  sessenta  mil,  em 
Paranaguá,  cincoenta  mil,  na  Bahia  sessenta  mil,  no  Recife 
cincoenta  mil. 

3.  °)  —  As  entradas  no  Rio  de  Janeiro  obedeceriam  as 
seguintes  porcentagens ;  30  %  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 
53,75  %  para  Minas  Geraes;  11,75  %  para  o  Espirito  Santo; 
2,5  %  para  São  Paulo.  Accordarani  estes  quatro  Estados  em 
ceder  a  Goyaz  uma  quota  mensal  para  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  de  quinhentas  saccas  com  redução  proporcional  nas 
suas  respectivas  quotas.  Em  Victoria  vigorariam  ás  seguintes: 
cento  e  dez  mil  saccas  para  o  Espirito  Santo,  quarenta  mil 
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para  Minas  Geraes.  Em  Santos :  para  São  Paulo  91  %  e 
Minas  Geraes  9  %. 

Accordaram  estes  dois  Estados  em  ced'er  a  Goyaz  uma 
quota  mensal  de  duas  mil  saccas,  deduzidas  das  suas  quotas 
respectivas  em  partes  iguaes. 

Em  Paranaguá  não  poderiam  entrar  mensalmente,  mais 
do  que  cincoenta  mil  saccas,  sendo  que  deste  total  pertenceriam 
ao  Paraná  até  80  %  e  os  restantes  a  outros  Estados.  Accor- 
daram ainda  São  Paulo  e  Paraná  em  que  continuassem  suspen- 
sas, até  segunda  ordem  as  passagens  de  café  de  São  Paulo 
para  o  Paraná. 

4.  '')  —  Para  completar  a  quantidade  máxima  do  stock 
em  cada  porto,  ficava  estabelecida  quota  supplementar  calculada 
no  dia  em  que  qualquer  dos  Estados  signatários  julgasse  con- 
veniente de  forma  a  poder,  dentro  de  vinte  e  cinco  dias  úteis, 
attingir  o  máximo  declarado.  Seria  tal  quota  suspensa  no 
momento  em  que  se  verificasse  que  na  semana  anterior  a  média 
das  cotações  de  Nova  York  baixara  mais  de  dez  pontos,  sendo" 
estabelecida  no  momento  em  que  se  comprovasse  a  elevação 
da  média  referida  até  a  recuperação  do  nivel  anterior. 

5.  ")  —  Os  Estados  co-signatarios  continuariam  a  concor- 
rer com  a  taxa  de  duzentos  réis,  papel,  por  sacca  de  café,  de 
sua  producção  exportada,  para  o  fundo  de  propaganda,  a  cargo 
do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo  e  segundo  os 
lermos  do  Convénio  anterior. 

6.  ")  —  Do  computo  do  café  exportado  para  o  effeito  da 
fixação  das  quotas  de  entradas  nos  portos  só  se  descontariam 
as  parcellas  do  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Paranaguá  e  Victoria, 
que  partindo  de  um  dos  quatro  portos  se  destinassem  aos 
outros  trez. 

7.  °)  —  Na  saccaria  destinada  á  exportação  empregaria 
cada  porto  as  marcas  que  julgasse  conveniente  á  identificação 
dos  cafés  por  elle  exportados,  devendo  os  Estados  signatários 
decretar  penalidades  para  a  punição  dos  infractores.  Em  qual- 
quer seria  obrigatório  o  uso  da  palavra  Brasil,  não  podendo 
nunca  um  porto  usar  palavras  que  trouxessem  confusão  sobre 
a  procedência  portuária  do  género. 

Propoz  o  Dr.  Joaquim  de  Mello,  em  moção  unanimemente 
aprovada  que  se  desse  conhecimento  do  inteiro  teor  do  Convénio 
ao  Presidente  da  Republica  e  aos  Presidentes  e  Governadores 
dos  Estados  interessados.  Propoz,  ainda,  um  voto  de  louvor  ao 
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Presidente  do  Instituto  do  Café  do  Estado  de  São  Paulo, 
reaffirmando  o  já  proposto  na  sessão  anterior  pelo  represen- 
tante do  Espirito  Santo,  proposta  que  obteve  a  mesma  apro- 
vação . 

Commentando  os  pormenores  do  Convénio  escrevia  o 
Jornal  do  Commercio,  que  ao  se  realizar  a  assembléia  o  seu 
presidente  o  Dr.  Mário  Rollim  Telles,  communicara  aos  con- 
vencionaes  que  o  primeiro  ponto  a  ser  discutido  e  resolvido  era 
Q  relativo  á  fixação  das  quotas  de  café  em  cada  porto.  Solici- 
tando a  opinião  dos  delegados  a  tal  respeito,  pleitearam  os 
representantes  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  Espirito  Santo, 
a  conservação  das  quotas  \'igentes. 

Declarara  o  presidente  que  em  relação  ao  Paraná,  ficara 
convencionado  ser  o  "stock"  de  50.000  para  o  porto  de  Para- 
naguá,, ficando  estabelecido  igualmente,  que  seriam  suspensas 
até  segunda  ordem  as  passagens  de  café  de  São  Paulo  para 
c  Paraná.  Tal  medida  fora  tomada  porque  havia  cerca  de  dois 
mezes  tinham  passado  cafés  de  São  Paulo  para  aquelle  Estado, 
€  iicado  retidos  nos  armazéns  reguladores. 

Quanto  a  Goyaz  propuzera-se  uma  quota  d'e  2.000  saccas 
mensaes  para  Santos,  e  500  para  o  Rio.  Para  se  contemplar, 
Goyaz  com  esta  quota  seria  necessário  que  Minas  e  São  Paulo 
concordassem  em  retiradas  proporcionaes  dos  seus  respectivos 
quinhões. 

Ponderara  o  delegado  do  Espirito  Santo  que  a  quota  deste 
Estado  fora  reduzida  pela  bonificação  feita  no  ultimo  convénio. 
Seu  Estado,  pleiteava  a  conservação  da  primitiva,  concordando 
com  o  alvitre  lembrado  pelo  presidente  com  relação  a  Goyaz. 

Submettera-se  á  apreciação  dos  representantes  a  suggestão 
do  Dr.  Joaquim  de  Mello,  representante  do  Rio  de  Janeiro,  no 
sentido  de  ser  feita,  por  semana  o  calculo  das  quotas  de  entrada 
tm  vez  de  se  o  fazer  por  mez.  Ponderara  o  representante  de 
Minas  G^raes  que  o  seu  Estado  não  poderia  fazel-o  por  não 
ter  serviço  de  armazéns  perfeitamente  organizado  ainda. 

Passando-se  ao  estudo  da  reducção  da  exportação  para  o 
exterior,  expendera  o  representante  de  Minas  Geraes  que 
entendia  devesse  a  medida  ser  restricta  apenas  a  Paranaguá, 
Rio,  Santos,  Victoria.  Ponderara  o  Dr.  Rollim  Telles  que  esta 
solução  não  satisfazia  cabalmente  ao  fim  que  se  tinha  em  vista 
3  saber :  a  entrada  de  accordo  com  ás  sabidas  para  o  exterior . 
Entre  outras  considerações,-  accentuara  que  o  fim  da  medida 
era  exactamente  fortalecer  a  defesa  deste  consummo.  Decla- 
rara comtudo,  não  desejar  ser  intransigente  concordando  com 
íi  proposta  acceita  pelo  representante  de  Minas  Geraes. 
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Discutira-se  o  ultimo  ponto  relativo  ás  marcas  dos  saccos, 
de  modo  a  poderem  ser  perfeitamente  distinguidos  os  portos 
de  exportação,  de  conformidade  com  o  alvitre  anteriormente 
lembrado  pelo  presidente,  isto  é,  o  uso  de  cintas  de  côres  diver- 
sas, correspondentes  a  cada  porto. 

O  Dr.  Caldeira  Brandt,  propuzera  que  tal  medida  fosse 
facultativa  para  o  seu  Estado  e  o  do  Rio  de  Janeiro,  e  obri- 
gatória para  o  porto  de  Santos.  Explicara  o  Dr.  RoUim  Telles 
minuciosamente  tal  medida  tinha  por  fim  evitar  a  exportação 
por  um  porto  de  cafés  de  outro,  declarando  que  sobre  este 
assumpto  já  houvera  sérias  reclamações  em  relação  aos  cafés 
do  Rio,  exportados  para  o  Havre  com  carimbos  diversos. 

Terminara  o  presidente  as  considerações  concordando 
com  a  idéa  do  representante  mineiro,  desde  que  os  outros 
Estados  se  compromettessem  a  fazer  fiscalização  rigorosa,  com 
multas  aos  que  vendessem  um  café  de  um  porto  como  o  de 
outro,  o  que  fora  acceito. 

Tomara  o  Convénio  ainda  em  consideração  o  armazena- 
mento de  cafés  em  armazéns  particulares.  Declarara  o  presi- 
dente que  seria  de  toda  a  conveniência  que  todos  os  Estados 
procurassem  construir  armazéns  reguladores,  suf ficientes,  de 
modo  que  a  distribuição  pudesse  ser  feita  sem  o  recurso  aos 
armazéns  particulares,  que  não  offereciam  as  mesmas  garan- 
tias dos  officiaes.  Affirmara  ainda  que  já  se  havia  manifes- 
tado anteriormente  neste  sentido  e  concordado  com  o  uso  de 
armazéns  particulares  porque  em  alguns  Estados  ainda  não 
existiam  depósitos  officiaes  com  capacidade  sufficiente. 

O  representante  espiritosaníense  declarara  que  o  seu 
Estado  não  podia  construir  armazéns  próprios,  não  deixando, 
entretanto,  de  accentuar  que  a  construcção  de  armazéns  para 
servirem  o  commercio  exportador  dera  lugar  a  muitas  lecla- 
mações. 

Sobre  o  mesmo  assumpto  manifestara-se  o  i"epresentante 
do  Paraná.  Estava  de  accordo  quanto  á  defesa  do  producto  e 
que  o  café  não  passasse  por  armazéns  particulares.  O  seu  Es- 
tado, além  dos  que  já  possuía  estava  tratando  da  construcção 
de  outros,  não  só  em  Curityba,  como  em  diversos  pontos  da 
linha  férrea  São  Paulo-Rio  Grande. 

Os  representantes  de  Pernambuco  e  Bahia  acharam  que 
os  armazéns  reguladores  traziam  maiores  vantagens  aos  gran- 
des Estados  productores  do  que  aos  pequenos.  Declararam  que 
nos  seus  Estados  continuaria  o  systema  dos  armazéns  autori- 
zados. 

O  Dr.  Joaquim  de  Mello,  representante  do  Estado  do  Rio, 
expendera  considerações  a  respeito  da  fiscalização  a  ser  exer- 
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cida  nos  armazéns  reguladores,  tendo  o  presidente  declarado 
que  neste  caso  havia  um  interesse  de  ordem  geral  para  todos  os 
Estados  productores. 

Esclarecendo  os  pontos  de  vista  do  governo  do  Estado 
de  São  Paulo  expendera  o  Dr.  RoUim  Telles  aos  convencionaes 
que  se  tornava  necessário  ficar  bem  patente  que  a  defesa  que 
se  vinha  fazendo,  visava  simplesmente  defender  o  preço  do 
café  e  procurar  baratear  o  custo  da  producção. 

Seria  preciso  não  conhecer  o  assumpto  para  querer  vender 
uma  mercadoria  elevando  seu  preço  ao  envez  de  procurar 
baratear-lhe  o  custo  de  producção,  indo-se  de  encontro  ás  leis 
económicas. 

São  Paulo,  por  seu  governo,  sociedades  agrícolas  e  o  pró- 
prio lavrador,  tinha  a  preoccupação  constante  de  produzir  mais 
e  por  menor  preço. 

"Se  até  hoje  conseguimos  produzir  af firmara,  mais  ba- 
rato é  que  não  tínhamos  o  credito  organizado  e  a  defesa  da 
producção  não  encontrávamos  o  capital  necessário  para  a 
acquisição  de  machinas  agrícolas.  TrabalhaA^amos  para  o  ex- 
trangeiro,  não  tínhamos  sobras  de  capitães  para  formar  boas 
pastagens,  construir  estábulos,  esterqueiras,  bem  preparar  o 
adubo,  adquirir  adubos  chimicos,  ladrilhar  terreiros  e  melhorar 
as  machinas  de  beneficio." 

Precisava-se  outr'ora  vender  o  café  atabalhoadamente  para 
©bter  recursos. 

Agora,  com  a  defesa  do  justo  valor  do  café,  podia-se  com 
êxito  cuidar  do  barateamento  do  custo  da  producção.  E  esta 
vinha  sendo  a  preoccupação  do  governo. 

Defendendo-se  dos  ataques  daquelles  que  affirmavam  ser 
a  defesa  do  café  fictícia  dissera  o  Dr.  Rollim  Telles  que  bas- 
tava attentar  para  o  seguinte : 

Depois  da  safra  de  1926-1927,  que  orçara  em  18  milhões 
de  saccas.  São  Paulo  produzira  na  de  1928-1929,  apenas  5 
milhões.  Vender  a  primeira  de  um  jacto,  despejal-a  num 
mercado  em  12  mezes  teria  sido  collocar  em  mãos  dos  especula- 
dores os  oito  milhões  de  sobras  do  consummo  do  anno  anterior, 
que,  adquiridos  por  baixo  preço,  iriam  provocar  a  baixa  do 
preço  em  momento  que  a  lavoura  não  produzia  nem  mesmo 
para  o  seu  custeio. 

Não  havia  outra  defesa  possível  senão  a  que  se  levava  a 
cabo,  usando  a  limitação  e  a  propaganda,  esforçando-se  todos 
para  o  barateamento  do  custo  de  producção.  Era  o  que  toda 
a  lavoura  de  São  Paulo  procurava  fazer  e  o  que  os  outros 
Estados  deviam  fazer. 
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Eram  portanto,  completamente  infundadas  as  criticas  que 
a  este  respeito  haviam  sido  expendidas. 

Referira-se  ainda  o  presidente,  a  criação  de  uma  taxa  legal 
sobre  o  café,  dizendo  que  o  Estado  de  São  Paulo  percebia 
1$000  ouro,  applicada  ao  pagamento  de  empréstimo  contrahido 
pelo  Instituto,  continuando  a  cobrar  os  impostos  já  taxados, 
que  não  seriam  augmentados  de  conformidade  com  o  pro- 
gramma  do  seu  governo. 

Quanto  aos  outros  Estados,  expendera  que  seria  util  que 
também  adoptassem  uma  taxa  como  a  paulista. 

Declarara  o  Dr.  Joaquim  de  Mello  que  no  Rio  de  Janeiro 
era  ella  também  de  1$000  ouro.  Np  Espirito  Santo,  relatara 
o  Dr.  José  Vjieira  Machado,  a  taxa  de  $500  ouro  mostra va-se 
insufficiente,  de  modo  que  o  Estado  precisava  applicar  parte 
da  receita  ordinária  ao  serviço  de  armazenamento.  Concluíram 
os  representantes  pela  necessidade  da  equiparação  das  taxas. 

Ainda  sobre  este  assumpto,  declarara  o  presidente  que 
seria  de  toda  utilidade  a  equiparação  para  que,  em  outro  Con- 
vénio, se  pudesse  fazer  a  revisão  da  quota  de  cada  Estado  no 
serviço  de  propaganda  e  afim  de  se  conseguir  defesa  mais 
efficaz. 

Havendo  o  Dr.  Joaquim  de  Mello  fallado  da  irregulari- 
dade da  arrecadação  do  imposto  do  café  nos  Estados  do  Rio 
Janeiro  e  Minas  Geraes,  pedira  o  Dr.  Rollim  Telles  aos  repre- 
sentantes informações  a  respeito  das  taxas  cobradas  nos  res- 
pectivos Estados. 

O  do  Espirito  Santo  declarara  que  no  seu  havia  o  im- 
posto de  exportação  ad  valorem,  a  taxa  de  $500  ouro,  além 
da  de  $100  destinada  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Victoria. 

No  Rio  de  Janeiro,  informara  o  Dr.  Joaquim  de  Mello, 
existia  o  imposto  de  8  %  e  mais  uma  taxa  addicional  de 
10  %,  além  da  sobretaxa-ouro  de  1$000  por  sacca. 

Em  Minas  a  sobretaxa  de  3  francos,  papel,  e  a  taxa  de 
viação  de  2  centésimos  por  cento  t  7  %  ad  valorem. 

O  representante  do  Paraná  informara  que  lá  se  cobrava 
o  imposto  de  5  %  e  a  taxa  de  1$000  ouro. 

Os  delegados  da  Bahia  e  Pernambuco  deram  a  conhecer 
que  nesses  Estados  era  o  imposto  de  11  %  com  addicionaes. 

O'  de  Goyaz  esclarecera  que  em  seu  Estado  o  imposto 
correspondia  a  $120  por  kilo  e  10  %  addicionaes. 

Paliando  por  ultimo  o  Dr.  Rollim  Telles  declarara  que 
em  São  Paulo  só  era  cobrado  o  imposto  de  9  %  Ad  valorem, 
fixada  a  pauta  máxima  de  3$000  além  de  5  francos  cobrados 
em  papel. 
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A  taxa  ouro  não  a  arrecadava  o  Estadço  e  sim  o  Instituto 
de  Café. 

O  representante  da  Bailia  declarara  existir  no  seu  Estado 
uma  tributação  de  $200  por  sacca  para  o  serviço  d'e  propa- 
ganda. E  o  de  Pernambuco  noticiara  que  fora  estabelecida  uma 
taxa  especial  para  o  serviço  do  café. 

Assim  era  notória  e  notável  a  disparidade  da  taxação. 
nos  diversos  estados  cafeeiros. 


CAPITULO  XIII 


A  defesa  dos  8s  paulistas  contra  o  Stephanoderes 

Hampei  —  Trabalhos  da  Commissão  de  Combate  á  broca 
—  Relatório  do  Dr.  Arthur  Neiva 


A  lei  2.020  de  26  de  dezembro  de  1924  promulgada  pelo 
Presidente  Carlos  de  Campos  creara  uma  commissão  para 
estudar  e  debeliar  a  praga  do  café.  O  decreto  n.  3.816  de 
6  de  março  dc  1925  aprovara  o  regulamento  a  ella  relativo. 
Ficaria  a  comniissão  com  os  seguintes  departamentos :  Dire- 
ctoria ,  Inspectorias,  Laboratórios  de  Entomologia  e  Chimica, 
Estatística. 

Já  nos  volumes  anteriores  a  este  tivemos  o  ensejo  de  nos 
referir  aos  rigorosos  e  pertinazes  trabalhos  da  commissão  de 
Estudo-  e  Debeílação  da  Praga  Cafeeira,  cujas  publicações 
vultosas  e  valiosas  documentam  o  ingente  esforço  por  ella 
desenvolvido  no  sentido  -de  salvar  a  riqueza  cafeeira  paulista 
do  assalto  do  terrível  e  minúsculo  coleoptero. 

Já  nos  referimos  ao  Relatório  da  Commissão  Technica 
sobre  a  broca  do  café,  assignado  pelos  Drs.  Arthur  Neiva, 
Angelo  Moreira  da  Costa  Lima,  Edmundo  Navarro  de  An- 
drade, a  10  de  junho  de  1924. 

A  elles  se  seguiram  cartaz  colorido  A  broca  do  café 
(Neiva,  Navarro  e  Adalberto  de  Queiroz  Telles)  e  as  Ins- 
trucções  para  o  combate  á  broca  do  café,  a  collectanea  de  com- 
municados  á  Imprensa,  fartamente  illustrada  e  referente  a 
diversas  épocas  noticiando  os  resultados  de  experiências  as 
Instriicções  para  o  expurgo  da  saccaria  o  café  em  coco,  do 
engenheiro  Agrónomo  João  B.  Marcondes  Machado  (1927). 

A  estas  publicações  seguiu-se  a  monographia  de  Determi- 
ração,  por  intermédio  dos  Armazéns  Reguladores,  das  sonos 
vdf estadas  pela  broca  do  café  (1927)  de  autoria  do  Dr.  Antonio 
Smit.i  Bayma,  engenheiro  fiscal  dos  armazéns  reguladores. 
Reiataram-se  ahi  os  resultados  dos  trabalhos  de  investigação 
procedidos  nos  armazéns,  com  amostras  vindas  de  todos  os 
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iados  do  E .  de  S .  Paulo  e  a  consequeaite  verificação  das  por- 
centagens de  lotes  atacados. 

O  primeiro  regulador  a  funccionar  fora  a  17  de  setembro 
de  1923,  o  de  Itirapina,  sendo  a  seguir  até  20  de  novembro 
immediato  inaugurados  os  de  Campinas,  Campo  Limpo,  Ara- 
raquara,  São  Carlos,  Rincão,  Ribeirão  Preto,  Casa  Branca, 
São  Paulo.  Haviam  sido  estas  as  verificações: 


Exames 

Lotes 

atacados 

Itirapina  

193 

21 

Casa  Branca   .  . 

287 

24 

São  Carlos  .... 

.  .  214 

21 

Araraquara  .   .  . 

264 

11 

Ribeirão  Preto.  . 

381 

9 

164 

2 

Totaes  .   .  . 

.  1.423 

88 

Assim  apenas  pouco  mais  de  seis-  por  cento  de  lotes  infes- 
tados havia  ainda. 

De  1925  é  o  estudo  do  Sr.  Bento  de  Toledo  Rodovalho : 
o  repasse  e  seus  resultados,  com  grande  numero  de  dados 
sobre  as  vantagens  da  operação:  orçamentos  de  trabalho,  etc. 

Proseguiam  activos  os  estudos  scientificos.  Ainda  em 
1925  divulgava  o  Sr.  José  Pinto  da  Fonseca,  abalisado  entomo- 
logo,  antigo  naturalista  do  Museu  Paulista  a  descoberta  de 
novo  parasita  do  cafeeiro  um  ipideo  Motacorthyíns  affinis, 
specie  nova,  que  descreveu. 

De  1925  são  as  instrucções  para  o  Expurgo  da  saccaria 
de  auctoria  do  Sr.  Oswaldo  Mucke,  e  o  estudo  da  Auxiinohasis 
caffcadlca,  Busck,  sua  determinação  e  biologia  feita  em  colla- 
boração  pelos  entomologos  A.  Busck,  do  U.  S.  National 
Museum  de  Washington  e  Manuel  Lopes  de  Oliveira  Filho 
da  Commissão,  largo  estudo  sobre  esta  mariposa  das  fructas 
do  café  abandonado. 

De  1926,  data  a  nota  preliminar  do  Dr.  Rosario  Averna 
Saccá,  cathedratico  de  Botânico  e  Phytopathologia  na  Escola 
Superior  e  Agricultura  Luiz  de  Queiroz  e  reputado  phytopa- 
thologista :  "as  manifestações  pathologicas  que  acompanham  o 
desenvolvimento  da  broca  Stephanoderes  hampex  Ferr,  nos 
fructos  ou  nas  sementes  do  cafeeiro"  trabalho  de  grande 
fôlego  em  que  o  douto  especialista  estudou  as  causas  da  colo- 
ração verde  das  sementes  do  cafeeiro  atacadas  pela  broca,  as 
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alterações  que  acomijanham  o  desenvolvimento  do  Stephano- 
deres  nos  fructos  ou  nas  semanas  do  café,  alterações  secun- 
darias no  desenvolvimento  do  Fiisarium  coffeicola  nas  semen- 
tes broqueadas  pelo  coleoptero,  o  que  lhe  deu  o  ensejo  d'e 
descobrir  dois  novos  fungos.  Dothidae  neivae,  Av.  e  Pionnotes 
navarrae,  Averna.  Ainda  estudou  o  Dr.  Saccá  os  mycetos 
desenvolvidos  nas  cerejas  do  café  muito  estragadas  pela  broca. 

Logo  depois  ainda,  publicava  o  Dr.  Saccá  nova  memoria 
"Algumas  moléstias  cryptogamicas  novas,  do  systema  radicular 
do  cafeeiro"',  indicando  o  tratamento  adequado  ao  combate  ás 
podridões  radiculares. 

O  decreto  4.041  de  16  de  abril  de  1926,  instituiu  novo 
regulamento  á  commissão,  mais  de  accordo  com  os  resultados 
práticos  já  auferidos  do  serviço  executado,  relativo  á  notifi- 
cação, repasse,  transito  de  productos  contaminados,  expurgo, 
penalidades.  O  agente  expurgador  do  café,  por  excellencia, 
sendo  o  bisulfureto  de  carbono,  era  natural  que  os  chimicos 
da  commissão  estudassem  o  seu  emprego  na  luta  contra  o 
stephatioderes.  Foi  o  que  fez  o  Pharmaceutico  João  Baptista 
da  Rocha  em  1926  em  pequena  memoria  examinando  a  situação 
da  industria  do  oleo  de  Lampadius  no  Brasil. 

Realizou  numerosas  analyses  dos  formicidas,  brasileiros  e 
extrangeiros  e  relatou  as  suas  experiências  da  acção  do  gaz 
sobre  o  stephanoderes  verificando  então  quanto,  em  certas 
eircumstancias,  resistia  o  besourinho  ao  expurgador. 

Continuando  a  desenvolver  o  seu  programma  resolveu  o 
Dr.  Arthur  Neiva  incluir  no  conjuncto  ctas  operações  de  com- 
bate uma  campanha  cinematographica  intensa.  Incumbiu  da  con- 
fecção do  film  á  Independência  Omnia  Film,  S.  A.  dirigida 
pelo  Sr.  Armando  Pamplona,  que  sob  tal  campanha  escreveu 
assaz  longa  memoria. 

Coube  a  direcção  do  trabalho  cinematographico  aos  espe- 
cialistas da  commissão,  tocando  ao  entomologista  chefe, 
Sr.  Manuel  Lopes  de  Oliveira  Filho,  capital  papel  como  orga- 
nizador das  operações  cinematographicas. 

Recordou  o  Sr.  Pamplona  que,  pela  primeií-a  vez,  se  prati- 
cava no  Brasil  a  microcinematographia,  havendo  elle  próprio 
construído  os  apparelhos  para  tal  fim. 

Pormenorisadamente  historiou  ás  operações  então  levadas 
a  cabo : 

"Os  minúsculos  indivíduos  que  teríamos  de  cuiematogra- 
phar,  para  a  feitura  da  parte  scientifica  do  film,  obstina vam-se 
numa  greve  pacifica,  mas  renitente,  contra  os  nossos  esforço^., 
negando-se  teimosamente  a  moverem-se  dentro  da  objectiva. 
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Não  af feitos  á  luz  artificial,  os  pequeninos  personagens  fica- 
vam absolutamente  immoveis,  como  que  fascinados  pela  clari- 
dade intensa  das  lâmpadas. 

Tornou-se,  por  isso,  necessária  a  intervenção  de  alguém 
que  tivesse  sobre  os  obstinados  grevistas  a  autoridade  que  nos 
faltava,  e  foi  por  nós  pedida  á  Commissão  a  presença  de  um 
technico,  que  obrigasse  os  pequeninos  seres  a  trabalharem 
deante  das  lentes. 

Esse  auxilio  foi-nos  trazido  pela  competência  e  paciência 
do  Sr.  Maaiuel  Lopes  de  OMveira,  entomologista-chefe  da  Com- 
missão de  Estudos  e  Debellação  da  Praga  Cafeeifa,  deante  de 
cuja  figura,  respeitavelmente  patriachal,  os  minúsculos  actores 
de  nosso  super-film  se  resolveram  a  representar,  cada  qual  seu 
papel,  com  o  acerto  e  a  desenvoltura  dos  mais  festejados  astros 
de  Hollywood. 

Foi,  todavia,  necessário  que  o  Sr.  Lopes  de  Oliveira, 
velho  conhecedor  daquella  espécie  de  actores,  exercesse  contra 
elles  uma  medida  violenta,  de  alta  justiça,  no  objectivo  de  obri- 
gal-os  a  trabalhar,  o  Sr.  Lopes  de  Oliveira  condemnou-os  a 
morrerem  de  fome,  caso  persistissem  na  greve. 

E  durante  trez  longos  mezes  fomos  testemunhas  do 
paciente  trabalho  do  Sr.  Lopes  de  Oliveira,  nas  preparações 
microscópicas  exigidas  pela  perfeita  confecção  do  film. 

Uma  das  mais  admiráveis  provas  de  paciência  e  do  cuidado 
profissional  desse  adestrado  technico  era  a  que  se  segue:  ás 
larvas,  guardadas  em  pequeninos  depósitos,  para  esperar  a  hora 
cinematographica,  empoeira vam-se,  sujavam-se.  Succedia,  então, 
que  o  Sr.  Lopes  de  Oliveira,  armado  de  sua  jobica  paciência,  e 
de  um  pequenino  pincel,  de  delicadíssimas  cerdas,  "fazia  a 
toillette  das  larvas"  obriganc'o-as  a  se  apresentarem  deante  da 
objectiva  "em  perfeito  estylo." 

Nunca  o  dever  profissional  nos  pareceu  mais  suave,  nem 
mais  interessante ..." 

A  vida  do  Stcphanoderes,  foi  com  admirável  minúcia  e 
precisão  reproduzida  com  grande  ampliação  na  película  cine- 
matographica. Toda  a  biologia  do  terrível  insecto,  em  suas 
varias  metamorphoses,  se  fixou  á  luz  da  objectiva,  desde  o 
estado  de  larva,  ao  de  nympha  e  ao  de  adulto.  O  trabalho  d'e 
perfuração  dos  grãos  de  café,  o  interior  destes  transformado 
ejn  viveiro  da  praga,  a  acção  destructiva  exercida  por  esta, 
tud'o  se  poz  ao  alcance  de  olhos  nús,  através  da  tela. 

Larga  campanha  cinematographica  se  fez  então  por  todo 
o  Estado,  nas  cidades,  villas,  fazendas. 

Grandes  multidões  assistiram  aos  espectáculos  que  sur- 
prehendiam  a  vida  do  coleoptero  documentando  a  infestação 
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cafeeira.  O  perigo  do  transito  do  rnaterioal  infestado,  pela  mu- 
dança d'e  colonos,  a  conveniência  do  exame  da  saccaria,  pannos, 
agrícolas,  bagagem,  e  até  dos  utensílios  agrícolas,  as  vantagens 
do  expurgo,  repasse,  varrição  cuidadosa,  queima  do  cisco,  etc, 
etc.  Teve  notável  êxito  o  film  recebendo  calorosos  applausos 
da  imprensa,  das  autoridades,  das  grandes  personalidades  do 
mundo  cafeeiro. 

Em  1927  publicou  o  Sr.  M.  Lopes  de  Oliveira  Filho 
magnífica  monographia :  Contribuição  para  o  conhecimento  da 
broca  do  café.  Modo  de  comportar-se  e  ser  combatido  em  São 
Paulo,  cerca  de  cem  paginas  acompanhadas  de  quarenta  e  tantas 
excellentes  pranchas  e  numerosos  quadros  de  experiência. 

Abrangia  os  seguintes  capítulos :  descripções,  synonymia 
e  nomes  vulgares  com  redescripção  do  auctor,  introducção  da 
praga,  sua  multiplicação  e  prejuízos,  em  relação  com  os  índices 
pluviometrios  em  Campinas,  mecanismo  da  disseminação. 

Estudando  a  biologia  e  a  ecologia  do  s^tephanodercs  expoz 
quanto  se  sabia  dos  seus  abrigos,  refúgios,  o  movimento  e  a 
actividade  das  fêmeas,  o  movimento  e  comportamento  dos 
machos,  copula,  desova,  ovos,  larvas,  nymphas,  imagem,  pe- 
ríodo de  vida,  inimigos  naturaes  do  coleoptero,  grande  infes- 
tação dos  cafés. 

Resumindo  o  que  consistia  o  combate  ao  besourinho  lem- 
brava que  no  momento  o  plano  de  combate  fixado  pela  com- 
missão  cif rava-se : 

1.°  —  No  repasse,  consistindo  na  eliminação  de  todos  os 
fructos  das  arvores  e  do  solo,  com  ou  sem  o  enterramento  da 
terra  raspada  da  superfície  e  catação  prophylatica,  quando 
necessária,  bem  como  a  poda  das  arvores  até  certa  altura  para 
que  se  desse  o  desecamento  dos  fructos  por  ventura  no  solo 
junto  aos  troncos ; 

2°  —  No  expurgo  do  café  colhido,  em  saccos  ou  a  granel, 
em  camarás  estanques,  pelo  bi-sulfureto  de  carbono  pui"o,  á 
razão  de  300  cm. 3  por  metro  cubico  de  capacidade  da  camará, 
durante  12  a  24  horas; 

3.  °  —  Na  seccagem  do  café  nos  terreiros,  depois  de 
lavado  ou  não ; 

4.  °  —  Na  fermentação  da  palha  do  café  e  resíduos  do 
beneficíamento,  antes  de  utílísados  como  adubo,  ou  sua  inci- 
neração ; 
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5.  °  —  No  expurgo  de  todos  os  objectos  de  uso  e  roupas 
dos  colonos  chegados  de  fazendas  infestadas,  e  expurgo  de 
toda  a  saccaria  vasia  usada  no  transporte  de  café,  em  côco 
ou  beneficiado ; 

6.  °  —  Na  fiscalização  do  transito  de  café,  plantas  e  quaes- 
quer  objectos  capazes  de  transportar  a  praga; 

7°  —  Na  instrucção  dos  lavradores  de  todo  o  Estado 
sobre  o  perigo  da  praga  e  meios  preventivos  a  serem  obser- 
vados. 

Passando  a  outra  ordem  de  operações  explicava  o  erudito 
auctor : 

"Para  instruir  os  lavradores,  além  dp  publicações  pela 
imprensa,  avultos  illustrados  e  folhetos,  foram  fartamente 
distribuídos  quadros  illustrados  a  cores  com  instrucções,  sendo 
lambem  expostos  nos  lugares  públicos  e  nas  estações  de 
estrada  de  ferro". 

Exhibira-se  um  film  cinernaíographico  de  propaganda  em 
135  localidades  do  Estado,  em  233  sessões,  com  assistência  de 
10.634  pessoas.  Nas  escolas  dos  municípios  contaminados  dis- 
tribuira-se  um  folheto  com  illustrações,  com  uma  historieta 
.sobre  a  broca,  de  leitura  obrigatória  para  os  alumnos  dessas 
escolas  ruraes,  iniciativa  de  grande  proveito,  visto  as  crianças 
trabalharem  com  os  paes  por  occasião  da  colheita. 

A  Commissão  fornecera  a  outros  Estados  e  paizes  extran- 
geiros,  publicações  sobre  o  combate  á  broca. 

Todas  as  consultas  feitas  por  lavradores  de  São  Paulo 
c  de  outros  Estados  sobre  as  mais  variadas  pragas  da  agricul- 
tura haviam  sido  prompíamente  attendidas.  O  publico  não 
encarava  a  Commissão  como  especialisada  no  combate  á  broca, 
e  sim  como  um  Instituto  de  Zoologia  Applicada  e  Biologia 
Vegetal.  As  consultas  fóra  das  especialidades  dos  profissionaes 
da    Commissão    haviam    sido    encaminhadas   a  especialistas. 

Além  do  Museu  do  Café,  organizado  na  séde  da  Com- 
missão, existia  nos  Laboratórios  de  Entomologia  numerosa 
collecção  de  preparados  biológicos  de  muitas  pragas  da  agricul- 
tura e  das  mattas,  em  exposição  permanente. 

Como  conclusão  de  seu  aturado  e  acurado  estudo  lembrava 
Lopes  de  Oliveira  Filho  a  seus  leitores  que  até  então  jamais 
se  vira  praga  agrícola  e  radicada  de  uma  zona  em  que  se  pro- 
pagara em  larga  escala.  Nem  tão  pouco  fora  possível  circunis- 
crever  qualquer  delias  onde  culturas  uniformes  em  successão 


HISTORIA     DO     CAFÉ    ^^'0  BRASIL 


249 


cobriam  grandes  superfícies ;  dahi  a  grande  preoccupação  da 
Commissão  na  propaganda  dos  meios  defensivos  e  dos  corre- 
ctivos. 

Augurava  Oliveira  Filho. 

"O  Slephanoderes  Immpei  (Ferr)  provavelmente  terminará 
dentro  de  alguns  decénios,  por  invadir  todos  os  cafezaes, 
porém  irá  encontrar  os  lavradores  instruidos  sobre  os  meios 
de  dominar  a  praga,  reduzindo-se  os  prejuizos  que  poderia 
causar  a  quantidades  despresiveis. 

Nas  propriedades  infestadas,  presta-se  hoje  aos  cafeeiros 
muito  maior  cuidado  do  que  ha  dois  annos  passados.  As  arvo- 
res decadentes  e  as  defeituosas  vão  sendo  substituídas  por 
novas ;  as  falhas  vão  sendo  replantadas  com  maior  capricho ; 
as  aguas  das  chuvas  canalizadas ;  terrenos  incultos  nas  proxi- 
midades dos  cafezaes  trabalhados,  e  a  adubação  racional 
tomando  cada  dia  maior  incremento,  emfim  os  cafeeiros  vão 
merecendo  a  attenção  de  planta  que  necessita  de  cuidados  indi- 
viduaes,  concorrendo  isto  para  o  augmento  da  producção. 
O  cuidado  na  colheita  e  aperfeiçoamento  do  producto  bene- 
ficiado, fartamente  compensa  as  despesas  que  o  combate  á 
broca  acarreta. 

A  broca  veiu  mostrar  que  ás  colheitas  de  café  eram  mal 
feitas.  Não  raro  de  2  a  5  ''/<_  e  mais  de  fructos  ficavam  em 
abandono. 

A  instaliação  das  camarás  de  expurgo  para  a  colheita  veio 
proporcionar  ao  fazendeiro  o  seu  aproveitamento  no  expurgo 
sobretudo  do  milho  e  do  feijão,  com  o  melhor  resultado. 

Nas  pequenas  propriedades  cujo  dono  é  o  próprio  admi- 
nistrador, tornara-se  possível  a  erradiação  da  praga.  Futu- 
ramente viria  isto  concorrer  para  a  subdivisão  das  grandes 
propriedades,  principalmente  nos  municípios  mais  velhos,  os 
mais  próximos  dos  centros  consumidores  de  exportação,  o  que 
exerceria  grande  e  benéfica  influencia  na  economia  do  Estado. 

Como  ás  epidemias  haviam  feito  progredir  a  hygiene,  do 
mesmo  modó  os  parasitas  e  as  moléstias  das  plantas  e  dos 
animaes  promoviam  o  progresso  da  agricultura  e  a  zootechnia. 

-  Para  a  edição  do  O  Jornal  commemorativa  do  bicentená- 
rio do  cafeeiro  no  Brasil  escreveu  o  Dr.  Arthur  Neiva  assaz 
longo  artigo  em  que  fez  a  mise  au  poinf  dos  resultados  obtidos 
pelos  trabalhos  e  esforços  da  Commissão  a  que  chefiava. 

Já  de  tal  artigo  fizemos  uma  synthese  num  dos  capítulos 
desta  obra. 

Em  1928  publicava  elle  "um  relatório  ao  Secretario  da 
Agricultura  de  São  Paulo,  Dr.  Fernando  Costa,  sobre  "Os 
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trabalhos  da  Commissão  de  Estudo  e  Debellação  da  Pra^^a 
Cafeeira,  no  Estado  de  São  Paulo." 

No  Histórico  lembrava  que  o  revelador  da  praga  ás  altas 
autoridades  do  Estado  havia  sido  o  Sr.  Fausto  Penteado, 
fazendeiro  de  Campinas  na  Chácara  da  Barra,  a  15  de  maio 
de  1924.  A  verificação  da  grave  noticia  fizera-se,  a  17,  pela 
visita  do  Dr.  Adalberto  de  Queiroz  Telles  e  do  entom.ologo 
Dr.  Adolpho  Hempel  alli  e  ás  fazendas  Matto  Dentro  e  Lapa, 
do  coronel  Antonio  Alvaro  de  Souza  Camargo,  terrivelmente 
infestadas. 

Bastava  dizer  que  se  verificara,  ■  no  café  colhido,  uma 
perda  de  mais  de  sessenta  por  cento  de  peso !  O'  Dr.  Hempel 
determinara  logo  o  género  do  besouro :  Siephanoderes  sem 
comtudo  descobrir-lhe  a  espécie  por  falta  de  bibliographia . 
De  visa  examinara  a  situação  o  Secretario  da  Agricultura, 
Dr.  Gabriel  Ribeiro  dos  .Santos  que  sem  perda  de  tempo  pedia 
a  visita  a  São  Paulo  dos  Drs.  Neiva  e  Costa  Lima,  ahi  che- 
gados a  1."  de  junho.  Fizera-se  logo  identificação  completa  do 
insecto  verificando-se  que  era  o  mesmo  para  o  qual  em  1910 
o  Dr.  Navarro  de  Andrade  calorosamente  chamara  a  attenção 
dos  poderes  públicos,  em  correspondências  datadas  de  Java 
para  o  Estado  de  São  Paulo. 

A  10  de  junho  d'e  1924,  verificava-se  que  cinco  municípios, 
pelo  menos,  estavam  infestados. 

A  commissão  realizara  pesquizas  nas  fazendas  atacadas. 
Outra,  nomeada  também  pelo  governo,  e  composta  dos 
Drs.  Carlos  Botelho,  Bento  de  Abreu,  Sampaio  Vidal,  Carlos 
Leôncio  de  ]\Iagalhães,  Octaviano  Alves  de  Lima,  coronel 
Arthur  Diederichsen,  José  Martiniano  Rodrigues  Alves  e 
Julio  de  INIesquita  Filho,  reunia-se  diariamente  em  São  Paulo 
para  discutir  medidas  que  poderiam  ser  tomadas,  de  momento, 
para  o  combate  ao  mal. 

A  area  assignalada,  na  carta  de  Campinas,  pela  Commis- 
são Geographica,  devia  ser  dividida  em  trez  zonas :  uma  cen- 
tral, a  mais  atacada,  circundada  por  outra,  verificada  já  con- 
taminada, e,  finalmente,  circumscripta  por  terceira  faixa 
abrangendo  fazendas  limitrophes  não  attingidas. 

As  primeiras  medidas  aconselhadas  haviam  sido  a  colheita 
precoce  da  safra  corrente  a  ser  quanto  antes  beneficiada  e 
immediatamente  expurgada.  Trinta  dias  depois  de  feita  essa 
colheita,  deveria  ser  effectuado,  em  todos  os  talhões  já  colhidos 
e  nas  trez  zonas,  rigoroso  repasse,  afim  àe  se  evitar  a  per- 
manência de  fructos  e  fazer-se  a  destruição  das  flores  existen- 
tes. Iguaes  operações  deveriam  ser  praticadas  nas  trez  zonas 
nos  mezes  de  setembro  e  março  de  1925.  Na  zona  que  circun- 
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dava  a  central,  deveria  tal  serviço  executar-se,  successivamente, 
nos  mesmos  mezes  até  março  de  1926,  e,  finalmente,  na  zona 
central  até  março  de  1927. 

Fazia-se  mister,  finalmente,  continuar  o  estudo  da  biolo- 
gia e  ecologia  do  insecto,  principalmente  no  que  respeitava  ao 
cyclo  evolutivo,  meios  de  disseminação  inclusive  o  transporte 
por  aves  e  mammi feros,  plantas  que  pudessem  hospedal-o, 
fungos  entomoph3i:os,  depredadores  e  parasitas  que  o  atacas- 
sem e  methodos  artificiaes  de  destruil-o. 

Acalorada  discussão  houve  então  na  Sociedade  Rural 
Brasileira  entre  duas  correntes  de  opinião :  uma  das  quaes 
queria  com  todo  o  afinco  que  se  extinguisse  pelo  fogo  o  cafesal 
da  zona  infestada. 

Deante  dessa  corrente,  que  se  avolumava  de  hora  a  hora 
e  que  acabaria  por  impor  sua  vontade,  o  Dr.  Arthur  Neiva, 
em  nome  dos  companheiros  de  commissão,  procurou  demons- 
trar o  abusurdo  da  idéa  e  que  sempre  occorre  em  emergências 
semelhantes,  como  acontecera  em  Java,  onde  tal  processo  fora 
empregado  sem  o  menor  resultado,  aliás. 

Declarou  o  Dr.  Neiva  desinteressar-se  do  caso  se  preva- 
lecesse tal  decisão  propagadora  de  methodo  '"tão  empírico  e 
inteiramente  aberrante  das  normas  scientificas." 

Conseguiu  convencer  os  presepites,  sah'o  quanto  ao 
Dr.  Carlos  Botelho,  que  fez  questão  de  lançar  em  acta  o  seu 
protesto,  dizendo  que  somente  com  a  destruição,  pelo  fogo, 
dos  cafezaes  contaminados,  poderia  salvar-se  a  lavoura  paulista. 

Fomiou-se  a  commissão  directora  dos  serviços  de  debel- 
lação  composta  dos  Drs.  Neiva,  Navarro  de  Andrade  e  Quei- 
roz Telles,  não  havendo  o  Dr.  Costa  Lima  podido  acceitar  o 
convite  que  lhe  fora  feito  neste  sentido. 

Installada,  tratou  logo  de  verificar  a  extensão  superficial 
da  área  contaminada.  O  Município  mais  affectado  era  o  de 
Campinas  seguindo-se-lhe  os  de  Indaiatuba.  Mogj"  Mirim, 
Jundiahy  e  Lirrieira.  Até  setembro,  percorridos  104  mimici- 
pios  verificara-se  que  só  de  28  se  podia  pensar  estarem  conta- 
minados ou  suspeitos. 

Para  o  debellamento  encetou  o  laboratório  de  entomologia 
da  commissão  os  seus  trabalhos. 

As  repetidas  experiências  demonstraram  que  o  Stepha- 
noderes  hampei  pode  penetrar  em  differentes  espécies  de 
sementes,  mas  ahi  não  se  multiplicando,  pois  as  procurava, 
somente  como  abrigo. 

Deante  de  resultado  tão  animador  foram,  as  pesquizas 
orientadas  no  sentido  de  se  conhecer  o  tempo  que  o  insecto 
pode  viver  fora  do  grão  de  café,  porquanto  se  fosse  muito 
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Como  campo  de  demonstração  pratica  das  medidas  aconse- 
iliadas,  continuava  o-  Dr.  Neiva,  tomara  a  Commissão  a  seu 
cargo  uma  das  fazendas  mais  atacadas  do  municipio  de  Cam- 
pinas, com  os  fructos  de  seus  28.000  pés  de  café  com  90  % 
de  contaminação,  e  alguns  talhões  em  mais  duas  outras  pro- 
priedades do  mesmo  municipio. 

A  excellencia  dos  processos  aconselhados,  quando  rigoro- 
samente aplicados  ficara  cabalmente  demonstrada  nessas  pro- 
priedades que,  com  uma  infestação  variando  de  60  a  90  %, 
em  1928,  se  encontravam  quasi  indemnes,  pois  a  porcentagem 
descera  a  menos  de  1 

E,  facto  mais  interessante,  a  corroborar  o  acerto  das 
medidas  preconizadas,  nas  propriedades  confinantes  com  as 
trez,  em  cjue  o  serviço  vinha  sendo  feito  pelos  seus  proprietá- 
rios, o  gráo  de  infestação  não  baixara  na  mesma  proporção, 
como  seria  de  desejar. 

Além  do  repasse  vivia  a  commissão  a  proclamar  a  neces- 
sidade imperiosa  da  catação  prophylatica  no  solo  do  enterra- 
mento d'o  cisco  e  do  expurgo  da  colheita. 

A  principio,  e  por  suggestão  do  prefeito  Municipal  de 
Campinas,  haviam  os  lavradores  começado  a  empregar  para 
o  expurgo,  sem  experiências  previas,  a  agua  quente,  tendo 
logo  verificado  a  impraticabilidade  de  tal  processo  aliás,  carís- 
simo, não  só  por  irfefficaz,  como  pela  impossibilidade  em 
manter  temperatura  igual  e  constante  e  também  pela  falta  de 
combustível  para  esse  fim. 

Dahi  haviam  provindo,  resultados  negativos  e  contrapro- 
ducentes, pois  o  processo  além  de  não  matar  o  insecto,  também 
prejudicava  a  qualidade  e  gosto  do  café,  conforme  os  exames 
feitos  pelos  degustadores  da  Bolsa  de  Santos. 

Depois  de  numerosas  experiências  com  insecticidas  e 
fungicidas  fixai-a-se  a  commissão  no  bisulfureto  de  carbono 
de  que  se  fizera  então  enorme  consummo.  D'ahi  a  alta  no 
commercio,  exagerada,  e  a  necessidade  de  uma  combinação 
com  grandes  firmas  e  sociedades  de  que  decorrera  a  baixa  do 
preço  e  a  am.eaça  da  fundação  de  uma  fabrica  de  sulfureto 
pelo  governo  paulista. 

Procedera-se  ao  expurgo  da  saccaria  vasia,  serviço  sem 
ónus  para  os  cofres  estaduaes.  Até  junho  de  1927  mais  de  52 
milhões  de  saccos  Amásios  haviam  sido  expurgados  pelo  sulfu- 
reto de  carbono. 

Auxiliares  preciosos  para  o  bom  êxito  desta  medida,  e 
de  outras,  haviam  sido  as  Estradas  de  Ferro  do  Estado,  dando 
todo  o  apoio  á  commissão,  impedindo  o  embarque  de  saccos 
vasios  e  até  cohibindo  fraudes  nestes  embarques,  como  já  se 
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tivera  a  occasião  de  verificar,  havendo  alguns  infractores  sido 
multados  em  virtude  da  severa  vigilância  dos  chefes  de  estação. 

Fora  a  area  infestada  dividida  em  20  zonas  superinten- 
didas por  um  inspector- fiscal  cabendo  nove  sectores  ao  muni- 
cipio  de  Campinas. 

Expoz  o  Dr.  Neiva  o  modo  de  agir  dos  inspectores  repe- 
tindo o  que  escrevera  no  artigo  do  O  J ornai j  que  já  resumimos. 

O  mesmo  c[uanto  ás  funcções  do  inspector-fiscal,  do  auxi- 
liar-technico,  á  actuação  dos  Laboratórios  de  Chimica  e 
Entomologia. 

Completando  o  que  dissera  um  anno  antes  sobre  a  pro- 
vável data  da  apparição  da  praga  em  São  Paulo  declarou  o 
Dr.  N^eiva: 

Das  verificações  procedidas  e  deducções  feitas  durante  a 
nossa  campanha,  podemos  af firmar  que  a  broca  deve  ter-se 
originado,  neste  Estado,  em  1913,  porquanto  é  dessa  época  um 
documento  firmado  pelo  Sr.  Arthaud-Bethet,  o  então  director 
do  Instituto  Agronómico  de  Campinas,  que  reconheceu  a  praga 
por  occasião  de  examinar  vários  grãos  de  café  recebidos  da 
Africa  por  um  fazendeiro  de  Campinas,  grãos  contaminados 
por  um  insecto  que  o  Sr.  Berthet  chegou  a  identificar  entre 
os  Ipideos,  familia  a  que  pertence  o  geiiero~  Stephanoderes, 
mandando  destruir  o  material  atacado,  o  que,  entretanto,  não 
se  deu,  segundo  versão  corrente  em  Campinas,  tendo  sido 
aquelles  fructos  atirados  simplesmente  ao  lixo  que,  como  é 
sabido,  é  vendido  como  adubo  aos  fazendeiros  da  localidade. 
Assim  por  um  desleixo,  foi  o  município  de  Campinas,  ha  14 
annos,  invadido  pela  mais  terrível  praga  que  pode  atacar  o 
cafeeiro. 

O  trabalho  do  Sr.  Arthaud-Berthet  foi  publicado  no  nu- 
mero 5  do  Boletim  de  Agricultura,  14.'  série,  pp.  312-313, 
anno  de  1913,  com  o  seguinte  titulo:  "Carunclip  de  café  — 
Informação  prestada  pelo  Sr.  Dr.  director  do  Instituto  Agri- 
nomico  a  respeito  de  amostras  de  café  vindas  do  Congo 
Belga." 

A  França  foi  o  único  paiz  que  legislou  contra  as  pragas 
do  café,  dando  a  impressão  de  ter  conhecimento  do  mal  que 
lavrara  no  Brasil. 

No  Journal  Officiel  de  la  Republique  Françoise,  e  no 
numero  de  19  de  março  de  1922  liam-se  as  providencias  toma- 
das pelo  Ministério  das  Colónias  para  impedir  a  propagação 
do  Steplianoderes  Jiampei. 

Mostrava-se  o  Dr.  Neiva  muito  pessimista  quanto  a  pos- 
sibilidade da  extincção  da  praga.  "Com  o  tempo,  declarou  for- 
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inalmente,  o  mal  attingirá  todos  os  cafezaes  paulistas",  pro- 
phecia  a  que  vera  confirmando  a  sequencia  dos  annos. 

Acreditava  porém  que  os  seus  estragos  seriam  sobremodo 
diminuídos  em  face  do  programma  de  defesa. 

Grande  recurso  de  combate  seria  a  subdivisão  dos  grandes 
cafezaes. 

Depois  de  repetir  conceitos  já  exarados  em  1927,  assim 
concluiu  o  Dr.  Neiva : 

''Mau  grado  a  propaganda  feita  através  dos  jornaes,  do 
cinematographo,  das  publicações  de  um  Museu  permanente  na 
séde  da  Commissão,  outro  na  secção  de  Campinas,  e  de  uma 
exhibição  no  Palacio  das  Industrias,  por  occasião  de  uma  das 
Exposições  alli  realizadas,  existe  uma  grande  corrente  de  incré- 
dulos qtie  nega  a  existência  da  praga,  outra,  cjue  diz  ter  o 
insecto  sempre  existido,  e  finalmente  outra,  que  affirma  ter 
o  mal  sido  extincto. 

A  primeira  corrente  é  natural  entre  nós  e  faz  parte  da 
nossa  própria  psyche.  Assim  aconteceu  por  occasião  da  invasão 
da  peste  bubonica  no  Brasil,  do  combate  ao  mosquito  trans- 
missor da  febre  amarella,  que  tantos  esforços  exigiu  da  identi- 
ficação da  chamada  febre  paulista  como  sendo  a  universal 
febre  typhoide,  além  de  innumeros  outros  factos,  que  longo 
seria  enumerar. 

A  segunda  corrente  é  fructo  da  ignorância  natural  em 
espirites  acanhados,  de  um  meio  onde  muitos  dos  intellectuaes 
não  têm  noções  de  sciencias  naturaes. 

Para  a  terceira,  que  affirma  ter  sido  extincta  a  praga,  só 
se  encontra  explicação  na  divulgação  de  telegrammas  prove- 
nientes de  Minas  Qeraes  cujo  governo  resolvendo  extinguir 
as  commissões  de  agrónomos  nomeados  para  defender  seus 
cafezaes  da  invasão  pela  broca,  justificou  esse  acto  affirmando 
que  assim  o  fazia  por  ter  sido  declarada  extincta  a  praga  em 
São  Paulo. 

Ainda  existia  pequeno  grupo  ciue,  movido  por  interesses 
de  varias  naturezas,  afiançava  ter  havido  equivoco  e  ser  o 
insecto  Cjue  atacava  os  cafezaes  paulistas  differente  do  exis- 
tente em  Java. 

Contestando  a  estes  optimistas  sinceros  e  insinceros  lem- 
brou o  Dr.  Neiva  os  nomes  das  grandes  autoridades  entomolo- 
gicas  mundiaes  que  unanimes  haviam  fixado  as  caracteristicas 
do  Stephanodercs  hampei. 

Além  de  Costa  Lima,  os  professores  Eggers.  de  Stolberg, 
Sampson  do  Museu  Britannico,  Vaysière  do  Instituto  Agro- 
nómico de  Pariz,  Neefmant,  director  do  Instituto  de  Phytopa- 
thologia  de  Buitenzorg,  em  Java. 
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Recebera  a  Commissão  os  applausos  calorosos  de  grandes 
autoridades  extrangeiras  como  o  professor  Escherich  que  lhe 
acompanhara  de  visu  os  trabalhos,  R.  Friederichs,  director  de 
commissão  idêntica  em  Java. 

Concluindo  dizia  o  Dr.  Keiva  que  os  seus  auxiliares  e  elle 
vinham  fazendo  o  qUe  era  possivel  para  corresponder  á  con- 
fiança que  do  Governo  Paulista  merecera  e  summariando 
impressões  declarava : 

A  praga  attinge  19  municípios. 

E'  uma  impossibilidade  erradical-a.  Não  se  poderá,  mesmo, 
deter  sua  marcha. 

Em  geral  ha  grande  incomprehensão  do  perigo  que  ameaça 
São  Paulo,  cujo  governo,  no  emtanto,  organizou  uma  cam- 
panha que,  rapidamente,  pode  lutar,  com  efficiencia,  contra  o 
mal  que,  até  esta  data,  já  foi  verificado  presente  em  aproxima- 
damente 3 . 000  propriedades,  tendo  sido  contido,  é  bem  ver- 
dade, em  quasi  todas,  mas  eliminado  apenas  das  pequena» 
lavouras,  dando-se  o  contrario  em  relação  ás  grandes  fazendas." 

O  Ciue  se  devia  aproveitar  do  debate,  havido  em  torno  da 
broca,  escrevia  um  articulista  do  Jornal  do  Connuercio :  era  a 
experiência  do  perigo  da  iutroducção  de  mudas  e  sementes, 
sem  a  necessária  vigilância,  para  não  se  ter  resultados  similares 
aos  obtidos  com  a  imprudência  de  onde  proviera  havendo  sido 
entregues  ao  Brasil  mudas  de  Coffea  robusta  infestadas. 

Insistiu  o  articulista,  e  muito,  em  que  afrouxara  em  São 
Paulo,  notavelmente,  a  vigilância  e  actividade  do  combate  ao 
StepJianodcres. 

Só  quando  o  mal  recrudescera  e  houvera  alarme  nas  fa- 
zendas e  nos  novos  municípios  contaminados  —  é  que  se  prin- 
cipiara a  tratar  de  novo  da  praga.  Era  possivel  dízer-se  que, 
depois  de  tal  nada  dc  novo  e  importante  sc  realizara. 

Tornava-se  indispensável  organizar  a  campanha  com  deci- 
são e  maiores  recursos,  e  sem  nenhuma  desculpa  de  falta  de 
efficiencia  por  descuido  de  outrem. 

Of ficíalmente  o  progresso  do  mal  podia  ser  registrado 
pela  própria  estatística  dos  municípios  contaminados.  Segundo 
os  dados  officiaes.  em  1924  havia  9  municípios  infestados, 
mas  em  1925  o  numero  dso  que  so  ff  riam  a  invasão  já  era  de 
11.  Em  1926,  o  total  attingira  13  em  1927  a  18  e  agora  pelos 
dados  de  1928  a  23. 

Sendo  assim  todo  e  qualquer  receio  nada  mais  seria  do 
que  prudejicia  e  bom  senso. 

Os  directores  da  Sociedade  Rural  Brasileira.  Drs.  Luiz 
dos  Santos  Dumont  e  Clóvis  Soares  de  Camargo,  haviam  visi- 
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tado  Campinas,  centro  principal  da  broca.  E  o  spgundo  assim 
se  manifestara  pela  imprensa : 

"Tivemos  impressão  desoladora  ao  encontraí'mos  boas 
lavouras  inteiramente  atacadas,  e  em  inspecção  a  terreiros  ao 
vermos  os  grãos  de  café  perfurados  em  sua  quasi  totalidade. 

Queremos  acreditar  ter  visto  as  propriedades  mais  infes- 
tadas, pois  se  assim  não  for,  não  sabemos  qual  o  futuro  pró- 
ximo da  lavoura  cafeeira  de  São  Paulo. 

Manifestava  o  Dr.  Camargo  o  seu  scepticismo  acerca  da 
exequibilidade  das  medidas  preconizadas  pelos  technicos 
devido  a  escassez  de  trabalhadores  ruraes. 

Bastava  considerar  que  num  primeiro  repasse  effectuado 
na  chácara  Bom  Retiro  cada  operário  fazia  apenas  25  ou  30 
pés  diários.  Preconisavam-se  2  a  3  repasses  nas  arvores  e  outros 
tantos  ho  solo.  Seriam  necessários  mais  de  200  diárias  por  inil 
pés  nas  fazendas  completamente  infeccionadas.  Como  só  o  mu- 
nicípio de  Campinas  contava  mais  de  900  propriedades  agrícolas 
e  os  demais  municípios  circumvizinhos  estavam  todos  infes- 
tados, qual  o  augmento  de  braços  exigido  para  o  ataque  geral  e 
prompto  ao  pavoroso  mal?  A  não  ser  pela  deficiência  de  bra- 
ços, como  explicar  a  inércia  da  maioria  dos  lavradores  de  Cam- 
pinas, com  os  fructos  de  seus  bellos  cafezaes  inutilizados  pelo 
terrível  insecto?  Não  era  crivei  que,  com  os  preços  vigentes  do 
café,  esses  proprietários  não  houvessem  procurado  diminuu" 
os  estragos  da  terrível  broca,  aproveitand'o  a  metade  ou  talvez 
menos  da  metade  dos  fructos  colhidos.  Fazendas  havia  onde 
eram  necessários  250  litros  de  café  para  se  obter  uma  arroba 
de  producto  regular,  e  um  terceiro  havia  onde  a  commissão 
estivera  e  raros  seriam  os  grãos  indemnes  e  para  o  qual  o  nu- 
mero d'e  litros  necessários  seria  ainda  mais  elevado  parà  se 
alcançar  o  peso  citado. 

Expendeu  o  Dr.  Camargo  verdadeiro  grito  de  alarma. 

"O  quadro  se  nos  antalhou  tão  pavoroso  que  aguar- 
damos a  acção  continua  das  sociedades  agrícolas,  empenhadas 
em  estudar  a  serio  o  calamitoso  problema,  contentando-nos 
no  momento  em  reforçar  o  grito  de  alarma  dado  pelos  mais 
entendidos  no  assumpto." 

Havia  em  São  Paulo,  em  plena  producção  um  bilhão  de 
cafeeiros,  além  de  cerca  de  200  milhões  de  arvores  novas, 
E  cerca  de  200  milhões  estavam  na  zona  contaminada  o  que 
mostrava  a  situação  e  sua  gravidade. 

O  repasse,  nos  districtos  invadidos  tornava-se  difficil 
porque  correspondia  a  verdadeira  segunda  colheita.  A  zona 
atacada  era  a  mais  antiga  de  rendimento  menor,  e  os  co.onos 
ciavam  preferencia  ás  lavouras  novas. 
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Como,  portanto,  obter  o  numero  de  trabalhadores  neces- 
sários para  realizar  repasse  inteiramente  efficiente?  Só  uma 
organização  official  poderia  auxiliar  os  fazendeiros  nessa  obra 
de  salvação  dos  cafezaes. 

O  Dr.  Arthur  Neiva  aconselhava  instante  o  expurgo  da 
bagagem  dos  colonos.  Assim  avisava  aos  fazendeiros  que  esse 
expurgo  seria  feito  em  qualquer  das  inspectorias  regionaes  do 
serviço  ou  nos  postos  existentes  em  96  localidades  do  Estado, 
bastando  para  isso  simples  pedido  do  fazendeiro  interessado. 

Seria  de  toda  a  conveniência  que  o  expurgo  se  fizesse  no 
ponto  de  embarque  dos  colonos  e  nunca  o  deixar  para  ser  reali- 
zado na  cidade  de  destino,  porquanto,  assim  sendo,  toda  a  zona 
comprehendida  entre  imi  e  outro  ponto,  ficaria  sujeita  a  pro- 
vável contaminação.  \ 


i 

I  i 


CAPITULO  XIV 


A  questão  da  broca  no  Congresso  de  S.  Palxlo  —  Actua- 
ção do  Deputado  Hilário  Freire  —  A  lei  de  1.°  de  outubro 

de  1928 


Em  entrevista  concedida  em  meiados  de  1928,  ao  Jornal 
do  Commercio,  mostrou-se  o  Dr.  H.  Freire,  confiante,  em 
relação  ao  êxito  da  campanha. 

Estava  a  praga  contida.  Podia  ser  considerada  isolada- 
mente, como  problema  em  separado,  e  por  outro  lado,  como 
simples  aspecto  no  conjuncto  dos  serviços  públicos  vista  par- 
cialmente a  guerra  contra  o  poder  maligno  do  Stephanoderes 
hcempei  de  Ferrari,  que  representava  victoria  technica  universal 
para  o  Instituto  Biológico  da  Defesa  Agricola  e  Animal  de 
São  Paulo.  Fora  a  própria  sciencia  brasileira,  representada 
por  Àrthur  Neiva,  technico  formidável,  a  beneficiada  por 
esse  authentico  triumpho. 

Os  processos  adoptados  sem  um  instante  de  vac  ilação, 
aconselhados  pela  palavra  dos  laboratórios  e  as  observações  das 
culturas  infestadas,  serviam  de  modelo  a  todas  as  regiões  asso- 
ladas do  mesmo  mal.  Destes  louros  participava  o  governo 
paulista.  O  Instituto  Biológico  realizara  essa  conquista  porque 
o  director  de  seus  serviços  pudera  contar  com  todos  os  recursos 
necessários,  na  mais  larga  amplitude  e  absoluta  autónom  a  de 
acção . 

O  que  lhe  faltava,  nos  derradeiros  tempos,  eram  meios 
coercitivos  e  efficazes  para  obrigar  os  mal  compenetrados  do 
problema,  felizmente  em  minoria,  ao  cumprimento  das  medidas 
defensivas.  Fora  a  esta  altura  que  ele  deputado  tivera  oppor- 
tunidade  de  intervir,  propondo  ao  Congresso  a  interdiçso  do 
embarque  de  café  aos  recalcitrantes  aos  processos  prophylacti- 
cos  determinados  pelo  Instituto  Biológico. 

Tal  providencia  suscitara  o  mais  largo  debate  parlamentar 
no  Congresso  Paulista.  Pedira  ca  tribuna  da  Camara,  o  con- 
curso da  lavoura,  a  opinião  das  sociedades  ruraes  e  a  collabo- 
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ração  da  minoria  parlamentar.  Resultara  deste  embate,  o  escla- 
recimento de  todos  os  espíritos  e  a  aprovação,  a  acceitação  e 
a  cooperação  de  toda  a  lavoura  no  ataque  cerrado  e  systematico 
contra  a  pamphytia  avassaladora.  Afastaram-se  todas  as  resis- 
tências dos  elementos  desgarráclos  e  dispersos. 

Passara-se  a  praticar  o  repasse  com  vigor  dantes  desco- 
iiliecido,  chegando-se,  em  breves  mezes,  em  innumeras  pro- 
priedades profundamente  contaminadas,  na  proporção  até  de 
80  %  a  reduzir  o  grau  de  infestação  a  menos  de  meio  por 
cento !  Conquista  pratica  verdadeiramente  admirável,  compen- 
sava os  extrenuos  servidores  do  paiz,  empenhados  na  luta 
obscura  anonyma,  invisível,  no  seio  dos  cafezaes  illimitados. 

Voltava-se  agora  a  attenção  dos  technicos  para  outra  face 
do  combate,  a  utilização  dos  inimigos  naturaes  da  praga.  Con- 
tava-se  sobretudo  com  a  acção  de  um  fungo,  o  bothrytis  e  da 
vespa  de  Uganda.  Na  Africa,  na  Asia  e  na  Austrália,  fora 
sua  acção  muito  limitada.  O  ftmgo  já  existia  nos  cafezaes  de 
Campinas.  A  vespa  de  Uganda  seria  brevemente  importada,  e 
estudada  com  calma  e  segurança.  O  êxito  efficiente  do  repasse 
libertara  a  lavoura  da  premência  das  primeiras  afflícções. 
Havia  necessidade  de  trabalho  permanente  de  defesa  mas,  cer- 
tamente, se  dominaria  o  perigo. 

Haviam  os  factos  comprovado  o  acerto  da  orientação 
adoptada  em  face  dçssa  ameaça,  que  puzera  por  um  momento 
em  cheque  a  existência  da  lavoura  cafeeira.  Se  não  se  dera  em 
falso  um  único  passo,  devera-se  isto  ao  rigor  dos  methodoa 
cxperimentaes  a  que  todos  haviam  se  submettido.  Era  um 
Índice  dos  tempos,  em  que  a  administração  paulista  entrava 
em  período  de  transformação  caracterisada  pela  influencia 
crescente  dos  processos  technicos.  Pela  primeira  vez  na  historia 
económica  do  Brasil,  organizara-se  systematícamente  uma 
riqueza  publica,  como  o  café.  Sua  cultura  perdia  hora  a  hora, 
os  últimos  vestígios  do  empirismo.  Estabelecia-se  a  racionali- 
zação cada  vez  mais  perfeita  dos  meios  de  producção,  circula- 
ção, distribuição  e  consummô. 

Ajustava-se  o  interesse  individual  ao  collectivo,  embora 
desavisado  e  inculto  o  lavrador :  seus  erros  não  attingiam  dire- 
ctamente a  collectívídade.  E  o  lavrador  ia  recebendo  bem  a 
lei  relativa  á  praga  cafeeira,  que  executava  com  o  maior  des- 
cortino. Dahi  os  seus  resultaclos  verdadeiramente  animadoies. 

Rigor  no  repasse,  sem  desorganização  nos  serviços  nor- 
maes  das  fazendas.  Portanto,  a  mais  bella  consagração  expe- 
rimental. Notara-se,  ultimamente,  enorme  mortandade  de 
stephanoderes  nas  propriedades  bem  repassadas.  Nellas  em 
todos  os  abrigos  do  insecto,  em  capinzaes,  galhos,  troncos  etc. 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO    BRASIL  263 


verificava-se  a  sua  extincção  em  massa.  Os  sobreviventes, 
quando  conseguiam  alcançar  os  primeiros  fructos,  morriam 
dentro  delles,  pelo  depauperamento  orgânico.  O  repasse  pri- 
vando a  broca  de  alimento  a  destruía. 

Assim,  a  lavoura  guiada  pela  acção  official  aplicava  van- 
tajosamente os  ensinamentos  e  salvara  o  immenso  património 
agrícola  do  Brasil. 

E  cobria-se  de  justa  gloria  a  sciencia  biológica  nacional. 

Tornou-se  a  questão  da  broca  assumpto  de  largo  debate 
no  Congresso  Paulista  em  virtude  da  apresentação,  a  14  de 
agosto  de  1928,  pelo  deputado  Hilário  Freire,  de  um  projecto 
de  lei  (n.  10  de  1928)  visando  interdictar  os  embarques  do 
café  aos  infractores  do  regulamento  de  defesa  contra  a  infes- 
tação pelo  Mephanoderes.  Foram  estes  os  termos  dos  artigos 
capitães  do  projecto: 

Art.  1."  —  Será  interdicto  o  embarque  de  café  nas  estra- 
das de  ferro  do  Estado  a  todo  proprietário  de  cultura  cafeeira, 
nos  municípios  infestados,  que  se  recusar  ao  repasse  dos  cafe- 
zaes,  ao  expurgo  do  café  colhido,  ou  a  outros  processos  deter- 
minados pelo  serviço  de  inspecção  do  Instituto  Biológico  de 
Defesa  Agrícola  e  Animal  sobre  a  praga  cafeeira  (Stephano- 
deres  hcmipei,  Ferr.)  —  nos  termos  da  legislação  em  vigor.: 

§  único  —  Só  se  permittirá  o  embarque  mediante  autori- 
zação do.  serviço  de  inspecção. 

Art.  2.°  —  Da  recusa  de  autorização  poderá  o  infractor 
interpor  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  dentro  do  prazo  de 
oito  dias  para  o  Secretario  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Industria. 

Art.  3."  —  Logo  que  o  infractor  der  cumprimento  ás 
medidas  exigidas,  ser-lhe-á  autorizado  o  embarque. 

Defendendo  o  seu  projecto  debateu-o  o  Dr.  Hilário  Freire 
vivamente  contrariado  pelos  representantes  do  Partido  Demo- 
crático. 

Encetou-se  o  debate  pela  discussão  relativa  á  responsabi- 
lidade da  introducção  da  broca  no  E.  de  S.  Paulo,  defendendo 
os  deputados  democráticos  de  tal  irrogação  ao  seu  correli- 
gionário Dr.  Paulo  de  Moraes  Barros,  secretario  da  Agricul- 
tura, em  1913,  anno  em  que  este  politico  se  achava  á  testa  desse 
Departamento  de  Estado. 
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Revidando  as  accusações  feitas  ao  governo  de  1920-1924, 
espec  almente  ao  então  secretario  da  Agricultura  Dr.  Heitor 
Penteado  lembrou  o  Dr.  Freire  que  o  deputado  Vicente 
Pinheiro  asseverara  da  tribuna: 

"A  praga  veiu  no  anno  de  1913,  por  meio  de  sementes 
atacadas  e  importadas  pelo  governo  de  1913;  o  de  1913  não 
destruiu  essas  sementes ;  lançou-se  ao  lixo  e  foi  esse  lixo  que, 
em  1913,  trouxe  a  praga  do  café,  produzindo  o  seu  alastra- 
mento  no  Estado  de  São  Paulo." 

Ao  que  o  deputado  Luiz  Aranha  contestou  lembrando  que 
nesse  periodo   o  Dr.  Moraes   Barros   se  achava  na  Europa. 

Já  na  Camara  Federal  explicara  elle  cabalmente  a  sua 
nenhuma  responsabilidade  no  caso  e  também  a  do  Instituto 
Agronómico  de  Campinas  e  a  do  seu  então  director,  Dr.  Julio 
Arthaud  Berthet. 

Redarguindo-lhe  declarou  o  orador  que  tal  responsabili- 
dade é  que  não  poderia  caber  ao  Dr.  Penteado  que  tanto  se 
mostrara  vigilante  em  defesa  do  património  agrícola  e  do 
rebanho  do  Estado,  lembrando  a  sua  actuação ;  immediata  no 
caso  da  peste  bovina,  nas  ameaças  de  infestação  eventual  dos 
cafezaes  até  fóra  de  São  Paulo,  como  no  caso  do  vermelho,  a 
praga  parahybana  do  Cerococcus  parahybensis,  determinada 
por  um  homem  de  competência  do  Dr.  Ado'pho  Hempel  aliás 
entomologo  do  Estado  de  São  Paulo.  Lembrou  o  caso  ainda 
da  presteza  com  que  se  haviam  adoptado  medidas  contra  a  pos- 
sivel  contaminação  do  cafesal  paulista  e  a  continua  preoccupa- 
ção  pela  identificação  das  pragas  denunciadas  aqui  e  acolá 
no  território  de  Sã  oPaulo.  Como  pois,  atribuir-Ihe  tal  desidia? 

Aliás  dissera  o  Dr.  Moraes  Barros  na  Camara  Fedei'al, 
que  a  praga  devia  datar  de  1902,  sendo  de  1922  a  comproAí^ação 
official  do  apparecimento  de  seus  primeiros  estragos,  facto 
que  contestava  energicamente.  Tal  apparição  indiscutível  da- 
tava de  1924  nos  primeiros  dias  do  novo  periodo  presidencial. 

Continuando  o  raciocínio  redarguiu  o  deputado  do  Partido 
Repub'icano  Paulista: 

Como  podia  o  Dr.  Penteado  ter  agido,  se  não  tinha  sciencia 
da  existenc'a  da  praga?  Como  poderia  ser  responsabilizado? 
Ouaes  os  órgãos  informativos  do  governo?  Em  primeiro 
lugar,  os  departamentos  technicos.  Ora,  o  Instituto  Agro- 
nómico de  Campinas,  nenhuma  notificação  fizera,  nesse  sen- 
tido, á  Secretaria  da  Agricultura.  Quem  mais,  como  órgão 
informativo,  pod'"a  fazer   tal   notificação?  As  classes  interes- 
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sadas,  as  sociedades  ruraes.  Mas  as  associações  de  lavrp.('ores 
haviam-se  mantido  caladas  esse  tempo  todo.  Nem  a  Sociedade 
Rural  Brasileira,  sob  a  zelosa  direcção  do  próprio  Dr.  Paulo 
de  ]\Ioraes  Barros,  fizera  communicação  alguma  nem  se  sabia 
de  qualquer  outra  que  houvesse  bradado  o  grito  de  alarme. 
Quaes  os  outros  órgãos  de  informações?  As  corporações  scien- 
ttficas,  os  scientistas,  os  technicos.  Onde,  porém,  deste  laco, 
qualquer  aviso  ao  governo?  Nenhum. 

O  mesmo  se  dera  quanto  á  imprensa  que  sobre  o  caso 
silenciara  por  completo. 

Qual  outro  órgão  de  informação?  De  caracter  administra- 
tivo havia  as  commissões  municipaes.  Era  presidente  dessa 
commissão,  em  Campinas,  o  coronel  Antonio  Alvaro  de  Souza 
Camargo,  proprietário  da  fazenda  onde  fora  encontrada  a 
praga.  Acaso  fizera  alguma  communicação  a  respeito? 
Nenhuma.  E  as  commissões  municipaes  tinham  por  atribuição, 
nos  termos  da  legislação  communicar  á  Secretaria  da  Agri- 
cultura tudo  quanto  interessasse  á  lavoura. 

No  Congresso  Estadual  ainda  se  dera  o  mesmo.  O  depu- 
tado democrático  Dr.  Vicente  Pinheiro  representara  o  seu 
partido  de  1922  a  1924  e  nunca  tratara  de  tal  assumpto.  Assim 
também  o  Dr.  Marrey  Júnior,  seu  coUega  de  minoria. 

Assim  não  fora  só  ao  governo  de  1922 ;  a  todos  os  gover- 
nos paulistas,  a  partir  de  1902,  data  que  o  Dr.  Moraes  Barros 
fixara  para  a  introducção  da  praga  no  Estado  de  São  Paulo, 
a  todos  esses  governos  nenhuma  culpa  cabia  por  ter  desabado 
sobre   o-  património   agricola  paulista   a  terrivel  calamidade. 

Em  caso  algum  se  admitisse  fosse  tal  responsabilidade 
imputada  ás  administrações  estaduaes,  porque  o  serviço  de 
-defesa  sanitária  era  de  caracter  federal.  Só  em  1910  se  creara 
o  primeiro  órgão  de  defesa  sanitária  vegetal  no  Brasil,  depois 
do  estabelecimento  do  Ministério  da  Agricultura,  órgão  que 
se  desenvolvera  até  a  formação  do  Instituto  Biológico  de 
Defesa  Agricola  Federal,  em  constante  reformas,  algumas 
infelizes,  como  declarara  o  Dr.  Magarino  Torres,  assistente 
do  serviço  de  vigi'ancia  e  inspector  no  porto  do  Rio. 

Por  conseguinte,  a  responsabilidade,  se  existisse  seria  do 
Serviço  Federal,  serviço  esse  que  vivera  de  1910  em  deante 
e  no  qual  houvera  solução  de  continuidade  de  quatro  annos, 
entre  1916  e  1920. 

Só  em  1924,  ao  irromper  a  praga  cafeeira,  o  Governo 
Federal  autorizara  o  Estado  de  São  Paulo  a  empregar,  no  seu 
território,  as  medidas  necessárias  da  defesa  sanitária.  Mas, 
até  então  estivera  este  serviço  a  cargo  da  União  e,  portanto,  as 
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suas  falhas  e  deficiências  não  podiam  correr  por  conta  das 
administrações  do  Estado  de  São  Paulo. 

Pelo  serviço  d'e  Colis  Postaux  entraram  no  Brasil  semen- 
tes de  café  de  toda  a  procedência,  sem  a  menor  vigilância 
annos  e  annos  a  fio. 

Tanto  o  Dr.  Arthaud  Berthet,  na  sua  defesa,  como  o 
Dr.  Paulo  de  Moraes  Barros,  haviam  accentuado  que  todo  o 
mundo  importava,  como,  quando  e  quanto  queria,  sementes  d'e 
café,  de  centros  assignalados  pela  existência  da  praga. 

Poderia  o  Stephanoderes  hampei  ter  vindo  de  outros  esta- 
dos cafeeiros  do  Brasil  e  até  ter  tido  via  de  accesso  criminosa. 
Impenetrável  mysterio  envolvia  as  origens  da  praga  no  Brasil 
e  certamente  seriam  ellas  indesvendaveis. 

Depois  de  se  referir  com  enthusiasmo  á  obra  de  combate 
a  que  superintendia  o  Dr.  Arthur  Neiva  allegou  o  deputado 
H.  Freire  o  que  deste  scientista  ouvira  em  resposta  á  sua 
interpellação  relativa  a  responsabilidade  da  introducção  do> 
flagello. 

Declarara-lhe  o  Dr.  Neiva  incisiva  e  firmemente: 

Posso  declarar  em  consciência  que  os  governos  do  Estado 
de  São  Paulo  se  acham  inteiramente  isentos  de  qualquer  culpa, 
são  absolutamente  innocentes. 

Os  governos  do  Estado,  como  a  própria  lavoura  paulista, 
haviam,  quando  muito,  sido  victimas  de  erro,  voluntário,  ou 
não  de  seus  technicos. 

Foi  a  fatalidade !  aparteou  o  deputado  Toledo  Piza,  a  que 
corroborou  o  orador  dizendo: 

Foi  a  fatalidade  e  delia  não  se  poderia  mesmo  livrar 
nenhuma  nação  do  mundo !  Recordou  o  Dr.  Freire  as  grandes 
pragas  mundialmente  conhecidas  da  lagarta  rosada,  dos  fungos 
dos  vinhedos,  da  mosca  mediterrânea,  combatidas  com  a  maior 
energia  pelos  governos  das  gi-andes  nações. 

Era  o  que  se  fazia  em  São  Paulo,  agora. 

Assombroso  o  trabalho  de  organização  de  combate,  cujo 
mérito  attestavam  grandes  autoridades  scientificas  extrangeiras. 

O  deputado  Dr.  Enéas  Ferreira,  citara  a  opinião  do  pro- 
fessor Escherich,  autoridade  eminente  na  Allemanha,  que 
viera  estudar-lhe  a  organização,  e,  depois  de  percorrer  as 
fazendas  paulistas,  declarara  não  conhecer  nenhum  outro  exem- 
plo de  em  tão  curto  tempo,  ter-se  executado  tanto  trabalho 
scientifico  e  pratico  como  ahi." 

Ao  seu  lado  o  professor  Friederichs,  que,  em  missão  do 
governo  hollandez,  fizera  o  serviço  de  debellação  em  Java, 
confessara  a  sua  admiração,  fazendo  a  devida  justiça  á  acção 
do  governo  de  São  Paulo. 
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De  Kénia,  da  colónia  Ingleza,  berço  da  praga,  solicita- 
va-se  o  modelo  do  trabalho  organizado  em  São  Paulo,  parar 
ser  alli  aplicado  numa  região  onde  uma  população  de  alguns 
milhões  de  almas  attendia  á  cultura  de  alguns  milhões  de 
cafeeiros. 

Era  a  hora  amarga  mas  a  energia  dos  paulistas  saberia 
enfrentar  o  minúsculo  e  terrível  inimigo  em  defesa  da  maior 
lavoura  fructifera  do  Universo  base  do  esplendor  e  da  opulên- 
cia de  civilização  notável. 

Na  sessão  de  17  de  agosto  pedia  o  deputado  Hilário  Freire 
adiamento  de  sua  inscripção  no  seguimento  do  debate.  Pre- 
tendia provar  á  Camara  quê  o  repasse  constituía  o  único  pro- 
cesso de  defesa  do  café  consagrado  pela  experimentação  posi- 
tiva. Havia  a  necessidade  absoluta  da  sua  generalização  sendo 
os  meios  coercitivos,  existentes  na  legislação  vigente,  e  consis- 
tentes em  multas  pecuniárias,  precárias -e  deficientes ;,  d''ahi  e 
como  imperiosa  necessidade  as  vantagens  da  sancção  indi- 
recta, prohibindo-se  a  circulação  do  café  não  saneado,  medida 
commum  a  todas  as  mercadorias  infestadas,  infeccionadas  ou 
deterioradas,  capazes  de  constituir  perigo  commum  e  damno' 
ao  património  da  coUectividade. 

Queria  além  de  tudo  que  o  debate  se  desse  em  presença 
da  bancada  democrática  a  quem,  neste  assumpto,  se  devia  espe- 
cial e  merecida  deferência,  pelo  alto  patriotismo  com  que 
agitara  a  discussão  do  problema. 

Foi  a  sessão  de  20  de  agosto  sobremodo  animada. 

Voltou  a  minoria  democrática  a  tratar  da  responsabili- 
dade da  introducção  do  Stephanoderes.  O  deputado  Dr.  Vi- 
cente Pinheiro  calorosamente  defendeu  o  seu  correligionário, 
Dr.  Moraes  Barros,  da  imputação  feita  neste  sentido. 

Neste  debate  agitado  tomaram  parte  diversos  deputados 
o  leader  da  maioria,  Dr.  Armando  Prado  e  os  Drs.  Enéas 
Ferreira,  Francisco  Junqueira,  Rodrigues  Alves,  Cyrillo 
Júnior,  Alfredo  Machado. 

Accusou  o  deputado  V.  Pinheiro  os  technicos  do  Instituto 
Agronómico  de  Campinas,  af firmando  ainda  que  o  chefe  do 
serviço  de  defesa  contra  a  broca  recommendara  a  adopção  de 
certas  medidas  que  o  governo  não  puzera  em  pratica. 

•  Frisou  o  deputado  Hilário  Freire  quanto  era  o  Dr.  Arthur 
Neiva  a  maior  competência  no  assumpto  que  se  poderia  encon- 
tra no  Brasil.  Dera-lhe  peio  contrario  o  governo  todos  os 
meios  de  acção  necessários,  autonomia  de  atribuições  e  recursos 
necessários  para  agir  efficazmente. 
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Ao  ouvir  esta  affirmação  observou  o  deputado  Rodrigues 
Alves  que  não  se  podia  comprehender  que  o  Dr.  Arthur  Neiva 
quizesse  sacrificar  o  seu  renome,  á  frente  de  um  serviço 
dessa  ordem,  sem  os  meios  de  acção  necessários.  Era  uma 
grande  reputação  como  aliás  o  deputado  opposicionista  decla- 
rara e  neste  caso  e  estando  á  frente  do  serviço,  teria  de  sei 
prestigiado,  como  o  era,  se  lhe  não  dessem  os  meios  de  acção 
necessários.  Seria  o  primeiro  a  deixar  a  commissão.  Conhe- 
cia-se  bem  o  caracter  do  Dr.  Arthur  Neiva  e  o  zelo  que  sempre 
tivera  pela  sua  reputação. 

Voltou  o  Dr.  Y.  Pinheiro  a  sustentar  que  o  governo  nem 
sempre  encarara  o  problema  da  defesa  contra  a  praga  com  a 
devida  attenção. 

Provocou  esta  asseveração  vigorosa  denegação. 

Havendo  de  passagem  alludido  ás  difficuldades  de  muito?; 
fazendeiros,  desprovidos  de  recursos  para  fazer  o  repasse  sem 
a  assistência  do  credito  agrícola  quando  do  repasse  resultava 
a  extincção  da  praga,  lembrou  o  Dr.  H.  Freire  que  a  infes- 
tação do  Stephanoderes  hainpei  era  inextingiiivel  como  todas 
..as  grandes  pragas  vegetaes  e  animaes.  O  máximo  que  se 
poderia  obter  era  attenuar-lhe  os  ef feitos.  Af firmou  que  a 
luta  contra  a  broca  estava  sendo  enérgica  e  honestamente 
levada  a  effeito.  O  governo  do  estado  jamais  escondera  que 
o  flagello  tendia  a  alastrar-se. 

Havia  ainda  a  lutar  contra  os  incrédulos,  os  ignorantes  e 
os  impenitentes.  Assim  citou  as  palavras  do  Dr.  Neiva  a 
declarar  que  "Mau  grado  a  propaganda  feita  ati-avés  dos 
jornaes,  do  cinematographo,  das  publicações,  de  um  museu 
permanente  na  sede  da  Commissão,  outro  na  secção  de  Cam- 
pinas, e  de  exhibição  no  Palacio  das  Industrias,  por  occasião 
de  uma  das  exposições  alli  realizadas,  existia  grande  corrente 
de  incrédulos,  a  negar  a  existência  da  praga,  outra  que  dizia 
ter  o  insecto  sempre  existido,  e  finalmente,  terceira  que  af  fir- 
mava ter  o  mal  sido  extincto." 

Tratava-se  da  livre  expansão  de  um  feitio  nacional  que 
tanto  se  manifestara. 

Havia  ainda  a  considerar  os  fructos  da  ignorância  natural 
em  espíritos  acanhados,  de  um  meio  onde  muitos  dos  intel- 
lecíuaes  não  possuíam  noções  de  sciencias  naturaes. 

Ainda  existia  pequeno  grupo  que,  movido  por  interesses 
vários  afiançava  ter  havido  equivoco  e  ser  o  insecto  anniqui- 
lador  da  colheita  dos  cafezaes  paulistas  differente  do  de  Java! 
Sobrepunham-se  estes  personagens  leigos  á  palavra  dos  mais 
notáveis  especialistas ! 
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Para  se  vencer  taes  resistências,  futuramente,  necessário 
seria  alterar-se  a  lei,  exigindo  medidas  mais  enérgicas  afim  de 
compellir  os  fazendeiros  a  se  interessarem  mais  na  luta  contra 
o  stephanoderes,  sendo  talvez  preciso  que  o  governo  se  visse 
na  necessidade  de  incluir  um  artigo  de  lei  mandando  cassar  a 
quota  a  proprietários  que  se  recusassem  submetter-se  ás  medi- 
das aconselhadas. 

Contestando  ainda  o  deputado  Pinheiro,  quanto  á  sua 
affirmação  de  que  o  repasse,  como  medida  extraordinária, 
desmantelava  os  serviços  normaes  da  fazenda,  perturbando  a 
boa  ordem  dos  trabalhos  agrícolas,  lembrou  o  Dr.  Freire  que, 
ao  se  verificar  a  existência  do  stephanoderes,  em  São  Paulo, 
era  tal  praga  inteiramente  desconhecida  no  Brasil.  Comtudo, 
em  lapso  verdadeiramente  exiguo  conseguira  a  commissão 
estudar  a  origem  do  mal,  determinar  rigorosamente  os  pontos 
contaminados  no  Estado  e  seu  grau  de  infestação  e  fazer  o 
estudo  exhaustivo  do  importante  problema.' 

E  o  então  Secretario  da  Agricultura  do  Dr.  Carlos  de 
Campos,  Dr.  Gabriel  Ribeiro  dos  Santos,  escrevera: 

"Não  deixa  de  ser  motivo  de  intenso  jubilo  assignalar 
que  foi  São  Pau'o  o  primeiro  a  aplicar  scientificamente  o 
repasse,  medida  suggerida  havia  muito  por  technicos  extran- 
geiros,  mas  nunca  levada  convenientemente  ao  campo  experi- 
mental. A  commissão  determinou,  com  todo  o  rigor,  as  condi- 
ções da  sua  aplicação,  e  os  resultados  que  obteve  e  proclamou 
foram,  sem  duvida,  os  que  levaram  a  dar  a  tal  medida  o 
caracter  geral  que  tomou  e  a  chamar  a  attenção  dos  scientistas 
de  outros  paizes,  empenhados  em  idêntica  campanha,  para  a 
sua  vantagem." 

Declarou  o  Dr.  Pinheiro  concordar  com  a  indispensabi- 
lidade do  repasse,  mas  não  acreditar  no  que  se  af  firmara  a 
saber  que   tal  operação  trazia   lucro  directo   ao  fazendeiro. 

Objectou-lhe  o  seu  antagonista  um  caso  concreto :  um 
proprietário,'  o  Sr.  Benedicto  Ferreira,  depois  de  tirar  a  safra 
vendera  a  sua  propriedade,  de  28.000  pés,  por  200:000$000, 
comprancio  outra  completamente  infestada  de  100.000  pés  por 
5SO:000$000!  Prova  absoluta  de  confiança  no  repasse  e  de 
que  este  não  desorganizava  os  serviços.  Era  medida  tão  effi- 
ciente,  que  estava  creando  novo  commercio  entre  os  lavradores, 
qual  o  de  comprar  fazendas  infestadas  e  revendel-as  saneadas. 

A  21  de  agosto  voltando  á  tribuna  pediu  o  Dr.  Hilário 
Freire  o  adiamento  da  discussão  para  a  audiência  da  lavoura. 

O  Dr.  Arthur  Neiva,  em  imagem  suggestiva  e  pittoresca, 
•declarara  que  a  broca  era  um  sócio  forçado  dos  fazendeiros. 
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com  O  qual  teriam  que  se  acostumar  a  viver,  quer  quizessem, 
quer  não. 

Era  justo,  portanto,  que  esses  associados  compulsórios  da. 
broca,  manifestassem  opiniões  e  pareceres  a;  respeito  da 
matéria.  Como  auctor  do  projecto,  appellava  para  todos  os 
lavradores  do  Estado,  e  especialmente  para  as  corporações, 
ruraes,  afim  de  que  contribuíssem  com  as  suas  suggestões  e 
opiniões  no  sentido  de  se  votar  uma  lei  efficiente,  opportuna 
e  digna  do  grande  problema. 

A  21  de  agosto  voltava  o  Dr.  Hilário  Freire  á  tribuna. 

Apregoou  a  necessidade  de  acção  uniforme  entre  a  pro- 
phylaxia  official  e  a  particular,  frisando  quanto  era  indiscutível 
a  inextinguibilidade  da  praga  como  o  exemplo  de  Java  sobe- 
jamente demonstrava. 

AlH,  com  o  braço  abundante,  fácil,  fixo,  semi-barbaro  e 
baratíssimo,  nada  se  conseguira.  No  Brasil,  com  o  braço 
nómade,  movei,  livre  e  com  salário  correspondente  ao  preço 
da  vida,  o  caso  se  tornava  mais  serio. 

Havia  em  São  Paulo  além  de  tudo  muito  melhor  rede  de 
vias  de  communicação.  Os  hollandezes  fortemente  organizados 
e  disciplinados  não  haviam  podido  extirpar  o  mal.  No  Brasil 
erguia-se  em  sua  defesa  a  muralha  da  incredulidade  e  da  rotina ! 
Historiando  a  actuação  do  Governo  estadual  que  se  mostrara 
sempre  vigilante  dizia  o  Dr.  Freire  que  sua  acção  nunca 
vacillara. 

Lx)go  que  ouvira,  em  1924,  o  brado  de  alarme,  nomeara 
a  primeira  commissão  technica  a  dos  Drs.  Arthur  Neiva.  Costa 
Lima  e  Navarro  de  Andrade. 

Collocara-se  ao  seu  lado,  com  a  maior  isenção  de  animo, 
para  solicitar-lhe  os  conselhos,  grande  commissão  agrícola,  com 
elementos  representativos  de  todas  as  correntes  da  opinião, 
como  fossem  os  Drs.  Julio  de  Mesquita  Filho,  F.  Ferreira 
Eamos,  Henrique  de  Souza  Queiroz,  Carlos  Botelho,  Carlos 
Leôncio  de  Magalhães,  Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  Joaquim 
Bento  Alves  de  Lima,  José  Martiniano  Rodrigues  Alves,  Octa- 
viano Alves  de  Lima  e  coronel  Arthur  Diedríchsen,  todos 
grandes  nomes  da  agricultura  paulista  aproveitados  como  van- 
guardeiros da  luta. 

Acolhera  o  parecer  das  classes  ruraes  sobre  as  bases  da 
campanha,  nomeara  a  Commissão  Debelladora  definitiva, 
Arthur  Neiva,  Adalberto  de  Queiroz  Telles  e  Navarro  de 
Andrade.  Obtivera  do  Governo  Federal  que  lhe  confiasse  a 
execução,  em  território  paulista,  das  medidas  de  defesa  vegetal, 
contidas  no  decreto  n.  15.198,  de  21  de  dezembro  de  1921, 
o  que  se  dera  pelo  decreto  n.  16.309  de  21  de  junho   de  1924, 
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Entregara  a  essa  commissão  o  cumprimento  da  lei ;  pedira 
.a&  Congresso  as  necessárias  medidas  legislativas  e  pelos  decre- 
tos eataduaes  números  3.816  de  6  de  março  de  1925  e  4.041 
de  16  de  abril  de  1926,  estabelecera,  enérgica  e  amplamente, 
a  organização  legal  do  combate  contra  a  praga,  confiando  ao 
chefe  do  serviço  a  maior  amplitude  de  acção  na  campanha,  os 
meios  de  vencer  quaesquer  resistências,  a  mais  segura  auto- 
nomia. Amparara-o  com  o  concurso  de  todos  os  demais  depar- 
tamaitos  administrativos,  sem  um  momento  de  desfalleci- 
mento,  e  afinal  chegara  a  um  grau  maior  de  evolução  e  previ- 
dência, com  a  creação,  em  1927,  do  Instituto  Biológico,  obra 
administrativa  integral  que,  só  por  si,  nos  testemunlios  mais 
insuspeitos  dos  órgãos  da  opinião  publica,  bastava  para  consa- 
grar o  periodo  administrativo  então  em  decurso  na  gratidão 
paulista. 

A'  testa  desta  grande  instituição  puzeram-se  um  homem 
da  competência  e  envergadura  de  Arthur  Neiva. 

Traçando  o  histórico  das  actividades  da  Commissão  Debel- 
ladora  enumerou-as  o  Dr.  Freire : 

A  identificação  do  insecto,  a  proclamação  das  verdades 
da  existência,  extensão  e  inerradicabilidade  da  praga;  recom- 
mendação  das  primeiras  medidas  de  expurgo  do  café  e  do 
repasse  das  colheitas,  installação  do  primeiro  centro  de  tra- 
balho, consultas  e  orientação,  organização  do  mappa  dos  muni- 
cípios contaminados,  montagem  dos  laboratórios,  prosegui- 
mento  das  pesquizas  scienti  ficas  da  biologia  e  da  ecologia  do 
siephanoderes,  larga  propaganda  junto  das  Camaras  Munici- 
paes  e  dos  lavradores,  pela  distribuição  de  instrucções  e  amos- 
tras, do  insecto  e  do  café  brocado,  divulgação  de  communi- 
cados  pela  imprensa,  vulg^arização  salutar  pela  propaganda 
escolar  dos  conselhos  até  os  mais  remotos  recantos  da  pequena 
propriedade  rural,  destruição  das  confusões  reinantes  da  espécie 
cafeiphaga  e  monophaga  d'o  Siephanoderes  hampei,  com  a  es- 
pécie polyphaga  do  Stephanoderes  seriai  us  e  o  caruncho  das 
tulhas,  af fixação  de  cartazes  de  instrucções  em  todos  os  luga- 
res de  transito  e  de  frequência  publica,  cartazes  tão  intelligen- 
temente  imaginados  que  os  adoptara  o  Dr.  Leefmans,  director 
do  Instituto  contra  as  pragas  vegetaes  de  Buitenzorg,  em 
Java,  preparação  de  film  cinematographico  sobre  a  praga  e 
os  meios  de  combatel-a,  exhibido  perante  105.000  pessoas  em 
230  cinemas  do  Estado,  film  consagrado  pelo  jornal  de  agri- 
cultura mais  importante  da  ilha  de  Java,  o  Algemcen  Lan- 
bouweekblad' ,  de  Bandoeng,  que  o  solicitara  de  empréstimo 
para  exliibir  entre  os  fazendeiros  daquella  ilha  assim  como  o 
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fizera  o  ministro  da  Hollanda.  no  Rio,  que  o  desejava  oassar 
na  "Universidade  de  Agricultura",  de  Wageningen,  para  c 
ensino  das  pragas  das  culturas  tropicaes. 

Vira  o  seu  exemplo  seguido  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura dos  Estados  Unidos,  para  a  sua  utilização  pela  secção  de 
cinematographia  encarregada  de  produzir  films  scientificos  e 
de  divulgação  dos  meios  de  combate  ás  pragas,  examinara  e 
verificara  a  inefficacia  e  a  impraticabilidade  de  todos  os  pro- 
cessos chimicos  de  combate  á  broca,  até  então  estudadas  e 
lembradas  no  extrangeiro  e  no  Brasil,  averiguara  cada  vez 
mais  a  victoria  pratica  alcançada  pèla  primazia  dos  seus  pro- 
cessos, interviera  no  inercado  de  formicida,  jugulara  a  es- 
peculação mercantil  assegurando  o  preço  minimo  no  forneci- 
mento -do  sulfureto  de  carbono  puro  e  estudando  os  planos 
para  a  montagem  de  uma  fabrica  desse  producto,  superinten- 
dera a  montagem  e  a  fiscalização  de  5.000  camarás  de  expur- 
gos do  café  nos  municípios  infestados,  coordenando  o  repasse 
e  multando  os  infactores.  Installara  e  dirigira  96  postos  de 
expurgo  de  saccaria  vazia  em  todo  o  Estado,  nelles  expui- 
gando  até  30  de  junho  de  1927,  52  milhões  de  saccos,  sem 
nenhum  ónus  para  o  thesouro  graças  a  cobrança  da  taxa  de 
25  réis  por  sacca  expurgada,  processara  centenas  de  infracções 
e  apprehendera  8  mil  saccas,  destruirá  um  milhão  e  meio  de 
cafeeiros  mandara  realizar  numerosíssimos  exames  de  material 
infestado,  acolhera  com  a  maior  largueza  de  vistas  todas  aa 
medidas  e  suggcstões  e  ainda  no  momento  acabava  de  entregar 
ao  terreno  das  experimentações  os  processos  suggeridos  pelos 
Drs.  Adolpho  Lefevre,  Alcides  Penteado  e  Sylvio  Maia. 

Vigiara  o  transporte  de  café  e  de  saccos  pelas  estradas,, 
num  labor  exhaustivo  diurno  e  nocturno,  dividira  os  municí- 
pios infestados  em  zonas,  entregando  ao  exiguo  corpo  de  45 
inspectores  e  auxiliares  a  fiscalização  de  6  mil  propriedades, 
combatera  a  incomprehensão  ou  a  descrença  da  mentalidade 
agraria,  coroara-sc  dos  applausos  dos  sábios  extrangeiros  c 
acabara  por  erguer  perante  todos  os  centros  scientificos  e 
agrícolas  do  mundo,  o  padrão  da  capacidade,  da  tenacidade  e 
da  invencibilidade  social  e  económica  dos  paulistas. 

No  repasse  residia  a  única  arma  efficiente  de  combate  ao 
besourínho  monophago. 

Era  a  guerra  do  stephanoderes  pela  fome.  O'  insecto 
jejuador  capaz  de  resistir  cem  dias,  morria  porque  repassar 
era  exterminar-lhe  o  lar  e  o  alimento. 

O'  que  se  tornava  indispensável  vinha  a  ser  a  solidariedade 
das  medidas  pelo  accordo  entre  os  dirigentes  da  campanha  e  a 
lavoura  em  peso. 
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Alludira  o  Dr.  Vicente  Pinheiro  a  falta  de  trabalhadores 
ruraes,  problema  muito  serio.  Recordou  o  orador  que  o  mesmo 
affirmara  na  Camai-a  Federal,  o  Dr.  Pau'.o  de  Moraes  Barros 
ao  dizer  que  mais  de  um  terço  das  lavouras  paulistas  estava 
a  lutar  com  a  falta  de  braços.  D'ahi  a  alta  dos  salários,  asse- 
veração que  elle,  orador  reputava,  exagerada. 

As  estatísticas  do  Departamento  Estadual,  do  Trabalho, 
invocadas  pela  mensagem  do  presidente,  Dr.  Julio  Prestes,  já 
demonstravam,  em  1927,  situação  altamente  vantajosa  em  re- 
lação ao  supprimento  de  braços  da  lavoura  paulista. 

Tal  situação  em  1928,  se  achava  sensivelmente  melhorada. 
Cnmprovavam-n'o  es  dados  recentíssimos  fornecidos  pelo- 
mesmo  Departamento.  Nos  25  municípios  atacados  pela  broca 
só  havia  dois  pedidos  de  quatorze  famílias  —  oito  para  Cam- 
pinas e  seis  para  Rio  Claro. 

Dos  outros  vinte  e  trez  não  constava  procura  de  um 
único  colono. 

Allegou  o  Dr.  Pinheiro  que  desde  muito  não  faziam  os 
fazendeiros  pedidos  de  trabalhadgres  á  Repartição  de  Immi- 
gração  o  que  o  orador  contestou. 

Nos  alojamentos  de  1928,  havia  uma  porcentagem  de 
80  %  de  immigrantes  espontâneos  e  20  %  de  subsidiados,  o 
que  significava  a  victoria  da  nova  politica  immigratoria  do 
governo,  a  de  promover  cada  vez  mais  a  substituição  da  immi- 
gração  subvencionada  pela  livrt. 

O  numero  '  de  entradas  de  1928  constituía  um  record. 
Nunca  passara  pela  Hospedaria  de  Immigrantee,  em  igual 
numero  de  mezes,  nem  nos  tempos  áureos  da  corrente  immi- 
gratoria subvencionada,  tão  alto  contingente. 

Até  22  de  agosto  de  1928,  51.765,  espontâneos  40.903, 
c  subvencionados  10.862.  Para  os  municípios  infestados 
haviam  seguido  cerca  de  10.000,  em  numero  redondo,  para  as 
zonas  vel-ias  cerca  de  16.000,  para  as  novas  26.000.  Queria 
isto  dizer  que  as  zonas  infestadas  e  velhas  t'nham  recebido 
quantidade  igual  á  das  novas.  Por  ordem  terminante  do  Secre- 
tario da  Agricultura,  Dr.  Fernando  Costa,  a  Hospedaria  de 
Immigrantes  dava  preferencia  para  a  coUocação  de  braços  jus- 
tamente as  zonas  infestadas  pela  praga. 

A  lavoura  paulista  estava  plenamente  servida  de  braço 
agrícola.  Talvez  não  chegasse  a  10  %  a  fa'ta  em  algumas  zonas 
de  terras  pobres  e  exgotadas,  em  que  o  trabalho  não  encontrava 
equivalente  recompen<^a. 

Recebera  o  Estado  de  São  Paulo,  de  1910  a  1917,  443.655 
immigrantes  dos  quaes  hav  am  sido  collocados  na  lavoura 
349.988.  De  1918  a  1927  chegara  a  545.472  o  numero  de  en- 
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tradas  e  a  406.045  o  de  alojados,  donde  um  total,  em  18  annos, 
de  989.128  immigrantes  entrados  no  Estado  a  756.033  locali- 
zados nas  lavouras. 

Ainda,  em  1928,  haviam  se  alojado  nas  fazendas  51.765 
immigrantes. 

O  próprio  Dr.  Neiva  affirmara  que  nunca  encontrara, 
pela  frente,  a  difficuldade  de  braços.  O  embaraço  procedia 
da  falta  de  compenetração  do  dever  por  parte  de  alguns  lavra- 
dores. Não  só  não  existia  falta  de  braços  na  lavoura,  como 
ainda  não  havia  falta  em  todo  o  Estado  de  São  Paulo  para 
qualquer  actividade  quer  para  enorme  alargamento  dos  cafe- 
zaes  das  zonas  novas,  quer  para  as  vultosas  obras  ferroviárias, 
da  Paulista,  da  Sorocabana. 

Parecia  justo  que  a  Noroeste,  com  a  média  da  colheita 
de  200  arrobas  por  mil  pés,  em  contraste  com  a  de  40  aproxi- 
mada da  zona  velha,  tivesse  maior  facilidade  em  encontrar 
maior  numero  de  trabalhadores. 

Os  espíritos  que  se  tranquillisassem.  Ouvira  do  Dr.  Ar- 
thur Neiva  que  o  repasse  encontrara  os  braços  necessários  e 
ficara  nas  suas  proporções  naturaes,  perante  a  cultura  cafeeira 
como  mais  um  processo  a  addicionar  aos  methodos  cu'turaes 
em  uso.  Assim  como  o  fazendeiro  carpia,  fazia  a  coroação  e 
a  varrição  e  depois  da  colheita  esparramava  o  cisco,  teria  de 
ajuntar  novo  processo  —  o  do  jepasse  —  o  qual,  aliás,  não 
era  mais  do  que  a  colheita  aperfeiçoada,  pois  se  esta  fosse 
rigorosamente  feita  o  dispensaria. 

Faltava  examinar  o  custo  dessa  operação  supplementar . 

Poderia  o  fazendeiro  supportar  tal  augmento  de  despesa? 
A  experiência  de  quatro  annos  demonstrava  que  o  accrescimo 
era  perfeitamente  tolerável,  pois  em  média  equivalia  a  dois 
por  cento. 

Devia-se  reconhecer,  a  bem  da  verdade,  que  realmente, 
nas  fazendas- contaminadas,  não  cobria  totalmente  as  despesas 
que  determinava,  mas  em  todo  caso  as  recuperava  em  grande 
parte  graças  ao  café  recolhido.  O  preço  de  serviço  não  se 
elevava  muito  por  serem  nelle  aproveitadas  até  crianças  de 
11  aimos  para  cima,  com  salário  módico  o  que,  aliás,  angn;én- 
tara,  em  conjuncto,  a  renda,  ou  ganho  do  colono,  predisjxjn- 
do-o  lisonjeiramente  a  tal  trabalho. 

No  Instituto  Agronómico  de  Campinas,  em  1924,  ficara 
3.  43  réis  por  pé,  na  safra  de  1925-1926,  a  80  réis  na  de 
1926-1927,  a  102  réis. 

Era  a  média  assim,  inferior  a  100  réis. 

Em  nove  fazendas  campineiras  attingira  115  réis,  havendo 
os  extremos  de  30  a  60  réis. 
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Adeantado  e  culto  lavrador,  Sr.  Domingos  Soares  de 
Souza  Moraes,  fizera  o  repasse  de  207  mil  cafeeiros  por  23 
contos  de  réis.  Rendera  o  café  colhido  400  arrobas,  valendo 
16  contos.  Ficara  portanto,  o  serviço  por  sete  contos  de  réis, 
ou  em  média  35  réis  por  pé,  pret.o  sensivelmente  inferior  ao 
custo  de  uma  carpa. 

Outros  lavradores  accusavam  os  mesmos  resultados. 

Adeantado  e  gi-ande  fazendeiro,  o  Sr.  Fernão  Pompeu 
de  Camargo,  aítribuia  as  boas  condições  da  sua  propriedade 
agrícola  ao  escrupuloso  repasse. 

Cobrira  em  média,  as  despesas  do  serviço  com  o  pro- 
ducto  do  café  recolhido.  Em  1925,  e  em.  370  mil  cafeeiros, 
despendera  4  contos  e  o  i'epasse  rendera  350  alqueires. 

A  média  triennal  do  Sr.  Domingos  de  Souza  Moraes  era 
de  130  réis  por  arvore.  Mosírou-se  o  Dr-.  Vicente  Phiheiro 
sceptico  acerca  da  boa  vontade  do  colono  em  praticar  o  repasse. 
Já  se  promptificavam  a  tal  quando  por  espeiteza  deixavam 
muito  café  a  ser  colhido  nos  talhões.  A  isto  lhe  objectou  a 
orador  c|ue  nas  fazendas  onde  a  pi'ag"a  estava  em  inicio,  tal 
medida  poderia  ser  empregada,  ou,  então  para  se  evitar  que 
os  colonos  deixassem  muito  café  nas  arvores,  poder-se-ia  dar- 
Ihes  uma  porcentagem. 

De  inicio,  quando  a  Commissão  Debelladora  aconselhava 
que  se  abrisse  uma  cova  de  cincoenta  centímetros  quadrados, 
com  quarenta  de  profundidade,  e  ao  pé  de  cada  arvore  se  enter- 
rasse todo  o  cisco  apodrecido,  o  repasse  ficaria  em  600  réis 
por  pé.  Pelo  systema  mais  tarde  aconselhado,  sahia  a  160  réis, 
porque  era  índifferente  que  o  cisco  ficasse  nas  ruas  do  cafezal. 
Realizado  o  repasse,  deixava  a  broca  de  encontrar  o  único 
alimento  de  que  vivia. 

O  melhor  processo  era  queimar  o  cisco  allegou  o  deputado 
democrático  Dr.  Luiz  Aranha. 

Fora  até  o  processo  aconselhado  no  começo,  concordou'  o 
Dr.  Freire.  Mas  a  Commissão  Debelladora  o  dispensara  por 
dispendioso. 

Cento  e  tantos  fazendeiros  de  Campinas  lhe  haviam  affir- 
mado  executar  o  repasse  com  relativa  facilidade  e  sacrificio 
minimo. 

Amiunciando-se  que  a  bancada  democrática  apresentara 
substitutivo  ao  projecto  do  Dr.  Freire,  suspendendo  a  inter- 
dicção  dò  embarque  do  café,  lembrou  o  orador  que  tal  medida 
era  essencial  e  indispensável  á  defesa  contra  a  broca,  pois  as 
multas  pecuniárias  tinham  efficiencia  precária. 
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Havia  rico  fazendeiro  de  Campinas  sido  multado  em  um 
conto  de  réis  e  preferira  pagar  a  multa  a  repassar  seus  ca- 
fezaes. 

Allegou  o  Dr.  Pinheiro  a  inconstitucionalidade  da  inter- 
dicção.  Seria  então  o  caso  de  se  estabelecerem  outras  provi- 
dencias para  a  questão  do  repasse.  E  o  deputado  Ribeiro  do 
Valle  lembrou  que  a  multa  o  fazendeiro  achava-a  mais  conve- 
niente aos  seus  interesses. 

Respodeaido-lhes  lembrou  o  orador  quanto  seria  absurdo 
sacrificar  o  património  de  toda  a  lavoura,  porque  determinado 
fazendeiro  não  cumpria  a  lei  graças  á  sua  conducta  nociva  á 
communhão  geral.  Para  os  c[ue  como  elle  procediam,  o  único 
remédio  decorria  da  interdicção  do  embarque. 

Não  podia  o  governo  converter-se  em  empreiteiro  de  re- 
passes. 

As  medidas  de  prophylaxia  eram  de  duas  ordens:  uma. 
de  caracter  geral  e  official,  a  cargo  do  Estado;  outra,  a  indi- 
vidual, a  cargo  dos  particulares. 

Que  competia  ao  Estado?  Qual  o  seu  dever  de  intervenção 
em  casos  de  tal  ordem? 

Intervir,  pesquisando,  investigando,  determinando  os  meios 
de  agir,  ensinando  a  therapeutica,  prohibindo,  aprehendendo, 
desinfectando. 

Lembrou  o  Dr.  Luiz  Aranha  que  a  commissão  poderia 
mandar  proceder  ao  serviço  por  conta  do  fazendeiro  o  que 
aliás  estava  previsto  em  seu  regulamento. 

Tal  não  era  possível  redarguiu-lhe  o  Dr.  Freire. 

A  experiência  consagrara  a  sabedoria  do  legislador  âé 
1924.  Mas  a  lei  2.020  e  seus  regulamentos  não  haviam  logrado 
a  totalidade  dos  objectivos  pela  fraqueza  da  sancção  pecuniária. 
D'ahi  a  necessidade  da  providencia  substancial  agora  contida 
no  projecto,  preconizada  e  propugnada  pelo  chefe  do  Instituto 
Biológico  do  Estado,  cabeça  pensante,  braço  executor  e  alma 
de  campanha. 

Solemnemente  af firmava : 

Uma  catastrophe  cafeeira  seria,  para  o  Brasil,  como  uma 
picada  no  bulbo,  a  morte  instantânea ! 

Perorando  lembrava  o  Dr.  Freire  o  que  a  rubiacea  trou- 
xera á  grandeza  paulista  e  concluía : 

A  broca  do  café  é  a  ameaça  de  uma  ferrugem,  que  pôde 
corroer  a  peça  nobre  do  dynamo  e  paralysar  a  usina  inteira.. 
Por  tudo  isto  o  lavrador  de  nossa  terra,  que  se  descure  do  com- 
bate, abandonando  o  posto  de  seu  dever,  é  quadruplice  deser- 
tor: desertor  dos  próprios  interesses,  da  fortuna  de  seus  com- 
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panheiros  de  jornada,  dos  destinos  de  São  Paulo  e  da  grandeza 
económica  do  Brasil. 

Ao  projecto  numero  10  de  1928  offereceram  ligeiras 
emendas  os  deputados  Piza  Sobrinho  e  Alfredo  Machado  e 
um  substitutivo,  trez  deputados  democráticos,  Vicente  Pinheiro, 
Luiz  Aranha  e  Antonio  Feliciano. 

Sobre  elles  opinaram  as  Commissões  Reunidas  da  Fa- 
zenda e  Agricultura. 

A  primeira  visava  deixar  bera  claro  que  a  interdicção  do 
embarque  abrangeria  toda  a  rede  ferroviária  paulista,  a  do 
deputado  Machado  era  dispensável  á  vista  de  nova  regulamen- 
tação do  Instituto  de  Café,  a  segunda  acceitavel  quanto  á  re- 
dacção do  artigo  segundo  do  projecto. 

Quanto  ao  substitutivo  aconselharam  as  commissões  a  sua 
rejeição  por  inconstitucional  e  redundante. 

A  inconstitucionalidade  apontada  era  a '  da  prohibição  d'o 
Banco  do  Estado  de  São  Paulo  de  effectuar  opei-ações  de  cre- 
dito com  fazendeiros  insubmissos  ao  repasse,  consignada  no 
artigo  segundo  C[ue  aliás  previa  a  possibilidade  de  recorrerem 
os  lavradores  ao  soccorro  official  quando  demonstrassem  ca- 
rência de   recursos  financeiros   para   a  execução  do  repasse. 

Na  sessão  de  28  de  agosto  proseguiu  o  debate  sobre  o 
projecto  Hilário  Freire,  muito  aparteado  o  seu  auctor  pela 
minoria  democrática. 

Applaudindo  a  limitação  dos  embarques  sustentou  o  orador 
a  constitucionalidade  da  medida  e  expondo  o  que  era  a  funcção 
do  poder  de  policia  do  Estado  expendeu  os  seus  pontos  de 
vista  sobre  a  competência  governamental  nos  casos  de  res- 
tricção  do  commercio  interno  e  de  necessidade  publica. 

Sustentou  que  o  custeio  de  repasse  representava  pouco 
mais  de  trez  por  cento  do  total  da  arroba  no  c^ue  se  viu  con- 
testado pela  minoria.  O  deputado  Vicente  Pinheiro  allegou  que 
a  operação  do  repasse  era  summamente  antipathica  aos  colonos 
por  coincidir  com  a  época  do  plantio  das  roças.  A  isto  contes- 
tou o  Dr.  Freire  formalmente. 

Veio  a  baila  o  caso  das  novas  exigências  do  Banco  do 
Estado  em  relação  ao  seus  clientes,  lavradores  em  cujas  fazen- 
das houvesse  infestação  e  se  recusassem  ao  repasse,  o  que 
constituiria  motivo  de  vencimento  da  divida  ou  de  exigibili- 
dade do  reforço  das  hypothecas. 

Não  era  só  o  repasse  como  todas  as  demais  cautelas  e 
medidas,  recommendadas  pelo  Instituto  Biológico  de  Defesa 
Agrícola  e  Animal  do  Estado,  bastando  para  prova  dessa  falta 
denuncia  ou  attestado  de  funccionamento  competente  daquella 
repartição. 
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Os  novos  contractos  de  locação  de  serviços  deviam  incluir 
a  obrigatoriedade  do  repasse  muito  embora  tal  providencia  não 
pudesse  partir  de  coacção  dos  poderes  públicos. 

Synthetisando  as  suas   impressões   relatou  o  orador  que  . 
acabara   de   percorrer   numerosas    fazendas   de    Campinas  e 
Limeira,  onde  os  colonos  se  declaravam  satisfeitos  com  o  re- 
passe sem  que  houvesse  vozes  discordantes.  Da  operação  lhes 
advinha  até  uma  renda  extraordinária. 

Num  ultimo  discurso,  o  de  31  de  de  agosto  de  1928,  lem- 
brou o  Dr.  Hilário  Freire  que  São  Paulo  era  a  única  região 
cafeeira  infestada  onde  se  com.batia  officialmente  o  stephano- 
deres.  De  todas  as  partes  do  Mundo  vinham  instantes  pedidos 
de  conselhos  e  informações,  d'e  Kenya,  das  índias  Hollandezas, 
das  Colónias  francezas. 

Havendo  o  Congresso  Estadual  votado  em  suas  duas 
camarás  o  projecto  de  lei  do  Dr.  Freire  foi  elle  promulgado 
a  l.**  de  outubro  de  1928  pelo  Presidente  Julio  Prestes  nos  ter- 
mos da  lei  n.  2.282,  cujos  principaes  artigos  eram  os  que  o 
projecto  consignara  decidindo-se  que  para  a  execução  da  lei, 
a  entrar  em  vigor  na  data  da  sua  publicação,  abriria  o  Poder 
Executivo  os  créditos  necessários.  . 


CAPITULO  XV 


Estudo  de  Victor  Vianna  sobre  as  condições  económico  in- 
dustriaes  brasileiras  em  fins  de  1928  —  A  situação  do  Café 

No  Retrospecto  Commercial  de  1928  do  Jornal  do  Com- 
mercio,  fez  Victor  Vianna  assaz  longo  apanhado  sobre  as  con- 
dições económico  industriaes  brasileira  no  anno  que  acabava 
de  escoar,  "anno  de  adaptação  á  crise  para  a  maior  parte  das 
actividades  brasileiras." 

Estava  a  economia  brasileira  atravessando  sério  periodo 
de  adaptação,  proveniente  de  crise  de  crescimento  e  da  inaptidão 
do  apparelhamento  e  das  leis  impostas  para  attender  a  todas  as 
necessidades  da  expansão  da  riqueza  nacional. 

Adversário  decidido  da  politica  estabilizadora  d'o  Governo 
Federal  aí  firmara  que  todos  os  Índices  demonstravam  quanto 
o  proposital  aviltamento  da  moeda  produzia  desequilíbrios  e 
prejuízos. 

Continuando  no  ponto  de  vista  anterior  verberava  o 
economista  a  como  que  obcessão  que  levava  o  Executivo,  a 
quem  o  Legislativo  passivamente  obedecia,  á  preoccupaçãc  de 
executar  uma  lei,  que  só  executava  em  parte,  mas  que  obrigava 
o  seu  executante  a  tudo  sacrificar  para  manter  a  taxa  official 
e  restabelecer  o  equilíbrio  orçamentário. 

Convinha  em  que  isto  fora  conseguido.  Com  pequenas 
oscillações,  e  longos  momentos  de  retrahímento,  a  taxa  cam- 
bial da  lei  de  18  de  dezembro  de  1926  fora,  mais  ou  menos 
mantida.  Para  tanto  haviam  sido  destinados  todos  os  recursos 
extraordinários  obtidos  e  aproveitados  todos  os  empréstimos 
realizados. 

Fora  o  sacrifício  notável,  affirmava  o  economista,  para 
se  alcançar  o  equilíbrio  orçamentário  com  as  dif  fículdades  do 
cambio  baixo. 

Convinha  reconhecer  porém-  que  a  esta  regra  geral  havia 
excepções : 


280 


AFFONZO    DE    E  .    T  AUN  AY 


O  Governo  Federal  aperfeiçoara  muitos  serviços  e  seria 
injustiça  não  reconhecer  o  muito  que  fizera  para  tudo  me- 
lhorar. Mas,  tendo  de  cuidar  do  equilibrio  orçamentário  no 
meio  das  dif ficuldades  provenientes  do  encarecimento  de  todas 
as  utilidades  e  salários,  nada  emprehendera  de  novo  senão  a 
construcção    de   alguns  kilometros  '  de   estradas  de  rodagem. 

O  equilibrio  e  o  saldo  obtidos  nos  orçamentos  de  1927  e 
1928  haviam  exigido  penosos  sacrifícios. 

JMão  negava  o  articulista  que  a  obra  puramente  adminis- 
trativa do  Governo  fosse  digna  e,  era  casos  particulares  hou- 
vesse ele  tido  iniciativa  louváveis. 

Era  de  justiça  lembrar  porém  que  apezar  de  mal  inspirado 
agira  o  Governo  com  prudência  ao  executar  o  seu  plano. 
Reduzira  a  reforma  monetária  a  um  minimo  de  experiências, 
o  que  impedira  perturbações  mais  graves. 

Mas  apezar  da  prudência  não  obstara  que  em  1928  Decor- 
resse o  encarecimento  nominal  de  todas  as  utilidades  e  salários, 
causando  crises  em  quasi  todas  as  actividades  brasileiras  e 
repercutindo  de  modo  impressionante  nos  fretes  e  passagens. 

Consentira  o  Governo  em  tal  e  o  augmento  dos  fretes  de 
cabotagem  tanto  havia  subido  que  em  diversos  portos  crescera 
notavelmente  a  importação  extrangeira,  em  detrimento  da  pro- 
dlicção  industrial  brasileira,  com  grande  pezar  dos  industriaes 
que  no  cambio  baixo  viam  a  perspectiva  de  grandes  lucros. 

Sob  o  ponto  de  vista  económico  houvera,  em  1928,  uma 
medida  importante,  o  reforço  das  tarifas  aduaneiras  na  classe 
do  algodão,  nova  demonstração  do  proteccionismo  dominante 
no  Brasil. 

A  tal  propósito  observava  Victor  Vianna : 
"Devemos  ser  proteccionistas,  mas  com  prudência  e  sem 
esquecermos  que  pruduzimos  também  para  exportar  e  sem 
grande  importação  não  ha  exportação  possível,  além  de  não 
olvidarmos  o  principio  comezinho  de  que  se  vende  para  cpm- 
prar  e  que,  portanto,  quando  não  se  precisasse  comprar  não 
haveria  vantagem  em  vender..." 

Levara  a  lei  estabilizadora  o  cambio  a  uma  "taxa  ^il" 
reaf firmava  V.  Vianna,  peremptório.  Felizmente  continuava  o 
Governo  a  não  fazer  a  aplicação  integral  da  lei  de  18  de 
dezembro. 

Os  pontos  importantes  da  reforma  do  Banco  do  Brasil, 
da  substituição  do  padrão  monetário,  da  conversão,  da  encam- 
pação da  circulação  bancaria,  não  haviam  sido,  aliás,  com  lou- 
vável prudência,  tocados. 

Assim  todos  os  recursos  federaes  tinham  sido  empre- 
gados para  a  sustentação  da  taxa  estabilisadora. 
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Apezar  de  tudo  oscillara  esta,  no  ultimo  trimestre  do  annò. 
Retrahidos  haviam  os  bancos  extrangeiros  affixado  quasi 
sempre  taxas  inferiores  á  official. 

Continuando  a  sustentar  as  suas  idéas  affirmava  o  eco- 
nomista de  que  não  se  conhecia  exemplo  de  estabilização  que 
não  houvesse  sido  realizada  para  deter  uma  queda  cambial. 
Só  no  Brasil  occorrera  a  idéa  de  se  estabilizar  forçando  a 
baixa. 

A  politica  do  Governo  Brasileiro  era  a  da  compressão 
cambial.  Já  a  haviam  praticado  os  inglezes  nas  índias,  os  japo- 
nezes  na  Ilha  Formosa,  os  americanos  nas  Philippinas.  Fora 
na  America  do  Sul  imitada  com  o  nome  de  Caixa  de  Con- 
versão, insíallação  destinada  a  evitar  a  alta. 

A  Caixa  de  Estabilização  Brasileira,  não  visara  apenas 
impedir  a  alta:  —  rebaixara  a  taxa  existente  creando  um  con- 
juncto  de  circumstancias  equivalente  aos  inconvenientes  clás- 
sicos da  inflação,  desde  longa  data  conhecidos.  Não  valia  o 
dinheiro  pela  quantidade  e  o  ouro  não  era  força,  quando  mobi- 
lizável. 

Depois  de  recordar  opiniões  de  velhos  tratadistas  invocava 
Victor  Viamia  axioma  emittido  por  Keyner  em  seu  livro  celebre 
A  Reforma  Monetária: 

"A  depreciação  da  moeda  —  e  isto  é  um  dos  seus  meies 
—  permitte  á  collectiv idade  consumir  inconscientemente  o  seu 
capital. 

Convinha  effectuar  a  revisão  da  lei  de  Estabilização  que, 
repetia  o  censor,  estava  sendo  aplicada  com  prudência,  sobre- 
tudo quanto  á  decretação  official  da  quebra  do  padrão  pela 
adaptação  do  padrão  monetário  de  5  115/116  do  Cruzeiro  aos 
2.659.3O4:350$50O  da  circulação  nacional. 

Elogiava  V.  Vianna  o  decreto  pelo  qual  o  Governo  man- 
dara incinerar  25.579 :798$000  constantes  do  saldo  de  exer- 
cido financeiro  de  1927. 

Mostrara  ahi  não  ter  mais  a  antiga  antipathia,  pela  de- 
flação e  o  resgate.  Coiíhecera  os  inconvenientes  do  excesso 
das  emissões  e  a  necessidade  de  ir  contrabalançando  o  que  ia 
fazendo  a  Caixa  de  Estabilização. 

Este  critério  só  merecia  louvores.  Além  do  valor  intrín- 
seco, podia  determinar,  como  praticamente  já  determinara,  a 
revisão  da  lei  de  1926. 

Todas  as  grandes  autoridades  nos  paizes  que  haviam  tido 
caixa  de  conversão  reconheciam  que  as  suas  emissões  eram 
idênticas  ás  da  pura  inflação. 

O  meio  circulante  brasileiro  subindo  de  quantidade  ia  con- 
tribuindo para  a  alta  dos  preços  e  da  producção. 
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Em  fins  de  1926  era  de  2.569.304  contos,  dois  annos 
mais  tarde  passara  a  3.379.028.  Houvera  repercussão  e  não 
pequena  sobre  os  preços  da  vida,  em  ouro  e  papel. 

Allegava  o  reparador  de  que  se  vinha  realizando  o  que 
previra  desde  que  escrevera  as  primeiras  linhas  sobre  a  Re- 
forma Financeira  do  Governo  da  Republica  em  1926. 

A  alta  dos  preços  e  do  custo  da  producção  e  a  depressão 
do  constunnlo  haviam  occasionado  a  crise  dos  principaes  pro- 
ductos  agrícolas,  excluído  o  café,  cujo  regimen  era  todo 
excepcional. 

Só  este,  por  um  conjuncto  de  circumstancias,  pagava,  além 
de  um  ou  outro  producto  secundário. 

Isso  determinara  o  êxodo  dos  trabalhadores  agrícolas  para 
as  zonas  cafeeiras,  elevando  ainda  mais  o  custo  d'a  producção 
das  outras  lavouras. 

Ia  em  progressão  ascendente  a  producção  nacional.  No 
ultimo  triennio  assim  se  computava: 


Verificava-se  pois,  o  desenvolvimento  da  producção  e  de 
seu  valor,  mas  não  na  proporção  desejada. 

Pouco  variava  a  quantidade  e  o  valor  subira,  na  proporção 
da  alta  do  café  que  se  elevara  de  uns  20%  na  quantidade  e 
de  300  %  quanto  ao  valor,  só  nos  últimos  cinco  annos. 

Assim  tirando  a  alta  preço  do  café,  sustentado  por 
diversos  processos,  não  havia  augmento  a  registrar  nos  últimos 
annos. 

Dada  a  situação  cambial,  o  valor  mercantil  das  safras 
fora  em  1927  menor  do  que  em  1926,  levando  em  conta  a  de- 
preciação da  moeda. 


Contos 


Libras 


1925 
1926 
1927 


7.888.831 
6.280.358 
7.661.707 


179.019.000 
200.349.000 
186.221.000 


Immensa  a  preponderância  do  café  entre  os  demais  pro- 
duetos  nacionaes : 
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Preço 

por  unidad'e 


Contos 

Réis 

3.UUU 

TV/TíIItí-» 

1     AO  C    "2  10 

260 

/íori  /I  c  1 

800 

/i  7  7  rio^ 

700 

/K*?  O/lo 

630 

PclJclO  

400 

A  l/^r^nA 

1  no  /íO't 

1 .600 

A  1  CTOrl  í3  rv 

Xi.igvJ\J.ClU       •         •        •         •  ■ 

1  7Q  /l  Q  Ç 

1  7r>A 
i .  /UU 

760 

139.507 

420 

135.013 

500 

102.900 

1.200 

69.488 

1.000 

67.230 

3.000 

Castanha  

63.200 

2.000 

Em  1927  as  lavouras  brasileiras  a  não  ser  a  do  café,  não 
haviam  tido  desenvolvimento  apreciável. 

Decrescera  a  producção  do  milho,  do  algodão,  do  assucar, 
arroz  e  feijão. 

Os  cálculos  sobre  o  café  apresentavam  augmento,  e  grande, 
mas  assim  mesmo,  em  valor,  quanto  a  1924  e  1923,  pois  nesses 
dois  annos  o  volume  fora  mais  ou  menos  o  mesmo  de  1927. 

As  safras  permaneceram  nos  mesmos  algarismos,  o  total 
não  mudara,  porque,  se  os  cereaes,  o  feijão  e  os  textis  haviam 
perdido,  ganhara  o  café. 

De  1921  a  1927,  durante  seis  annos,  a  quantidade  da 
producção  ficara  na  mesma,  e  só  houvera  augmento  de  valor 
devido  exclusivamente  aos  preços  do  café. 

Confrontando  os  dois  últimos  annos  agrícolas,  o  de  1925 
a  1926  e  o  de  1926-1927,  A^erificava-se  que  o  cambio  mais 
baixo  produzira  maior  quantidade  em  mil  réis,  mas  de  menor 
poder  acquisitivo  em  ouro. 

Assim,  só  o  café  supportara,  com  vantagem,  a  elevação 
do  custo  da  producção. 

Continuara  o  êxodo  dos  trabalhadores  para  as  zonas  cafe- 
eiras  e  estas  se  estendiam  e  intensificavam  no  Noroeste  pau- 
lista e  ampliavam-se  no  Paraná,  Goyaz,  Matto  Grosso,  Minas, 
Espirito  Santo  e  Bahia  e  até  no  Norte. 

A  monocultura  cafeeira  provocara  a  importação  dos  géne- 
ros alimentícios  queixavam-se  muitos  reparadores. 
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Em  1927,  apezar  do  cambio  desfavorável  para  acquisições 
no  extrangeiro,  comprara  o  Brasil  no  exterior,  artigos  desti- 
nados á  alimentação  com  o  peso  de  1.013.629  toneladas,  no 
valor  de  17.137.000  libras  esterlinas,  contra  705.099  tonela- 
das e  9.996.000  libras  em  1923! 

De  qualquer  forma,  a  serem  verdadeiros  os  dois  elementos 
de  informação,  as  estimativas  da  população  e  das  safras,  os 
brasileiros  não  se  enriqueceriam  na  proporção  de  sua  multi- 
plicação, e  per  capita,  a  fortuna  publica  diminuirá. 

Os  saldos,  produzidos  pelas  vendas  do  café  e  de  outros 
productos,  tenham  sido  aplicados  á  compra  de  géneros  para 
a  alimentação  das  grandes  cidades  e.  a  balança  cie  pagamentos 
ficara  compensada  por  operações  de  credito. 

Q  commercio  internacional  accusara  no  anno  de  1928, 
ligeira  melhora  em  relação  a  1927.  Entretanto,  a  verdade  era 
que  o  café  e  alguns  productos  animaes,  como  as  carnes  e  os 
couros,  haviam  sido  os  únicos  elementos  dessa  melhora. 

Carecia  o  Brasil  de  cerca  de  25  a  40  milhões  de  libras 
para  atíender  a  todos  os  seus  pagamentos  no  Exterior.  Era 
necessário  cobrir  tal  differença  com  o  saldo  do  commercio 
com  o  Exterior. 

Annunciava-se  um  deficit  grande  neste  sentido,  talvez  de 
dez  a  doze  milhões  de  esterlinos. 

Teriam  os  empréstimos  pois,  de  cobrir  a  differença  regis- 
trada . 

A  perda  de  substancia  continuava  a  verificar-se  com  o 
cambio  baixo.  Em  1928,  nos  dez  primeiros  mezes  recebera  o 
%asil  81.000.000  de  libras  para  as  1.373.000  toneladas  que 
vendera.  Em  1926,  entretanto,  para  1.509.000  toneladas, 
77.705  apenas. 

Voltando  a  ferir  a  tecla  de  suá  opposição  accentuada 
accrescentava  Victor  Vianna  que  todos  quantos  acompanhavam 
a  vida  económica  nacional  sabiam  que  a  crise  aggravada  pela 
Estabilização  só  poderia  ser  dissipada  pelo  desenvolvimento 
da  exportação.  O'  commercio  exterior  brasileiro  continuara 
entretanto,  deprimido,  por  não  haver  troca  de  cambiaes,  como 
recompensa  de  algumas  producções,  de  propriedade  de  syndi- 
catos  extrangeiros  e  os  preços  do  café  aliás  artificiaes.  Assim 
o  calculo  do  saldo  mercantil  vinha  a  ser  mais  estatístico  do 
que  real,  este  ficaria  dois  ou  trez  milhões  aquém. 

Era,  portanto,  indispensável  augmentar  a  exportação  para 
attender  ás  necessidades  prementes  da  vida  financeira  do  paiz. 

Tal  a  opinião  geral  de  banqueiros  e  economistas.  Impu- 
nha-se  o  rigoroso  estudo  dos  orçamentos  íederaes  e  estaduaes. 
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O  Govei-no  de  São  Paulo  dotara  o  Banco  do  Estado  de 
São  Paulo  de  formidáveis  recursos  para  o  financiamento  das 
safras  de  café. 

Reconhecia  o  economista  que  apezar  de  todas  as  pertur- 
bações de  modo  geral  em  conjunto,  prosperava  o  Brasil  e  a 
sua  ric[ueza  publica  ia-  progressivamente  augmentando. 

No  meio  de  todas  as  causas  de  depressão,  ia  em  pleno 
progresso  sobrando-lhe  motivos  de  justo  orgulho  decorrente 
daquillo  que  ia  realizando. 

Sua  producção  agrícola  commerciavel,  em  1928,  era  cal- 
culavel  em  nove  milhões  de  contos  de,  réis.  A  producção  indus- 
trial, incluindo  ahi  as  das  usinas  de  assucar  e  as  industrias 
ruraes,  podia  ser  avaliada,  apezar  da  crise  das  manufacturas 
algodoeiras,  em  cinco  milhões  de  contos.  Donde  um  total  de 
14  milhões  de  productos  em  giro  commercial. 

Ao  cambio  da  estabilização,  essa  producção  correspondia 
a  350  milhões  de  libras  esterlinas.  Já  significava  grande  cifra. 

Havia  producções  para  o  consummo  domestico,  mas  que 
não  deixavam  de  representar  trabalho.  Que  se  não  produzia 
em  criação,  milho,  mandioca,  certos  tecidos  e  artefactos? 

Para  todo  o  Brasil,  no  minimo,  cerca  de  um  milhão  de 
contos,  num  calculo  prudente. 

Sendo  assim  o  total  da  producção  brasileira  poderia  ser 
avaliada  em  15  milhões  de  contos  ou  39  milhões  de  libras 
esterlinas. 

Ia  o  trabalho  brasileiro  melhorando,  mas  para  que  fosse 
como  precisava  ser,  necessitava  o  paiz  de  uma  politica  de 
construcção  politica  e  social,  como  ainda  não  se  emprehendera. 
Era-lhe  indispaisavel  difundir  o  ensino  primário,  normal  e 
profissional,  apparelhar  o  ensino  e  a  defesa  agrícola  sob  todos 
os  aspectos,  organizar  o  credito,  facilitar  as  communicações, 
apparelhar  o  commercio,  coordenar  todos  os  serviços  públicos 
para  tal  fim,  localizar  e  instruir  o  trabalhador  nacional  reeducar 
a  elite  productora,  attrahir  os  immigrantes  e  os  capitães  extran- 
geiros,  moedas  —  producção  barata. 

O  problema  do  café,  com  a  enorme  preponderância  que 
assumira  não  poderia  deixar  de  attrahir  a  attenção  acurada 
do  retrospectista. 

Declarou,  pessimista  que  o  Brasil,  o  maior  productor  de 
café,  com  cerca  de  dois  terços  da  producção  e  dos  forneci- 
mentos, ia  dentro  destas  linhas  geraes  perdendo  a  posição 
antiga.  Se  a  proporção  da  producção  não  diminuía  a  dos  forne- 
cimentos ia  baixando. 

Seus  concurrentes  tudo  vendiam  do  que  produziam,  por 
preços  que  o  Brasil  com  sacrifício  sustentava! 
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Contrariando  a  lição  dos  economistas,  desde  o  precursor 
setecentista  que  fora  Adão  Smith,  a  defesa  do  café  exigia 
augmento  formidável  do  custeio,  capital  circulante,  em.presti- 
mos  e  cauções  quando  a  producção  obtida  não  crescia  nessa 
proporção.    No   rendimento  real   havia   portanto,  diminuição. 

Com  o  café,  só  se  havia  aggravado,  por  todos  os  modos, 
a  producção.  Mas  como  as  condições  da  terra  eram  excellentes 
ainda  o  custo  vinha  a  ser  inferior  ao  da  Colômbia,  por  exemplo. 
O  que  garantia  as  vendas  dos  cafés  doces  colombianos,  coin  a 
cotação,  sempre  alguns  pontos  acima  dos  brasileiros,  provinha 
do  facto  de  que  os  seus  grãos,  se  misturavam  aos  brasileiros 
para  melhorar,  no  entender  dos  norte-americanos,  as  marcas 
dos  torradores. 

Entendia  o  observador  no  emtanto  que  a  situação  estatís- 
tica do  café  era  boa,  e  o  negocio  para  o  Instituto  de  Defesa 
excellente,  como  especulação.  Com  as  chuvas  abundantes  ia 
a  safra  ser  menor.  Ganhava  com  isto  o  Instituto,  mas  os  fazen- 
deiros com  a  ultima  safra  comprom.ettida,  não  poderiam  ter 
recompensa  com  a  reducção  das  floradas. 

Declarava  o  Instituto  de  Café  de  São  Paulo  que  a  30  de 
julho  de  1930  haveria: 

Saccas 


Nos  reguladores  paulistas  .  ...    13.500.000 

No  resto  do  Brasil   1.000.000 

A  safra  de  1929-1930  daria  em  São  Paulo  .  .  14.000.000 

No  resto  do  Brasil  .............  4.000.000 

No  resto  do  Globo   7.000.000 

Total  das  disponibilidades   40.000.000 


Ora,  como  o  consummo  provável,  de  1  de  novembro  de 
1928  a  30  de  junho  de  1930  seria  de  40  milhões  de  saccas  não 
existiria  saldo. 

Quanto  é  extranho  que  o  nosso  observador  se  haja  enga- 
nado tão  notadamente  acerca  da  cifra  d'o  consummo ! 

Observava  Victor  Vianna  que  não  se  tomiara  em  consi- 
deração o  supprimento  visivel  do  mundo,  o  qual  mantendo-se 
aproximadamente  o  mesmo,  não  alterava  as  conclusões  da 
estatística.  Portanto,  os  únicos  cafés  não  computados  de  1.°  de 
janeiro  a  30  de  junho  de  1930,  seriam  os  dos  outros  paizes, 
que  só  começariam  a  remetter  a  sua  colheita  nessa  occasião. 

O  Instituto  continuava  portanto,  a  criar  estranha  menta- 
lidade. 
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A  actuação  politica  brasileira  de  defesa  conduzia  ao  esti- 
mulo dos  concurrentes. 

A  prova  de  tal  correlação  estava  na  própria  proporção 
no  Brasil  no  conjimcto  do  commercio  de  café. 

Um  depoimento  insuspeito  e  cheio  de  autoridade  como 
o  do  Dresdner  Bank  lembrava  que  em  1909-1913  tinha  o 
Brasil  66,3  de  producção  mundial  quando  em  1924-1925, 
cahira  a  sua  porcentagem  para  64,6.  Declarava  Victor  Vianna 
que  ao  seu  ver  os  resultados  e  consequências  da  politica  de 
defesa  não  eram  de  todo  tranquilizadores. 

A  politica  de  retenção  dera  inesperado  resultado  —  o 
augmento  nos  stocks  das  qualidades  inferiores. 

As  lavouras  cresciam  sempre !  São  Paulo  detentor  de 
mais  de  um  terço  do  cafesal  mundial  de  mais  de  metade  do 
do  Brasil  (1.180.983.000  pés  em  3.366.896.774)  contava 
133.750.000  cafeeiros   novos,   promettendo   enormes  cargas. 

Detinha  o  Brasil,  pois,  2/3  do  total  do  cafezal  existente 
no  mundo,  cabendo  a  São  Paulo  1/3.  Contribuii^a  para  a  pro- 
ducção de  1927-1928  com  77,97  %! 

Passara  o  Brasil  da  valorização  á  compra  dos  stocks, 
desta  á  regularização  dos  embarques,  d'ahi  á  retenção  com  o 
financiamento  da  safra  e  o  serviço  de  propagaiida  pela  me- 
lhora dos  typos.  Não  devia  ficar  nessa  conquista  e  sim  aper- 
feiçoar ainda  os  methodos.  Nem  por  outro  lado,  esquecer  a 
propaganda  e  a  repercussão  das  suas  medidas  nos  outros 
paizes. 

Havia  signaes  evidentes  de  mais  prognósticos  nos  meios 
cafeeiros.'  Assim  a  recente  circular  Delamare  dizia  que  o  con- 
trole do  Governo  brasileiro  seria  bastante  efficaz  para  evitar 
uma  derrocada,  mas  considerando-se  a  situação  em  conjuncto, 
notava-se  quanto  á  producção  se  achava  em  constante  au- 
gu^euto,  o  Cjue  deveria  levar  os  preços  a  nivel  mais  razoável. 

Era  indubitável  c[uè  a  confiança  na  acção  do  Instituto  de 
Café  se  achava  fortemente  abalada,  por  decorrerem  os  últimos 
acontecimentos  dos  mercados  sem  a  sua  intervenção.  Um  anno 
antes  a  crença  generalizada  era  de  que  o  Brasil  dominava  a 
situação.  Nada  se  podia  contra  elle.  Deviam  todos  submetter-se 
aos  seus  desejos.  Muito  diversa  a  situação  vigente. 

Pensava-se  agora  geralmente  que  havia  outros  elementos 
mais  fortes,  capazes  de  influir  sobre  o  destino  do  café  e  inde- 
pendentes do  "controle"  do  principal  productor.  Embora 
continuasse  o  auctor  da  circular  Delamare  crente  de  que  os 
preços,  principalmente  para  as  entregas  em  mezes  mais  afas- 
tados, poderiam  ainda  enfraquecer,  julgava  todavia  que  a 
ultima  baixa   representava,  muito   bem,  a  situação  reinante. 
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Notava-se  um  esboço  de  reacção  num  mercado  da  impor- 
tância do  dos  Estados  Unidos. 

Assim  o  Sr.  O.  Nagear  no  New  York  Times  afíirmara 
que  "a  opinião  geral  em  São  Paulo,  no  mez  de  setembro,  era 
que  os  empréstimos  feitos  pelos  bancos  e  commissarios  subiam 
além  de  100.000.000  de  dollars,  a  maior  parte  dos  quaes  em 
adiantamentos  feitos  pelo  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  que 
obtivera  dinheiro  em  Londres  para  financiar  taes  operações. 
Rendundara  isso  em  forçar  a  America  do  Norte  a  pagar  preços 
mais  altos  pelo  café  que  consumia. 

E  continuava  alerta  um  adversário  constante  da  chamada 
valorização  do  café  brasileiro.  Adversário  poderoso,  presti- 
giosíssimo. Nada  menos  do  que  o  presidente  Herbert  Hoover. 

Já  tentara  a  hoycotlage  e  só  recuara,  como  Secretario  do 
Commercio.  diante  da  habilidade  da  intervenção  diplomática. 

Agora,  na  campanha  eleitoral,  affirmara  que  era  preciso 
defender  o  consumidor  norte-americano  dos  preços  artificiaes 
e  que  por  isso  a  questão  da  importação  era  tão  importante 
quanto  a  da  exportação. 

Acreditava  que  os  monopólios  e  controles  cahissem  por  si 
próprio.  Mas  se  não  cahissem  o  povo  norte-americano  necessi- 
taria tomar  a  offensiva. 

No  seu  discurso  de  Boston  verberara  as  nações  que  deten- 
toras de  certos  monopólios  natui'aes  andavam  a  querer  impor 
13reços  cada  vez  mais  altos  ao  Universo  e  sobretudo  "to  iis 
large  purchascrs." 

Ora  este  "grande  comprador",  era,  para  o  caso,  o  do  café 
do  Brasil.  Quasi  um  terço  das  compras  da  Confederação  se  via 
envolta  nos  artigos  d'e  monopólio  obrigando  o  povo  americano 
a  pagar  contribuições  indébitas,  de  centenas  de  milhões  de 
dollars.  Entendia  que  taes  processos  eram  os  mais  nefastos  a 
productores  e  consumidores. 

Gostavam  os  americanos  de  pagar  razoavelmente,  assim 
como  gostavam  de  vender  d'o  mesmo  modo.  Mas  não  pagar 
"iinfair  prices".  O  Consumidor  tinha  direitos  insophismaveis 
a  serem  respeitados. 

Outras  alusões  proferira  o  adversário  tenaz,  lembrando 
cjue  os  capitães  e  os  cidadãos  americanos  promoviam  a  prospe- 
ridade de  nações  menos  dotadas  sob  o  ponto  de  vista  da  civili- 
zação e  do  progresso  material.  Mas  as  relações  mutuas  entre 
os  povos  não  obrigavam  a  supporíar  leis  violadoras  das  obriga- 
ções internacionaes.  impostas  pelo  principio  do  interesse  mutuo 
e  da  cooperação  amistosa. 

Publicara  o  A^í^'  York  Herald  Trihunc  um  desenho  que 
lograra  larga  divulgação  nos  Estados  Unidos. 
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Um  personagem  caracterisando  os  monopólios  extran- 
geiros  (café,  borracha  e  sizal)  apresentava  a  seguinte  ins- 
cripção : 

"Hoover  agiu  promptamente  contra  as  combinações  ex- 
trangeiras  que  elevaram  os  preços  do  café,  de  borracha  e  do 
sizal,  impondo  consideráveis  sacrifícios  aos  consumidores  ame- 
ricanos. 

No  "Magazine"  semanal  do  New  York  Times,  um  jorna- 
lista, fazendo  uma  previsão  humorística  sobre  a  viagem  do 
Sr.  Hoover  á  America  Latina,  dissera  que  elle  não  iria  a  São 
Paulo,  apezar  das  solicitações  recebidas,  porque  já  estava 
inteirado  de  tudo  o  que  dizia  respeito  ao  "monopólio  do  café." 

Os  preços  de  vida  não  se  podiam  sustentar,  continuamente 
elevados  por  meios  artificiaes. 

O  que  se  precisaria  fazer,  portanto,  era  baratear  a  pro- 
ducção  pelo  selecção  a  "standartização"  e  a  reducção  dos  fretes. 

Entretanto  vira-se  o  espectáculo  de  se  fundarem  syudi- 
catos  para  sustentar  os  preços  do  assucar  e  da  banha  e  os  fabri- 
cantes de  tecidos  pedirem  entrada  livre  do  algodão  extrangeiro 
para  poder  baratear  sua  producção. 

Subiam  em  todo  o  Mundo  os  indices  do  custo  da  vida 
graças  a  inflação. 

Os  indices-numeros  do  total  dos  preços  estavam,  nos 
Estados  Unidos  e  na  Inglaterra,  entre  140  a  150  e  nos  paizes 
contineníaes  de  estabilização  como  a  França  e  a  Itália,  entre 
510  e  680. 

No  Brasil,  não  havia  serviço  organizado,  mas  podia-se 
calcular  entre  300  e  400  o  indice  geral. 

Os  cálculos  de  180  e  250  %  mosti-avam-se  positivamente 
tendenciosos.  A  vida  encarecera  e  os  salários  e  rendas  haviam 
perdido  metade,  ou  mais.  de  sua  capacidade  acquisitiva,  só 
nos  últimos  quatro  annos. 

Não  perdia  Victor  Viana  o  ensejo  de  af firmar  que  o 
paiz,  exportando  em  maior  quantidade  ainda  assim  conseguira 
menores ,  disponibilidades  no  extrangeiro. 

Trabalhava  mais  para  obter  menor  paga.  Em  proporção 
ao  seu  esforço  empobrecera  pois  a  unidade  de  producção  estava 
reduzida  de  valor  permutável. 

O  valor  médio  por  tonelada  exportada  fora  nos  onze  pri- 
meiros mezes  de  cada  anno : 
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T  A  VN  AY_ 


Eni  Libras 

1924    51 

1925    53 

1926    51 

1927  ........  43 

1928   46 


O  que  provocara  a  alta  relativa  de  1928  havia  sido  o  café, 
valor  obti(i'o  "pelos  processos  conhecidos".  Mas,  apezar  disso, 
o  que  o  paiz  obtivera  em  moeda  de  valor  internacional  pelo 
que  exportara,  valia  menos  depois  da  estabilização  do  que 
antes  delia. 

Affirmara  o  Times,  em  fins  de  dezembro  de  1928,  que 
o  Brasil  no  decorrer  do  anno  passara  por  um  periodo 
of  arixi.ety  mas  que  o  fim  do  anno  lhe  trouxera  some  relief  to 
ihe  depression. 

Encerrando  o  estudo  emittia  o  abalisado  observador  opi- 
niões optimistas  e  de  confiança  no  futuro. 

Os  orçamentos  federaes,  apezar  de  todos  os  contratem- 
pos, iam  avultando  e  o  progresso  dás  rendas  demonstrava  o 
desenvolvimento  prodigioso  do  paiz.  A  arrecadação  andava 
num  crescendo  animador, 

Apezar  do  augniento  devido  á  depreciação  da  moeda  e  do 
imposto  de  inflação,  era  o  accrescimo  total  tão  grande  que, 
reduzido  o  seu  poder  acquisitivo  em  moeda  ingleza,  poder-se-ia, 
de  accordo  com  o  cambio  de  cada  anno,  calcular  a  renda  da 
União  em  cerca  de  28  milhões  de  liliras  era  1923,  em  48  em 
1926,  em  50  em  1927  e  em  52  em  1928. 

Assim  os  recursos  da  União  mostravam-se  apezar  de  tudo, 
cada  vez  maiores.  Todos  elles  porém,  haviam  tido  um  único 
destino  no  ultimo  anno,  a  obtenção  do  equilíbrio  orçamentário 
afim  de  se  garantir  a  execução  da  estabilização. 

Apezar  de  tudo,  causara  boa  impressão  no  paiz  e  no 
extrangeiro  a  prudência  com  que  o  Governo  Federal  ia  apli- 
cando a  reforma  monetária  e  a  taiacidade  com  que  o  Presi- 
dente da  Republica  conseguira  o  equilíbrio  orçamentário. 

Podiam  e  deviam  os  brasileiros  orgulhar-se  e  confiar  nas 
forças  productivas  do  Brasil. 

Com  a  liquidação  dos  dados  orçamentários  do  triennio  de 
1925-1927  verificaram-se  as  seguintes  cifras  quanto  á  receita 
e  despeza : 
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Exerc. 

Receita 
orçada 

Receita 
arreca- 
dada 

Divida 
autori- 
zada 

Divida 
realizada 

Saldo 

1                1  ■ 

1925.  .    .    .|  1.384.905|  1.741.833 

1  1 

1926.  .    .    .|  1. 562.0351  1.647.888 

1  1 

1927.  .    .    .|  1.797.9791  1.880.646 

1  1 

1.413.009 
1.355.422 
1.794.198 

1.375.893 
1.367.772 
1.320.866 

365.940 
280. ai6 
559.779 

O  balanço  extra  orçamentário  dava : 


Despeza  Saldo  Differenças 

realizada  orçamentário 


1925 
1926 
1927 


380.869 
455.798 
301.450 


365.940 
280.116 
559.779 


—  14.929 

—  175.682 
+  258.329 


Resultado  geral   do  triennio  +  67.717  contos  de  réis. 

Para  o  armo  de  1928  calculava-se  o  cafezal  do  Brasil  em 

2.011.196.271  arvores  das  quaes  quasi  um  quarto   

(415.556.590)  de  lavouras  novas. 

Assim  se  distribuía  este  cafezal  segundo  os  dados  do 
Ministério  da  Agricultura: 


Cafeeiros 


Estados  Produzindo  Novos  Total 


Alagoas   

2 

015 

580 

417 

520 

2 

433 

000 

53 

891 

500 

17 

206 

200 

71 

097 

700 

24 

352 

000 

24 

352 

000 

Espirito  Santo   .    .  . 

94 

930 

000 

34 

520 

000 

.129 

450 

000 

7 

409 

500 

4 

824 

000 

12 

233 

500 

223 

400 

204 

200 

427 

600 

357 

371 

776 

11 

924 

700 

369 

296 

476 

18 

750 

000 

18 

750 

000 

14 

400 

000 

14 

400 

000 

55 

000 

000 

55 

000 

000 

Rio  de  Janeiro  .    .  . 

112 

476 

750 

33 

743 

025 

146 

218 

775 

850 

000 

000 

312 

603 

120  1 

162 

603 

120 

Santa  Catharina.    .  . 

3 

440 

000 

80 

000 

3 

250 

000 

Sergipe   

1 

3il9 

175 

33 

825 

1 

353 

000 

Total    1.595.579.681     415.556.590  2.011.196.271 
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Quanto  as  áreas  e  a  producção  eram  estas  as  cifras, 
officiaes : 


2.230 

11 .667 

65.000 

607.917 

Ceará  

15.220 

100.000 

Espirito  Santo   .  . 

150.000 

1.083.333 

Goyaz  

10.595 

112.642 

Minas  Geraes   .  . 

397.234. 

5.718.895 

30.000 

120.000 

8.000 

80.833 

Pernambuco   .  . 

50.000 

145.833 

Rio  de  Janeiro  . 

143.680 

766.667 

São  Paulo  ... 

1.462.671 

8.333.333 

Santa  Catharina . 

2.200 

35.000 

Sehgipe  ... 

820 

4.500 

Total  .    .  . 

2.438.000 

14.116.253 

Assim  grosso  modo  a  producção  do  cafezal  brasileiro  era 
re  28  arrobas  por  milheiro  de  pés. 

Para  a  safra  de  1928  a  1929  o  Instituto  de  café  de  São 
Paulo  avaliara  a  contribuição  paulista  e  a  dos  Estados  vizinho^ 
A'alendo-se  dos  portos  paulistas  em  7.932.000  saccas.  E  as 
médias  em  arrobas  por  mil  pés  vinham  de  35,2  na  São  Paulo 
Goyaz,  a  33,8  na  Sul  de  Minas  a  26,2  na  Mogyajia,  23  na 
Paulista,  a  22  na  Sorocabana,  a  18  na  zona  velha  campineira, 
a  16  na  Central  do  Brasil. 

No  Norte  do  Paraná  com  suas  terras  virgens  havia  uma 
excepção  notável  55  arrobas  por  mil  pés. 

Segundo  a  casa  Louis  Delamare  do  Havre  as  estimativa? 
da  safra  exportável  eram  as  seguintes : 


Saccas 

Colômbia   2.600.000 

índias  Neerlandezas   2.000.000 

Venezuela   1.000.000 

Salvador  ,.   700.000 

Guatemala   750.000 

Haity  e  São  Domingos   550.000 

Africa  Oriental   600.000 

México   350.000 

Costa  Rica   220.000 
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Nicarágua  

Equador   

Africa  Occidental  

Diversos  (Honduras,  Jamaica,  P.  Rico 


250.000 
130.000 
180.000 


e  Madagáscar) 


9.580.000 


Total 


9.580.000 


Se  a  producção  total  dos  outros  paizes,  não  augmentava 
em  absoluto  a  dos  paizes  em  que  a  exploração  do  café  era 
mais  importante,  o  desenvolvimento  tornara-se  notório,  facto 
que  o  Brasil  devia  registar  com  attenção.  Realmente  mantinha 
ainda  uma  proporção  no  conjuncto,  mas  não  podia  esquecer-se 
de  que  os  concurrentes  trabalhavam  e  aproveitavam-se  dos 
altos  preços  impostos  pela  defesa  brasileira. 

A  exportação  de  café,  em  1928  menor  do  que  em  1927, 
apresentava  diminuição  para   diversos   paizes  de  importação. 

Nestas  condições  estavam,  os  Estados  Unidos,  a  França, 
a  Itália,  etc.  No  primeiro  destes  paizes  baixara  a  porcentagem 
brasileira  de  70  a  66  o  que  era  desagradável. 

Expendia  o  economista  que  havia  factos  a  serem  frisa- 
dos. O  café  brasileiro  ainda  dominava  pela  quantidade,  mas 
governava  os  preços  pela  concentração  dos  stocks  no  Brasil. 

A  experiência  universal  demonstrava  entretanto,  que  o 
"controle"  de  qulaquer  artigo  quando  a  sua  producção  se  re- 
partia por  diversos  paizes,  só  se  podia  manter  e  impor  quando 
sua  quota  representava  no  minimo  60  por  cento  de  consumjno 
annual. 

Quando  a  porcentagem  com  que  o  controle  concorria  para 
o  supprimento  indispensável  dos  mercados  mundiaes  attingia 
ou  descia  a  55  ou  a  50  por  cento,  era  impossível  continuar  esse 
género  de  operações  e  inútil  qualquer  resistência  neste  sentido. 

Ainda  havia  pouco  ruira  fragorosamente  o  plano  Stevenson 
de  defesa  da  Borracha. 

A  historia  dos  corners,  aniolgations,  Kartells,  tnists,  e 
outros  géneros  de  açambarcamentos  de  tal  proporcionava  nume- 
rosas comprovações. 

O  Brasil  que  se  mantivesse  attento  a  estas  circumstancias 
dado  a  inexorabilidade  de  tal  lei  pois  a  sorte  da  sua  politica 
cafeeira  dependia  da  relação  entre  o  que  fornecia  aos  consumi- 
dores e  o  que  os  outros  lhe  forneciam. 

Carecia,  para  manter  a  supremacia  melhorar  os  typos  e 
baratear  ainda  mais  a  producção.  Felizmente,  já  existia  esta 
preoccupação  entre  os  dirigentes  da  politica  cafeeira  e  era  de 
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esperar  que  não  fossem  dominados  pelas  questões  de  momento 
e  a  perspectiva  de  lucros  transitórios. 

O  valor  da  sacca  que  declinara  ligeiramente  quasi  recupe- 
rara a  antiga  posição  máxima  a  de  1925.  Dos  75$000  de  1920 
chegara  então  a  215$00O!  baixando  a  170$000  em  1926  e  1927 
para  subir  de  novo  a  2O5$00O  em  1928.  Crescia  o  cafezal 
coloinbiano  assustadoramente,  passara  a  ser  de  300  milhões  de 
arvores  em  1928.  O  do  México  também  se  avantajava.  Era 
agora  de  80  milhões. 


CAPITULO  XVI 


Inquérito  realisado  pelo  Cônsul  J.  C.  Muniz  a  convite  oa 
Secretaria  da  Fazenda  de  S.  Paulo  a  propósito  das  condi- 
ções de  custo  de  producção  cafeeira  —  Resultados  e  previ- 
sões —  A  situação  cafeeira  brasileira  e  mundial  em  1928 
—  Conceitos  contradictorios 


Attendejido  a  um  pedido  do  secretario  da  Fazenda  de 
São  Paulo,  Dr.  Mário  Rollim  Telles,  visitou  o  cônsul  brasi- 
leiro em  Chicago,  Sr.  João  Carlos  Muniz,  as  diversas  zonas 
cafeeiras  do  Estado,  apresentando  ás  associações  agrícolas  do 
Estado  rápida  synthese  de  observações,  principalmente  no  que 
dizia  respeito  ao  custo  de  producção  de  café,  assumpto  que 
constituia  o  objectivo  principal  dos  seus  estudos. 

A  lavoura  cafeeira  de  São  Paulo  na  sua  quasi  totalidade 
af  firmou  ainda  estava  na  phase  extensiva,  pela  abundância  de 
terras  virgens  que,  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro 
tornara  accessivel,  determinando  a  migração  a  afixação  dos 
trabalhadores  e  do  capital  para  as  zonas  novas,  á  medida  que 
a  productividade  das  velhas  terras  cultivadas  fora  declinando, 
sem  quasi  nenhum  esforço  exercido  no  sentido  de  se  restau- 
rarem os  elementos  de  fertilidade  do  solo.  Tal  migração  dera-se 
principalmente  na  direcção  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  e 
do  valle  do  Parapanema,  numa  modalidade  de  exploração  agrí- 
cola a  que  os  economistas  davam  o  nome  de  predatória,  phe- 
nomeno  commum  a  todos  os   paizes   economicamente  novos. 

Nos  Estados  Unidos  observara-se  o  mesmo,  em  relação 
ás  terras  férteis  do  valle  do  Mississipi  e  do  Oeste. 

A  fazenda  de  café  representava  bem  o  typo  da  grande 
propriedade.  As  bemfeitorias  constantes  dos  terreiros  casas  de 
machinas,  tulhas  e  residências  requeriam  capital  avultado. 
Computava-se  em  250:000$0OO  para  uma  fazenda  de  500.000 
cafeeiros. 

Não  menores  as  exigências  de  mão  de  obra.  Calculava-se 
o  numero  de  trabalhadores  em  um  para  2.000  cafeeiros.  Além 
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dos  colonos  encan-egados  do  trato  do  cafezal  e  da  colheita  uma 
fazenda  de  proporções  regulares  necessitava  de  certo  numero 
de  trabalhadores  ou  camaradas  avulsos,  preenchendo  misteres 
diversos,  terreiros,  machinistas,  chauffeurs,  carroceiros,  vaquei- 
ros, etc. 

O  custo  de  formação  de  uma  fazenda  de  café,  em  São 
Paulo,  em  consequência  do  valor  inflacionavel  da  terra,  que  se 
verificara  então  e  do  preço  elevado  da  mão  de  obra,  determi- 
nado pela  exploração  das  zonas  distantes  encarecia  sensivel- 
mente. Na  area  percorrida  pela  Noroeste,  onde  se  formavam 
no  momento  os  grandes  cafezaes  novos  computava  o  obser- 
vador as  despesas  com  a  formação  de  uma  lavoura  em  5$70O 
por  pé. 

O  preço  das  terras  próprias  á  lavoura  cafeeira  alli,  me- 
deia va  entre  800$000  a  2 :000$000  o  alqueire.  Se  se  tomasse  o 
preço  mais  baixo  de  800$000  por  alqueire  (2,42  hectares)  e 
plantando-se  700  cafeeiros  por  hectare,  o  preço  de  formação 
seria  o  seguinte  por  mil  pés : 


Preço  da  terra   471$800 

Trato  e  formação  até  o  4.»  anno  (2$  por  pé)..  2:000$000 

Roçada,  derrubada  e  plantio  ($500  por  pé) .  .  500$000 
Casas  para  empreiteiros  e  camaradas  (um  grupo 

para  cada  10.000  pés  6:000$000)   600$000 

Bemfeitorias  ($500  por  pé)   500|000 


Somma   4:071$800 

Juros  de  10  %  ao  anno,  durante  4  amios  ....      1 :628$720 


Total   5:700$520 


E  ninguém  olvidasse  que  a  considerável  inversão  de  ca- 
pital, correspondente  á  formação  de  uma  lavoura  cafeeira. 
além  de  não  trazer  compensação  aos  fazaideiros,  senão  depois 
do  quinto  anno,  estava  sujeito  a  sérios  riscos,  temperaturas 
baixas,  geadas,  granizos  e  á  broca.  As  geadas  succediam-se 
periodicamente  tendo  a  de  1918,  causado  sérios  damnos  aos 
cafeeiros.  A  broca,  já  invadira  grande  parte  da  zona  velha  do 
Estado  e  constituía  factor  ponderável  de  encarecimento  do 
custo  de  producção. 

Era  commum  a  divisão  da  lavoura  cafeeira  de  São  Paulo 
em  trez  zonas:  antiga,  média  e  moderna. 
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A  zona  antiga  abrangia  cerca  de  600.000.000  de  cafeeiros, 
acima  de  35  annos:  a  média  cerca  de  300.000.000  e  a  nova 
100.000.000. 

O  avultado  numero  de  cafeeiros  decadentes  na  zona 
antiga,  explicava  a  diminuição  crescente  do  rendimento  médio 
dos  cafezaes  paulistas. 

Em  1900-1901  fora  de  67,9  arrobas  por  1.000  pés,  pois 

nesse  anno,  525.625.000  arvores  haviam  produzido   

35.734.000  arrobas. 

Em  1926-1927  eram  ellas  1.047.496.350  e  não  tinham 
produzido  mais  de  39.506.100  arrobas,  ou  37,7  arrobas  por 
1.000  pés. 

A  média  das  médias  por  quinquennio  denunciava  a  mesma 
diminuição  de  productividade. 

No  quinquennio  de  1912-1913  a  1916-1917,  a  média  das 
médias  fora  de  55,6  no  seguinte,  o  que  procedera  á  geada  de 
1918  isto  é,  1913-1914  a  1917-1918  de  57,3. 

De  1918-1919  a  1922-1923  descera  a  34,5. 

Cotejando  os  annos  de  grande  safra,  que  se  observavam 
periodicamente  sob  influencia   das   manchas  solares,  segundo 

uma  hypothese  scientifica,  via-se  que  em  1906-1907,   

610.000.000  de  cafeeiros  haviam  dado  uma  safra  de  saccas 
15.392.000,  ao  passo  que  a  grande  safra  de  1927-1928,  não 
attingira  a  mais  de  17.000.000,  quando  o  numero  de  cafeeiros 
era  então  de  mais  de  1.000.000.000. 

Observou  o  cônsul  IMuniz  os  gastos  de  producção  nestas 
zonas,  procurando  estabelecer  trez  typos  de  custo. 

O  predominante  na  zona  antiga  onde  as  condições  eram 
mais  desfavoráveis  por  ef feito  da  diminuição  da  producti- 
vidade e  que  se  poderia  chamar  guardando  certa  relatividade, 
custo  máximo :  o  preponderante  na  zona  intermédia  ou  custo 
médio,  e,  finalmente  o  que  caracterizava  a  zona,  com  o  solo 
rico  em  húmus  e  rendimento  abundante,  e  o  que  qualificou 
custo  minimo. 

Havia,  porém  lavouras  em  São  Paulo,  em  que  as  despezas 
com  a  producção  se  achavam  acima  do  custo  máximo  ou  abaixo 
do  minimo,  tomados  como  padrão  no  estudo  do  consummo. 

Escolheu  o  cônsul  trez  fazendas  com  410.270,  e  470  mil 
pés  com  médias  respectivas  de  37,55  e  70  arrobas  por  mil  pés. 
E  cujo  cafezal  se  avaliava  respectivamente  então  em  4,5  e  6 
mil  réis  por  arvore. 

Estas  medias  eram  aliás  as  das  medias  geraes  das  zonas. 

Considerando-se  a  capitalização  exagerada  da  lavoura 
cafeeira  de  São  Paulo,  no  niomento  actual  eram  taes  bases 
razoáveis. 
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O  preço  de  formação  de  uma  fazenda  na  zona  nova  ficava 
em  5$700  por  cafeeiro,  apezar  de  tomados  os  mais  baixos 
coef  ficientes  para  a  terra  e  a  mão  de  obra.  Os  preços  de  venda 
vigentes  para  as  fazendas  regulares  estavam  muito  acima  de 
taes  bases. 

Na  determinação  do  custo,  computara  reservas  para  o 
"replantio  e  a  depreciação  de  machinas  e  bemfeitorias." 

A  reserva  para  a  replanta  fora  calculada  em  3  %  sobre  o 
numero  dos  cafeeiros  existentes,  supondo-se  que  a  renovação 
do  cafesâl  se  fizesse  nessa  percentagem  nas  zonas  antiga  e 
média.  Para  a  zona  nova,  a  reserva  para  a  replanta  fora  cal- 
culada em  2  %. 

No  computo  da  depreciação  das  machinas  e  bemfeitorias, 
a  percentagem  tomada  fora  de  3  %  tendo-se  em  vista  a  des- 
valorização lenta  de  umas  e  outras. 

Eram  estes  os  preços  vigentes  então  na  lavoura  paulista 
conforme  as  zonas  segundo  o  que  observador  colhera  nas  trez 
fazendas  —  typo  zona  velha  (dando  37  arrobas  por  mil  pés) 
intermédia  (55)  e  nova  (70). 
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Chegou  o  cônsul  Muniz  ás  seguintes  conclusões . 

O  custo  da  producção  de  uma  arroba  de  café  na  zona 
antiga  attingia  42$768,  na  intermediaria  35$804  e  na  nova 
32$667,  custo  bastante  elevado,  pr^incipalmente  se  se  levasse 
em  conta  as  bases  razoáveis  tomadas  para  a  capitalização  e  a 
taxa  módica  de  juros  computada. 
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Os  juros  sobre  o  capital  invertido  elle  os  cauculara  a  10 
por  cento  e  sobre  o  capital  empregado  no  custeio,  doze  por 
cento,  durante   16  mezes,  até  a  venda  do  café  em  Santos. 

Da  analyse  das  cifras  podia-se  deprehender  os  factores 
que  estavam  elevando  o  custo  da  producção.  Na  zona  antiga 
a  diminuição  crescente  '  do  rendimento  proveniente  dos  metho- 
dos  primitivos  de  cultura,  da  falta  de  adubação  em  grande 
escala,  por  ultimo  de  presença  da  broca,  que  encarecera  o 
custo  da  mão  de  obra,  exigindo  a  operação  paciente  e  cara  do 
repasse  e  da  catação. 

Na  zona  nova,  era  o  encarecimento  do  custo  também  apre- 
ciável. A  mão  de  obra,  alli  se  mostrava  muito  mais  elevada, 
do  que  na  zona  antiga  devido  ao  facto  de  ser  esparsa  a 
população  e  haver  grande  procura  de  trabalhadores  por  parte 
das  lavouras  novas.  Notava-se  que  na  zona  nova  o  custo  da  mão 
de  obra  apresentava-se  bastante  mais  elevado  do  que  na  velha 
com  população  mais  concentrada  e  na  proximidade  dos  grandes 
centros  populosos  a  offerecer  trabalhadores  recebendo  salários 
mais  baixos.  O  custo  de  transporte  vinha  a  ser  naturalmente 
muito  mais  elevado  na  zona  nova  situada  a  grandes  distancias. 

A  exploração  das  terras  virgens,  da  Noroeste  e  do  Norte 
do  Paraná,  se  de  um  lado  trouxera  maiores  rendimentos,  dimi- 
nuindo o  custo  total  de  producção,  por  outro  provocara  o 
encarecimento  da  mão  de  obra,  resultante  da  disseminação  da 
população  e  o  encarecimento  do  transporte,  fazendo,  com  que 
a  diminuição  do  custo  total  não  se  mostrasse  apreciável. 

O  deslocamento  da  lavoura  cafeeira  na  direcção  das  terras 
virgens  constituía  phenomeno  que  não  poderia  ser  evitado. 
Dera-se  em  todos  os  paizes  e  fatalmente  teria  que  occorrer  no 
Brasil,  na  primeira  phase  da  exploração  agrícola  de  regiões  vir- 
gens e  ricas. 

Este  facto  trouxera  enorme  extensão  á  lavoura  cafeeira, 
que  nada  ganhara  entretanto,  em  intensidade. 

Causara  o  abandono  de  grandes  plantações  e  enfraque- 
cera sobremodo  a  exploração  das  lavouras  velhas,  já  formadas 
c  com  grande  capital  invertido  em  bemfeitorias,  machinas,  etc. 
Provocara  augmento  geral  dos  salários  e  dif  ficuldades  d'e  obten- 
ção de  trabalhadores. 

A  inflação  que  já  se  começava  a  notar  nos  preços  das 
terras  na  zona  nova,  e  o  encarecimento  da  mão  de  obra,  iriam 
actuando  com  o  tempo,  no  sentido  de  provocar  cultura  mais 
intensiva  nas  zonas  velhas  e  intermediarias,  onde  as  fazen- 
das iriam  aos  poucos  se  subdividindo  em  pequenas  pro- 
priedades, exploradas  pelos  proprietários,  por  processos  mais 
económicos  e  offerecendo  rendimentos  maiores. 
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A  cultura  cafeeira  em  São  Paulo,  com  600.000.000  de 
cafeeiros  em  franco  declínio  já  atravessara  a  ultima  phase  da 
exploração  intensiva.  Os  exemplos  de  outros  povos  apontavam 
o  caminho  a  seguir :  ou  intensif icar-se  esta  cultura  lançando 
mão  do  que  a  pratica  e  a  sciencia  suggeriam,  ou  ver  decrescer, 
constantemente,  até  o  desapparecimento,  uma  riqueza  que 
desde  tantos  annos  fora  monopólio  do  Brasil. 

Em  São  Paulo  terra  e  clima  conjugavam  elementos  para 
favorecer  a  producção  do  café.  Feita  extensivamente,  durante 
meio  século,  causara  a  grandeza  económica  do  Estado  e  do 
Brasil. 

Durante  este  periodo  muito  pouco  se  obrara  no  sentido  de 
manter  a  fertilidade  da  terra,  para  delia  se  auferir  maior  ren- 
dimento. A  adubação  e  a  pratica  de  processos  agrícolas  mais 
adiantados  apenas  se  esboçavam,  quando  o  cafeeiro,  planta  rús- 
tica em  extremo,  remunerava  abvmdantemente  os  menores  cui- 
dados culturaes. 

Em  Campinas,  cafezaes  de  cem  annos,  com  rudimentares 
cuidados  de  trato  ainda  offereciam  rendimento  compensador. 

O  problema  da  intensificação  da  cultura  cafeeira  em  São 
Paulo  poderia  ser  solucionado  sob  a  seguinte  orientação : 

Humificação  do  solo. 

Retenção  das  aguas  das  chuvas. 

Adopção  de  methodos  mais  racionaes  de  trato  e  colheita. 
Melhor  preparo  do  artigo. 

O  enleiramento  permanente  já  tão  preconizado  por  todo 
o  Estado,  parecia  resumir  grande  parte  dos  cuidados  culturaes 
de  que  mais  necessitava  a  planta. 

Por  occasião  da  exposição  do  cônsul  Muniz,  o  Dr.  Rollim 
Telles  declarou  que  os  preços  vigentes  nos  mercados  cafeeiros 
estavam  em  harmonia  com  o  custo  da  producção. 

O  mercado  de  café,  desde  maio  de  1918,  vinha  sof frendo 
ataques  por  elementos  baixistas,  que  procuravam  obter  lucros, 
especulando  nas  bolsas  extrangeiras.  Não  hesitavam  em  lançar 
mão  de  recursos  desleaes,  telegraphando  noticias  falsas,  ora 
dizendo  que  o  Instituto  vendo  avultar  o  stock,  seria  obrigado 
a  vendel-o  por  baixo  preço,  ora  que  devia  permittir  a  venda 
do  café,  por  preços  mais  baixos.  Tudo  falso,  a  situação  esta- 
tística do  consummo  e  da  producção  do  Brasil  e  dos  outros 
paizes,  os  recursos  de  que  estava  dotada  a  defesa  d'o  café,  não 
receiavam  estas  manobras  de  jogadores  visando  meros  intuitos 
de  especulação. 

A  defesa  asseguraria  ao  commercio  legitimo  e  ao  pro- 
ductor  perfeita  tranquillidade. 
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Impriniiu-se  em  1928  uma  publicação  officiosa,  quiçá 
mesmo  official,  sob  o  titulo:  "Situação  económica  e  Financeira 
do  Brasil,  através  da  Mensagem  presidencial." 

Explicando  a  politica  do  café  dizia  o  articulista  que  os 
derrotistas,  ao  mesmo  tempo  que  se  declaravam  alarmados 
com  o  facto  do  paiz  ter  obtido,  em  1927,  por  unidade  de  pro- 
d actos  exportados,  preços  ouro  inferiores  aos  do  anno  anterior, 
combatiam  a  politica  de  retenção  do  café  que  visava  assegurar- 
Ihe  preço  ouro  estável. 

Este  simples  enunciado  mostrava-lhes  a  incoherencia.  Os 
resultados  da  política  de  defesa  permanente  já  se  iam  accen- 
tuando  do  melhor  modo.  Com  as  medidas  postas  em  pratica  e  a 
mobilização  do  credito  agrícola,  formara-se  a  cooperação  na- 
tura! de  tdoos  os  prodiictores  na  defesa  de  seus  legítimos  inte- 
resses . 

Restabelecida  a  confiança,  no  valor  do  producto,  unifor- 
mizada e  harmonizada  por  todo  o  paiz,  a  politica  da  defesa, 
firmara-se  a  estabilidade  dos  preços  e  os  stocks  tinham  adqui- 
rido notável  7'alor  potencial. 

•Mas  a  politica  de  defesa  não  podia  ser  pratica  sem  a  esta- 
bilidade cambial.  Retido  o  café,  subindo  o  seu  valor  ouro, 
occorreria  sem  a  estabilização,  a  alta  immediata  do  cambio, 
annullando  para  o  productor,  os  ef feitos  da  defesa.  Desappa- 
receria  o  factor  confiança  e  a  lavoura  não  formaria,  natural- 
mente um  grande  organismo  da  defesa  que  se  constituiria  tão 
solidamente. 

No  Brasil  tão  estreitamente  viviam  ligados  os  problemas  do 
café  e  do  cambio  que,  se  a  estabilização  estava  tornando  pratica 
a  defesa  do  café  desta,  por  sua  vez,  decorria  o  principal  factor 
da  estabilização. 

O  ultimo  balanço  da  Caixa  demonstrara  a  existência  de 
ouro  no  valor  de  758 . 000 :000$000,  ou  cerca  de  19  milhões 
esterlinos.  Computando  o  stock  ouro,  do  Banco  do  Brasil,  a 
disponibilidade  em  moeda  ouro  no  Brasil  se  elevava  a  cerca 
de  29  milhões  esterlinos.  Dada  a  estabilização  da  moeda  o 
valor  potencial  dos  stocks  existentes  no  Brasil,  cerca  de  15 
milhões  de  saccas,  attingia  75  milb^ões  esterlinos 

Nem  se  argumentasse  que  tal  A^alor  fosse  meramente 
apparente,  caso  o  café  escoado  de  accordo  com  as  necessidades 
do  consummo,  e  o  preço  apurado,  perfeitamente  mantido  e 
assegurado,  era  de  mais  de  £  5-/-  por  sacca.  Nesta  base  se 
faziam  as  operações  de  credito  em  ouro  ou  me  papel  moeda. 
Assim,  como  consequência  da  correlação  entre  a  defesa  do 
café  e  a  moeda,  o  preço  estabilizado  do  café  garantia  por  sua 
vez  a  effectiva  estabilização  da  moeda.  Para  todos  os  effeitos 
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económicos  o  Brasil  fornecia  então  valores  visíveis  e  mobili- 
záveis de  mais  de  100  milhões  esterlinos,  garantindo  pratica- 
mente a  execução  da  estabilização  monetária. 

Ouro  na  Caixa  de  Estabilização  ....       £  19.000.000-/- 

Ouro  no  Banco  do  Brasil   £  10.000.000-/- 

Valor  ouro  do  stock  de  café   £  75.000.000-/- 


Total  geral   £  104. 000. 000-/- 

Analysando  novamente  a  situação  cafeeira  brasileira  e 
mundial  em  1928,  observava  Victor  Vianna  que  segundo  noti- 
cias do  interior  de  São  Paulo  a  safra  de  1928-1929  seria  ainda, 
menor  do  que  se  esperava.  Assim  em  junho  de  1929  a  exis- 
tência seria  provavelmente  mais  baixa  do  que  a  vigente  e  isto 
garantiria  a  manutenção  das  cotações. 

Não  havia  pois  ainda  nenhuma  ameaça  plausível  imme- 
diata  quanto  aos  preços.  Certamente  a  area  plantada  augmen- 
tara  muito  quer  no  Brasil  quer  no  extrangeiro.  Novas  lavouras 
havia  não  só  em  São  Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro,  como  em 
Matto  Grosso  e  Goyaz  e  até  em  todo  o  Norte.  Haviam  certos 
Estados,  como  Pernambuco,  inaugurado  serviços  de  fomento  da 
cultura  e  commercio  do  principal  producto  brasileiro. 

Era  isto  sem  duvida,  um  factor  de  maior  producção.  Mas 
por  outro  lado,  era  pequena  a  safra  esperada  nas  lavouras  anti- 
gas e  a  influencia  da  broca,  muito  maior  do  que  se  esperava 
já  se  fazia  sentir. 

Achava-se  o  paiz  numa  situação  excepcional.  A  própria 
opinião  publica,  sob  a  influencia  do  ponto  de  vista  dos  órgãos 
encarregados  da  defesa,  louvava  a  reducção  das  colheitas.  Os 
telegrammas  de  São  Paulo  noticiando  pequena  safra  davam 
o  facto  como  auspicioso.  Realmente  sob  o  ponto  de  vista  da 
defesa  não  o  podia  deixar  d'e  ser.  O  Instituto  do  Café  e  os 
seus  associados  se  desvencilhariam  de  parte  dos  stocks  descon- 
gestionando os  armazéns  reguladores.  E  assim  receberiam  da 
maior  parte  dos  fazendeiros  o  reembolso  dos  adiantamentos 
feitos. 

Os  preços  continuariam  altos  ascendendo  talvez  ainda 
.mais.  Mas  esta  cotação  estimularia  a  producção  nas  culturas 
novas  brasileiras  e  nos  outros  paizes  concurrentes. 

Fosse  como  fosse  a  politica  brasileira  de  defesa,  com 
a  regularização  das  offertas  e  o  financiamento  das  safras,  con- 
duziria sempre,  ao  estimulo    dos    qoncurrentes  extrangeiros. 

Todas  as  vezes  que  os  órgãos  de  protecção  se  conside- 
ravam vencedores,  os  concurrentes  ganhariam  immenso. 
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A  prova  dessa  correlação  decorria  da  própria  proporção 
do  Brasil  no  conjuncto  dó  commercio  de  café. 

Um  livro  de  autoridade  e  consulta  mundiaes,  o  famoso 
Annuarío  do  Dresner  Bank,  sobre  as  forças  económicas  do 
Universo  de  tal  dava  insuspeito  testemunho.  Chamava  a  atten- 
ção  para  o  facto  de  que  a  porcentagem  da  producção  brasileira 
decahira  de  1924-1925  em  deante,  em  virtude  do  progresso  dos 
productores  concurrentes. 

Lembrava  o  reparador  que  não  seria  talvez  condemnaAtí 
a  politica  de  defesa,  que  as  círcumstancias  haviam  obrigado  o 
Brasil  a  seguir,  mas  convinha  lembrar  que  não  se  devia  jamais 
esquecer  todas  as  consequências  de  tal  actuação  que  não  eram 
de  todo  tranquillizadoras. 

A  situação  mostrava-se  por  emquanto  perfeitamente  tran- 
quilla  e  solida;  mas  o  Brasil  não  podia  continuar  a  descansar 
numa  superioridade  de  producção,  proporcionalmente  cada  vez 
menor  a  não  ser  que  as  novas  plantações  excedessem  todas  as 
espectativas. 

Era  de  suppor,  portanto,  que  os  dirigentes  de  tal  politica 
não  olvidassem  todos  estes  aspectos  muitos  sérios  da  questão. 

Em  São  Paulo,  estava  o  governo  certamente  cuidando  de 
melhorar  a  producção,  instruindo  e  incitando  os  lavradores  á 
obtenção  de  typos  mais  aperfeiçoados.  Era  preciso  intensificar 
tal  campanha  e  auxiliar,  ainda  mais,  a  expansão  natural  do 
consummo  mundial. 

A  questão  do  preparo  de  melhores  typos  mostrava-se  pri- 
mordial. Seria  o  único  meio  de  enfrentar  seriamente  os  cafés 
finos  dos  concurrentes. 

Convinha  não  esquecer,  por  outro  lado,  que  o  Instituto  de 
Defesa  de  Café,  de  São  Paulo,  conseguira,  depois  da  recente 
reforma  porque  passara,  tranquillizar  relativamente,  grande 
parte  da  lavoura,  mas  á  custa  de  um  empréstimo  no  valor  àt 
cerca  de  20  milhões  de  esterlinos. 

Assim,  a  alta  dos  preços  provinha,  em  grande  parte,  da 
possibilidade  do  financiamento  e  das  compras  com  o  producto 
de  empréstimos. 

Quando  os  povos  apparelhados,  que  não  o  Brasil,  de  outra 
potencia  de  recursos  procurassem  reunir  elementos  para  defen- 
der os  seus  productos,  quando,  nos  Estados  Unidos,  os 
Srs.  Coolidge,  Hoover,  Smith,  chefes  dos  partidos  republicano 
e  democrático  haviam  capitulado  diante  das  reivindicações 
agrarias,  não  caberia  no  Brasil  que  alguém  se  descuidasse  dos 
interesses  immediatos  dos  fazendeiros. 

Um  dos  maiores  arautos  da  politica  de  defesa  do  café 
costumava  dizer  os  N orte- Americanos  hão   de   engulir,  que- 
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rendo  com  isso  significar  que  precisando  dos  grãos  da  rubiacea 
brasileira,  haviam  de  os  comprar  pelos  preços  que  lhes  offe- 
recesse  o  Brasil. 

Em  dado  momento  fora  tal  politica  util  e  produzira  resul- 
tados. 

Methodos  úteis  em  momentos  especiaes,  não  poderiam 
porém  ser  erectos  em  princípios  de  applicação  permanente. 

Os  preços  artificiaes,  obtidos  deste  ou  daquelle  modo, 
corresponderiam  a  prémios  de  estimulo  aos  concurrentes,  e  o 
sacrificio  de  todo  esse  estimulo  recahia  inteiramente  sobre  o 
Brasil. 

A  cotação  dos  nossos  productos  era  ainda  inferior  á  dos  de 
outras  procedências.  Assim,  a  solução  do  problema  do  café 
estava  no  barateamento  da  producção  e  na  melhora  do  pro- 
ducto.  Tudo  o  mais  não  passaria  de  expedientes  transitórios, 
muito  úteis,  mas  não  podendo  permanecer  como  medidas  dura- 
douras. Merecia  louvores  o  governo  de  São  Paulo  pela  fun- 
dação do  Instituto  Biológico  e  a  instituição  de  instructores 
technicos  dos  fazendeiros.  Tudo  o  que  neste  particular  se  fizesse 
produziria  mais  tarde  benefícios  de    resultados  persistentes. 

Apreciando  as  fluctuações  de  producção  cafeeira,  publicou 
o  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commercio  para  1928. 
dversos  quadros. 

Assim  em  relação  ao  numero  indice  100  para  1920-1921, 
notava-se  o  seguinte  quanto  ao  ultimo  triennio : 


1924-25 

1925-26 

1926-27 

238 

215 

150 

83 

80 

.  75 

73 

71 

98 

247 

235 

218 

257 

23a 

214 

Espirito  Santo   .    .  . 

.  .  155 

224 

242 

Rio  de  Janeiro  .    .  . 

61 

67 

73 

117 

113 

157 

103 

109 

117 

Minas   Geraes    .    .  . 

72 

65 

84 

78 

177 

183 

Novo  quadro  assignalava  a  grande  alta  occorrida,  de  1921 
em  deante,  e  relativa  aos  preços  da  bolsa  do  Rio  de  Janeiro  para 
os  diversos  typos,  nella  cotados  em  seus  extremos  durante  o 
ultimo  octennio: 
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Em  1928  avaliava-se  o  cafezal  do  Universo  em 
3.366.866.774  arvores  assim  distribuidas ; 


Lavouras  antigas 

l^avouras  novas 

São  Paulo  .  .  .  . 

1. 180 

983 

000 

133.850.000 

Minas  Geraes  . 

580 

284 

000 

47.161.500 

Rio  de  Janeiro  . 

14o 

219 

775 

33.743.050 

Espirito  Santo  . 

129 

450 

000 

34.520.000 

Bahia   .    .    .  . 

71 

097 

000 

17.-206.000 

Pernambuco  .  . 

55 

000 

000 

Paraná  .   .   .  . 

27 

500 

000 

13.000.000 

Ceará  

24 

352 

000 

Parah3'ba  .    .  . 

14 

400 

000 

Goyaz  

12 

000 

000 

5.000.000 

S.  Catharina.  . 

3 

520 

000 

Alagoas.    .    .  . 

2 

433 

100 

Plantava-se  em  estados  até  então  nunca  cafeeiros  como 
Sergipe  que  já  tinha  uma  lavoura  de  353.000  pés  e  Matto 
Grosso  com  407.000. 


Fóra  do  Brasil  eram  estes  os  cafezaes  das  regiões  princi- 
paes ; 

Columbia  .   .'   300.000.000 

Venezuela   133.000.000 

México   80.000.000 

Guatemala  .    .    .    .    .  72.250.000 

Salvador   72.000.000 

Haiti   63.600.000 

Porto  Rico   54.600.000 

Nicarágua   27.240.000 

Cuba   27.240.000 

Jamaica   8.000.000 

Equador    7.680.000 

São   Domingos.   ..."  6. 000. OCX) 

Honduras   5.400.000 

Surinam   4.440.000 

Perú   3.600.000 


O  cafesal  africano  ainda  era  pequeno  mas  já  se  plantava 
bastante  na  Africa  Oriental,  havendo  em  Madagáscar  mais  de 
20  milhões  de  arvores.  Na  índia  .Inglesa  o  cafesal  era  calculado 
em  25  milhões. 
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Repi-oduziu  a  imprensa  na  época  com  insistência  uma 
entrevista  de  um  fazendeiro  salvadoreniio  de  passagem  pelo 
Brasil.  Declarava  este  lavrador  que  começara  a  plantar  café 
havia  35  annos.  Mas  só  nos  últimos  cinco  annos  elle  e  seus 
collegas  haviam  encarado  o  futuro  como  de  prosperidade  segura, 
graças  ao  Brasil  e  sua  politica  de  estabilizar  os  preços  do  pro- 
ducto,  no  que,  ao  seu  ver,  realizara  milagres. 

Avaliando  a  safra  cafeeira  de  1928-1929,  a  Directoria  da 
Industria  e  Commercio  de  São  Paulo  declarou  que  de  antemão 
se  sabia  dever  ella  ser  muito  pequena,  devido  ao  esgotamento 
das  arvores,  em  consequência  da  grande  colheita  de  1927-1928. 

Ainda  assim  devia  attingir  cerca  de  7.450.000  saccas  para 
São  Paulo.  Addicionados  a  essa  quantidade  os  cafés  d'e  Minas 
Geraes,  e,  reduzidos  o  consumo  da  Capital  e  os  cafés  desti- 
nados ao  mercado  do  Rio  d'e  Janeiro,  fora  calculada  a  safra 
exportável  via  Santos  em  7.600.000  saccas  de  60  kilos. 

A  avaliação  admittia  para  as  zonas  da  Paulista,  Mogyana, 
Sorocabana  7.134.000  saccas  316.000  para  a  da  Inglesa  e  Cen- 
ti"al  além  de  520.000  mineiras. 

A  exportação  via  Santos  seria  de  7.600.000  sendo  o  con- 
sumo da  cidade  de  São  Paulo  250.000  e  as  remessas  para  o 
mercado  do  Rio  de  Janeiro  120.000. 

A  média  do  valor  da  sacca  em  1928,  quasi  attingira  5 
libras  esterlinas. 

O  decreto  n.  4.584  de  12  de  abril  de  1928  modificou  o 
Regulamento  da  Bolsa  de  Café  na  pi-aça  de  Santos. 

Para  o  effeito  dos  negócios  do  café  "a  termo",  seriam 
fixadas  cotações  de  seis  mezes. 

A  lei  paulista  n.  2.279,  de  4  de  setembro  de  1928  aucto- 
risou  o  presidente  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo 
a  avalizar  saques  e  promissórias  referentes  ao  crédito  de  cinco 
milhões  de  libras  esterlinas,  aberto  ao  Banco  do  Estado  d'e 
São  Paulo,  por  Lasard  Brothers  and.  C. 


CAPITULO  XVII 


As  mensagens  das  presidências  da  Republica,  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes  em  1929  —  Commentarios  sobre  a  situação 
do  café  —  O  Instituto  Mineiro  de  Café 


Na  mensagem  presidencial  de  1929  ao  Congresso  Na- 
cional, o  Presidente  da  Republica  Dr.  Washington  Luiz  Pe- 
reira de  Souza,  recordou  quanto  o  café  continuava  a  avultar, 
e  muito  sensivelmente,  na  producção  agrícola  brasileira. 

Na  exportação  total,  em  1928,  3 . 970 . 273  •.000$000  ou 
97.426.000  esterlinos,  o  café  contribuirá  com  2.480.414:596$ 
ou  i  69.701.2.59,  sob  um  volume  de  13.881.441  saccas. 

Na  producção  mundial  do  café,  em  1928,  de  36.337.000 
saccas,  pertenciam  ao  Brasil  28.334.000,  cabendo-lhe  por 
consequência,  77,97  %  do  total. 

Na  riqueza  nacional,  na  economia  mundial,  õccupava  o  café 
posição,  que  forçosamente  chamava  a  attenção  solicita  de  todos 
os  brasileiros. 

A  defesa,  pois  de  uma  mercadoria,  sobre  a  qual  repou- 
savam cerca  de  70  %  da  exportação,  cerca  de  70  %  do  ouro 
ou  das  cambiaes,  com  que  o  paiz  pagava  suas  importações, 
reclamava  reflexão  seria  e  estudo  continuo.  Não  só  por  parte 
dos  agricultores,  directamente  interessados  e  do  commercio  em 
geral,  como  dos  governos  Nacional  e  dos  Estados  Productores, 
em  summa  de  todo  o  paiz. 

Em  julho  d'e  1927,  haviam  os  Estado  productores  cele- 
brado um  convénio  d'e  defesa.  Merecera  por  parte  do  Go- 
verno Federal,  todo  o  apoio,  tratando-se  aliás  de  ajuste  intrin- 
secamente constitucional. 

Frisava  o  Presidente  que  nenhuma  ligação  prendia  este 
Convénio  á  antiga  Valorização  do  Café.  abandonada  e  extincta 
havia  muitos  annos.  Entre  ambos,  só  havia  de  commum  eleva- 
dos e  dignos  intuitos,  o  propósito  o  desejo  de  auxiliar  a  lavoura 
cafeeira,  salvaguardando  os  interesses  peculiares  dos  lavrado- 
res, os  fiscaes  dos  Estados  e  os  económicos  do  Brasil. 
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A  antiga  Valorização  do  Café,  a  de  1906  com  o  concurso 
financeiro  do  Estado  de  São  Paulo  e  a  responsabilidade  admi- 
nistrativa deste,  procurara  attingir  os  seus  fins,  comprando 
café,  retirando-o  do  mercado  e  armazenando-o  para  assim 
diminuir  a  offerta,  e,  graças  a  esta  diminuição,  levantar-lhes 
os  preços. 

Era  compradora  de  café,  estabelecia  concorrência  com  os 
consumidores,  armazenava  mercadorias,  entrava  e  permanecia 
no  mercado,  corria  os  riscos  das  operações  commerciaes  e  de 
credito. 

A  tal  situação  a  conflagração  mundial  de  1914  liquidara 
definitivamente,  consumindo  os  stocks  de  Hamburgo,  e  por 
cuja  differença  de  valor,  em  ouro,  pelo  tratado  de  Versalles, 
ficara  a  Allemanha  responsável. 

Quanto  a  esta  parte,  não  fora  ainda  o  tratado  executado, 
mas  finda  estava  a  Valorização  do  Café  nascida  do  Convénio 
de  Taubaté. 

Timbravam  os  baixistas  propositadamente  com  sua  má  fé 
em  confundir  a  defesa  actual  com  a  valorização  de  1908,  para 
induzir  a  crer  que  se  procurava  levantar  os  preços  por  meio 
da  especulação. 

O  Convénio  de  1927,  versara  em  torno  de  operações 
simples  e  fáceis,  consistia  na  regularização  coUectiva  dos  trans- 
portes de  café  aos  mercados  de  exportação,  em  quantidade 
necessária  ao  consummo,  e  no  financiamento  do  excedente, 
que  ficava  depositado  nos  armazéns  reguladores. 

Tal  a  regularização  e  consequente  financiamento.  Eram 
necessários  úteis  e  operavam-se  dentro  das  estrictas  normas 
administrativas,  por  mais  escrupulosamente  que  fossem  jul- 
gadas. 

Chegavam  outr'ora  as  safras  aos  mercados,  de  chofre  e 
eram  vendidads  em  trez  ou  em  quatro  mezes.  A  abundância 
da  offerta  aviltava  os  preços,  permittindo  a  acquisição  de 
quantidades  muito  superiores  ao  consumo  annual  com  as  quaes 
se  formavam  os  grandes  stocks  do  Exterior,  nefastos  aos 
productores. 

Adquiridas  as  grandes  colheitas  por  preço  baixo,  d^spondo 
de  grande  reservas  podiam,  os  armazenadores,  muito  commer- 
cialmente,  abstei'-se  de  comprar  durante  um  anno,  cu  mais, 
tendo  pela  frente  um  productor  que  não  podia,  por  falta  de 
organização  de  credito,  deixar  de  vender  no  momento.  Assim, 
ditava  o  preço  baixo  para  as  pequenas  safras  seguintes. 

Nas  grandes  eram  os  preços  baixos  por  abundância  de 
mercadoria;  nas  pequenas,  continuavam  baixos,  porque  os 
stocks  formados  lhes  prescreviam  tal  valor. 
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Accrescia  ainda  outro  inconveniente :  as  vendas  feitas  para 
o  exterior  em  ouro,  em  trez  ou  quatro  mezes,  traziam  em  muito 
curto  prazo,  abundância  de  letras  e  síiques  cambiaes-ouro,  em 
regra  70.000.000  esterlinas.  E  isto  determi  alta  cambial 

e,  como  consequência,  o  recebimento  por  parte  do  productor, 
de  menor  quantidade  em  papel  moeda  brasileiro.  Como  conse- 
quência o  cambio  subia. 

O  café  produzido  em  cambio  baixo,  á  base  de  40$000 
por  £  1,  a  6  pence  por  mil  réis,  passava  a  ser  vendido  com  o 
cambio  alto,  a  30$000  a  libra,  o  que  dava  8  pence  por  mil  réis. 

Era  um  prejuízo  grande  e  certo  para  o  productor,  sem 
vantagem  para  o  consumidor  sempre  a  pagar,  pela  mesma 
quantidade  de  mercadoria,  a  mesma  quantia  em  ouro. 

Terminada  a  venda  de  cambiaes,  producto  da  safra,  descia 
o  mil  réis  ao  valor  anterior,  e,  ás  vezes,  a  nivel  a  elle  inferior. 

-  Oriundos  da  offerta  excessiva  e  das  oscillações  cambiaes, 
"estes  prejuízos  se  renovavam  todos  os  aníios,  explicando  am- 
plamente as  difficuldades  em  que  sempre  se  haviam  debatido 
todos  os  productores  brasileiros,  ameaçando  a  própria  conti- 
nuidade da  lavoura  do  café,  ameaçada  até  de  extincção. 

Circumstancias  inesperadas  haviam  favorecido  a  persistên- 
cia da  cultura  cafeeira  no  Brasil,  duas  delias,  as  principaes, 
inteiramente  extranhas  á  vontade  e  até  mesmo  aos  desejos  dos 
brasileiros  a  guerra  européa  de  1914-1918  e  os  rigores  do  frio 
em  1918. 

Impedindo  os  transportes  durante  annos,  a  guerra  européa, 
logo  transformada  em  guerra  mundial,  fizera  consumir  os 
stocks  do  Exterior. 

A  grande  geada  de  1918,  destruindo  milhões  e  milhões  de 
cafeeiros  supprimira  algumas  safras  no  Interior.  Permittira 
esta  situação  a  organização  da  defesa  então  vigente  de  meca- 
nismo singelo. 

Tomada  por  base  a  exportação  da  colheita  anterior, 
accrescida  de  percentagem  equivalente  ao  augmenío  sempre 
crescente,  era  calculado,  e  com  grande  margem  o  consumo  do 
mundo  em  relação  á  safra  em  curso„ 

Para  o  consumo  mundial  previsto  entravam  os  outros 
paizes  com  as  suas  colheitas,  exportando  o  Brasil  as  quanti- 
dades necessárias  para  completal-o. 

A  parte  brasileira  restante  era  distribuída  proporcional- 
mente pelos  Estados  productores,  os  quaes,  por  sua  vez,  faziam 
a  respectiva  distribuição  de  remessa  pelas  estradas  de  ferro, 
de  accordo  com  os  transportes  passados.  As  estradas  de  ferro 
realizavam  idêntica  operação  entre  as  estações  recebedoras  dos 
despachos.  Sendo  estes  nominaes,  sabiam  os  agentes  das  esta- 
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ções,  e  também  os  productores,  a  quota  que  cada  qual  podia 
exportar  e,  por  consequência  a  que  seria  retida. 

As  quotas  retidas,  com  todas  as  indicações  que  as  caracte- 
rizavam, iam  ter  aos  "armazéns  reguladores"  para  este  fim 
especialmente  destinados.  Mediante  dertificados  avttenticos, 
podiam  ser  warrantados,  recebendo  os  lavradores,  por  adianta- 
mento, parte  de  seu  valor. 

A  primeira  i^arte,  correspondia  á  regularização  da  entrega 
ou  da  venda  da  mercadoria,  providencia  que  não  podia  ser 
recusada  a  qualquer  productor,  e  a  segunda  um  ensaio  do 
credito  agrícola  indispensável  em  toda  .a  parte.  Constituiam 
ambas  defesa  do  café. 

Era  o  financiamento  feito  por  bancos  que,  com  todas  as 
garantias  do  penhor  em  mãos  de  terceiros,  adiantavam,  em 
regra  80  %  do  valor  estimado,  com  que  o  fazendeiro  fazia  as 
despezas  do  custeio  e  podia  esperar  a  superveniencia  de  safras 
pequenas,  permittindo  absorver  os  excedentes  retidos. 

Alguns  dos  Estados  productores  já  tinham  promovido  a 
organização  de  bancos  com  carteiras  especiaes  para  tal  finan- 
ciamento. 

Em  São  Paulo,  todas  as  operações  da  defesa  fealizava-as 
o  Instituto  do  Café,  reconhecido  pelá  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925,  art.  58  e  por  ella  autorizado  a  realizar 
operações  de  credito  e  a  emittir  obrigações.  De  sua  directoria 
faziam  parte  os  secretários  d'a  Fazenda  e  Agricultura  seus  pre- 
sidentes, vice-presidente,  e  mais  trez  membros  escolhidos  entre 
pessoas  de  notória  competência  em  assumptos  agricqlas  ou 
commerciaes  e  bancários. 

Assim  o  Convénio,  nada  mais  significava  do  que  uma 
cooperação,  na  qual  entravam  os  Estados  productores,  as  em- 
prezas  de  transportes,   os   lavradores  do  commercio  de  café. 

A  elle  dera  a  União  indefectivel  e  indispensável  apoio 
com  as  leis  creadoras  do  Instituto  de  Café,  a  aprovação  das 
organizações  bancarias  para  operar  sobre  w^arrants  de  café,  a 
lei  n.  5.378,  de  14  de  dezembro  de  1927,  reguladora  do  com- 
mercio brasileiro,  externo  e  interno,  autorizando  limitações 
exigidas  pelo  bem  pul)lico,  com  a  sua  acção,  pelo  Ministério 
da  Viação,  para  o  exacto  cumprimento,  por  parte  das  estradas 
de  ferro,  sob  a  fiscalização  federal,  do  transporte  de  café,  o 
Ministério  da  Fazenda,  quanto  ás  exportações  pelas  alfandegas 
e.  o  Ministério  da  Justiça,  para  a  propositura  e  defesa  de 
acções,  perante  o  Poder  Judiciário,  contra  alguns  aliás  poucos 
recalcitrantes  que  desconhecendo  os  benefícios  das  medidas  ou 
delias  querendo  aproveitar-se  indevidamente,  contra  ellas  se 
insurgiam. 
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Mas  o  concurso  da  União  se  mostrava  decisivo  e  de  ma- 
neira evidente,  na  estabilização  do  valor  da  moeda,  com  a  lei 
n.  5.108,  de  ..  de  dezembro  de  1926,  sem  a  qual  nenhuma 
acção  económica    seria    proveitosa.    Af firmava   o  presidente: 

Numa  exportação  de  98.000.000  de  libras  esterlinas,  o 
café  concorria  com  70.000.000,  o  que  significava  que,  sem 
cambio  estável,  não  haveria  café  em  prosperidade,  do  mesmo 
modo  que,  sem  café  não  haveria  caml)io. 

Um  julgamento  por  severo  e  escrupuloso  que  fosse  só 
poderia  condemnar  tal  Convénio,  cujos  primeiros  resultados 
só  em  1928  se  apresentara,  se,  por  principio,  condemnasse  todas 
e  quaesquer  operações  commerciaes  realizadas  de  accordo  com 
o  direito,  a  moral  e  os  preceitos  económicos. 

Tinha  d  mais  solido  fundamento  legal.  Os  preços  conven- 
cionados para  a  venda  eram  os  justos  e  remuneradores  con- 
forme estudos  conscienciosamente  feitos.  Não  lesavam  os 
paizes  concurrentes,  comparticipes,  sem  despesa  alguma  das 
suas  vantagens,  e  absolutamente  não  prejudicavam  os  merca- 
dos consumidores,  que  sempre  pagavam  as  compras  em  ouro. 

Com  os  stocks  no  interior,  da  organização  actual,  poderia 
o  ConAcnio  ditar  os  preços  arbitrários  dos  lucros  exaggerados. 
Não  o  fazera.  As  médias  por  sacca,  posta  a  bordo,  no  ultimo 
quinquénio  haviam  sido  os  seguintes : 


Se  o  preço  médio,  em  1928-1929,  estava  acima  das  duas 
safras  anteriores,  em  compensação  estivera  abaixo  das  duas 
primeiras. 

No  quinquénio  anterior,  de  1919  a  1924,  se  houvera 
preços  acima  de  £  3,  também  os  houvera  acima  de  £  6  por 
sacca . 

Assim  o  preço  corrente  era  um  preço  médio.  Não  o  levan- 
tava o  Convennio  acima  do  justo,  não  o  levantaria,  por  saber 
que,  para  tal,  não  teria  apoio  moral  e  jurídico,  e  que  as  leis 
económicas  o  impediriam.  Do  mesmo  modo  que  os  preços  do 
custo  acima  dos  do  consummo  destruíam  a  producção  os  supe- 
riores aos  justos  faziam  desapparecer  o  consummo. 

Consummo  e  producção  precisavam  viver  em  intimidade 
harmonicamente. 


1924-  1925 

1925-  1926 

1926-  1927 

1927-  1928 

1928-  1929 


£ 
£ 
£ 
£ 
£ 


5.11 

5.4 

4.16 

4.3 

5.2 
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Não  se  violavam  as  leis  que  os  regiam,  sem  que  ambos 
desapparecessem. 

Dispunha  o  Convénio  dos  meios  financeiros  para  arma- 
zenar os  excessos  das  colheitas.  Melhoravam  com  o  decurso- 
do  tempo,  e  sabia-se  que  as  grandes  safras  não  se  reproduzem 
sucessivamente. 

O  café  exportado  em  1928  produzira  £  69.701.259  ou 
2.840.414:596$000,  ou  fossem  mais  £  7.012.708,  ou  réis 
364.789:6598000  do  que  em  1927,  não  obstante  ter  sido  menor 
a  quantidade  exportada,  1.233.616  saccas  a  menos. 

Em  relação,  pois,  a  seu  valor,  rendera  mais  que  em  1927, 
concorrendo  por  consequência  com  mais  7.012.708  libras 
esterlinas  em  ouro  para  a  formação  dos  saques  para  o  Exterior, 
para  as  letras  cambiaes,  para  o  saido,  em  summa,  da  nossa 
balança  commercial,  e  ainda  conservando,  em  reserva,  1.233.616 
sacças  a  serem  vendidas  em  annos  de  colheitas  fracas. 

Ao  café  não  podia  ser  imputada,  com  justiça,  qualquer 
depressão  económica  que  se  pretendesse  encontrar  no  exercício 
de  1928. 

Na  mensagem  annual  para  1929,  apresentada  ao  Con- 
gresso Paulista  declarou  o  presidente  Dr.  Julio  Prestes  de 
Albuquerque  que  o  Estado,  no  anno  transacto,  desenvolvera-se 
notavelmente. 

A  exportação  por  Santos  alcançara  2.095.148  contos  ou 
£  51.411.343  com  um  augmento  sobre  as  cifras  de  1929  de 
151.236  contos  e  £  4.106.893. 

A  importação  attingira  1.480.114  contos  ou  £  .36.319.934. 
Assim,  o  saldo  a  favor  do  Estado  fora  de  615.034  contos  ou 
£  15.091.400. 

O  governo  procurava  desenvolver,  cada  vez  mais,  o  Banco 
do  Estado,  cuja  reorganização  ia  correspondendo  perfei- 
tamente aos  seus  fins  pela  creação  da  carteira  hypothecaria,  a 
faculdade  da  emissão  de  letras  ouro,  e  a  concessão  de  créditos 
sobre  os  conhecimentos  de  café.  As  múltiplas  necessidades  da 
vida  económica  do  Estado  e  o  desenvolvimento  da  fortuna 
publica  e  privada,  encontravam  no  Banco,  o  seu  melhor  pro- 
pulsor e  sustentáculo. 

De  30  de  junho  de  1927  a  igual  data  de  1929  o  movimento 
das  transacções  passara  de  588.326  a  2.906.104  contos! 

Em  1S^8  financiara  o  Banco  4.780.679  saccas  de  café, 
na  importância  de  240 . 850 :000$000,  e  empregando  sobre 
penhores  35.592  contos,  e  sobre  hypothecas  em  immoveis 
ruraes  122.753. 

Tivera  um  lucro,  liquido  de  30.305  contos.  Fundara-se 
nova  carteira,  com  um  fundo  de  reserva  de  dez  mil  contos  de 
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réis  para  operar  sobre  o  assacar,  o  algodão,  a  f ructicultura  e 
a  pecuária,  novas  fontes  de  renda  e  riqueza  que  estavam  a 
desafiar  a  capacidade  do  trabalho   e  da  productjão  paulista. 

A  produoi;ão  agricola  do  Estado  no  anuo  de  1927-1928 
chegara  a  4.686.547  contos,  quantia  em  quo  o  café  entrava 
com  3.876.202  contos  ou  fossem  82,7  ix)r  ccnlo ! 

Houvera  notável  atigmento  da  producção  global  do  Estado 
no  biennio  de  1927-1928. 

1927  1928 

Produc<;ão  agricola   2.105.743  4.o8(>,547 

Producçâo  dos  frigorificos  .   .  124.688  181.732 

Producção  industrial  ....       1.600.434         6. 545 v 490 


Totacs    3.830.865  6.545.490 

Demonstrava  o  governo  o  oníponlio  cm  que  so  encontrava, 
para  que  a  quota  de  producção  das  chamadas  zonas  velhas 
pudesse  ser  augmentada  e  barateada,  de  matieira  que  fosse 
sempre  possivel  continuar  o  iirasil,  pelo  vc)lume  e  valor  du 
producção,  a  ter  o  controle  do  café,  nos  mercados  mundiaes. 
Sc  a  producção  diminuisse  tornar-se-ia  mais  cara  e  nfio  só 
não  poderia  concorrer  com  a  dos  competidores,  como  ainda 
installar  e  manter  a  ap]xirclhagom  de  braços  e  machinas  quo 
precisava  ser  constautemct\te  renovada.  Para  chegar  ao 
augmenlo  da  producção  nas  zoiuas  causadas,  tratava  o  governo 
de  fomentar  a  organização  da  indu.stria  dos  fertilizantes, 
lembrando  ainda  a  substituição  das  culturas  em  decrepitude  por 
outras  que  melhor  remunerassem  o  capital  e  o  trabalho. 

Os  cafezaes  já  imprestáveis  iam  .sendo  substituídos  i^elos 
laranjaes  que  offcreciam  esplendida  fonte  de  renda,  a  interes- 
sarem directamente   os  lavradores    pelas  suas  possibilidades. 

O  Instituto  Biológico  de  Defesa  Agricola  Animal  con- 
tinuava a  prestar  os  melhores  serviços. 

Os  serviços  outr'ora  a  cargo  díi  extincta  C\Mnmissrui  de 
Estudos  c  DebeHação  da  Praga  Cafoeira,  haviam  para  elle  pas- 
sado. ICxecutava  as  nunliilas  a.nteriormente  em  pratica  o  as 
estabelecidas  pela  lei  n.  2.288,  de  1.»  de  outubro  de  1928.  com- 
pletando a  legislação  anterior  para  o  combate  ao  Stcl^hano- 
dercs.  C)brigava  o  fazendeiro  a  cmnprir  rigorosamente  as  me- 
didas impostas  pelo  Instituto,  .sob  pena  do  lhe  ser  cassada  a 
quota  úc  embarque  de  café. 

N.ada  mais  grato  ao  administrador  e  ao  scienti.sta,  coíu- 
nientava  o  presidente  de  São  rauK\  do  i\\w  verificar,  como 
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índice  de  educação,  respeito  á  lei  e  verdadeira  comprehensão 
do  alcance  económico  e  social  das  medidas  adoptadas,  que  nem 
um  só  fazendeiro  em  São  Paulo  incorrera  na  penalidade  pre- 
vista, obrigando  o  Instituto  a  agir  com  maior  rigor  para  a  sal- 
vação da  grande  riqueza  nacional  que  era  a  cultura  cafeeira. 

Haviam  sido  feitas  33.068  visitas  a  fazendas  pelos  ins- 
pectores e  auxiliares  do  institutOj  verificadores  do  repasse, 
catação  e  expurgo  do  café  colhido. 

O  numero  de  camarás  expurgadoras  elevava-se  a  4.534 
tendo  sido  cortados  durante  o  anno  112.000  cafeeiros  abando- 
nados, o  que  elevava  ao  total  de  1.899. .327  o  numero  dos 
èxtinctos  desde  o  inicio  da  praga. 

Empenhara-se  cada  vez  mais  o  secretario  da  Agricultura 
Dr.  Fernando  Costa,  no  problema  da  regeneração  das  terras 
cansadas,  questão  arduamente  estudada  no  Instituto  Agro- 
nómico de  Campinas. 

Em  1928,  haviam  sido  exportadas  por  Santos  8.989.101 
saccas  no  valor  de  2.006.816:835$450  contra  10.296.857 
saccas  de  1927,  no  valor  de  1 .844. 167 ;178$200.  Houvera  pois, 
lima  diminuição  de  1 . 307 . 756  saccas,  mas  no  valor,  um 
augmento  de  162 . 649 :654$200. 

A  defesa  do  café,  nas  bases  do  Convénio  de  1927,  reno- 
vado em  1928,  continuava  a  ser  rigorosamente  mantida,  alicer- 
çada na  regularidade  dos  transportes  para  os  portos  de  expor- 
tação, a  propaganda  e  o  financiamento.  A  diminuição  da  expor- 
tação era  atribuída  á  luta  contra  a  defesa  do  café,  não  só  no 
extrangeiro  como  no  próprio  Paiz.  A  esse  factor  convinha 
juntar  também  a  grande  quantidade  de  cafés  baixos,  chuvados, 
(6  milhões  de  saccas)  durante  a  colheita  de  1927. 

Em  outubro  de  1928,  culminara  a  campanha  baixista,  com 
a  organização  de  poderoso  grupo  de  especuladores  na  Bolsa 
de  Boston. 

Além  da  propaganda,  estribada  em  falsos  dados,  do  boato 
de  que  o  Instituto  não  possuia  recursos  para  financiar  o  stock 
que  constituía  o  record  de  armazenamento  e  de  que  os  stocks 
mundiaes  attingiriam  em  julho  de  1930  a  cifra  colossal  de  25 
milhões  de  saccas  ou  mais  do  dobro  do  adinissivel,  vendia  esse 
grupo  café  a  termo,  abaixo  dos  preços  correntes  nos  mercados. 
Ao  mesmo  tempo,  os  derrotistas  operando  no  Brasil,  procura- 
vam estabelecer  a  confusão  e  o  abalo  da  confiança  e  promover 
a  desmoralização  dos  negócios.  Aqui  também  as  estatísticas 
phantastícas  tendiam  a  demonstrar  que  o  Brasil  perdera  a 
supremacia  e  o  controle  da  producção,  e  que  a  politica  de 
defesa,  valorizando  o  plroducto  trouxera  como  cOíisequencia 
o  augmento  das  plantações  em  outros  paizes.  Assoalhavam-os 
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aclversarics  e  nos  mais  altos  brados  que  o  governo  americano 
era  contrario  á  defesa  cujo  plano  combateria,  como  combatera 
o  plano  Stevenson.  annuUando  a  valorização  artificial  da  bor- 
racha . 

A  acção  desenvolvida  pelo  Instituto  fora  porém,  tão  firme 
e  tão  segura  que  o  triumpho  não  se  fizera  esperar.  Desmen- 
tidos os  falsos  dados  estatísticos  espalhados,  e  restabelecida 
a  confiança  nos  mercados  externos,  accentuara-se  a  reacção, 
melhorando  consideravelmente  as  vendas  e  reapparecejido  em 
abundância  as  letras  de  exportação,  a  firmarem  mais  a  taxa 
cambial,  Assegurara-se,  pois,  também,  ao  Governo  da  União 
esplendida  victoria  contra  os  derrotistas  do  cambio. 

Haviam-se  afinal  os  inimigos,  convencido  de  que  o  Insti- 
tuto não  fazia  valorização  artificial  do  producto,  e  apenas  o 
defendia  contra  as  manobras  baixistas  dos  especuladores.  Com 
a  regularidade  das  sabidas  e  o  financiamento  dos  cafés  retidos, 
podia  o  lavrador,  por  si  próprio,  aguardar  melhor  offerta,  sem 
necessidade  de  entregar  a  sua  safra  com  prejuízo,  como  ante- 
riormente acontecia. 

O  custo  da  producção  em  São  Paulo,  como  se  deduzia  de 
trabalho  conscienciosamente  elaborado  pelo  cônsul  J .  C .  Muniz, 
observador  das  condições  locaes,  a  visitar  fazeiídas  e  ouvir  as 
sociedades  agrícolas  e  os  interessados,  era  o  seguinte: 

Zona  velha  (37  arrobas  por  1.000  pés)  custo  total 

de  10  kilos,  inclusive  juros   28$510 

Zona  intermediaria  (50  arrobas  por  1.000  pés)  idem  23$860 

Zona  nova  (70  arrobas  por  1.000  pés)  idem  .  .  .  21$770 

Essa  estatística  demonstrava  cjue  o  preço  vigente  do  café 
não  estava  exaggerado,  porque  as  cotações  do  termo  em  Santos 
reflectiam  o  valor  da  média  da  producção  paulista  e  do  typo 
4  do  mercado  do  disponível. 

Era  o  nivel  de  cotações  alto,  não  por  manobra  ou  im^xisicão 
do  Instituto,  senão  pela  escassez  das  qualidades  finas.  Os  cafés 
chuvados  vendiam-se  entre  20$000  a  28$000,  por  10  kilos, 
segundo  o  maior  ou  menor  estrago  sofffido. 

Possuia  o  Brasil  2.029.516.000  cafeeiros,  dos   

3.366.896.000  existentes  no  mundo.  Cabiam  a  São  Paulo, 
1.150.983.000;  a  Minas  Geraes,  588.284.500;  ao  Rio  de 
Janeiro,  146.219.000;  ao  Espirito  .Santo  129.450.000;  á 
Bahia  7 1.097. 000;  a  Pernambuco.  55.000.000;  ao  Paraná, 
27. 500. (XX)  e  o  restante  a  diversos  Estados. 

A  producção  brasileira,  nas  uHimas  safras  em  comparação 
-com  a  dos  outros  paizes  accusava  em  saccas  e  em  porcentagem: 
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Outros 

Safra"? 

Brasil 

Outros  paizes 

Brasil 

paizes 

1920-1921  .  . 

.  14.496.000 

5. 787. OCO 

71,46 

28,54 

1921-1922  .  . 

.  12.862.000 

6.296.000 

65,00 

35,00 

1922-1923  .  . 

,.  10.194.000 

5.705.000 

60,32 

39,68 

1923-1924  .  . 

.  14.864.000 

6.868.000 

68,40 

31,60 

1924-1925  .  . 

.  13.721.000 

6.762.000 

66,99 

33,01 

1925-1926  .  . 

.  14.009.000 

7.047.000 

66,53 

33,47 

1926-1927  .  . 

.  14.184.000 

7.068.000 

66,74 

33,26 

1927-1928  .  . 

.  28.334.000 

8.003.000 

77,97 

22,03 

Bastavam  taes  dados  para  demonstrar  a  falsidade  dos 
derrotistas  e  restabelecer  a  confiança  no  mercado  mundial 
de  café. 

Quando  em  dezembro  se  alcançava  a  maior  exportação  do 
semestre,  com  836.000  saccas,  verificara-se  o  restabelecimento 
a  confiança  nos  mercados  de  importação  procurando  os  stocks. 

Intensificara-se  a  propaganda  em  1928  e  a  sua  acção  era 
a  mais  efficiente  na  França,  Bélgica,  AUemanha,  Suissa,  Áus- 
tria, Yugoslavia,  Tchecoslovaquia,  Grécia,  Marrocos,  Argen- 
tina, Uruguay  e  Paraguay.  Já  estava  contractada,  mas,  até 
fins  de  1928,  não  fora  iniciada  na  Polónia,  Hungria,  cidade 
livre  de  Dantzig,  Bulgária,  Turquia,  Egypto,  Dinamarca, 
Argélia  e  Africa  do  Sul.  Nos  Estados  Unidos,  depois  da  con- 
venção annual  dos  torradores,  ficara  a  cargo  das  mais  impor- 
tantes firmas  da  Confederação,  como  representantes  do  Insti- 
tuto de  Café. 

As  medidas  postas  em  pratica  pelo  Governo  Federal,  man- 
tendo a  estabilização  do  cambio  e  o  perfeito  equilibrio  orça- 
mentário, promoviam  o  desenvolvimento  do  Pa^z,  cujo  credito 
augmentava  dia  a  dia.  Valorizando-se  os  productos  nacionaes, 
firmava-se  cada  vez  mais  a  prosperidade  do  Brasil. 

Contando  com  a  firmeza  de  tal  politica  é  que  se  ia  conse- 
guindo organizar  a  defesa  da  producção.  Em  1928,  o  porto 
de  Santos  remettera  1.307.756  saccas  de  café  menos  que  em 
1927,  e  o  Thesouro  do  Estado,  devido  a  isso,  arrecadara  menos 
15.047 :564$405.  Mas  em  compensação,  a  renda  geral  do 
Estado  vira-se  augmentar  de  30. 187 :143$700  e  a  exportação 
produzira  46.695 :669$325,  mais  que  em  1927,  sendo  a  quota 
d'e  café  16.649 :657$250.  Os  lavradores  haviam  portanto 
lucrado  mais  que  em  1927,  aquella  importância  ainda  ficando 

com  o  excesso  de  café  não  exportado  no  valor  de  réis   • 

261 . 561 :200$000. 
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Explicando  a  posição  do  caie  dizia  o  presidente  Prestes 
que  a  diminuição  da  importação  nos  Estados  Unidos  não  se 
devera  a  um  movimento  de  liostilidade  á  acção  do  Instituto, 
eomo  apregoavam  os  adversários  do  Brasil.  Todos  os  paizes 
productores  haviam  soffrido  redacções  da  exportação.  A  diffe- 
rença  a  menos  nos  cafés  brasileiros  fora  apenas  de  12,43  %, 
ao  passo  que  nos  da  Colômbia  chegara  a  63,1  %,  nos  da 
America  Central  a  26,96  %,  ficando,  portanto,  o  Brasil  com 
menos  de  metade  da  reducção  soffrida  pela  America  Ceiítral. 

Varias  as  causas  dessas  rediicções  devidas,  sobretudo,  as 
sobras  da  campanha  anterior,  e,  com  relação  ao  Brasil,  a  abun- 
dância dos  cafés  chuvadob  de  1927-1928.  A  30  de  junho  de 
1927,  o  café  existente  nos  reguladores  subia  a  3.312.067 
saccas  e,  como  estes  reguladores  fossem  insuf ficientes  e  o 
credito  sobre  conhecimentos  ainda  não  estivesse  creado,  po- 
dia-se  calcular  existir  outro  tanto  nas  fazendas,  depósitos 
particulares  e  estações,  á  espera  de  embarque.  Neste  anno 
colhera  o  Brasil  a  maior  safra  até  então  registrada,  de  28 
milhões  de  saccas,  que,  por  si  só,  excedia  o  consummo  mundial. 
Com  a  seguinte,  relativamente  pequena,  chegara-se  a  30  de 
junho  de  1928,  com  um  stock  aproximado  de  apenas  8  milhões 
de  saccas  que  não  avultara  porque  a  exportação  de  1927,  fora 
de  10.296.857  saccas  e  a  de  1928  de  9.549.955,  das  quaes 
os  de  Santos  8.989.101,  cifras  superiores  á  média  do  periodo 
de  1913  a  1926. 

Estes  dados  desfaziam  o  argumento  de  que  São  Paulo 
retinha  e  accumulava  cafés  em  proveito  de  outros  paizes  que, 
á  custa  do  Brasil  vendiam  mais  caro  os  productos  e  ficando 
estimulados  para  augmentar  as  plantações.  Haviam  os  com- 
petidores tido  percentagem  maior  na  diminuição  das  vendas  e 
a  retenção  por  si  era  uma  prova  de  producção  abundante,  a 
superar  o  consummo.  Não  poderia  portanto  provocar  novas 
plantações.  Só  os  insensatos  poderiam  iniciar  o  cultivo  de  um 
género  já  em  excesso  e  a  levar  no  minimo  quatro  annos  para 
começar  a  produzir. 

Nos  primeiros  quatro  mezes  de  1929,  o  café  exportado 
ultrapassara  em  quantidade  e  valor,  a  exportação  do  mesmo 
periodo  dos  annos  anteriores. 

Na  mensagem  presidencial  de  1929,  ao  Congresso  de 
Minas  Geraes,  expendia  o  Dr.  Antonio  Carlos  de  Andrada,  a 
tratar  da  defesa  do  café,  que  com  a  maior  satisfação  vinha 
relatar  a  acção  do  seu  governo  quanto  ao  propósito,  patriótico 
e  imprescindível,  de  regular  a  sahida  do  producto,  com  o 
intuito  de  subtrahil-o  ás  especulações  baixistas. 
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Continuava  em  vigor  o  Convennio  de  3  de  setembro  de 

1928,  cuja  execução  fora  rigorosamente  praticada  pelas  repar- 
tições mineiras  em  Bello  Horizonte,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo 
e  Victoria  quer  quanto  á  exportação,  quer  quanto  ao  finan- 
ciamento da  safra  armazenada. 

Tal  execução  tivera  curso  imperturbado,  sem  reclamações 
ou  atrictos,  demonstrando  quanto  o  apparelho  da  Defesa  repre- 
sentava a  segurança  dos  interesses  dos  productores,  como  attes- 
tavam  os  resultados  obtidos  pela  manutenção  dos  preços. 

Para  tal  resultado  concorrera,  decisivamente,  a  intensi- 
ficação da  construcção  d'os  armazéns  reguladores  collocados 
nos  pontos  de  maior  af fluxo  da  safra  exportável. 

Em  1928,  haviam  ficado  prompto  os  de  Entre  Rios  e 
Cisneiros,  e  duplicara-se  a  capacidade  do  de  Cruzeiro.  Já 
prompto  a  entrar  em  funccionamento  o  de  Guaxupé. 

Assim  a  Defesa  do  Café  de  Minas  se  achava  perfeita- 
mente apparelhada. 

A  exportação  em  1928  attingira  a  3.383.858  saccas,  no 
valor  de  599 . 958 :000$000. 

A  renda  da  taxa  ouro,  15.646:417$980. 

No  financiamento  do  café  armazenado,  em  1928,  empre- 
gara o  Estado  25.385 :273$000,  18.288 :423$900,  por  des- 
contos de  "warrants"  e  o  resto  por  adeantamento  sobre  conhe- 
cimentos . 

Entretanto,  deante  d'as  proporções  attingidas  pelo  serviço, 
e,  considerando  o  dever  do  governo  de  não  medir  esforços 
quantx)  á  necessidade  de  se  amparar  o  producto  resolvera  o 
presidente,  d'e  accordo  com  a  Commissão  do  Centro  do  Com- 
mercio  de  Café  do  Rio  de  Janeiro,  crear  o  Instituto  Mineira 
de  Defesa  do  Café,  com  séde  na  Capital  Federal. 

Inspirara-lhe  esta  ultima  deliberação  o  intuito  de  dar 
ingresso  no  apparelho  de  Defesa  d'o  Café,  ao  lado  da  conve- 
niência de  se  installar  no  centro  das  maiores  operações  com- 
merciaes  cafeeiras  do  Brasil,  a  repartição  destinada  á  regula- 
mentação do  escoamento  das  safras. 

Ficara  o  Instituto  constituído  de  um  presidente,  represen- 
tantes da  lavoura  do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes 
e  do  Centro  do  Commercio  de  Café  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
a  sua  creação  sido  expedida  por  Decreto  de  15  de  abril  de 

1929,  que  aguardara  aprovação  do  Legislativo. 

Presidia  o  Instituto  o  Dr.  João  Gonçalves  Pereira  Lima, 
ex-ministro  da  Agricultura  na  presidência  Wendeslau  Braz-. 
Os  demais  membros  do  Instituto  já  estavam  escolhidos,  por 
indicação  do  Banco  de  Credito  Real.  Centro  do  Commercio  de 
Café  do  Rio  de  Janeiro  e  eleição  realizada  entre  os  represen- 
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tantes  da  lavoura  cafeeira,  em  assembléia  realizada  em  Juiz 
de  Fóra. 

A  14  de  julho  de  1929  inaugurava-se  officialmente  o  Insti- 
tuto Mineiro  de  Defesa  do  Café. 

A  tal  propósito  expendia  o  Jornal  do  Commercio  que  a 
politica  cafeeira  do  Brasil  ia  evoluindo  para  melhor,  passando 
da  valorização  violenta  para  a  defesa.  Mesmo  em  crise,  não 
se  podia  deixar  de  reconhecer  que  houvera  razoável  modi- 
ficação. 

O  Instituto  Mineiro  de  Defesa  do  Café  v^iera  corresponder 
á  orientação  que  se  ia  impondo. 

Fora  nomeado  presidente  do  novo  Instituto  o  Dr.  Pereira 
Lima,  ex-ministro  da  Agricultura  e  a  esta  escolha  do  presi- 
sidente  de  Minas  Geraes,  haviam  saudado  geraes  applausos. 
pois  o  Dr.  Pereira  Lima,  antigo  commissario  e  presidente  do 
Centro  de  Café,  passava  por  verdadeira  a,utoridade  em  assum- 
ptos económicos  brasileiros. 

Ao  expor  o  seu  programma  mostrou  a  necessidade  de 
aperfeiçoar  os  typos  e  os  estandardizar,  eliminando-se  as  (es- 
colhas. 

Accentuou  a  conveniência  de  se  aperfeiçoar  a  producção 
cafeeira  e  correlativos  processos  mercantis. 

Um  de  seus  planos  principaes  consistia  no  aproveitamento 
da  escolha  para  expurgar  o  mercado  de  elementos  de  depre- 
ciação. 

Considerando  o  movimento  annual  de  3.600.000  saccas 
no  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  podia-se  avaliar  em  900.000 
o  contingente  de  cafés  baixos  e  em  360.000  a  quota  das  esco- 
lhas. O  consummo  "in  loco"  era  avaliado  em  180.000  e  a 
remessa  para  os  Estados  em  200.000  saccas  ou  fossem  380.000 
por  anno,  donde  se  deprehendia  que  essa  ultima  espécie  poderia 
ser  toda  absorvida  pelos  mercados  nacionaes. 

Ora,  a  escolha  continha  30  ou  50  %  e  raras  vezes  80  % 
de  resíduos  de  café,  sendo  a  parte  restante  composta  d'e  de- 
trictos.  Se,  pelo  re-beneficiamento  na  procedência,  o  respectivo 
volume  fosse  reduzido  á  metade,  já  seriam  menos  180.000 
saccas  de  producto  indesejável  e  desmoralizador  do  negocio. 
Então  o  total  de  900.000  saccas,  representando  a  massa  de 
cafés  baixos  que  entravam  no  Rio,  ficaria  restringido  a  720.000 
das  quaes,  descontando  380.000  para  o  consummo  interno, 
restariam  ainda  340.000  saccas  destinadas  á  exportação  ex- 
trangeira. 

Accrescia  que,  para  maior  lastima,  esta  espécie  serviria 
de  liga  aos  cafés  superiores,  afim  de  se  compor  o  typo  7,  que 
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tão  mal  recommendava  a  producção  brasileira  no  mercado  mun- 
dial. 

Vivia  o  Rio  de  Janeiro  a  receber  verdadeiros  enxurros  de 
maus  cafés. 

O  ultimo  quadro  demonstrativo  do  movimento  operado 
pela  Companhia  Armazéns  Geraes  de  São  Paulo,  m.encionara 
como  de  typo  7,  e  inferiores  a  este,  mais  de  80  %  dos  cafés 
passados  pelos  Reguladores  a  seu  cargo  na  Capital  da  Repu- 
blica . 

Os  Estados  Unidos  prohibiam  a  entrada  de  cafés  typos 
9  e  10,  principalmente  consumidos  no  Brasil  e  embarcados 
para  o  Norte  e  Sul  do  paiz.  Ainda  recentemente  haviam  vol- 
tado ao  Rio  lotes  devolvidos  de  Nova  Orleans  em  virtude  de 
sua  má  qualidade. 

Afóra  o  género  baixo,  numerado  de  8  a  10,  avultavam  as 
alludidas  escolhas,  verdadeiros  detrictos  que  pouco  café  con- 
tinham, sendo  enorme  o  contingente  de  palhas,  paus,  cascas  e 
pedras,  em  proporção  tal,  que  muitas  vezes  a  Saúde  Publica 
aprehendia  e  inutilizava  o  producto.  Cumpria  salientar  mais 
que  tal  qualidade,  quando  depositada  nos  reguladores,  attrahia 
os  ratos,  com  grande  prejuízo  para  a  saccaria,  asseio  e  ordem 
no  serviço  da  armazenamento. 

A  quantidade  de  escolha  que  entrava  no  Rio  de  Janeiro 
neste  mercado  variava  de  7  a  10  %  do  volume  total,  sendo 
razoável  avaliar  que  uma  quarta  parte  da  safra  era  de  cafés 
baixo  de  8,  duas  de  typos  7  e  8  e  a  ultima  do  género  6  ou 
melhor. 

Tornava-se  imperioso  reagir  contra  esta  detestável  situação. 
Assim  o  Instituto  Mineiro,  sob  sua  presidência  resolvera  vedar 
o  despacho  para  o  Rio  de  Janeiro  de  escolhas  em  conjuncto  com 
o  susceptível  de  classificação. 

Deveriam  ser  re-beneficiadas  na  procedência,  de  modo  a 
■ficarem  isentas  de  detrictos  taes  como  palhas,  cascas,  paus, 
terra  e  pedras. 

Seu  despacho  pelas  estradas  de  ferro,  em  lotes  nunca 
inferiores  a  10  saccas,  seria  feito  em  separado,  contendo  o 
conhecimento   a  declaração    de  que    se   tratava  de  escolha. 

O  remettente  ou  destinatário  poderia  indicar  o  Armazém 
Regulador  no  Rio  de  Janeiro  a  que  deveria  ser  recolhido  o 
género. 

Cada  remessa  seria  verificada  no  Regulador  com  assistên- 
cia do  fiscal  do  Instituto  e  a  presença  do  interessado,  se  tal 
quizesse.  E  quando  convenientemente  expurgado,  teria  prompta 
sabida  para  consumo  local  até  o  limite  de  200  saccas  diárias. 
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A  não  ser  assim  ficariam  retidas  no  Regulador,  e  em 
pilhas  especiaes,  á  disposição  do  destinatário  ou  do  remettente. 

Poderia  o  Instituto,  a  pedido  e  á  custa  do  interessado, 
providenciar  para  o  re-beneficiamento  quando  o  género  fosse 
susceptível  de  tal  serviço. 

Nada  resolvendo  o  interessado,  dentro  de  30  dias,  a  data 
do  aviso,  devolveria  o  Instituto  as  saccas  de  escolha,  cobrando 
do  remettente  as  despesas  com  fretes  e  armazenagem. 

De  accordo  com  as  circumstancias,  poderia  o  Instituto 
augmentar,  dimintiir  ou  suspender  a  liberação  immediata  das 
escolhas. 

Causaram  óptima  impressão  na  praça  fluminense  as  me- 
didas adoptadas  pelo  Dr.  Pereira  Lima  cujas  suggestões 
levaram  ainda  o  Centro  de  Commercio  de  Café  do  Rio  de 
Janeiro  a  aplicar,  de  1930,  em  diante,  novas  medidas  sobre  os 
negócios  de  café  disponível.  Passariam  a  ser  feitos  á  base  d'e 
10  kilos,  e  não  mais  na  base  "arroba"  como  até  então. 

Ficava  supprimida  a  bonificação  de  150  gram.mas,  que, 
sob  a  denominação  de  "fiel"  e  a  titulo  de  "bom  peso",  se 
concedia  aos  exportadores. 

Ficava  estabelecido  o  prazo  de  3  dias  para  o  pagamento, 
pelos  exportadores,  do  lote  negociado  devendo  porém  o  paga- 
mento preceder  a  retirada  do  lote. 

O  peso  do  café  entregue  seria  peso  liquido,  facturando-se 
aos  exportadores  a  saccaria  em  que  fosse  entregue  o  lote  á  base 
de  600  réis  por  sacco.  Adiou-se  comtudo  a  applicação  das 
medidas. 


CAPITULO  XVIII 


Declarações  do  Dr.  RoUim  Telles  sobre  a  situação  cafeeira, 
em  maio  de  1929  —  Conceitos  optimistas  —  Apreciações 

diversas 


Em  maio  de  1929,  proferiu  o  Dr.  Mário  RoUim  Telles, 
discurso  que  teve  larga  repercussão.  Fe-lo  no  banquete  oftere- 
cido,  no  Automóvel  Club  de  São  Paulo,  aos  Srs.  Berent  Friele 
e  Dr.  R.  L.  Emerson,  enviados  especiaes  da  commissão  de 
Propaganda  do  Café  Brasileiro  na  America  do  Norte,  e  pe- 
rante os  representantes  dos  productores  que  eram  os  das 
sociedades  agrícolas,  expoentes  da  lavoura  cafeeira  de  São 
Paulo  e  elementos  de  primeira  grandeza  para  a  organização  da 
sua  defesa,  havendo  permittido  ao  Instituto  do  Café  a  que 
presidia  desempenhar-se  da  sua  árdua  tarefa,  declarava  o 
orador. 

Era  o  que  se  dava  com  os  directores  do  Banco  do  Estado, 
organização  modelar  e  que  procurava  cada  vez  mais  desempe- 
nhar o  papel  de  financiar  o  productor  e  o  commerciante  de 
café,  assegurando-lhes  credito  para  o  custeio  e  armazenamento. 

O  que  elle,  secretario  da  Fazenda  e  presidente  do  Instituto, 
queria  assignalar,  aos  dois  eminentes  visitantes  e  o  que  elles 
aliás  já  de  tal  se  haviam  certificado,  era  que  o  Brasil  não  tinha 
e  nunca  teria  a  ganância  dos  lucros  exagerados  só  procurando 
zelar  pela  sua  vida  económica,  a  conciliar  interesses  de  pro- 
ductores e  consumidores. 

Não  cogitava  a  defesa  do  café  em  elevar  os  preços  arbi- 
trariamente, mas  collimava  alcançal-os,  sempre  correspon- 
dentes ao  custo  de  producção.  Neste  sentido  vinha  estudando 
qual  seria  tal  custo. 

Dos  dez  milhões  de  saccas  em  média  annual  exportadas, 
por  Santos,  provinham  seis  das  chamadas  zonas  velhas  cabendo 
o  restante  as  zonas  novas.  Assim,  claro  que  o  preço  de  venda 
a  defender  seria  o  que  correspondesse  ao  custo  de  producção 
para  a  zona  velha,  porque  se  para  esta  fosse  inferior,  teria 
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ella  de  desapparecer  de  prompto  e  os  restantes  quatro  milhões 
de  saccas  provindas  da  zona  nova,  insuf f icientes  para  o 
consunimo,  precisariam  ser  vendidas  por  preço  exagerado, 
perturbador  do  commercio  de  café  mundial. 

O  .Sr.  Berent  Friele,  declarara  aos  jornais  paulistas,  na 

qualidade  de  presidente  de  uma  empresa  que  comprava   

1.200.000  saccas  de  café  por  anno,  que  os  preços  vigentes  não 
eram  elevados  para  o  consumidor. 

Com  preços  baixos  não  venderia  mais  o  Brasil  do  que  o 
fazia,  affirmava  o  Dr.  Rollim  Telles. 

Nem  uma  só  sacca  a  mais  porquanto  tendo  o  consummo 
mundial  attingido  ao  máximo  de  24  milhões  annuaes,  tudo 
quanto  o  mundo  produzisse  a  mais  teria  que  ficar  armazenado, 
ou  nos  paizes  productores  ou  em  mãos  dos  commerciantes  dos 
paizes  consumidores,  até  que  o  augmento  do  consumo,  os 
phenomenos  meteorológicos,  ou  longa  e  completa  baixa  de 
preços  fizessem  diminuir  a  producção  e  reduzissem  os  stocks 
a  quantidade  igual  á  que  era  consumida  annualmente. 

Portanto,  verificada  accaso  a  super-producção,  e  não 
houvesse  mais  capacidade  de  retenção  de  stocks  não  seria  por 
entregar  a  mercadoria  aos  centros  consumidores  que  o  Brasil 
resolveria  o  problema  de  fazer  o  mundo  consumir  todo  o  café 
produzido  a  mais  do  que  o  exigido  pelo  consumo. 

Era  elle  único  paiz  dispondo  de  appareihamento  d'e  defesa 
do  café,  organizado.  Era  pois,  natural  que  o  controlasse  as 
cotações  dos  mercados  consumidores  e  quando  os  fizesse 
baixai,  veria  que  também  cabiriam  os  preços  correntes  nos 
outros  paizes.  Em  vinte  annos  de  producção  elevara-se  a 
safra  de  café  a  28  milhões  de  saccas  o  dobro  das  colheitas 
annuaes  médias  anteriores  dentro  desse  periodo. 

Ora  em  face  de  um  consummo  mundial  de  24  milhões 
annuaes  não  poderia  ser  toda  essa  colheita  vendida  rapida- 
iríente,  a  não  ser  que  ao  invez  de  armazenal-a,  para  ditar  o 
preço  correspondente  ao  custo  de  producção,  qu'zesse  entre- 
gal-a  para  ser  armazenada  pelos  mercados  consumidores  a  que 
tocaria  então  a  leaderança  do  commercio  de  café. 

Argumentar  com  a  super-producção  e  querer,  para  evital-a, 
baixar  os  preços,  era  o  mesmo  que  suicidar-se  para  evitar  a 
morte  annunciada. 

Quando  os  paizes  concurrentes  vinham  produzindo  em 
um  quinquénio,  sete  milhões  de  saccas  e  elevavam,  em  1927, 
a  producção  a  8  milhões,  ou  apenas  mais  um  milhão  de  saccas, 
como  pretender  que  esses  paizes  fossem  os  que  creavam  a 
super-producção,  quando  era  o  Bras'l  que,  como  productor 
habitual  de  14  milhões  de  saccas  annuaes,  passara  em  1927, 
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mas  por  excepção,  a  produzir  28  milhões  num  armo,  ou  o 
dobro  de  suas  colheitas  normaes? 

Baixar  os  preços  para  aniquillar  a  si  próprio?  Não. 

Então  baixar  para  que.  Accaso  para  evitar  o  uso  de  suc- 
cedaneos  ? 

O  augmento  de  consumo  não  auctorizava  a  af firmar  que 
tal  periodo  houvesse  apparecido. 

Baixar  os  preços  para  vender  mais,  seria  chegar  á  con- 
clusão de  que  os  que  compradores  desconheciam,  todas  as  regaras 
económicas  achando-se  certos  de  que  o  café  novamente  subiria, 
dando-lhe?  lucros.  Quem  iria  constituir  stock  de  uma  merca- 
doria cuja  baixa  o  próprio  productor  estivesse  a  forçar  com  o 
temor  da  super-producção  ? 

A  quem  assistia  o  direito  de  affirmar  quc  existia  super- 
producção  ? 

Um  stock  de  9  milhões  armazenados  que  se  reduziria  a 
cerca  de  8  milhões  antes  de  começar  a  chegar  a  nova  colheita 
um  stock  de  apenas  8  milhões  após  a  maior  safra  que  produzira 
o  mundo  auctorizaria  a  se  prever  super-producção  para  os 
annos  próximos?  quando  era  sabido  que  sobre  a  lavoura  de 
café,  pairavam  os  perigos  imminentes  das  geadas  e  das  seccas 
e  das  moléstias  dos  vegetaes? 

Continuando  a  exprimir  o  seu  optimismo  caloroso  decla- 
rava o  Dr.  R.  Telles.  Que  se  acceitasse  a  affirmativa  dos  que 
previam  a  super-prodticção  para  os  próximos  annos !  Quando 
ella  se  verificasse  não  seria  ainda  tempo  de  lançar  cartas  á 
mesa  e  se  verificasse    quem  poderia   produzir  mais  barato? 

Se  o  vencedor  fosse  o  Brasil  naturalmente  deante  de  si 
teria  elle  muito  tempo  para  vender  a  sua  mercadoria  por  preços 
mais  baratos  que  os  demais  productores.  E  só  então  deveria 
fazel-o  porque  já  caberia  ao  lavrador  o  ensejo  de  dispor  de 
diversas  safras  boas  consecutivas,  não  tendo  soffrido  os  con- 
tratempos meteorológicos.  Achar-se-ia,  portanto,  em  condições 
de  vender  por  preços  menores. 

Repetiu  o  Dr.  RoUim  Telles  ao  seu  auditório  a  que  escre- 
vera em  seu  relatório  apresentado  ao  presidente  Julio  Prestes 
em  1928. 

Terminando  a  sua  oração  declarou : 

Collocando  entre  interesses  oppostos  como  os  do  consu- 
midor e  do  productor,  entre  interesses  variando  de  instante  a 
instante  como  os  do  commercio  de  café,  que  ora  se  apresentava 
como  vendedor  interessado  na  baixa  e  ora  como  comprador, 
interessado  na  alta,  não  falhara  ao  governo,  entretanto,  até 
então,  a  amizade  de  todos  graças  a  este  concurso  e  o  dos 
amigos  da  America  do  Norte  tão  expressivamente  representa- 
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dos  pelos  senhores  Berent  Friele  e  Dr.  Emerson,  esperava  que 
o  anno  corresse  prospero  e  feliz  para  o  café. 

Collaborando  na  defesa  da  opulência  do  Brasil  iam  os 
amigos  da  America  do  Norte  executar  proficuo  e  belíssimo  tra- 
balho de  propaganda  e  levar  aos  seus  collegas  de  lá  os  bons 
sentimentos  que  os  brasileiros  nutriam  para  com  todos  elles. 

Ao  Dr.  Rollim  Telles  respondeu  o  Sr.  Onnes  van  N  vem  ode. 
presidente  da  Commissão  Européa  de  Café  e  da  Associação  dos 
Commerciantes  de  Café  de  Amsterdam.  Declarou  que  não 
viera  ao  Brasil  para  criticar,  como  tantos  outros  o  faziam,  e 
sim  para  aprender.  E  devia  dizer  que  admirava  a  maneira  pela 
qual  via  o  café  defendido  e  amparado.  Acreditava  poder  falar 
em  nome  da  Hollanda,  cuja  exportação  e  consummo  de  café 
eram  maiores  do  que  a  importação  e  consummo  d'e  todos  os 
demais  paizes  europeus. 

A  questão  dos  mercados  de  café  tinha  sido  questão  de 
confiança. 

Era  bem  certo  que  aquelles  que  durante  os  últimos  annos 
haviam  confiado  no  Instituto  de  Café,  tinham  ganho  dinheiro 
e  os  que  delle  tinham  zombado,  e  eram  baixistas,  haviam 
perdido. 

Assim  por  exemplo,  em  agosto  de  1929,  o  preço  do  prime 
Guatemala"  attingia  122  shillings  e  o  do  "superior  Santos", 
72.  Passara  o  preço  do  Guatemala  a  ser  de  116  shillings  e  o 
do  Santos  102  shillings  —  resultado  de  bem  comprehendida 
defesa  do  café! 

Queria  ainda  affirmar  que  sem  tal  defesa-  o  preço  do 
producto  brasileiro  estaria  30  a  40  shillings  mais  baixo  do  que 
se  achava  e  isto  significava  que  se  o  Brasil  vendesse,  após  trez 
annos  de  defesa,  as  sobras  da  colheita  por  preços  mais  baixos 
não  perderia  dinheiro.  Era  facto  de  grande  importância,  ainda 
haver  no  interior  do  Brasil  um  stock  de  8  milhões  de  saccas, 
coisa  que  jamais  se  vira.  Mesmo  deduzido  o  valor  deste  stock 
a  importância  dos  empréstimos  tomados  para  o  financiamento, 
sempre  ainda  ficaria  uma  reserva  de  20  milhões  esterllinos, 
economia  que  o  Instituto  de  Café  realizara  para  os  fazendeiros 
e  commissarios  de  São  Paulo,  peremptoriamente  declarava  o 
Sr.  Nyenrode:  "Não  pretendo  affirmar  que  haja  ganho  sem- 
pre dinheiro  graças  á  politica  do  Instituto,  mas  quero  dizer 
que  se  tivesse  a  honra  de  ser  brasileiro,  teria  executado  a 
mesma  defesa  duvidando,  entretanto,  que  a  fizesse  de  maneira 
tão  intelligente. 

Falou  por  ultimo  o  Sr.  Berent  Friele  em  nome  do 
Dr.  R.  L.  Emerson  e  no  próprio. 
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Referindo-se  ás  palavras  do  Sr.  M.  Oiines  von  Nyenrode 
observou  que  o  problema  do  torrador  de  café  era  um  tanto 
differente  do  do  commerciante  de  café  verde,  do  greencoffee 
—  asseverando  que  este  ganha  mais  na  fluctuações  do  mer- 
cado, sendo  o  seu  negocio  mais  especulativo,  ao  passo  que  o 
<i'o  torrador  é  mais  uma  modalidade  da  industria.  Como  tal 
tinha  o  torrador,  como  primeira  preoccupação,  a  defesa  do 
consummo  do  seu  producto  para  manter  o  bom  nome  des- 
íructado  junto  ao  publico. 

Chamou  o  Sr.  Friele  a  attenção  dos  ouvintes  para  a  mu- 
dança de  hábitos  e  costumes  do  povo,  extremamente  variáveis 
como  attestavam  as  modas  femininas .  . .  Felizmente,  para  os 
torradores,  no  momento  era  o  café  a  bebida  mais  apreciada 
pelo  povo  americano.  Não  podendo  elle  gozar  as  delicias 
estimulantes  dos  vinhos  finos,  só  dispunha  do  café  que  con- 
forme os  estudos  recentes  do  Dr.  Emerson  e  do  Dr.  Prescott, 
eméritos  professores  da  Universidade  de  Boston  e  scientistas 
de  fama  mundial,  contem  propriedades, estimulantes  e  chimicas 
de  alto  valor  nutriente. 

Em  vista  do  exposto  houvera  a  necessidade  da  criação  da 
Commissão  de  Propaganda  do  Café  Brasileiro  nos  Estados 
Unidos  com  o  apoio  do  Instituto  de  Café  de  São  Paulo  e  dos 
representantes  de  todos  os  ramos  de  negócios  cafeeiro  daquelle 
paiz.  Pretendia  a  commissão  estar  sempre  em  contacte  com 
as  necessidades  do  consummo,  apregoando  o  valor  do  uso  do 
café  junto  ás  instituições  de  ensino  e  de  todas  as  associações 
de  educação  da  America  do  Norte. 

Assim  organizada  a  defesa  no  maior  paiz  consumidor, 
que  absorvia  70  %  da  exportação  total  do  Estado  de  São 
Paulo,  estar-se-ia  em  condições  de  lançar  uma  offensiva  para 
c  augmento  do  consummo.  Quanto  mais  popular  se  tornasse 
o  producto  aos  consumidores,  mais  se  preoccupariam  os  tor- 
radores em  augmentar  installações,  criando-se  mesmo  novas 
casas. 

A  segunda  preoccupação  do  torrador,  era  a  questão  da 
qualidade.  Neste  sentido,  via  com  grande  satisfação  os  traba- 
lhos já  desenvolvidos  para  a  melhoria  do  typo  tão  bem  orien- 
tados pelo  presidente  do  Instituto  de  Café  e  o  secretario  da 
Agricultura.  Só  por  si,  essa  campanha  representava  verda- 
deira valorização.  Para  o  torrador  americano,  eram  de  absoluta 
necessidade  as  boas  qualidades,  pois  o  consumidor  que  podia 
pagar  exigia  producto  bom. 

Não  havia  maior  difficuldade,  para  um  commerciante,  do 
que  vender  ao  consumidor  producto  fóra  de  seu  agrado,  ao 
passo   que,   encontrava   sempre   facilidade  em   augmentar  o 
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numero  de  cliente  ao  lhes  offerecer  um  producto  de  quali- 
dades finas. 

Era  pois,  de  grande  importância  para  o  lavrador  paulista 
este  ponto.  Poderia  fornecer  aos  torradores  americanos  a  mer- . 
cadoria  de  que  necessitavam.  O'  que  o  Instituto  vinha  fazendo, 
afim  de  facilitar  a  entrada  ,em  Santos  cafés  destinados  ao 
mercado  americano,  era  de  grande  alcance,  pois  assim,  poderia 
este  comprar  com  maior  amplitude.  Os  cafés  produzidos  pelo 
Estado  de  São  Paulo,  tinham  grande  acceitação  em  qualquer 
parte  dos  Estados  Unidos,  mas  tornava-se  necessário  o  máximo 
cuidado  na  secagem  e  beneficiamento,  afim  de  que  d'ahi  resul- 
tasse boa  bebida. 

O  que,  em  terceiro  lugar  preoccupava  o  torrador  ame- 
ricano, declarou  o  Sr.  Friele,  vinha  a  ser  a  questão  do  preço. 
Desde  que  este  fosse  justo,  o  torrador  compraria  com  mais 
animo.  Mas  inquietavam-no  bastante  as  fluctuações  bruscas 
do  mercado.  Como  dispendia  muito  com  a  organização,  distri- 
buição e  propaganda  das  marcas  de  café,  organizara  os  cál- 
culos para  a  venda.  Oscillando  bruscamente  o  mercado,  falha- 
vam elles  dando-lhe  muitas  vezes,  prejuízos  avultados,  e  isto 
até  em  operações  que  deveriam  deixar  lucro. 

Era  muito  difficil  alterar  os  preços  junto  ao  consumidor 
e  por  isto  de  vantagem  contar-se  com  mercado  mais  ou  menos 
estável. 

Para  alguns  torradores,  esta  questão  de  preço  constituía 
maior  preoccupação  do  que  para  outros,  como  os  de  pequena 
organização,  encontrando  muita  difficuldade  em  trabalhar  com 
pouca  margem,  quando  o  preço  subia  acima  de  certo  nivel. 
Era  natural  que  as  despesas  das  pequenas  organizações  fossem 
relativamente  mais  altas  e  por  isso,  nos  Estados  Unidos,  havia 
accentuado  tendência  para  a  fusão  das  pequenas  casas,  em 
grandes  organizações. 

Em  todo  o  caso,  convinha  lembrar  que  o  preço  módico, 
além  de  facilitar  ao  roaster  maior  movimento,  estimulava  bas- 
tante o  consumo  phenomeno  que  o  grande  torrador  americano 
observava  em  sua  própria  empresa. 

Nesta  questão  de  preços,  dadas  as  relações  intimas  e 
amistosas  dos  distribuidores  e  torradores  de  café,  estabelecidas 
como  entre  bons  companheiros  de  negocio,  confiavam  todos  na 
acção  intelligente  do  Instituto  que,  quando  possível,  procuraria 
sempre  vender  por  preços  mais  módicos,-  satisfazendo  assim 
torradores  e  distribuidores  e  incentivando  o  augmento  do 
consumo  do  producto. 

Em  maio  de  1929,  proferiu  o  Sr.  Berent  Friele  um  dis- 
curso perante  a  Liga   Agricola   Brasileira   em  que  declarou: 
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Precisamos  aperfeiçoar  a  qualidade  do  prodttcto  e  reduzir 
o  custo  da  producção  de  modo  tal  que  nenhum  outro  paiz  possa 
comnosco  concorrer. 

Os  factos  confirmam  todos  os  dias,  a  prudência  destes 
conselhos.  Aqui  está  um  eloquente,  narrou  o  Sr.  Friele:  "Até 
os  primeiros  mezes  deste  anno,.  entrou  bastante  café  de  Java", 
"robusta",  que  se  vendeu  a  18  ventavos  a  libra  emquanto  o 
Santos  se  negociou  a  24  centavos.  Por  este  motivo  muitos  tor- 
radores  compraram  aquelle  café  com  sacrifício  do  brasileiro 

Tal  facto  falava  mais  alto  que  qualquer  voz  humana. 
Ninguém  se  descuidasse  de  que  o  productor  de  café  paulista 
po^ia  produzir  melhor  e  mais  barato  que  qualquer  outro. 
Mas  também  ninguém  se  esquecesse  de  que,  a  producção  de 
café  paulista  só  sahiria  mais  barata  do  que  a  de  qualquer  outro 
paiz  quando  a  lavoura  de  São  Paulo  dispuzesse  de  braço  em 
profusão  e  os  encargos  fiscaes  sobre  ella  incidentes  fossem 
diminuídos,  os  transportes  se  tornassem  rápidos  e  menos  dis- 
pendiosos, o  systema  bancário  permittisse  créditos  a  longo 
prazo  e  a  juro  módico  e  o  custo  geral  da  vida  baixasse  a  nivel 
mais  tolerável. 

Muito  tinha  o  lavrador  que  fazer  para  a  obra  commum. 
Muito  mais,  porém,  os  poderes  públicos.  Exigia-se  cooperação 
intima  para  desde  logo,  ainda  que  a  troco  de  algum  sacrifício, 
fossem  afastados  dos  mercados  os  concorrentes  mais  perigosos. 
Era  indispensável  que  se  não  repetisse  o  facto  apontado: 
O  café  de  Java,  ou  de  qualquer  outra  procedência,  preterir,  no 
mercado  americano  ou  em  qualquer  outro,  por  causa  do  preço, 
o  do  Brasil. 

Ninguém  se  deixasse  hypnotizar  por  vantagens  immediatas 
e  para  o  futuro  olhassem  todos. 

Num  discurso  proferido  em  São  Paulo  em  1929-  e  num 
banquete  que  lhe  foi  offerecido,  Lord  d'Abernon,  de  uma 
missão  commercial  ingleza,  louvou  calorosamente  os  planos  e 
a  actuação  da  Defesa  do  Café. 

"Ha  outro  problema  que  procurastes  resolver  com  cora- 
gem, expendeu,  o  da  producção  e  distribuição  do  vosso  grande 
producto,  o  café.  Neste  particular  também  estaes  empenhados 
numa  luta  pela  qual  o  mundo  inteiro  se  interessa,  isto  é,  na 
luta  contra  os  proveitos  exagerados  do  intermediário.  Pro- 
ductores  e  consumidores  vos  almejam  a  victoria,  mas  a  luta 
não  deixa  de  ser  dura." 

Mostrou-se  enthusiasta  partidário  do  caso  do  café  que  na 
Grã  Bretanha  não  tinha  ainda  largo  mercado.  Muita  gente  de 
grande  intelligencia  via  com  scepticismo  qualquer  esforço  no 
sentido  d'e  desviar  o  consumidor  inglez  da  velha  fidelidade  ao 
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chá.  Poderia  ser  tarefa  difficil  mas  não  impossível  obter-se 
êxito  parcial.  Crente  convicto  nas  qualidades  estimulantes  do 
caíé  desejava  de  coração  o  triumpho  brasileiro  nesse  em- 
prehendimento,  mas  uma  propaganda  hábil  e  insistente  tornar- 
se-ia  necessária  antes  que  qualquer  esforço  duradouro  pudesse 
ser  obtido. 

Acreditava  o  fidalgo  inglez  que  a  maior  fortuna  do 
inundo  —  fortuna  muito  além  dos  sonhos  de  Ford  ou  de 
Rockfeller  —  esperava  o  descobridor  de  uma  bebida  que  con- 
seguisse o  que  o  álcool  não  conseguira,  isto  é,  estimular  as 
faculdades  nervosas,  musculares  e  intellectuaes  do  homem,  sem 
causar  nenhum  detrimento.  Quando  haviam  dito  a  Voltaire 
que  o  café  era  um  veneno  mortal,  concordara  observando :  — 
"Bebo-o  cinco  vezes  por  dia  ha  cerca  de  oitenta  annos."  Vol- 
taire poderia  ter  ido  mais  longe  e  af firmado  que  não  teria 
vivido  oitenta  annos  se  não  fora  o  café." 

Resta  apurar  se  a  anecdota  não  se  reporta  a  Fontenelle 
mais  do  que  ao  auctor  de  Candide. 


CAPITULO  XIX 


O  quarto  Convénio  Cafeeiro  em  1929  —  Debates  e  deli- 
berações 

A  14  de  setembro  de  1929,  effectuou-se  em  São  Paufo, 
na  Séde  do  Instituto  do  Café  do  Estado,  o  chamado  quarto 
convénio  cafeeiro,  presentes  os  representantes  dos  diversos 
estados  convocados.  A  elle  compareceram  o  Dr.  Mário  Rollim 
Telles,  secretario  da  Fazenda  de  São  Paulo,  e  presidente  do 
Instituto  do  Café,  Dr.  J.  Pereira  Lima,  presidente  do  Insti- 
tuto Mineiro  de  Defesa  do  Café.  Galeno  Gomes,  director  do 
mesmo  Instituto  e  Arinos  Camara,  representantes  de  Minas 
Geraes;  Dr.  Joaquim  de  Mello,  secretario  das  Finanças  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  representante  do  mesmo  Estado; 
Dr.  Lysimaco  Ferreira  da  Costa,  secretario  da  Fazenda  e 
representante  do  Paraná;  coronel  Luiz  Guedes  Amorim,  secre- 
tario das  Finanças  e  representante  de  Goyaz ;  Audifax  Aguiar, 
director  do  Serviço  de  Defesa  do  Café  e  representante  do 
Espirito  Santo ;  Dr.  Salomão  Dantas,  deputado  Federal  e 
representante  da  Bahia;  Dr.  Antonio  José  da  Costa  Ribeiro, 
deputado  Federal  e  representante  de  Pernambuco ;  e  Theophilo 
de  Moraes  Nóbrega,  director  geral  do  Instituto  de  Café,  e  um 
dos  representantes  do  Estado  de  São  Paulo. 

Noticiando  a  reunião  do  "Quarto  Convénio  dos  Estados 
Cafeeiros"  assim  se  exprimia  o  Estado  de  São  \Pttulo'  a  15 
de  setembro  de  1929: 

O  salão  do  Instituto  do  Café,  amplo  para  reuniões  ordi- 
nárias dos  seus  directores,  foi  exiguo  para  conter  as  centenas 
de  interessados  que  acorrerain  a  assistir  aos  debates  sobre  o 
grande  problema. 

Quando  os  trabalhos  começaram,  estava  a  sala  literal- 
mente cheia. 

Coube  ao  Dr.  Mário  Rollim  Telles,  secretario  da  Fazenda 
do  Estado  pronunciar  o  discurso  de  abertura   dos  trabalhos. 
Assim  a  14  de  setembro  de  1929  expoz  o  Dr.  Telles  os 
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motivos  pelos  quaes  encarava  a  situação  cafeeira  de  modo 
optimista. 

Se  progressivamente  a  lavoura  brasileira  obtivera  em  1926, 
com  uma  exportação  de  13.751.472  saccas,  a  importância  de 
2.347.644:757$000  ou  £  69.751.877;  em  1927.  15.115.061 
saccas,  2.575.634:942$000,  ou  £  62.648.557,  e,  em  1928,  com 
13.905.155  saccas,  2.877.659  :178|000,  ou  £  70.325.987,  clara 
estava  que  o  lavrador  vendera  maior  quantidade  que  todas  as 
médias  anteriores  e  obtivera  igualmente  maior  valor  que  nos 
annos  anteriores. 

Fora-lhe  portanto,  assegurada  a  posição,  não  podendo 
ninguém,  de  boa  fé,  pretender  que  mais  se  pudesse  ter  feito 
pela  situação  cafeeira. 

Restava  examinar  se,  descendo  os  preços,  ao  niveí  actual, 
iria  o  Brasil  com  isto  animar  novas  plantações  nos  demais 
paizes  ou  mesmo  dentro  de  si,  criando  para  o  futuro  a  super- 
producção. 

Não  pensava  que  ta!  se  desse,  porque  os  preços  vigentes 
para  o  café  do  Brasil  eram  inferiores  ao  dos  chamados  "milds" 
e  em  nada  animavam  a  que  os  paizes  que  os  produziam  desen- 
volvessem as  plantações.  Paizes  de  vida  cara,  com  o  custo  de 
producção  muito,  mais  elevado  do  que  o  do  Brasil,  lutavam 
com  dif  ficuldades  de  transporte  e  de  braços  e  média  de  pro- 
ducção muito  inferior  á  brasileira.  Haviam-se  animado  a 
augmentar  as  plantações  quando  a  lavoura  brasileira  se  vira 
attingida  pela  grande  geada  de  1918. 

Mas  ahi  estavam  de  novo  os  cafezaes  brasileiros  em  plena 
producção  e  dominando  os  mercados  mundiaes  para  poderem 
no  anno  de  1927  offerecer  uma  safra  de  28  milhões  de  saccas. 

Havia  excesso  motivado  por  essa  safra,  em  relação  ao 
consumo  mundial,  mas  ainda  ia  supprindo  a  deficiência  das 
pequenas  colheitas  como  a  de  1928,  em  que  o  Brasil  produzira 
apenas  9.932.000  saccas. 

Ao  ver  do  Dr.  RoUim  Telles  não  se  podia  dizer  que 
houvesse  ainda  super-producção  pelo  facto  de  que  em  30  de 
junho  de  1928  existiam  nos  reguladores  9  milhões  de  saccas 
retidas. 

O  exame  das  24  safras  anteriores  á  corrente  dava   

457.700.000  e  454.141.000  saccas  respectivamente  para  as 

cifras  da  producção  e  éonsumo.  Donde  uma  sobra  de   

3.559.000.  Por  occasião  da  gravíssima  crise  de  1905  o  stock 
visivel  do  mundo  era  de  11.266.000  saccas,  quando  agora  era 
de  14.660.000. 

Não  podia  portanto,  ser  mais  lisonjeira  a  situação  da 
defesa  do  café.  Conseguira  salvaguardar  os  interesses  do  paiz 
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e  dos  productores,  colhendo  a  maior  safra  até  então  conhecida 
e  apresentando-se  com  um  stock  que  em  proporção  ao  consumo 
actual  era  muito  inferior  ao  que  existia  em  1905  em  proporção 
ao  consumo  daquella  época. 

Assim,  em  nada  se  justificava  a  tlieoria  dos  que  queriam 
vender  mais  para  receber  menos;  dos  que  suppunham  que  com 
a  desva"orização  de  um  producto  se  conseguiria  delle  vender 
maior  quantidade. 

Convinha  repizar  que,  baixando  os  preços,  não  iria  o 
Brasil  fazer  concurrencia  aos  milds,  sempre  colocados  por 
maior  preço  que  os  cafés  brasileiros.  Baixar  os  preços  para 
fazer  concurrencia  aos  "robusta"  era  querer  sensatamente 
matar  a  lavoura  do  paiz,  porque  o  custo  de  producção  daquelles 
cafés  correspondia  a  um  terço  do  dos  seus.  Mas  nem  por  isso  se 
devia  temel-os  por  serem  cafés  que  somente  serviam  quando 
empregados  em  mistura  com  os  brasileiros,  entrando,  no 
máximo  com  uma  porcentagem  de  10  %  para  a  mesma. 

Para  tornar  a  retenção  menos  penosa  convin.m  incentivar 
muito  o  consumo  pela  propaganda  e  larga  propaganda. 

Declarou  o  Dr.  RoUim  Telles  que  depositava  absoluta  con- 
fiança no  piano  de  defesa  embora  achasse  que  se  devesse  alte- 
ral-o  convenientemente  desde  que  se  apresentasse  outros  de 
maior  efficiencia  para  os  altos  interesses  em  jogo. 

Dentre  os  debates  destacou-se  o  mantido  entre  o  presidente 
do  Convénio  e  o  representante  de  Minas  Geraes,  Dr.  Pereira 
Lima,  ex-ministro  da  Agricultura. 

Toda  a  discussão,  sempre  elevada,  travou-se  entre  as  duas 
prestigiosas  personalidades,  conseguindo  despertar  o  maior 
interesse  na  assistência  e  no  publico. 

A  tal  respeito  commentou  um  articulista  do  Jornal  do 
Commercip. 

O  representante  de  Minas  declarou  muito  rígidos  os  prin- 
cípios básicos  da  defesa.  Queria  tornal-os  mais  elásticos,  mal- 
leaveis,  de  maneira  que  pudessem  os  Estados,  em  casos  espe- 
ciaes,  augmentar  as  respectivas  sabidas.  O  Dr.  RoUim  Telles 
contradictou-o  allegando  que  seria  isto  transformar  o  Estado 
em  commerciante.  situação  que  o  Convennio  de  todo  procurava 
afastar.  O  Dr.  Pereira  Lima  insistiu  a  declarar  que  tal  elasti- 
cidade elle  a  pleiteava  só  para  as  operações  eventuaes,  que 
não  viessem  prejudicar  o  conjuncto  do  plano  de  defesa. 

Citou  um  caso  concreto :  certa  firma  aliás,  de  primeira 
ordem,  desejara  comprar,  para  a  Suécia,  um  lote  de  cafés 
finos,  de  60.000  saccas.  Queria,  porém,  embarque  immediato. 
O  Instituto  Mineiro  não  pudera  attendel-a  para  não  faltar  aos 
seus  compromissos. 
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Redarguiu  o  Dr.  RolHm  Telles  que  tal  operação  seria  de 
todo  contraria  ao  espirito  do  Convénio.  Viria  prejudicar  aos 
demais  productores  já  com  direitos  adquiridos. 

Consultara  jurisconsultos  sobre  a  preferencia  das  entra- 
das dos  cafés  finos  sobre  os  demais,  que  ficariam  retidos  inde- 
finidamente. 

Havia  que  respeitar  o  direito  adquirido,  isto,  é  a  ordem 
estabelecida  para  os  embarques.  Além  disto,  nova  questão  sur- 
giria: qual  o  tribunal  julgador  da  qualidade  do  producto? 

—  Os  classificadores,  respondeu-lhe  o  Dr.  Pereira  Lima. 
Falou-se  na  lei  auctorizando  o  Governo  Federal  a  regular 

o  commercio  de  café.  O  Dr.  Pereira  Lima  achou  que  tal  lei 
como  qualquer  outra  aHás,  era  susceptível  de  modificação.  E,  no 
caso,'  devera  ser  modificada  para  que  fosse  possível  exportar 
cafés  finos.  Da  mesma  forma  que,  no  regulamento  do  Con- 
vénio, se  prohibia  a  venda  de  escolhas,  poder-se-ia  nelle  incluir 
uma  clausula  beneficiadora  dos  cafés  finos.  Seria  esta  medidíi 
o  complemento  daqueKa. 

Allegou  o  Dr.  Pereira  Lima,  acaloradamente  que  ao  seu 
ver,  a  lavoura  não  havia  tirado  os  proveitos  compensadores 
dos  sacrifícios  feitos  em  beneficio  do  interesse  geral. 

A  suspensão  da  troca  de  cafés  fora  um  mal.  Protestava 
em  nome  da  collectividade.  E  insistia  em  que,  pelo  menos,  vinte 
por  cento  das  entradas  viessem  a  ser  de  cafés  finos. 

O  Dr.  Rollim  Telles  respondendo-lhe  expendeu  que  a 
cada  Estado  fosse  facultado  trocar  a  parcella  que  lhe  coubesse, 
o  que  em  nada  alteraria  o  Convénio.  Seria  um  caso  de  eco- 
nomia interna,  apenas. 

Voltou  o  Dr.  Pereira  Lima  á  tribuna  affirmando  alarmado 
que  o  consumo  crescia  de  dois  por  cento,  ao  passo  que  a  por- 
centagem da  producção  correspondia  a  dez  por  cento. 

Respondeu-lhe  o  Dr.  Rollim  Telles  apoiando-se  nas  esta- 
tísticas de  Laneuvi  le.  Indagou  o  Dr.  Pereira  Lima  como  agiria 
São  Paulo,  se  se  lhe  apresentasse  opportunidade,  como  a  que 
se  offerecera  a  Minas,  de  vender  grande  partida  de  cafés  finos. 

—  São  Paulo  não  venderia  porque  punha,  põe  acima  de 
tudo  o  interesse  nacional  —  respondeu-lhe  o  presidente  do  Ins- 
tituto. 

Na  segunda  sessão,  o  Dr.  Rollim  Telles  declarou  que  não 
concordava  com  a  suggesteo  apresentada  pelo  Dr.  Pereira 
Lima,  para  que  se  solicitasse  a  compra,  pelo  Governo  Federal, 
de  quatro  milhões  de  saccas  de  café,  destinadas  a  serem  collo- 
cadas,  a  preço  baixo,  como  propaganda  directa  nos  paizes  do 
Oriente,  Rússia,  China,  Japão  etc. 
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O  facto  de  apparecer  no  mercado  comprador  para  quatro 
milhões  de  saccas  lote  tão  avultado  faria  com  que  se  elevassem 
as  cotações,  perturbando  o  commercio  normal  do  café.  Depois, 
quaes  os  beneficiados?  Se  havia  nove  milhões  armazenados, 
de  quem  se  iria  comprar  os  4  milhões?  Traria  a  medida 
apenas  beneficio  parcial  e  nunca  satisfaria  a  todos  os  lavra- 
dores, affirmou.  E  a  tal  propósito  desenvolveu  varias  consi- 
derações, demonstrando  á  luz  de  dados  a  seu  ver  insophisma- 
veis,  não  haver  ainda  super-producção. 

Replicou  o  Dr.  Pereira  Lima,  mostrando  que  o  intuito  de 
sua  proposta  era  o  de  contribuir  para  o  allivio  de  uma  situação 
que  interessava  antes  de  tudo,  a  São  Paulo. 

Logo  que  o  representante  do  Governo  do  Estado  maia 
interessado  considerava  inútil  e  desnecessária  semelhante  ope- 
ração, que  propuzera  no  intuito  de  lhe  ser  agradável  e  de 
cooperaç  para  uma  solução  conciliadora^  dava  como  retirada  a 
suggestão.  Desejava  comtudo  que  se  registasse  a  sua  previsão. 
A  operação  que  no  momento  não  se  achava  aconselhável  teria 
de  ser  effectuada,  em  futuro  não  remoto  e  então  em  muito» 
peores  condições. 

O  Dr.  Lysimaco  Ferreira  da  Costa,  secretario  da  Fazenda 
e  representante  do  Paraná,  declarou  que  através  das  palavras 
do  representante  de  Minas  divisava  o  interesse  deste  Estado, 
em  proteger  a  si  próprio,  com  a  proteção  proposta  a  São 
Paulo,  consubstanciada  na  acquisição  dos  quatro  milhões  de 
saccas . 

O  Dr.  Audifax  Aguiar  explicou  como  estava  sendo  pra- 
ticada no  Espirito  Santo  a  defesa  do  café,  baseada  nos  trez 
princípios    fixados,  limitação,    financiamento    e  propaganda. 

Discorreu  sobre  a  campanha  em  pról  da  melhoria  dos  typos 
que  alli  se  levava  a  ef  feito,  campanha  essencial  ao  êxito  da 
propaganda  do  café  brasileiro  no  Exterior. 

Citou  em  abono  de  suas  palavras  a  opinião  dos  cônsules  e 
addidos  commerciaes  brasileiros.  Aparteando-o  relatou  o 
Dr.  Mário  Rollim  Telles  que  em  1927  e  1928,  só  São  Paulo 
tivera  qerca  de  seis  milhões  de  saccas  prejudicadas  pelas 
chuvas.  Haviam,  não  obstante  sido  exportadas  por  que  não 
poderiam  ser  inutilizadas,  tão  grandes  os  ónus  decorrentes  de 
tal  medida. 

Terminou  o  Dr.  A.  Aguiar,  dizendo  que  ao  seu  Estado 
pareciam  convenientes  as  seguintes  medidas :  prohibição  da 
exportação  de  cafés  abaixo  do  typo  7,  das  Bolsas  do  Rio  e 
Victoria,  obrigatoriedade,  da  campanha  em  pról  dos  cafés 
finos;  extensão  ao  Brasil  da  propaganda  em  pról  do  augmento 
do  consumo  e  creação,  nos  paizes  distribuidores,  de  postos  de 
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distribuição  e  propaganda  de  café  brasileiro,  dirigidos  por 
brasileiros  e  sob  a  orientação  do  Instituto  de  Café  do  Estado 
de  São  Paulo. 

Observou  o  Dr.  RoUim  Telles  que  São  Paulo  se  achava  em 
situação  de  profunda  desigualdade,  em  relação  aos  demais 
Estados.  Em  trinta  de  junho  de  1929,  retinha  ainda  48  %,  de 
sua  safra. 

Para  fazer  cessar  tal  anoi-malidade,  propunha  que  se 
pedisse  a  regulamentação  pelo  Governo  Federal  da  lei  n.  5.378, 
de  17  de  dezembro  de  1927,  de  modo  que  ficassem  attendidos 
os  interesses  de  todos  os  Estados. 

Aproveitou  o  ensejo  para  submetter  um  projecto  da  regu- 
lamentação da  referida  lei. 

Pediu  o  Dr.  Joaquim  Mello  que  procedesse  a  leitura  do 
projecto  todo  para  que  a  assembléia  delie  pudesse  ter  uma  noção 
de  conjuncto. 

Lidos  os  quatro  primeiros  artigos,  estabeleceu-se  discussão 
em  torno  do  alcance  do  ultimo.  Entendia  o  Dr.  Joaquim  de 
Mello  que  colidia  com  o  segundo. 

Expendeu  o  Dr.  RoUim  Telles  que  só  a  redação  do  artigo 
quarto,  tal  como  se  achava,  poderia  attender  aos  interesses  de 
todos  os  Estados,  porque  então  as  quotas  seriam  proporcionaes 
'ás  quantidades  verificadas  de  cada  Estado,  tendo,  em  vista  não 
a  avaliação  das  safras  mas  os  despachos  nas  Estrdas  de  Ferro. 

Não  se  tendo  conseguido  chegar  a  accordo  quanto  ás  quotas 
atribuíveis  a  cada  Estado,  foram  por  proposta  do  Dr.  Rollim 
Telles,  unanimemente  approvadas  as  clausulas  do  Convénio 
anterior,  que  se  declarou  prorrogado  por  mais  um  anno, 
excepto  quanto  á  clausula  quinta.  E  nomeou-se  uma  commissão 
constituicla  de  representantes  de  Minas  Geraes,  Sao  Paulo, 
Paraná,  Espirito  Santo  e  Rio  de  Janeiro,  para  proceder  a  uma 
revisão  das  quotas  cabíveis  a  cada  Estado,  devendo  depois 
submetter  os  resultados,  a  que  chegasse,  ao  Governo  Federal 
a  quem  seria  pedida  a  regulamentação  da  lei  n.  5.378. 

Propoz  o  Dr.  Joaquim  de  Mello  um  voto  de  louvor  ao 
Dr.  Rollim  Telles,  pela  maneira  delicada  e  inteíligente  com  que 
v:nha  dirigindo  os  trabalhos  esc!arecendo-os  com  a  nitidez  dos 
argumentos,  o  discernimento  e  a  competência  e  ainda  pelo 
trato  lhano  e  affavel  dispensado  a  todos  os  representantes, 
proposta  esta  unanimemente  approvada  sob  prolongada  salva 
de  palmas. 

Agradeceu  o  homenageado  as  elogiosas  referencias  assim 
como  a  presença  e  valiosa  collaboração  dos  representantes  dos 
Estados  á  solução  dos  delicados  problemas  de  defesa  do  café 
<ie  tão  alta  relevância  para  a  pátria  brasileira. 
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O  representante  do  Espirito  Santo,  Sr.  Audifax  Aguiar, 
declarou  que  com  o  barateamento  da  producção  e  a  melhoria  do 
producto,  poderia  o  Brasil  obter  o  augmento  do  consumo  e, 
portanto,  o  desapparecimento  do  excesso. 

Expoz  o  Dr.  Rollim  Telles  o  que  o  Instituto  fizera  em 
matéria  de  preconicio.  Referiu-se  á  orientação  adoptada  na 
propaganda  pela  caiçara.  Os  resultados  colhidos  em  curto 
lapso  podiam  não  ser  tão  bons  quanto  fôra  desejado  mas  reve- 
lava que  já  se  firmava  o  conceito  de  que  os  cafés  do  Brasil 
são  tão  bons  quanto  os  de  outras  procedências.  Era  a  questão 
exqessivamente  complexa.  Relatou  pormenorisadamente  os 
trabalhos  realizados,  citando  nomes  de  contractantes  da  pro- 
paganda e  paizes  respectivos. 

Fora  a  questão  estudada  pelo  Instituto  em  todos  as  minú- 
cias e  differentes  planos  haviam  sido  procurados.  Já  se  estu- 
dara a  possibilidade  da  fundação  de  grande  companhia  de  que 
fosse  o  Instituto  o  maior  accionista,  sendo  o  restante  das  acções 
collocadas  entre  o  commercio  distribuidor  de  cada  paiz. 

Mas  assim  sendo  coUidiriam  os  interesses  do  commercio 
portador  e  importador  e  o  plano,  á  primeira  vista,  seductor, 
acabaria  inviável.  Outro  plano  seria  fazer  o  Instituto  directa- 
mente a  venda  abrindo  grande  torre  fação  no  extrangeiro,  mas 
a  sua  adopção  viria  por  á  margem  todo  o  commercio  existente,, 
ficando  o  Instituto  como  o  único  negociante  quando  não  dis- 
punha dos  capitães  indispensáveis  a  tão  grande  organização. 

Pediu  o  Dr.  Telles  aos  representantes  dos  Estados 
suggestões  relativas  á  propaganda. 

O  delegado  do  Espirito  Santo  perguntou  si  seria  per- 
mettido  ao  Seu  Estado,  graças  a  verba  especial,  coUaborar  com 
o  Instituto,  fazendo  a  propaganda  dos  cafés  próprios. 

Respondeu-lhe  o  Dr.  Rollim  Telles  que,  ao  seu  ver.  qual- 
quer Estado  poderia  realizar  a  propaganda  dos  cafés  próprios, 
ao  lado  da  propaganda  geral  do  Instituto.  Mas  deveria  sempre 
mencionar  o  nome  "Brasil"  ao  lado  do  nome  regional. 

Tratou  ainda  o  Dr.  Rollim  Telles  da  questão  da  falta  de 
peso  nos  transportes  tendo  a  representação  das  Estradas  àe 
Ferro  Paulistas  solicitado  a  elevação  de  dois  para  2  J/2  o 
limite  de  quebra  tolerável  e  a  entrega  ao  Instituto  das  varre- 
duras dos  armazéns. 

Falou  ainda  sobre  a  emissão  de  "warrants"  sobre  o  café 
dos  reguladores.  Manifestou-se  contrario  a  tal  emissão  porque 
os  totaes  sobre  os  quaes  se  emittiam  "warrants"  eram  exigi- 
veis  de  prompto  o  que  contrariava  o  principio  da  limitação. 

Informou  o  Dr.  Joaquim  de  Mello  que  quando  os  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  haviam  pleiteado  do  Governo 
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Federal  a  permissão  para  a  emissão  de  "warrants"  sobre  os 
cafés  dos  reguladores,  haviam-n'o  feito,  tendo  em  vista  modi- 
ficação a  se  fazer  na  legislação  relativa  ás  Companhias  de 
Armazéns  Geraes.  Quanto  ao  limite  tolerável  para  a  quebra 
nos  transportes,  informava  que,  segundo  cálculos  feitos,  em 
relação  aos  cafés  fluminenses,  tal  quebra  era  em  média  de 
0,52  %.  ' 

Era  verdade,  que  o  estagio  desses  cafés  nos  reguladores 
não  passava  de  2  a  3  mezes,  ao  passo  que  em  São  Paulo 
attingia  doze  e  mesmo  mais  mezes.  As  varreduras  continuou, 
pertenciam  ao  Instituto  de  Fomento  e  Economia  Estadual. 
O  producto  de  sua  venda  servia  para  a  constituição  do  fundo 
de  reserva  do  Instituto.  Quando  attingisse  dez  mil  contos  de 
réis,  cessaria  a  cobrança  da  taxa  ouro. 

Desta  forma,  afinal,  tudo  reverteria  em  próprio  beneficio 
da  lavoura  fluminense. 

Depois  de  algum  debate,  declarou  a  assembléia  razoável  o 
limite. 

Resolveu  ainda,  que  se  estendesse  aos  conhecimentos  de 
despacho,  das  estradas  de  ferro  situadas  em  outros  Estados 
além  do  de  São  Paulo,  as  mesmas  garantias  daquelles  documen- 
tos neste  Estado.  Nesse  sentido  deveriam  ser  pedidos  opportu- 
namente  ao  Governo  Federal  as  necessárias  medidas. 

Tratou  o  Dr.  Pereira  Lima  da  questão  da  secretaria. 
Achava  que  não  devia  ser  permittido  o  despacho  em  saccos 
defeituosos.  Vazios  não  deveriam  pesar  mais  de  quinhentas 
grammas,  com  capacidade  para  60  kilos  de  café. 

Falou  o  Dr.  Joaquim  de  Mello,  sobre  cafés  vendidos  no 
termo  e  já  entregues.  Achava  que  se  devia  marcar  prazo  para 
a  sua  exportação,  nessas  condições,  ou  então  estabelecer-se  um 
lapso  após  a  entrega  findo  o  qual  o  café  não  entraria  no 
computo  do  stock  disponivel. 

O  Dr.  Rollim  Telles  expendeu  a  opinião  de  que  a  adopção 
da  medida  interferiria  com  a  liberdade  do  commercio  e  os  inte- 
resses da  defesa. 

Insistiu  o  Sr.  Galeno  Gomes,  director  do  Instituto  Mi- 
neiro do  Café,  no  ponto  de  vista  do  Dr.  Joaquim  de  Mello. 
Já  havia  no  Rio  cerca  de  80.000  saccas  nessas  condições. 
Achava  que  si  não  se  tomassem  providencias,  uma  firma  qual- 
quer poderia  bloquear  o  mercado,  impedindo  a  realização  d'e 
novas  transacções. 

Aventou  o  Dr.  Arinos  Camara,  representante  de  Minas 
Geraes,  que  seria  util  attribuir  aos  Estados  a  faculdade  de 
adoptar  no  caso  de  bloqueio  do  mercado  as  medidas  julgadas 
opportunas,  no  sentido  de  não  se  impedirem  novas  transacções 
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Resolveu  a  assembléia  pedir  ao  Governo  Federal  ás  pro- 
videncias necessárias  no  sentido  de  se  prohibir  a  exportação, 
em  qualquer  porto,  de  cafés  abaixo  do  typo  oito. 

Por  proposta  do  Dr.  Rollim  Telles,  ficou  resolvido  tele- 
Governadores  dos  Estados  presentes  ao  convénio  a  resolução 
de  se  prorrogar,  em  todos  os  termos,  o  convénio  anterior 
nomeando-se  uma  commissão  composta  de  representantes  de 
São  Paulo,  Paraná,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo  e  Rio  de 
Janeiro,  para  estudar  dentro  dos  termos  vigentes,  do  convénio, 
uma  distribuição  mais  equitativa  das  quotas  de  cada  Estado, 
para  a  entrada  aos  respectivos  cafés  nos  mercados  de  expor» 
tação.  Ao  Governo  Federal  se  pediria  o  aproveitamento  do  tra- 
balho  desta  commissão  na  regularização  da  lei  n.  5.368  de 
14  de  dezembro  de  1927. 

Finalmente,  propoz  o  Dr.  Rollim  Telles  que  se  as  reso- 
luções do  convénio  accaso  dependessem  de  modificações  e  re- 
soluções de  leis  e  actos  do  Governo  Federal  fossem  elles  solici- 
tados, em  tempo  opportuno,  pelos  membros  da  commissão  no- 
meada pelos  Estados  para  o  estudo  da  distribuição  das  quotas. 

A'  acta  lavrada  pelo  Dr.  Oswaldo  Ribeiro  Franco  chefe 
de  Secção  de  Expediente  Publicidade  e  Infornoações  do  Insti- 
tuto do  Café,  assignaram  os  Srs.  Mário  Rollim  Telles,  Lysi- 
maco  F.  Costa,  Audifax  Aguiar,  J.  G.  Pereira  Lima,  Joaquim 
de  Mello,  Luiz  Guedes  Amorim,  Salomão  Dantas,  Antonio  José 
da  Costa  Ribeira,  Galeno  Gomes,  Arinos  Camara  e  Theophilo 
M.  Nóbrega. 


CAPITULO  XX 


Debates  parlamentares  a  propósito  da  questão  cafeeira,  no 
Congresso  Nacional  —  Inquérito  requerido  pelo  Dr.  Moraes 
Barros,  deputado  por  S.  Paulo 

J 

Em  outubro  de  1929  longo  discurso  proferiu  na  Camara 
dos  Deputados  da  União  o  Dr.  Paulo  de  Moi-aes  Barros,  repre- 
sentante do  Estado  de  São  Paulo,  pelo  Partido  Democrático. 

Criticando  os  resultados  da  conferencia  cafeeira  reunida 
etn  S.  Paulo,  em  setembro,  declarou  que,  a  seu  ver,  tal  confe- 
rencia mais  tratara  das  questões  secundarias  do  que  das  es- 
senciaes . 

Teria  sido  do  maior  valor  que  examinasse  bem  os  seguintes 
assumptos : 

Qual  a  posição  da  producção  brasileira  de  café  perante  a 
mundial  ? 

Qual  a  da  producção  mundial  perante  o  consumo  universal? 
Qual  a  da  producção  brasileira  em  relação  ao  consumo 
mundial  ? 

Existiria  superproducção  mundial? 
Existiria  superproducção  brasileira? 

Qual  a  relação  entre  a  exportação  do  Brasil  e  a  dos  paizes 
concurrentes  ? 

Qual  a  dos  preços  vigentes  do  café  e  os  do  custeio  rural 
respectivo  ? 

Quaes  as  medidas  em  amparo  á  lavoura  e  os  recursos  para 
o  financiamento  dos  stocks? 

Quaes  as  providencias  aconselháveis  para  o  escoamento  e 
consumo  dos  stocks  brasileiros? 

Achou  o  deputado  paulista  "pallida  a  exposição  do  ges- 
tor supremo  da  defesa  cafeeira". 

Não  dava  idéa  precisa  da  situação,  nem  das  medidas  e  re- 
cursos com  que  contava  o  Instituto  de  S.  Paulo  para  enfrenta-la. 
Referira-se  ao  peso  do  café  na  balança  commercial,  aos  valo- 
res da  exportação  nos  tres  últimos  annos,  aos  lucros  auferidos 
pelos  lavradores  á  defesa  dos  preços  actuaes  que  não  estimula- 
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vam  a  concurrencia  estrangeira,  á  geada  de  1918  como  factor 
quasi  único  dessa  concurrencia,  á  producção,  consumo  e  stock 
relativos  aos  24  annos  passados. 

Dos  pontos  capitães  que  deviam  estar  presentes  ao  exame 
da  assembléa  dos  delegados,  a  saber  o  que  se  referira  á  super- 
producção,  aos  stocks,  á  baixa  de  preços  á  ascenção  do  custeio, 
ás  providencias  e  recursos  necessários  ao  amparo  da  lavoura  e 
do  commercio.  pouco  dissera  e  aliás  quasi  nada  lhe  fôra  per- 
gimtado . 

Ao  ver  do  Deputado  Moraes  Barros  o  único  delegado  ao 
convénio  que  procurara  versar  assumpto  primordial  fóra  o  pre- 
sidente do  Instituto  Mineiro  Dr.  Pereira  Lima  quando  decla- 
rai-a  achar  muito  rígidos  os  princípios  em  que  se  baseiaA^a  a 
defesa  do  café.  Queria  toma-los  mais  elásticos,  de  maneira 
que  pudessem  os  Estados,  em  casos  especiaes.  augmentar  as 
sabidas.  Realçara  a  desproporção  entre  o  crescimento  da  pro- 
ducção e  do  consumo.  Defendera  com  calor  a  lavoura  que  "a 
seu  ver  não  vinha  tirando  o  proveito  que  devia  auferir  dos  sa- 
crifícios feitos  em  beneficio  do  interesse  geral. 

Consignara  que  "em  1930.  as  sobras  de  café  seriam  de  18 
inilhões  de  saccas,  o  que  lhe  parecia  indicio  alarmante",  accres- 
centando,  "a  verdadeira  funcção  do  economista  era  prever". 

E  concluirá  por  uma  advertência  sobremodo  prudente. 

"Temo,  que  em  occasião  não  muito  remota,  seja  o  Go- 
verno obrigado  a  intervir,  mas  que,  então,  as  condições  se 
apresentem  excessivamente  mais  difficeis  que  no  momento." 

Louvando  ao  delegado  mineiro,  homem  de  reconhecida  e 
proficiente  experiência  declarou  o  Dr.  Paulo  de  Moraes  Bar- 
ros que  elle  fizera  uma  contradicta  de  relevo.  Já  não  eram  vo- 
zes isoladas  que  se  levantavam  no  recinto  do  Parlamento  e  fóra 
delle,  fazendo-se  écho  das  apprehensões  e  temores  da  lavoura, 
contra  a  obstinação  do  governo  de  S.  Paulo  em  restringir  a 
exportação  como  meio  de  manter  a  base  que  naquelle  momento 
fantasiosa,  de  200$000  por  sacca. 

Diffundiam-se  os  clamores,  calando  no  âmago  da  classe 
agrícola  de  São  Paulo  e  Minas,  em  contrario  á  politica  peri- 
gosa da  retenção  descomedida  que  dia  a  dia  aggravava  a  situa- 
ção do  café. 

Abrira  mão  o  Convénio  de  cooperar  para  a  adopção  de 
umas  tantas  modificações  imperiosas  e  salutares  de  suas  clausu- 
las vigentes,  alvitradas  por  Minas,  preferindo  prorogar  em  todos 
os  seus  termos  o  ajuste  anterior. 

Fôra  a  deliberação  menos  acertada,  prenhe  de  ameaças  ao 
futuro  da  lavoura  cafeeira,  com  o  seu  séquito  decorrente  de 
consequências  funestas  á  economia  e  ás  finanças  do  paiz. 
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Estudando  a  posição  da  producção  brasileira  de  café  em 
face  da  producção  mundial  allegou  o  Dr.  Moraes  Barros  os 
dados  da  mensagem  presidencial  de  S.  Paulo  em  1929  que  de- 
clarara ter  havido  um  augmento  de  5.514.000  saccas  para  a 
producção  mundial  das  quaes  4.458.000  correspondentes  ao 
Brasil . 

Previa-se  um  excesso  de  producção  sobre  o  consumo  de  3 
milhões  de  saccas.  Em  1927  a  descomunal  safra  desequilibrara 
extraordinariamente  o  commercio  cafeeiro. 

Para  um  consumo  de  23.536.000  saccas  houvera  uma  of- 
ferta  de  36.337.000. 

Em  1928  decrescera  esta  ultima  para  18.692.000  saccas 
para  um  consumo  de  22.251.000. 

Tendo  os  outros  paizes  exportado  a  totalidade  das  suas  co- 
lheitas, fora  este  "deficit"  cumulado  pelo  Brasil,  que  exportara 
13.881.445  saccas.  isto  é,  mais  3.949.445  saccas  do  que  a  sua 
colheita. 

Assim  o  seu  stock  baixara  a  9.269.000  saccas,  o  que  cor- 
respondia com  muita  approximação.  ao  stock  dos  armazéns  re- 
guladores (9.325.000  saccas)  a  30  de  setembro  de  1929. 

Com  os  stocks  parciaes  fora  dos  reguladores  era  manifesto 
que  a  producção  brasileira  em  relação  ao  consumo  mundial  af- 
íirmava-se  em  1929,  por  um  excesso  de  10.000.000  de  saccas. 
Estando  calculada,  com  dados  positivos  de  colheita  já  a  termo, 
a  producção  brasileira  do  anno  corrente,  em  22.000.000  de  sac- 
cas. e  o  consumo  mundial  em  24.000.000,  e  sendo  a  capacidade 
máxima  de  exportação  brasileira  de  15.000.000  de  saccas  era 

legitima  a  conclusão  de  que  da  safra  corrente  sobrariam  

7.000.000  de  saccas.  as  quaes,  sommadas  aos  10.000.000  re- 
manescentes anteriores  resultariam  no  total  de  17.000.000  de 
saccas,  stock  realmente  previsível  a  30  de  junho  de  1930. 

Reiterou  o  deputado  Moraes  Barros  que  a  razão  estava 
com  o  presidente  do  Instituto  Mineiro  ao  affirmar  que,  em 

1930.  as  sobras  seriam  de  18  milhões  de  saccas,  e  não   

14.660.000  como  queria  o  titular  do  Instituto  de  S.  Paulo. 

Era  do  maior  proveito  consultar  o  quadro  seguinte. 


1927 


Producção  do 
Brasil 
28.334.000 


Producção 
estrangeira 
8.008.000 


23.536.000 


Consumo 


1928 
1929 


9.&42.000 
22.000.000 


8.660.000 
8.000.000 


22.251.000 
24.000.000 


Totaes 


60.176.000 


24.668.000 


69.587.000 
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Total  da  producção  84.844.000 
Id.  do  consumo  69.587.000 
Excesso  da  producção  15.257.000 

Se  esta  vinha  crescendo  na  proporção  de  287o  e  o  consumo 
apenas  na  de  10%,  era  certo  e  insophismavel  que,  não  só  exis- 
tia super-producção,  como  também  tendia  ela  a  tomar  maior 
vulto  nos  cinco  annos  mais  próximos. 

Af firmou  o  orador  ainda  á  Camara  que  aJem  da  super- 
producção  mundial,  havia  a  brasileira. 

Demonstrada  a  superproducção  mundial,  e  sendo  a  pro- 
ducção brasileira  71%  da  mundial;  evidenciara-se  que  o  con- 
sumo absorvia  a  totalidade  das  safras  estrangeiras,  ao  passo  que, 
tão  somente  ficava  com  75%  das  brasileiras.  Assim  não  podia 
restar  du\'ida  que  era  um  facto  a  superproducção  brasileira. 

Facto  aliás,  comprovado  exuberantemente  pelo  "stock"  de 
10  milhões  de  saccas  em  1929  e  stock  a  ser  dc  17  milhões  em 
1930,  com  o  excesso  da  colheita  em  curso  já  a  caminho  dos 
reguladores . 

Como  reforço  probante  bastaria  oue  se  cotejasse  o  de- 
clinio  da  producção.  pelo  abandono  de  500  milhões  de  cafeeiros 
velhos,  que  não  alcançaram  a  taxa  imitaria  de  30  arrobas  por 
1.000  pés,  (a  taxa  geral  equivalia  a  38,9)  com  o  augmento 
decorrente  dos  322  milhões  de  cafeeiros  novos,  ora  entrando 
em  producção,  com  a  taxa  média  de  70  arrobas  por  1 . 000  pés . 

Muito  fácil  tal  calculo.  Quinhentos  milhões  de  cafeeiros 
velhos  dariam  15  milhões  de  arrobas  e  os  322  milhões  novos 

produzindo  70  arrobas  por  milheiro  de  pés  despejavam   

22.540.000  arrobas  donde  uma  differença  a  mais  de  1.885.000 
saccas. 

Assim  a  producção  media  do  Brasil  entre  1930  e  1935 
seria  de  22  milhões  de  saccas  quando  entre  1925  e  1930  fora 
de  20. 

Continuando  a  critica  lembrou  o  deputado  paulista  que  a 
relação  da  exportação  do  Brasil  e  de  seus  concurrentes  não  fôra 
também  estudada  no  recente  Convénio.  E  lamentava-o  "por 
ser  a  sua  importância  transparente  para  a  elucidação  do  pro- 
blema do  consumo.  Não  constava  de  quaesquer  boletins  e  esta- 
tísticas económicas  e  commerciaes  noticia  de  retenção  de  safras 
por  parte  dos  paizes  concurrentes.  Devia-se  portanto,  concluir 
que  as  suas  exportações,  dado  o  desconto  do  consumo  interno, 
correspondiam  ás  respectivas  safras. 

Quanto  ao  Brasil,  a  relação  das  suas  exportações  como  o 
consumo,  já  descontada  a  parte  concernente  ao  interno,  fôra  a 
seguinte  no  quatriennio  expirante. 
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Ajinos 


Safras 


E5ci>ortação 


mais  era  menos 


1925 

1926 
1927 
1928 


14.009.000 
14.1&4.000 
28.334.000 
9.932.000 


13.981.955 
13.751.479 
15.115.061 
13.881.445 


527.  CW5 
432.521 
13.218.931 
3.948.445 


Sommadas  as  parcellas  da  exportação. 


a  menos,  no  total  de  ..  ..   

e  deduzida  a  da  exportação,  a  mais,  de 


14.178.505 
Z.9A9.U3 


resulta^-a  a  differença  de 


10.229.160 


que  correspondia  juxtapondo-se.  ao  assignalado  superavit  exis- 
tente a  trinta  de  junho  de  1929. 

Q)mo  conclusão  dera  o  triennio  deficitário  14.178.505 
e  o  armo  de  saldo  de  1928  :  3.949.445  donde  a  differença 
contra  o  Brasil  de  10.229.160  saccas  correspondentes  ao  su- 
pera\'it  existente  a  30  de  junho  de  1929. 

Por  conseguinte,  a  relação  da  exportação  brasileira  para 
com  a  os  paizes  concurrentes  era  assim  expressa: 

O  Brasil,  retendo  15.4%.  exportava  84.6%  das  suas  sa- 
fras, ao  passo  que  os  paizes  concurrentes  exportavam  a  tota- 
lidade das  suas. 

Acoimando  o  convénio  de  não  se  haver  interessado  pela 
sorte  da  producção  declarou  o  Dr.  Moraes  Barros  que  os  pre- 
ços vigentes  do  café  deviam  ser  claramente  distinguidos  em: 
officiaes,  correntes  em  Santos.  Rio  de  Janeiro  e  Victoria,  de 
entrega  immediata.  a  base  de  2C(Q  a  sacca:  e  reaes.  correntes 
no  interior  do  paiz  mediante  conhecimento  de  despacho,  para 
entrega  com  demora  e  de  dois  a  tres  annos  nos  armazéns  re- 
guladores, em  bases  variáveis  de  70$  a  110$  a  sacca.  preço 
que  seria  admissivel  se  alcançasse  100.000  reis  por  sacca. 
O  custeio  vigente  nas  fazendas  segundo  o  abalisado  inqué- 
rito do  Cônsul  T-  C.  Muniz  se  avaliava  em  media  de   

23$113  por  10  kgs.,  ou  148$278  por  sacca.  Fosse  admittido, 
reconhecendo  menores  despesas  nas  lavouras  dos  outròs  Esta- 
dos, uma  reducção  approximada  a  I9fc  sobre  essa  quantia  fi- 
cando reduzido  o  preço  médio  geral  a  120S000  a  sacca. 

Conhecidos  os  principais  termos  do  problema,'  fossem  os 
dados  aplicados  ao  caso  de  por  exemplo  uma  fazenda  de  100^ 
mil  cafeeiros,  valendo  oito  mil  réis  por  unidade,  ou  800:0003000, 
estimativa  inferior  à  média  geral.  100.000  cafeeiros  produzindo 
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38,9  arrobas  por  mil  pés,  ou  3.890  arrobas  ou  ainda  972 
saccas  por  anno. 

Estas  972  saccas  vendidas  a  200$000  dariam  um  lucro  li- 
quido de  28  contos  de  reis  pois  o  custeio  absorveria  sessenta 
por  cento  da  receita,  tres  e  meio  por  cento  do  capital  represen- 
tado pela  fazenda. 

Mas  este  era  o  caso  dos  fazendeiros  desempenhados  que 
os  demais,  verdadeira  legião,  se  veria  obrigado  a  vender  seu 
café  "na  porta",  da  expressão  corrente  tendo  um  deficit  grande, 
enorme  mesmo  de  69  :200$000. 

Ainda  a  18  de  setembro  de  1929  o  Diário  de  S.  Paulo  es- 
crevera que  havia  muito  recebera  informações  do  interior  do 
Estado,  sobre  a  situação  premente  que  a  lavoura  atravessava, 
obrigada  a  vender,  por  preços  Ínfimos,  as  safras,  á  falta  de  re- 
cursos para  aguardar  a  chegada  dos  cafés  a  Santos.  Taes  in- 
formações haviam  sido  sempre  contestadas  pelo  Instituto  de 
Café,  que  affirmava  tratar-se  de  casos  esporádicos  de  um  ou 
outro  fazendeiro  ou  sitiante  em  condições  especiaes.  Se  o  Banco 
do  Estado  adiantava  70$(XX)  por  sacca,  por  que  haveria  quem 
quizesse  vende-la  por  80^000? 

Continuando  em  sua  critica  expendeu  o  Dr.  Moraes  Bar- 
ros que  a  lavoura  paulista  necessitava,  de  braços  para  a  labuta, 
nuinerario  para  o  custeio  e  credito  para  o  financiamento  dos 
stocks . 

Apesar  das  asseverações  em  contrario  dos  responsáveis  pela 
falta  de  trabalhadores  ruraes,  tal  deficiência  tinha,  na  exigua 
entrada  de  immigrantes  e  desproporcional  expansão  das  planta- 
ções novas,  cabal  demonstração. 

Os  meios  de  remedia-la  estavam  ao  immediato  alcance  dos 
governos,  tanto  mais  quanto  era  certo  que,  no  abandono  forçado 
de  parte  da  lavoura  velha,  encontrariam  elles  o  adjuvante  com- 
plementar. O  restabeelcimento  da  immigração  subsidiada,  era  e 
seria  ainda  por  alguns  annos  factor  necessário  ao  povoamento 
rural.  A  abundância  de  braços  traria,  pela  concurrencia,  com  a 
baixa  do  salário  agrícola  nas  fazendas,  maior  fartura  da  pro- 
ducção  accessoria  dos  géneros  de  primeira  necessidade. 

Não  só  de  numerário  para  o  custeio  das  lavouras  em  pro- 
ducçãc  precisava  o  lavrador,  nesta  quadra  de  aperturas,  senão 
também  para  as  despesas  de  formação  das  novas  plantações. 

Reconheceu  o  deputado  paulista  que  o  Instituto  de  S. 
Paulo,  em  accordo  de  vistas  com  o  Banco  do -Estado  se  esfor- 
çara por  hem  servir  á  lavoura  e  o  conseguira  dentro  dos  res- 
trictos  recursos  de  que  dispunha.  Bastava  porém,  cotejar  o 
vulto  crescente  das  necessidades  dos  agricultores  com  os  fundos 
de  aplicações  do  Banco  para  se  ter  a  certeza  de  enorme  dispa- 
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ridade,  e  concluir  se  que,  taes  recursos,  seriam  mediamente  suf- 
ficientes  para  tempos  normaes  de  producção  de  15  milhões  de 
saccas,  mas,  em  caso  algum  para  acudir  a  períodos  vertiginosos 
em  que  as  safras  cresciam  de  2^4  milhões  em  tres  annos  e  as 
plantações  haviam  alcançado  uns  322  milhões  de  pés,  no  mesmo 
espaço  de  tempo  quando,  da  producção  ficariam  retidos,  como 
capital  morto  nos  "cemitérios  do  café"  o  reliquat  de  dois  annos, 

importando  em  17  milhões  de  saccas,  só  por  si  valendo   

1.700:000$000! 

Precisava  a  lavoura  paulista  para  o  custeio  da  producção  em 
1929  2.640.000  contos  e  para  das  lavouras  novas  128.000 
contos  ou  fossem  ao  todo  2.768.000  contos. 

Na  melhor  hypothese  podia-se  admittir  que  de  metade 
nesta  somma  estivessem  os  lavradoi-es  em  condições  de  dispor. 
Assim  mesmo  a  somma  de  créditos  deficitários  attingiria  . .  . 
1.384.(X)0  contos. 

Representando  a  producção  de  S.  Paulo  70%  do  total,  que 
se  admittisse,  para  argumentar,  que  a  sua  quota  de  despesas, 
nesse  total,  correspondiam  exactamente  a  igual  percentagem, 
quando  era  notório  que  ella  era  mais  elevada  do  que  nos  demais 

Estados.   Resultaria  que  só  S.   Paulo  precisaria  de   

968.800:000|000,  ora  o  balancete  de  31  de  agosto  de  1929, 
do  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo,  tmico  instituto  de  credito 
agrícola  de  que  podia  dispor  a  lavoura  acusava  disponibilidades 
em  caixa  de  130.027  contos  e  229.918  contos  de  fundos  inver- 
tidos em  letras  hypothecarias  agricolas. 

Comparadas  as  necessidades  da  lavoura  paulista  no  total 
estimado  em  968 . 800 :000$000  e  as  disponibilidades  do  capital 
do  Banco,  destinado  a  empréstimos  agricolas  sob  qualquer  fórma, 
resaltava  a  flagrante  deficiência  deste,  que  os  depósitos  em 
conta  corrente  mobilizados  em  operações  de  toda  espécie,  a 
prazo  curto,  não  poderiam  supprir. 

Seria  preciso,  portanto,  já  que  a  causa  da  lavoura  era  na- 
cional, cuidar  o  Governo  Federal  da  organização  do  credito 
rural,  em  proporções  capazes  de  poder  attender  a  todas  as  uni- 
dades productoras  da  Federação. 

Antes,  porém,  de  qualquer  providencia  em  tal  sentido,  por 
sua  natureza  mais  demorada,  urgia  amparar  o  colossal  stock 
previsto,  buscando-se  fóra  do  paiz  os  elementos  financeiros  que 
dentro  dele  não  existiam. 

Aventou  o  deputado  paulista,  como  solução  urgente,  o  en- 
caminhamento para  os  paizes  consumidores  com  capacidade  ainda 
de  maior  consumo,  do  grosso  do  stock.  Serviria  de  garantia  a 
um  empréstimo  de  um  milhão  de  contos,  mediante  clausulas 
contractuaes  assecuratõrias  de  um  preço  mínimo  de  venda. 
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Convinha  vender  agora  com  prejuízo  para  não  vender  de- 
pois com  perda  ainda  maior. 

Convinha  saber  amparar  a  desgraça  inevitável,  um  cata- 
clysma  que  se  prenunciava  com  as  porporções  de  arrazadora 
calamidade.  Vender  por  menor  preço  para  alargar  o  consumo, 
para  habilitar  as  classes  trabalhadoras  ao  uso  da  bebida  sadia 
que  é  o  café,  em  detrimento  das  nocivas  ou  mais  caras. 

Justificando  os  seus  pontos  de  vista  declarou  o  Dr.  Moraes 
Barros  que  seria  muito  mais  acertado  vender  então  10  milhões 
a  120s?000  a  sacca,  do  que  mais  tarde  depois  17  milhões  a  50$0(X). 

Vender  barato,  salvando-se  tres  quartas  partes  da  grande 
lavoura,  para  não  vender  depois  ainda  por  menos,  salvando 
apenas  as  fazendas  novas. 

Recorria-se  sempre  ao  velho  slogan  da  propaganda  que 
em  principio  era  o  melhor  factor  do  augmento  do  consumo,  com 
a  condição  de  que  fosse  ef ficientemente  alargada  em  accordo  com 
o  augmento  da  producção. 

Mas  a  propaganda  não  correspondia  ao  vulto  crescente  da 
producção,  apesar  da  conhecida,  a  ainda  exuberante  capacidade 
de  absorpção  de  café  em  paizes,  que  já  o  usavam  e  a  capacidade, 
quiçá  maior  em  outros  que  o  conheciam  mal  ou  mal  o  conheciam . 

O  seu  programma,  plausível  para  a  producção  média  de 
14  milhões  de  saccas,  verificada  no  triennio  de  1921  a  1923, 
era  inteiramente  deficiente  para  a  media  de  20  milhões,  como 
o  que  acabava  de  findar. 

Contra  as  affirmações  do  presidente  do  Instituto  de  S. 
Paulo  clamavam  os  factos. 

Ao  mesmo  tempo  que  as  estatísticas  registravam  28%  de 
augmento  na  producção  brasileira  e  apenas  o  de  10%  no  con- 
siamo  mundial,  retrahia-se  a  nossa  exportação  em  1 .300.000  sac- 
cas, no  prazo  de  18  mezes,  dos  quaes,  só  nos  Estados  Uni- 
dos, o  nosso  maior  cliente  —  475.000  saccas.  Ao  mesmo  tempo 
que  ao  Brasil  sobravam  17  milhões  de  saccas,  sem  collocação  pre- 
vista, 0^  seus  concurrentes  exportavam  integralmente  as  safras, 
crescentes  de  7  a  8  milhões. 

Af firmava  o  presidente  do  Instituto  de  Café  de  S.  Paulo 
que  não  haviam  sido  os  preços  altos,  defendidos  no  nivel  actual 
pelo  Brasil,  os  determinantes  do  incremento  das  novas  planta- 
ções nos  paizes  concurrentes,  attribuindo-o  de  preferencia  á 
grande  geada  de  1918. 

Era  possível  que  essa  houvesse  animado  os  lavradores  es- 
trangeiros, marcando  o  inicio  de  suas  novas  plantações,  mas, 
do  que  não  restava  duvida  é  que,  só  depois  da  valorização  de 
1928,  se  começara  a  noticiar  o  verdadeiro  desenvolvimento  da 
cultura  cafeeira  na  Colômbia,  Venezuela,  México  e  nas  índias 
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HoUandezas.  Até  então,  os  preços  do  café  não  eram  de  molde 
a  animar  maior  expansão.  Aliás,  fosse  aquella.  ou  esta  a  causa, 
ou  melhor  fossem  ambas  o  que  era  mais  plausível,  importava 
precipuamente  cuidar  dos  seus  ef feitos.  Certo  era  que  com 
os  preços  \"igentes,  que  para  o  Brasil  já  não  representavam  in- 
centivo algum,  graças  ao  encarecimento  do  custeio  rural  já 
se  pronunciara  o  declínio  embora  as  condições  ainda  fossem 
animadoras  para  os  paizes  concurrentes,  sem  moeda  desvalo- 
rizada, ou  acaso  tendo-a  tratavam  de  revaloriza-Ia  de  accordo 
com  os  preceitos  económicos. 

Estavam  neste  caso  a  Colômbia,  a  Venezuela,  as  índias 
HoUandezas.  o  México,  a  Africa  Oriental  Ingleza.  as  colónias 
portuguezas  africanas,  cuja  producção  crescente  estimulada  por 
capitães  europeus  e  americanos  era  de  natureza  a  causar  se- 
rias apprehensões  ao  Brasil. 

Frequentemente  trazia  a  imprensa  mtmdial  noticias  do 
alargamento  da  lavoura  cafeeira  na  America  sobretudo  na 
Africa,  onde  territórios  novos  como  os  de  Uganda.  Tanganiika, 
Kénia  já  começa\-am  a  exportar  safras  no  valor  de  milhões  de 
dollars . 

A  questão  da  crescente  producção  da  Colômbia  e  da  Ve- 
nezuela se  considerava  de  immediata  importância  nos  Estados 
Unidos . 

O  nivel  de  preços  estabelecidos  para  os  cafés  colombianos 
de  tv^po  regular,  preços  já  em  1928  muito  favoráveis  serviria 
provavelmente  para  estimular  maior  producção .  Salientava-se 
igualmente  que.  por  certo  lado.  a  melhoria  de  transportes  e 
maiores  facilidades  concedidas  para  a  colocação  destes  cafés 
nos  mercados  dos  Estados  Unidos  animariam  também  a  com- 
missão  de  Finanças  do  Senado  americano  á  discussão  do  pro- 
jecto de  lei  sobre  o  assumpto,  ali  em  xia.  de  ser  apro^'ada. 

Em  Hawai,  nas  Philipinas  espera^-a-se  augmento  de  pro- 
ducção e  era  de  esperar  que  Cuba  volvesse  a  plantar.  Recru- 
desceria muito  na  ^America  Central.  Haiti   e   S .    Domingos . 

Declarou-se  o  Dr.  Moraes  Barros  em  um  ponto  de  ac- 
cordo com  o  Presidente  do  Instituto,  quando  tentara  rei\-indicar 
a  distribuição  de  quotas  de  exportação  proporcionaes  á  pro- 
ducção de  cada  Estado. 

Comquanto  fosse  esse  \-icio  originário  do  pacto  convencio- 
nal em  que  para  conseguir  a  frente  única  consentira  S.  Paulo 
na  distribuição  de  quotas  vigentes  cousa  ao  ver  do  orador  iniqno, 
não  era  justo  que  S.  Paulo  na  hora  das  aperturas  carregasse 
só  com  os  ónus  da  retenção,  mesmo  porque,  sem  o  seu  con- 
curso, baqueariam  os  outros  Estados. 

Certo  era  que  Minas  pleiteara  e  conseguira  uma  concessão 
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atraz  da  qual  se  encastelara,  o  escoamento  das  safras  grandes 
em  quotas  compensadoras,  dentro  de  12  mezes,  atravez  da  sa- 
fra menor  seguinte. 

Isto  é  que  seria  o  acertado  para  todos  os  signatários  do 
Convénio :  mas  de  accordo  com  as  leis  naturaes  do  commercio, 
apenas  regulando  a  offerta  e  a  procura  dentro  de  limites  ra- 
zoáveis de  tempo. 

Em  summa  declarou  o  deputado  paulista : 

a  posição  melindrosa  em  que  se  encontrava  o  café  era  de- 
vida ás  seguintes  causas : 

ao  desenvolvimento  excessivo  da  producção  em  despropor- 
ção ao  consumo ; 

ao  decorrente  excesso  do  producto  em  stock  no  paiz ; 

ao  augmento  da  concurrencia  estrangeira; 

ao  campo  restricto  da  propaganda  brasileira ; 

ás  difficuldades  de  financiamento  dos  volumosos  remanes- 
centes . 

Males  grandes  reclamando  grandes  remédios.  O  desenvol- 
vimento rápido  e  exuberante  da  producção  era  necessidade  pal- 
pitante, para  evitar  o  desalojamento  progressivo  do  Brasil  da 
producção  mundial,  ameaçando  a  sua  hegemonia  commercial. 

As  novas  plantações  feitas  até  1927,  no  total  de  322  milhões 
as  de  1928,  no  de  cerca  de  180  milhões  e  de  1929  já  em  escala 
muito  reduzida,  asseguravam  ao  Brasil  a  supremacia  productora. 
Por  este  lado  se  fizera  o  que  era  preciso  fazer,  não  restando 
mais  do  que  compassar-lhe  a  marcha  tornando-a  de  ora  em 
diante  synergica  e  synchronica  com  a. do  consumo.  Para  tal  ef- 
feito  convinlia  estabelecer  a  regulamentação  das  futuras  planta-' 
ções  em  alternativas  periódicas  de  2.  a  3  annos,  por  lei  federal, 
medida,  por  assim  dizer,  de  salvação  publica,  que  a  classe  agrí- 
cola devia  aceitar  de  boa  mente,  como  a  única  capaz  de  disci- 
plinar, o  immoderado  plantio,  cujos  inconvenientes  pesavam 
penosamente  sobre  a  sua  economia. 

E  fosse  a  propaganda  reavigorada,  sob  bases  até  então 
desconhecidas,  no  Báltico  e  Mediterrâneo,  China,  Japão,  Ar- 
gentina, até  nos  próprios  Estados  Unidos. 

Pelos  entrepostos  antigos  e  novos  fossem  repartidos  5 
milhões  de  saccas  de  stock,  a  serem  vendidas  á  consignação  por 
agentes  do  governo  brasileiro,  ou  dos  proprietários  do  artigo, 
dentro  de  quotas  proporcionaes  pre-estabelecidas . 

Era  razoável  suppor  que  tal  medida,  auxiliada  por  trata- 
dos internacionaes  de  reciprocidade  e  da  creação  de  portos  li- 
vres, propiciaria,  sobremodo,  o  augmento  do  consumo.  Tor- 
na va-se  obvia  a  necessidade  da  'propaganda  intensa  nos  paizes 
tributários  dos  novos  entrepostos. 


CAPITULO  XXI 


A  grande  crise  de  outubro  de  1929  ■ —  Prenúncios  —  Com- 
mentarios  do  Jornal  do  Commerciò  —  Abalo  violento  na 
ptãça  de  Santos  —  Histórico  da  crise  pelo  Dr.  Mário 
Rollim  Telles 


Viva  attenção  provocou  em  outubro  de  1929  a  visita  do 
Dr.  Rollim  Teles  ao  Rio  de  Janeiro.  Corriam  numerosos  boato? 
de  que  haviam  sobrevindo  graves  difficuldades  impedindo  o 
proseguimento  dos  empréstimos  á  lavoura. 

A  propósito  da  estada  na  capital  da  Republica  do  secretario 
paulista  surgiu  um  editorial  do  Jornal  do  Commerciò,  de  8  de 
outubro  repassado  de  severos  conceitos  a  propósito  do  Quarto 
Convénio  Cafeeiro  falando-se  em  "optimismo  forçado",  em  im- 
posição por  parte  do  situacionismo  paulista  aos  delegados  dos 
demais  estados,  etc. 

Decorrera  um  mez  apenas  após  a  manifestação  de  tanto 
optimismo  official  como  esse  de  atmosphera  do  convénio,  dizia 
o  articulista  e  no  emtanto  corria  que  o  Banco  do  Estado  de  S. 
Paulo  ia  suspender  senão  restringir,  ou  pelo  menos,  retardar 
os  financiamentos  aos  fazendeiros  com  duas  safras  mais  ou 
menos  retidas. 

A  situação  do  café  era  de  tal  ordem  que  ninguém  de  boa 
fé  poderia  contestar  que  as  condições  até  então  vigentes  não 
deviam  continuar,  porque  se  os  males  já  presentes  se  acentuas- 
sem na  mesma  proporção,  occorreria  derrocada  commercial  tre- 
menda com  todas  as  suas  consequências. 

A  alta  de  juros  nos  grandes  paizes  capitalistas,  motivada 
pela  politica  de  deflação  dos  Bancos  de  Reserva  Federal  dos 
Estados  Unidos,  prudência  imposta  ao  Banco  da  Inglaterra 
para  a  defesa  de  seu  encaixe,  resultante  da  ultima  reforma 
Churchill,  o  retrahimento  em  todas  as  grandes  praças  como 
consequência  desses  factores  capitães  tornavam  o  momento 
um  tanto  reservado  e  não  facilitavam  transacções  que  já  se 
iam  transformando  em  abuso. 
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Sendo  assim,  o  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo,  que  já  pres- 
tava tão  grandes  serviços  á  lavoura,  não  poderia  attender  a 
todos  os  necessitados  de  credito  e  as  suas  transacções  cada  vez 
mais  se  afastavam  dos  appelos  provenientes  da  retenção  de 
safras  sucessivas . . . 

Cada  vez  mais  se  faziam  sentir  as  aperturas  da  crise  mun- 
dial, terríveis  já  até  para  paizes  de  enormes  reservas  como  a  In- 
glaterra e  os  Estados  Unidos. 

Chamou  muito  a  attenção  do  publico  uma  carta  publicada 
então  na  imprensa  pelo  Dr.  Pereira  Lima^  Presidente  do  Ins- 
tituto Mineiro  a  demonstrar  que  quanto  á  proporção  do  con- 
junto das  safras  os  sacriíicios  dos  lavradores  de  seu  Estado 
não  vinham  a  ser  menores  que  os  dos  demais.  Era  justa  a 
proporção  destes  sacrifícios. 

Em  1928-1929,  dera  S.  Paulo  sabida  a  mais  do  que  pro- 
duzira a  48,9%  e  Minas  a  10,8%- 

O  convénio  cafeeiro  começara  a  vigorar  systematicamente 
para  a  safra  de  1926-1927  e,  já  no  seu  inicio,  o  stock,  em  S. 
Paulo,  era,  a  30  de  junho  de  1926,  do  vulto  de  2.822.000  saccas. 

A  esse  peso  morto  originário,  que  se  mantivera  quasi  inal- 
terado para  o  periodo  seguinte,  pois,  a  30  de  julho  de  1927, 
se  expressava  em  2.627.000  saccas,  succedera  a  grande  safra 
de  1927-1928  com  o  enorme  volume  de  26.823.698  saccas,  das 
quaes  18.805.073  de  S.  Paulo  e  8.818.625  dos  outros  Es- 
tados, sendo  o  contingente  mineiro  de  4.848.002. 

O  total  exportável  do  Brasil,  nesse  anno  agrícola,  attin- 
gira  a  29.451.681  saccas,  das  quaes  de  S.  Paulo  20.631.752, 
ou  2,34  vezes  mais  que  o  dos  outros  Estados. 

Não  era  possível,  evidentemente,  em  tão  curto  lapso,  equi- 
librar os  stocks,  repartindo-os  de  modo  a  alliviar  a  retenção 
paulista  accumulada. 

No  exercício,  de  1928-1929,  os  quatro  maiores  Estados 
cafeeiros  haviam  entregue  ao  commercio  uma  quantidade  de 
saccas  maior  que  a  produzida. 

E  o  excedente  a  favor  de  S.  Paulo  cifrara-se  em   

2.846.682  saccas,  o  que  significara  que  fora  eliminada  a  so- 
brecarga de  2.822.000  com  que  elle  entrara  no  Convénio. 

Assim  era  forçoso  convir  que  Minas  ia  concorrendo  para 
a  defesa  commum,  em  justa  relação  de  esforços. 

Promover,  differente  partilha  das  parcellas  da  retenção 
não  lograria  minorar  de  fórma  alguma  o  enorme  ónus  que  o 
Brasil  estava  supportando.  Seria  apenas  pequeno  deslocamento 
■dos  encargos  pecuniários  para  acerto  arithnietico,  ao  passo  que 
a  responsabilidade  da  situação  creada  não  fôra  dividida  com 
cauteloso  critério. 
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A  5  de  outubro  de  1929  passou  a  cidade  de  Santos  por 
fortes  emoções,  que  urn  jornal  local  a  Praça  de  Santos^  narrou 
ao  referir  que  a  situação  do  café  se  tornara  sobre  maneira 
«alarmante . 

Soubera-se  pela  manhã,  muito  cedo,  que  as  agencias  ban- 
carias do  interior  não  descontavam  saques  sobre  qualquer  firma 
da  praça  santista.  Neste  sentido  teriam  recebido  ordens  termi- 
nantes das  matrizes. 

Achava-se  o  Governo  collocado  diante  de  verdadeiro  im- 
passe. Como  delle  sahiria? 

Acerbos  commentarios  acompanhavam  as  noticias  da  crise 
incipiente  e  já  grave. 

Chegara-se  a  uma  situação  penosa :  o  café  rolava  pela  en- 
'costa  do  abysmo.  No  interior  não  tinha  preços. 

Os  acontecimentos  registrados  ultimamente,  evidenciavam 
que  a  situação  se  agravara  de  tal  forma  que,  difficilmente,  po- 
deria o  Instituto  enfrenta-lo. 

Accusações  gravissimas  se  faziam  contra  banqueiros  ac- 
cusados  de  sabotarem  as  finalidades  do  Instituto  de  Café  e  do 
Banco  do  Estado  com  o  fito  de  realisarem  fabulosos  lucros,  á 
-custa  da  lavoura  paulista. 

O  Presidente  do  Instituto,  Secretario  da  Fazenda  declarara 
<jue  o  apparelhamento  de  defesa  do  café  estava  apto  a  finan- 
ciar a  safra  corrente  que  orçava  em  22  milhões  de  saccas, 
mais  ou  menos. 

Tal  affirmativa  não  correspondia  á  verdade  dos  factos.  Os 
jomaes  noticiavam  o  facto  de  que  o  Banco  do  Estado  sus- 
pendera o  financiamento  á  lavoura. 

Os  factos  estavam  ahi,  na  asperesa  da  sua  crueldade :  rijos, 
.ameaçadores,  exigindo  solução . 

O  que  houvera  de  facto,  fôra  o  seguinte:  o  Instituto  de 
Café  contava  com  mais  urn  empréstimo  tentado  mas  não  con- 
seguido, dada  a  situação  politica  do  paiz  e  sobretudo  a  crise 
^08  mercados  financeiros  mundiaes. 

O  Banco  do  Brasil  compromettido  na  faina  de  sustentar  a 
politica  da  estabilisação  não  pondera  nessa  afflictiva  emergên- 
cia amparar  o  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo.  Nesta  occasião 
esboçara-se  a  forte  pugna  presidencial  para  a  successão  do  Dr. 
Washington  Luis  e  os  acontecimentos  cafeeiros  serviram  de 
ensejo  a  que  a  imprensa  opposicionista  fizesse  ao  governo 
acerbas  accusações  arguindo-o  entre  outras  cousas  de  distribuir 
sommas  para  fins  políticos,  etc. 

Explicando  os  motivos  de  sua  retirada  da  Secretaria  da 
Fazenda  de  S.  Paulo  a  11  de  outubro  de  1929,  ao  estalar  a 
:terrivel  crise  cafeeira,  publicou  ern  1940  o  dr.  Mário  RoUim 
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Telles  longa  documentação  expondo  as  causas  que  o  haviam 
levado  a  este  passo. 

Divergindo  da  orientação  dada  á  politica  do  café  assím  se 
afastara  do  Governo. 

A  .3  de  outubro  de  1929,  em  carta  particular  agora  impressa^ 
escrevia  ao  presidente  Dr.  Julio  Prestes  assegurando-lhe  que  a 
organisação  da  defesa  do  café  se  fizera  sob  moldes  perfeita- 
mente seguros.  A  limitação  das  entradas  nos  portos  exporta- 
dores a  um  total  de  1. 870. 000  saccas  exigiam  um  capital  ma- 
maximo  de  Rs.  350:O0O$OOO  para  a  compra  de  todo  o  stock  ex- 
portável a  Rs.  31$194  por  10  kilos.  Na  pratica  seria  impossí- 
vel pensar  ser  necessário,  ir  até  esta  quantia,  porquanto  para 
tanto  era  preciso  que  cessasse  a  exportação  total  do  café  do 
Brasil . 

Com  um  máximo  de  cem  mil  contos  de  reis  fácil  seria  á 
Defesa  impedir  a  baixa  dos  mercados  em  qualquer  tempo.  A 
par  desta  medida  de  defesa  commercial  organisara  se  não  só 
o  financiamento  aos  lavradores  a  quem  se  emprestava  60$000 
por  sacca  de  café  como  o  credito  hypothecario  pelo  qual  se 
adiantava  a  2$000  sobre  hypotheca  ao  prazo  de  15  annos,  por 
pé  de  café. 

Lançara-se  com  grande  aceitação  em  Londres  as  Series 
"A"  "B"  e  "C"  do  ultimo  empréstimo.  A  Serie  "D",  embora 
prompta  não  viera  ter  aos  mercados  europeus,  porque,  em 
junho  de  1929,  quando  assim  se  ia  fazer,  necessitara  o  Banco 
do  Brasil  de  um  credito  de  £  5.000.000  em  Londres  e  o  Banco 
do  Estado,  a  pedido  do  Sr.  José  da  Silva  Gordo,  preferira 
abrir  mão  de  lançar  immediatamente  esta  serie  para  facilitar 
ao  Banco  do  Brasil  obter  aquelle  credito  vencível  em  Abril, 
com  Lazard  Brothers  &  Co.  Ltd. 

Sobreviera  exactamente  grande  crise  em  todos  os  merca- 
dos estrangeiros  ficando  suspenso  tal  lançamento  até  que  me- 
lhorassem os  mercados,  para  que  na  primeira  opportunidade, 
se  lançasse  aquella  serie  "D".  E  como  o  Banco  do  Estado  havia 
conseguido  de  Lazard  Brothers  &  Co.  Ltd.  o  credito  de  ... 
£  5.000.000  para  o  Banco  do  Brasil,  para  o  que  deixara  de 
lançar  a  Serie  "D"  este  ultimo  adiantara  quarenta  mil  contos 
sobre  a  Serie  "D"  a  serem  pagos  quando  ella  viesse  ter  ao 
mercado . 

Com  a  organisação  dada  á  defesa  conseguira  se  manter  os 
preços  perfeitamente  estáveis  não  tendo  um  só  dia  havido  estre- 
mecimento de  confiança  nos  mercados,  rendendo  grandes  so- 
mas as  exportações  de  café  verificadas  nos  últimos  annos.  Com 
a  organisação  da  defesa  haviam  entrado  £  5.000.000  para 
adiantamento  sobre  conhecimentos  e  £  3.750.000  para  letras 
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hypothecarias,  além,  dos  grandes  valores  ouro  obtidos  com  os 
cafés  vendidos  a  bom  preço. 

Caminhava  a  Defesa  pois  perfeitamente  para  no  momento 
em  que  fosse  opportuno  voltar-se  a  lançar  as  letras  ouro  no 
estrangeiro.  Poderiarn  assim  continuar  a  canalisar  para  o  paiz 
grandes  sommas  ouro,  pois  contando  S .  Paulo  1 . 300 . 000 . 000 
cafeeiros  conseguiria  obter  sobre  as  propriedades  agrícolas  até 
Rs.  2.600.000:0001000  ou  fossem  £  65.000.000. 

Vinha  o  Instituto  agindo,  deste  modo,  mantendo  os  pre- 
ços mais  ou  menos  estáveis  quando  em  dezembro  de  1928, 
em  obediência  a  determinações  do  Presidente  da  Republica, 
decidira-se  que  os  preços  baixassem  para  ver  se  se  conseguiria 
aumento  na  exportação.  Objectara  elle  Dr.  RoUim  Telles  que 
baixando  os  preços,  no  momento,  cahiria  também  a  exportação. 
Em  todo  o  caso  cumprira  as  ordens  recebidas.  Dispondo  de 
todo  o  stock  que  possuia  conservara-se  o  Instituto  atento  ao 
mercado  para  evitar  qualquer  pânico. 

Haviam  os  preços  baixado  bastante  e  o  retrahimento  dos 
mercados  estrangeiros  se  pronunciara  quando  o  Presidente  da 
Republica  interviera  novamente  mandando  que  se  firmassem 
os  preços  para  ver  se  assim  a  exportação  cresceria  e  a  expor- 
tação iria  em  augmento,  facto  que  realmente  sucedera.  Expor- 
tara-se  somente  em  Santos  no  primeiro  trimestre  de  1929, 
400.000  saccas  mais  que  em  igual  periodo  de  1928. 

Em  face,  porém,  da  crise  aguda  por  que  passavam  os  mer- 
cados estrangeiros,  tornara-se  impossível  quaesquer  operações 
de  credito  pelo  que  necessitara  o  Instituto  que  o  Governo  Fe- 
deral lhe  abrisse  no  Banco  do  Brasil  o  credito  já  combinado  de 
cem  mil  contos  de  reis  com  caução  de  conhecimentos  de  café 
para  assim  proseguir  o  plano  de  Defesa. 

Frisava  o  Dr.  Telles  que  a  quantia  pedida  ao  Banco  do 
Brasil  para  reforçar  a  caixa  do  Banco  do  Estado,  como  me- 
dida de  emergência,  seria  mais  para  efeito  moral,  pois  já  com- 
binara, com  os  directores  do  Banco  do  Estado  que  limitassem 
as  transações  aos  próprios  recursos,  só  lançando  mão  do  cre- 
dito em  caso  extremo. 

Naquelle  momento  possuia  o  Instituto  157.000  saccas  em 
Santos,  234 . 000  no  Rio  e  61 . 750  em  Victoria  pelas  quaes 
o  Banco  do  Brasil  se  obrigara  a  margens  tendo  vendidas  con- 
tra posição  de  Santos,  também  para  entregas  até  30  de  de- 
zembro, 100.000  saccas  á  American  Coffee  Corporation,  ha- 
bitual compradora  dos  cafés  que  o  Instituto  recebia  de  posições 
compradas .  Era  portanto  a  situação  do  Instituto  de  perfeita 
ordem  e  segurança,  sendo  que  nunca  fora  preciso  fazer  grandes 
compras  para  que  continuassem  os  preços  á  altura  que  se  de- 
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sejasse  e  pòr  prazo  ilimitado,  observados  que  fossem  os  Con- 
vénios, para  o  que  seria  necessário  dispor  de  recursos  relati- 
vamente insignificantes. 

Solicitara  o  Thesouro  de  S.  Paulo,  do  Banco  do  Brasil, 
um  credito  de  cem  mil  contos  para  acudir,  de  momento,  ás  ne- 
cessidades do  Banco  do  Estado,  e  como  não  fosse  attendido 
vira-se  elle  Secretario  da  Fazenda  sem  meios  de  continuar  ao 
mesmo  tempo  com  a  defesa  do  café  e  a  acudir  as  retiradas  de 
depósitos  do  Banco  do  Estado  se  estas  avultassem.  Assim 
pedira  instruções  ao  Presidente  de  S.  Paulo. 

Se  não  houvesse  solução  immediata,  grave  risco  correria  a 
situação  económica  do  paiz,  pela  Jmenor  quantidade  de  ouro  a 
receber  em  troca  da  venda  da  exportação .  Quanto  mais  reduzido 
esse  ouro,  menor  o  numero  de  cambiaes  obtidas  em  troca  da 
exportação . 

Adepto  sincero  do  plano  de  estabilisação,  não  comprehen- 
dia  como  esse  plano  subsistisse  deixando-se  de  lado  a  defesa 
do  café,  para  fazer  a  do  ouro  accumulado  no  paiz.  Este  teria 
que  ir  sahindo  para  cobertura  de  cambiaes  vendidas  e,  uma 
vez  esgotado,  não  produzindo  a  exportação  ouro  sufficiente, 
cada  vez  mais  tornar-se-ia  o  descoberto  maior  não  havendo 
como  encontrar  meios  para  se  manter  a  taxa  cambial. 

As  operações  de  cambio,  emquanto  a  producção  produzisse 
resultado  compensador,  poderia  encontrar  cobertura,  novos  cré- 
ditos, mas  depois  esgottadas  as  reservas  e  com  a  baixa  dos  pro- 
dutos, exportáveis,  só  por  meio  de  empréstimos  se  conseguiria 
cobertura  para  os  "deficits".  Como  manter  então  a  taxa 
cambial  ? 

Não  só  a  economia  de  S.  Paulo  corria  risco  como  a  do 
paiz  todo. 

Aguardara  elle  o  Dr.  RolHm  Telles  a  decisão  sobre  o  as- 
sumpto e  informara  que  para  acudir  áá'  necessidades  prementes 
do  redesconto  do  Banco  do  Estado  dada  a  deflação  feita  pelo 

Banco  do  Brasil,  tornava-se  necessário  um  credito  de   

Rs.  100.000:000$000  a  prazo  de  90  dias,  período  dentro  do 
qual  julgava  poder  ultimar  no  es^tangeiro  as  negociações  já 
entaboladas,  para  um  empréstimo  ao  Estado,  caso  preciso  sobre 

Rs.  100.000 :000$000  de  apólices  a  emitir  ou  fossem   

£  2.000.000  e  o  lançamento  de  outras  series  de  letras  hypo- 
thecarias  do  Banco  do  Estado. 

A  arrecadação  do  Thesouro,  avultara  na  segunda  quinzena 
de  outubro  e  em  novembro  e  dezembro  devendo  entrar  para  os 
cofres  do  Thesouro  para  mais  de  cem  mil  contos  de  reis. 

O  Banco  do  Estado  possuia  em  carteira,  alem  dos  conhe- 
cimentos caucionados  a  Lazard  Brothers  &  Co.  Ltd.  sobre 
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£  5.000.000  mais  conhecimentos  de  3.500.000  saccas  livres 
que,  na  base  do  empréstimo  de  Lazard,  representavam  mais  de 
£  5.000.000  disponíveis.  Alem  disso  dispunha  de  titulos  des- 
contados e  nele  redescontados  por  outros  bancos  numa  impor- 
tância de  mais  ou  menos  Rs.  80 . 000 :000$000  e  tinha  a  rece- 
ber, sobre  conhecimentos  e  prestações  hypothecarias,.  cerca  de 
quarenta  mii  contos  mensaes. 

Se  o  Instituto  interrompesse  a  intervenção  nos  mercados, 
sobreviria  logo  o  pânico,  porquanto  não  se  podia  prever  até  onde 
os  preços  cahiriam.  Quanto  mais  demorada  a  volta  do  Instituto 
a  agir,  mais  difficil  o  restabelecimento  da  confiança  que  até  en- 
tão conseguira  inspirar.  ■ 

Explicando  o  final  de  sua  actuação  declara  o  Dr.  Rollim 
Telles  (A  defesa  do  café  e  a  crise  económica  de  1929,  p.  18) 
que  a  carta  cujo  resumo  fizemos,  dirigida  ao  Presidente  Julio 
Prestes,  a  3  de  outubro  de  1929,  foi  por  este  enviada  ao  Pre- 
sidente Washington  Luis  no  mesmo  dia.  Contava  elle  Dr. 
Rollim  Telles  com  a  solidariedade  do  presidente  paulista.  Duas 
vezes  fora  ao  Rio  de  Janeiro  expor  ao  Dr.  Washington  Luis 
que  ao  seu  ver,  após  a  sabida  do  Sr.  Silva  Qordo  do  Banco  do 
Brasil,  estava  este  com  orientação  completamente  errada,  e  ca- 
paz de  arrastar  o  Brasil  a  um  precipício  económico.  Resolvera 
escrever  então  ao  Dr.  Julio  Prestes  para  bem  frisar  suas  con- 
vicções infelizmente  realisadas. 

Acoimara  de  errónea  a  acção  do  Banco  do  Brasil  porque  no 
momento  em  que  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  su- 
gavam o  ouro  de  todo  o  mundo  dado  o  jogo  da  Bolsa  newyorkína 
numa  epocha  em  que  todos  os  paizes  procuravam,  lançando  mão 
dos  recursos  próprios,  attender  as  suas  necessidades  internas, 
de  credito,  o  Banco  do  Brasil  operara  a  mais  inoportuna  de- 
flação até  então  vista. 

Politica  que  se  chocava  com  a  do  Instituto  do  Café  de  dar 
credito  capaz  de  permittir  o  equilíbrio  da  balança  de  contas. 
Qualquer  abertura  de  credito  pelo  Banco  do  Estado,  qualquer 
numerário  por  elle  lançado  em  circulação,  era  immediatam.ente 
sugado  pela  deflação  do  Banco  do  Brasil  a  cortar  os  créditos 
de  seus  clientes. 

Naquella  occasião  tanto  o  Banco  do  Estado  quanto  o  Insti- 
tuto estavam  apparelliados  para  continuar,  com  firmeza  a  defesa 
do  Café.  Era  a  situação  do  Instituto  folgada.  Dispunha  de  sal- 
do em  conta  corrente,  no  Banco  do  Estado,  de  Rs  

205.836 :870$099.  Era  o  Banco  do  Brasil  obrigado  a  mar- 
gear as  compras  na  Bolsa  do  Rio  e  o  Instituto  tinha  em  Santos 
apenas  a  posição  de  comprador  para  50.000  saccas  e  para  de- 
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zembro  de  1929.  A  única  crise  então  reinante  era  a  financeira 
criada  pela  deflação  realisada  pelo  Banco  do  Brasil. 

A  posição  geral  em  Santos,  Rio  de  Janeiro  e  Victoria, 
vinha  a  ser  em  saccas  compradas  430.775  conhecimentos 
27.929,  no  Estrangeiro  stock  em  consignação  31.395  saccas, 
café  recebidos  10.500  posição  vendida. 

Documentou  o  Dr.  Rollim  Telles  a  sua  asserção,  quanto 
ao  caso  de  responsabilidade  do  Banco  do  Brasil  a  que  alludira, 
por  meio  da  transcripção  de  uma  carta  do  Sr.  José  da  Silva 
Gordo  ex-presidente  do  Banco  do  Brasil  em  que  este  finan- 
cista affirmava  que  para  pagar  esses  cafés  contava  o  Instituto 
com  o  deposito,  no  Banco  do  Estado,-de  Hs.  205 .836 :870$099 
e  para  pagar  as  posições  no  Rio  com  a  obrigação  do  Banco  do 
Brasil.  Alem  disso,  dispunha  de  diversos  créditos  em  ouro. 

Transcreve  o  Dr.  Rollim  Telles  uma  carta  que  a  30  de 
dezembro  de  1930  escreveu  ao  Sr  .  José  da  Silva  Gordo  pe- 
dindo-lhe  que  lhe  dissesse  se  sabia  de  um  accordo,  de  abril  de 
1929,  quando  elle  era  Secretario  da  Fazenda  e  o  Sr.  Gordo 
presidente  do  Banco  do  Brasil. 

Não  era  exacto  que  ficara  assentado  que  o  Banco  do  Bra- 
sil redescontaria  ou  adeantaria,  sobre  caução  de  conhecimentos 
de  café  até  cem  mil  contos  de  reis,  caso  necessário?  Em  julho 
de  1929  não  determinara  o  Presidente  da  Republica  que  se  com- 
municasse  ao  Governo  de  S .  Paulo-  a  conveniência  da  elevação 
das  cotações? 

Não  pedira  elle  Dr.  Rollim  Telles  que  o  seu  correspondente 

escrevesse  uma  carta  á  Caixa  Registradora  do  Rio  de  Janeiro 
pela  qual  o  Banco  do  Brasil  se  obrigava  a  fazer  as  entradas  de 
margem  para  os  cafés  comprados  pelo  Instituto  até  350.000 
saccas  ? 

Á  primeira  e  terceira  pergunta  declarou  o  Sr.  Gordo  que 
respondia  affirmativamente.  Negativamente  quanto  á  segunda. 

Informou  o  Sr.  Gordo  que  a,  pedido  do  secretario  da  Fa- 
zenda paulista,  ficara  assentado  que  o  Banco  do  Brasil  redes- 
contaria ou  adiantaria,  sobre  caução  de  conhecimentos  de  café, 
ao  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo  até  a  importância  de  cem  mil 
contos  de  reis,  caso  isto  se  tornasse  necessário. 

Esclarecendo  as  respostas  dadas  aos  dois  primeiros  itens 
acrescentou  o  Sr .  Gordo  que  o  Banco  do  Brasil  dispondo  de 
óptimos  recursos,  nada  mais  estava  fazendo  do  que  cumprir  a 
sua  missão  com  o  redesconto  aliás  concedido  a  outros  Bancos 
grandes  e  pequenos.  Até  a  sua  saida  do  Banco  a  11  de  setembro 
de  1929,  o  secretario  da  Fazenda  de  S.  Paulo  não  se  utilisara 
da  faculdade  concedida,  demonstrando  assim  exacta  comprehen- 
são  do  que  é  o  redesconto,  medida  de  emergência. 
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Em  junho  de  1929,  na  segunda  quinzena,  achando-se  na 
presidência  do  Banco  do  Brasil,  e  vindo  a  S.  Paulo  manifes- 
tara ao  Dr.  Rollim  Telles  a  aprehensão  que  lhe  causava  a  baixa 
mais  ou  menos  brusca  do  café,  notadamente  no  mercado  do  Rio 
•o  que  a  seu  ver,  aacrretava  escassez  de  coberturas  no  mercado 
cambial.  Informara-o  o  Dr.  Telles  então,  sob  reserva,  que  o 
mercado  de  café  em  consequência  de  ordens  recebidas  da  Pre- 
sidência da  Republica,  estava  sem  "controle"  dahi  provindo  a 
baixa  para  satisfazer  aquellas  ordens. 

De  regresso  ao  Rio  entendera-se  com  o  Presidente  a  quem 
fizera  ver  que  qualquer  mudança  brusca  na  politica  do  café 
provocaria  o  retrahimento,  que  já  se  estava  dando,  por  parte 
dos  consumidores,  e,  coni  a  consequente  escassez  de  cober- 
turas o  provável  fracasso  da  politica  —  da  estabilisação  cambial . 

,  Concordara  plenamente  com  o  Presidente,  em  que  os  pre- 
ços demasiadamente  altos  não  convinham  a  um  grande  productor 
de  uma  mercadoria  pela  concorrência  externa  que  estimulava, 
mas  delle  discordava  em  que  se  mudasse  bruscamente  de  politica 
por  contraproducente  ao  escopo  do  programma  principal  de  seu 
governo  —  a  estabilisação  cambial.  Suas  ponderações  que  a 
baixa  de  preços  só  lenta  gradativamente  e  por  etapas  se  justi- 
ficaria para  não  se  sacrificar  a  confiança  interna  e  externa,  e 
igualmente  o  seu  plano  financeiro,  pareceram  lhe  ter  certa  in- 
fluencia no  espirito  do  Presidente .  Assim,  logo  após  a  confe- 
rencia ou  alguns  dias  depois  acreditava  que  este  houvesse  tele- 
phonado  directamente  ao  presidente  de  S .  Paulo,  alterando  as 
instruções  anteriores,  porquanto  se  restabelecera  o  "controle" 
do  mercado  de  café,  com  real  proveito  para  o  cambial.  Tivera 
-mesmo  o  prazer  de  demonstrar  isto  ao  Presidente  da  Republica, 
pois  á  reacção  no  mercado  de  café  se  seguira  á  do  cambio, 
permittindo  ao  Banco  do  Biasil  a  obtenção  de  grande  numero 
de  cambiaes,  cujo  valor,  num  só  dia  da  segunda  quinzena  de 
julho,  attingira  cerca  de  dois  milhões  de  dollares. 

Continuando  a  expor  os  motivos  da  sua  retirada  da  Secre- 
taria da  Fazenda  de  S.  Paulo,  af firmou  o  Dr.  Rollim  Telles; 
que  o  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo  podia  continuar  o  financia- 
mento dos  conhecimentos,  financiamento  rotativo.  O  Banco 
recebia  nos  nieses  de  safra  a  correr,  entre  prestações  hypotheca- 
rias  e  resgates  de  conhecimentos  de  café  a  chegar  a  Santos 
para  mais  de  cem  mil  contos.  Os  pedidos  de  créditos  sobre  co- 
nhecimento a  29  de  setembro  dia  da  suspenção  desses  adianta- 
mentos a  11  de  outubro  data  em  que  deixava  a  Secretaria  da 
Fazenda  haviam  sido  apenas  de  25.000  contos.  O  Banco  do 
Brasil  e  o  do  Estado  financiavam  até  então  a  60$000  a  sacca, 
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quando  o  primeiro  resolvera  baixar  abruptamente  a  base  ai 
40$000. 

A  suspensão  fora  então  feita  momentaneamente  emquanto 
se  resolvia  a  questão  da  recusa  do  redesconto  do  Banco  do  Bra- 
sil para  com  o  Banco  do  Estado,  e  a  ponto  de  vista  naquele  mo- 
mento contrario  ao  do  Dr.  RoUim  Telles  em  que  o  GovernO' 
Federal  colocava  a  questão  de  provocar  a  baixa  do  preço  do  Café 
pensando  vender  mais  e  obter  assim,  com  facilidade  as  cambiaes 
de  que  precisava.  Em  janeiro  de  1929  achara  o  Dr.  Telles 
conveniente  reduzir  para  25$000  por  dez  kilos  o  preço  do  café 
e  por  isso  o  Instituto,  de  janeiro  a  junho  deste  anno,  vendera,, 
em  Santos,  para  evitar  a  alta. 

Em  julho,  quando  se  esboçava  a  crise  dos  mercados  finan- 
ceiros mundiaes,  achara  conveniente  deter  os  preços  do  café- 
para  os  reduzir  de  accordo  com  as  conveniências  em  momento 
mais  opportuno . 

Antes  que  houvesse  resolvido  a  falta  de  cambiaes  sentida 
pelo  Banco  do  Brasil,  fizera  com  que  o  Presidente  da  Repu- 
blica insistisse  para  que  se  mantivesse  o  preço  do  café  conforme 
communicação  ao  Presidente  de  S.  Paulo.  Assim  fora  este  sus- 
tentado em  34$500,  quando  com  a  sáida  do  Sr.  Silva  Gordo  e- 
a  previsão  de  que  a  falta  de  numerário  acarretaria  a  crise  do 
credito  e  consequente  crise  económica  caso  não  houvesse  o  re- 
desconto, fora  levado  a  saber  do  Banco  do  Brasil  que  se  po- 
deria fazer  o  redesconto  para  o  Banco  do  Estado,  quando  ne- 
cessário, e  conforme  se  combinara  com  o  Sr.  Silva  Gordo. 

Esta  duvida  por  parte  delle  Dr.  Telles  em  relação  á  atti- 
tude  do  Governo  Federal,  fora  motivada  pelas  indecisões  já 
manifestadas  em  dezembro  de  1928  relativamente  á  defesa  do 
café. 

Obedecendo  a  orientação  financeira,  deveras  recusara  o 
Governo  Federal  o  redesconto  combinado  e  ainda  entendera  que 
a  baixa  immediata  do  preço  do  café  resolveria  a  situação ! 

O  novo  presidente  do  Banco  do  Brasil,  Dr.  Guilherme  da 
Silveira,  o  af firmara  e  continuava  a  af firmar  quando  viera  a 
S.  Paulo  depois  de  sua  retirada  da  Secretaria  da  Fazenda  de 
S .  Paulo . 

Julgava  que  baixando  preços  vender-se-ia  mais  café,  o  que 
se  perdesse  em  valor  ganhar-se-ia  pelo  volume  de  vendas,  de 
accordo  com  conhecida  theoria.  Enganava-se  porem,  pois  se 
vendera  menos  café  em  1930  do  que  em  1929. 

Em  fins  de  julho  de  1929,  pedira  elle  Dr.  Rollim  Telles 
a  atenção  do  Presidente  do  Estado  para  a  crise  financeira 
que  ameaçava  o  mundo.  Fatalmente  repercutiria  no  Brasil 
dada  a  carência  de  ouro,  todo  absorvido  pelo  mercado  ameri- 
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cano  onde  encontrava  juros  fabulosos,  mercê  da  especulação  de 
títulos  da  Bolsa  de  Nova  York,  que  então  attingia  ao  auge. 

Prevendo  que  essa  situação  anormal  iria  trazer  falta  de 
numerário  ao  Estado  de  S.  Paulo,  combinara  com  o  Sr.  Silva 
Gordo,  que,  dada  a  situação  de  Nova  York,  que  impedia  a  con- 
secução de  créditos  no  estrangeiro,  e  dada  ainda  a  deflação 
que  o  Banco  do  Brasil  mantinha  para  facilitar  a  defesa  do  cam- 
bio, lhe  fosse  garantido  o  redesconto,  sob  garantia  da  carteira 
do  Banco  do  Estado,  de  valores  até  100.000  contos  de  reis.  E 
isto  ficara  ajustado.  Em  setembro  de  1929,  não  estando  mais 
o  Sr.  Silva  Gordo  na  presidência  do  Banco,  t  prevendo  que 
se  avizinhava  o  momento  agudo  da  crise  de  Nova  York,  pro- 
curara o  Presidente  da  Republica  e  depois  de  expor-lhe  o  que 
pensava  necessário  fazer,  respondera-lhe  este  que  a  defesa  do 
café  não  o  interessava  mais  a  exemplo  da  Inglaterra  que  aban- 
donara a  da  borracha.  Para  o  cambio  dispunha  de  saldo  da 
Caixa  de  Estabilisação  para  as  necessárias  remessas  até  o  fim 
do  seu  Governo  e  manter-se  a  taxa  da  estabilisação .  Responde- 
ra-lhe então  que  sem  a  defesa  do  preço  do  café  não  se  sus- 
tentaria a  taxa  cambial. 

Procurando  Dr.  Guilherme  da  Silveira  a  quem  expusera 
o  que  havia  combinado  com  o  Sr.  Silva  Gordo,  dissera-lhe 
que  conforme  a  correspondência  trocada,  o  Banco  do  Estado 
tinha  o  compromisso  de  redesconto  no  Banco  do  Brasil.  Nada 
havia  porém  sido  redescontado  no  Banco  do  Brasil,  da  pro- 
messa do  Sr.  Silva  Gordo.  Era  apenas  devedor  ao  mesmo  Ban- 
co de  40.000  contos  de  reis  por  conveniência  deste  Banco  por 
lhe  ter  o  primeiro  facilitado  junto  a  Lazard  Brothers  &  Co. 
Ltd,  um  credito  de  £  5.000.000.  Quando  abrira  mão  de  um 
adiantamento  em  ouro  sobre  a  serie  "D"  cedera-lhe  o  Banco  do 
Brasil  40.000  contos  dos  200.000  que  o  Banco  do  Estado  se 
empenhara  para  conseguir  com  Lazard  Brothers  como  podia 
provar  com  uma  carta  de  Murray,  Simonsen  Co.  Ltd.  repre- 
sentantes destes  banqueiros. 

Assim  pretendia  que  o  Banco  do  Brasil  mantivesse  o  com- 
promisso. Acreditava  que,  provavelmente  nem  desse  credito  o 
Banco  do  Estado  se  utilisaria.  Desejava-o  mais  para  ef feito 
moral.  Se  o  Banco  do  Brasil,  que  fazia  a  deflação  e  tinha  uma 
caixa  de  800.000  contos  de  reis,  o  recusasse,  teria  o  Banco  do 
Estado  de  fechar  por  sua  vez  o  credito  aberto  a  outros  Bancos 
de  S.  Paulo,  para  só  attender  á  defesa  do  café,  e  essa  suspen- 
são de  créditos  seria  inconvenientíssima  naquelle  momento. 
Como  fazer  a  deflação  se  .no  momento  a  isto  se  oppunham . 

1)  a  retração  do  credito  mundial  provocada  pelo  jogo  da. 
Bolsa  de  Nova  York, 
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2)  a  epocha  dos  pagamentos  geraes  nas  fazendas? 
A  essas  ponderações  observara  o  Dr.  Guilherme  Silveira 
que  não  podia  attender  ao  pedido  relativo  aos  cem  mil  contos. 
Poderia  quando  muito  redescontar  vinte  mil  mensaes.  A  baixa 
do  preço  do  café  seria  util  ao  paiz  pois  assim  se  venderia  mais 
o  género  donde  proviria  maior  numero  de  cambiaes. 

O  Presidente  do  Estado,  que  fora  em  seguida  duas  vezes 
ao  Rio  tratar  do  assumpto,  nada  conseguira  e  communicara  que 
o  Dr.  Washington  Luiz  continuava  a  não  estar  de  accordo  com 
o  pensar  do  secretario  da  Fazenda  paulista.  Achava-o  derro- 
tista ern  suas  previsões.  Motivara  isto  a  sua  resolução  em 
demitir-se  não  pretendia  nem  devia  atirar  a  União  contra  S. 
Paulo . 

A  pedido  do  Dr.  Julio  Prestes,  não  declarara  porem  o  seu 
desaccordo  com  o  modo  de  pensar  do  Presidente  da  Republica, 
recebendo  muito  honrosa  resposta  ao  seu  pedido  de  demissão . 

Trazendo  o  seu  depoimento  á  Historia  do  Café  o  Sr.  Ar- 
mando Alcantara  pessoa  de  destaque  nos  meios  bancários  de 
S .  Paulo,  escreveu  no  numero  de  maio  de  1940  de  Economia  a 
Fem  conhecida  revista  paulista  um  apanhado  sobremodo  inte- 
ressante do  que  foi  o  crack  cafeeiro  de  1929. 

Falando  da  explosão  de  outubro  deste  millesimo  celebre 
nos  fastos  cafeeiros  do  Universo,  diz  Sr.  Alcantara:  , 

Vivíamos  então,  no  Estado  de  S.  Paulo,  sob  o  regime  da 
"valorização  e  retenção  do  café,  dias  febris  e  cheios  de  optimis- 
mo, num  accelerado  de  transacções  e  de  vultosos  negócios  com 
base  nos  preços  altos  e  nas  mais  fagueiras  esperanças  de  lucros 
consideráveis . 

Era  por  assim  dizer,  novo  periodo  de  encilhamento . 

E,  exactamente,  porque  sem  alicerces  sólidos,  não  custou 
muito  o  desmoronamento  do  castelo  de  cartas,  que  outra  cousa 
não  representava  a  politica  do  represamento  de  milhões  de  sac- 
cas  do  nosso  principal  producto  exportável  nos  armazéns  regu- 
ladores, do  interior,  mais  conhecidos  por  "cemitérios  do  café". 

Terrível  coUapso  em  que  os  dias  correram  angustiosos, 
cheios  de  verdadeiro  pânico,  pontuadores  de  uma  situação  que  o 
Sr.  Alcantara  qualifica  de  verdadeiro  "salve-se  quem  puder". 

Felizmente  porém,  nem  todos  perderam  a  cabeça  no  fluxo 
e  refluxo  das  idéias  precipitadas  e  das  suggestões  descabidas, 
que  a  precariedade  da  situação  fazia  brotar  dos  cérebros  encan- 
decidos  pelo  horror  da  catástrofe  em  perspectiva. 

Coube  particular  destaque  nesse  transe  agudo,  pelos  esforços 
dispendidos  para  jugular  a  crise,  ou,  pelo  menos  amortecer-lhe  o 
choque,  em  funcção  dos  altos  cargos  que  exerciam,  os  Drs.  Julio 
Prestes  de  Albuquerque,  na  presidência  do  Estado,  Altino  Aran- 
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tes,  Marcos  de  Sousa  Dantas,  aquele  presidente  e  este  superin- 
tendente do  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo,  e  Numa  de  Oliveira, 
representante  dos  banqueiros  londrinos. 

Graças  ao  empréstimo  de  20  milhões  esterlinos  contrahido 
pelo  Estado  de  S .  Paulo  em  Londres,  Nova  York  e  Amsterdam, 
com  garantia  do  café,  retida  nos  reguladores,  legitima  demons- 
tração de  prestigio  e  largo  credito  em  momento  tão  difficil,  não 
occorrera  naquele  instante,  o  sossobro  completo  da  economia  pau- 
lista, o  que  queria  dizer  da  própria  economia  nacional,  como  tudo 
fazia  suppôr. 

Mas  vencidas  as  primeiras  difficuldades,  nem  por  isso  estava 
ganha  a  partida.  A  crise  não  se  circumscrevia  ao  Estado  de  S. 
Paulo,  nem  ao  Brasil ;  era  internacional,  com  grave  repercussão 
em  todos  os  grandes  centros  financeiros  do  Universo. 

Como  consequência  immediata  de  tão  grave  situação  haviani 
vindo  as  cotações  de  café,  financiado  então  por  comissários  e 
banqueiros  a  100  e  120  mil  reis  por  saca  a  40  e  até  a  30  mil  reis 
e  isto  dentro  de  negócios  muito  restrictos. 

E  ainda  como  coroUario  infallivel  diversas  firmas  commissa- 
rias  de  Santos  haviam  sido  forçadas  a  recorrer  aos  pedidos  de 
concordata  e  de  falência. 

Os  negócios  de  financiamento  de  café  pelos  Bancos  e  casas 
commissarias  se  faziam  sobretudo  como  era  geralmente  sabido 
sobre  a  base  dos  conhecimentos  de  embarque  dos  lotes  nas  es- 
tradas de  ferro. 

E,  mais  se  acentuara  esta  modalidade  a  partir  de  1926,  ao 
se  esboçar  a  politica  de  retenção  nos  reguladores  do  Interior. 
Os  conhecimentos  representativos  da  mercadoria  embarcada,  dei- 
xavam o  caracter  ephemero  que  então  apresentavam,  pela  quasi 
nenhuma  demora  no  transporte  ao  porto  exportador,  passando 
a  vigorar  porém  por  um  prazo  prolongado  em  alguns  casos,  de 
cerca  de  dois  annos. 

Emquanto  os  negócios  iam  bem,  tudo  andava  sem  tropeços 
nem  colisões.  Em  verdadeiro  mar  de  rosas  corriam  as  relações 
entre  commissarios,  banqueiros  e  comitentes. 

O  rude  golpe  do  collapso  de  outubro  tudo  transmutara  para 
uma  situação  verdadeiramente  angustiosa  e  cheia  de  confusões  e 
obscuridades. 

Surgiram  logo  as  difficuldades  de  subtileza  de  origem  ju- 
rídica. Observa  o  Sr.  Alcantara  que  o  ponto  vulnerável  da  praça 
de  Santos  estava,  na  controvérsia  que  se  avivava  em  torno  do 
valor  do  titulo  de  credito  emprestado  ao  conhecimento  ferroviário . 
No  entender  de  alguns  advogados  de  notória  nomeada,  tal  cri- 
tério parecia  discutível  e  contrario  mesmo  ao  espirito  da  legis- 
lação vigente,  embora  os  juizes  do  fôro  de  Santos,  dentre  elles 
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tendo  primazia  o  Dr.  Laudo  Ferreira  de  Camargo,  mais  tarde 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  houvessem,  firmada 
doutrina,  confirmada  pelo  então  Tribunal  de  Appellação  do  Es- 
tado, ao  reconhecerem  que  os  conhecimentos  ferroviários  de 
café,  em  face  da  retenção  do  producto  nos  reguladores  do  Inte- 
rior, atendendo  ás  conveniências  económicas  do  Estado  que  a- 
estabelecera,  não  podiam  deixar  de  ser  considerados  perfeitos  tí- 
tulos de  credito  e,  portanto,  negociáveis  e  passíveis  de  trans- 
ferencia por  endosso.  , 

Continuavam  porém  os  advogados  do  foro  santista  a  sus- 
tentar calorosamente  as  reivindicações  relativas  aos  conheci- 
mentos ferroviários  de  seus  clientes,  nas  discussões  de  fallen- 
cias  e .  concordatas . 

Allegavam  que  taes  documentos  não  passavam  de  meros 
contractos  de  transporte,  sem  valor  de  titulo  de  credito  negociá- 
vel e  transferível  por  endosso. 

E  viram  os  seus  pontos  de  vista  acceitos  por  uma  das 
camarás  do  Tribunal  de  Appellação  de  S.  Paulo. 

Narra  o  Sr.  Alcantara  que  sobremaneira  alarmado  por 
esta  jurisprudência,  solicitou  então  o  pronunciamento  de  vários 
dos  mais  eminentes  juristas  nacionaes.  E  deste  inquérito,  cons- 
tante de  pareceres,  sentenças,  accordãos  resultou  a  demonstração 
de  que  conseguira  o  perfeito  apoio  aos  seus  pontos  de  vista  a 
saber  de  que  os  conhecimentos  ferroviários  de  café  eram  real- 
mente legitimamente  perfeitos  titulos  de  credito,  negociáveis  e 
transferíveis  por  endosso. 

Solicitou  dos  poderes  públicos  de  então,  a  definição  em  lei 
federal,  do  direito  do  portador  de  boa  fé,  a  todos  os  direitos 
decorrentes  do  conhecimento  ferroviário,  representativo  da  mer- 
cadoria despachada  e  sobre  o  qual  tivessem  sido  feitos  adianta- 
mentos em  dinheiro. 

Era  ao  seu  ver  capital  o  problema.  Achava-se  em  jogo  a 
própria  estructura  financeira  do  paiz,  ameaçados  os  Bancos  de 
ruína  total.  E,  com  elles,  o  credito  nacional,  detentores,  como 
eram,  de  cerca  de  13  milhões  de  saccas  de  café  em  conhecimentos 
ferroviários,  se  acaso  pudessem  prevalecer,  eventualmente,  a 
these  defendida  pelos  advogados  requerentes  de  reivindicações 
em  fallencias  e  concordatas.  , 

Continuara  em  1930  durante  mezes  a  atmosphera  de  dubie- 
za  e  incerteza  de  rumos  da  politica  cafeeira  até  que  em  outubro 
de  1930  occorreu  o  triumpho  da  Revolução. 

Narra  o  Sr.  A.  Alcantara  no  depoimento  a  que  já  nos 
referimos  que  com  a  nova  ordem  de  cousas  foi  á  presença  do 
Governo  Provisório  solicitando  do  Ministro  da  Fazenda  Dr. 
José  Maria  Whitaker  a  reiteração  de  sua  tentativa  de  1929. 
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Por  intermédio  do  Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  Secreta- 
rio da  Fazenda  do  então  Interventor  de  S.  Paulo,  coronel  João 
Alberto  Lins  de  Barros,  endereçou  ao  Dr.  José  Maria  Whi- 
taker  um  memorial'  advogando  o  seu  desideratum,  a  saber  o  res- 
tabelecimiento  da  ordem  jurídica  pacificamente  acceita  até  o 
lavramento  do  accordão  do  Tribunal  perturbador  daquillo  que 
■desde  muito  se  admittira. 

Fez  o  Dr;  Whitaker  estudar  o  caso  pelo  Professor  Wal- 
demar Ferreira,  para  elaboração  do  ante-projecto  de  decreto-lei, 
dando  ao  conhecimento  ferroviário  o  valor  de  authentico  titulo 
de  credita.  Desta  incumbência  desincumbiu-se  o  Dr.  Waldemar 
Ferreira,  rapidamente  o  seu  estudo  serviu  de  base  com  outros 
elementos  do  dossier  do  Sr .  Alcantara  para  que  o  Dr .  Paulo 
de  Lacerda  vasasse  um  projecto,  convertido  em  lei  pelo  de- 
creto n.°  19.473,  de  10  de  dezembro  de  1930,  assignado  pelo 
Presidente  Getúlio  Vargas.  Regulando,  definitivamente,  no  paiz, 
o  transportê  de  mercadorias  por  terra,  agua  ou  ar,  estabeleceu 
os  deveres  e  direitos  dos  transportadores,  endossatarios  e  por- 
tadores de  conhecimentos,  pondo-se  termo  ás  querelas  e  dis- 
cussões em  torno  de  assumpto  de  tamanha  magnitude. 

Restaurava-se  commenta  o  Sr.  Alcantara,  em  sua  plenitude, 
o  império  de  direito  e  de  justiça. 


CAPITULO  XXII 


Representação  das  Sociedades  Agrícolas  de  S.  Paulo  — - 
Congresso  de  lavradores  projectado  —  O  panorama  eco- 
nómico financeiro  de  1929  e  a  crise  cafeeira 

Em  fins  de  1929  e  em  S.  Paulo,  uma  commissão  constituida 
por  delegação  da  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  Sociedade 
Rural  Brasileira,  Liga  Agrícola  Brasileira,  entidades  que  se  de- 
claravam alarmadas  diante  da  gravíssima  crise  em  que  se  de- 
batia a  lavoura  paulista,  em  virtude  da  interrupção  das  opera- 
ções do  Instituto  de  Café  e  do  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo 
convidou  os  lavradores  a  se  reunirem  em  Congresso,  nos  dias  2, 
3  e  4  de  dezembro,  ás  14  horas,  no  Theatro  Republica,  em  S. 
Paulo  afim  de  resolverem,  além  de  outros  interesses  da  classe, 
sobre  alguns  pontos  de  urgência  absoluta : 

Regularização  e  defesa  do  mercado  de  café  na  praça  de 
Santos. 

Fornecimento  de  recursos  á  lavoura. 

Reorganização  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  S .  Paulo, 
dando-se  á  lavoura  maioria  de  representação  no  Conselho  Diretor. 

A  este  convite  assignavam  nomes  dos  mais  prestigiosos  en- 
tre os  fazendeiros  de  café  de  S.  Paulo. 

Pela  Sociedade  Paulista  de  Agricultura  —  Arthur  Diede- 
richsen,  José  de  Paula  Leite  de  Barros,  Alfredo  Pujol  e  Oscar 
Thompson;  pela  Sociedade  Rural  Brasileira,  Alberto  de  Oli- 
veira Coutinho,  José  Procopio  de  Araujo  Ferraz,  Theodoro 
Quartim  Barbosa  e  Cesário  Coimbra.  Pela  Liga  Agrícola  Bra- 
sileira — ■  Afrodísio  de  Sampaio  Coelho,  Luiz  Vicente  Figueira 
de  Mello,  Antonio  de  Queiroz  Telles  e  Luiz  Bueno  de  Miranda. 

Reuniu-se  o  congresso  votando  varias  conclusões.  Algu- 
mas as  que  se  referiam  a  questões  de  despacho  e  de  regulariza- 
ção de  entradas  foram  attendidas  pelo  Governo  do  Estado . 

Outros  pontos  importantes  não  mereceram  a  attenção  dos 
poderes  públicos,  tanto  do  Estado  como  da  União. 

Assim  quanto  a  um  projecto  de  reforma  do  Banco  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  que  o  Congresso  dos  Lavradores  advogara. 
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O  Instituto  adquiriria  do  Governo  do  Estado  as  acções 
que  este  possuia  de  modo  a  ficar  com  a  maioria .  Os  estatutos  se- 
riam alterados  para  a  exclusão  de  todas  as  operações  não  feitas 
directamente  por  lavradores.  A  hypotheca  de  prédios  urbanos 
só  seria  admittida  como  reforço  de  garantia  de  negócios  sobre 
propriedades  agrícolas  e  seus  productos.  Dentre  seus  diretores, 
um  seria  nomeado  pelo  G>overno  com  o  carater  e  funcções  de 
diretor  fiscal.  Para  evidenciar  a  finalidade  exclusiva  que  o 
Banco  devia  ter,  seu  nome  passaria  a  ser:  "Banco  da  Lavoura  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Pediu  o  Congresso  reforma  de  artigos  do  ultimo  Convénio 
cafeeiro  sob  pretexto  de  que  prejudicavam  os  lavradores  paulis- 
tas. Precisavam  também  ser  modificados  para  não  difficultar 
além  do  mais  o  financiamento  da  lavoura  de  S.  Paulo. 

Analysando  as  pretensões  do  congresso  de  lavradores  de- 
clarou Victor  Vianna  que  na  mais  elevada  conta  tinha  a  lavoura 
paulista,  a  maior  força  da  economia  brasileira.  Não  poderia  de- 
sejar qualquer  coisa  que  a  pudesse  prejudicar.  Mas  a  verdade 
era  que  o  Convénio  entre  o  Governo  de  S.  Paulo  e  os  dos  ou- 
tros Estados  cafeeiros  tivera  por  fim  principal  distribuir  por 
entre  todos  as  responsabilidades.  Os  demais  Estados  haviam  ac- 
ceito  encargos  e  politica  que  não  era,  em  muitos  casos,  a  sua, 
para  não  darem  sequer  a  impressão  de  contrariar  os  interesses 
paulistas.  Os  sacrifícios  haviam  sido  proporcionaes,  com  a  cir- 
cumstancia  de  que,  sendo  os  paulistas  os  maiores  productores 
eram  elles  os  que  tinham  conveniência  na  regularização  e  na 
retenção . 

Lembrava  a  attitude  e  as  suggestões  do  Dr.  Pereira  Lima 
contrariadas  pelo  Dr.  Rollim  Telles  cujas  opiniões  optimistas 
no  decurso  das  sessões  do  Convénio  haviam  prevalecido. 

Uma  segunda  e  importante  providencia  do  congresso  dos 
lavradores  se  endereçara  aos  poderes  públicos :  a  do  forneci- 
mento de  fundos. 

Providencia  pedida  a  titulo  de  emergência,  não  constituía 
de  modo  algum  emissão,  no  sentido  admittido  geralmente  o  da 
impressão  de  notas  inconversiveis,  servindo,  ou  de  inicio,  ou  fi- 
nalmente, para  attender  a  despesas  de  administração  a  compen- 
sar deficits  orçamentários. 

Era  a  utilização,  a  bem  da  producção  do  paiz,  de  um 
stock  de  ouro,  sem  compromisso  de  facto,  e  pelo  qual  viriam  a 
ser  trocadas  notas  da  Caixa  de  Estabilização,  ao  cambio  da  lei 
respectiva.  A'  quantia  resultante  seria  entregue  ao  Banco  do 
Brasil,  que  a  applicaria  exclusivamente  no  redesconto  das  ope- 
rações feitas  por  outros  Bancos  sobre  conhecimento  de  cafés 
.  despachados  e  warrants  de  café  depositado  em  armazéns  geraes. 
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As  operações  em  questão  seriam  feitas  exclusivamente  com 
lavradores  de  café. 

Objectando  ao  pedido  do  Congresso  lembrava  Victor  Vian- 
na  que  para  attender  a  esta  solicitação  do  Congresso  dos  La- 
vradores, teria  o  Governo,  neste  assumpto,  de  realizar  uma  re- 
visão nas  leis  em  vigor  e  mudar  a  orientação  de  seu  plano  mo- 
netário . 

Não  acreditava  na  utilidade  da  medida. 

A  mobilização  de  ouro  e  de  cambio,  como  massa  de  ma- 
nobras, era  medida  muito  commum  mas  só  util  para  evitar  mal 
maior  ou  nos  paizes  com  mercado  livre  de  ouro.  O  caso  do 
Brasil  mostrava-se  differente.  O  emprego  do  ouro  como  re- 
commendava  o  Congresso  seria  a  perda  total  do  encaixe  me- 
talíico . 

Solicitava,  de  facto,  a  collocação  do  ouro  do  Banco  do 
Brasil  na  Caixa  de  Estabilização,  a  sua  troca  em  notas  e  o  em- 
prego dessas  notas  no  redesconto,  que  para  muita  gente  estava 
ficando  no  Brasil  como  uma  panacéa,  um  mytho,  fetiche,  cousa 
milagrosa.  O  desconto,  era  operação  excellente,  mas  quando 
não  artificialmente  concedido  com  recursos  fictícios. 

Já  na  presidência  Epitácio  Pessoa  se  fizera  uma  tentativa 
nesté  sentido  a  que  o  Governo  felizmente  não  attendera. 

A  pretendida  mobilização  do  encaixe  ouro  do  Banco  do 
Brasil,  depois  de  todas  as  revisões  legaes  e  estatutárias  neces- 
sárias, não  seria  senão  um  disfarce  de  uma  emissão  de  papel- 
moeda,  um  elemento  de  inflação.  E  a  cavwuflage  a  ninguém 
illudiria . 

O  Banco  do  Brasil,  não  perdendo  a  direcção,  o  necessário 
senso  das  proporções,  poderia  auxiliar  os  fazendeiros  de  café, 
sem  criar  novos  ónus  para  o  paiz  inteiro  e  sem  aggravar  ainda 
mais  a  crise  commercial. 

Era  preciso  porém  que  fosse  convenientemente  reformado, 
dentro  da  reforma  geral  do  regimen  instituído  em  1926  e  dos 
processos  seguidos  para  executar  o  seu  plano .  . . 

Entendia  o  economista  brasileiro  que  a  defesa  do  café  de- 
via visar  sobretudo  entre  diversas  circumstancias : 

regular  os  preços  pelas  condições  estatísticas,  commerciaes, 
pelos  stocks,  em  relação  á  procura  e  possibilidade  do  mercado, 
e  não  valorizar  artificialmente  ; 

preferir  a  baixa  relativa  dos  preços  a  uma  retenção  pro- 
longada, mantida  por  uma  série  de  financiamentos  que  ge- 
rariam taxas  formidáveis  de  .juros; 

não  esquecer  que  quando  alguém  não  detinha  o  monopólio 
exclusivo  de  uma  producção  e  mesmo,  em  muitos  casos,  quando 
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possuía  tal  monopólio  o  commando  do  mercado  acabaria  ás  mãos 
dos  clientes; 

procurar,  tanto  quanto  possível,  accomodar  o  preço  ás  con- 
dições do  mercado  e  o  custo  da  producção  a  este  preço,  provi- 
denciando para  a  melhora  da  producção  e  a  racionalização  dos 
methodos ; 

melhorar  os  typos  desde  o  trato  das  lavouras  e  a  colheita 
ás  ligas  dos  exportadores,  mas  não  esquecendo  que  podia  haver  e 
havia  freguezes  pai-a  todos  os  géneros  e  variedades,  pois  os 
typos  altos  eram  preferidos  pelos  clientes  mais  importantes,  ha- 
vendo paizes,  como  a  Itália,  compradores  de  typos  baixos; 

providenciar,  por  meio  de  leis,  regulamentos,  pela  acção 
dos  órgãos  de  defesa,  assistência  e  propaganda,  para  a  fixação 
das  plantações  e  subordinação  da  expansão  dos  cafezaes  ás  con- 
dições estatísticas  da  procura  e  dos  stocks,  e  não  pelos  altos 
preços  artif iciaes ; 

fazer  do  órgão  de  defesa  um  reulador  e  não  um  interven- 
tor, um  comprador  que  alteraria  os  preços  pelas  acquisições 
além  da  cotação  natural ; 

fugir  á  intransigência  dos  moldes,  incentivar  a  propaganda 
do  consumo,  dentro  das  normas  commerciaes  e  tratar  de  aper- 
feiçoar as  culturas. 

ter  sempre  em  vista  que  se  tornava  indispensável  a  coope- 
ração com  os  demais  productores,  tendo  sempre  em  vista  que 
em  matéria  de  operações  commerciaes  muito  delles  dependia. 

Concluindo  dizia  Victor  Vianna  ser  indispensável : 

fazer  do  órgão  da  defesa  apparelho  flexível,  agindo  de 
accordo  com  as  oscilações  do  mercado  e  não  um  compressor 
rígido,  estabelecendo  regras  a  serem  seguidas  um  anno  inteiro ;. 

tudo  envidar  para  a  criação  do  verdadeiro  credito  agrícola, 
pois  não  eram  de  credito  desse  typo  os  negócios  até  então  rea- 
lizados, com  a  promessa  de  60  a  90  dias  de  prazo,  exigindo  re- 
formas que  elevavam  os  juros  dos  fazendeiros,  pelos  adianta- 
mentos, a  quatro  vezes  mais  do  que  deveriam  pagar; 

procurar  muito  attentamente  observar  o  gosto  e  as  tendên- 
cias dos  consumidores  e  as  condições  dos  productores  não  bra- 
sileiros ; 

financiar  a  lavoura  e  o  commercio,  de  accordo  com  as  cii"~ 
cumstancias  e  emquanto  não  fossem  criados  os  órgãos  tendentes 
a  formar  o  credito  agrícola.  Com  o  credito  agrícola  ficariam 
os  fazendeiros  amparados  e  teriam  os  negociantes  os  recursos 
disponíveis  dos  Bancos. 

Enquanto  não  fossem  possíveis  as  cooperativas  como  órgãos 
locâes  de  acção,  subordinados  aos  Poderes  estadoaes,  deveriam 
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continuar  os  Governos  dos  Estados  a  dirigir,  de  coninutm  ac- 
cordo,  todo  o  controle  assumindo  ou  não  a  União  a  superinten- 
cia  suprema,  conforme  a  necessidade  da  execução  das  leis  fede- 
raes  acaso  promulgadas  para  a  completa  appUcação  do  plano. 

Analisando  o  panorama  económico  de  1929  af firmava  Vi- 
ctor Vianna  no  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commercio 
^ue  este  rnillesimo  fôra  decisivo  para  a  politica  económica  e  mo- 
netária que  vinha  sendo  seguida  desde  dezembro  de  1926. 

Diversos  acontecimentos  haviam  precipitado  derrocadas  e 
ci-ises,  mostrando  a  impossibilidade  da  continuação  de  uma  orien- 
tação que  ia  de  encontro  á  própria  natureza  das  cousas. 

Estudando  com  boa  fé  os  acontecimentos,  todos  os  obser- 
vadores imparciaes  teriam  de  reconhecer  que  a  politica  de  esta- 
bilização e  a  da  defesa  do  café  haviam  fracassado  completamente . 
Havia  creado,  para  o  Brasil,  uma  situação,  da  qual  só  poderia 
sahir  restabelecendo  a  confiança  com  a  effectivação  de  medidas 
apropriadas  para  depois  se  modificar  tudo  o  que  estava  sendo 
feito . 

No  correr  do  anno,  para  sustentar  os  preços  que  qualificou 
de  artificiaes  do  café  e  augmentar  a  superretenção,  recorrera  o 
Gjoverno  paulista  ao  credito  estrangeiro,  vivendo  au  jour  le  jour 
desse  credito  e  empregando  parte  do  producto  dos  empréstimos 
em  immobilizações  que  não  permittiam  a  volta  dos  capitães  ap- 
plicados.  Mas  estes  créditos  haviam  sido  suspensos,  em  parte 
pelas  difficuldades  financeiras  dos  grandes  mercados  ingiezes 
e  norte-americanos  e  em  parte  pelo  esgotamento  da  confiança 
nos  processes  empregados.  Assim  os  órgãos  de  defesa  de  S. 
Paulo  não  tinham  tido  nenhum  outro  elemento  financeiro  para 
agir.  A  acção  do  Governo  e  dc  Instituto  paulista  e  de  seu  Banco 
fora,  portanto,  imprevidente.  Sem  disponibilidades  só  confiavam 
na  obtenção  de  -créditos  estrangeiros  para  a  continuação  do 
seu  plano. 

Por  outro  lado,  o  Governo  da  União  e  o  Banco  do  Brasil 
haviam  consumido,  para  sustentar  a  estabilização,  todos  os  recur- 
sos disponíveis,  conseguindo  créditos  no  es^-rangeiro,  já  esgo- 
tados e  quando  a  crise  mundial  de  dinheiro-  se  aggravara  em 
outubro,  não  podendo  ter  as  mesmas  facilidades  em  LxDndres, 
haviam  sido  forçados  a  abandonar  o  mercado  do  cambio  e  a 
cotação.  Logo  que  o  Banco  do  Brasil,  agente  do  Governo  Fe- 
deral, para  conservar  e  manter  a  taxa  de  estabilização  se  re- 
tirara do  mercado  e  não  dera  mais  cambio  senão  para  as  pró- 
prias cobranças  confessara  que  não  podia  ou.  não  valia  a  pena 
proseguir  nos  esforços  para  affectar  que  a  reforma  monetçiria 
estava  em  plena  execução ! 
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A  ultima  presidência  do  Banco  do  Brasil  responsável  pelas 
operações  do  fim  do  anno  não  tinha  culpa  da  situação,  obser- 
vava o  retrospecto.  Já  encontrara  as  disponibilidades  esgo- 
tadas e  só  poderia  manter,  como  manteve,  uma  posição  de  pru- 
dência para  não  prejudicar  o  próprio  estabelecimento. 

Vehemente  carga  fez  então  o  analysta  á  politica  de  estabi- 
lisação  aliás  coherente  com  a  sua  attitude  assumida  desde  1926.,» 

O  Governo  da  União  considerava  a  politica  do  café  ne- 
cessária e  util  e  determinara  ás  estradas  de  ferro  as  medidas 
indispensáveis  á  retenção.  Por  outro  lado,-  para  impossibilitar  a 
intervenção  do  Poder  J^^diciario  em  defesa  dos  proprietários 
dos  cafés  retidos,  promulgara  uma  lei,  pela  qual  a  União,  usan- 
do da  faculdade  conferida  pela  reforma  da  Constituição,  avocara 
a  regularização  do  commercio  cafeeiro  tornando-se  a  fiadora  da 
politica  do  Governo  de  S.  Paulo. 

A  defesa  do  café  provocara  a  super-producção  pela  eleva- 
ção do  preço  e  a  garantia  do  financiamento  aos  fazendeiros . 

Quem  plantasse  café,  não  só  em  S .  Paulo  como  em  qual- 
quer outro  Estado  tinha  maiores  probabilidades  de  obter  cre- 
dito. Era  o  café  o  producto  que  pagava,  apesar  do  cambio  vil  e 
tudo  isso  concorrera  para  o  auguientò  da  producção. 

Como  o  volume  das  safras  e  dos  cafés  retidos,  prejudicasse 
os  preços,  o  Instituto  de  Café  mantivera  verdadeiro  artificio 
das  cotações,  comprando  em  Santos,  no  Rio  e  Nova  York, 
graças  a  um  movinnenío  financeiro  sustentado  pelos  emprésti- 
mos arranjados  pelo  Instituto  de  Café  para  o  Banco  do  Estado 
de  S .  Paulo . 

Lazard  and  Brothers,  de  Londres,  abriam  créditos  cons- 
tantemente renovados  para  operações  diversas  e  letras  hypothe- 
carias  ouro,  além  de  20  milhões  de  libras .  Quando  pela  crise  do 
desconto  em  Londres  e  Nova  York,  essas  facilidades  haviam  sido 
suspensas,  o  Instituto  de  Café  de  S.  Paulo  tivera  de  confes- 
sar que  se  garantia  apenas  nas  remessas  dos  banqueiros,  que 
não  estabelecera  nenhum  moviment'^  de  compensação,  tudo  pre- 
cisando suspender. 

Em  outubro,  haviam  os  preços  do  café  cahido  a  10$000,  no 
interior,  e  a  20$000.  nas  grandes  praças  como  Santos  e  Rio 
quando  dias  antes  estavam  a  35$O0O  nos  entrepostos  do  litoral. 

Nesta  occasião  deixara  a  secretaria  da  Fazenda  paulista  o 
Dr.  Mário  Rollim  Telles  passando  a  exercel-a,  interinamente^ 
o  Dr.  A.  C.  de  Salles  Júnior. 

Uma  commissão  d?  commissarios  de  café  e  de  fazendeiros 
viera  ao  Rio  pedir  ac  Presidente  da  Republica  um  auxilio  da 
União.  Solicitara  a  moratória  e  uma  emissão  com  a  garantia 
dos  dez  milhões  de  libras  do  fundo  ouro  do  Banco  do  Brasil. 
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Procedera  bem  o  Presidente  da  Republica,  recusando  essas 
medidas . 

Era  a  moratória  desnecessária,  pois  já  estava  praticamente 
assegurada  e  sem  prazo  fixo.  E  a  emissão  para  redescontos  iria 
aggravar  a  situação,  -accentuando  a  inflação. 

Reconhecia  Victor  Vianna  que  comtudo  era : 

a  exigência  de  auxílios  por  parte  da  União  tanto  mais 
justificada  quando  a  crise  provinha  da  politica  dos  Governos  da 
União  e  de  S .  Paulo ; 

mas,  observava  o  analysta,  o  Presidente  da  Republica  só 
fizera  uma  cousa :  determinara  que  o  Banco  do  Brasil  alargasse 
o  seu  desconto  para  as  praças  de  S.  Paulo  e  emprestasse  dire- 
ctamente aos  lavradores. 

O  Dr.  Guilherme  da  Silveira,  novo  Presidente  do  Banco, 
fôra  a  Santos  e  a  S.  Paulo  e  conseguira  com  as  garantias,  of- 
ferecidas  impedir  que  o  pânico  se  generalizasse  e  se  intensifi- 
casse. O  Banco  do  Brasil  operara  de  facto,  nas  condições  pro- 
niettidas,  e  assim  adiantara  cerca  de  130  mil  contos  até  o  fini 
do  anno. 

A  crise  não  se  resolvera  porém.  Os  lavradores  reuniram-se 
em  Congresso,  pedindo  recursos  e  a  reforma  completa  do  Ins- 
tituto do  Café.  O  governo  de  São  Paulo  só  os  attendera  em  pe- 
quenos pormenores  e  nas  trocas  de  cafés  estragados  nos  arma- 
zéns de  Santos  por  cafés  finos.  , 

O  Governo  da  União  não  respondera  até  ao  fim  do  anno 
ás  suas  reivindicações. 

Plistoriando  a  crise  mundial  de  1929  e  a  sua  repercussão 
no  Brasil,  escrevia  Victor  Vianna  que  á  derrota  do  plano  de  de- 
fesa do  café  em  outubro  succedera  a  aggravação  da  crise  cam- 
bial em  novembro. 

Se  o  piano  de  estabilisação  estivesse  funccionando  regular- 
mente, deveria  ter  o  seu  agente  disponibilidades  no  exterior. 
Para  o  esgotamento  dessas  disponibilidades  não  poderia  ser  res- 
ponsável o  café,  pois  até  outubro  tinha  sido  o  valor  de  suas  ex- 
portações de  58.905.000  libras  contra  58.658.000  em  igual  pe- 
riodo  de  1928,  49.474.000  em  1927,  e  58.322.000  em  1926. 
A  crise  do  café  contribuirá  pois  para  peiorar  a  situação  cambial, 
mas,  se  o  regime  da  estabilização  já  não  tivesse  esgotado  os  re- 
cursos do  Banco  do  Brasil,  este  não  teria  de  se  retirar  do  n.ier- 
cado  do  cam.bio,  logo  que  a  situação  do  café  se  aggravasse. 

Desde  os  primeiros  dias  de  1929  a  Junta  de  Reserva  Fe- 
deral dos  Estados  Unidos,  de  accordo  com  os  chefes  dos  doze 
Bancos  de  Reserva,  praticara  uma  politica  de  alta  de  desconto 
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para  evitar,  no  seu  entender,  a  especulação  sobre. os  papeis  das 
bolsas  de  titules  e  impedir  a  repercussão  e  um  credito  expan- 
sivo, não  só  nas  operações  de  açambarcamento  como  também 
na  inflação  que  provocaria:  uma  alta  do  preço  das  utilidades. 

Provocara  esta  attitude  enomies  protestos  combatendo  a  alta 
dos  descontos  a  que  haviam  dado  todo  o  prestigio  o  Sr.  Mellon, 
secretario  do  Thesouro  e  o  Presidente  Hoover. 

A  alta  de  desconto  procurava  antes  de  tudo  impedir  a  ne- 
cessidade do  alargamento  pela  restricção  de  créditos  e  impedir, 
portanto,  a  repercussão  desse  alargamento  na  circulação  e  na 
elevação  do  preço  das  mercadorias. 

Grita  imensa  se  levantara  das  fileiras  dos  corretores  e  es- 
peculadores, classe  numerosíssima.  Não  queriam  a  restricção 
dos  créditos  e  a  agitação  cada  vez  mais  se  acentuara. 

Em  princípios  do  segundo  semestre  de  1929  houvera  crises 
nas  principaes  bolsas,  mas  depois  a  situação  melhorara. 

A  concorrência  de  taxas  com  o  Banco  de  Inglaterra  exigira 
novo  deslocamento,  correspondendo  a  novas  liquidações. 

Poucos  dias  depois  occorreram  liquidações  forçadas  a  pro- 
pósito da  attitude  dos  Bancos  de  Resei-va  Federal  e  o  café, 
como  aliás  muitos  outros  productoos  soffrera  grande  baixa  de 
cotações . 

Diante  da  insistência  dos  Bancos  de  Reserva  Federal  em 
manter  a  sua  taxa  de  desconto,  diante  da  nova  elevação  da  do 
Banco  da  Inglaterra,  vendo  que  a  situação  não  offerecia  probabi- 
lidade de  novos  créditos,  coinmissarios  e  corretores  haviam  co- 
meçado a  vender,  não  só  para  fazer  dinheiro  como  pela  impos- 
sibilidade de  novas  opportunidades  de  recursos  para  outras  es- 
peculações. Dahi  a  baixa  geral  dos  titulos,  das  acções,  a  venda 
precipitada  de  obrigações  e  de  productos  e  opções,  occasionando 
a  baixa  geral,  que  aítingira  os  titulos  do  Brasil  e  o  café.  Tudo 
isso  não  passava,  aliás  de  um  episodio  da  luta  entre  os  Ban- 
cos de  Reserva  Federai  e  Wall  Street,  os  cofretores,  os  commis- 
sarios  a  que  a  attitude  áp  -Banco  da  Inglaterra  viera  g,í1>da 
mais  aggravar. 

Em  fins  de  setembro,  estava  a  situação  menos  violenta. 

Em  outubro  tudo  se  normalizara,  baixando  a  taxa  nos  Ban- 
cos de  Reserva  Federal  e  no  Banco  da  Inglaterra. 

Este  ultimo  em  setembro  aununciara  que  o  papel  redescon- 
tavel  custaria  provavelmente  sete  e  meio  por  cento ;  pagariam 
taxas  V-ais  altas  as  industrias  que  negociassem  empréstimos  por 
curto  prazo. 

Adi_nittia-se  que  o  Banco  de  Inglaterra  houvesse  retardado 
mais  possível  a  alta  da  taxa  de  redesconto,  acreditando-se  que  a 
manutenção  da  taxa  anterior  talvez  viesse  a  affectar  mais  a  in- 
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dustria,  pois  occasionaria  novas  baixas  de  cambio,  maior  emi- 
gração de  ouro  com  a  consequente  escassez  de  dinheiro. 

Parecia  positivo,  que  o  principal  motivo  da  elevação  da 
fàxa  fôra  a  necessidade  de  accommodar  o  mercado  inglez  ao 
norte-americano,  afim  de  se  evitar  o  êxodo  do  ouro. 

A  situação  nos  Estados  Unidos  e  na  Inglaterra  normaliza- 
ra-se,  mas  não  ao  ponto  de  permittir  grandes  empréstimos.  Mas 
sem  empréstimos  o  regimen  de  compressão  das  Caixas  de  Con- 
versão não  podia  funccionar.  O  Governo  do  Brasil  e  alguns  par- 
ticulares haviam  precisado  trocar  as  notas  da  Caixa  e  enviar  o 
ouro.  De  novembro  a  janeiro  a  exporíação  correspondera  a  62 
mil  contos. 

Na  Argentina,  logo  que  os  empréstimos  se  interromperam, 
o  cambio  cahira,  o  ouro  começara  a  sahir  e  o  governo  acabara 
fechando  a  Caixa.  c[ue  o  Presidente  Alvegr  havia  de  novo  nor- 
malizado . 

Facto  significativo :  as  companhias  de  mineração,  que  es- 
tavam collocando  o  seu  ouro  em  barra  na  Caixa  de  Estabilização, 
para  evitar  maiores  prejuízos  haviam  combinado  a  exportação 
do  producto  de  suas  minas. 

O  Retrospecto  Commercial  do  "Jornal  do  Commercio", 
para  1929,  terminou  a  sua  exposição  do  panorama  económico  fi- 
nanceiro do  Brasil  nesse  anno  com  um  apanhado  pessimista 
da  situação  do  paiz. 

Sempre  coherénte  com  a  sua  these  de  que  o  cambio  da  es- 
tabilisação  do  mil  reis  era  verdadeiro  flagelo  nacional  af fir- 
mava que  haviam  o  Governo  e  o  Banco  do  Brasil  consumido  e 
esgotado  todos  os  recursos  ao  seu  dispor  para  sustentar  uma 
taxa  desastrosa. 

O  Banco  do  Brasil  exhaurira  as  disponibilidades,  e  tivera 
de  começar  a  tirar  da  Caixa  de  Estabilização  o  ouro  para  ga- 
rantir a  "taxa  vil",  que,  pela  própria  situação  creada  só  poderia 
ser  sustentada  com  sacrifício. 

O  café,  o  açúcar,  a  borracha  e  os  outros  grandes  artigos 
brasileiros  estavam  em  crise.  A  industria  m.anufactureira,  nos 
seus  ramos  mais  importantes,  com  as  fabricas  fechadas  ou  tra- 
balhando poucos  dias  por  semana.  O  commercio  com  as  vendas 
diminuídas,  situação  provinda  de  erros  que  a  politica  mone- 
tária official  vigente  fizera  aggravar. 

Era  indispensável  proceder  á  revisão  da  lei  de  18  de  de- 
zembro de  1926,  para  renormalizar  a  situação  do  Brasil. 

A  balança  mercantil  não  dava  saldo  sufficiente  para  cobrir 
e  equilibrar  a  balança  económica.  , 
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Perdia  o  paiz  substancia  com  a  exportação  e  consumia  o 
Thesouro  todos  os  recursos  para  manter  um  equilibrio  orça- 
mentário ficticio. 

Retificado  tal  erro,  seria  fácil  melhorar  e  modificar  a  poli- 
tica do  café,  reorganizar  o  systema  bancário,  iniciar  grande  pro- 
gramma  de  reconstrucção  económica  e  social. 


CAPITULO  XXIII 


Analyse  da  qualidade  dos  cafés  brasileiros  por  technicos 
allemães  —  O  inquérito  da  revista  Kaleka 

Grande  impressão  causou  nos  meios  technicos  cafeeiros 
nacionaes  longo  artigo  publicado  em  1929  pela  revista  allemã 
especialisada  Kaleka  cheia  de  informes  sobre  os  cafés  do  Brasil. 

Ao  ver  do  articulista  os  cafés  brasileiros  apresentavam 
differenças  muito  importantes  em  relação  ás  qualidades,  origi- 
nadas pela  enorme  producção  e  extensão  das  regiões  producto- 
ras,  e  seus  diversos  climas.  Com  raras  excepções,  todos  os  ou- 
tros paizes  offereceriam  uma  só  qualidade.  No  Brasil  podia-se 
dizer  que  havia  sete :  as  de  Santos,  Rio,  Paraná,  Minas,  Victo- 
ria, Bahia  e  Pernambuco. 

Eram  os  cafés  do  Brasil  geralmente  conhecidos  pelos  nomes 
dos  portos  de  embarque  e  não  sob  outras  denominações,  como 
acontecia  com  os  despolpados  de  outra  procedência .  Aos  de  S . 
Paulo  chamavam  os  mercados  "Santos",  aos  do  "Espirito  San- 
to", "Victoria",  "Rio",  "Bahia",  "Pernambuco",  eram  cafés 
com  nomes  não  só  dos  respectivos  Estados  como  dos  portos  de 
embarque.  A  única  excepção  dava-se  com  os  de  Minas  Geraes 
e  Paraná  com  denominações  commerciaes  tiradas  dos  Estados 
que  os  produziam.  Mas  na  AUemanha  havia  uma  tendência  para 
chama-los  "Santos"  e  "Rio",  de  accordo  com  os  portos  de  pro- 
cedência . 

"Os  Santos"  produzidos  no  Estado  de  S.  Paulo,  não  só  eram 
os  melhores  do  Brasil  como  os  de  maior  producção  e  expor- 
tação . 

A  A-ista  da  enorme  massa  dos  "Santos"  haviam  se  creado 
classificações  locaes  differenciadoras.  Assim  na  AUemanha  os 
cafés  "Santos"  de  boa  qualidade  se  conheciam  como  "Cam- 
l^inas ' ' . 

Os  "Santos"  haviam  -  sempre  sido  considerados  na  AUe- 
manha superiores  a  cjuaesquer  outros  brasileiros.  Os  do  Pa- 
raná e  os  de  Minas  Gerais,  embarcados  por  Santos  ou  Rio  de 


380 


AFFON  S  O    DE    E  .    T  AUN  AY 


Janeiro,  tinham  os  mesmos  característicos  dos  "Rio"  e  "San- 
tos", e  eram  negociados  sob  esses  nomes. 

Os  ''Victoria",  do  Espirito  Santo,  passavam  por  inferio- 
res aos  do  Rio  de  Janeiro.  E  os  da  Bahia  e  de  Pernambuco 
ainda  considerados  de  peior  qualidade,  porque  esses  Estados  es- 
tavam muito  distantes  das  regiões  apropriadas  á  producção 
dos  bons  cafés. 

A  differença  entre  eiles  e  os  demais  brasileiros  ainda  se 
acccntuava  mais  do  que  a  existente  entre  os  cafés  lavados  dos 
paizes  da  America  Central.  Entre  os  cafés  brasileiros  forma- 
riam uma  classe  separada  e  a  sua  inferioridade  e  differença  de 
typo  se  attribuia  não  só  á  differença  de  clima  como  também 
ao  systema  da  colheita  e  Ijeneficiamento,  considerados  ainda 
muito  primitivos . 

Entre  os  "Santos"  dois  grupos  se  destacavam. 

Um-  delles  os  "lavados  Santos",  era  raramente  encontrado 
no  conimercio  allemão.  Excellentes  cafés,  mas  muito  caros, 
n.iais  caros  do  que  os  congéneres  da  America  Central. 

Devido  ao  preço,  não  encontrariam  bom  mercado  e  por 
este  motivo  havia  na  Allemanha  muito  pouco  "café  la.vado  de 
Santos".  O  Brasil  em  1929  pouco  cuidava  de  despolpar  e  os 
cafés  lavados  de  outras  procedências  haviam  supplantado  os 
brasileiros  no  mercado  allemão . 

O  seg:undo  grupo,  o  "Santos  Bourbon",  constituía  cerca 
de  10%  dos  cafés  Santos.  Era  muito  difficil  calcular  com 
precisão  tal  percentagem  porque  muitos  dos  Bourbons  de  San- 
tos appareciam  no  mercado  sob  o  nome  de  "Moca".  Comquanto 
não  muito  cornmuns,  os  "Bourbons"  Santos  appai-eciam  mais 
assiduamente  do  que  os  lavados  da  mesma  origem.  Sua  supe- 
rioridade era  devida  á  origem  do  cafeeiro,  famos©  pela  ex- 
cellente  qualidade  e  proveniente  de  sementes  de  Moca,  trans- 
plantadas havia  muito  ao  Brasil  da  ilha  Bourbon.  Não  era  por 
consequência  surprehendente  que  na  apparencia  se  assemelhasse 
ao  "Moca",  comquanto  de  sabor  um  tanto  differente.  Aconte- 
cia porém,  que  somente  na  primeira  colheita  os  grãos  apresen- 
tavam os  característicos  do  Moca.  Do  terceiro,  para  o  quarto 
anno  a  fórma  dos  grãos  mudava  até  chegar  á  conformação 
geral  dos  cafés  "Santos". 

Os  grãos  do  Boitrbon  Santos  eram  muito  pequenos.  Entre 
as  exportações  do  porto  paulista  vinham  poucos  maragogipes 
abundantes  no  México  e  Guatemala. 

Explicava  o  articulista  uma  serie  de  particularidades  rela- 
tivas ao  tamanho,  forma  exterior  dos  grãos  e  falando  da  cor 
explicava  que  os  "Santos"  das  novas  colheitas  tinham  côr  esver- 
deada viva.  Mas  a  razão  de  se  encontrar  muitas  vezes  no  mer- 
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cado  lotes  de  "Santos"  com  a  côr  dos  grãos  paUida  era  con- 
sequência da  aiTTiazenagem  prolongada. 

De  accordo  com  a  edade,  os  cafés  armazenados  apresenta- 
vam a  côr  verde-claro,  amarello-claro  e  amarello  pallido,  sendo 
que  quanto  mais  velhos  inais  claros . 

Assemelhavam-se  muito  com  ef feito  aos  mokas. 

Os  lavados  "Santos"  sempre  de  verde  muito  delicado  pa- 
reciam-se  muitas  vezes  com  os  "Cafés  das  Chuvas",  por  terem 
estado,  muito  tempo  expostos  a  chuvas.  Estes  últimos  se  des- 
tacavam pela  côr  verde-claro  com  manchas  esbranquiçadas,  á 
semelhança  dos  cafés  de  Demerara.  Encontrava-se  nos  "San- 
tos", muito  mais  frequentemente  do  que  nos  lavados  de  outras 
procedências,  restos  da  pellicula  existente  entre  a  casca  e  o 
grão . 

A  presença  dessa  pellicula  era  o  signal  de  que  o  preparo 
não  fôra  completo,  pois  nos  typos  idênticos  da  America  Cen- 
tral, muito  Ijem  bruniclos,  quasi  não  apparecia. 

Os  "Santos"  pesavam  menos  do  que  os  lavados  de  outras 
procedências,  mas  á  proporção  que  ficavam  mais  velhos  con- 
servavam melhor  o  peso  em  virtude  do  seu  córte  menos  aberto. 

Os  lavados  "Santos"  tinham  o  mesmo  peso  dos  congéneres.: 

As  medidas  dos  planos  de  valorisação  exerciam  mais  in- 
fluencia na  variação  do  peso  dos  grãos  de  C|ue  a  própria  es- 
tructura  natural.  O  "Santos"  novo,  de  colheita  recente,  pouco 
encontrado  no  mercado,  era  bem  mais  pesado  do  que  o  que 
passara  por  armazenagem. 

Os  "Santos"  eram  mais  perfumados  do  que  os  lavados  de 
outras  procedências,  tendo  estes  últimos  muito  pouco  perfume. 
Os  "Santos"  fortes  tinham  intenso  perfume.  Ao  contrario,  os 
"Santos",  brancos  apresentavam  perfume  bem  mais  agradável, 
suave,  fresco,  a  não  ser  que  uma  mistura  exaggerada  com  cafés 
fortes  tornassem  menos  agradáveis .  •  Distinguiam-se  pelo  cheiro 
semelhante  ao  da  gramma  os  "Santos"  colhidos  antes  de  ma- 
duros e,  muitas  vezes,  quando  misturados  em  grandes  propor- 
ções com  outros,  apresentavam  cheiro  desagradável.  Uma  das 
consequências  da  armazenagem  prolongada  vinha  a  ser  a  pre- 
sença de  odores  de  bolor,  mofo,  como  de  madeira  velha,  es- 
tragando o  perfume  natural.  Os  "Santos  Bourbons"  tinham 
muitas  vezes  cheiro  semelhante  ao  do  pão  fresco. 

Os  "Santos",  não  lavados  contavam  geralmente  maior  quan- 
tidade de  grãos  de  quahdade  inferior  do  que  os  lavados  de  ou- 
tras procedências,  consequência  de  certo  descuido  por  occasião 
da  colheita,  apanhados  os  fructos  verdes  com  os  maduros. 

Tudo  de  envolto  com  detrictos,  paus,  pedrinhas  e  até  terra ! 
Ultimamente  com  as  exigências  do  Governo  Brasileiro,  melho- 
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rara  comtudo  a  situação.  Haviam  as  dif ficuldades  encontradas 
pelo  commercio  importador  do  café  com  essas  misturas  origi- 
nado as  diversas  classificações  para  as  qualidades :  "extra-espe- 
cial",  "extra-prime",  "prime",  "superior",  "good-regular"  e 
"inferior". 

Falando  ainda  das  qualidades  organolepticas  dos  "Santos", 
declarou  o  abalisadc  reparador  que  os  distinguia  gosto  typico, 
differente  de  todos  os  outros  cafés.  Os  entendidos  os  distin- 
guiam facilmente  pelo  cheiro,  o  gosto  agradável,  bra.ndo,  neu- 
tro, com  variações  de  intensidade  para  todos  os  paladares.  To- 
dos os  commerciantes  na  Allemanha  conheciam  bem  os  "Santos", 
com  quasi  o  mesmo  gosto  dos  lavados  de  outras  procedências. 
Brandos,  raras  vezes  entre  elles  se  encontravam  cafés  fortes. 
Estes  acaso  designados  no  mercado  sob  o  nome  de  Santos  eram 
geralmente  das  regiões  do  Estado  de  S.  Paulo  próximas  ao 
Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  e  tinham  todos  os  característicos 
dos  cafés  "Rio",  pela  natureza  do  solo  que  os  produziam.  Além 
disso,  havia  muitos  lotes  A-endidos  como  "Santos"  quando  não 
o  eram  absolutamente. 

Enganava-se  o  articulista  na  segunda  parte  de  sua  segunda 
asserção  atribuindo  aos  cafés  das  lindes  paulisto-fluminenses 
onde  não  havia  mais  quasi  café  naquelles  velhos  municípios  es- 
gotados de  Bananal,  Queluz,  Areias,  Silveiras,  qualidades  em 
commum  com  os  cafés  procedentes  da  corda  mineira  frontei- 
riça de  sudoeste  como  Guaxupé,  Muzambinho,  etc.  e  seus  con- 
frontantes paulistas:  Itapira,  Pinhal,  S.  João  da  Boa  Vista,  etc. 

Sob  condições  de  tempo  desfavoráveis,  os  "Santos",  adqui- 
riam gosto  intenso,  até  os  produzidos  em  boas  regiões.  Mas 
assim  mesmo  não  apresentavam  o  gosto  activo  e  desagradável 
dos  do  Rio. 

Ponto  importante  observado  nos  "Santos"  é  que  não  pos- 
suíam a  intensidade  do  gosto  dos  lavados.  A  acidez  tão  apreciada 
pelos  allemães  só  se  encontrava  em  poucos  desses  cafés.  Mais 
fortes  do  que  os  do  Salvador  e  Nicarágua,  não  tinham  porém 
o  gosto  tão  completo  e  amplo  quanto  os  de  Java  e  Moca. 
Misturados  com  os  lavados  de  outras  procedências,  conseguiam 
adquirir  certa  intensidade  de  gosto.  Por  outro  lado  dispunham 
de  aroma  agradável,  mas  nunca  tão  intenso  quanto  os  bons  cafés 
lavados  de  outras  procedências. 

Os  "Santos  Bourbons"  apresentavam  gosto  bem  typico  dos 
cafés  "Santos"  porém  mais  forte  e  mais  amplo,  completo.  En- 
tre elles  pouco  encontravam-se  ácidos.  Eram  considerados  de 
muito  boa  qualidade,  não  existindo  também  entre  os  "Bourbons" 
outros  muito  fortes. 
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Os  despolpados  de  Santos,  rarissimas  vezes  offerecidos 
ao  mercado  allemão,  ainda  eram  melhores  do  que  os  "Santos 
Bonrbons".  Fortes  e  de  gosto  tão  perfeito  quanto  os  "Bourbons", 
possuiam  um  pouco  da  acidez  que  tanto  aggradava  aos  alle- 
mães,  sem  serem  de  acidez  tão  marcante  quanto  os  de  Costa  Rica. 
Rarissimas  vezes  eram  esses  "Santos",  despolpados  para  a  Al- 
lemanha,  sendo  de  preferencia  enviados  aos  Estados  Unidos, 
especialmente  para  S.  Francisco.  Por  isto  niuitos  exportado- 
res brasileiros  chamavam-n'os  os  cafés  da  Costa  do  Pacifico. 

De  Santos  sabiam  também  partidas  de  maragogipes  que 
se  destacavam  pelos  característicos  de  "muito  fortes". 

Servia  a  producção  escoada  P^lo  grande  porto  paulista 
sobretudo  para  misturas  para  o  que  se  mostrava  excellente. 

Para  o  commercio  allemão  era  de  grande  utilidade,  pois 
misturando-a  para  o  consumo  reduzia-se  o  preço  sem  preju- 
dicar a  qualidade,  quando  a  mistura  se  fazia  com  café  de  pri- 
meira qualidade. 

Seu  valor  não  era  comtudo  somente  o  de  servirem  para 
misturas  mas  também  por  possuírem  sabor  particular,  depen- 
dendo aliás  muito  das  chuvas  durante  a  safra,  o  que  melhorava 
consideravelmente  as  misturas.  Qualquer  conhecedor  do  mer- 
cado sabia  que  somente  pela  mistura  de  "Santos"  poderiam 
os  cafés  lavados  obter  gosto  amplo  completo.  Misturas  feitas 
exclusivamente  com  "Santos"  mostra vam-se  insípidas,  mesmo 
quando  se  usavam  as  melhores  qualidades.  Não  tinham  o  mes- 
mo valor  das  feitas  com  os  despolpados  de  outras  procedências. 

As  qualidades  fortes  dos  "Santos"  sem  mistura  não  en- 
contrava mercado  e  o  mesmo  se  dava  com  os  impuros. 

Não  era  possível  estabelecer  leis  geraes  para  as  misturas. 
Os  typos  e  até  as  diversas  qualidades  entre  esses  typos  varia- 
vam muito  de  gosto  influenciadas  pelas  condições  do  tempo  e 
das  colheitas.  Para  cada  partida  recebida  o  retalhista  preci- 
sava experimentar  e  obter        melhores  combinações. 

Conveniências  de  negocio  deviam  'influir  nas  ligas  dos 
retalhistas  com  os  "Santos".  Não  havia  outros  capazes  de 
permittir  iguaes  resultados  quanto  ao  gosto  e  preço,  pontos 
muito  importantes  capitães  até  para  o  negociante. 

A  côr  das  infusões  feitas  com  os  "Santos"  não  era  tão 
intensa  comq  a  dos  despolpados  ue  outras  procedências.  Consi- 
derando-se  todos  os  factores  que  produziam  o  gosto  dos  diver- 
sos cafés  e  também  influíam  na  côr  os  "Santos"  eram  inferiores 
aos  demais  despolpados.  As  propriedades  que  produziam  a  in- 
tensidade da  côr  do  café  não  eram  porém  as  mesmas  a  aí- 
fectar  o  gosto.  Comquanto  taes  propriedades  tivessem  impor- 
tância, não  constituíam  tudo,  porque  a  intensidade  dependia 
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muito  da  torração.  Um  café  torrado  até  attingir  um  marron- 
escuro  ostenta  mais  corante  do  que  alcança  a  côr  excessiva- 
mente preta  ou  paliida. 

Ninguém  ignorava  que  as  propriedades  gustativas  são  muito 
influenciadas  pelo  modo  de  torrar.  Com  a  torrefação  rápida, 
incompleta  e  também  com  à  excessiva,  taes  propriedades  não 
se  desenvolvem  adequadamente.  Com  a  rápida,  não  chegam 
a  se  desenvolver,  com  a  excessiva  destroem-se  por  completo.  A 
intensidade  para  a  torrefação  ideal  deveria  attingir  a  côr  mar- 
ron-escura  obtendo-se  desta  forma  aroma  e  gosto  perfeitos. 

Na  Allemanha  o  commercio  adoptava  a  nomenclatura  in- 
gleza  para  a  descripção  dos  cafés  "Santos"  e  seus  typos  com- 
merciaes  conhecidos  nas  bolsas  como  typo  de  venda  (cash  types). 

Nos  mercados  de  café  de  New  York,  Hamburgo,  Havre, 
etc,  havia  typos  fixos  cujas  classificações  dependiam  das  mis- 
turas e  da  quantidade  máxima  de  defeitos,  grãos  defeituosos, 
pedrinhas,  pedacinhos  de  madeira,  cascas,  etc. 

Além  destas  desvantagens  havia  outras  completamente  di- 
versas, conhecidas  no  commercio  como  typos  particulares,  mis- 
turas feitas  pelos  retalhistas  de  accordo  com  a  predilecção  e 
gosto  locaes,  realisadas  arbitrariamente  pelos  retalhistas  podendo 
durar  m.uitos  annos  ou  serem  alteradas  em  qualquer  época, 
de  accordo  com  a  exigência  dos  freguezes  ou  influenciados 
por  cafés  de  novas  colheitas,  variando  muito  de  qualidade. 

Geralmente  as  offertas  para  a  exportação  continham  além 
dos  typos  descripção  detalhada  do  tamanho  e  maciez  dos  grãos, 
valor  de  torrefação,  côr.  Grãos  de  tamanho  médio  ou  ,"good 
beans",  variando  muito  para  cada  colheita  e  por  esse  motivo 
chamados  por  muitos  dos  exportadores  "bean  of  the  season". 
Além  desses  cafés  de  grãos  de  tamanho  médio,  o  que  conti- 
nham pequenos  e  conhecidos  como  "beany".  Para  os  de  grãos 
grandes  havia  denominações  muito  variadas:  "extra  large 
beans",  "large  beans",  "bold  beans",  "bold  to  large",  "good 
to  large  bean". 

Havia  ainda  as  classificações  que  envolviam  as  avaliações 
como  good  to  large  bean,  lai'ge  bean,  extra  large  bean,  corres- 
pondendo ás  primeiras  classificadas  17,  18,  19. 

Para  os  Santos  a  mais  importante  era  a  do  qualificativo 
"soft"  (macio)  .  Procuravam  os  retalhistas  exaltar  a  qualidade 
de  seus  cafés  com  o  apregoanienío  da  macieza  de  suas  partidas 
usando  do  "strictly  soft"  por  exemplo.  , 

Como  consequência  em  pouco  tempo  todos  os  "soft"  tor- 
naram-se  "strictly  soft"  e  até  algumas  misturas  como  os  cafés 
"hard"  (duros)  foram  ahi  incluídas  e  a  denominação  "soft" 
perdera  muito  do  seu  prestigio  no  mercado.  Muitos  dos  maio- 
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res  retalhistas  se  oppunham  ultimamente  ao  "strictly  soft". 
Quando  os  "Santos",  não  traziam  denominação  "soit"  queria 
isto  dizer  que  eram  de  qualidade  "liard". 

Os  "Santos",  de  boa  torração  eram  chamados  "good  roast", 
quando  torravam  muito  bem  "good  to  fine  roast"  e  quando  ex- 
cellentes  para  torrar  "fine  roast".  Porém  quando  não  torravam 
normahnente  passavam  a  ser  "fair  to  good  roast".  Ee  as  boas 
qualidades  para  torrar  não  eram  mencionadas,  os  cafés  não 
torravam  bem . 

Os  americanos  haviam  adoptado  uma  serie  de  termos  numa 
escala  de  matizes  para  designar  as  diversas  cores  causadas  pela 
armazenagem  nos  cafés  como  "green  and  greenish",  (verde  e  es- 
verdeado) dos  cafés  novos  que  ainda  conservavam  a  cor  pri- 
mitiva "ligliter  greenish"  (esverdeado  claro)  para  os  cafés  ve- 
lhos. Os  mais  velhos  ainda  "pale"  (pálidos)  e  "yellowish" 
(amarellados),  sendo  os  amarellos  os  mais  velhos.  Éin  muitos 
logares  encontravam- se  as  descripções  de  "good  cup",  "fine 
cup",  "cup  proved",  "cup  tasted"  significavam  já  diversas  gra- 
duações de  gosto  depois  de  experimentados  em  estado  de  in- 
fusão. Algumas  vezes  encontrava-se  a  expressão  "desirable 
cup",  que  designava  cafés  agradáveis  ao  paladar.  Não  exis- 
tindo entre  os  cafés  "Santos",  os  cafés  ácidos,  raras  vezes  se 
lhes  applicava  as  expressões  "acid"  ou  "fine  acid  drink". 

Os  "Santos  Bourbon"  eram  sempre  encontrados  com  a  de- 
nominação "genuine",  o  que  significava  serem  realmente  "Bour- 
bons".  Havia  comtudo  alguns  com  todos  os  característicos  dos 
"Bourbons"  vendidos  como  "Bourbons",  sem  serem  genuínos 
"Bourbons".  Devía-se  applicar  a  estes  últimos  as  mesmas  con- 
dições dos  "Santos"  éommuns. 

Os  despolpados  traziam  sempre  o  rotulo  imsJied  (lavado) 
tendo  diversas  classificações  variando  de  accordo  com  a  ap- 
parencia.  Apresentavam  geralmente  côr  azulada  e  rftuitas  vezes 
restos  de  películas  ligeiramente  prateadas  na  superfície  dos  grãos 
sendo  por  isto  chamado  "blue"  e  "silvéry  skin",  nomes  que 
não  se  encontravam  nos  "Santos"  não  lavados. 

Enorme  a  imoortancia  da  contribuição  cafeeira  escoada 
por  Santos,  nos  mercados  universaes.  Constituía  a  grande  maio- 
ria de  todos  os  cafés  do  mundo.  Correspondendo  á  metade  da 
producção  mundial,  a  maioria  dos  cafés  "Santos"  pertencia  á 
categoria  de  preços  médios  e  boa  qualidade  sendo  muito  con- 
sumida pelas  classes  trabalhadoras. 

Era  verdade  que  na  Allemanha,  Hollanda  e  Suissa  haviam 
muito  perdido  da  sua  antiga  reputação.  O  Brasil  estava  agora 
porém  reconquistando  o  terreno  perdido  graças  a  intensa  propa- 
ganda. Antes  da  guerra,  os  "Santos",  constituíam  dous  terços 
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do  consmno  allemão,  em  1929  representavam  somente  pouco 
menos  da  metade. 

Haviam  também  os  Santos-Bourbon  perdido  muito  da  an- 
tiga importância  na  AUemanha,  sendo  a  sua  importação  em 
1929  minima.  Os  consumidores  não  gostavam  dos  cafés  de 
grãos  pequenos.  Quanto  aos  despolpados  nunca  haviam  tido 
muita  entrada  na  AUemanha.  Os  importadores  recusa vam-se  a 
por  elles  pagar  o  preço  dos  cafés  da  America  Central,  o  que 
muitas  vezes  não  era  justo,  pois  se  mostravam  iguaes  em  todos 
os  sentidos  a  esses  outros  cafés. 

Passando  a  tratar  dos  cafés  exportados  pela  barra  da  Gua- 
nabara os  "cafés  Rio"  dizia  o  especialista  teuto  que  em  sua  maio- 
ria não  vinham  despolpados.  Estes  raramente  appareciam  no 
mercado,  embora  mais  frequentemente  do  que  os  congéneres  de 
procedência  santista . 

Mostravam-se  quasi  tão  duros  quanto  os  não  lavados  e  até 
mais  "duros"  do  que  os  "duros"  não  lavados  "Santos".  Havia 
entre  elles  muito  poucas  excepções  quanto  aos  que  tinham  gosto 
igual  aos  Santos,  bons  e  molles.  Os  lavados  "Rio"  recebidos  na 
AUemanha  vinham  perdendo  gradualmente  em  qualidade. 

Os  grãos  dos  cafés  Rio  eram  um  pouco  menores  do  que  os 
Santos.  Os  de  grãos  grandes  constituíam  excepção.  Geralmente 
mal  peneirados,  sua  desigualdade  não  apparecia  muito  por  serem 
todos  pequenos.  Os  lavados  mostravam-se  um  pouco  maiores. 
Entre  os  "Rio"  havia  alguns  "maragogipes"  e  "pearls"  mas 
em  menor  numero  do  que  em  outros  cafés.  Os  "maragogipes- 
Rio"  apresentavam  grãos  menores  do  c[ue  os  "maragogipes" 
da  America  Central. 

Depois  de  tratar  da  forma  do  corte  ou  fenda  dos  grãos  cogi- 
tou o  articulista  da  côr  dos  cafés  Rio. 

De  um  esverdeado  mais  acentuado  do  que  o  dos  "Santos", 
mas  variando  também  entre  o  verde-claro  e  escuro,  isto  de  fórma 
alguma  affectava  a  qualidade.  Os  cafés  inferiores  tinham  côr- 
pardacenta  e  acizentada,  resultado  de  má  limpeza  ou  por  terem 
ficado  sobre  o  solo  sujo  durante  muito  tempo. 

Eram  também  pallidos  e  amarellos  porém  não  tanto  como 
os  "Santos". 

O  beneficio  dos  lotes  fluminenses  mostrava-se  inferior  ao 
dos  paulistas. 

O  commercio  allemão  preferia  os  Rio  verde  e  novos  aos 
Santos  de  igual  categoria,  porque  podiam  ser  rebeneficiados  na 
Europa.  Os  Rio  amarellos,  antigamente  muito  famosos  e  co- 
nhecidos como  "Golden  Rio"^,  armazenados  de  um  a  dois  an- 
nos  e  depois  expostos  á  luz  do  sol  tropical  eram  raros  em  1929, 
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sendo  algumas  vezes  usados  para  adulterar  o  velho  café  ama- 
rello  de  JaVa. 

A  cor  verde  dos  despolpados  Rio  era  mais  escura  do  que 
a  do  não  lavado.  De  vez  em  quando  appareciam  alguns  de  côr 
azulada,  como  a  dos  cafés  da  Arnerica  Central. 

Encontravam-se  muito  mais  frequentemente  as  pelliculas 
prateadas  nos  despolpados  Rio  do  que  em  outros.  Os  fazendei- 
ros deixavam-nas  propositalmente  para  conservar  a  bonita  ap- 
jjarencia  prateada  sobre  a  cor  verde  dos  grãos.  Melhoravam 
muito  a  apparencia  dos  cafés  lavados  e  tinham  valor  mercantil. 
Em  relação  ao  gosto,  nada  valiam  porque  desappareciam  durante 
a  torrefação. 

Eram  os  Rio  mais  pesados  do  que  os  Santos  da  mesma 
idade  por  ser  sua  contextura  mais  solida,  mais  compacta. 

Provinha  isto  sobretudo  da  idade  do  grão  colhido.  Mas  os 
JRio  não  eram  tão  pesados  quanto  os  cafés  da  America  Central. 

Tinham  gosto  e  aroma  fortes.  O  cheiro  era  mais  accen- 
luado  do  que  o  dos  Santos  fortes,  sendo  rnuito  falado  pelos  en- 
tendidos esse  aroma  activo,  tão  pronunciado  que  armazenados 
em  grandes  quantidades  se  transmittia  aos  armazéns.  Em  casos 
muito  raros  encontravam-se  cafés  "Rio"  brandos  de  cheiro  neu- 
tro e  approximando-se  dos  da  America  Central. 

O  que  muito  prejudicava  os  lotes  fluminenses  vinha  a  ser 
o  facto  de  seu  mau  beneficio  os  grãos  inferiores  que  se  torna- 
vam muito  escuros  na  torrefação  a  prejudicar  a  uniformidade  dos 
grãos  torrados.  Comtudo,  os  cafés  Rio  torravam  melhor  do  que 
os  Santos,  nos  quaes  se  encontravam  sempre  grãos  de  còr  mais 
clara,  lembrando  a  apparencia  do  café  torrado. 

Os  cafés  não  lavados  "Rio"  tinham  gosto  forte,  mordente, 
considerado  geralmente  "duro".  Mesmo  entre  os  Santos  havia 
alguns  "duros".  Essa  dureza,  intensidade  typica  dos  cafés  Rio 
não  se  encontrava  em  outros  cafés,  tornando-os  pouco  aprecia- 
dos na  Allemanha  e  em  outros  paizes.  Era  necessário  bebe-los 
por  muito  tempo  para  alguém  poder  habituar-se  a  esse  gosto 
activo,  duro.  Dahi  a  sua  procura  pelas  classes  pobres  e  tam- 
bém nas  localidades  onde  a  agua  era  bastante  alcalina,  pois  usa- 
da na  infusão  concorria  para  amenizar-lhe  o  gosto  intenso,  a 
dureza.  Em  muitos  paizes  tentara-se  tornar-lhe  o  gosto  mais 
brando  torrando-os  bastante,  accrescentando-lhes  álcool  ou  leite. 
Os  cafés  Rio  eram  deficientes  em  sabor  agradável,  aroma,  aci- 
dez. Appareciam  antigamente  em  alguns  mercados  os  lotes  na- 
quelle  tempo  chamados  "Rio  dourado".  Gozavam  de  grande 
fama  mas  haviam-na  perdido  depois  do  apparecimento  dos  ca- 
fés da  America  Central,  trazendo  ao  publico  consumidor  conhe- 
cimento mais  completo  dos  cafés  de  boas  qualidades. 
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Falando  dos  despolpados  de  procedência  guanabarina  dizia 
o  articulista  allemão  que  a  maior  parte  delles  apresentava  o  gosto 
typico  duro  intenso,  duro.  Havia  no  emtanto  algumas  qualidades 
finas  entre  os  lavados  Rio  com  sabor  mais  agradável  do  que 
alguns  Santos,  sem  azedume  brando. 

Expendia  a  seguir  o  redactor  de  Kaleka  uma  opinião  cate- 
górica . 

Os  cafés  Rio  não  se  prestam  a  misturas  por  causa  do  gosto 
activo,  penetrante.  Embora  no  caso  de  serem  aproveitados  em 
pequenas  quantidades,  estragam  sempre,  as  misturas  sem  torna- 
las  mais  baratas.  Somente  em  certas  regiões  onde  os  consumi- 
dores já  se  habituaram  ao  seu  gosto  duro,  intenso,  são  tolera- 
das as  ligas  em  que  figuram. 

A  infusão  com  os  cafés  Rio,  mostra-se  pouco  mais  escura 
do  que  a  dos  Santos,  sem  alcançar  a  intensidade  da  cor  escara 
das  infusões  com  os  cafés  lavados.  Estes  e  os  não  lavados  Rio 
não  mostram  muita  differença  de  cor. 

A  classificação  dos  cafés  exportados  pela  Guanabara  era 
feita  de  modo  diverso  da  dos  procedentes  de  Santos.  Eram 
eles  indicados  por  números,  o  que  não  se  dava  com  os  Santos. 
Os  typos  da  Bolsa  de  Nova  York  tomaram-se  internacionaes  sen- 
do numerados  de  1  a  8,  classificação  numérica  estabelecida  pelos 
defeitos  dos  grãos,  ou  fossem  n."  1  —  sem  defeitos  (sem  grãos 
de  feijão,  cascas,  pedrinhas,  grãos  partidos,  grão  verdes)  ;  n." 
2  —  podendo  conter  até  6  defeitos;  n."  3  —  até  13  defeitos; 
n.°  4  —  até  20  defeitos ;  n."  5  —  até  60  defeitos ;  n.°  6  —  até 
110  defeitos ;  n."  7  —  até  200  defeitos ;  n.**  8  —  até  400  defeitos. 

Havia  outros  typos  que  se  tinham  tornado  importantes  nos 
mercados  importadores,  conhecidos  como  typos  privados,  crea- 
dos  por  alguns  grandes  exportadores  como  Theodoro  Wille  & 
C.  Eram  geralmente  inferiores  aos  correspondentes  da  Bolsa 
de  Nova  York.  Os  de  Omstein  &  C;  numerados  de  modo 
completamente  diverso .  Os  de  Fontes  &  C . ,  correspondiam 
mais  ou  menos  aos  de  Nova  York.  Os  mercados  importadores 
conheciam  bem  a  differença  entre  os  typos  de  Nova  York  e 
os  chainados  privados  por  elles  regulando  as  offertas. 

Os  typos  mais  conhecidos  entre  os  de  Nova  York  e  os 
privados  eram  os  de  ns.  3,  5  e  7.  Na  AUemanha  os  typos  pri- 
vados de  Theodoro  Wille  mostravam-se  muito  mais  conhecidos 
do  que  os  da  Bolsa  de  Nova  York. 

No  commercio  distribuidor  a  descripção  dos  typos  era  ainda 
mais  pormenorisada .  Para  o  uso  geral  e  simples  indicação  do 
numero  do  typo  não  bastava.  Aos  cafés  também  se  classificava 
pelo  tamanho,  cor  e  polimento  dos  grãos.  Aos  grãos  de  boa  qua- 
lidade e  tamanho  regular  chamavam:  Bons  grãos  (good  beans) 
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(Beany)  os  de  menor  tamanho  do  "Rio"  que  aliás  appareciam 
raras  vezes. 

"Ciood  large"  os  cafés  Rio  de  grãos  grandes  também  pouco 
frequentes.  Os  Maragogipes  eram  mais  encontrados  nos  cafés 
Rio.  Sua  cor  geralmente  os  fazia  designados  por  "green"  (ver- 
de) ou  "Greenish"  (esverdeado) .  Os  "Rios"  velhos  e  de  côr 
pallida  não  andavam  designados  pelas  denominações  precedentes . 

Os  cafés  Rio  mais  escuros  estavam  entre  os  mais  preferidos 
mostrando  quando  polidos  e  coloridos  aquela  côr  azul-escuro 
tão  apreciada  na  Allemanha.  Os  "Rio"  mostravam-se  muito 
mais  susceptíveis  de  serem  polidos  do  que  os  de  outras  pro- 
cedências . 

Como  os  retalhistas  os  consideravam  de  gosto  inferior  a  ou- 
tras qualidades,  prestavam  muita  attenção  ao  polimento  e  colo- 
rido dos  seus  grãos. 

Era  o  polimento  tão  barato  que  convinha  proceder  á  ope- 
ração que  dava  tão  bello  aspecto  aos  lotes. 

Principalmente  nos  paizes  do  Norte  da  Europa,  julga va-se 
absolutamente  indispensável  esse  embellezamento  dos  grãos.  A 
faculdade  de  receber  bem  o  polimento  era  vantajosa  para  os 
cafés  "Rio",  pois  na  descripção  desses  cafés  apparecia  sempre 
a  indicação  "good  for  polishing"  (bons  para  polir)  . 

Os  poucos  despolpados  "Rio"  que  appareciam  no  mer- 
cado traziam  sempre  a  descripção  "blue"  (azues),  chamando  de 
preferencia  a  attenção  para  a  côr.  Mas  isso  não  indicava  real- 
mente boa  qualidade  pois  esses  cafés  apresentavam  geralmente 
o  gosto  intenso,  duro,  dos  "Rio".  Tinham  geralmente  uma  pel- 
licula  brilhante  prateada,  e  eram  também  descriptos  como  "sil- 
very  skin"  (pellicula  prateada),  sem  que  isto  em  nada  lhes  af- 
fectasse  a  qualidade. 


CAPITULO  XXIV 


Mensagens  presidenciaes  da   Republica   e   de   S.  Paulo, 
Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro,  em  1930 

Na  mensagem  presidencial  apresentada,  em  1930.  ao  Con- 
gresso Nacional,  pelo  Presidente  da  Republica,  Dr.  Washington 
Luis  Pereira  de  Sousa,  ha  largas  referencias  aos  negócios  do 
café. 

Depois  de  allegar  que  na  mensagem  de  1929,  exaustiva- 
mente informara  em  que  consistia  a  defesa  do  principal  producto 
da  exportação  do  Brasil,  lembrou  que,  em  virtude  do  convénio 
entre  os  Estados  cafeeiros,  só  seria  exportada  a  quantidade  re- 
clamada pelo  consumo  legitimo,  ficando  retido  o  excesso  das 
grandes  safras,  sobre  o  qual  se  adiantariam  ao  lavrador,  pelos 
Institutos  de  Defesa,  mediante  conhecimento  do  deposito  do 
café,  libra  e  meia  a  duas  libras  esterlinas  por  sacca  de  60  kilos. 

Tal  financiamento  fariam-n'o  os  Institutos  com  o  producto 
da  collocação  de  obrigações  e  créditos  em  Londres  e  Nova 
York,  por  meio  dos  quaes  eram  obtidos  os  capitães  necessários. 

A  crise  financeira  mundial,  agudíssima,  não  perinittira  a 
collocação  de  taes  obrigações  e  a  abertura  de  créditos  em  1929 
impedindo  a  obtenção  dos  recursos  para  o  financiamento.  Dahi 
a  queda  do  valor  do  café,  que  nas  incertezas  dos  primeiros  mo- 
mentos, ficara  até  sem  cotação. 

Em  1927  e  1928,  valera  cinco  libras  esterlinas  por  sacca, 
preço  fartamente  renumerador  á  producção. 

Os  productores,  porém,  confiantes  na  continuidade  e  per- 
manência da  defesa  económica,  posta  em  pratica  desde  alguns 
annos,  e  sempre  melhorada, .  haviam  empregado  os  lucros  ante- 
riormente percebidos  no  pagamento  de  dividas,  alargamento  de 
culturas,  melhoramento  de  instalações  agrícolas,  estabelecimento 
de  novas  fontes  de  riqueza,  imobilizando  capital  de  que  não 
possuíam  reservas  disponíveis. 

Haviam  os  Institutos  de  Defesa  realísado  adiantamentos 
mobílisando  até  os  extremos  recursos,  os  Bancos,  em  geral,  soe- 
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corrido  a  Lavoura  operando  com  desassombro  mesmo  além  das 
normas  da  prudência. 

Tudo,  porém,  tinha  limites,  e  a  crise  cafeeira  chegara  ao 
apogeu,  a  que  se  seguira,  verdadeiro  pânico. 

Tal  pânico  não  se  explicava,  comtudo  observava  o  Presi- 
dente . 

Inútil  era  examina-lo,  estuda-lo.  descreve-lo.  O  de  1929, 
influirá  dolorosamente  sobre  toda  a  vida  nacional. 

São  Paulo,  o  maior  productor  de  café  brasileiro  expor- 
tando só  elle  75%  da  safra  total  fôra  como  era  natural,  o  que 
mais  violentamente  soffera. 

Elementos  valiosos  e  inteligentes,  representando  o  Com- 
mercio,  a  Lavoura,  a  Industria,  o  Trabalho,  haviam  vindo  á  Pre- 
sidência da  Republica  pedir  e  suggerir  medidas  julgadas  indis- 
pensáveis para  debelar  uma  crise  que  o  pânico  desmesurada- 
mente aggravara. 

Entre  ellas  aventavani-se  a  moratória  para  a  lavoura  do 
café  e  uma  emissão  inicial  de  papel-moeda,  na  importância  de 
quatro  centos  mil  contos  de  reis,  para  fazer  frente  ás  primeiras 
necessidades  afim  de  se  evitar  diziam  a  ruina  iminente,  que  se 
deveria  reflectir,  sobre  a  economia,  a  finança  do  paiz,  a  ordem 
publica  e,  quiçá  até  sobre  a  estabilidade  do  regimen. 

Expuzera  ele  Presidente  a  esta  commissão,  movida  aliás 
por  inteira  boa  fé,  de  que  as  medidas  suggeridas  eram  inaceitá- 
veis por  profundamente  prejudiciaes  ao  paiz. 

A  moratória  seria  praticamente  a  do  Brasil.  Representando 
o  café  dois  terços  da  riqueza  nacional,  iria  attingir  esta  percen- 
tagem o  seu  commercio  exportador  e  importador,  a  retalho,  o  de 
transportes  em  geral,  as  industrias,  o  trabalho,  influindo  pode- 
rosamente sobre  o  ultimo  terço. 

Quem  precisasse  de  dinheiro,  não  o  obteria  por  meio  de  em- 
préstimos, já  se  achando  premunido  da  faculdade  legal  de  adiar 
pagamentos . 

Quanto  á  emissão  viria  ella  aggravar  profundamente  a  de- 
licada situação,  já  apresentada  como  difficil. 

Examinando  os  aspectos  da  nova  crise,  declarava  o  Presi- 
dente que  nas  situações  anteriores,  as  crises  se  haviam  mani- 
festado quando  o  Brasil  já  vendera  o  total  de  suas  safras,  e  os 
mercados  de  consumo  tinham  accumulado  grandes  stocks  que 
os  resguardavam  das  compras  immediatas. 

A  crise  vigente,  reflexo  fatal  da  situação  das  mais  fortes 
nações,  se  apresentara  quando  o  Brasil  ainda  possuia,  arma- 
zenadas, cerca  de  20  milhões  de  saccas,  com  perspectiva  de  pe- 
queno vulto  nas  safras  vindouras.  E  também  quando  os  mer- 
cados de  consumo  se  achavam  desprovidos  de  um  afenero  que 
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a  conflagração  mundial  demonstrara  ser  de  primeira  necessidade. 
Precisariam,  portanto,  abastecer-se,  como  provava  o  embarque 
de  caíé  em  navios  de  passageiros,  cujos  fretes  excediam  de  20% 
os  dos  cargueiros,  no  emtanto. 

Estes  20  milhões  de  saccas,  ainda  que  só  adquiridas  para 
a  formação  de  stocks  no  Exterior,  mesmo  pelos  preços  irrisó- 
rios de  uma  e  meia  a  duas  libras  por  unidade,  sommariam  de 
30  a  40  milhões  esterlinos,  cuja  existência  traria  e  avolumamento 
das  reservas  do  Brasil . 

Estando  quasi  todo  o  café  financiado  pelos  Institutos  de 
Defesa,  a  sua  exportação  immediata  provocaria  a  entrada  de 
valores  que,  nas  primeiras  semanas,  seriam  insuf  ficientes,  mas 
que,  mais  tarde,  iriam  resarcindo  as  quantias  adiantadas  como 
financiamento  e  permittindo  novos  financiamentos.  Formar-se- 
iam  as  primeiras  resistências,  que  se  deveriam  avolumar  cada 
vez  mais  até  o  preço  remunerador,  sem  exageros,  principalmente 
se  todos :  commissarios,  capitalistas,  banqueiros,  se  ajudassem 
reciprocamente  reformando  letras  e  promissórias  embora  a  pra-  ^ 
zos  curtos. "' 

Achava-se  o  Governo  certo,  e  garantia-o  aliás,  que  o  Banco 
do  Brasil,  dentro  das  possibilidades  de  seus  não  pequenos  re- 
cursos, ampararia  as  praças  afectadas  auxiliando  os  Bancos  em 
contacto  com  os  productores  e  commerciantes  de  café. 

Suas  palavras  e  conceitos  haviam  sido  attendidos  e  aca- 
tados, e  mandava  a  justiça  declarar  que  entre  os  melhores  e 
mais  decididos  auxiliares  para  o  restabelecimento  da  calma  dos 
negócios  e  a  solução  da  crise,  formavam  quasi  todos  os  mem- 
bros da  commissão  paulista,  que  procurara  o  Governo  Federal. 

Fora  o  Presidente  do  Banco  do  Brasil  a  S .  Paulo  e  a 
Santos,  por-se  em  contacto  directo  com  todos  os  interessados, 
iavradores,  commissarios,  banqueiros,  associações  commerciaes, 
sociedades  agrícolas  e  ruraes. 

Com  a  responsabilidade  de  firmas,  respeitavelmente  abona- 
das, de  aceitantes  e  saccadores,  e  ainda  com  a  garantia  de  co- 
nhecimentos de  depósitos  de  café,  sem  distincção  de  origem, 
haviam  sido  abertos  créditos  no  valor  de  160.000:000$000  a 
commissarios  e  lavradores;  no  valor  de  cem  mil  contos,  a  Ban- 
cos, com  a  affirmação  de  que  se  o  pânico  durasse  e  houvesse  re- 
tiradas precipitadas  dos  depósitos  bancários,  o  Banco  do  Brasil 
a  todos  acudiria.  Tendo  havido  começo  de  corrida  nas  caixas 
económicas,  em  S.  Paulo,  e  corrida  de  depósitos  não  pequenos, 
proporcionara  o  Banco  do  Brasil  os  fornecimentos  necessários, 
na  importância  de  29.000  contos,  disposto  a  continuar  até  o 
ultimo  vintém,  se  preciso  fosse.  Por  outro  lado,  o  Governo  do 
Estado  de  S.  Paulo  e  o  Instituto  Paulista  de  Defesa  do  Café, 
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tendo  também  entrado  em  acção  com  todos  os  seus  recursos  fora 
a  crise  do  café  completamente  solucionada. 

Explicando  esta  affirmativa  dizia  o  Presidente  da  Republica" 
"Pode-se  affirmar  que  a  crise  do  café  foi  completamente 
dominada,  porque  a  riqueza  decorrente  de  uma  mercadoria  de- 
pende das  condições  da  sua  producção  remunerada  e  da  exis- 
tência do  consumo  sufficiente  que  pague  o  respectivo  transporte. 

A  primeira  face  da  questão,  a  relativa  á  producção  do  café, 
com  a  organização  estável  do  trabalho  agrícola,  achava-se  re- 
solvida . 

Havendo  baixado  o  preço  do  café.  de  35  a  40%  ao  seu 
valor  os  fazendeiros  tinham  reduzido,  nessa  proporção,  os  salá- 
rios em  dinheiro  dos  colonos  e  demais  operários  agrícolas,  con- 
cedendo-lhes,  porém,  licença  para  plantarem  cereaes  nas  rua.i 
dos  cafesaes. 

Tal  concessão  representava  mais  que  os  40%  em  dinheiro, 
da  reducção  dos  salários.  Diminuía  novamente  a  producção  ca- 
feeira  mas  sem  inconveniente,  por  afastar  a  hypothese  da  su- 
perproducção,  que  muitos  temiam.  E  ao  mesmo  tempo  augmen- 
tava  a  producção  de  genei"os  de  alimentação,  barateando  a  vida 
e  diminuindo  as  importações.  Todas  as  fazendas  se  achavam 
com  os  serviços  agrícolas  perfeitamente  organizados,  os  colonos 
normalmente  em  trabalho,  sem  reclamações  de  espécie  alguma. 

Em  relação  á  segunda  face  da  questão,  notava-se  que  a 
exportação  e  o  consumo  do  café  augmentavam .  Bastava  con- 
frontar a  exportação  em  1928  e  1929,  para  se  ver  que,  neste 
rnillesimo  de  crise,  exportara  o  Brasil  14.281.000  saccas  con- 
tra 13.881.000  em  1928  ou  mais  400  mil  saccas,  conforme  os 
dados  da  Directoria  de  Estatística  Commercial  do  Ministério 
da  Fazenda. 

A  14  de  julho  de  1930  coube  ao  Dr.  Heitor  Teixeira  Pen- 
teado, vice-presidente  do  Estado  de  S .  Paulo,  em  exercicio, 
da  presidência,  apresentar  ao  Congresso  Legí.slativo  Estadua! 
a  mensagem  annua  e  presidencial. 

Lembrou,  de  inicio,  ao  tratar  das  finanças  estaduaes  o  tre- 
mendo abalo  da  crise  de  1929  e  quanto  o  Estado  de  S.  Paulo 
sentira  os  effeitos  do  desequilíbrio  dos  mercados  financeiros 
mundiaes  culminado  no  crack  violentíssimo  verificado  na  Bolsa 
de  Nova  York,  em  outubro  de  1929.  Ao  mesmo  tempo  que. 
em  poucos  dias,  a  fortuna  americana  se  via  diminuída  de  cerca 
de  quinhentos  milhões  de  contos,  a  Inglaterra  lutava  com  a 
crise  mais  seria  da  sua  historia,  com  a  libra  abaixo  da  paridade. 
A  França,  a  Hollanda,  a  Allemanha,  a  Itália,  a  Argentina  atra 
vessavam;  por  sua  vez,  crise  não  menos  accentuada,  sendo  que 
este  ultimo  paiz  vira  seu  encaixe  ouro  descer  a  21%. 
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O  Banco  da  Inglaterra,  segundo  depoimento  de  refutada 
autoridade  na  ma.teria,  perdera,  de  20  de  junho  a  4  de  julho, 
nove  milhões  cento  e  vinte  e  cinco  mil  libras.  Deante  desta  si- 
tuação, que,  com  o  decorrer  dos  mezes,  se  fora  aggravando, 
haviam  as  operações  soffrido  syncope  inevitável.  Os  Bancos 
retréfhindo-se,  elevavam  as  taxas  de  desconto,  impedindo  a  sahi- 
da  de  capitães.  Como  era  natural,  começaram  a  escassear,  ines- 
peradamente, os  créditos  suppridores  do  financiamento  dos  stocks, 
regularmente  feito,  e  com  o  applauso  dos  interessados,  pelo 
Banco  do  Estado  de  S.  Paulo,  sof frendo  o  café  a  influencia 
desses  factores  imprevisiveis . 

Poder-se-ia,  talvez,  evitar  choque  maior  se  o  crack  men- 
cionado não  creasse  embaraços  irremovíveis  e  não  trouxesse,  a 
queda  immediata  e  brusca  dos  preços  de  todas  as  mercadorias 
do  consumo.  Cumpria  entretanto,  assignalar  que  o  café  fôra 
o  produto  menos  depreciado,  assim  como  indispensável  registrar- 
se  que  os  ef feitos  da  crise  mundial  haviam  sido  menos  sensí- 
veis no  Brasil,  do  que  em  muitos  outros  paizes. 

Fortíssimo  —  quem  o  ignorava?  —  o  abalo  catisado  pelo 
crack  americano  chegando  a  estabelecer  o  pânico  entre  os  es- 
píritos mais  impressionáveis.  Tanto  o  Qoverno  Estadual  como 
o  Federal  haviam  procurado  patríotícamente  fazer  frente  á  si- 
tuação com  prudência  e  energia  e  solicitude,  restabelecendo-se 
a  confiança  o  que  permittíra  que  os  negócios  retomassem  o  curso 
normal . 

O  Banco  do  Estado,  com  a  troca  de  conhecím.entos.  os  re- 
cursos próprios  e  com  os  á  sua  disposição  postos  pelo  Thesou- 
ro ;  o  Banco  do  Brasil,  valendo-se  dos  saldos  disponíveis  haviam 
começado  a  agir  em  outubro ;  os  institutos  nacíonaes  de  cre- 
dito, de  accordo  com  as  suas  possibilidades,  ampararam  a  lavou- 
ra, fortalecendo-a  para  a  resistência.  A  effícacia  destas  medi- 
das attestava-a  o  presidente  do  Banco  do  Brasil,  ao  affirmar 
que.  no  período  agudo  da  crisè,  no  commercío  de  café,  de  San- 
tos, haviam  sido  apenas  registradas  duas  fallencias  e  dez  con- 
cordatas . 

A  exportação,  por  sua  vez.  apezar  da  retracção  dos  mer- 
cados consumidores,  entorpecidos  pelo  crack,  não  decrescera, 
tendo,  até  augmentado. 

Haviam  em  1928,  sahído  3.248.776  saccas  e,  em  1929, 
4.266.136. 

Verifícara-se  até  que,  de  julho  a  dezembro  de  1929,  m.ezes 

bem  próximos  da  crise,  haviam  sido  exportadas,  a  mais   

1.017.360  saccas  de  café,,  do  que  no  mesmo  período  de  1928. 
não  attíngído  pelos  effeitos  da  syncope  soffrida  pelos  mercados 
financeiros . 
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Embora  se  achasse  a  situação  virtualmente  restabelecida, 
o  Governo,  que  jamais  se  descuidara  da  lavoura,  não  per- 
manecera inactivo. 

Empenhado,  como  vivia,  em  defender  a  producção  e  em 
dar  escoamento  suave,  sem  provocar  perturbações,  aos  stocks, 
realisara  grande  operação  financeira,  autorisada  pela  lei  de  27 
de  dezembro  de  1929  e  que  o  Congresso  Legislativo,  na  sua 
alta  sabedoria,  confirmara  augmentando-a,  em  maio  de  1930 
de  doze,  para  vinte  milhões  esterlinos,  operação,  que,  mais  uma 
vez,  pelo  êxito  alcançado,  attestara  a  confiança  que  o  Estado 
de  S.  Paulo  inspirava  aos  centros  monetários  do  Mundo. 

Não  obstante  as  consequências  depressivas  do  grande  de- 
sequilíbrio occorrido  na  economia  universal,  pondera  o  Gover- 
no paulista  solver  pontualmente  todos  os  seus  compromissos. 

Passando  a  tratar  do  Banco  do  Estado  dizia  o  vice-pre- 
sidente de  S.  Paulo  que  embora  houvesse  soffrido  o  inevitável 
contra-choque  da  grande  crise  financeira,  amparado,  como  fôra, 
pelo  Governo  e  Instituto  do  Café,  poudera,  dentro  dos  recursos 
de  que  dispunha,  acudir  em  auxilio  das  classes  productoras, 
concorrendo  desfarte  para  que  a  situação,  não  só  não  se  agra- 
vasse, como  viesse  a  melhorar  pouco  a  pouco,  numa  atmosphera 
imperturbada  de  trabalho,  resistência  e  confiança. 

Agira  sempre  de  combinação  com  o  presidente  do  Banco 
do  Brasil,  Dr.  Guilherme  da  Silveira,  em  plano  harmónico 
de  acção  conjuncta.  Dahi  lhe  haviam  provindo  novos  recur- 
sos e  assim  poudera  proseguir  embora  em  escala  mais  reduzida, 
na  proficua  tarefa,  reformando  créditos  concedidos  a  clientes, 
substituindo  os  conhecimentos  de  café  caucionados  e  realisando 
operações  commerciaes  e  de  penhor  agrícola,  revestidas  das  ne- 
cessárias garantias.  Processara-se  regularmente  o  financiamento 
de  conhecimentos  de  café,  com  o  objetivo  de  proporcionar  re- 
cursos pecuniários  a  fazendeiros  e  commissarios,  expressando-se 
em  604. 396 : 391  $040  o  valor  dos  adeantamentos  realisados  e 
garantidos  por  13.346.076  saccas  de  café. 

Tivera  o  Banco  muito  avultadas  transacções»  hypothecarias 
e  de  penhores  agrícolas  e  realisara  avultado  lucro  liquido. 

A  producção  agrícola  do  Estado  attingira  num  total  de 
2.451.994  contos  havendo  o  café  concorrido  com  1.965.936 
contos  ou  quatro  quintos  de  tão  quantiosa  somma. 

Dentre  os  trabalhos  de  maior  importância,  executados  pela 
Directoria  de  Inspecção  e  Fomento  Agrícola,  sobre  a  cultura  do 
café,  destacavam-se  os  referentes  á  humificação  e  adubação  do 
solo,  enleifamento  permamente,  colheita  racional,  processos  de 
seccagem  no  terreiro  e  em  seccadores  mechanicos,  beneficiamen- 
to  e  separação  por  tamanho  do  gi'ão. 
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As  questões  relativas  a  estes  assumptos  haviam  sido  tra- 
tadas sob  todas  as  formas  de  divulgação,  tendo-se  effectuado, 
em  diversos  municipios  mimerosas  demonstrações  praticas  acom- 
panhadas de  prelecções  publicas  na  séde  das  camarás  munici- 
paes,  nos  clubs  e  associações  agrícolas. 

A  propaganda  por  meio  de  cartazes,  dera  os  melhores  re- 
sultados . 

Haviam-se  organisado  cerca  de  5.000  tabeliãs  "In  natura" 
sobre  equivalência  de  defeitos,  torração  e  separação,  sendo  to- 
das distribuídas  na  séde  da  directoria  e  nas  prelecções  publicas, 

Tornara-se,  também,  necessário  dotar  o  serviço  de  uma  sala 
de  classificação,  torração  e  prova  de  chicara.  Haviam  pois  sido 
importados  de  NoA'a  York  todos  os  machinismos  e  material  in- 
dispensáveis . 

Com  o  propósito  de  tornar  menos  penoso  e  mais  efficiente 
o  trabalho  da  abanação  do  café  nas  roças,  a  Secretaria  da  Agri- 
cultura mandara  abrir  um  concurso  de  ventiladores  portáteis  para 
café  colhido. 

De  accordo  com  o  seu  programma  de  fomento,  a  repartição 
estava  organisando  um  "film"  educativo  |e  de  propaganda 
cafeeira. 

Tratando  dos  serviços  do  Instituto  Biológico  e  de  Defesa 
Agrícola  e  Animal  relatava  a  mensagem  que,  devido  á  crise  da 
lavoura  cafeeira,  o  serviço  de  repasse,  na  debellação  da  broca, 
não  pondera  ser  executado  com  o  mesmo  rigor  dos  annos  pre- 
cedentes .  A  praga  attingia  naquelle  momento  28  municipios . 
Entretanto,  graças  á  rigorosa  applicação  dos  processos  de  com- 
bate preconisados  pelo  Instituto,  não  fôra  necessário  que  se  exe- 
cutassem as  medidas  enérgicas  solicitadas  por  diversas  municipa- 
lidades e  estatuídas  por  lei. 

O  Instituto  Biológico,  alem  dos  28  municipios  alludidos, 
exercia  vigilância  sobre  mais  dez.  Nos  já  contaminados  prose- 
guia  a  marcha  do  flagello.  Em  11.816  propriedades  examinadas, 
acharam-se  4 . 540  fazendas  atacadas,  quando  existiam  1 . 373 
propriedades  infestadas  em  1927,  e  3.844  em  1928.  O  mesmo 
augmento  se  observara  também  no  total  dos  municipios  infes- 
tados, dos  quaes,  em  1927,  havia  apenas  13,  ascendendo  tal  nu- 
mero a  18  em  1928,  e  a  28,  em  1929. 

Em  1928  haviam-se  realisado  33.068  inspecções  ruraes  e 
em  1929  38.471.  Passara  o  numero  de  camarás  de  expurgo  de 
4.534  a  8.020,  havendo  intimações  para  a  construcçáo  de  mais 
5.544. 

Não  obstante  a  reluctancia  de  alguns  proprietários  e  admi- 
nistradores quanto  ao  emprego  da  saccaria  de  algodão  exigida 
pelo  Instituto  Biológico,  fôra  esta  acceita  pelos  lavradores  de  café. 
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por  evitar-lhes  maior  contaminação  dos  talhões,  ainda  não  infes- 
tados pela  praga. 

Quanto  ao  repasse,  não  havia  quem  lhe  discutisse  a  necessi- 
dade e  utilidade,  em  presença  dos  resultados  obtidos. 

Dera-se  maior  intensidade  ao  serviço  prophylatico  da  des- 
truição de  cafeeiros  abandonados,  cortados  em  numero  de  .... 
2.120.702,  perfazendo  o  total  de  4.020.029. 

Pelo  expurgo  haviam  passado  3.482.897  jacás  e  21  milhões 
de  saccas  vistoriando-se  em  Santos  426.337  volumes  contra 
menos  da  metade  em  1928. 

Com  o  fim  de  se  obter  e  transpòrtar-se  a  S.  Paulo,  o 
"Prosops  nasuta",  micro-hymenóptero  já  experimentado  pelos 
hollandezes  em  Java,  como  inimigo  natural  do  " Stephanoderes 
hampei" ,  á  custa  do  qual  se  desenvolvia  dentro  do  grão  do  café, 
partira  para  Uganda  o  assistente  chefe  da  Secção  de  Entomolo- 
gia e  Parasitologia  Animaes,  (Dr.  Adolpho  Hempel)  de  lá  re- 
gressando com  abundante  material. 

A  sua  multiplicação  fôra  em  S .  Paulo  immediataniente  en- 
cetada em  laboratório,  não  só  para  o  acclimar,  como  também 
com  o  fim  de  garantir  numero  sufficiente  de  insectos  para  pro- 
vável distribuição  pelas  fazendas  infestadas  pelo  "Stephanode- 
res", tendo-se  conseguido  quatro  gerações  de  insectos,  com  um 
total  approximado  de  cinco  mil  exemplares.  Entretanto,  por  ex- 
periências já  feitas  com  este  insecto  em  Java,  onde  havia  cerca 
de  20  annos  fôra  introduzido  o  "Stephanoderes"  não  era  muito 
de  esperar  que,  dadas  as  condições  do  meio  poudesse  a  lavoura 
paulista  colher  resultados  mais  animadores  do  que  os  obtidos  pelos 
hollandezes.  Contra  o  flagello  da  broca,  também  não  corres- 
pondera a  expectativa  o  cogumelo  que,  classificado  como  perten- 
cente ao  género  Botrytis,  se  experimentara  em  algumas  fazendas 
de  Campinas  e  outros  municípios. 

Continuava  activo  o  serviço  da  vigilância  vegetal. 

A  lavoura  de  café  iniciara  o  anno  agrícola  perfeitamente  ap- 
parelhada  quanto  á  mão  de  obra,  havendo  recebido  o  Estado 
113.958  imigrantes. 

Nas  zonas  novas,  principalmente,  onde  a  cotação  dos  salários 
de  colonos  e  de  trabalhadores  havia  atingido  preços  elevados,  e 
diante  da  expectativa  de  derrubadas  para  novas  plantações,  — 
que  se  acreditava  tomassem  as  enormes  proporções  do  trabalho 
executado  em  1927  e  1928,  notava-se  a  presença  de  pessoal  em 
quantidade  considerada  por  todos  como  muito  exagerada. 

Em  outubro,  porém,  quando  se  tornara  patente  a  reducção 
do  preço  do  café.  começara  a  retirada  do  elemento  nacional 
avulso,  acompanhado  por  um  regular  numero  de  famílias  de  co- 
lonos. A  sahida  de  uns  e  de  outros  augmentara  quando  os  fa- 
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zendeiros,  premidos  pela  necessidade,  se  viram  obrigados  a  re- 
duzir os  salários,  diminuidos  de  30  a  40  por  cento,  a  troco,  no 
entretanto,  de  vantagens  de  outra  natureza,  concedidas  na  gene- 
ralidade das  fazendas. 

O  effeito  dessa  crise  quasi  não  se  fizera  sentir  no  seio  do 
elemento  estrangeiro.  Mais  estável,  não  cogitando  de  regressar 
para  as  terras  de  onde  havia  vindo,  fizera  desde  logo  o  calculo 
de  suas  necessidades  verificando  ser  melhor  continuar  onde  se 
achava . 

Funcionara  o  Instituto  de  Café  com  toda  a  regularidade, 
mantendo  integralmente  o  cumprimento  das  obrigações  assu- 
midas pelo  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros,  informava  a  men- 
sagem presidencial . 

A  31  de  dezembro,  existia,  no  Estado  de  S.  Paulo,  retido 
nos  armazéns  reguladores,  estações  e  vagões  das  diversas  estra- 
das de  ferro,  o  stock  de  18.347.334  saccas  de  café,  despachadas 
com  destino  a  Santos. 

O  transporte  obedecera,  sempre,  ao  critério  convencionado, 
providenciando  o  Instituto  sobre  a  melhor  maneira  de  prover  os 
portos  com  as  qualidades  exigidas  pelos  paizes  consumidores. 

Fora  a  receita  do  Instituto  de  13. 152 :587$906,  de  juros  so- 
bre depósitos  em  Bancos,  dividendos  de  acções  do  Banco  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  e  quotas  dos  Estados  cafeeiros  para  auxiliar 
a  propaganda. 

Com  esta  importância,  acrescida  do  saldo  anterior,  de  .... 
8.786 :155$413,  fizera-se  face  á  despesa  ordinária  do  exercicio,  no 
total  de  17.595  :345$420,  passando  para  1930  o  saldo  de  ..... 
4.343:397^99. 

Montava  a  232.251  :916$640  o  saldo  total  em  dinheiro  exis- 
tente no  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo  e  em  outros  Bancos,  a 
31  de  dezembro. 

Continuara,  com  êxito,  a  propaganda  no  estrangeiro,  não  só 
para  o  desenvolvimento  do  consumo  como  para  melhor  conheci- 
mento das  qualidades  dos  cafés  nacionaes. 

Fora  o  serviço  de  embarques  no  interior  alterado,  tendo  a 
safra  sido  dividida  em  doze  séries,  designadas  pelas  doze  pri- 
meiras lettras  do  alfabeto. 

Verificara-se  a  vantagem  do  novo  systema,  com  a  norma- 
lidade dos  despachos  da  grande  safra,  os  quaes  haviam  podido  ser 
terminados  a  30  de  abril. 

O  mesmo  systema,  com  alterações,  quanto  á  ordem  dos  des- 
pachos das  séries,  seria  adoptado  para  safra  de  1930-1931 .  O 
novo  regulamento,  expedido  para  1.°  de  julho  em  diante,  sanava 
algumas  falhas  verificadas  no  primeiro  anno  de  execução  do  ser- 
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viço,  visando  também  cohibir  os  abusos  infelizmente  occorridos, 
apesar  de  toda  a  fiscalização.  O  Instituto  providenciara  no  sen- 
tido de  serem  punidos  os  embarcadores  pouco  escrupulosos,  lan- 
çando mão  de  artificios  para  obter  vantagens  nos  embarques. 

Haviam  sabido  por  Santos  9.311 .508  saccas  de  café,  valendo 
1. 965. 936 :868$000,  contra  8.956.041  saccas  em  1928,  na  im- 
portância de  1 .994. 308:461 1000.  Em  volume,  fôra  a  exportação 
maior,  de  355.467,  saccas  do  que  a  anterior,  mas  o  seu  valor 
decrescera  em  28.371 :593$000,  devido  á  baixa  dos  últimos  me- 
zes  do  ano.  Reduzidos  a  libras  esterlinas " esses  valores,  encon- 
trava-se  para  1928  £  48.936.896  em  1929,  £  48.508.312,  tendo, 
pois,  havido  uma  diminuição  de  £  427.584. 

Intensificara-se  o  serviço  de  fiscalização  do  café  destinado 
ao  consumo  no  Estado.  Nas  torre fações,  moagens  e  estabeleci- 
mentos de  degustação  se  havia  procedido  a  quasi  dez  mil  ins- 
pecções . 

Na  mensagem  presidencial  de  1930,  apresentada  ao  Congresso 
de  Minas  Geraes  pelo  Dr.  Antonio  Carlos  de  Andrada  occupa 
algumas  paginas  o  relatório  sobre  a  actuação  do  Instituto  Mi- 
neiro de  Defesa  do  Café. 

Informava  o  presidente  que,  em  setembro  de  1930,  reno- 
vara-se  por  um  anno,  o  Convénio  anterior,  excepto  quanto  á  clau- 
sula referente  ás  quotas  de  cada  Estado  contractante .  Ficara  o 
ponto  dependendo  do  estudo  de  Comimissão,  a  ser  nomeada,  de 
representantes  de  cada  uma  das  partes  e  ainda  não  reunida. 

Pleiteava  o  Instituto  fundamentadamente,  a  variabilidade 
dos  stocks  de  cada  praça:  Paranaguá,  Santos,  Rio,  Victoria  e 
Bahia,  visto  como  a  rigidez  destes  depósitos  era  incompatível  com 
as  inevitáveis  fluctuações  do  movimento  commercial,  obediente  a 
leis  económicas. 

Haviam  os  representantes  mineiros  acentuado  que  o  critério 
para  regular  o  nivel  dos  stocks  residia  na  coincidência  de  vários 
factores:  qualidade,  custo  e  volume  exportável.  Além  disto  cumi- 
pria  organizar  a  baixa  para  evitar  os  máos  ef feitos  da  super-pro- 
ducção  que,  fatalmente  se  verificariam. 

Indicava  o  Instituto  ainda  que,  mesmo  antes  de  se  lhes  de- 
finir a  destinação  conviria  que  os  Estados  cafeeiros  comprassem 
quatro  milhões  de  saccas,  aliviando  o  espantoso  stock  acumulado, 
sem  nenhuma  correspondência  com  as  possibilidades  do  consumo 
universal . 

Durante  o  correr  do  anno  agricola  de  1929-30,  haviam  os 
armazéns  reguladores  de  Minas  recebido  5.302.110  saccas,  das 
fijuaes : 
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3.443.718  destinadas  ao  Rio 
1.351.255        "        a  Santos 
507.136       "        a  Victoria. 

As  sahidas  tinham  sido  3.108.604  saccas,  assim  discrimi- 
nadas : 

1.851.134  destinadas  ao  Rio 
845.459        "        a  Santos 
412.011        "        a  Victoria. 

A  30  de  junho  de  1930,  a  existência  nos  Reguladores  Minei- 
ros era  de  3.057.471  saccas,  das  quaes: 

1.863.433  para  o  Rio 
1.103.1^*     "  Santos 
90.889    "  Victoria. 

A  liberação  dos  cafés  de  Minas  Geraes  f ôra  a  seguinte ; 

Para  o  Rio  de  Janeiro  1.688.558 
"  Victoria  445.653 
"     Santos  846.588 

No  propósito  de  se  melhorar  o  producto  exportável  de  Minas, 
mas  não  desejando,  de  prompto  prohibir  a  sahida  dos  cafés  bai- 
xos, o  que  representaria  a  ruina  da  pequena  lavoura^  propuzera 
o  Instituto  ao  Governo,  e  obtivera-a,  a  criação  de  tres  grandes 
usinas  de  rebeneficiamento,  torrefação  e  moagern,  localizadas  em 
Ponte  Nova,  Cataguazes  e  Lavras. 

Desta  maneira,  ao  mesmo  tempo  se  elevaria  o  conceito  da 
producção  mineira  dos  portos  de  embarque,  com  a  entrega  de  ty- 
pos  superiores  como  seriam  facultados  meios  ao  fazendeiro  para 
a  colocação  dos  cafés  baixos  produzidos,  ou  pelo  menos  para  a 
sua  melhoria. 

A  29  de  julho  de  1929,  o  Instituto  inaugurava  o  Regulador 
Estadual  de  Guaxupé,  destinado  aos  cafés  da  zona  sul-mineira, 
servida  pela  Companhia  Mogyana,  armazém  em  pleno  funcciona- 
mento,  e  capacidade  para  350  mil  saccas. 

A  arrecadação,  em  1929,  da  taxa  de  mil  reis  ouro,  impor- 
tara em  19.879:666$318. 

Deduzida  a  despesa  com  o  custeio  do  serviço,  resultara  para 
o  "Fundo  da  Defesa  do  Café",  um  saldo  representado,  no  encer- 
ramento do  exercício  de  1929,  por  43 . 287 :967$484  quantia  da 
qual  30. 524 :199$235,  havia  sido  empregada  por  intermédio  do 
Banco  de  Credito  Real. 
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Na  mensagem  presidencial  de  outubro  de  1930  apresentada 
ao  Congresso  Legislativo  fluminense  dizia  o  Presidente  Dr.  Ma- 
nuel de  Mattos  Duarte  e  Silva  que  o  Instituto  de  Fomento  e 
Economia  Agrícola  tivera  grande  movimentação,  em  1929,  movi- 
mentação que  proseguira  em  1930,  sendo  consideráveis  os  ser- 
viços a  que  se  dedicara  não  só  na  parte  estructural,  propriamente 
dita,  do  próprio  apparelhamento  interno,  como  na  projecção  da 
actividade  nos  domínios  económicos  do  Estado. 

O  café  e  o  assucar,  haviam  sido  o  alvo  principal  de  sua 
preoccupação .  Além  de  terem  o  maior  relevo  na  ordem  dos  que 
concorriam  para  a  receita  publica,  eram  os  dois  únicos  factores 
da  receita  normal  do  Instituto,  como  base  dos  impostos  de  mil 
reis  e  trezentos  reis  ouro,  respectivamente,  sobre  sua  exportação. 

-  Quânto  á  safra  de  1928-1929,  haviam  sido  liberadas  794.424 
saccas  de  café  fluminense,  sabidas  748. 195  para  o  Rio  de  Janeiro, 
45.290  para  o  Exterior,  por  Nictheroy,  e  933  para  o  mercado 
de  Victoria.  Em  1929,  o  movimento  estatistico,  rigorosamente 
annotado,  assim  se  exprimira,  liberação  total  do  café  fluminense, 
805.665  saccas. 

O  Instituto  fiscalisara  a  retenção  do  café  nos  armazéns  "re- 
guladores", de  sua  administração  direta,  e  nos  armazéns  "auto- 
rizados", de  firmas  commerciaes,  sujeitas  á  sua  fiscalização. 

Com  o  escopo  de  se  aparelhar  para  receber  café  em  Nicthe- 
roy que  se  visava  transformar  em  praça  exportadora  e  facilitar 
a  exportação  pelo  seu  porto,  proseguira  o  Instituto  nas  obras  de 
construcção  de  um  armazém  "regulador",  com  capacidade  para 
250.000  saccas,  cuja  inauguração  se  faria  dentro  em  pouco. 

Em  30  de  junho  de  1930,  ao  findar,  portanto,  o  período  cor- 
respondente á  safra  de  1929-1930,  havia  retidas  nos  armazéns  "re- 
guladores" e  "autorizados"  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Nictheroy 
347 . 860  saccas  que  se  juntavam  ás  que  iam  entrando  da  safra  cor- 
rente, menor  que  a  anterior,  para  que  se  verificasse  o  fim  pri- 
macial do  mecanismo  da  retenção ;  a  regularização  das  of  fertas  do 
producto  no  mercado  livre  pela  regulamentação  das  sabidas  no 
equilíbrio  das  safras. 

Aos  lavradores  fluminenses  procurara  o  Instituto  servir  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance,  ora  reduzindo  ao  mínimo  possível 
as  taxas  de  armazenamento  ora  fazendo  reverter,  ern  seu  bene- 
fício, a  movimentação  das  rendas  arrecadadas. 

Cingía-se  a  $700  por  sacca  toda  a  contribuição  do  lavrador 
pelas  despezas  de  armazenamento  e  qualquer  que  fosse  o  prazo 
da  retenção  ahí  se  incluindo  o  seguro,  a  extracção  de  amostras  e 
classificação. 

Não  era  possível  existir  armazéns  menos  onerosos  aos  comi- 
tentes . 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


403 


Para  acudir  aos  que  o  haviam  procurado  em  busca  de  re- 
'  cursos  financeiros  durante  o  tempo  da  retenção,  continuara  o  Ins- 
tituto a  manter,  ern  sua  carteira  commercial  e  financeira,  os  em- 
préstimos sobre  café  penhorado,  adeantando  a  lavradores  e  com- 
pradores, dinheiro  a  juros  annuaes  de  10  e  12%,  na  importância 
de  25|000  ou  30$000  por  sacca,  conforme  o  typo  7  ou  os  typos 
superiores .  Em  1929  emprestara  a  importância  de  2 . 316 :170$000. 
De  1927  a  1929,  attingira  a  £  183  :74O$700  o  total  dos  emprésti- 
mos que  apenas  haviam  produzido  o  juro  de  73 :898$957,  cor- 
respondente a  condições  excepcionalmente  vantajosas  aos  deve- 
dores e  a  despreocupação  do  Instituto  em  lucros  de  tal  natureza. 
A  31  de  agosto  ultimo  era  de  6. 115  :410$700  o  total  dos  em- 
préstimos . 

Outra  fórma  de  auxilio  á  lavoura  cafeeira,  era  o  empréstimo 
sem  juros  e  sem  pedido  prévio,  e,  talvez,  por  isto,  despercebida 
de  muitos  daquelles  a  quem  beneficiara,  o  pagamento  dos  fretes 
das  expedições  consignadas  ao  Instituto  e  cuja  indemnização  só 
se  verificara  por  occasião  da  sahida  do  café  dos  armazéns  após 
sua  inclusão  nas  listas  officiaes.  A  31  de  dezembro  de  1928  era 
o  Instituto  credor  de  1 .299:5 56$489  de  fretes  pagos  por  expedi- 
ções ainda  armazenadas.  Durante  o  anno  de  1929  pagara  fretes 

na  importância  de  5 .814 :132$100  e  fôra  indemnizado  em  

4.374:522$200.  Encerrara-se  o  anno  com  o  credito  em  aberto 
de  2.739:166$389. 

Grande  o  numero  de  problemas  estudados,  ora  por  iniciativa 
própria,  no  af an  de  melhorar  serviços,  ora  por  solicitação  das 
classes  interessadas,  especialmente  do  Centro  do  Commercio  e 
Café  do  Rio  de  Janeiro.  Incluiam-se  neste  numero  as  delibera- 
ções especiaes  sobre  a  sahida  preferencial  dos  cafés  superiores, 
como  incentivo  á  campanha  pela  melhoria  dos  typos ;  a  questão 
da  transformação  dos  armazéns  "reguladores"  em  geraes,  sob 
o  patrocinio  de  Lei  n.°  1 . 102,  de  1903,  para  facilidade  das  ope- 
rações de  financiamento  e,  recentemente,  a  formação  de  campos 
experimentaes  para  a  adubação  dos  cafeeiros,  como  meio  de  vi- 
talizar o  cafeeiro  visando-se  augmento  da  productividade  e  re- 
ducção  do  coef  fiei  ente  de  gastos. 

Falando  do  quinto  convénio  cafeeiro  realizado  em  S.  Paulo 
em  setembro  de  1930,  dizia  o  Dr.  Manuel  Duarte  que  por  este 
Convénio  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  melhorara  de  situação, 
quanto  ás  sabidas  do  seu  café  para  os  mercados  consumi- 
dores. Assim,  além  da  quota  de  24%  sobre  as  entradas  men- 
saes  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  contava  com  a  de  20.000  sac- 
cas  no  de  Nictheroy,  no  período  de  1.°  a  31  de  outubro  de  1930, 
depois  do  qual  prevaleceria  nesse  porto  o  critério  das  quantidades 


404 


AFFON  80    DE    E.  TAVNAY 


exportadas,  e  mais  a  de  10.000  saccas  no  de  Angra  dos  Reis,, 
podendo  ainda  todas  essas  quotas  ser  acrescidas,  diariamente,  da 
addicional  e  um  milésimo  dos  stocks  retidos  com  destino  aos 
referidos  portos. 

Tal  melhoria  não  aproveitava  apenas  ao  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  porque  os  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  poderiam  con- 
correr á  exportação  por  Angra  dos  Reis,  assim  como  Minas  e  o 
Espirito  Santo  ás  sabidas  por  Nictheroy. 

O  Instituto  de  Fomento  executava  o  plano  de  adaptação  de 
Nictheroy  a  mercado  exportador  de  café,  já  havendo  nele  ar- 
mazenadas cerca  de  150.000  saccas  e  ia  organizar  o  de  Angra 
dos  Reis  no  mesmo  sentido. 


CAPITULO  XXV 


O  quinto  convénio  cafeeiro  — 
Salles  Júnior,  secretario  da 
Deliberações 


Palavras  do  Dr.  A.  C.  de 
Fazenda  de  S.  Paulo  — 
tomadas 


Ao  se  installar  a  17  de  setembro  de  1930  e  em  São  Paulo  a 
assemblea  de  que  deveria  decorrer  o  quinto  convénio  Cafeeiro  pro- 
feriu o  Dr.  Antonio  Carlos  de  Salles  Júnior,  secretario  da  Fa- 
zenda de  S .  Paulo  um  discurso  em  que  saudando  os  delegados 
dos  diversos  Estados  productores  salientou  quanto  era  precio- 
sa a  solidariedade  de  todos,  convergindo  em  esforços  tendentes 
á  obtenção  de  realisações  praticas. 

De  tal  haviam  tido  todos  rude  mas  decisivo  testemunho  na 
ultima  phase  da  campanha  económica,  assignalada  pela  vigência 
do  convénio,  cujo  prazo  acabara  de  expirar.  Não  fôra  a  acção 
combinada  resultante  daquelle  pacto,  linha  de  resistência  desti- 
nada á  defesa  da  principal  riqueza  económica  do  paiz  e  nenhuma 
providencia  atenuaria  o  choque  soffrido  pelas  forças  de  pro- 
ducção.  no  embate  com  a  adversidade  nascida  do  universal  de- 
sequilíbrio de  valores  decorrentes  da  crise  mundial. 

Imputava  certa  categoria  de  censores  ríspidos  aos  erros  do 
Brasil,  as  difficuldades  vigentes,  não  sendo  comtudo  possível 
tal  attribuição  senão  pela  coincidência  de  factores  independentes 
entre  si,  causas  distantes,  remotos  factores  internacionaes,  crises 
dif ferentes  da  nacional .  Mas  a  verdade  apparente,  a  espíritos  me- 
nos superficiaes  e  mais  serenos,  era,  ao  invez  de  tal,  a  interpene- 
tração dos  factos  económicos,  ainda  que  heterogéneos  e  dispa- 
res. Nenhuma  melhor  evidencia  dessa  correlação  haveria  do  que 
a  identidade  e  generalidade  dos  symptomas  reveladores  da  ultima 
crise,  ao  mesmo  tempo  declarada  em  toda  a  parte.  E'  que  as 
nações  não  viviam  isoladas,  e  nenhuma  podia  ainda  realisar  o 
ideal  de  se  bastar  a  si  propina,  a  despeito  dos  maiores  esforços 
e  dos  mais  artificiosos  meios  empregados  na  conquista  desta  in- 
dependência sempre  ilusória. 
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Á  circulação  universal  do  credito  se  contrahia,  desde  antes 
de  outubro  de  1929,  como  o  vinha  prenunciando  a  alta  da  taxa 
de  descontos  do  Banco  de  Inglaterra,  indice  seguro  de  previsão 
commercial.  Claro  era  que  se  não  podia  mais  conjurar  a  crise 
iminente :  fôra  o  que  occasionara  o  desfecho,  havia  já  quasi  um 
anno,  da  situação  em  que  se  vinha  mantendo  o  café,  até  aquelle 
instante . 

Por  mais  acentuados  fossem  as  censuras  do  ardoroso  cri- 
ticismo  que  logo  irrompera  em  momento  tão  difficil  ninguém 
desconhecia  todavia,  que  a  tendência  do  café  não  sofreria  tão 
brusco  retrocesso,  se  não  intercorresse  a  suspensão  do  credito, 
que  devia  supprir  as  necessidades  da  lavoura  e  do  commercio. 
Mas  a  este  auxilio,  sobre  o  qual  o  Brasil  contava,  e  vinha  sendo 
prestado,  precisamente,  pelos  mercados  monetários  que  na  oc- 
casião  soffriarri  os  efeitos  da  derrocada  dos  títulos  da  Bolsa  de 
Nova  York,  culminara  a  inflação  universal  de  valores,  depois 
da  guerra,  de  onde  se  inaugurara,  regressivamente,  a  nova  phase 
em  que  a  descida  dos  preços  e  a  restricção  de  credito  se  succe- 
diam  e  alternavam,  como  reflexo  dos  phenomenos  económicos  de 
tal  natureza. 

A  baixa  do  preço  do  café  inseria-se  na  série  de  factos  cohe- 
rentemente  verificados  após  a  crise  mundial,  com  a  queda  do 
valor  de  todas  as  mercadorias  de  largo  consumo,  colocadas  em 
regimen  de  super-producção .  Não  se  conceberia,  portanto,  que 
se  exeetuasse  ao  rigor  de  consequenciàs  sabidamente  inevi- 
tavêis.  Seria  extranhavel  até  que  as  cotações  do  café  deixassem 
de  acompanhar  a  curva  geral  dos  preços,  tanto  na  ascenção 
quanto  no  declínio. 

Provara  o  Instituto  de  Café  a  sua  ef ficiencia,  no  momento 
preciso  e  opportuno  como  órgão  de  defesa  económica. 

Não  era  possível  hesitar  na  escolha  dos  methodos  de  acção, 
só  porque  o  pânico  ameaçava  reinar  sob  a  impressão  da  queda 
vertical  dos  preços  de  café,  quando  occorria  tão  alto  retrahi- 
mento  de  credito,  tensão  monetária,  ausência  súbita  da  confiança, 
os  symptomas  clássicos  de  todas  as  crises  aggravadas  pela  anciã 
das  liquidações;  quando  corriam  alviçaras  do  desmantelo  do  ap- 
parelho  de  defesa  paulista  e  o  commercio  buscava  resguardar-se 
escasseando  a  procura  ante  a  ameaça  da  offerta  excessiva  e  de- 
sordenada dos  stocks  acumulados ;  desenhando-se  a  perspectiva 
sombria  do  aviltamento  completo  da  mercadoria. 

Se  se  desarticulasse  e  aluísse  o  systema  amparador  de  todo 
o  organismo  económico  nacional  o  plano  de  defesa  não  teria 
apenas  frustrado  os  fins  a  que  se  destinara,  e  sim  o  que  era 
indiscutivelmente  rnuito  mais  grave  provocado  verdadeiro  cata- 
clysma  commercial  de  imprevisíveis  dimensões. 
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Evitando  os  effeitos  depressivos  do  exagero  da  offerta, 
intervindo  discretamente  no  mercado  no  intuito  de  sustar  maior 
queda  dos  preços  e  restabelecendo  as  operações  bancarias  de  fi- 
nanciamento, nos  limites  das  possibilidades  de  credito,  então  res- 
trictas  lograra  o  Instituto  atravessar  as  difficuldades  no  mo- 
mento em  que  se  tornavani  mais  agudas,  atenuar-lhes  quanto 
possivel  as  consequências  que  se  prognosticavam  irremediáveis  e 
preparar  a  transição  para  o  novo  cyclo,  para  a  qual  entrava  a 
principal  riqueza  agrícola  nacional  sob  differente  estalão  de 
valores  tanto  nos  preços  como  no  custo  da  producção. 

O  recente  empréstimo  paulista  removera  as  causas  de  per- 
turbação do  commercio  com  a  segurança  de  que  os  stocks 
acumulados  se  liquidariam,  lenta  e  insensivelmente,  num  prazo 
de  dez  annos.  O  restabelecimento  da  confiança  ia  normalizando 
rapidamente  os  mercados,  na  tendência  para  a  relativa  estabi- 
lidade dos  preços  e  desenvolvimento  futuro  das  exportações,  á 
medida  que  os  paizes  consumidores  recuperassem  a  capacidade 
acquisitiva,  em  todos  reduzida  péla  contracção  geral  do  credito, 
e  que  as  vantagens  naturaes  na  producção  do  café,  acrescidas 
do  incessante  esforço  na  selecção  das  qualidades,  effetivasse  e 
progressivamente  convertesse  em  factores  de  concorrência  com- 
mercial,  afim  de  assegurar  á  mercadoria  brasileira  proporção 
cada  vez  maior,  nas  entregas  ao  consumo  mundial,  o  que  sem 
duvida  dependeria  de  tempo  e  trabalho  mas  haveria  de  se 
realisar . 

Dada  a  importância  enorme  do  café  na  economia  nacional, 
não  se  comprehenderia  que  se  deixasse  de  organisar  e  conduzir 
os  elementos  da  principal  actividade  material,  do  paiz  a  exem- 
plo do  que  modernamente  faziam  todos  os  povos,  orientados 
pela  politica  de  protecção  e  assistência  económica. 

O  convénio  dos  Estados,  para  a  defesa  do  café,  fôra 
até  então,  o  sustentáculo  deste  patriótico  programma.  Se  não 
vingasse  este  espirito  de  solidariedade,  frustrada  seria  qualquer 
tentativa  isolada  ou  dispersa.  Caracterizava-se  principalmente  a 
época  pela  concentração  económica,  em  todas  as  espheras  da  vida 
industrial.  Era  esta  cooperação  indispensável  na  defesa  do  café 
sobretudo  quando  os  interessados  se  confundiam  na  mesma  com- 
munhão  nacional.  Felizmente  vinha  sendo  esta  a  comprehensão 
invariável  e  a  attitude  patriótica  de  todos  os  Estados  cafeeiros. 

Aliás,  eram  os  próprios  especuladores  baixistas  que  se  in- 
cumbiam de  demonstrar  a  necessidade  de  tal  cohesão. 

Bastara  que  coressem  tendenciosas  versões  de  que  o  con- 
vénio inter-estadual  não  seria  renovado,  para  que  os  mercados 
se  resentissem  da  influencia  depressiva  de  taes  rumores,  mas 
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reagissem  vigorosamente  desde  que  se  patenteara  a  verdade  do 
contrario . 

Assim  era  sob  todos  os  respeitos  auspicioso  o  facto  da 
reunião  e  a  approvação  do  novo  convénio. 

O  quinto  convénio  dos  Estados  brasileiros,  productores,  de 
café,  estabeleceu  a  prorrogação  do  regime  do  Convénio  anterior, 
vigente  até  31  de  agosto  de  1930,  e  do  Decreto  Federal  n.»  19.318 
de  27  de  agosto  do  mesmo  anno,  resolvendo  se  o  caso  dos  stocks 
máximos  de  café  disponível  em  Santos,  Rio  de  Janeiro,  Nicthe- 
roy,  Victoria,  Paranaguá,  Bahia  e  Recife. 

Effectuaram-se  as  sessões  na  séde  do  Instituto,  a  convite 
do  Governo  paulista  e  sob  a  presidência  do  Dr.  Antonio  Carlos 
de  Salles  Júnior,  secretario  da  Fazenda  do  Estado  e  presidente 
nato  do  Instituto  do  Café.  Verificaram-se  as  modificações  se- 
guintes nos  termos  do  Convénio. 

Os  stocks  máximos  do  disponível  nos  diversos  portos  seriam : 
Em  Santos  1.200.000  saccas.  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy  .... 
360.000  saccas  (340.000  para  o  Rio  de  Janeiro)  Victoria  .... 
150.000  saccas;  Paranaguá,  Bahia  e  Recife  50.000  saccas  cada 
um.  Em  cada  um  dos  demais  poi'tos  o  máximo  permitido  para 
o  stock  disponível  seria  equivalente  a  vinte  vezes  a  quota  diária 
estabelecida  para  o  mesmo. 

As  entradas  de  café,  ou  suas  entregas  ao  commercio,  em 
qualquer  porto  nacional,  salvo  caso  especial,  não  poderiam  exce- 
der da  quantidade  exportada  no  mez,  quinzena  ou  semana  ante- 
rior, dividida  em  25,  12  ou  6  quotas  diárias. 

Nos  portos,  até  então  não  sujeitos  á  regulamentação,  as  en- 
tradas mensaes  de  café  não  poderiam  ultrapassar  dez  mil  saccas, 
divididas  em  25  quotas  diárias,  excepção  feita  do  de  Nictheroy 
onde  as  entradas,  ou  suas  entregas  ao  commercio  não  poderiam 
exceder  entre  1.°  e  31  de  outubro  de  1930  de  20.000  saccas.  A 
partir  de  1."  de  novembro,  também  para  Nictheroy,  prevaleceria 
o  critério  das  quotas  mensal,  quinzenal  ou  semanal. < 

Quando  o  stock  de  café  disponível  em  qualquer  porto,  fosse 
inferior  ao  máximo  fixado  na  clausula  fixadora  dos  depósitos  po- 
deria ser  estabelecida,  para  o  augmento  da  quota  diária  de  en- 
tradas outra  addicional  não  superior  a  um  milésimo  (1/1000) 
do  stock  retido  com  destino  ao  referido  porto. 

As  quotas  diárias  estabelecidas  para  cada  porto  seriam  sub- 
divididas e  distribuídas  proporcionalmente  aos  stocks,  retidos 
com  destino  ao  mesmo,  segundo  as  diversas  procedências  e  vias 
de  transporte.  A  distribuição  da  quota  total,  diária  entre  os  di- 
versos Estados,  assim  se  faria:  Em  Santos:  S.  Paulo  93%; 
Minas  Geraes  7%  ;  no  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  66%  ;  Rio 
de  Janeiro  24% ;  S .  Paulo  8% ;  e  Espirito  Santo  2%  ;  Victoria, 
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Espirito  Santo  66% ;  Minas  Geraes  33,3% .  Attribuiu-se  a 
<j|oyaz  uma  quota  mensal  de  2.000  saccas. 

Tornar-se-ia  obrigatoriamente  suspensa,  em  qualquer  porto, 
a  entrada  da  quota  diária  em  vigor,  sempre  que  a  somma  dessa 
quota  com  o  total  de  stock  disponível  verificado  na  véspera  fosse 
igual  ou  superior  ao  limite  máximo  determinado  para  tal  stock 
no  porto  considerado. 

Emquanto  não  houvesse,  ou  logo  que  deixasse  de  haver,  com 
destino  a  qualquer  porto,  café  armazenado  em  quatitidade  su- 
ficiente para  suprir,  durante  dois  meses  consecutivos,  as  quotas 
diárias,  estabelecidas  para  o  mesmo,  seriam  estas,  automática 
e  obrigatoriamente,  reduzidas  á  metade,  até  a  retenção  de  um 
stock  destinado  ao  porto  em  apreço  igual  a  cincoenta  vezes  a 
quota  que  sofrera  a  mencionada  reducção  e  que  só  então  po- 
deria ser  restabelecida. 

A  entrega  de  café  aos  consignatários  nos  diversos  portos, 
de  conformidade  com  as  quotas  parciaes  diárias,  far-se-ia  em 
regra,  segundo  a  ordem  clironologica  ou  das  series  dos  respecti- 
vos despachos  nos  locaes  de  procedência. 

O  café  liberado  em  qualquer  porto  e  transportado  a  outro 
por  cabotagem,  para  ahi  ser  exportado,  seria  considerado  em 
transito.  Conservaria  a  marca  do  porto  de  procedência  e  não 
poderia  ser  negociado  em  Bolsa,  e  no  mercado  disponível,  nem 
incluído  nos  stocks  do  porto,  enquanto  aguardasse  embarque  para 
o  Exterior. 

As  quantidades  de  café  procedentes  de  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes  a  serem  transportadas  mensalmente,  por  via  terrestre, 
não  poderiam  exceder  ás  seguintes  porcentagens  do  total  ex- 
portado por  Santos,  no  mez  anterior  quanto  ao  Paraná  5% ;  a 
Matto  Grosso  1%;  a  Santa  Catharina  1%. 

Deveria  o  Convénio  vigorar  entre  1."  de  outubro  de  1930 
e  30  de  junho  de  1931  podendo  ser  revisto ''mediante  convocação 
feita  pelo  governo  de  S.  Paulo. 

Resolveram  ainda,  os  Estados  signatários  solicitar  a  coope- 
ração do  Governo  Federal  para  a  effectividade,  em  todo  o  ter- 
ritório nacional  de  diversas  providencias  consideradas  essenciaes 
á  defesa  como  a  applicação  do  art.  2.»  do  Decreto  Federal  n.° 
19.318,  de  27  de  agosto  de  1930  e  das  instruções  baixadas  para 
a  sua  execução  tornando  as  prohibições  ahi  consignadas  exten- 
sivas aos  cafés  de  todos  os  typos  contendo  impurezas  ou  mis- 
turas de  qualquer  espécie. 

Pleiteava-se  a  obrigatoriedade  da  opposição  em  todas  as 
saccas  embarcadas  nos  portos  nacionaes,  de  marca  com  o  nome 
do  porto  ordinário,  mesmo  quando  destinados  a  outros  portos 
irasieiros . 
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Assim  também  quanto  á  obrigatoriedade  por  parte  das  Es- 
tradas de  ferro,  empresas  de  serviços  portuários,  transportes  e- 
outras  funcionando  no  paiz  de  cumprir  todas  as  medidas  de- 
correntes do  Convénio,  quando  emanadas  das  autoridades  com- 
petentes, encarregadas  de  sua  execução,  a  applicação  das  pena- 
lidades e  multas  e  attribuição  da  faculdade  de  imposição  de 
taes  penalidades  e  multas  bem  como  de  cobra-las  executivamente, 
ás  autoridades  dos  Estados  que  tivessem  a  seu  cargo  a  defesa  do^ 
café,  de  conformidade  com  os  regulamentos  organisados  e  ap- 
provados  pelos  poderes  competentes. 

Os  representantes  do  Espirito  Santo  pleitearam  para  o  seu 
Estado  quota  maior  nas  entradas  no  Rio  de  Janeiro,  declarando, 
entretanto,  acceitar,  por  espirito  de  cooperação  e  solidariedade, 
a  distribuição  projectada.  O  Dr.  Abner  Mourão,  um  destes 
delegados,  propoz  um  voto  de  louvor  ao  Dr.  Salles  Júnior,, 
pela  elevação,  brilho  e  eficácia  com  que  dirigira  os  trabalhos 
que  mereceu  unanimes  applausos. 

As  actas  das  sessões  redigiu  o  Dr.  Osvaldo  Ribeiro  Fran- 
co e  á  do  Convénio  assignaram  além  dos  Drs.  A.  C.  de  Salles 
Júnior,  Joaquim  de  Mello,  Audifax  Aguiar,  Lysimaco  Costa, 
Salomão  Dantas,  Luiz  Guedes  de  Amorim,  Antonio  J.  da  Costa. 
Ribeiro,  do  Convénio  anterior  e  os  novos  delegados  Drs.  Theo- 
domiro  Santiago  (de  Minas  Geraes)  Jacques  Dias  Maciel,  Pre- 
sidente do  Instituto  Mineiro  de  Defesa  do  Café,  Abner  Mou- 
rão (Deputado  Federal  e  representante  do  Espirito  Santo) 
Arthur  Ferreira  da  Costa  (Secretario  da  Fazenda  e  da  Agri- 
cultura e  representante  de  Santa  Catharina) . 

A  27  de  agosto  de  1930  um  decreto  do  Presidente  Was- 
hington Luiz  prorrogou  o  Convénio  cafeeiro  a  expirar  a  31 
desse  mez  tendo  em  vista  que  a  15  de  setembro  seguinte  se  ce- 
lebraria outro  podendo  o  serviço  de  defesa  do  café  ficar  pre- 
judicado pela  ausência  da  necessária  regulamentação. 

Determinava  o  iDecreto  que  quando  o  stock  de  café  dis- 
ponível, em  qualquer  porto,  fosse  inferior  ao  rnaximo  fixado 
pelo  Convénio,  poderia  ser  estabelecido,  para  augmento  do  total 
das  entradas  diárias  no  mesmb,  uma  quota  supplementar  não, 
excedendo  de  um  millesimo  do  stock  retido,  com  destino  ao^ 
porto  em  apreço;  as  quotas  diárias  de  entradas  em  cada  porto 
ou  de  suas  entregas  ao  mercado,  seriam  subdivididas  e  distri- 
buídas proporcionalmente  aos  stocks  retidos,  com  destino  aos 
mesmos,  segundo  suas  procedências;  a  entrega  aos  consignatá- 
rios nos  diversos  portos  se  effectuaria  de  conformidade  com  as 
quotas  parciaes  diárias  e  segundo  a  ordem  chronologica  ou  das 
series,  dos  respectivos  despachos  nos  locaes  de  procedência,  salvo- 
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OS  casos  de  troca  ou  substituições,  devidamente  autorizadas,  de- 
cafés  retirados  dos  stocks  disponíveis  naqueles  portos. 

Ficavam  proliibidos  em  todo  o  paiz  sob  pena  de  multa, 
aprehensão  e  inutilização,  o  transporte,  o  commercio  e  a  ex- 
portação de  café  inferior  ao  tjrpo  8  bem  como  a  venda,  expo- 
sição ou  entrega  ao  consumo  publico,  sob  qualquer  forma,  de 
café  ern  grão,  ou  eni  pó  que  não  se  encontrasse  em  estado  de 
perfeita  conservação  e  absoluta  pureza. 

Eram  as  multas  de  importância  variando  entre  um  a  dez; 
contos  de  reis  até  50  rnil  reis  por  sacca  ou  2|000  por  kilo,, 
conforme  os  casos. 


/ 
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CAPITULO  XXVI 


As  primeiras  gfatides  medidas  do  Governo  Provisório  rela- 
tivas á  crise  cafeeira  —  Os  decretos  de  fevereiro  de  1931 
—  Compra  dos  stocks  —  Decretos  diversos  de  1931  rela- 
tivos á  situação  cafeeira 

Como  não  ha  quem  ignore,  occorreu  a  24  de  outubro  de  1930 
a  deposição  do  Presidente  Washington  Luis  P.  de  Souza,  em 
virtude  da  revolução  que,  a  3  de  outubro,  estalara  simultanea- 
mente, eni  Porto  Alegre,  Bello  Horizonte  e  outros  pontos  do 
paiz,  dando-se  então  a  completa  transformação  do  regimen  go- 
vernamental brasileiro . 

Assumiu  o  Governo  da  Nação  como  Chefe  do  Governo  Pro- 
visório da  Republica,  o  presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Dr.  Getúlio  Dornelles  Vargas. 

Tão  premente  era  então  a  situação  cafeeira  que  o  novo 
Chefe  de  Estado  não  poderia  eximir-se  ao  estudo  immediato 
de  uma  questão  capital  para  a  economia  nacional,  a  magna  ques- 
tão da  producção. 

E  assini  na  legislação  do  Governo  Provisório,  desde  os 
primeiros  dias  surgiram  os  reflexos  deste  imperativo  por  meio 
de  uma  serie  de  actos  decorrentes  do  exame  do  problema  ca- 
feeiro versando  providencias  para  a  minoração  dos  males  de- 
correntes de  tão  anómala  situação  em  que  o  envilecimento  das 
cotações  dia  a  dia  se  acentuava  ao  passo  que,  também,  dia  a 
dia,  alteiava-se  a  enorme  muralha  dos  milhões  de  saccos  retidos 
nos  portos,  nos  reguladores,  nos  armazéns  particulares.  O  es- 
coamento da  alterosa  mole,  oriunda  da  superproducção  inconsi- 
derada a  todos  se  afigurava  cada  vez  mais  dif f icil  tanto  mais 
quanto  na  vigência  da  terrível  crise  financeira  assoladora  do 
Universo,  diminuía,  continuamente,  a  capacidade  acquisitiva  dos 
povos . 

Um  dos  primeiros  decretos  do  Governo  Provisório,  o  de  n." 
19.473  de  10  de  dezembro  de  1930,  regulou  o  transporte  de 
mercadorias  por  terra,  agua  ou  ar,  estabelecendo  direitos  e  de- 
veres dos  endossatarios  e  portadores  de  conhecimentos. 
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Rubricou-0  o  primeiro  ministro  da  Fazenda  do  novo  go- 
verno,  Dr.  José  Maria  Whitaker,  e  traz  numerosos  pormeno- 
res sobre  as  penalidades  exigidas  para  os  conhecimentos  de  frete,, 
relativos  a  nomes,  números  de  ordem,  datas  de  emissão,  nomes 
do  remetente,  consignatários,  lugares  de  partida  e  de  destino,, 
espécie  e  quantidade  em  peso  da  mercadoria,  marcas,  signaes, 
exteriores  dos  volumes  de  embalagem,  importância  de  frete,  lu- 
gar e  forma  de  pagamento,  assignatura  de  emprezarios  ou  seus 
representantes,  transferencias  de  conhecimentos  nominativos, 
endossos,  extravios  de  papeis  e  justificações  destes,  etc. 

O  decreto  n."  19.754  de  18  de  márço  de  1931  esclareceu 
e  simplificou  algumas  disposições  do  acto  anterior  sobre  a  de- 
claração da  importância  do  frete,  perda  ou  extravio  do  conhe- 
cimento, reclamações  a  propósito  de  entrega  e  retirada  de  mer- 
cadoria . 

A  estas  disposições  completaram  os  decretos  n."  20.454  de 
29  de  setembro  de  1931  regulamentando  os  conhecimentos  de 
frete  emitidos  ou  não  a  ordem.  E  outro  de  n."  21.736  de  17 
de  agosto  de  1932  ainda  versou  sobre  o  caso  de  perdas  ou  ex- 
travio de  conhecimentos. 

O  decreto  n.°  4.815  de  6  de  janeiro  de  1931,  assignado- 
pelo  Coronel  João  Alberto  L.  de  Barros  e  o  Dr.  Marcos  de- 
Souza  Dantas  reorganisou  o  Instituto  de  Café  do  Estado  de  S. 
Paulo  allegando  que  as  successivas  modificações  anteriores  por 
que  passara  o  haviam  deixado  sem  cooperação  directa  da  lavoura 
cafeeira  e  da  praça  de  Santos  na  sua  vida  administrativa. 

Ora  era  de  toda  a  justiça  e  conveniência  a  participação  ef- 
fectiva  de  ambas  na  direcção  dos  serviços  de  defesa  do  café, 
assim  considerando  a  multiplicidade  dos  interesses  communs,  ao 
Thesouro  do  Estado,  do  empréstimo  externo  contrahido  pelo 
Instituto;  e  ao  Instituto  e  ainda  que  a  consulta  directa  aos  la- 
vradores e  á  praça  de  Santos  estava  sujeita  a  delongas  que  a  si- 
tuação actual  não  comportava,  ficava  suprimido  o  Conselho  com 
atribuições  fiscaes,  do  Instituto,  e  creado  em  sua  substituição, 
o  Conselho  Director,  composto  do  Secretário  da  Fazenda,  de 
dois  representantes  dos  interesses  da  lavoura  cafeeira  e  de  um 
dos  da  praça  de  Santos,  todos  de  funções  não  remuneradas. 

A  este  Conselho  incunibiriam  as  attribuições  administra- 
tivas do  Instituto,  confiadas  ao  Secretário  da  Fazenda  e  do  The- 
souro, ficando,  entretanto,  sujeito  ao  veto  do  Governo  do  Es- 
tado qualquer  acto  envolvendo  responsabilidade  do  Thesouro, 
ou  affectando  o  património  do  Instituto,  bem  como  o  que  at- 
tentasse  contra  compromissos  contractuaes  assumidos  pelo  The- 
souro do  Instituto. 
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Os  membros  do  primeiro  Conselho  Director  seriam  no- 
■meados  pelo  Gjoverno,  em  caracter  provisório,  com  o  mandato 
por  um  anno,  devendo,  antes  de  terminado  este  prazo,  proce- 
der-se,  em  caracter  definitivo,  á  escolha  dos  representantes  da 
Lavoura  e  da  praça  de  Santos. 

A  13  de  janeiro  de  1931  decretou  o  Chefe  do  Governo 
Provisório  que  por  se  enquadrarem  melhor  numa  pasta  do  que 
na  outra  se  transferissem  do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  o  Ministério  do  Trabalho,  Industria  e  Commercio  a 
liberação  diária  do  café  para  o  mercado,  de  accordo  com  as 
quotas  estabelecidas  pelos  Estados  signatários  do  Convénio  Ca- 
feeiro, ultimamente  celebrado  na  cidade  de  S .  Paulo,  bem  como 
a  direção  dos  serviços  a  que  se  referia  o  Decreto  de  27  de 
agosto  de  1930. 

Os  serviços  deste  Decreto  continuariam  a  ser  executados 
no  Ministério  do  Trabalho,  pela  forma  em  vigor. 

Pelo  decreto  n."  19.688,  de  11  de  fevereiro  de  1931,  as- 
signado  pelo  Presidente  Dr.  Getúlio  Vargas  e  o  Dr.  José  Maria 
Whitaker,  ministro  da  Fazenda,  mandou  o  Governo  adquirir, 
por  compra,  o  café  presumivelmente  retido  a  30  de  Junho  de 
1931,  com  excepção  do  stock  comprado  pelo  Estado  de  S.  Paulo, 
por  força  do  empréstimo  de  libras  20.000.000. 

Rezavam  os  considerandos  deste  acto  que  o  regimen  de  re- 
tenção do  café  acarretava  inconvenientes  graves  á  economia 
nacional,  difficultando  o  credito,  encarecendo  a  producção,  con- 
tribuindo para  o  desmerecimento  das  qualidades,  privando  os 
centros  exportadores  do  paiz  de  variedades  e  quantidades,  que 
lhes  permitissem  o  desenvolvimento  e  a  expansão,  não  sendo 
porém  possível  regressar  ao  regimen  normal  sem  aliviar  os 
mercados  consumidores  da  pressão  exercida  pelos  stocks  que 
retidos  nos  reguladores  e  sem  ao  mesmo  tempo,  prevenir  ou 
neutralizar  qualquer  excesso  eventual  de  producção. 

Assim  se  resolvera  que  o  Governo  Federal,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Fazenda,  adquirisse  por  compra,  para  retira-lo, 
temporariamente  do  mercado,  todo  aquelle  stock. 

O  preço  por  sacca,  tomado  por  base  o  tipo  5  de  Santos, 
não  deveria  exceder  de  60$000,  guardadas  para  os  demais  typos, 
superiores  ou  inferiores,  as  diferenças  do  estilo.  Não  seriam 
com.pradas  as  escolhas  e  os  cafés  inferiores  ao  typo  8. 

O  pagamento  só  se  faria  depois  da  verificação  e  classifica- 
ção da  mercadoria,  por  conta  do  vendedor.  ^ 

O  café  não  vendido  ao  Governo  seria  liberado  pela  ordem 
cronológica  de  despacho,  dentro  das  quotas  mínimas  annuaes 
de  um  decimo  de  stock  verificado  a  30  de  junho  de  1931 . 
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Poderia  o  Ministério  da  Fazenda  confiar  aos  Institutos 
de  café  estaduaes  a  incumbência  da  verificação  e  classificação 
dos  stocks. 

A  partir  de  1."  de  julho  de  1931  as  safras  entrariam  livre- 
mente nos  portos,  com  a  única  restricção  de  não  excederem  as 
entradas  mensaes  de  1/24  da  safra  então  iniciada  e  da  que  im- 
mediatamente  se  lhe  seguisse. 

Estariam,  durante  cinco  annos  as  novas  plantações  de  caf  éei- 
ros,  em  todo  o  território  nacional  sujeitas  ao  imposto  annual 
de  mil  reis  por  pé,  não  sendo  as  replantas  consideradas  planta- 
ções novas. 

Estabelecer-se-ia  um  imposto  em  espécie  sobre  as  safras 
exportadas  de  l.''  de  julho  de  1931  em  deante,  imposto  de  vinte 
por  cento  nas  duas  safras  de  1931  e  1932,  podendo  tal  percen- 
tagem ser  augmentada  ou  reduzida  nas  safras  seguintes,  de  ac- 
cordo  com  as  necessidades  do?  consumo. 

Recebida  a  importância  applicada  na  compra  do  café  e  as 
respectivas  despezas  e  encargos,  o  Governo  Federal  entregaria 
aos  Thesouros  Estaduaes  qualquer  lucro  porventura  verificado 
na  operação . 

Entraria  o  Governo  Federal  em  entendimento  coin  os  paizès 
productores  para  obter  a  sua  cooperação  na  Defesa  do  Café,  e 
promoveria  com  urgência,  a  revisão  das  tarifas,  com  o  fito  de 
alcançar  a  máxima  reducção  possível  nos  direitos  de  importa- 
ção cobrados  nos  diversos  paizes  consumidores. 

E  para  estas  diversas  operações,  opportunamente  seriam 
abertos  os  créditos  necessários. 

A  assignatura  do  accordo  com  o  Estado  de  S.  Paulo  para 
a  compra  do  stock  de  café  realisou-se  a  vinte  e  quatro  dias  de 
abril  de  mil  novecentos  e  trinta  e  um.  Presente  o  Consultor  da 
Fazenda  Publica  Nacional  Dr.  Dídimo  Agapito  Fernandes  da 
Veiga,  compareceu  o  Estado  de  S .  Paulo,  representado  pelo 
seu  interventor  Coronel  João  Alberto  Lins  de  Barros,  a  de- 
clarar que,  tendo  o  Governo  Federal  resolvido  pelo  Decreto  n." 
19.688  de  onze  de  fevereiro  de  1931,  a  compra  do  café  a  que 
se  referia  este  decreto,  vinha  declarar  que  concordava  com  a 
execução  da  operação,  attendendo  a  que  a  mesma  fôra  resolvida 
no  exclusivo  interesse  dos  productores,  sendo  aquella  forma  dada 
para  tornar  possivel  a  retenção  do  stock  e  sua  gradual  distri- 
buição, sem  prejuizo  das  cotações  vigentes  do  producto.  O 
Governo  Federal  renunciara  a  qualquer  beneficio  que  lhe  trou- 
xesse a  operação,  e  como  compensação  porém  para  fazer  face 
ás  despezas,  ficaria  com  direito  de  deduzir  do  preço  do  café 
vendido;  a)  o  capital  empregado;  b)  os  juros  desse  capital,  á 
taxa  de  seis  por  cento;  c)  as  despezas  realizadas  com  a  operação. 
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O  Estado  de  S .  Paulo,  por  seu  lado,  obrigava-se :  a)  a 
concorrer  para  a  compra  do  café  caucionado  ao  Banco  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  com  a  quantia  igual  á  importância  total  da 
caução;  b)  a  não  cobrar  juros  sobre  tal  importância;  c)  a 
fornecer  os  armazéns  necessários  à  conservação  do  stock  re- 
tido ;  d)  a  facilitar  por  todas  as  formas  a  seu  alcance,  a  exe- 
cução completa  da  operação  nos  moldes  traçados  pelo  Decreto 
n."  19.688. 

Declarou  o  Consultor  da  Fazenda  Publica,  que,  em  nome 
e  por  parte  da  Fazenda  Nacional  e  por  ella,  autorizado  por 
portaria  do  Ministro  da  Fazenda,  daquella  data,  acceitava  as 
condições  do  termo,  que  seria  assignado  por  todas  as  partes  e 
as  testemunhas  convocadas  para  tal  fim. 

Foi  o  decreto  de  11  de  fevereiro  de  1931  regulamentado  e 
parcialmente  modificado  pelo  de  16  de  maio  seguinte  a  determi- 
nar que  a  acquisiçâo  de  café  se  faria  pela  transferencia  ao  Go- 
verno Federal  dos  conhecimento  ferroviários,  ou  dos  certifica- 
dos do  deposito  observadas  as  disposições  do  novo  regulamento 
quanto  á  sua  classificação. 

A  compra  do  café  caucionado  ao  Banco  do  Estado  de  São 
Paulo  far-se-ia  por  instrumento  particular  de  compra  e  venda, 
com  a  sua  acquiescencia,  recebendo  o  proprietário  a  differença 
entre  a  importância  de  sua  divida  e  o  preço  estabelecido,  conti- 
nuando o  restante  por  conta  do  Banco  do  Estado,  sem  ónus 
algum  para  a  União. 

Os  conhecimentos  respectivos  continuariam  em  poder  dos 
respectivos  detentores,  sendo  entregues  ao  Governo  Federal, 
pelo  Banco  do  Estado,  á  proporção  que  fossem  liberados,  de 
accordo  com  as  clausulas  do  contracto  de  empréstimo  vinte  mi- 
lhões esterlinos.  Os  ónus  e  responsabilidades  deste  empréstimo 
continuariam  exclusivamente  a  cargo  dos  seus  originários  deve- 
dores, sem  nenhuma  responsabilidade  da  União. 

A  acquisiçâo  far-se-ia  sem  outros  encargos  para  o  Governo 
Federai,  além  dos  indicados  na  tabela  de  classificação  a  ser  or- 
ganisada  pelos  institutos. 

As  despesas  de  tiragem  de  amostras,  remoção  de  pilhas, 
concerto  e  substituição  de  saccaria  e  as  de  classificação,  corre- 
riam por  conta  de  urna  taxa  de  $500  por  sacca  a  ser  paga  pelo 
detentor  do  conhecimento  ferroviário,  no  acto  do  pagamento. 

Os  portadores  de  conhecimentos  ou  certificados  de  depo- 
sito representativos  de  café  armazenado  em  reguladores  ou  ar- 
mazéns geraes  que  já  houvessem  pago  os  respectivos  fretes  e 
taxas  de  1$000  ouro,  seriam  reemiDolsados  dessas  importâncias 
no  acto  do  pagamento  das  faturas,  mediante  apresentação  dos- 
documentos  comprobatórios  daquellas  despesas. 
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A  armazenagem  do  café  adquirido,  enquanto  conviesse  ao 
Governo  Federal,  continuaria  nos  armazéns  reguladores  por 
conta  dos  institutos  e  sem  outros  ónus  para  o  Governo,  além  dos 
de  conservação  e  seguro  dos  stocks  respeitando-se  os  compro- 
missos contractuaes  existentes. 

Poderia  o  Governo  confiar  aos  Estados  interessados  os 
:serviços  de  fiscalização  assim  como  da  conservação  e  escoamento 
do  stock  retido  e  da  venda  da  quota  annual  do  café  caucionado, 
eni  virtude  do  empréstimo  de  S.  Paulo. 

No  interesse  da  boa  liquidação  do  café  comprado,  o  Go- 
verno Federal  daria  opportunamente,  instrucções  aos  Estados, 
onde  houvesse  stock  retido,  no  sentido  de  se  substituir  por  quan- 
tidade igual  da  safra  recente,  o  café  cuja  entrada  nas  estradas 
de  ferro  ou  nos  armazéns  datasse  de  mais  de  tres  annos;  afim 
de  serem  beneficiados,  na  medida  do  possível  os  lotes  de  café 
cujo  typo  poudesse  ser  melhorado,  ou  cuja  qualidade  alcançasse 
preferencia  no  mercado. 

Do  café  adquirido  em  São  Paulo  vender-se-iam  mensalmente 
112.500  saccas,  de  accordo  com  o  contracto  do  empréstimo  de 
£  20.000.000.000,  só  se  augmentando  tal  quantidade  quando, 
por  deficiência  da  safra  corrente,  òu  por  maior  procura  do 
consumo,  o  mercado  pedisse  supprimento  superior  ao  estabe- 
lecimento pelo  Decreto  de  11  de  fevereiro  agora  regulamentado. 

O  café  adquirido  em  outros  Estados  seria  liquidado  depois 
de  terminada  a  venda  do  café  penhorado,  em  virtude  do  emprés- 
timo de  20  milhões  esterlinos. 

O  café  vendido  ao  Gpverno  seria  liberado  pela  ordem  chro- 
nologica  dos  despachos,  denti-o  das  quotas  minimas  annuais  de 
um  decimo  do  stock  verificado  a  30  de  junho  de  1931,  assegu- 
rando-se  aos  seus  proprietários  o  direito  de  substituição  de  uma 
safra  por  outra. 

Os  possuidores  de  café  que  não  desejassem  vende-lo  ao  Go- 
verno deveriam  fazer  a  tal  respeito  declaração  expressa  até 
30  de  junho  de  1931. 

A  partir  de  1.°  de  julho  de  1931,  as  safias  entrariam  nos 
portos  com  a  única  restricção  de  não  excederem  as  entradas 
mensais  de  1/24  da  estimativa  da  safra  então  iniciada  e  da  im- 
mediatamente  seguinte. 

Para  o  effeito  da  fixação  dessa  quota,  seriam  effectuadas 
as  avaliações  para  cada  safra  em  tres  épocas ;  depois  da  ultima 
f lorada  para  calculo  provável  eni  março  e  abril ;  em  outubro  para 
correção  ou  confirmação  de  cálculos.  Durante  cinco  annos,  a 
partir  de  1.°  de  julho  de  1931,  as  novas  plantações  em  todo  o 
território  nacional  ficariam  sujeitas  ao  imposto  annual  de  1$000 
.por  cafeeiro. 
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As  replantas  não  seriam,  porem,  consideradas  plantações 
novas  quer  quando  nos  talhões  substituídos,  quer  quando  em 
terras  à  parte  dentro  da  mesma  propriedade,  uma  vez  que  se 
verificasse  o  arrancamento  ou  inutilisações  de  cafeeiros  velhos, 
em  numero  correspondente.  Aos  Estados  productores  cujas 
plantações  não  houvessem  attingido  50.000.000  de  cafeeiros  re- 
salvava-se  o  direito  de  completarem  tal  limite,  independente- 
mente, do  pagamento  do  imposto  de  1$000  por  pé. 

A  contribuição  em  espécie,  a  que  se  referia  o  decreto  de 
11  de  fevereiro  ficaria  durante  os  quatro  annos,  substituída 
por  taxa  correspondente  a  dez  shillings  por  sacca  destinada  a 
ser  applicada  integralmente  na  compra  de  café  para  eliminação. 

Nenhuma  licença  para  exportação,  em  qualquer  porto  do 
paiz  seria  expedida  pelas  alfandegas  sem  a  exhibição  da  prova 
do  pagamento.  Poderia  esta  taxa  ser  alterada  ou  suprimida  por 
deliberação  do  Conselho  Nacional  do  Café  devidamente  appro- 
vada  pelo  Governo. 

Ficavam  ratificados  os  actos  praticados  anteriormente  por 
deHberação  dos  Estados  interessados  ou  do  anterior  "Conselho 
dos  Estados  Cafeeiros"  não  só  no  que  dissessem  respeito  á  arre- 
cadação da  taxa,  como  no  que  se  referissem  á  organização  dos 
respectivos  serviços. 

O  pagamento  da  taxa  seria  effectuado  nas  repartições  ar- 
recadadoras designadas  pelo  Conselho,  ficando  a  seu  producto 
á  disposição  do  mesmo  Conselho  para  o  destino  previsto. 

Do  café  comprado  reservar-se-iam  cada  anno,  cem  mil  sac- 
cas  do  typo  mais  apropriado,  afim  de  serem  exportadas  pelo 
Instituto  de  Café  de  S.  Paulo,  para  fins  de  propaganda  e  con- 
quista de  novos  mercados.  Para  o  serviço  de  tiragem  de  amos- 
tra, classificação  e  pagamento  de  café,  seriam  expedidas  íns- 
trucções  pelos  institutos  encarregados  com  previa  approvação 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Ficavam  suspensos  os  despachos  de  café  do  interior  para 
os  portos  de  exportação,  no  período  comprehendido  entre  l.°  e 
30  de  junho  de  1931,  excepto  os  do  café  despolpado,  de  cor 
firme,  azulada  ou  verde  não  inferior  ao  typo  3,  ou  do  café 
destinado  a  substituições. 

O  Governo  Federal  nomearia  delegados  do  Ministério  da 
Fazenda  junto  aos  Institutos  dos  Estados,  para  acompanharem 
a  execução  dos  serviços  previstos  no  regulamento  a  entrar  em 
vigor . 

Caberia  a  estes  delegados  receberem  todas  as  contas,  factu- 
ras e  documentos  re}ativos  ás  operações  feitas,  podendo  solicitar 
revisões  de  classificação  e  tomar,  em  geral  as  medidas  que  en- 
tendessem necessárias  á  defesa  dos  direitos  da  União. 
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O  Conselho  Nacional  do  Caí é  seria  .o  mesmo  constituido 
pelo  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros  a  24  de  abril  de  1930, 
reconhecido  com  a  qualidade,  composição  e  attribuições  que  lhe 
havia  estabelecido  o  Convénio.  Presidiria-o  itm  delegado  espe- 
cial do  Governo  Federal.  Entre  as  attribuições  do  Conselho 
incluia-se  a  de  unificar  os  methodos  e  normas  seguidas  pelos 
diversos  Estados  productores  para  melhor  exercido  dos  ser- 
viços da  defesa. 

Ficavam  ratificados  os  actos  antcriomente  praticados  por 
deliberação  dos  Estados  interessados  ou  do  anterior  Conselho 
dos  Estados  Cafeeiros  não  só  no  que  diziam  respeito  á  arreca- 
dação da  taxa,  como  á  organisação  dos  serviços  respectivos  e 
a  nomeação  dos  funccionarios  a  estes  affectos. 

O  decreto  n."  4.916  de  3  de  março  de  1931  modificou  o 
Regulamento  e  o  Regimento  Interno  da  Bolsa  Official  de  Café 
de  Santos. 

As  principaes  providencias  estatuíam : 

Para  entrega  de  café  vendido  a  termo  somente  seriam  ex- 
pedidos certificados  de  cafés  moles,  não  sendo  permittida  a  en- 
trega de  húmidos,  mal  seccos  deteriorados  ou  chuvados. 

Para  as  operações  a  termo  f  ixar-se-iam  cotações  de  4  mezes . 

Os  negócios  realizados  na  Bolsa  seriam  afixados  na  taboa, 
especificando-se  a  quantidade,  qualidade,  typo  e  preços,  não  po- 
dendo haver,  em  cada  pregão,  oscilação  maior  de  quinhentos  réis 
($500)  de  modo  que  no  total  não  baixasse  ou  subisse  de  mil 
réis  por  dia. 

Na  composição  dos  lotes  submettidos  á  classificação  para 
entrega  effectiva  de  cafés  vendidos  a  termo,  só  poderiam  entrar 
os  typos  de  2  a  5,  admittindo-se  também  100  saccas  de  typo  5-25, 
uma  vez  que  o  termo  médio  da  classificação  não  fosse  inferior 
ao  typo  5. 

O  decreto  n."  4.936  de  18  de  março  de  1931  abriu  um  cré- 
dito especial  de  350.000  contos  e  autorisou  a  emissão  de  obri- 
gações até  a  mesma  importância,  para  auxilio  á  lavoura  e  ao 
commercio  de  café. 

A  razão  de  20$000  (vinte  mil  réis),  por  sacca  adquirida  pelo 
Groverno  Federal,  nos  termos  do  Decreto  n."  19.688,  dc  11  de 
fevereiro  ultimo,  seria  tal  auxilio. 

Para  tal  fim  emittiria  o  Thesouro  obrigações  ao  portador 
até  o  limite  do  crédito  aberto. 

As  obrigações  de  emissão  ao  par,  venceriam  juros  de  6% 
ao  anno,  pagáveis  por  semestres  vencidos,  a  partir  de  1."  de  ou- 
tubro de  1931,  constando  dos  seguintes  valores:  15.000  de 
10:000$,  30.000  de  5:000$,  40.000  de  1 :000$,  16.000  de  500$, 
9.500  de  200$  e  5.000  de  20$000. 
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Os  portadores  de  conhecimentos  de  cafés  da  safra  de  1929, 
não  comprados  pelo  Governo  Federal  por  inferiores  ao  typo  8, 
que  quizessem  transferi-los  ao  Governo  do  Estado,  poderiam 
faze-lo  recebendo  uma  indemnização  de  30$000  no  máximo,  por 
sacca,  em  dinheiro,  mas  20$0C)0,  lambem  por  sacca,  em  obri- 
gações da  emissão. 

Para  os  typos  8/9  inclusive  o  sacco  vazio  —  50$(XX).  30$000 
em  dinheiro  e  o  resto  em  titulos. 

Para  escolhíis.  40$000,  sendo  20|(X)0  em  dinheiro  e  o  resto 
em  titulos. 

Taes  lotes  seriam  destruidos  pelo  Governo,  podendo,  en- 
tretanto, ser  utilizados  para  os  ef feitos  do  Decreto  de  11  de 
fevereiro  de  1931. 

Não  dariam  direito  a  qualquer  indemnização  palhas,  de- 
triçtos  e  cafés  estragados. 

O  decreto  n."  5.033  de  22  de  maio  de  1931,  do  interventor 
federal  em  S.  Paulo,  coronel  João  Alberto  Lins  de  Barros  deu 
novo  regulamento  official  á  Bolsa  Official  de  Café  de  Santos. 

Dentre  os  seus  principaes  dispositivos  destacavam-se : 

Nas  operações  realizadas  na  Bolsa,  não  poderiam  apresen- 
tar-se  individualmente,  como  comprador  e  vendedor,  dois  sócios 
da  mesma  firma. 

Nenhuma  operação  a  termo  poderia  ser  effectuada  fóra  da 
Bolsa  Official  e  nem  em  outras  horas  além  das  marcadas  para 
as  suas  reuniões. 

A  Bolsa  realizaria  suas  reuniões  todos  os  dias  úteis  ás  10 
e  meia  e  ás  15  e  meia  horas,  excepto  aos  sabbados,  em  que  ape- 
nas realizaria  a  das  10  e  meia. 

Este  horário  não  poderia  ser  alterado  ou  modificado  pela 
Cainara  Syndical,  á  qual  também  não  era  facultado  deixar  de 
realizar  essas  reuniões  senão  aos  domingos  e  dias  feriados,  em 
que  o  commercio  estivesse  fechado. 

Nessas  reuniões  seriam  fixadas  as  cotações  de  preço  do 
café  e  effectuadas  as  operações  de  compra  e  venda. 

Para  as  operações  a  termo  fixar-se-iam  cotações  de  qua- 
tro mezes. 

Estas  cotações  seriam  de  dois  typos  de  café,  a  saber : 

typo  4,  de  accordo  com  o  denominado  contracto  A; 

typo  6,  de  accordo  com  o  denominado  contracto  B. 

Os  negócios  realizados  na  Bolsa,  seriam  afixados  na  taboa, 
especificando-se  a  quantidade,  typo  e  preço,  não  podendo  haver, 
em  cada  pregão,  oscilação  maior  de  quinhentos  réis  ($500) , 
de  modo  que  não  subisse  ou  baixasse  de  mil  réis  por  dia. 

Largamente  tratou  o  novo  regulamento  da  Camara  Syn- 
dical de  Correctores  e  suas  funcções  de  Conselho  Consultivo, 


422 


AF  F  ON  S  O     DF     F  .     T  AU  N  AY 


das  attribuições  do  Presidente  da  Bolsa  e  suas  attribuições,  dos 
corretores  e  seus  representantes  para  o  exercício  do  cargo 
e  funcções,  das  responsabilidades  suas  e  de  seus  propostos,  e  pe- 
nalidades que  lhes  caberiam. 

Tratou  da  comissão  de  peritos  classificadores  em  relação 
aos  contractos  A  e  B. 

Na  composição  dos  lotes  submettidos  á  classificação  para 
entrega  deveriam  entrar  os  typos  de  2  a  5,  admittindo-se  tam- 
bém cem  saccas  de  typo  5-25,  uma  vez  que  a  média  da  classi- 
ficação não  fosse  inferior  ao  typo  5,  e  se  tratasse  de  cafés  mo- 
les, sendo  permittida  a  entrega  de  cafés  húmidos,  mal  seccos, 
deteriorados  ou  chuvados. 

No  contracto  B  só  poderiam  entrar  os  cafés  de  typos  4  a 
8,  sem  discriminação  uma  vez  que  a  média  da  classificação,  va- 
riasse entre  quinze  pontos  acima  ou  aíaaixo  do  typo  6,  excluindo- 
se  os  cafés  húmidos  ou  visivelmente  mal  seccos. 

A  classificação  consistiria  na  determinação  do  numero  de 
pontos,  no  valor  de  vinte  réis  ($020),  cada  um,  acima  ou  abaixo 
de  cada  typo  da  Bolsa  de  Santos,  fixado  segundo  a  praxe  da 
Associação  Commercial  de  Santos. 

A  differença  de  typos,  no  contracto  A,  era  de  vinte  e  cinco 
pontos  do  typo  3  para  o  typo  quatro,  e  cincoenta  do  4  para  o  5. 

A  differença  de  typos  no  contracto  B,  seria  de  sessenta  pon- 
tos do  typo  4  para  o  5,  de  trinta  do  5  para  o  6,  de  trinta  do 
6  para  o  7,  e  de  oitenta  do  7  para  o  8. 

Em  ambos  os  contractos  os  peritos  fariam  a  classificação 
em  cifras  redondas  de  cinco  pontos. 

A  classificação  por  qualidade  a  ser  feita  em  48  horas,  con- 
sistiria na  descripção  minuciosa  do  café,  especificando  a  côr,  es- 
tylo,  torração,  typo,  fava  e  declarando-se  se  o  café  era  mole, 
duro,  mal  secco  ou  deteriorado. 

Por  base  do  café  disponível  entender-se-ia  o  preço  pelo 
qual  se  podia  negociar  o  typo  4,  mole  sem  outra  descripção. 

A  base  desses  cafés  seria  dada,  nos  dias  em  que  funcio- 
nasse a  Bolsa,  por  um  representante  do  Instituto  do  Café,  de- 
signado pelo  Secretario  da  Fazenda,  depois  de  haver  recebido 
de  uma  commissão  composta  de  quatro  membros,  escolhidos  de 
4  em  4  mezes  pelo  Secretário  da  Fazenda  entre  commerciantes 
e  corretores,  as  informações  escriptas  do  preço  e  estado  do 
mercado  de  cada  dia. 

De  2  de  junho  de  1931  foi  o  novo  regulamento  das  entra- 
das de  café  nos  portos  e  mercados  intermediários  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

A  acção  interventora  do  Instituto  de  Café  para  tornar  ef- 
f ectiva  a  regularização,  abrangeria : 
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As  expedições  nas  estações  ferroviárias  que  serviam  as 
zonas  cafeeiras; 

as  entradas  nos  pontos  de  limitação ; 

a  fiscalização  e  inspecção  dos  armazen:,  reguladores  c  dos 
que  viessem  a  ser  consíruidos  ou  arrendados. 

Fixaria  o  Instituto  a  quota  máxima  diária  das  entradas  de 
café  no  porto  de  Santos,  estendendo  esta  providencia  aos  de- 
mais portos  e  pontos  do  Estado,  sempre  que  julgasse  necessário . 

As  entradas  em  Santos  e  Rio-Maritima  obedeceriam  á  or- 
dem ascendente  das  séries  dos  despachos  effectuados  para  cada 
um  destes  destinos  e  nos  demais  pontos  de  limitação,  á  ordem 
determinada  pelo  Instituto. 

Faria  o  Instituto,  até  30  de  abril  de  cada  aiino.  a  avalia- 
ção da  safra  pendente  e  a  estimativa  da  seguinte,  tendo  em  vista : 

Os  elementos  estatisticos  das  estradas  de  ferro,  relativos  á 
expedição  em  cada  estação  e  de  cada  remettente.  mediante  re- 
quisição do  Instituto; 

As  informações  dos  interessados,  prestadas  mediante  re- 
quisição do  Instituto. 

As  observações  directas  obtidas  por  intermédio  dos  avaliado- 
res do  Instituto. 

Estabelecer-se-iam  as  quotas  máximas  (liarias  de  cada  es- 
trada tornando-se  obrigatória  a  inscripção  dos  productores,  pois 
a  ninguém  seria  permittido  despachar  café  nas  estradas  de  ferro 
se  não  estivesse  regularmente  inscripto,  declarando-se  o  nome 
das  propriedades  e  indicação  dos  respectivos  municípios ;  o  nu- 
mero de  cafeeiros  existentes  em  cada  propriedade,  produzindo  e 
não  produzindo;  a  estimativa  da  colheita  provável,  no  anno 
agrícola  que  se  seguira  á  data  da  inscripção,  assim  como  das 
quantidadyes  colhidas  anteriormente,  ainda  não  entregues  ás 
estradas  de  ferro,  a  producção  nos  tres  últimos  anos  designação 
da  estação  em  que  deveriam  ser  effectuados  os  despachos  da 
producção  de  cada  propriedade. 

Uma  portaria  de  10  de  junho  de  1931  do  Ministério  do 
Trabalho  assignado  pelo  titular  da  pasta,  Dr.  Lindolpho  CoUor, 
prohibiu  o  commercio  de  exportação  e  transporte  de  café  in- 
ferior ao  typo  8  revogando  a  permissão  decorrente  do  aviso  de 
1."  de  setembro  de  1930,  do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, referente  á  sahida  normal  dos  cafés  de  qualidade  inferior 
ao  typo  8  e  das  escolhas,  existentes  em  31  de  agosto  de  1930 
nos  differentes  armazéns  reguladores  autorisados  e  nas  estra- 
das de  ferro,  contanto  que  os  consignatários  da  mercadoria  se 
obrigassem  mediante  termo  de  responsabilidade,  a  melhorar  ou 
transformar  dentro  de  oito  dias,  os  referidos  cafés-  pelo  rebe- 
neficiamento,  ventilação,  catação  ou  liga . 
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Muito  embora  nenhum  prazo  tivesse  sido  estabelecido  para 
a  libertação  de  taes  cafés,  o  prazo  decorrido  de  então  devia  ser 
julgado  mais  do  que  sufficiente.  correspondendo  por  certo,  ao 
máximo  de  tolerância  cabivel  no  caso;  dahi  portanto  a  perfeita 
justificação  de  medida  recém  tomada. 

Deveriam  ser  rigorosamente  applicadas  as  disposições  do 
Decreto  de  27  de  agosto  de  1930,  que  prohibira  em  todo  o  paiz, 
sob  pena  de  multa,  apprehensão  e  inutilização,  o  transporte,  o 
commercio  e  a  exportação  de  café  inferior  ao  typo  8.  bem  como 
a  venda,  exposição  ou  entrega  ao  consumo  publico,  sob  qualquer 
forma,  de  café  em  grão  ou  em  pó  que  não  se  encontrasse  em 
estado  de  perfeita  conservação  e  absoluta  pureza. 

Estatuía  a  nova  medida  que  os  cafés  julgados  inferiores 
ao  typo  8,  de  accordo  com  a  classificação  estabelecida  pelas  Ins- 
Iriicções  de  1."  de  setembro  de  1930.  fossem  entregues  á  Saúde 
J'nblica  para  a  respectiva  inutilização. 

As  partidas  chegadas  ao  Rio  de  Janeiro,  de  quaisquer  pro- 
cedências, só  poderiam  ser  entregues  aos  consignatários  depois 
de  devidamente  classificadas  por  technicos  do  Ministério  do 
Trabalho . 

Pelode  creto  de  11  de  junho  de  1931  o  Chefe  do  Governo 
Provisório  transferiu  ao  Gínselho  Nacional  de  Café  o  serviço 
de  liberação  tendo  em  vista  o  decreto  de  16  de  maio  anterior 
que  ao  Conselho  conferia  a  attribuição  de  unificar  os  metho- 
dos  e  normas  seguidos  pelos  diversos  Estados  productores,  para 
melhor  execução  dos  serviços  da  defesa.  Attendendo  á  solicita- 
ção do  próprio  Conselho  transferiu  do  Ministério  do  Trabalho, 
Industria  e  Commercio  para  o  Conselho  Nacional  do  Café  os 
serviços  de  liberação  para  o  mercado. 

Ao  Conselho  caberia  a  execução  do  Decreto  de  27  de 
agosto  de  1930,  expedido  em  virtude  de  autorização  contida  no 
Decreto  legislativo  de  14  de  Dezembro  de  1927. 

O  decreto  5.137  de  24  de  julho  de  1931  alterou  o  disposto 
pelo  seu  anterior  4.815  de  6  de  janeiro  do  mesmo  anno,  reconhe- 
cendo que  o  Instituto  de  Café  do  Estado  de  S.  Paulo  era  pessoa 
juridica,  de  direito  privado,  com  sede  e  foro  na  Capital  do  Es- 
tado e  com  duração  de  prazo  indeterminado.  Tinha  por  fim  de- 
fender os  interesses  geraes  dos  productores  de  café  do  Estado 
(ie  S.  Paulo  e  melhorar-lhes  as  condições. 

Seria  dirigido  por  um  Conselho  Director  composto  de  seis 
membros,  todos  brasileiros  natos,  com  mandato  por  tres  annos, 
cinco  lavradores  de  café  e  um  representante  do  commercio  de 
Santos . 

Nomearia  o  governo,  para  acompanhar  a  actuação  do  Con- 
selho, um  delegado  que  poderia  assistir  a  todas  as  suas  reuniões 
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e  coín  o  direito  de  veto,  nos  casos  previstos  de  operações  de  cré- 
dito, com  empenho  da  taxa  ouro,  ou  outros  valores  do  seu  patri- 
mónio, alienação  de  bens  imóveis  do  património;  "accordos"  ou 
"convénios"  necessários  á  defesa  do  café,  quer  com  o  Go- 
verno da  Republica,  quer  com  os  dos  Estados,  quer  com  ins- 
tituições nacionaes  ou  estrangeiras,  attribuições  estas,  aliás,  da 
competência  do  Instituto,  mediante  previa  autorisação  do  go- 
verno estadual. 

EHscriminar-se-ia  o  que  constituia  o  património  do  Insti- 
tuto, como  se  faria  a  cobrança  das  taxas,  etc,  sendo  os  novos 
estatutos  approvados  pelo  decreto  5.138  de  30  de  julho  de  1931 . 

Longos  artigos  discriminaram  as  particularidades  relativas 
á  organisação  do  Instituto  e  sua  direcção,  competência  dos  Con- 
selhos Director  e  Fiscal,  dos  eleitores  da  Delegação  Eleitoral, 
processo  de  eleição  desta,  apuração  de  eleições  commissões  mu- 
nicipaes,  inscripção  de  lavradores,  cobrança  de  taxa  ouro . 

Seriam  eleitores  da  Delegação  Eleitoral  dos  representan- 
tes da  Lavoura  os  lavradores,  sem  distincção  de  sexo,  proprie- 
tários de,  pelo  menos  20.000  cafeeiros  em  producção,  e  devida- 
mente inscriptos  no  registro  do  Instituto;  as  firmas,  empre- 
sas ou  companhias  nas  mesmas  condições. 

Cada  eleitor  disporia,  cumulativamente  ou  não,  de  tantos 
votos  quantos  os  múltiplos  de  20.000  cafeeiros  que  possuísse  em 
producção,  desprezadas  as  fracções. 

O  representante  da  praça  de  Santos  no  Conselho  Director  e 
o  supplente  seriam  eleitos  por  commerciantes  de  café,  sócios 
da  Associação  Commercial,  na  séde  da  mesma  e  por  escrutínio 
secreto,  respeitadas  as  seguintes  condições: 

cada  commerciante,  firma,  empresa  ou  companhia  de  café 
da  praça  de  Santos  teria  um  voto. 

Longamente  se  explicou  como  correria  o  processo  eleitoral 
relativo  ás  Delegações  da  lavoura  e  da  praça  de  Santos,  attri- 
buições das  commissões  municipaes,  em  todos  os  municípios  ca- 
feeiros do  Estado,  composta  de  cinco  membros,  pertencentes  á 
lavoura  do  Município,  com  funções  de  representante  do  Insti- 
tuto, inscripção  de  lavradores,  património  do  Instituto,  suas 
secções  e  serviços,  cobrança  de  taxa  ouro,  etc. 

O  decreto  de  22  de  setembro  de  1931  (20.427)  trouxe 
entre  os  seus  considerandos  que  já  o  seu  antecessor  de  16  de 
maio  do  mesmo  anno  estabelecera  uma  taxa  substitutiva  do  im- 
posto em  esp^ie  correspondendo  a  10  shillings  por  sacca  de 
café  sendo  que  a  cobrança  em  moeda  estrangeira  tinha  por  fim, 
praticamente,  dar  á  taxa  o  valor  não  sujeito  á  avaliação.  Assim 
a  referencia  a  um  sub  múltiplo  da  libra  deveria  ser  comple- 
tada pela  fixação  do  valor  em  ouro  desta .  Destarte  para  o  cal- 
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culo  da  taxa  instituída  pelo  Decreto  de  15  de  maio  de  1931,  a 
libra  seria  calculada  em  ouro,  isto  é,  pelo  seu  equivalente  em  dol- 
lars  —  4-86. 

Novo  regulamento  das  entradas  de  café  nos  portos  e  mer 
cados  intermediários  do  Estado  de  S.  Paulo  foi  dado  em  de- 
zembro de  1931  pelo  então  interventor  federal  em  S.  Paulo, 
Coronel  Manuel  Rabello,  sendo  por  decreto  de  31  do  mesmo 
mez  reduzido  de  350.000  contos  de  reis  a  161.417  o  total  da 
emissão  das  obrigações  do  auxilio  á  Lavoura  e  commercio  de 
café. 

Pela  circular  n."  36  de  1."  de  dezembro  de  1931  deu  o  Con- 
selho Nacional  do  Café  instrucções  sobre  a  arrecadação  da  taxa 
de  15  shillings  tendo  em  vista  determinar  uma  uniformisação 
por  todas  as  suas  agencias. 

A  arrecadação  deveria  ser  feita  em  uma  só  guia  segundo 
a  pauta  quinzenal  determinada  pelo  Conselho  e  como  se  vinha 
fazendo  com  a  taxa  de  10  shillings. 

Pagariam  os  exportadores  as  importâncias  das  novas  guias 
no  Banco  do  Brasil  segundo  se  fazia  com  as  de  10  shillings. 

No  fim  de  cada  dia,  apurada  a  arrecadação,  as  Agencias  do 
Banco  do  Bi-asil  creditariam  uma  terça  parte  5  shillings,  a  uma 
nova  conta  do  Conselho  com  o  aditivo  "Conta  de  Cambiaes", 
e  o  resto  á  conta  do  Conselho  já  existente,  na  qual  continuariam 
também  a  ser  creditadas  as  arrecadações  da  taxa  de  10  shillings. 

As  Agencias  de  Conselho  debitariam  ao  Banco  do  Brasil  — 
"Contas  de  Cambiaes"  e  creditando  a  uma  nova  conta  "Taxa 
especial  de  5  shillings"  a  terça  parte  correspondente  a  5  shillings 
e  lançariam  o  resto  a  debito  da  atual  conta  do  Banco  do  Brasi! 
e  credito  da  vigente  conta  "Taxa  especial  de  10  shillings". 

As  Agencias  do  Banco  do  Brasil,  todos  os  sabbados,  trans- 
feririam para  sua  matriz,  no  Rio  de  Janeiro,  o  saldo  da  Conta 
de  cambiaes  do  Conselho,  mediante  aviso  ficando  a  referida 
conta  semanalmente  encerrada. 

A  24  de  março  de  1932  dava  o  Conselho  instrucções  para 
melhor  execução  do  serviço  de  arrecadação  das  taxas  de  15  e 
10  shillings. 

Deveriam  ser  desprezadas  as  frações  de  100  reis,  quando 
não  attingissem  a  -50  reis;  consideradas  como  1(X)  reis  as  fra- 
ções excedentes  de  50  reis  inclusive. 

Pelo  aviso  533-C  Bis  do  Ministério  da  Viação  regulou-se  o 
transporte  dos  cafés  interiores  ao  typo  8. 

Estes  e  as  escolhas  existentes  em  31  de  agosto  de  1930 
nos  diferentes  Annazens  Reguladores  teriam  saida  normal,  quan- 
do liberados,  contanto  que  os  seus  consignatários  se  obrigassem 
a  melhorar  ou  transformar  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  as 
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escolhas  e  as  partidas  inferiores  ao  tipo  8,  que  fizessem  parte  do 
lote  liberado,  mediante  rebeneficiamento  ventilação,  catação  ou 
liga  sendo  a  sua  retirada  feita  após  a  assinatura  de  termo  de 
responsabilidade . 

O  café  transportado  pela  Central  do  Brasil,  ou  por  ela  ar- 
mazenado, só  poderia  ser  entregue  aos  consignatários  mediante 
furação  de  cada  saco  e  classificação  para  o  effeito  da  fiscalisação 
do  café  e  da  escolha,  nos  termos  legaes. 

A  fiscalização  do  beneficiamento  ou  da  transformação  de 
todo  café  inferior  a  8  e  das  escolhas,  seria  a  partir  de  l."  de 
setembro,  exercida,  pelas  autoridades  sanitárias  competentes, 
devendo  as  controvérsias  ser  resolvidas  pela  classificação  official 
da  Junta  de  Corretores  de  Mercadorias  do  Distrito  Federal. 

Todos  os  Armazéns  encarregados  de  entrega  de  cafés  li- 
berados, remetteriam  ás  autoridades  fiscais :  Gabinete  do  Minis- 
tério da  Viação  e  Presidente  da  Junta  de  Corretores,  a  relação 
dos  termos  de  responsabilidade  indicando  a  quantidade  de  es- 
colhas ou  de  café  inferior  ao  tipo  8,  existente  nas  remessas . 

Pelo  decreto  de  17  de  junho  de  1931  o  Governo  Provisório 
reduziu  o  imposto  de  operações  a  termo  sobre  o  café  e  assucar, 
a  cem  reis  por  saca,  imposto  arrecadado  por  meio  de  selo  adhesivo. 


CAPITULO  XXVII 

A  Conferencia  dos  Estados  Cafeeiros  em  ahril  de  1931  — 
Estudo  da  situação  —  Sugestões  e  deliberações  —  Petição 
ao  Ministro  da  Fazenda  sobre  a  taxa  do  café  —  Creação 
de  taxa  especial  de  exportação 

A  20  de  abril  de  1931,  reuniram-se  no  Rio  de  Janeiro,  re- 
presentantes de  S.  Paulo,  Minas  Gíeraes,  Paraná,  Espirito  Santo 
f  Rio  de  Janeiro,  convocados  pelo  Governo  do  Estado  de  S . 
Paulo,  para  o  íini  de  estudarem  e  adoptarem  medidas  tendentes 
a  resolver  as  dif  ficuldades  em  que  se  debatiam  a  lavoura  e  o  com- 
mercio  de  café. 

Compareceram  á  primeira  reunião  os  Srs.  Drs.  Marcos 
de  Souza  Dantas,  Theodoro  Quartim  Barbosa,  Antonio  M .  Alves 
de  Lima,  Thadeu  Nogueira  e  Pedro  Siqueira  Campos,  represen- 
tantes de  S .  Paulo,  Drs .  Jacques  Maciel  e  Mauro  Roquette  Pin- 
to, de  Minas  Geraes ;  Dr.  Oliveira  Franco  do  Paraná;  Dr.  Ma- 
noel Lopes  Pinmenta,  do  Espirito  Santo,  e  Drs.  Vicente  de  Mo- 
raes e  Jonatas  Botelho  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  Secretario  da  Fazenda  de 
S .  Paulo,  agradeceu  o  comparecimento  das  delegações  dos  Es- 
tados, justificando  a  ausência,  por  motivo  imperioso,  do  Coro- 
nel João  Alberto  Lins  de  Barros,  Interventor  Federal  no  Es- 
tado de  S .  Paulo,  que  annunciou  viria  comtudo  presidir  ás  re- 
ríniões  seguintes. 

A  reunião  se  tornara  necessária  observou  em  vista  do  agra- 
vamento das  condições  económicas  geraes,  impondo  a  adopção 
immediata  de  medidas  de  emergência,  dada  a  agudeza  da  crise, 
e  de  outras  de  caracter  definitivo  e  duradouras,  pleiteadas  de  há 
muito  por  forte  corrente  de  opinião  na  lavoura  e  no  commercio, 
como  fossem  a  revisão  das  tarifas  alfandegarias,  a  aboHção  dos 
impostos  inter-estaduaes  e  a  reducção  de  fretes  ferroviários  e 
marítimos,  a  organização  do  cooperativismo  e  o  alargamento  do 
consumo  pela  propaganda.  Parecia  a  continuação  do  "statu  quo", 
fonduzir  a  resultados  funestissimos  ao  paiz. 
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Cahiam  os  preços  dia  a  dia,  produzindo  sempre  menor  quan- 
tidade de  ouro,  causa  principal  da  debilidade  cambial. 

Não  pretendia  o  Estado  de  S .  Paulo  impor  quaesquer  me- 
didas ou  execução  de  qualquer  plano.  Consciente,  porém,  da 
gravidade  da  situação  da  urgência  de  se  traçar  um  plano  geral 
de  acção  capaz  de  melhorar  as  condições  económicas  do  Estado 
e  do  Paiz,  trazia  algumas  suggestões  propostas  a  debate  franco 
e  aberto,  disposto  a  delias  abrir  mão  se  consideradas  inaceitável^ 
ou  inconvenientes,  ou  se  melhores  fossem  apresentadas,  apoiadas 
com  o  mesmo  ardor  com  que  S.  Paulo  defendia  o  próprio  ponto 
de  vista. 

A  situação  dos  negócios  de  café  se  apresentava,  em  syntese, 
da  seguinte  maneira.  Pelos  últimos  cálculos  conhecidos,  existi- 
riam, produzidas  no  Brasil,  com  a  campanha  de  trinta  e  um  a 
trinta  e  dois,  cerca  de  quarenta  e  cinco  milhões  de  saccas  de  café! 
Parecia-lhe  não  haver  medidas  capazes  de,  em  tempo  util,  obte- 
rem a  colocação  dessa  massa  enorme. 

Todas  as  indicadas,  para  alargamento  do  consumo  eram  de 
ef feitos  seguros,  mas  lentos  e  antes  que  fossem  sentidas  ter-se-ia 
estabelecido  gravissima  situação. 

Nestas  condições  o  Brasil,  a  exemplo  de  tantos  outros  pai- 
2es,  todos  em  superproducção  offerecida  a  mercados  de  capaci- 
dade de  absorpção  exgotada,  imaginava  reduzir  a  producção,  o 
que  seria  o  ideal,  mas  impossível  relativamente  ao  café,  ou  des- 
trui-la . 

Sem  recursos  próprios  sua  possibilidade  de  obtenção  de  cre- 
dito aliás  incoveniente  á  continuação  do  "statu  quo"  condviziria  a 
uma  situação  intolerável. 

Parecia  imix)r-se  a  creação  de  uma  taxa  não  incidente  sobre 
o  productor  e  totalmente  applicada  á  compra  de  café  para  a 
eliminação  de  forma  a  se  obter,  gradualmente,  o  equilíbrio  entre 
a  producção  e  o  consumo,  sem  aviltamento  de  preços,  dando  tem- 
po a  que  medidas  de  ef  feitos  duradouros  e  seguros  fossem  adopta- 
das e  entrassem  em  execução . 

O  Estado  de  S.  Paulo,  pelos  cálculos  feitos  julgava  neces- 
sário que  ella  fosse  de  uma  libra  por  sacca.  Nada  sc  jxideria 
fazer  comtudo  sem  a  cohesão  absoluta  de  todos  os  Estados  pro- 
ductores.  Não  haveria  como  fugir:  ou  cooperação  decidida, 
firme,  leal,  ou  concurrencia . 

A  segunda  solução  conduziria  o  paiz  à  ruina,  porque  quando 
se  abrissem  as  comportas  e  se  deixasse  descer  aos  portos  todo  o 
café  represado,  não  haveria  limite  de  baixa  para  os  preços  da 
mercadoria.  Vendidas  alguns  milhões  de  saccas  por  libra  ou  mes- 
mo meio  libra,  ficariam  os  mercados  consumidores  na  possibi- 
lidade de  durante  largo  lapso  não  se  abastecerem  no  Brasil,  que 
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então  se  viria  a  braços  com  espantoso  empobrecimento.  Apelava, 
por  conseguinte,  para  os  sentimentos  de  patriotismo  e  solida- 
riedade na  medida  de  suas  possibilidades  para  numa  solução  fa- 
vorável a  todos  os  mteresses,  recusando  "in  limine",  a  solução 
da  livre  concorrência  que  seria  ruinosa. 

Debatido  o  assumpto  em  plenário,  ficou  resolvido  redigir-se 
uma  representação  ao  Governo  Federal  solicitando  a  substituição 
da  contribuição  em  espécie  estabelecida  no  decreto  19.688  de  11 
de  fevereiro  de  1931  por  tributação  em  ouro  cobra vel  no  acto 
da  exportação  cujo  producto  se  destinaria  integralmente  á  com- 
pra de  café  a  ser  eliminado.  Considerando,  porém  que  se  tra- 
tava de  simples  medida  de  emergência  de  efeitos  transitórios  e 
inseguros,  suggeririam  ao  Governo  Federal,  com  todo  empenho 
a  adopção  urgente  das  outras  medidas  acima  indicadas,  consi- 
deradas indispensáveis. 

Nomeou-se  uma  commissão  composta  do  Interventor  Fede- 
ral em  S .  Paulo,  do  Secretario  da  Fazenda  deste  Estado  e  do 
Presidente  do  Instituto  Mineiro  do  Café,  para  levar  essa  repre- 
sentação ao  Ministro  da  Fazenda. 

Desempenhando-se  dessa  missão  delle  haviam  ouvido  que 
estava,  em  principio,  de  accordo  com  as  suggestões  feitas  em  vista 
das  circumstancias  realmente  diff iceis  da  economia  nacional. 
Achava,  porém,  a  decretação  de  um  tributo  de  uma  libra  por 
saca  excessiva  e  quiçá  contraproducente  pelo  perigo  de  repre- 
sálias dos  paizes  consumidores.  Era  ao  seu  ver  alem  de  tudo, 
superior  ás  necessidades  da  eliminação  do  café. 

Ponderaram  os  delegados  que  a  medida  não  visava  a  valo- 
risação  do  producto  e  sim  o  estabelecimento  do  equilíbrio  entre 
a  producção  e  o  consumo,  ou  em  outras  palavras,  a  absorpção 
dos  excessos  annuaes  da  producção. 

Mantidos  os  preços  vigentes  e  acrescidos  da  nova  tributação 
ficaria  o  café  ao  consumidor  pelo  preço,  visto  como  a  grande 
margem  excessiva  de  lucros  dos  intermediários  absorveria  facil- 
mente tal  augmento. 

Propoz  o  Ministro  que  se  fixasse  em  um  quarto  de  libra  a 
taxa  inicial  e  responderam-lhe  os  Delegados  que  a  tributação 
seria  absolutamente  insuficiente  aos  fins  visados  e  neste  caso  no- 
civa por  desnecessária .  Pelos  dados  da  representação  que  lhe  era 
entregue,  verificara  que  a  taxa  minima  a  ser  adoptada  deveria 
ser  meia  libra  por  sacca,  podendo  ser  entretanto  reduzida,  suppri- 
mida  ou  augmentada,  quando  as  condições  naturaes  de  producção, 
consumo  e  preço  assim  o  exigissem. 

Dera  o  ministro,  então,  o  seu  accordo  prometendo  a  res- 
posta of ficial  do  Governo  Federal  para  depois  de  ouvido  o  Chefe 
do  Governo  Provisório. 
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No  dia  vinte  e  quatro,  declarou  que  o  Governo  Federal  es- 
tava de  accordo  em  que  os  Estados  decretassem  aquella  taxa 
desde  que  ella  vizasse  substituir  o  imposto  em  espécie  constante 
do  Decreto  Federal.  Recebendo  o  apoio  e  approvação  do  Go- 
verno Federal  redigiriam  os  Delegados  dos  Estados  um  ante- 
projecto de  accordo,  a  ser  amplamente  debatido .  Resolvidas  todas 
as  duvidas,  reunir-seiam  ainda  nesse  dia  assignando  o  con- 
vénio, que,  depois  de  ratificado  pelos  respectivos  Governos,  seria 
publicado  simultaneamente  por  todos  os  Estados,  com  os  Decretos 
estaduaes  que  regulassem  a  matéria,  approvando  o  accordo  e  o 
regulamento  federal  do  Decreto  de  11  de  fevereiro  de  1931.  Á 
vista  das  justas  e  razoáveis  ponderações  feitas  pelo  representante 
do  Paraná,  os  dos  demais  Estados  e  da  lavoura  resolveram,  atten- 
ta  a  situação  excepcional  em  que  se  encontravam  estas  Lavouras 
de  café,  que  aos  Estados  productores,  cujas  plantações  não  hou- 
vessem attingido  cincoenta  milhões  de  cafeeiros,  se  resei-vasse  o 
direito  de  attingirem  aquelle  limite,  independente  do  imposto. 

Apresentou  o  Dr.  Mauro  Roquette  Pinto  declaração  por  es- 
cripto  de  que  tomara  parte  nos  trabalhos  da  conferencia  sem 
representação  official  e  apenas  em  virtude  de  especial  homena- 
gem que  o  delegado  de  Minas  Geraes  o  Dr.  Jacques  Maciel  de- 
sejara prestar  á  lavoura  cafeeira  do  seu  Estado  e  graças  a  um 
gesto  de  alto  liberalismo  dos  delegados  dos  demais  Estados  que 
tão  cordealmente  o  haviam  acolhido.  Haviam-lhe  dado  pois  li- 
berdade para  expandir  seu  pensamento  que  não  desejava  fosse 
outro  senão  o  dos  productores  de  seu  Estado.  Fazia-o  certo  de 
que  o  ambiente  da  conferencia  não  fora  senão  o  do  amor  á  ver- 
dade e  o  respeito  ao  interesse  dos  lavradores  de  café  e  da  própria 
economia  nacional . 

Apenas  informado  do  plano  que  se  pretendia  adoptar  para 
o  amparo  á  lavoura  fixara  seu  ponto  de  vista,  dentro  do  qual 
melhor  seria  entregar  a  lavoura  á  sua  sorte,  se  as  medidas  adopta- 
das, importassem  em  sobrecarrega-las  de  novos  ónus,  ou  visas- 
sem reconduzir  a  politica  do  café  ao  regime  da  "valorização"  de 
tão  funestas  consequências. 

Suggerida  a  criação  de  novo  iniposto  de  exportação,  for- 
mulara como  objecção  inicial  que  teria  de  fatalmente  incidir  sobre 
o  productor.  Para  o  evitar  seria  preciso  que  os  Estados  dispu- 
zessem  de  recursos  assegurando  ao  lavrador  um  preço  minimo, 
de  modo  a  obstar  a  incidência  do  imposto  sobre  elle. 

Não  lhe  fora  dificil  comprehender  que  os  diversos  Delega- 
dos sustentavam  o  mesmo  ponto  de  vista .  Mas  esbarravam  todos 
em  obstáculo  insuperável ;  a  intransigência  das  leis  económicas, 
não  permittia  fixar  preços  por  decreto. 
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Suggerira  então  que  se  assegurasse,  pelo  menos,  razoável 
percentagem  ao  productor,  tirada  do  preço  total,  obtido  sobre  a 
sacca  de  café.  Fôra  ainda  motivo  de  consideraç,es,  e  ponto  es- 
sencial a  verificar-se,  quaes  seriam  os  recursos  financeiros  de 
que  poderia  o  paiz  dispor  para  resistir  ás  represálias  porven- 
tura offerecidas  pelos  grandes  importadores  estrangeiros. 

A  tal  respeito,  informara  o  Dr.  Souza  Dantas  que  depois  de 
varias  conferencias  com  o  Ministro  da  Fazenda  e  directores  de 
Bancos,  estava  autorizado  a  assegurar  que,  para  as  primeiras  al- 
terações e  antes  que  a  arrecadação  da  taxa  produzisse  os  fundos 
necessários  á  compra  prevista  com  o  fim  de  se  estabilisar  o 
mercado,  o  Banco  do  Brasil  e  outros  descontariam  "w^arrants" 
de  café. 

Resumindo  os  pontos  essenciaes  de  seu  modo  de  ver  declarou 
o  Dr.  Roquette  Pinto  que  visara  evitar  que  todo  e  qualquer  iim- 
posto  novo  incidisse  sobre  o  productor ;  actuar  para  que  a  nova 
politica  económica  não  tendesse  quer  para  o  aviltamento  quer 
para  a  valorisação  do  producto,  propor  a  extincção  immediata  de 
qualquer  imposto  creado,  uma  vez  verificado  que  o  plano  não 
pondera  cumprir  sua  finalidade  e  que  afinal  o  ónus  recahiria  so- 
bre o  productor,  impedir  que  os  impostos  creados  ficassem  one- 
rados por  operações-  de  credito  a  prazo  superior  ao  da  sua  fi- 
xação; promover  meios  capazes  e  rápidos  de  responsabilisar  cri- 
minalmente aqueles  que  dessem  aos  recursos  obtidos,  destino  dif- 
ferente  ao  estipulado ;  determinar  que  as  rendas  de  taes  impos- 
tos em  caso  algum  fossem  incorporadas  ás  receitas  ordinárias  do 
Estado;  conduzir  a  nova  politica  do  café  no  sentido  do  Brasil 
readquirir  o  mais  rapidamente  possível  a  liberdade  do  commercio . 

Folgaria  em  reconhecer  que  o  seu  ponto  de  vista  era  o  dos 
ilustres  delegados  á  conferencia  onde  ninguém  admittia  que  as 
medidas  adoptadas  consubstanciassem  um  plano  ideal  e  sim  ape- 
nas um  recurso  único  que  no  momento  offerecia  possibilidades 
de  encaminhar  á  solução  do  problema. 

Assim,  se  era  falha  como  os  demais  tinha  comtudo  o  mérito 
de  ser  menos  perigoso  e  mais  prudente.  O  que  o  prestigiava 
mais  do  que  tudo  vinha  a  ser  a  ausência  de  qualquer  subtileza  de 
ordem  politica,  a  profunda  sinceridade  com  que  estava  sendo  es- 
tudado, e  em  fim  o  exaltado  desejo  de  acertar,  dentro  da  angus- 
tia de  homens  vergados  ao  peso  de  responsabilidade  tremenda  a 
lutar  vigorosamente  pela  redempçãõ  da  lavoura  cafeeira  reha- 
bilitação  do  credito,  revigoramento  da  riqueza  e  da  integridade 
da  união  nacional. 

Declarou  o  Dr.  Theodoro  Barbosa:  Subcreveria  o  voto  do 
Dr.  Roquette  Pinto,  acrescentando  que  dentro  do  lema  '"nem 
aviltamento  nem  valorisação",  reputava  razoável,  no  actual  mo- 
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mento,  o  preço  entre  dez  a  quinze  centavos  cif  em  Nova  York 
para  o  typo  4  Santos.  Na  concessão  aos  Estados  para  comple- 
tarem cincoenta  milhões  de  cafeeiros  tornava-se  indispensável  o 
controle  do  Conselho  dos  Estados  Cafeeiros,  na  forma  que  acor- 
dassem. O  Dr.  Jacques  Maciel  declarou  subscrever  integralmente 
a  declaração  de  voto  dos  Drs.  Roquette  Pinto  e  Quartim  Barbosa. 

O  Sr.  Antônio  M.  Alves  de  Lima  declarou-se  satisfeito 
com  o  resultado  do  convénio.  Confiava  que  as  medidas  e  sugges- 
tões  condensadas  na  representação  ao  Ministro  da  Fazenda  e  no 
accordo  assignado  pelos  representantes  dos  Estados  Cafeeiros 
alcançariam  os  preços  visados,  contanto  que  se  conseguissem  re- 
cursos necessários  para  defender  os  preços  mínimos  indispensá- 
veis nos  mercados  e  uma  vez  que  em  seguida  ás  providencias 
de  emergência  fossem  executadas  com  methodo  e  firmesa  as  sug- 
gestões  de  caracter  permanente,  como  a  revisão  das  tarifas  al- 
fandegarias para,  por  meio  de  tratados  commerciaes,  obter-se 
augmento  constante  no  consumo.  Assim  também  se  desonerasse 
o  artigo  dos  múltiplos  impostos  e  taxas  que  o  encareciam  voltan- 
do-se  gradativamente  ao  regimen  de  commercio  livre. 

O  Sr.  Thadeu  Nogueira  declarou  concordar  com  a  cobrança 
da  taxa  de  dez  shillings  por  sacca  exportada,  convencido  que  tal 
medida  substituía  corn  vantagem  o  imposto  em  espécie  que  se 
pretendia  cobrar  ao  productor  ou  ao  importador,  no  acto  do 
embarque  da  mercadoria. 

Mas  só  a  admitia  como  providencia  inicial,  para  a  solução 
do  problema  nacional  do  café,  uma  vez  que  tal  taxa  fosse  ele- 
vada brevemente,  pelo  Conselho  Cafeeiro,  a  uma  libra,  e  isto 
por  dois  motivos :  Primeiro :  porque  a  quantia  arrecadada  com  a 
taxa  de  dez  shillings  parecia-lhe  insuf  ficiente  á  compra  e  elimina- 
ção de  nove  milhões  de  saccas,  annualmente  necessária  á  destrui- 
ção do  excesso  já  retido  e  o  nivelamento  em  quatro  annos  da  pro- 
ducção  e  do  consumo,  tanto  mais  quanto  da  somma  em  questão, 
applicada  á  coinpra  de  café,  pouco  restaria  para  a  manipulação  do 
mercado  nas  praças  de  Santos,  Rio  e  Victoria,  a  sustentação  tio 
preço  minimo  em  reis  e  a  estabilisação  do  preço  em  ouro  em 
cotação  razoável .  Segimdo :  porque  a  entrada  de  ouro  não  cor- 
responderia ás  exigências  imperiosas  das  trocas  nacionaes  o  que 
seria  conseguido  em  proporções  maiores,  com  a  taxação  de  vinte 
shillings . 

Declarou  o  delegado  espirito-santense  Dr.  Manuel  Lopes 
Pimenta  que  o  governo  do  seu  Estado  apezar  de  infenso,  em 
principio,  ás  medidas  restrictivas  da  liberdade  de  commercio  vi- 
zando  a  valorização  artificial  dos  productos  attenta  a  gravidade 
da  situação  creada  pela  politica  de  retenção,  da  qual  não  podia 
o  Brasil  sahir  sem  lançar  mão  de  providencias  de  emergência 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


435 


-para  corrigir  as  consequências  da  superproducção  evitando-se  o 
aviltamento  do  género,  acceitava,  com  os  demais  Estados  Cafeei- 
ros, a  nova  taxa  de  exportação  ern  substituição  ao  imposto  em 
«specie . 

Concordando  com  este  novo  tributo,  o  Espirito  Santo  o  fa- 
zia no  presuposto  de  que  não  viesse  incidir  sobre  o  productor 
rnediante  a  applicação  simultânea  de  outras  medidas  que  lhe  ga- 
rantissem um  preço  minimo  compensador  sem  beneficiar  os 
paizes  concorrentes. 

Esperava  que  na  sua  arrecadação  fossem  respeitadas  as 
transacções  anteriores  á  sua  creação  e  devidamente  comprova- 
das perante  os  poderes  competentes. 

Estado  cuja  lavoura  cafeeira  constava  de  pequenos  sitian- 
tes, com  producção  pequena  tendo  no  café  o  manancial  de  mais  de 
oitenta  por  cento  da  sua  receita,  dispondo  de  terras  ferazes 
ainda  incultas  e  próprias  á  sua  plantação,  reconhecendo  embora  a 
situação  peculiar  do  Paraná,  não  poderia  acceitar  sem  restricções, 
o  imposto  prohibitivo  da  formação  de  novas  lavouras  o  que  lhe 
entravaria  o  desenvolvimento  económica.  Assim  opinava  para 
que  o  Conselho  dos  Estados  Cafeeiros,  ora  creado,  se  esforçasse 
por  conseguir  do  Governo  da  União  a  adopção  de  critério  me- 
nos rigoroso  de  limitação,  buscando-se  um  correctivo  para  a  su- 
perproducção pela  conquista  de  novos  mercados  consumidores. 

Fazendo  declaração  de  voto  explicou  a  delegação  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  que  trouxera  a  reunião  naturalmente,  pon- 
tos de  vista  regionaes,  sem  esquecer,  comtudo  que  qualquer  so- 
lução parcial  seria  contraproducente,  exigindo-se  pois  accordo 
absoluto,  completa  harmonia  entre  as  diff crentes  delegações, 
para  que  o  problema  tivesse  solução  nacional.  Verificara  que 
no  correr  das  reuniões  haviam  sido  todos  os  seus  pontos  de 
vista  debatidos  e  acceitos.  Desde  o  primeiro  momento,  mesmo 
fora  dessas  reuniões,  manifestara-se  o  Ministro  da  Fazenda  in- 
fenso á  prohibição  do  replantio  e,  portanto,  do  imposto  de  mil 
réis  por  pé,  attendendo  á  particularidade  da  situação,  muito  es- 
pecial do  seu  Estado,  que,  num  periodo  de  quarenta  annos,  não 
fizera  senão  manter  em  equilibrio  a  producção.  Não  houvera 
durante  este  periodo  senão  replantio  para  a  substituição  de  lavou- 
ras velhas  por  novas.  Attendendo  á  pobreza  das  terras  e  á 
deficiência  dos  meios  de  cultura,  tal  prohibição  seria  a  morte 
da  lavoura  fluminense.  Com  relação  ao  imposto  em  espécie 
de  vinte  por  cento,  pela  mesma  razão,  achava  que  a  lavoura  flu- 
minense não  poderia  supportar  percentagem  tão  elevada,  che- 
gando a  ponderar  que  si  S.  Paulo  pagasse  vinte  por  cento,  Mi- 
nas deveria  dar  de  dez  a  quinze  e  o  Rio  de  Janeiro  de  cinco 
<e  meio  por  cento  a  sete,  da  chamada  quota  de  sacrificio. 
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Vira  com  satistação  este  ponto  de  vista  sustentado  e  apoia- 
do em  Assembléa  Geral  da  maioria  dos  agricultores  e  fazen- 
deiros reunidos  no  Instituto  de  Fomento  e  Economia  Agrícola 
do  Estado  a  quatro  de  fevereiro  de  1931,  ponto  de  vista  ven- 
cedor sustentado  pelo  ilustre  e  adeantado  agricultor,  Dr.  Fer- 
nando de  Barros  Franco,  uma  das  maiores  autoridades  flumi- 
nenses em  café.  Soli3arisava-se  com  as  medidas  de  emergência 
alvitradas  e  concretizadas  no  Convénio,  attendendo  á  situação- 
anormal  de  ci-ise  por  que  atravessava  o  paiz  em  geral  e  a  la- 
voura cafeeira  em  particular,  situação  aggravada  pela  crise 
mundial . 

A  taxa  de  meia  libra  por  sacca  exportada,  não  attingindo 
ao  productor,  viria  ao  seu  ver  solucionar  em  parte  o  problema 
da  super  producção,  restabelecendo  o  equilíbrio  do  mercado,  até 
que  fossem  tomadas  providencias  definitivas,  agora  lembradas, 
no  sentido  de  se  assignarem  accordos,  tratados,  combinações,  na. 
base  de  reciprocidade  commercial,  com  o  fim  de  se  abrirem 
novos  mercados, 

A  revisão  das  tarifas  alfandegarias  viria  completar  essa 
politica,  sem  que  ficasse  esquecida  a  protecção  devida  á  indus- 
tria verdadeiramente  nacional.  Esperava  a  delegação  que  por 
ef  feito  de  tal  politica  nenhuma  tributação  nova  viesse  attingir  a 
empobrecida  e  infeliz  lavoura  já  tão  onerada  e  sacrificada.  Mas 
por  outro  lado,  fossem  garantidos  ao  lavrador  preços  minimos 
capazes  de  manter  em  situação  de  relativa  folga  e  prosperidade 
a  classe  dos  cultivadores. 

Com  a  idéa  vencedora  de  dar  a  cada  lavrador,  dentro  de 
sua  propriedade  o  direito  de  substituir  a  lavoura  velha,  pen- 
sava a  delegação  que  a  garantiria  a  estabilidade  da  posição  es- 
tatística do  café  no  Estado  fluminense.  Nem  augmento  nem 
diminuição.  Acreditava  que  a  taxa  de  dez  shillings  teria  no 
mercado  nacional  dois  ef  feitos :  iria  aos  poucos  restabelecendo 
o  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a  procura,  fornecendo  ao  agri- 
cultor uma  media  de  preços  compensadores  que  não  poderia 
deixar  de  influir  na  taxa  cambial,  valorizando  o  mil  reis  e  mais 
tarde,  estabilizando-o .  Confiava  no  alto  critério  do  Conselho 
dos  Estados  Cafeeiros  e  na  politica  a  ser  seguida  com  relação  á 
eliminação  dos  cafés  de  typos  inferiores  e  á  expansão  econó- 
mica, por  meio  de  propaganda  efficiente  e  intelligente,  feita 
pelos  próprios  lavradores,  por  intermédio  de  cooperativas  e 
sociedades  e  não  pelo  governo,  cuja  acção  em  tal  propaganda, 
entregue  "ás  embaixadas  de  ouro",  havia  sido  sempre  nefasta. 

Declarou  o  representante  do  Paraná  que  o  seu  Estado  se 
achava  no  firme  propósito  de  colaborar  com  os  demais  mem- 
bros da  Confederação  dentro  da  rriais  franca  cordealidade .  Dada. 
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a  situação  do  momento,  votava  pela  taxa  de  exportação  de 
meia  libra,  como  medida  de  emergência,  em  substituição  ao 
imposto  em  espécie,  de  vez  que  a  taxa  não  recahisse  sobre  o 
productor . 

Subscrevia  o  voto  dos  representantes  de  Minas  Geraes, 
Rio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo.  Resolvido  pois  este  caso, 
queria  appelar  para  a  cordealidade  que  reinara  durante  a  re- 
união e  submeter,  ao  mesmo  tempo  ao  conhecimento  dos  dele- 
gados a  situação  em  que  se  encontrava  o  Paraná  em  face  do 
decreto  prohibindo  o  plantio  de  novas  lavouras. 

Tinha  apezar  das  terras  feiacissimas  do  seu  noroeste,  cul- 
tura, por  assim  dizer  incipiente,  e,  dada  a  crise  financeira  por 
que  atravessava,  em  virtude  da  situação  da  industria  do  mate 
e  da  madeira,  necessidade  urgente  de  fazer  desenvolver  aquella 
zona  para  conseguir  elementos  que  lhe  amparassem  as  renda? 
em  descrecimo,  pelo  menos  mantidas  de  accordo  com  as  previ- 
sões orçamentarias  para  poder  fazer  face  aos  compromissos  ui- 
ternos  e  externos. 

Acrescia  ainda,  que,  contando  S.  Paulo  e  Minas,  nu- 
mero elevado  de  cafeeiros  de  vinte  e  cinco  e  trinta  annos, 
com  producção  a  decahir  de  anno  para  anno,  e  sendo  cei^to 
que  os  cafeeiros  que  viessem  a  ser  plantados  no  Paraná  só 
poderiam  produzir  dentro  de  cinco  annos,  este  Estado  não  po- 
deria portanto,  aggravar  a  situação  actual  do  commercio  do 
café,  e  já  que  as  medidas  propostas  pretendiam  resolver  o  caso 
dentro  de  curto  prazo  e  restabelecer  rapidamente  o  funciona- 
mento das  leis  económicas. 

Os  ef feitos  desastrosos  da  prohibição  já  se  verificavam 
no  Estado.  Os  colonos  instalados  no  Norte  do  Estado  e  com 
a  desvalorização  das  terras,  encontravam-se  em  situação  de 
não  poderem  constiutir  objecto  de  qualquer  transacção. 

Alem  dessas  razões  o  Paraná  ainda  contrahira  obrigações 
contractuaes  com  companhias  estrangeiras  com  grandes  capitães 
invertidos  naquela  zona,  companhias  que  pretendiam  á  vista  da 
prohibição  do  plantio  e  da  cessação  das  possibilidades  coHmadas 
ao  firmarem  os  respectivos  contractos,  receber  ou  reclamar  do 
Estado  compensações  ou  juros  relativos  a  estes  capitães. 

O  Paraná,  além  do  sacrifício  de  não  poder  desenvolver  a 
zona  do  seu  mais  brilhante  futuro,  teria  de  pagar  ainda  as  pe- 
nalidades e  as  consequências  decorrentes  de  uma  prohibição 
para  a  qual  não  contribuirá  nem  poderia  contribuir.  Sem  en- 
trar na  apreciação  ou  critica  do  texto  legal  da  referida  prohi- 
biçãod  e  emergência  excepcional,  que  não  seria  proposta  e  exe- 
cutada em  épocas  normaes,  queria  consignar  que  não  era  justo 
se  exigisse  o  sacrifício  de  um  só  Estado,  quando  este,  seguin- 
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do  as  suas  tradições  não  duvidara  um  momento  siquer,  á  custa 
também  de  sacrifícios,  pela  construcção  de  seu  único  porto, 
de  concordar  com  a  taxa  ouro,  quando  não  tinha  cafés  retidos 
e  sua  producção  era  quasi  nula,  comparativamente  a  dos  demais 
Estados  productores. 

E  se  o  problema  do  café  se  apresentava  como  problema  na- 
cional a  ser  resolvido  ainda  que  exigindo  os  maiores  sacrifícios 
não  menos  certo  que  nenhuma  vantagem  haveria  em  se  resol- 
ver esse  problema  nacional  creando  outros  que  afetariam  o 
credito  de  um  Estado  e,  consequentemente,  o  do  paiz  no  Ex- 
terior aggravando  a  situação  de  desconfiança,  em  que  se  achava 
o  Brasil . 

Portanto,  o  Paraná,  esperava  que  os  representantes  dos 
demais  Estados  e  da  Lavoura  estudariam  dentro  da  mais  franca 
cordealidade  e  achariam  uma  formula  conciliadora  dos  interes- 
ses geraes  com  os  regionaes  que,  assumiam  também  o  caracter 
de  interesse  geral. 

A  21  de  abril  de  1931,  ao  Ministro  da  Fazenda  Dr.  José 
M.  Whitaker  endereçaram  o  Coronel  João  Alberto  Lins  de 
Barros  e  os  Drs.  Marcos  de  Souza  Dantas  e  Jacques  Dias  Ma- 
ciel representantes  da  Conferencia  dos  Estados  Cafeeiros  um 
memorial  sobre  a  taxa  do  café. 

Lembravam  quanto,  a  Revolução  encontrara  gravíssimo 
problema  nacional  a  resolver;  cerca  de  24  milhões  de  saccas 
inertes  acumuladas  nos  reguladores.  O  financiamento  dessa 
massa  enorme  tornava-se  impossível,  pela  desproporção  entre 
ela  e  os  recursos  internos,  o  mecanismo  de  entrada  nos  portos, 
em  virtude  do  qual  a  mercadoria  demorava  dois  e  mais  annos 
armazenada;  o  credito  exhausto;  o  emperramento  de  todo  o  ap- 
parelhamento  económico  e  financeiro  dos  Estados  e  da  Nação. 

Conhecedor  da  situação  de  quasi  desespero  das  populações 
trabalhadoras  do  Interior,  que  produziam  sem  poder  vender, 
ou  siquer  financiar  a  producção  e  medindo  as  consequências  fu- 
nestíssimas de  um  abandono  súbito  dos  mercados,  e  cônscio  dos 
seus  deveres,  resolvera  o  Governo  Federal  promulgar  o  Decreto 
n.°  19.688,  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno  determinando 
a  compra  dos  stocks  retidos,  seguida  da  contribuição  de  20% 
em  espécie,  a  ser  cobrada  de  julho  em  deante,  e  a  taxação  das 
novas  plantações. 

Visava  a  compra  o  suprimento  de  mais  recursos  aos  pro- 
ductores, e  afastando  tal  massa  retida,  permittir  a  entrada  di- 
recta, nos  portos,  das  novas  safras,  supprindo-se  a  exportação 
com  cafés  verdes,  despolpados,  abundantes  em  qualidade  e 
quantidade.  Conseguir-se-ia  consequentemente,  o  restabeleci- 
mento das  relações  de  credito  entre  bancos,  commissarios  e  la- 
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vradores,  pela  possibilidade  de  remessa  aos  centros  de  com- 
mercio,  em  prazos  relativamente  curtos,  da  mercadoria  produ- 
zida e  financiada. 

Em  face  porém  do  vulto  dos  stocks  retidos,  e  o  volume 
presumivel  das  safras,  vindouras  tudo  indicava  que  a  tendência 
dos  preços  era  toda  de  baixa,  ameaçava  trazer  prejuízos  incal- 
culáveis ao  Governo  Federal,  deixando  sem  solução  as  difficul- 
dades  oriundas  do  desequilibrio  violento  que  se  vinha  notando 
e  se  previa  continuar,  se  outras  providencias  não  fossem  to- 
madas. Como  medida  de  emergência,  imperiosa  por  imprescin- 
divel  adoptara-se  a  contribuição  em  espécie,  visando  equilibrar 
offerta  e  procura,  e  assegurar,  quanto  possivel,  a  estabilidade 
dos  preços. 

Ao  se  estudarem  taes  medidas,  eram  geralmente  acceitos 
os  seguintes  dados :  producção  em  1931-1932,  vinte  milhões  de 
saccas,  em  1932-1933,  quatorze  milhões.  Resolvera-se  com- 
primir a  producção  ás  necessidades  do  consumo  permittindo-se 
outrosim  a  venda  annual  de  um  decimo  dos  stocks  do  Governo. 
Ficara  estabelecido  o  imposto  de  20%  sobre  a  producção  ou 

fossem  6.800.000  saccas,  ficando  reduzida  portanto  a   

27.200.000  saccas  a  offerta  das  duas  safras. 

Sendo  approximadamente  de  31  milhões  a  exportação  dos 
dois  annos  por  aquelles  cálculos  haveria  possibilidade,  para  o 
Governo,  de  colocar  um  quinto  ou  3.300.000  saccas  do  stock 
adquirido . 

Entretanto,  em  época  mais  próxima  da  das  colheitas  e  ele- 
mentos mais  seguros  de  calculo,  avaliavam-se  as  safras  futu- 
ras em  23  milhões  para  1931-1932  e  16  milhões  para  1932-1933. 

Resolvido  posteriormente,  que  a  contribuição  fosse  cobrada 
no  acto  da  exportação,  incidindo  portanto  sobre  o  total  expor- 
tado, 31  milhões  no  biennio,  produziria  não  mais  6.800.000 
saccas  e  apenas  6.200.000. 

De  um  lado,  ficaria  reduzida  a  quantidade  de  café  a  des- 
truir; de  outro  verificado  o  augmento  das  safras. 

Os  dados  do  calculo  passavam  a  ser: 

Producção  de  dois  annos  39.000.000  saccas 

menos  20%  sobre  a  exportação  de 

31.000.000  de  saccas  6.200.000  " 


32.800.000 


Mais  2/10  do  stock  do  Governo  3.300.000 


36.100.000 
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OU  um  excesso  da  producção  sobre  o  consumo  previsível,  de  5 
milhões  de  saccas. 

Haviam  as  difficuldades  crescido  pois.  Parecia  aos  me- 
morialistas,  que  as  medidas  a  se  appHcarem  deviam  acompanhar, 
pari-passu,  as  condições  do  problema.  Se  estas  evoluíam  e 
aquelas  estacionavam  não  se  resolveria  a  questão  de  estabilidade 
dos  preços  e  do  equilíbrio  entre  a  offerta  e  procura.  Ter-se-ia 
imposto  um  sacrifício  penosíssimo  ao  productor,  sem  a  cer- 
teza, nem  síquer  a  esperança,  de  o  compensar  com  aquellas 
vantagens . 

Haveria,  pois,  necessidade,  se  se  persistisse  em  obter  os 
resultados  apontados,  de  augmentar  de  vinte  para  quasi  quarenta 
por  cento  a  contribuição  em  espécie. 

Mas,  já  a  decretação  dos  20%  ■  trouxera  verdadeiro  clamor 
das  classes  productoras  de  todos  os  Estados.  Era  certo  que 
muitos  não  resistiriam  a  tal  tributação.  Fácil  pois,  calcular  o 
que  adviria  á  situação  politica  social  e  económica  do  Paiz,  da 
duplicação  do  imposto.  Os  vinte  por  cento,  comprovadamente 
insufficientes,  não  resolvendo  o  problema  representavam  sa- 
crificio  inútil. 

Ouvidos  technicos  de  inteira  idoneidade,  allegavam  todos 
difficuldades  praticas  na  cobrança  dessa  contribuição  preve- 
nindo difficuldades  na  realisação  de  negócios,  sobretudo  dos 
para  liquidação  futura.  Quatro  Estados  interessados,  Minas 
Geraes,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  officialmente 
declaravam  o  seu  constrangimento,  em  face  da  cobrança  da  con- 
tribuição em  espécie,  por  se  fazerem  éco,  certamente,  das  opi- 
niões da  lavoura.  E  em  S.  Paulo  também  houvera  protestos 
de  numerosos  lavradores. 

Ern  virtude  deste  clamor  e  no  intuito  de  cooperar  estreita 
e  efficientemente  com  o  Governo  Federal,  tão  empenhado  em 
resolver  as  difficuldades  innumeraveis  que  se  lhe  oppunham, 
resolvera  o  Governo  de  S.  Paulo  convocar  uma  reunião  dos 
cinco  principaes  Estados  productores  de  café,  para  com  elles 
assentar  medidas,  cuja  adopção  seria  solicitada  ao  Governo 
Provisório . 

Como  resultado  dessa  reunião,  e  certos  do  bom  acolhimento 
que  mereciam  seus  intuitos  patrióticos,  os  Estados  de  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Paraná  propu- 
nham ao  Governo  Federal  que  mantida  a  providencia  constante 
da  compra  do  stocks  retidos,  se  cobrasse  a  contribuição  em  es- 
pécie por  forma  indirecta.  Consistiria  na  instituição  de  taxa 
ouro  gradativa,  sufficiente  para  garantir  um  preço  minimo  ao 
productor  e  assegurar  a  destruição  de  uma  quantidade  de  café 
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tsufficiente  para,  em  determinado  prazo,  restabelecer  o  equilíbrio 
■entre  a  offerta  e  a  procura. 

Os  fundos  assim  obtidos  seriam  recolhidos  a  uma  caixa 
autónoma,  dirigida  por  um  comité  de  representantes  dos  Es- 
tados e  o  Governo  Federal,  fundos  applicados  à  compra  por 
preço  minimo  a  ser  fixado,  de  cafés  a  serem  incontinenti  des- 
truídos . 

Taes  providencias,  que,  em  épocas  normaes,  poderiam  ser 
acoimadas  de  audaciosas,  afiguravam-se  aos  memorialistas  en- 
tretanto, absolutamente  indispensáveis. 

Bem  sabiam  todos  que  ellas  não  estavam  de  accordo  com 
os  princípios  clássicos  da  Economia  Politica.  Podiam  até  ser 
'taxadas  de  artificialismo  perigoso  e  contra-producente .  Mas  tudo 
que  sahia  da  selecção  natural  era  artificial,  e  passível  de  critica 
:academica . 

Com  a  selecção  natural  não  se  conformavam  os  Estados 
signatários  pela  certeza  de  que  nas  condições  do  paiz,  represen- 
tava a  derrocada  de  toda  a  riqueza  nacional,  trazendo  comsigo 
•os  mais  graves  e  terríveis  perigos,  entre  os  quaes,  não  hesitava 
em  divisar  a  anarchia  social  e  até  mesmo  talvez  o  desmenbra- 
mento  do  paiz ! 

As  medidas  indicadas  eram  de  emergência,  impostas  pelo 
-quasi  desespero  da  situação  brasileira.  Produziriam  resultados 
temporariamente,  para  depois  trazerem  peior  situação.  Mas  se 
não  fossem' applicadas  logo  ficaria  o  Brasil  esmagado  sob  o  peso 
de  uma  ruina  collectiva. 

Não  duvidavam  os  Governos  dos  Estados  cafeeiros  em 
pugnar  por  ellas.  Não  consideravam  porém,  remediadas  as  dif- 
ficuldades  económicas  que  visavarn  combater.  Apenas,  procura- 
vam adiar  um  desfecho  que  se  lhes  afigurava  trágico. 

Para  evita-lo,  em  definitivo,  pediam  os  Governos  interessa- 
dos, e  com  o  rnaior  empenho,  que  o  Governo  Federal,  quanto 
antes,  providenciasse  a  revisão  e  substituição  das  tarifas  alfan- 
degarias elevadíssimas,  obsoletas  e  complicadas  por  outra  tarifa 
uniforme  e  módica  além  de  outra  máxima  para  por  combinações 
'Com  outros  paizes  e  troca  inteligente  de  compensações,  obter  a 
reducção  das  taxas  prohíbitivas  em  paizes  onde  se  poderia,  com 
esta  providencia  e  propaganda  bem  feita  e  conveniente  organi- 
sação  cornmercial,  augmentar  consideravelmente  o  consumo  do 
<café. 

Com  esta  nova  orientação  propugnada  pelos  industriaes  in- 
telligentes,  a  quem  não  interessava  negociar  com  paiz  pobre,  pro- 
mover-se-ía  não  só  vasto  intercambio,  tão  propicio  ao  estreita- 
mento das  relações  do  Brasil  com  os  outros  paizes,  como  se  es- 
timularia a  exportação  de  todos  os  productos  nacionaes. 
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Ter-se~ia  pelo  maior  volume  da  exportação  enorme  reducção» 
dos  fretes  terrestres  e  marítimos,  actualmente  muitíssimo  supe- 
riores aos  de  outros  paizes,  resolvendo-se  o  problema,  não  com 
medidas  parceladas,  de  reducção  da  producção,  e  sim  mediante 
providencias  de  largo  alcance,  proporcionando  a  colocação  de 
toda  a  producção,  enriquecendo-se  o  paiz  e  afastando-se  de  vez 
o  perigo  da  superproducção . 

No  dia  24  de  abril  dirigiam-se  os  tres  signatários  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  a  quem  declararam  que  com  a  mais  viva  satis- 
fação haviam  sabido  por  intermédio  do  Secretario  da  Fazenda 
de  S .  Paulo,  que  o  Governo  Federal,  se  declarava  de  accordo 
com  o  memorial  menos  quanto  a  dois  pontos :  a  gradatividade  da 
taxa  a  ser  decretada,  e  a  fixação  de  um  preço  minimo  para  o 
productor . 

Calculavam  os  representantes  dos  Estados,  que  a  tributação^ 
proposta  precisaria  ser  de  £  1-0-0  por  sacca.  Attendendo,  porém, 
ás  ponderações  do  ministro,  segundo  as  quaes,  com  tributação 
menor  por  sacca  seriam  alcançados  os  objectivos  visados,  haviam 
resolvido  propor  aos  seus  respectivos  Qovernos  a  decretação 
fixa  de  £  0-10-0,  que  julgavam  o  minimo  necessário  para  absor- 
ção dos  excessos  da  producção. 

Como  se  pretendia,  apenas  o  equilíbrio  entre  esta  e  as  ne- 
cessidades do  consumo,  donde  uma  relativa  estabilidade  de  co- 
tação e  não  uma  valorisação  forçada  creando  preços  de  protecção^ 
para  os  concorrentes  do  Brasil ;  e  como,  se  não  fossem  alcança- 
dos aquelles  objectivos  sem  nenhum  caracter  aggressivo,  mas  de 
simples  defesa,  os  preços  rolariam  a  cotações  ruinosas,  ou,  inver- 
samente, subiriam  exageradamente,  creando  situação  ainda  mais 
grave,  pensavam  os  Representantes  dos  Estados  propor  aos  seus 
Governos  a  decretação  da  taxa  fixa  de  £  0-10-0,  a  seu  ver  in- 
sufficiente  ou  excessiva.  Obriga vam-se  pois  a  reduzi-la,  sup- 
primi-la  ou  augmenta-la,  por  indicação  do  Conselho  Nacional  do 
Café,  a  ser  creado,  só  e  quando  houvesse  maioria  absoluta  de  vo- 
tos e  desde  que  qualquer  alteração  se  impusesse  por  força  da 
modificação  das  condições  naturaes  do  problema.  Esta  sugges- 
tão,  que  se  afigurava  prudente,  enquadrava-se  perfeitamente  den- 
tro do  espirito  do  decreto  federal  n.°  19.688,  de  11  de  fevereiro- 
de  1931,  que  determinara,  no  seu  art.  5.°:  "podendo  essa  per- 
centagem ser  augmentada  ou  reduzida  de  accordo  com  as  neces- 
sidades do  consumo". 

Quanto  ao  segundo  ponto,  não  pensavam  os  representantes 
dos  Estados  fixar  por  decreto  um  preço  minimo.  Entendiam  que 
tal  assumpto  era  antes  questão  de  facto,  do  que  legal. 

Queriam  significar  apenas  que  as  operações  de  compra  e 
destruição  já  determinadas,  deveriam  orientar-se  pelo  critério  de- 
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se  não  permittir  que  pela  baixa  do  preço,  a  taxa  a  ser  decretada 
viesse  indirectamente  recahir  sobre  o  productor. 

Attendendo  ás  ponderosas  razões  invocadas  e  aduzidas  pelo 
Estado  do  Paraná,  os  Representantes  dos  demais  Estados  Cafeei- 
ros entendiam  de  justiça  que  aos  Estados  productores  de  café,. 
com  plantações  aquém  de  50.000.000  de  cafeeiros,  se  permitisse 
completar  aquelle  limite,  independente  do  pagamento  do  impos- 
to de  1$000  por  pé,  durante  os  cinco  annos  estabelecidos  por 
decreto . 

Parecia  aos  signatários  perfeitamente  attendidas,  de  um  lado, 
as  solicitações  dos  Representantes  dos  Estados,  do  outro,  res- 
peitadas as  ponderações  do  Governo  Federal. 

Assim  lhe  expressavam  o  seu  vivo  reconhecimento  pelas  at- 
tenções  recebidas,  agradecendo  em  nome  dos  respectivos  Es- 
tados o  decisivo  apoio  do  Governo  Federal  ás  medidas  que,  to- 
dos esperavam  viessem  melhorar  e  fortalecer  as  condições  eco- 
nómicas e  financeiras  dos  Estados  e  do  paiz. 

A  24  de  abril  de  1931,  no  chamado  sexto  convénio  cafeeiro, 
assignou-se,  no  Rio  de  Janeiro,  um  accordo  firmado  por  dele- 
gados de  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  San^ 
to  e  Paraná,  para  a  creação  de  uma  taxa  especial  de  exportação- 
de  meia  libra  esterlina  por  sacca  de  sessenta  kilos. 

Cogitou-se  ainda  da  eliminação  dos  excessos  da  producção, 
da  conquista  de  novos  mercados  e  instituição  do  Conselho  dos 
Estados  Cafeeiros  e  competência  deste,  alem  da  applicação  do 
imposto  em  espécie  ás  unidades  que  não  haviam  adherido  á 
Convenção . 

Fôra  o  governo  de  S.  Paulo  o  promotor  do  novo  convénio 
que  deveria  ser  submettido  á  apprõvação  do  Governo  Federal  e 
á  dos  diversos  Estados. 

Os  Estados  signatários,  e  os  que  a  elle  adherissem,  obriga- 
vam-se  a  crear  uma  taxa  especial  de  exportação  de  meia  libra 
esterlina,  por  sacca,  produzida  nos  respectivos  territórios,  co- 
brada no  acto  do  embarque  para  o  Exterior,  taxa  que  poderia 
ser  reduzida  ou  supprimida  por  deliberação  da  maioria  absoluta 
do  Conselho  dos  Estados  Cafeeiros  e  augmentada  por  proposta 
da  mesma  e  apprõvação  dos  Estados  interessados. 

Esta  taxa  especial  seria  arrecadada  durante  o  prazo  má- 
ximo de  quatro  annos,  a  contar  das  datas  dos  decretos  de  rati- 
ficação do  accordo,  expedidos  pelos  Governos  dos  Estados  in- 
teressados . 

Findo  tal  prazo,  ficaria  supprimida  independente  de  qual- 
quer acto  dos  Estados  que  as  tivessem  decretado.  Em  caso  al- 
gum poderia  ella  ser  incorporada  a  qualquer  receita  estadual. 
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A  arrecadação  se  faria  nas  recebedorias  dos  diversos  Esta- 
dos. Diariamente  se  recolheria  o  producto  a  credito  do  Conselho, 
em  estabelecimentos  bancários  por  elle  designados. 

Tornava-se  de  exclusiva  competência  do  projecto  do  Con- 
selho dos  Estados  Cafeeiros  a  applicação  da  taxa  a  ser  creada. 

Os  fundos  assim  obtidos  e  quaesquer  receitas  eventuaes,  se 
applicariam  exclusivamente  á  compra,  para  eliminação  dos  exces- 
sos da  producção  e  dos  stocks  existentes  com  o  fim  de  equili- 
brar a  of  ferta  e  procura,  incluindo-se  entre  as  despesas  inheren- 
tes  a  esta  acquisição  as  da  manutenção  do  Conselho  e  dos  ser- 
viços a  elle  affectos. 

Da  quantidade  total  de  café  adquirido,  seriam  separadas  an- 
nualmente  cem  mil  saccas  dos  cafés  mais  apropriados  para,  de 
accordo  e  sob  a  fiscalisação  do  Conselho  dos  Estados  Cafeeiros, 
serem  applicadas  pelo  Instituto  de  Café  do  Estado  de  S.  Paulo, 
a  fins  de  propaganda  e  conquista  de  novos  mercados. 

Crear-se-ia  o  Conselho  dos  Estados  Cafeeiros,  autónomo, 
com  personalidade  jurídica  e  sede  no  Districto  Federal,  sede 
aliás  transferível  se  o  próprio  Conselho  assim  julgasse  conve- 
niente . 

Compor-se-ia  de  um  represenante  de  cada  um  dos  Estados 
signatários  do  accordo  e  de  um  representante  dos  demais  Es- 
tados productores  de  café,  que  adherissem  á  convenção  eríi 
apreço . 

Os  Estados  signatários  convidariam  o  Governo  Federal  a 
se  fazer  representar  no  Conselho,  ficando-lhe  reservada  a  pre- 
sidência do  mesmo  com  voto  de  qualidade. 

Os  representantes  dos  Estados  seriam  nomeados  pelos  res- 
pectivos governos  quadrienalmente. 

Os  representantes  de  S.  Paulo,  Minas  Qeraes  e  Rio  de 
Janeiro,  constituiriam  a  commissão  executiva  das  deliberações 
do  Conselho. 

A  esta  competiria  além  das  atribuições  meramente  admi- 
nistrativas julgar  e  resolver  todas  as  questões  suscitadas  na  ap- 
plicação e  interpretação  das  clausulas  do  accordo. 

Assim  effectuaria  as  compras  de  café  convenientes  ao  seu 
objectivo  como  promoveria,  quando  opportuno,  a  eliminação 
dos  cafés  adquiridos  e  publicaria  semanalmente  a  demons- 
tração minuciosa  da  arrecadação  da  taxa,  saldos  em  caixa  total 
de  saccas  de  café  compradas,  eliminadas  e  por  eliminar. 

Caber-lhe-ia  tarnbem  promover  a  repressão  ás  fraudes  e 
adulterações,  tratando  sobretudo  da  urgente  revisão  das  tarifas 
alfandegarias  de  modo  a  se  adoptar  tarifa  módica  uniforme  e 
outra  máxima  afim  de  sobre  tal  base  se  poderem  negociar  tra- 
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tados  commerciaes  tendo-se  em  vista  a  obtenção  do  constante 
augmento  do  consumo. 

Empenhar-se-ia  o  Conselho  com  todo  o  afinco  pela  su- 
pressão dos  impostos  interestaduaes  encarecedores  e  entravadores 
da  circulação  do  producto  a  reducção  dos  fretes  ferroviários  e 
marítimos,  procurando  de  todos  os  modos  estimular  a  orga- 
nisação  da  lavoura  mediante  o  cooperativismo  da  producção  e 
credito  e  da  distribuição  pelos  methodos  modernos  e  scienti- 
ficos  visando  a  melhoria  e  barateamento  do  producto. 

Attendendo  ás  ponderosas  razões  invocadas  e  aduzidas  pelo 
governo  do  Paraná  solicitou-se  do  Governo  Federal  que,  aos 
Estados  productores  de  café,  cujas  plantações  não  houvessem  at- 
tingido  30  milhões  de  cafeeiros  se  reservasse  o  direito  de  com- 
pletar aquele  limite  independente  do  pagamento  do  imposto  de 
mil  reis  estabelecido  pelo  Decreto  Fedral  n.''  19.688  de  11  de 
fevereiro  de  1931. 

Accordaram  os  Estados  interessados  em  solicitar  do  Go- 
verno Federal  que,  em  consequência  das  medidas  previstas  pelo 
convénio  suspendesse  em  relação  aos  Estados  signatários  a  co- 
brança do  imposto  em  espécie,  mantendo-se  todavia  em  vigor 
para  os  demais  Estados  da  União  não  adherentes  á  Convenção. 

Assignaram  o  Convénio  o  Coronel  João  Alberto  Lins  de 
Barros,  Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas  (S.  Paulo)  Dr.  Jacques 
Dias  Maciel  (Minas)  J.  Oliveira  Franco  (Paraná)  M.  Lopes 
Pimenta  (E.  Santo)  Vicente  Ferreira  de  Moraes  e  Jonathas 
de  Castro  Botelho  (Rio  de  Janeiro)  Antonio  M.  Alves  de  Lima 
(S.  Paulo)  Mauro  Roquette  Pinto  (Minas)  Tadeu  Nogueira 
e  Theodoro  Quartim  Barbosa  (S.  Paulo). 

Foi  o  Convénio  aprovado  pelos  Estados  de  S.  Paulo,  Mi- 
nas Geraes,  Espirito  Santo,  Paraná  e  Rio  de  Janeiro,  res- 
pectivamente pelos  decretos  4.986  de  27  de  abril  de  1931,  9.916 
de  27  de  abril  de  1931,  1.134  de  29  de  abril  de  1931,  1.029  de 
30  de  abril  de  1931  e  2.573  de  27  de  abril  de  1931. 
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CAPITULO  XXVIII 


Exposição  do  programma  financeiro  do  Governo  Provisó- 
rio pelo  seu  Ministro  da  Fazenda  Dr.  José  Maria  Whitaker 
—  A  questão  da  troca  do  cíàfé  por  trigo 

No  livro  de  sua  autoria  "A  administração  financeira  do  Go- 
verno Provisório"  o  Dr.  José  Maria  Whitaker,  Ministro  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  de  novembro  de  1930  a  novem- 
bro de  1931  expoz  o  programma  financeiro  do  Governo  Pro- 
visório . 

Declarou  o  primeiro  titular  da  pasta  da  fazenda  da  segunda 
republica  que  embora  tivesse,  inesperadamente  e  contra  a  von- 
tade, assumido  a  direcção  das  finanças  nacionaes,  em  circums- 
tancias  particularmente  diff iceis,  em  consequência  de  revolução 
de  que  não  participara,  e  no  decorrer  da  crise  económica  e  finan- 
ceira que  abalava  a  própria  estructura  social  do  Universo,  podia 
dizer,  sem  jactância,  que,  desde  o  começo  orientara  todos  os  es- 
forços para  a  realização  de  alguns  objectivos  essenciaes  não  os 
perdendo  nunca  de  vista  apezar  das  preocupações  incessantes  de 
uma  administração  que  encontrara  sem  crédito,  sem  recursos  e 
sem  tranquilidade. 

Eram  estes  taes  objectivos  essenciaes:  restituir  ao  paiz  a 
liberdade  económica,  comprando,  primeiramente,  o  stock  de  café, 
então  retido,  e  em  seguida,  gradativamente,  procurar  annular  as 
medidas  perturbadoras  ou  compressivas  que  desorganizavam,  no 
mundo  inteiro,  o  commercio  do  principal  artigo  brasileiro ;  attin- 
gir  e  assegurar  a  normalização  financeira  realisando  e  mantendo 
o  equilíbrio  orçamentário,  estabelecer  uma  organização  bancaria, 
creando  o  Banco  Central  de  Reservas  e  afinal,  o  credito  agrícola, 
pela  fundação  do  Banco  Hipotecário  Nacional. 

Encontrara  exausto  o  Paiz,  o  Thesouro  Nacional,  e,  até  mes- 
mo, o  Banco  do  Brasil.  Todas  as  medidas  que  tomara  para  re- 
solver as  quotidianas  difficuldades  de  uma  situação  de  constantes 
aperturas,  se  enquadraram  naquella  orientação  geral,  ou,  pelo' 
menos,  nunca  a  contrariaram  de  maneira  irreparável. 
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Pouco  importava  que  circumstancias  inevitáveis,  agitações 
politicas  incessantemente  renovadas  e  depressão  económica  pro- 
funda e  universal,  tornassem  impossível  a  realização  integral  dos 
objectivos  visados;  certo  era  que  o  governo  a  que  pertencera- 
fizera  o  que  lhe  cumpria  fazer,  e  que,  com  excepção  do  projecto 
de  instituição  do  credito  agrícola,  dependente  da  installação  pré- 
via do  Banco  Central  de  Reservas,  todas  as  medidas  haviam  sido 
a  tempo  tomadas  para  lhes  assegurar,  normalmente,  o  completo 
êxito . 

Expressivamente  expendia  o  Dr.  J.  M.  Whitaker: 

"Não  é  commum  que  um  governo  revolucionário  obrigado 
pela  natural  precariedade  de  sua  situação  a  disputar  constante- 
mente o  favor  popular,  resista  á  politica  de  expedientes.  Que 
conscientemente,  entretanto,  renuncie  ás  próprias  sympathias  que 
o  elavaram,  emprehendendo,  sem  a  necessária  tranquilidade,  unia 
obra  penosa  de  reconstrucção,  eis  um  facto  singular  que  faz 
resaitar  o  patriotismo  do  Chefe  do  Governo,  cuja  acção  politica, 
em  face  de  S.  Paulo,  mais  tarde  com  todas  as  forças  combati, 
mas  a  quem  devo,  preliminarmente,  esta  homenagem  retros- 
pectiva, de  estricta  justiça". 

Sob  o  ponto  de  vista  geral,  o  café  e  o  cambio  constituíam 
os  problemas  de  mais  urgente  solução  do  governo  recém  instau- 
rado de  outubro  de  1930. 

Todos  os  processos  de  valorisação  até  então  postos  em  pra- 
tica visavam  ef feito  iramediato.  Fundavam-se,  principal  ou 
mesmo  exclusivamente,  na  reducção  da  offerta  aos  mercados  ex- 
ternos, pela  retenção  do  café  nos  entrepostos  internos. 

Fôra  a  principio  a  retenção  sem  contribuição  directa  do 
productor.  Entrava  o  Governo  no  mercado,  velada  ou  aberta- 
mente, comprava  exactamente  pela  mesma  fórma  por  que  o  fa- 
ziam os  compradores  habituaes,  respeitando  em  tudo  a  orga- 
nização commercial  existente. 

Mais  tarde  praticara-se  o  systema  da  restricção,  no  em- 
barque, nas  estações  de  origem,  e  na  chegada,  aos  portos  expor- 
tadores, D'ahi  um  processo  novo  de  expropriação,  temporária, 
mas  gratuita  do  género. 

A  retenção  outr'ora  por  compra,  continuara  a  ser  feita  por 
prohibição.  A  principio,  corria  por  conta  do  Governo,  mais 
tarde  á  custa  do  fazendeiro ;  tinha  originariamente  o  limite  aos 
recursos  de  que  o  Governo  poderia  dispor,  perdera  dahi  em 
diante,  a  garantia  deste  freio  benéfico  permittindo-se  facilidades. 

Emquanto  houvera  reservas  e  a  retenção  retardava  a  venda 
do  producto  colhido,  tres,  quatro  ou  seis  mezes,  apenas,  fora  o 
inconveniente  tolerável,  compensando  pelo  credito  bancário,  em- 
bora precário  como  era  o  apparelhamento  nacional.  Aías  a  re- 
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tenção  augmentara,  chegando-se.  afinal,  a  uma  situação  de  de- 
sespero, nos  últimos  mezes  de  1930. 

Formara-se,  naquella  epoca,  em  S.  Paulo,  grande  stock, 
verdadeira  muralha  de  barragem  contra  a  livre  sahida  da  pro- 
ducção  do  Estado.  Atraz  delia  debatia-se  a  lavoura,  na  situação 
terrível  de  não  poder,  nem  vender  o  producto,  que  só  chegaria 
a  Santos  passados  dois  e  meio  annos  de  retenção,  nem  sobre  elle 
levantar  qualquer  quantia.  Os  particulares  lh'a  negavam  e  os  ins- 
titutos officiaes  já  lh'a  não  podiam  fornecer.  Em  consequência 
de  tal  haviam  os  colonos  cessado  de  ser  pagos  e,  como,  em  vir- 
tude de  tal  situação  não  recebessem  os  commerciantes  do  interior, 
o  que  já  adeantaram  haviam  por  sua  vez  deixado  de  pagar  aos 
atacadistas  e  importadores,  refletindo-se  naturalmente,  taes  dif- 
ficuldades  nas  industrias,  que  se  achavam  inteiramente  parali- 
sadas. Situação  positivamente  angustiosa  portanto! 

Resolvida,  pelo  Governo,  a  demolição,  de  tal  barragem  ini- 
ciada, por  outras  palavras,  a  compra  do  stock  a  producção  pou- 
dera  escoar-se  normalmente,  renovando-se,  assim  o  rythmo  in- 
terrompido da  vida  económica  em  todo  o  paiz  pelo  restabeleci- 
mento de  uma  tal  ou  qual  circulação. 

Mas  era  o  problema  sobremodo  serio  e  a  solução  adoptada 
não  fôra  acceita,  sem  estudo  prévio  e  exhaustivo  do  assumpto. 

Innumeros  os  projectos  então  apresentados,  logrando  tres 
apenas  serem  considerados  dignos  de  exame. 

Suggeria  o  primeiro  o  estabelecimento  de  um  hiato  das  co- 
lheitas, abandonando-se  nas  arvores  a  safra  pendente  de  1936- 
1931,  o  que  permittiria  a  exportação  da  maior  parte  do  stock 
retido .  Mas,  apezar  da  pequena  indemnização  proposta,  cons- 
tituiria isto  verdadeira  espoliação  da  lavoura  desorganisando-s»i 
o  trabalho  agrário,  a  aggravar  immenso  a  miséria  de  mais  de  um 
milhão  de  trabalhadores  ruraes.  Além  disto  se  estabeleceria  em 
S.  Paulo  um  campo  extremamente  propicio  á  propagação  tri- 
umphal  do  stephanoderes . 

Consistia  o  segundo  na  compra  da  safra  pendente,  por  preço 
uniforme,  S0$000  por  sacca,  liberando-se  e  exportando-se,  em 
seu  logar,  o  stock  retido.  Apresentava  a  par  de  varias  vanta- 
gens, dois  inconvenientes,  que  determinaram  a  sua  repulsa,  va- 
lorizar o  stock  á  custa  da  safra,  o  que  significava  favorecer  os 
financiadores  do  stock,  commissarios  e  banqueiros,  em  prejuízo 
da  lavoura,  e  forçar,  como,  aliás,  também  o  faria  o  projecto  an- 
terior, a  liquidação  prematura  ao  empréstimo  de  vinte  milhões 
esterlinos  em  virtude  da  exportação,  em  anno  t  meio,  do  stock 
que  o  garantia. 

O  terceiro  projecto,  o  escolhido,  preconisava  a  compra  do 
stock  para  liberação  das  safras  futuras.  Não  tinha  as  desvan- 
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tagens  dos  projectos  anteriores  visando  principalmente,  restabe- 
lecer a  normalidade  da  vida  económica  libertando  a  lavoura  de 
onerosa  e  contraproducente  tutela  e  restituindo  ao  commercio, 
também,  a  liberdade  de  que  ha  longos  annos  estava  privado. 
Era  provável  que,  a  suppressão  do  controle  sobre  o  mercado  trou- 
xesse baixa,  mas  ainda  que  tal  acontecesse,  resignando-se  o  Bra- 
sil ao  predomínio  inevitável  das  leis  naturaes,  teria  por  certo, 
alterado  e  tranquilidade  de  seus  concorrentes,  alcançando  situa- 
ção, senão  estavei  e  segura  mas  pelo  menos  sem  as  incertezas 
do  periodo  que  atravessava. 

A  adopção  do  projecto  tivera  a  consagração  official  na 
reunião  effectuada  no  Palacio  Guanabaia,  a  29  de  Dezembro 
de  1930,  presidida  pelo  Chefe  do  Governo  e  que  concorreram, 
além  do  ministro  da  Fazenda,  os  Ministros  da  Educação  e  da 
Justiça,  o  Major  Juarez  Távora  e  o  Presidente  do  Banco  do  Bra- 
sil, Dr.  Mário  Brant. 

Deixou-se  frisado  em  termos  formaes  que,  com  as  medi- 
das suggeridas,  não  pretendia  o  Governo,  nern  melhorar,  nem 
mesmo  manter  a  livre  disposição  das  safras,  e  acabar  com  as 
intervenções  nos  mercados. 

D'ahi  se  esperavam  dois  ef feitos  de  capital  importância:  o 
restabelecimento  do  rythmo  da  vida  económica,  pela  restituição 
do  credito  á  Lavoura,  a  tranquilização  dos  mercados  consumido- 
res, com  a  consequente  reconstituição  dos  stocks  de  que  nor- 
malmente não  poderiam  prescindir. 

Fôra  o  primeiro  objectivo  plenamente  alcançado.  Com  a 
certeza  de  que  a  safra  pendente  seria  livremente  exportada,  ap- 
pareceram  recursos  particulares  permittindo  á  lavoura  retomar 
pagamentos.  Restabelecer-se-ia  o  rythmo  económico  colimado. 

Não  pondera  o  segundo,  porém  ser  attingido.  Anterior- 
mente ás  valorizações,  o  stock  normalmente  retido  no  estran- 
geiro chegava  para  attender  a  dez  e  mesmo  a  doze  mezes  de  con- 
sumo. Nos  mercados  cafeeiros  dos  mais  importantes  do  mundo, 
servia,  com  frequência,  o  café  de  lastro  a  operações  de  simples 
emprego  de  capital  a  juros.  Plaviam  as  valorizações  destruído 
esta  situação  preeminente.  Deixara  de  convir  aos  importadores 
negociar  em  tão  larga  escala  com  mercadoria  sujeita  ao  ar- 
bítrio de  uma  entidade  official.  Assim  haviam  disposto  gra- 
dualmente dos  stocks,  reduzindo-os  ao  minimo,  ao  indispensável, 
apenas,  para  quando  muito  o  consumo  de  dois  mezes.  Era,  pois, 
razoável  esperar  que,  modificada  tal  situação,  os  mercados  de 
consumo  retomassem  a  primitiva  actividade,  reconstituindo  os 
stocks  para  um  consumo,  pelo  menos  semestral,  o  que  exigiria 
a  compra  de  oito  milhões  de  saccas,  a  saber,  de  quasi  metade 
de  todo  o  stock  retido  nos  reguladores. 
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A  espectativa  de  augmentar.  senão  o  consumo  effectivo,  ao 
menos  o  consumo  commercial  do.  café,  não  se  realisara  comtudo, 
não  só  em  virtude  da  crise  universal,  que  notavelmente  restrin- 
gira a  capacidade  dos  mercados  consumidores  como,  ainda  e 
sobretudo,  porque  a  abstenção  originaria  não  poudera  ser  man- 
tida, continuando,  na  realidade,  a  vigorar  o  regimen  interven- 
cionista . 

A  situação  geral  transformara-se  comtudo  com  a  liberação, 
mesmo  condicionada,  da  safra  de  1931,  e  o  pagamento.de  mais 
de  300  mil  contos  de  reis  das  safras  retidas,  feito  durante  esse 
anno . 

Analysando  o  resultado  destas  operações,  escrevia  o  Dr. 
José  M.  Whitaker  que  os  lavradores  em  geral  não  tinham  con- 
seguido reduzir  os  compromissos  anteriores,  mas  pelo  menos  ha- 
viam as  lavouras  podido  ser  custeadas,  e  o  café  novo,  ser  ex- 
portado. Dera-se  a  vida  á  economia  nacional  reduzindo-se  além 
disto,  o  prestigio  do  café  fino  dos  paizes  concurrentes  quando 
os  seus  lotes  viviam  até  então  sem  competidores  nos  mercados 
de  consumo.  O  commercio  reanimara-se,  as  industrias  movimen- 
taram-se,  desappareceram  os  "sem  trabalho",  demonstrando-se 
em  vários  aspectos  da  actividade  financeira  a  realidade  de  uma, 
melhoria,  senão  satisfatória,  pelo  nienos  bem  dividida,  e  até 
mesmo,  generalizada.  Na  Bolsa  de  S.  Paulo,  por  exemplo,  o 
movimento  dos  negócios  excedera  de  50%.  o  movimento  do  ano 
anterior,  e,  nos  Bancos,  as  operações,  antes  dif  ficultadas  pela 
cobrança  de  juros,  em  gerai,  de  12%,  entraram  a  ser  feitas 
a  taxas  gradualmente  mais  accessiveis.  Haviam  se  reduzido, 
mesmo,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  ao  minimo  de  5%  ao  anno. 

Era  justo  assignalar,  porém,  que  este  ultimo  resultado  se 
devera,  em  grande  parte  á  reabertura  da  Carteira  de  Redes- 
contos  do  Banco  do  Brasil.  Permittira  aos  Bancos  actuação 
tranquila,  sem  as  preoccupações,  doutro  modo  inevitáveis  da 
manutenção  de  caixas  altas,  no  justo  receio  de  qualquer  ner- 
vosismo eventual  do  publico  e  podendo  até  degenerar  em  corrida. 

Não  bastava,  porém,  a  compra  do  stock  retido  para  re- 
solver o  problema  angustioso  do  café.  Torna va-se  indispensável, 
impedir,  nos  primeiros  tempos,  a  formação  de  novo  stock  pre- 
venindo ou  eliminando  os  excessos  da  producção,  que  os  cau- 
tos e  entendidos  apontavam. 

O  Decreto  n.°  19.688,  de  U  de  fevereiro  de  1931,  que  au- 
torizara aquella  compra  estabelecera,  além  da  prohibição  do  plan- 
tio por  prazo  de  cinco  annos,  a  cobrança  de  imposto,  em  es- 
pécie, de  vinte  por  cento  de  cada  safra.  Foram  as  medidas  mo- 
dificadas pela  intervenção,  os  representantes  dos  Estados  pro- 
dutores :  a  primeira,  para  se  applicar,  apenas,    ao  Estados 
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com  mais  de  50.000.000  de  cafeeiros  á  vista  das  reclamações 
instantes  do  Paraná,  que  com  vehemencia  impugnava  qualquer 
obstáculo  á  colonização  de  suas  terras  novas,  e  a  segunda,  para 
se  substituir  por  um  imposto  de  meia  libra  por  sacca  cobravel 
nos  portos  exportadores. 

A  taxação  proposta  fora,  não  essa,  mas  a  de  uma  libra,  sob 
a  influencia,  por  certo  de  projecto  apresentado  por  um  dos  mais 
intelligentes  commerciantes  de  café  do  Brasil,  proposta  que  o 
Ministro  qualificou  de  tão  engenhosa  quanto  temerária. 

A  idéa  central  deste  projecto  era  adquirir  o  stock  exis- 
tente com  o  producto  de  uma  sobretaxa  excessiva,  (90$000, 
por  sacca),  afim  de  o  destruir,  rapidamente.  Favorecer-se-ia 
por  rneio  dessa  eliminação  repentina,  uma  alta  compensadora 
dos  preços,  em  ouro,  do  café. 

Não  se  levava  porém  em  conta  a  provável  resistência  dos 
centros  consiimidores,  e  a  absoluta  carência  de  recursos  para 
supporíar  qualquer  paralisação  do  mercado.  Nem  ainda  a  ne- 
cessidade de  pagar,  previamente,  em  ouro,  todo  café  a  destruir, 
nem  finalmente,  a  impossibilidade  de  obter  auxílios  externos 
imprescindíveis  para  suprir  as  cambiaes,  exigidas  pela  liquidação, 
forçosa  e  antecipada,  do  empréstimo  de  £  20.000.000. 

Apesar  da  evidencia  destas  contra-indicações,  a  seducção 
incontestável  do  projecto  determinara  a  atíitude  dos  represen- 
tantes dos  Estados  principaes,  que,  unidos,  solicitaram  a  subs- 
tituição do  imposto  de  20%  em  espécie  por  uma  taxa  de  uma 
libra . 

Tnha  a  substituição  a  vantagem  de  ser  bem  recebida  pela  - 
Lavoura,  que  preferia  a  nova  taxa  ao  imposto  em  espécie,  ape- 
sar deste  ser  mais  suave  e  não  constituir  aliás  a  idéa  novidade 
na  historia  já  longa  das  valorizações.  Assim  conviera  o  Mi- 
nistro, em  acceiía-la,  reduzindo,  porém  a  taxa  proposta  a  meia 
libra  e  justificando-se  interiormente,  da  transigência  em  con- 
sentir, que,  ainda  se  aggravasse  o  primitivo  imposto,  pela  cir- 
cumstancia  de  se  haver  verificado,  a  maior  do  que  se  supu- 
zera  a  safra  a  colher,  o  que  tornava  insufficiente,  para  os  fins 
visados,  a  eliminação,  apenas,  dos  vinte  por  cento  previstos 
originariamente . 

A  estimativa  do  stock  base  do  calculo  de  acquisição  fôra  de 
17.500.000  saccas,  a  30  de  junho  de  1931.  Deduzindo-se  5%! 
mais  ou  menos,  de  cafés  typo  8,  ou  inferiores  a  8,  restaria  a 
comprar  16.625.000  saccas.  A  60.|000  a  sacca  seriam  neces- 
sários 997.500  contos.  Desta  somma  havia  ainda  a  deduzir 
492.000  contos  emprestados  pelo  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo 
sobre  penhor  de  conhecimentos  (12.300.000  saccas  x  40$000), 
p  que  reduziria  a  somma  real  a  desembolsar  a  500  contos,  em 
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números  redondos,  e  significaria  uma  contribuição  effectiva  do 
iThesouro  Federal  á  razão  de  31$250  por  sacca  a  comprar. 

Não  incluía  este'  calculo  o  que  o  Banco  do  Estado  forne- 
cera, sobre  caução,  acima  de  40$000  por  sacca  e  o  que  o  Banco 
do  Brasil  emprestara,  fcimbem  sobre  caução,  o  que  tudo  junto, 
não  devia  andar  longe  de  200.000  contos,  importância  que  ainda 
mais  aliviaria  o  sacrificio  a  que  se  impuzera  o  Governo  Federai. 

Na  realidade,  portanto,  era  o  problema  menos  difficil  do 
que  á  primeira  vista  parecia.  Dadas,  porém,  as  circumstancias 
vigentes,  em  face  do  Thesouro  exhausto  e  do  Banco  do  Brasil 
enfraquecido  parecia,  ainda  assim,  de  todo  impossível  resolve-lo, 
sem  emissão  de  papel  moeda.  Tal  hypothese  fora,  de  facto,  pre- 
Aãsta,  tendo  o  Chefe  do  Governo  concordado  em  que  se  a  fizesse, 
caso  não  occorresse  meio  diverso  de  resolver  tão  angustiosa  si- 
tuação . 

Armado  de  plenos  poderes,  para  agir  como  entendesse,  mas 
absolutamente  resolvido  a  evitar  a  emissão,  declara  o  Dr.  Whi- 
taker,  haver  ordenado  a  abertura  de  um  credito  de  50.000  con- 
tos, no  Banco  do  Brasil,  convenjgido  como  se  achava  de  que  o 
dinheiro  applicado  nas  compras,  tenderia,  nos  primeiros  tempos 
a  voltar  á  caixa  de  que  sahira,  ou,  á  do  Banco  do  Estado  de 
S.  Paulo,  dele  dependente.  Tornava-se  assim,  possível  e  sup- 
portavel  o  sacrificio.  Como  os  fatos  confirmassem  aquela  pre- 
visão, fora  o  credito  mais  tarde  ampliado  para  cento  e  cincoenta 
mil  centos,  graças  ao  apoio  que,  então  como  sempre,  encon- 
trara por  parte  do  Chefe  do  Governo  Provisório. 

Para  completar  estes  recursos,  evidentemente  insufficien- 
tes,  tivera  ainda,  de  concluir  duas  operações  externas  sobre  o 
próprio  café  comprado. 

Ambas  sobre  as  quotas  estabelecidas,  no  governo  anterior, 
pelo  contracto  de  £  20.000.000,  o  qual  obrigava  o  Estado,  a 
vender  mensalmente  112.500  saccas^  para  attender  ao  ser- 
viço ordinário  do  empréstimo. 

Tal  obrigação  acarretava,  numa  desvantagem,  a  de  forçar 
uma  venda  periódica,  fosse  qual  fosse  a  situação  do  mer- 
cado, venda,  normalmente  realizada  por  intermédio  de  firmas 
exportadoras  de'  Santos,  já  que  o  Estado  não  dispunha  de  or- 
ganização própria  para  tal  fim.  Desta  situação  irremediável, 
conseguira-se  felizmente,  vantagem  sobremodo  preciosa  na  oc- 
casião,  concedendo-se  com  garantias  especiaes  e  satisfatórias,  a 
preferencia  do  encargo  a  uma  daquelas  casas,  em  troca  do  for- 
necimento antecipado  de  uma  libra  por  sacca,  destinada,  natu- 
ralmente, por  inteiro,  ás  operações  de  café.  A  esta  preferencia 
se  reduzia  afinal  o  contracto  do  empréstimo  realizado,  então, 
com  Hard,  Rand  &  Cia. 


454 


A  F  F  O  N  S  O    DE    E  . 


T  AVN  AY 


Com  a  operação  do  trigo  repetir-se-ia,  e  ainda  com  maior 
felicidade,  o  mesmo  facto.  A  excepção  de  quota  minima,  des- 
tinada a  acudir  ás  despesas  immediatas  de  armazenagem  nos 
Estados  Unidos,  o  café,  desde  logo  remettido,  só  poderia  ser 
vendido  em  quotas  de  62.550  saccas  por  mez,  depois  que  se 
esgotassem  as  consignações  de  Hard,  Rand  &  Cia,  a  partir  por- 
tanto de  Setembro  de  1932.  Não  se  attingiriam  sequer  as  c|uo- 
íaS  contractuaes  estabelecidas  pelo  empréstimo  de  vinte  mi- 
lhões esterlinos. 

Virtualmente,  portanto,  o  Governo  Provisório  não  consignara 
empenhara  e  tão  pouco  vendera  uma  só  das  saccas  do  café 
que  comprara :  limitara-se  a  executar  uma  clausula  do  contracto 
concluído  pelo  governo  anterior,  delle  tirando  comtudo,  van- 
tagens tão  inesperadas  quão  indiscutíveis. 

De  um  modo  ou  de  outro,  as  consignações  tinham  que  ser 
feitas;  não  se  confiaram  a  protegidos  ou  incapazes  e  sim,  a  uma 
das  mais  antigas  e  respeitáveis  firmas  de  Santos  e  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Das  vendas  feitas,  as  que  examinara  af firma  o  Ministro 
haviam  todas  sido  plenamente  ^gatisfatorias,  acima,  sempre  dos 
preços  médios  correntes.  Nem  cria  que,  depois  da  sua  sabida 
do  Governo,  tal  situação  se  modificasse.  Mas  se  porventura 
assim  occorresse,  o  remédio  residiria  em  fiscalização  diligente, 
ou  mais  severa,  uma  vez  que  o  contracto,  lavrado  com  a  firma, 
prohibia  as  vendas  abaixo  dos  preços  correntes  no  mercado  sem 
ordem  escripta  do  Governo. 

A  estas  medidas  acrescenta  o  Dr.  J.  M.  Whitaker,  por- 
tanto, jamais-  poderia  ser  atribuída  qualquer  influencia  depres- 
siva sobre  os  preços  do  café,  como  se  af  firmara  para  facilitar 
trabalhos,  encarecer  resultados,  ou  explicar,  opportunamente,  o 
insucesso  de  temerárias  expectativas. 

Pelo  contrario,  a  ambas  as  operações  se  devia  na  opinião 
insuspeita  do  ex-presidente  do  Conselho  Nacional  do  Café,  Dr. 
Marcos  de  Souza  Dantas,  a  queda  de  cotação  das  qualidades 
suaves  dos  nossos  concorrentes,  queda,  aliás,  que  a  suppressão 
das  restricções  tornaria  inevitável.  E,  particularmente,  quanto 
á  operação  do  trigo,  a  impossibilidade  dela  vir  a  affectar  o  mer- 
cado fora  victoriosamente  sustentada  pelo  próprio  Conselho  Na- 
cional, quando  conseguira  graças  a  este  fundamento,  excluir  o 
café  trocado  das  estatísticas  officiaes,  em  virtude  de  um  ac- 
cordo  com  o  "Cofee  Exchange"  de  Nova  York. 

Com  as  tres  providenciaes  referidas  poudera-se  reunir  re- 
cursos superiores  a  540.000  contos,  sufficientes,  portanto,  para 
pagar  á  razão  de  31^250  por  sacca  (differença  que,  deveria,  em 
média  concorrer  para  pagar  o  café,  ein  grande  parte,  já  finan- 
ciado pelo  Banco  do  Estado  de  S.  Paulo)  além  das  6.100.000 
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saccas  compradas  e  pagas  durante  a  gestão  do  Dr.  Whitaker, 
niais  seie  milhões  oitocentos  e  cincoenta  mil  saccas,  ou  um  to- 
tal de  13.950.000  saccas.  Attendendo  a  cjue  no  calculo  dos  re- 
cursos necessários^  não  haviam  sido  cornputados  os  supprimen- 
tos  o  Banco  do  Estado,  além  da  base  de  40$000  assim  como 
os  empréstimos  feitos  directamente  pelo  Banco  do  Brasil,  cerca 
de  200.000  contos,  podia  o  problema  ser  considerado  como  de- 
finitivamente resolvido,  dependendo,  apenas,  do  tempo  neces- 
sário para  recebimento  das  facturas  do  trigo  vendido,  o  qual 
aliás,  se  ia  realisando  com  notável  regularidade. 

Tal  resultado  observa  o  Ministro  nas  circumstancias  ex- 
cepcionaes  do  momento,  sem  emissão  de  uma  só  nota  de  papel 
moeda  e  aggravação,  tão  pouco,  dos  impostos  sobre  a  lavoura, 
poderia,  sem  favor  algum  ser  considerado  plenamente  satis- 
fatório . 

Surgiram  porém,  como  de  esperar  aliás,  reclamações  con- 
tra a  compra  do  stock. 

No  ultimo  trimestre  de  1931,  levantaram-se  reclamações 
contra  uma  pretensa  lentidão  nas  acquisições.  Umas  amargas 
outras  até  violentas. 

"A  própria  violência,  porém,  com  que  se  manifestaram, 
demonstrou,  desde  logo,  que  visavam,  na  realidade,  uma  mu- 
dança de  caracter  politico,  servindo  os  interesses  da  lavoura  de 
pretexto  para  o  repudio  de  uma  orientação  incommoda  a  todos 
os  que  queriam  occupar,  sem  sacrifício,  os  altos  postos  da  ad- 
ministração publica",  defende-se  o  Ministro. 

Duas  considerações  bastariam  para  demonstrar  que  não 
interessavam  immediatamente  á  lavoura,  não  podendo  portanto, 
justificar  a  agitação  que,  em  nome  delia  se  fazia.  Provinha  a 
primeira  do  factos  de  que  mais  de  quatro  quintos  do  stock  re- 
tido estavam  onerados  por  importâncias,  ern  regra,  não  infe- 
riores, ao  preço  que  receberiam  na  venda.  Não  ás  mãos  dós 
lavradores,  portanto  viria  o  producto  de  tal  venda  immediata- 
mente desafogar  e  sim  aos  commissarios  e  banqueiros  seus 
credores . 

A  segunda  é  que,  com  recursos  de  fortuna,  conseguira  o 
Governo  comprar,  até  16  de  novembro  de  1931  cerca  de  ... 
6.100.000  saccas.  Sommadas,  esta  quantidade  e  a  que  lhe  seria 
normalmente  acrescida,  á  quantidade  exportada  e  ao  café  in- 
cinerado, chegar-se-ia,  no  fim  do  anno,  a  um  total  equivalente 
ao  de  duas  safras  médias,  vendidas  num  só  anno,  o  que  repre- 
sentava realmente  êxito  além  da  expectativa  a  mais  optimista. 

Ao  findar  1931  o  total  do  café  vendido  assim  se  discrimi- 
nava : 
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Comprado  pelo  Governo   7 . 704 . 800  saccas 

Incinerado  pelo  Conselho   2.429.777  " 

Exportado   17.850.872 


Total   27.985.449 


Graças,  portanto,  á  enérgica  actuação  do  Governo  Provi- 
sório, sahira  a  lavoura  de  alarmante  colapso,  para  vender,  só  em 
1931,  27.985.449  saccas,  quantidade  equivalente  a  duas  safras 
de  mais  de  13.500.000  saccas  cada  uma. 

Deiendendo-se  de  reparos  que  haviam  sido  feitos  explicava 
o  Ministro  que  a  30  de  abril  de  1932,  as  compras  se  haviam 
elevado  a  12.899.234  saccas.  Significava  isto  que,  apezar  das 
facilidades  alcançadas  não  conseguira  o  Conselho  comprar,  em 
te^iipo  mais  ou  menos  igual,  quantidade  sensivelmente  superior 
á  que  clle  próprio  ministro  comprara,  sem  se  apoiar  em  emis- 
.'ões,  oii  augmento  de  tributação.  E  convinha  notar  que  nos  refe- 
ridos períodos,  a  média  de  preços  de  acquisição  importada  em 
60$981  por  sacca,  e  a  do  Conselho,  em  54|851  ou  mejios  de 
6.|130  por  sacca. 

"Exigir  mais,  seria  na  realidade,,  exigir  demais." 

Fô:a  entre^anío,  o  que  pretendera  a  Lavoura,  ou  melhor,  a 
CGiiríi:i':são  qi.e  :;e  aLíribuira  o  direito  de  falar  em  seu  nome, 
apesar  do  disstn: 'rnsnto  prestigioso  da  Sociedade  Rural  Brasi- 
leira, r  :  representava,  realmente  a  maioria  dos  lavradores  de 
S.  P:         _  ii:o,  mais  tarde,  se  verificaria  em  ruidosa  eleição., 

Explicando  os  motivos  de  sua  renuncia  á  pasta  da  Fazenda 
dizia  o  Dr.  J.  M.  Whitaker: 

"Não  desejando  entrar  em  luta,  com  uma  fracção  embora, 
da  lavoura  de  minha  terra,  á  qual  só  queria  esforçadamente  ser- 
vir, obtive,  afinal,  a  irr'n]^.a  exoneração  da  pasta  da  Fazenda, 
C-:  .  wrs  era  licito  fibandonar  o  ponto  de  vista, 

fUij  oV.         a,  de  resolver  o  caso  do  café  sem  sacrificio 

do  paiz  e  sem  sacrificio  da  Lavoura,  isto  é,  sem  emissões  e  sem 
augir.?;  :  ■>   '    í  r-^.  Se  a  pratica  da  orientação  contraria 

e  o  r,  --.  -  .  metliodos  e  objectivos  das  valoriza- 

ções anteriores,  pela  intervenção  constante  nos  mercados  de  café, 
tivessem  alcançado  o  successo  previsto  pelos  meus  adversários, 
ainda  assim  'acreditaria  que,  naquella  acei-ba  contenda,  não 
era  a  mim  c|ue  faltara  razão . " 

Chama  a  attenção  de  seus  leitores  para  os  dados  "impres- 
sionantes" do  movimento  de  exportação  de  café  por  Santos, 
no  ultimo  semestre  de  1931  e  no  primeiro  de  1932,  antes  e  de- 
pois de  instituído  o  chamado  imposto  de  15  shillings,  o  qual 
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lia  realidade  attingia  mais  de  vinte  e  cinco,  attendendo-se  á  dif- 
ferença  entre  a  quota  fixa  em  mil  réis  (55ÇOOO)  e  o  cambio 
official  de  43$389  por  libra. 

No  segundo  semestre  de  1931,  haviam  sabido  5.331.410 
saccas  e  no  primeiro  de  1932,  4.350.874. 

Nos  primeiros  dias  de  outubro  de  1932,  suspendera-se  o  blo- 
queio do  porto  de  Santos. 

A  exportação  de  café,  deste  mez,  entretanto,  fôra  apenas 
de  631.191  saccas  para,  em  novembro,  descer  a  559.679  e  bai- 
xar, ainda,  em  dezembro,  a  495.785. 

Em  janeiro  de  1933,  reduziram-se,  nos  impostos,  cerca  de 
21$000  por  sacca  e  concedera-se  aos  exportadores  uma  margem 
de  8%,  nas  lettras  de  cambio,  a  qual  ficava  livre  do  cam.bio 
official  e  os  embarques  subiram  neste  mez  a  881.262. 

O  simples  confronto  de  taes  números  demonstrava  quão 
especiosa  a  argumentação  dos  que  pretendiam  que  o  augrnento 
de  imposições  praticamente  não  affectava  uma  mercadoria  du- 
ramente tributada  no  Exterior,  como  o  café. 

Bastaria  o  facto  cie  ser  elle  livre  de  direitos  de  importação, 
nos  Estados  Unidos  e  na  HoUanda  para  se  tomar  praticamente 
sem  valor  tal  argumento.  Mas,  o  que,  em  qualquer  hypothese 
estaria,  á  primeira  A'ista,  fóra  de  duvida  era  que  augm.entando  o 
preço  do  nosso  café  diminuiam  as  razões  da  preferencia  que 
tinha  em  relação  aos  concorrentes. 

Vira-se  isto  no  caso  dos  hlends.  A  proporção  do  café  San- 
tos nestas  misturas  de'  torradores,  era  a  princípio  de  2/3 ;  bai- 
xara a  um  terço  com  as  persistentes  medidas  de  retenção  e  su- 
per-tributação ;  casos  houvera  de  substituição  total  do  café  bra- 
íileiro  por  outro  da  Africa  ou  outra  procedência. 

.Se  o  consumo  geral  do  café  não  baixara  o  consumo  espe- 
cial do  café  brasileiro  dim/inuira  assutadoramente :  os  concor- 
rentes do  Brasil  tinham  vendido  e  vendiam  a  totalidade  do  café 
:-:e  produzira  o  paiz  acumulando  as  sobras  emquanto  se  quei- 
mava a  valer  no  Brasil. 

Relata  o  Dr.  Whitaker  que  contra  os  seus  modos  de  agir, 
desencadeara-se  violenta  campanha  por  parte  dos  dirigentes  da 
politica  do  café. 

Um  dos  pontes  em  que  mais  se  encarniçara  a  opposição  era 
o  da  depressão  alegada,  existente  nos  m_ercado3  importadores 
as  of ferias  dos  detentores  do  café  objecto  das  duas  operações 
de  Hard,  Rand  &  Cia.,  e  do  Farm  Board. 

Entretanto  tal  influencia-  desfavorável  era  im.aginaria  con- 
testa. As  vendas  Hard,  Rand  &  Cia.,  em  virtude  de  dispo- 
sição contractual  expressa,  não  se  podiam  fazer,  e,  de  facto, 
não  se  realisaram,  por  preços  inferiores  aos  correntes^  ao  jDasso 
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que  as  do  Farm  Board  nem  estavam  sendo  effectuadas  nem  o 
poderiam  ser  antes  de  um  anno,  isto  é,  antes  de  Setembro  de 
1932!  Convinha,  comtudo,  explicar,  os  pormenores  da  operação 
da  troca  do  trigo  por  café,  para  demonstrar  a  inanidade  e  mali- 
cia  das  accnsações  feitas  á  actuação  do  ministro. 

A  22  de  Fevereiro  de  1931,  partira  dos  Estados  Unidos  a 
primeira  suggestão  no  sentido  de  uma  transacção  de  troca  de 
trigo  por  café. 

Venderia  o  Brasil  11.000.000  de  saccas,  (4.950.000  das 
caucionadas  em  virtude  do  empréstimo  de  £  20.000.000)  e  os 
Estados  Unidos  venderiam,  ao  Brasil^  60.000.000  de  bushels 
de  trigo,  a  serem  entregues  durante  tres  annos.  Obrigava-se 
o  Governo  Americano  a  fazer  o  serviço  do  referido  empréstimo, 
durante  os  tres  annos,  na  parte  correspondente  ás  4.950.000 
iiaccas  penhoradas.  Metade  do  café  seria  distribuída  ao  consu- 
mo e  outra  metade  conservada  fóra  do  mercado  durante  um 
anno,  liberando-se  gradativamente  nos  dois  annos  seguintes. 

Pelo  contracto  ainda  deveriam,  cada  anno,  ser  vendidas 
1.650.000  das  saccas  caucionadas,  até  um  total  de  4.950.000 
cm  trez  annos. 

Nessa  mesma  occasião,  f òra  o  Governo  Brasileiro  consul- 
tado sobre  a  viabilidade  de  possível  proposta  do  Canadá,  para 
a  compra  de  trigo,  proposta  que^  _  todavia,  não  chegara  a  se 
concretizar . 

Depois  de  vários  esclarecimentos,  reciprocamente  prestados 
respondera-se  of ficialmente  a  12  de  março  que  o  Governo  Bra- 
sileiro não  entraria  em  operação  alguma  que  perturbasse  o  mer- 
cado do  café  com  vendas  niensaes  maiores  do  que  as  estabele- 
cidas no  contracto  de  empréstimo  paulista  de  £  20.000.000 

A  17  de  março  um  intermediário  autorizado  pela  Grain 
Stabilisation  Corporation,  dos  Estados  Unidos  pedira  para  dis- 
cutir pessoalmente,  no  Rio  de  Janeiro,  com  o  Governo  Brasileiro 
nova  proposta  do  mesmo  género,  o  que  lhe  fora  deferido. 

A  2  de  abril  chegava  esse  intermediário  o  Snr.  H.  C. 
Winans  com  plenos  poderes,  salvo  quanto  a  acceitação  da  de- 
cisão definitiva  dependente  daquella  Corporação. 

Nas  discussões  preliminares  verificou-se  não  ser  possível 
ao  Governo  Brasileiro  acceitar  nenhuma  das  suggestões  ante- 
riores, lançando,  então,  o  referido  intermediário  a  idéa  de  uma 
operação  de  venda  pura  e  simples  de  30  a  40.000.000  de 
bushels  de  trigo  e  1.500.000  barricas  de  farinha.  Para  tal 
acquisição  o  Farm  Board  abriria  ao  Governo  Brasileiro  um 
credito  a  dois  annos  e  meio  de  prazo,  juros  de  6  1/2  %  ao  anno. 

Abandonada  esta  idéa,  porque  o  Governo  só  acceitava  en- 
tendimento á  base  de  50  cents,  por  bushel,  preço  a  bordo,  e  o 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


459 


Farm  Board  não  accedera  em  reduzir  o  preço  abaixo  de  58 
cents,  resolvera  o  enviado  americano,  em  começo  de  maio  voltar 
a  Nova  York,  afim  de  submetter  á  Grain  Stabilisation  Corpo- 
ration, novo  plano  de  troca  de  trigo  por  café,  a  favor  do  qual, 
em  principio,  se  manifestara  favorável  o  Governo  Brasileiro. 

Consistia  em  vender  a  Grain  Stabilisation  25.000.000  de 
bushels  de  trigo,  para  entregas  mensaes  de  cerca  de  1  •  500 . 000 
bushels,  pagamento  a  prazo  de  dois  annos  de  cada  entrega  ao 
preço  de  50  cents,  por  busliel,  acrescido  dos  juros  á  razão  de 
6  1/2  %  ao  anno ;  vendendo,  por  sua  vez,  o  Governo  Brasileiro, 
ao  Farm  Board,  1.400.000  saccas  de  café  Santos,  typo  3-4, 
mole,  de  boa  torração,  ao  preço  do  mercado  para  negócios  de 
longa  entrega. 

Deste  café  deveriam  ser  embarcadas  140.000  saccas  por 
rnez,  deduzindo-se  do  respectivo  preço  as  despesas  de  armaze- 
nagem, uma  vez  que  o  Governo  Brasileiro  exigia  que  só  fosse 
entregue  ao  mercado  em  quotas  parceladas,  de  10.000  saccas 
por  mez,  no  primeiro  anno,  e  de  70.000  a  partir  do  segundo 
anno.  Sendo  o  preço  do  trigo  accrescido  de  juros,  igual  ao  do 
café,  diminuído  das  despesas  de  armazenagem,  a  operação  glo- 
bal liquidar-se-ia  automaticamente  pela  troca  das  mercadorias. 

Admittido,  em  principio,  por  ambas  partes,  foi  o  plano 
modificado  nos  pormenores,  durante  a  respectiva  discussão,  em 
virtude  de  oscillações  sobrevindas  no  preço  de  ambas  as  merca- 
dorias. As  1.400.000  saccas  de  café,  da  proposta  primitiva, 
passaram  a  ser  1.315.000  e,  mais  tarde  1.275.000  saccas.  As 
entregas  de  trigo  é  que  subiram  de  1 . 562 . 500  bushels,  mensal- 
mente, em  vez  de  1.500.000  como  proposta  anterior. 

Na  data  inicial  das  negociações,  12  de  junho  de  1931, 
eram  estas  as  cotações  do  trigo  e  do  café: 

Chicago  —  trigo  —  I  57  por  bushel  (preço  no  interior)  ; 
New  York  —  café  —  $  0.09.75  por  Ib.  (para  typo  3-4 
cif .    New  York) . 

Como  porém  o  café  se  destinava  a  retenção  longa  e  só 
poderia  ser  vendido  dentro  de  tres  annos,  a  cotação  adoptada  foi 
de  $  0.09.15  por  lib.,  reducção,  aliás,  que  ainda  se  não  pode- 
ria considerar  compensatória. 

Por  taes  preços  seriam  os  valores  do  trigo  e  do  café: 


Juros  de  6  1/2  ao  anno  sobre  saldos 


25.000.000  de  bushels 


$  14.250.000 
$  607.500 


$  14.857.500 
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1.315.000  saccas   $  15.882.570 

armazenagem^  despesas  de  conservação,  sefuro, 

manipulação,  reensaque,  etc,  até  final 

liquidação  em  1934    $  1.525.400 


I  14.357.170 

Valia,  o  írigo,  portanto,  ^500.330,  mais  que  o  café. 

Convinha  frízar  porém  que  ao  preço  do  trigo  se  acres- 
centavam juros,  pois  o  Governo  Brasileiro,  podia  vende-lo  im- 
mediatamente,  tendo  á  sua  disposição  o  producto  da  venda  du- 
rante o  prazo  estabelecido  para  a  liquidação  do  café  ao  passo 
que.  do  preço  deste  sé  deduziam  as  despezas  de  armazenagem, 
pois  o  Farm  Board  só  poderia  vende-lo  em  quotas  mensaes  e  a 
prazo  longo. 

A  25  de  julho,  era  a  seguinte  a  situação: 


25.000.000  de  bushels  a  $  0.52.62    $  13.155.000 

juros  sobre  saldos  devedores  a  6  i/2  %  .... .       $  607.500 

I  13.762.500 

1.315. OCO  saccas  a  $0,08.20    $  14.233.560 

menos  armazenagem  eíc,  até  1934,  pela  es- 
cala das  entregas  ao  consumo   $    1 . 525 . 400 

I  12.708.160 

Differença  a  favor  do  tri.go   ?  1.054.340 


Comparando-se  os  preços  dos  dois  artigos  pelas  cotações 
para  julho,  em  Chicago  e  Nova  York,  segundo  o  "Jornal  do 
Commercio",  verificara-se  que,  nesse  período,  o  trigo  baixara 
de  $  0.  57  a  |  0.S2.62  produzindo  uma  differença  de  $  1.095.000; 
e  o  café  de  $  0.09.28  a  |  0.08.20  por  Ib.  contracto  D  íypo 
4,  Santos,  dando  uma  differença  de  $  2.190.264. 

O  preço  de  |  O.OS.20  era  o  maxinjo  cotado  em  Nova  York, 
a  25  de  julho,  para  café  de  descripção  adoptada  na  operação. 

Na  data  da  conclusão  do  contracto  a  20  de  Agosto,  era 
esta  a  situação  de  accordo  com  as  cotações  publicadas  no  "Jor- 
nal do  Commercio. 
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TRIGO  —  (cotação 

25.000.000  de  bushds  a  0.53 
Juros  a  6  1/2  %  

CAFE'  —   (com  reducção  já 
obtida  de  40.000  saccas) 

1.275.000  saccas  a  $  0.07.50 
Menos  despesas  de  armazena- 
gem, seguros  etc.  até  1954, 
segundo  a  escala  das  entre- 
gas para  o  consumo  . .   .  , 

Differença  a  favor  do  Brasil 


para  Dezembro)  : 
$  13.150.000 

$  607.500  $  13.757.500 
$  12.622.500 

$    1.480.000   I  11.142.500 
$  2.615.000 


Antes  de  se  firmarem  os  contractos  da  venda  do  trigo  aos 
moageiros,  uma  firma  de  contadores  de  reputação  universal 
calculára  o  lucro  commercial  da  operação  da  maneira  seguinte : 

Producto  da  venda  do  trigo  .  .  .......  .  .        189.000 :000|000 

Custo  do  café  com  todas  as  despezas  ....        1 54 . 000 :000$000 


Lucro  commercial   35 .000 :000$000 

Neste  calculo,  porérn  não  se  attendera  aos  juros  que  o  Go- 
vergo  deixára  de  pagar,  nem  ás  despezas  de  armazenagem,  se- 
giu-03  mudança  e  reensaque  de  café,  cp.e,  igualmente  se  vinha  a 
poupar.  A  differença  em  dollars,  no  ultimo  calculo,  ao  cambio 
da  data  de  transacção  apontava  um  lucro  de  41 . 840 :000$000 .  A 
elle  dever-se-ia  accrescentar,  em  calculo  rigoroso,  a  differença 
no  preço  do  trigo  de  que  beneficiara  a  economia  brasileira,  per- 
mittindo  manter-se  estável  o  preço  do  pão.  Tal  differença  cal- 
culada pelo  que  pagara  a  Alkmanha,  na  mesma  occasião  por 
trigo  da  mesma  qualidade,  andava  em  cerca  de  28. 175  :000$000. 
Comprara  o  Reich  sete  e  meio  milhões  de  bushels.  O  trigo  des- 
tinado ao  Brasil  deveria  ser  entregue  a  bordo  sem  juros  nem 
armazenagem  e  o  vendido  á  Aliemanha  sujeito  a  taes  encargos. 

Raras  vezes  teria  sido  possível  obter,  com  despesas  tão  pe- 
quenas, tão  brilhantes  resultados.  Não  chegara  de  facto,  o  Go- 
verno a  gastar  quatrocentos  contos  de  réis,  em  telegrammas,  des- 
pezas de  expediente,  juros  e  commissões  bancarias ;  recebei-a 
entretanto,  uma  partida  immensa  de  trigo  e  sem  surpreza,  pre- 
juizo  ou  imprevisto  algum  no  -recebimento ;  vendia-a  de  uma  só 
vez,  com  tal  segurança,  que  o  preço  lhe  fôra  pago  integralmente, 
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sem  uma  falta,  sem  um  retandameuto  siquer ;  nenhuma  commis- 
são  dera  ao  representante  do  Farm  Board,  Sr.  Winans,  nem  ao 
Sr.  Numa  de  Oliveira,  que  auxiliára  obsequiosamente  o  Gover- 
no. O  Snr.  Winans  teria  recebido  por  certo  no  seu  paiz  a  re- 
numeração  devida;  e  o  Snr.  Numa  de  Oliveira  contentara-se 
com  prestar,  mais  uma  vez,  á  sua  terra,  a  colaboração  de  sua 
preciosa  experiência,  tal  colaboração  não  se  limitara  á  operação 
em  si  extendera-se  á  sua  própria  .execução,  particularmente  pre- 
ciosa na  parte  delicada  do  preparo  e  entrega  do  café  permutado . 

No  calculo  dos  lucros  haviam-se  computado  todas  as  des- 
pesas, certas  ou  previsíveis,  mcluíndo-se  ahi  os  impostos.  A 
única  taxa  excluida,  fora  a  da  sobretaxa  de  dez  shilings,  então 
a  pesar  sobre  o  café  a  exportar :  e  exclusão  razoável,  não  só 
porque  a  operação  tinha  por  fim  a  defesa  do  café,  a  que  tam- 
bém se  destinava  a  sobretaxa,  como  porque  por  elle  se  ante- 
cipavam remessas,  não  destinadas  a  consumo  immediato,  sem 
poder  portanto  por  um  anno  affectar  a  exportação  normal. 

Queixa-se  o  Dr.  Whitaker  de  um  jornal  fluminense  que 
affirmava  haver  o  Estado  só  em  impostos  que  deixara  de  per- 
ceber, perdido  cerca  de  setenta  e  dois  mil  contos.  Tendo  sido 
o  trigo  vendido,  nos  próprios  portos  de  embarque,  era  claro 
no  emtanto  que  as  despezas  de  fretes  e  de  impostos  haviam  sido 
pagas  pelos  compradores,  exactamente  como  aconteceria  na  im- 
l^ortação  ordinária. 

Rebatendo  o  equivoco,  esclarece  o  ministro  de  1931  que 
elle  proveiu  do  calculo  de  um  adversário  da  industria  da  moagem, 
dac|uillo  que  a  Nação,  a  seu  ver,  perde  em  impostos,  fretes,  se- 
guros, e  até  direitos  de  entrada  sobre  saccos  de  aniagem  impor- 
tados abusivamente  com  o  trigo  em  grão,  por  preferir  a  con- 
servação de  uma  industria  fictícia,  á  pura  e  simples  importação 
de  farinha  de  trigo.  Na  realidade,  a  differença  entre  a  taxa 
cobrada  pela  demasia  de  entrega  do  trigo  em  grão  e  que  se 
deixara  de  cobrar  pela  farinha  que,  em  virtude  da  operação 
se  não  importara,  não  chegaria  a  14.000  contos.  No  lucro  ve- 
rificado havia,  porém,  margem  para  todas  estas  differenças. 

Pesando,  todos  os  ónus  da  operação,  seria  justo  accrescentar 
ás  vantagens  enumeradas  de  que  absorveriam  na  peor  hypo- 
these,  todos  aquelles  ónus,  o  lucro  da  reducção  demonstrada  no 
preço  do  trigo,  em  favor  da  economia  nacional. 

O  resultado  commercial  da  operação  occorrera  pois  ple- 
namente satisfatório.  Não  fôra  este  porém  o  objectivo  do  Go- 
verno, que,  não  pretendera  envolver-se  em  especulação  com- 
mercial, procurando  apenas,  obter  recursos  para  a  compra  do 
café  retido  e  colocar  ao  mesmo  tempo,  convenientemente  e  sem 
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abalos  nos  mercados  parcella  considerável  do  mesmo  café  re- 
presado no  Brasil, 

Resumindo  os  resultados  da  operação  e  suas  vantagens  as- 
sina as  enumera  o  Sr.  José  Maria  Whitaker. 

a)  A  collocação,  de  uma  só  vez,  de  1.275.000  saccas  dò 
stock  por  preço  acima  do  normal,  com  entrega  immsdiata,  mas 
retenção  longa  e  liberação  lenta,  de  modo  que  a  ultima  venda 
só  se  poderia  fazer  trinta  e  dois  mezes  após  a  conclusão  do 
contraacto ; 

b)  O  recebimento  em  troca,  por  preço  abaixo  do  normal, 
de  quantidade  de  trigo  necessária  ao  consumo  de  um  anno  no 
Brasil,  entregue  em  quotas  mensaes  de  accordo  com  as  prová- 
veis necessidades  dos  mercados  brasileiros; 

c)  Um  lucro"  commercial  apurado  e  immediato  considerável 
em  dollars,  $  2.615.000  e,  réis  41 .840 :000|000. 

d)  A  economia  de  grandes  despesas  de  armazenagem  com 
a  transferencia  á  Farm  Board  da  posse  e  guarda  de  1.275.000 
saçcas  de  café,  sem  comtudo  assumir  qualquer  encargo  ou  risco 
pela  armazenagem  do  trigo. 

e)  A  realisação  nessa  dupla  operação  de  uma  venda  á  vista 
recebendo  o  Brasil  o  preço  do  café  á  sua  vontade,  e  uma  com- 
pra a  prazo,  porisso  que  o  preço  do  trigo  só  começaria  a  ser 
recebido  pela  Farm  Board  um  anno  mais  tarde  e  em  quotas 
correspondentes  á  venda  mensal  de  62 . 500  saccas . 

f)  A  obtenção  pela  venda  immediata  do  trigo,  num  só 
lanço  effectuada,  de  recursos  consideráveis,  para  a  compra  do 
stock  retido  e  recursos  sobremodo  desejáveis  no  momento. 

g)  O  allivio,  durante  dezeseis  mezes,  do  mercado  de  cambio, 
evitando-se  a  remessa  de  £  350.000  mensaes,  durante  o  prazo 
do  contracto  ou  fosse  um  total  de  £  5.600.000. 

h)  A  vantagem  para  a  frota  mercante  brasileira  do  frete, 
tanto  do  trigo  como  do  café,  vantagem  particularmente  preciosa 
num  momento  de  intensa  crise  de  transportes.  Tal  vantagem 
provocara  até  nos  Estados  Unidos  as  mais  acerbas  criticas. 
Acusava-se  o  presidente  da  Farm  Board  de  haver  dado  ás  em- 
prezas  marítimas  de  seu  paiz  um  prejuizo  avaliado  entre  um  e 
meio  a  dois  milhões  de  dollars.  Dissera  até  o  New  York  Times 
que  o  Snr.  Stone  se  passara  então  "imperecível  diploma  de 
inépcia. " 

i)  O  augmento  em  cerca  de  dezeseis  milhões  de  metros  do 
consumo  do  tecido  nacional  de  algodão,  em  virtude  do  decrés- 
cimo da  quantidade  da  farinha  importada  e  do  acréscimo  da 
cjitantidade  da  farinha  brasileira  a  ensacar. 
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j)  A  conservação  de  um  preço  baixo  do  pão,  apezar  da, 
alta  de  33%  verificada  no  preço  mundial  do  trigo,  em  conse- 
quência, por  certo,  da  operação  que  o  Brasil  realisara. 

Convinha  assignalar  que  na  venda  do  trigo,  não  se  afas- 
tara o  Governo  da  linha  da  estricta  prudência  com  o  fim  de 
evitar  as  perturbações  que  deveriam  normalmente  resultar  de 
uma  operação  insólita  e  colossal.  Respeitando  a  organização 
commercial  existente  e  evitando  a  interferência,  por  certo  de- 
sastrosa, da  burocracia,  em  serviços  qúe  exigiam  experiência, 
cuidado  e  attenção  excepcionaes,  preferira  vende-lo  aos  moa- 
geiros do  paiz  de  uma  só  vez,  no  local  em  que  o  receberia,  e 
por  preço  que  não  afetasse  o  então  vigente  no  consumo  interno. 
Concluirá  assim  de  um  golpe  a  gigantesca  operação  com  feli- 
cidade tal  que  na  sua  liquidação  posterior  não  se  apurara  qual- 
quer prejuízo  decorrido  do  que  fôra  já  longo  prazo. 

Não  se  limitara  comtudo,  o  Governo  a  se  cercar  das  ga- 
rantias necessárias  á  defesa  do  Thesouro.  Estabelecera  ainda, 
que  não  poderiam  os  moageiros,  durante  o  prazo  do  contracto, 
elevar  o  preço  da  farinha,  sem  o  seu  consentimento,  muito  em- 
bora as  necessidades  do  consumo  excedessem  ,em  quarenta  por 
cento,  ás  quantidades  que  lhes  deveriam  ser  entregues  mensal- 
mente. Tal  differença,  entre  as  partidas  entregues  e  as  quotas 
mensaes  do  consumo  provável,  tinha  por  fim  impedir  a  desor- 
ganisação,  mesmo  temporária,  do  commercio  brasileiro  de  im- 
portação de  trigo,  realisado  principalmente  com  a  Republica 
Argentina.  Haviam-se  pois  atenuado  prejuízos  inevitáveis  aos 
commerciantes,  evitando-se  igualmente  um  resentimento  justifi- 
cado, que  mais  prejudicasse  refeções  commerciaes  com  uma  na- 
ção amiga,  af fectadas,  então,  pela  desagradável  questão  do  mate, 
só  mais  tarde  felizmente  resolvida,  com  o  concurso  do  Em- 
baixador Assis  Brasil. 

Terminando  á  justificação  do  negocio  então  realizado  de- 
clarou o  Dr.  J.  M.  Whitaker  que  a  seu  ver  procedera  errada- 
mente o  Conselho  Nacional  do  Café  não  se  valendo  da  cessa- 
ção da  exportação  paulista  durante  a  revolução  paulista  de  julho 
a  outubro  de  1932  aproveitando  tão  favorável  ensejo  para 
vender  o  stock  retido  pela  Farm  Board.  Seria  alliviar  os  mer- 
cados 'de  um  milhão  de  saccas  e  ao  mesmo  tempo  impedir  que 
os  concurrentes  do  Brasil  se  valessem  do  ensejo  para  bem  col- 
locar  as  suas  safras  nas  praças  dos  Estados  Unidos  e  da  Europa . 

A  29  de  setembro  de  1931,  endereçava  o  Conselho  Exe- 
cutivo da  Commissão  Central  para  a  organisação  da  Lavoura, 
por  seu  Presidente  Dr.  Gustavo  Avelino  Correia,  uma  represen- 
tação ao  Ministro  da  Fazenda  Dr.  Whitaker. 


HISTORIA    BO    CAFÉ    NO  BRASIL 


465 


Dizia-lhe  que  no  intuito  de  attender  a  insistentes  pedidos 
de  esclarecimentos  que  lhe  haviam  sido  formulados  por  inúme- 
ros lavradores,  o  Conselho,  que  falava  em  nome  de  sessenta 
e  nove  associações  de  classe,  representando  seiscentos  milhões 
de  cafeeiros,  tomava  a  liberdade  de  solicitar,  sempre  que  lhe  fosse 
isto  possível,  informes  sobre  as  condições  do  contracto  de  troca 
de  trigo  por  café  e  os  nomes  dos  intermediários  comparticipes 
da  operação ;  quem  fora,  ou  a  c^uem  seria  confiado,  o  recebi- 
mento e  armazenamento  do  trigo  e  do  café;  qual  a  percenta- 
gem ou  commissão  percebidas  pelos  intermediários. 

Tratando-se  de  assumpto  que  inteiessaA^a  directamente  á 
Lavoura  esperava  o  Conselho  poder  receber  os  informes  so- 
licitados . 

J-espondendo  a  esta  consulta  informava  categórico  o  Mí 
nistro  a  3  de  outubro  immediaío : 

A  operação  consistira  na  permuta  de  25.000.000  de  bus- 
hels  de  trigo  por  1.275.000  saccas  de  café.  O  preço  em  dollars. 
para  os  dois  géneros,  na  data  da  conclusão  do  contracto,  ei-a  de 
I  0.49.12  bushel  para  o  trigo  e  S  0.07.38  per  libra  (peso) 
para  o  café. 

Assim  o  valor  do  trigo  era  de  |  12.280.000  e  o  do  café 
de  S  12.108.000,  de  accordo  com  as  cotações  officiaes  dos 
mercados  dos  Estados  Unidos.  O  fim  principal  da  operação 
fôra.  obter  recursos  para  continuação  da  compra  do  stock  de 
café  retido. 

Fôra  o  trigo  immediatamente  vendido,  "fob"  aos  moagei- 
ros nacionaes  pelo  preço  de  280  reis  por  quilo.  A  este  preço 
produzira  a  importância 

de   189.000 :000$000 

á  qual  havia  que  addicionar  os  juros  de 

6  1/2  %  sobre  saídos  utilisados  ou 

fossem   9.878 :960$000 


D'ahi  o  total  de  ,   198.878 :960â000 

preço  que  correspondia  ao  de  155$900  por  sacca  de  café  trocada. 

As  negociações,  no  seu  inicio,  haviam  sido  tratadas  di- 
rectamente com  o  Sr.  H.  C.  Winans,  representante  da  "Grain 
Stabilisation  Corporation",  devidamente  acreditado  por  carta 
dirigida  ao  Chefe  do  Governo  Provisório.  Retirando-se  para  o 
seu  paiz,  em  consequência  de  "divergência,  a  respeito  do  preço  do 
trigo,  as  negociações  posteriores  tinham  sido  feitas  com  o  con- 
curso obsequioso  do  Sr.  Numa  de  Oliveira. 
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O  aruiazenamento  do  café  corria  por  conta  do  Governo  Ame- 
ricano ;  o  do  trigo,  se  houvesse  por  conta  dos  moageiros . 

Nenhuma  commissão  ou  percentagem  pagava  o  Governo 
Federal,  cuja  única  despesa  com  a  operação  fôra  a  effectuada 
pelo  cônsul  brasileiro  em  Nova  York  e  não  excedendo  de  dez 
contos  de  reis . 

Sob  o  ponto  de  vista  estrictamente  commercial,  a  operação 
se  justificava  com  estes  dados.  Sob  o  ponto  de  vista  geral  trou- 
xera ainda,  as  seguintes  vantagens : 

Proprocionar  ao  Governo  os  meios  de  que  necessitava  para 
a  continuação  da  compra  do  stock. 

Aliviar  o  mercado  de  cambio  de  remessas  superiores  a  .  .  .  . 
I  12.000.000. 

Colocar  em  condições  de  não  exercer  perturbação  alguma 
no  mercado,  uma  partida  de  1 . 275 . 000  saccas,  livrando-a  o 
Brasil  das  consideráveis  despesas  da  respectiva  armazenagem. 

Proporcionar  ao  Lloyd  Brasileiro  frétes  calculados  em 
£  300.000. 

Dar  mais  serviço  aos  moinhos  nacionaes,  augmentando  a 
respectiva  producção  de  tres  milhões  de  saccas  de  farinha  o 
que  significava  augmento  correspondente  na  producção  de  te- 
cidos e  no  consumo  de  algodão. 

Declarava  ainda  o  ministro  estar  prompto  para  quaesquer 
outros  esclarecimentos . 

Rebateu  o  Dr.  J.  M.  Whitaker  em  seu  volume  "A  admi- 
nistração financeira  do  Governo  Provisório"  as  increpações  que 
lhe  fizeram  de  haver  introduzido  modificações  no  Conselho  Na- 
cional do  Café,  com  intuitos  burocratisadores . 

Tal  modificação  se  fizera  affirma  no  sentido  de  obrigar 
o  Conselho  a  prestar  contas  de  sua  administração  ao  Governo, 
subordinar  ao  Ministro  a  approvação  do  quadro  de  seu  pessoal, 
obrigar-se  a  fazer  os  depósitos  de  dinheiro,  no  Banco  do  Bra- 
sil, e  submetter  suas  deliberações  ao  véto  eventual  do  repre- 
sentante do  Ministro  da  Fazenda. 

As  tres  primeiras  exigências  justificavam-se  por  si,  com- 
menta  o  Dr.  Whitaker.  De  bôa  fé  ninguém  poderia  pretender 
que,  numa  organização  politica  em  que  todos  prestavam  contas 
dos  actos,  do  Chefe  do  Governo,  ao  ultimo  dos  contínuos,  fi- 
casse isenta  de  qualquer  fiscalização  entidade  exercendo  funcções 
ofíiciaes  constituindo  de  facto  a  maior  repartição  arrecadora 
do  paiz.  A  ultima  exigência,  corolário  das  demais,  significava 
a  sancçao  que  lhes  dava  força  o  único  meio  real  de  impedir 
qualquer  abuso,  sem,  entretanto,  intervir  directamente  nas  de- 
liberações do  Conselho. 
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Queria,  de  facto  que  ficasse  o  Conselho  subordinado  ao 
Ministério  da  Fazenda,  por  não  comprehender  que  fóra  deste 
ou  á  sua  revelia,  se  fizesse  a  politica  do  café,  mas  nunca  dese- 
jara burocratiza-lo,  acceitando,  em  principio,  a  sua  organização 
autónoma.  O  véto  instituído  dada  a  sua  natureza  de  acto  a 
posíeriori,  não  permittia  evidentemente  ao  Ministro  tomar  ini- 
ciativas, ou  alterar  e  modificar  as  do  Conselho.  Impedia, 
apenas  que  se  consumasse  qualquer  medida  ou  resolução  con- 
traria aos  interesses  geraes  do  paiz. 

Refere-se  o  Ministro  de  1930-1931  ainda  a  outras  accusa- 
çôes  como  a  de  se  mostrar  inimigo  da  lavoura  paulista  por  ser 
favorável  á  lei  sobre  conhecimentos  e  ao  imposto  de  3  shillings.; 

Justificando-se  observa  o  Dr.  J.  M.  Whitaker-  que  a  lei, 
dando  aos  conhecimentos  força  de  titulo  de  credito,  realizara 
uma  aspiração  jurídica.  Consagrava  uma  situação  de  facto,  le- 
galizara transacções  de  bôa  fé,  fornecendo  á  lavoura  um  titulo 
de  credito  indispensável  emquanto  persistisse  o  regimen  das  re- 
tenções. Mas,  na  realidade,  não  fôra  da  sua  iniciativa  ! 

Solicitara-a  o  Governo  de  S.  Paulo,  por  intermédio  do  seu 
então  Secretario  da  Fazenda,  Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas. 
Este  lhe  apresentara  até  dois  projectos  de  decreto,  modificados, 
afinal  mais  na  forma  que  no  fundo,  pelos  auxiliares  do  Minis- 
tério. 

A  iniciativa  se  justificava  com  a  necessidade  de  evitar 
immensos  prejuízos,  não  só  ao  Banco  do  Estado  de  S .  Paulo 
com  mais  de  500 . 000 :000$0O0,  ameaçado  por  interpretação 
desfavorável  do  Tribunal  de  Justiça  de  S.  Paulo,  como  também 
á  praça  de  Santos,  com  talvez,  igual  quantia  da  mesma  fórma 
compromettida . 

"Pretender  que  tão  vultosas  transacções,  concluídas  expli- 
citamente sobre  o  café,  ficassem  privadas  por  inobservância  de 
formalidades  legaes,  das  garantias  que  as  tinham  determinado, 
na  intenção  inequívoca  dos  conctratantes,  seria  sacrificar  os  for- 
necedores habituaes  de  credito  á  lavoura,  para  proteger  deve- 
dores relapsos  ou  de  má  fé." 

Defendendo-se,  vehemente,  e  a  appelar  para  o  seu  passado 
e  seu  presente  de  homern  de  tão  prestigioso  e  justo  renome  lem- 
brou o  Dr.  Whitaker  que  em  S.  Paulo  bem  sabiam  todos  que 
seu  Banco  sempre  se  abstivera  de  adeantar  dinheiro  sobre 
conhecimentos,  mesmo  no  tempo  em  que  tal  operação  parecia 
ser  a  preferida  por  quasi  todos  os  Bancos.  Modificara,  era 
certo,  posteriormente  á  crise  de  1929,  esta  orientação,  exclusiva- 
mente, porem,  para  attender  a  -situações  de  emergência^  e,  ainda 
assim,  em  escala  reduzidíssima  e  com  taes  cautelas,  relativa- 
mente á  idoneidade  dos  devedores,  que  a  garantia  dos  conheci- 
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mentos  poderia  ser  dispensada  na  maior  parte  dos  casos,  sem 
maiores  inconvenientes .  . 

Quanto  a  taxa  de  tres  shillings,  era  extraordinário  que  lhe 
attribuissem  responsabilidade  na  continuação  de  tal  cobrança. 
Fôra  a  taxa  instituida  pelo  Estado  para  acudir  ao  serviço  da 
divida  de  £  20.000.000,  e  só  deveria  ser  paga  ef fectivamente 
pelo  café  financiado.  Quem  não  tivesse  necessidade  de  finan- 
ciamento receberia  a  restituição  do  que  tivesse  desembolsado. 
Com  a  compra  do  stock  desapparecera  a  necessidade  do  finan- 
ciamento, e  para  não  ficar  privado  da  renda,  de  que  na  reali- 
dade carecia,  o  Governo  do  Estado,  por  Decreto  de  30  de 
junho  de  1931,  extinguira  a  obrigação  da  restituição. 

Fora  pois  o  caso  da  exclusiva  competência  do  Estado  e  pelo 
Estado,  exclusivamente  resolvido.  O  Governo  Federal,  compran- 
do o  stock  concordara  em  que  continuasse  este  a  responder  pelo 
empréstimo  de  f  20.000.000,  tornando,  porém,  claro  que  o  em- 
préstimo continuaria  sob  a  responsabilidade  do  Estado.  Por  elle 
deveria  ser  resolvido  nos  termos  contractuaes .  Ahi  estava  a 
razão  por  que  não  era  nem  mesmo  interes'?.ado  na  manutenção 
da  taxa  destinada  ao  serviço  de  uma  divida,  que  não  era  sua 
e  peia  qual  não  podia,  portanto  responder. 

Passando  a  gestão  do  Ministério  da  Fazenda,  ao  Dr.  Os- 
waldo  Aranha,  a  16  de  novembro  de  1931,  augurava  o  Dr. 
José  Maria  Whitaker,  ao  seu  successor,  feliz  e  fecunda  admi- 
nistração . 

"Com  prazer  e  tranquilidade  passava  ás  suas  mãos  fortes, 
a  pasta  da  Fazenda,  num  momento  de  perturbações  universaes 
cônscio  de  affirmar  que  pelo  menos  tentara  faze-lo  com  boa 
vontade,  sem  hesitações  nem  transigências. 

Entregava  uma  situação,  senão  prospera,  em  todo  caso  re- 
gularizada e  tranquila,  pelo  menos  so1>  o  ponto  de  vista  do 
Thesouro,  sem  compromissos  acrescidos,  sem  qualquer  augmento, 
também,  na  massa,  a  seu  ver  excessiva,  do  papel-moeda. 

O  orçamento  estava  sendo  executado  com  fidelidade.  De  um 
modo  geral,  podia  dizer  cjue  não  havia  "deficit".  O  saldo  da 
balança  comimercial  fôra  até  31  de  outubro,  de  libras  16.891 .000. 
A  thesouraria,  praticamente  não  teria  dividas  a  pagar,  excepto 
ainda  alguns  compromissos  oriundos  da  compra  de  carvão  em 
grande  parte  já  pagos.  O  saldo  em  caixa  era,  a  14,  quasi  4.500 

contos  de  reis,  no  Banco  do  Brasil,  na  mesma  data,  de   

13.896:0001000,  sem  contar,  ainda,  outro  de  44 . 400 :000|000, 
a  68.000  dollars,,  em  Londres  a  £  206.715,  somma  sufficienté 
para  occorrer  aos  compromissos  até  fins  de  1931,  e  compro- 
missos decorrentes  do  terceiro  "funding",  cujas  negociações 
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se  podiam  considerar  virtualmente  concluídas  com  os  credo- 
res inglezes  e  americanos. 

Quando  se  fizera  a  suspensão  da  amortização  da  divida 
externa,  promettera  depositar^  em  papel,  as  importâncias  cor- 
respondentes ás  prestações  não  pagas,  e  tal  promessa  fôra  fiel- 
mente cumprida. 

As  compras  do  stock  de  café  continuavam  por  conta  do 

Governo  Federal  até  então  attendidas  com  um  credito  de  

150.000  contos,  aberto  no  Banco  do  Brasil,  para  operações  do 
empréstimo  de  £  1.350.000  e  da  troca  do  trigo  por  café.  A 
importância  da  primeira  fora  integralmente  applicada  áquelle 
fim,  com  excepção  das  prestações  mensaes  de  4 . 500 :000$000  ao 
Banco  do  Estado,  em  pagamento  da  parte  que  lhe  cabia  no 
preço  do  café  base  de  tal  operação. 

Quanto  á  troca  do  café  por  trigo,  já  estavam  recebidos 
15.594  contos  e  dentro  uns  dias  essa  importância  elevar-se-ia 
a  19.037  contos. 

Estes  recebimentos  creditados  em  conta  especial  no  Banca 
do  Brasil  aítenderiam  em  primeiío  logar  ao  pagamento  das  pro- 
missórias do  Thesouro  Federal,  emittidas  e  descontadas  em  an- 
tecipação das  prestações  das  vendas  do  trigo,  afim  de  se  acele- 
rarem as  compras  do  stock  de  café,  num  total  destas  promis- 
sórias de  35.000  contos. 

Da  operação  calculava  o  ministro  demissionário  que  o  Go- 
verno receberia  ainda  cerca  de  150.000  contos,  destinados  igual- 
mente áquella  mesma  compra.  Era  opportuno  lembrar  que,  se 
as  proporções  gigantescas  da  troca  haviam  determinado  a  alta 
universal  do  trigo  de  seus  ef feitos  se  exceptuara  o  Brasil,  onde 
o  preço  da  farinha  não  poderia  ser  elevado  sem  autorização  do 
Governo.  Era  conveniente  esclarecer,  outro  sim,  que  de  todo 
o  Governo  não  estava,  como  se  propalara,  em  atrazo  com  os 
pagamentos  de  café  e  sim  perfeitamente  em  dia.  As  reclama- 
ções eram  ou,  pelo  menos,  só  deveriam  ser,  contra  a  lentidão 
das  compras  e  nunca  contra  a  dos  pagamentos. 

Até  14  de  novembro  tinham  sido  compradas  6.075. 18ó 
saccas,  com  um  dispêndio  total  de  370.473  :551$000. 

A  situação  do  cambio,  mostrava-se  pois  de  relativo  de- 
safogo. O  Banco  do  Brasil  de  1.°  de  outubro  a  16  de  novem- 
bro distribuirá,  libras  4.531.579.  A  cotação  da  moeda  na- 
cional melhorara  no  estrangeií-o,  conservando-se  no  paiz,  sem 
artificio,  á  mesma  taxa  do  dia  em  que  se  iniciara  o  monopólio. 
Estava  certo  de  que  se  acentuariam  dahi  em  deante,  os  sym- 
ptomas  de  melhoria,  que  pareciam  evidentes,  e  que  o  Brasil 
poderia  gozar  de  taxas  mais  de  accordo  com  a  sua  verdadeira 
situação. 


CAPITULO  XXIX 


Analyse  do  panorama  económico  financeiro  em  fins  de  1931 
—  A  depressão  mundial  do  commercio  —  A  missão  con- 
fiada ao  Sr.  Otto  Niemeyer  pelo  Governo  Provisório  — 
Observações  sobre  o  estado  cambial  brasileiro  e  o  Con- 
selho Nacional  do  Café 

Historiando  os  acontecimentos  economico-financeiros  de 
1931,  escrevia  Victor  Vianna  em  principies  de  1932  que  o  anno 
fora  de  grandes  dif ficuldades  de  ordem  económica,  financeira, 
cambial  e  commercial.  A  depressão  da  economia  nacional,  pro- 
veniente de  causas  conhecidas,  aggravavam  os  embaraços  que 
haviam  perturbado  o  commercio  e  as  actividades  agrícolas  e  in- 
dustriaes  das  outras  nações. 

Sustentando  uma .  these  que  já  anteriormente,  e  durante 
anos  procurava  demonstrar,  a  saber  que  a  crise  brasileira  não 
era  provocada  pelas  crises  dos  outros  paizes,  mas  apenas  preju- 
dicada pelo  retrahimento  universal  de  negócios,  dizia:  ''E' 
claro  que  uma  industria  ou  um  paiz  pode  desvencilhar-se  mais 
fácil  e  rapidamente  da  própria  crise,  quando  em  redor  só  há 
prosperidade,  lucros  disponilDÍlidade,  do  que  quando  existe  res- 
trição cautelosa  de  compras  para  os  mais  abastados  e  redução 
forçada  de  acquisições  por  parte  dos  que  estão  soffrendo  di- 
minuição de  salários  e  rendas. 

Todos  os  dados  estatísticos  demonstravam  a  redução  do  mo- 
vimento commercial  e  da  arrecadação  publica,  sob  qualquer  dos 
aspectos,  o  que  mais  uma  vez  confirmava  a  influencia  depressiva 
das  cotações  baixas  no  mercado  do  cambio. 

Todos  os  paizes  ás  voltas  com  a  baixa  cambial,  haviam  re- 
gistrado os  mesmos  resultados. 

De  modo  que  o  que  se  devia  accentuar  era  que  a  crise  no 
Bi-asil  vinha  a  ser  mais  profunda  e  mais  difficil  de  remover 
porque  havia  os  embaraços  universaes  mas  que  estes  próprios 
provinham  de  erros  de  politica- e  administração. 

Se  o  paiz  não  houvesse  esgotado  tudo  o  que  possuia,  como 
reserva  monetária,  o  seu  cambio  estaria  regularisado  e  as  transa- 
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ções  não  teriam  diminuido  tanto.  Teria  elementos  para  lenta- 
mente reparar  o  prejuízo  acaso  sobrevindo  e  impedido  o  re- 
trahimento  rápido  dos  negócios. 

A  influencia  da  crise  mundial  sobre  a  economia  brasi- 
leira se  fazia  sentir  em  1931  como  em  1914.  De  facto,  neste 
anno,  se  não  houvesse  a  conflagração  mundial,  o  empréstimo 
de  onze  milhões  de  libras  que  se  pleiteava  evitaria  provavelmente 
a  necessidade  do  segundo  funding;  em  1930,  se  as  condições  dos 
mercados  estrangeiros  fossem  de  folga,  poderiam  os  dirigentes 
do  Brasil,  mostrando  as  possibilidades  do  paiz,  conseguir  novos 
créditos  e  com  isso  dispensar  o  terceiro  funding-loan , 

Mas  ao  ocorrer  o  grande  abalo  da  crise  mundial,  já  o  Bra- 
sil se  desfizera  dos  elementos  de  resistência  de  que  podia 
dispor . 

Continuava  Victor  Vianna: 

A  politica  financeira  e  monetária,  do  Brasil  sofrera  muitos 
abalos  profundos  pelos  erros  dos  dirigentes.  Os  fundings  ha- 
viam resultado  desses  erros.  Fora  o  primeiro  a  consequência 
necessária  dos  erros  do  Encilhamento,  o  segundo  da  Caixa  de 
Conversão  e  da  valorisação  do  café.-  O  terceiro,  qué  o  Governo 
Provisório  tivera  de  propor  em  1931,  se  tornara  indispensável 
pela  baixa  do  cambio  e  depressão  commercial. 

Toda  a  economia  nacional  se  resentia  ainda  dos  prejuízos 
da  Caixa  de  Estabilisação,  o  esgotamento  das  reservas  ouro 
tão  lentamente  accumuladas  e  o  fracasst  dos  planos  de  defesa 
do  café. 

A  3  de  outubro  de  1931,  no  Theaíro  Municipal  do  Rio  de 
Janeiro,  lera  o  Dr.  Getúlio  Vargas,  Chefe  do  Governo  Pro- 
visório, uma  exposição  relativa  á  situação  financeira  do  paiz, 
com  os  dados  fornecidos  pelo  ministro  da  Fazenda  Dr.  José 
Maria  Whitaker. 

Declarou  que  o  Governo  anterior  contrahira  empréstimos 
no  valor  de  £  43.673.500  |  142.780.000  esgotando  o  stock 
do  paiz  ao  remetter  para  o  Exterior  £  33.000.000  deixando  um 
descoberto  cambiário  não  inferior  a  quatorze  milhões  esterlinos 
do  quaes  onze  correndo  pelas  carteiras  do  Branco  do  Brasil. 

Os  deficiís  do  quatriennio  1926-1930,  haviam  sido  de...., 
1.323.759  contos,  dos  quaes  832.590  em  1930.  Crescera  a  di- 
vida externa  de  reis  1.338.430  contos. 

A  circulação  papel  tivera  um  accrescimo  de   ; 

170.000 .OOOIOOO.  E  a  responsabilidade  do  Governo  augmentara, 
com  a  encampação  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  na  importância 
de  542 . 000  ;O0O|00O,  ficando  ainda  para  pagar  um  remanescente 
de  130.000 :000$000  de  contas  atrasadas. 
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Deante  cia  premência  da  situação,  haviam  se  feito  consigna- 
ções de  café  que  tinham  dado  prejuizos  ainda  não  apurados. 
Crescera  a  responsabiHdade  exterior  do  Banco  do  Brasil,  pas- 
sando a  £  18.221.000  em  abril  de  1930  o  que  o  obrigara  a 
contrahir  ás  pressas,  sob  a  responsabilidade  do  Governo  Federal, 
um  empréstimo  de  6.550.000  com  os  seus  correspondentes  em 
Londres,  N .  M .  Rothschild  and  Sons . 

Em  1931,  foi  o  Universo  flagellado  pela  grande  crise  cha- 
mado dos  congellados. 

Haviam  os  banqueiros  ingleses  e  norte  americanos  confiado 
demais  na  capacidade  de  criação  dos  allemães  e  feito  largas  con- 
cessões de  credito  aos  particulares  do  Reich  não  percebendo  que 
se  os  allemães  são  emprehendedores  audazes,  não  pode  com- 
tudo  haver  industria  prospera  sem  clientela,  escrevia  Victor 
Vianna  em  1932. 

Frisavam  os  economistas  e  financistas  que  a  crise  provi- 
nha sobretudo  da  inflação  de  após  guerra  e  o  neo-mercantilismo 
dos  Governos,  incitando  e  protegendo  a  produção  e  ao  mesmo 
tempo  dif ficultando  a  importação  como  se  todos  pudessem 
vender  e  ninguém  comprar. 

A  crise  peculiar  de  1931,  no  meio  da  crise  geral,  caracte- 
risava-se  pela  congelação  dos  créditos  concedidos  pelos  ingleses 
e  norte-americanos  e  muitos  franceses  e  hollandeses  aos  alle- 
mães e  um  pouco  a  outros  povos  para  lhes  fomentarem  indus- 
trias e  exportação.  Ora,  as  industrias  não  haviam  vendido,  não 
venderam  como  pretendiam  e  assim  seus  créditos  não  tinham 
podido  ser  movimentados  e  pagos. 

Havia  ainda  as  perturbações  provenientes  da  questão  das 
reparações.  No  meio  dessa  confusão,  que  determinara  a  mo- 
ratória á  Allemanha,  para  as  dividas  officiaes,  sobreviera  a 
das  dividas  particulares.  Alcançaram  também  moratória,  mas 
esta  determinara  a  paralisação  de  negócios  em  torno  de  Londres 
e  a  necessidade  de  remessa  de  ouro  do  encaixe  do  Banco  de 
Inglaterra,  e  consequente  suspensão  da  troca  de  suas  notas  1 

Ob  ingleses  continuaram  a  pagar  o  que  estavam  devendo, 
não  receberam  o  que  tinham  emprestado;  houve  exportação 
de  ouro  e  nova  decretação  da  inconversibiiídade  das  notas  do 
Banco  da  Inglaterra  e  deficit  orçamentário, 

Mostraram-se  os  banqueiros  da  City,  ás  voltas  com  diffi- 
culdades  enormes,  mais  generosos  e  tolerantes  do  que  se  es- 
perava, recebendo  com  cordialidade  e  sympathia  a  confissão  da 
insolvabilidade  do  Governo  iDrasileiro  para  os  pagamentos  nos 
paizes  estrangeiros . 

Frisantemente  lembrou  Victor  Vianna  que  a  Inglaterra 
nos  tempos  modernos  fora  o  clearing-house  universal.  Mas 
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como  houvera  uma  defecção  séria  nos  seus  elementos  de  com- 
pensação, precisara  remetter  ouro  para  o  Exterior.  Depois  de 
ver  baixar  o  stock  de  seu  Banco  de  cerca  de  40  milhões  de  li- 
bras, tivera  de  suspender  a  troca  de  seus  bilhetes.  Esta  sus- 
pensão acarretara  a  immediata  depreciação  da  libra  esterlina. 

Via-se  a  braços  com  uma  situação  gravíssima  por  falta  de 
pagamento  dos  devedores  estrangeiros,  diminuição  notável  do 
trafego  marítimo,  redução  da  capacidade  acquisitiva  de  sua 
clientela  donde  redução  de  sua  exportação,  suspensão  de  pa- 
gamento de  empréstimos  a  curto  prazo  a.  muitos  paizes  euro- 
peus, sobretudo  á  Allemanha . 

Deante  dessa  situação,  o  Governo  inglez  tivera  de  solicitar 
ao  Parlamento  autorisação  para  suspender  o  padrão  ouro,  o  que 
queria  dizer  para  suspender  a  convcrsihilídade  das  notas  do 
Banco  de  Inglaterra. 

Dahi  decorrera  a  queda  assaz  accentuada  da  libra.  E  a 
repercussão  destes  factos  fora  immediata  no  Brasil. 

Como  consequência  destes  factos,  vira-se  na  Inglaterra  o 
triunfo  de  forte  corrente  proteccionista  com  tarifas  aduaneiras 
majoradas  de  15  a  100  por  cento. 

Mais  um  elemento  para  o  reforço  do  regime  protecionista, 
ao  mesmo  tempo  uma  das  causas  de  depressão  dos  negócios. 

Tanto  os  povos  como  o  governo  como  que  ainda  não  com- 
prehendiam,  a  não  ser  entretanto,  com  pequenas  excepções,  que 
querer  vender  e  não  comprar,  quando  todos  fazem  o  mesmo, 
se  converte  em  perfeita  insensatez. 

Mas  uns  e  otitros  continuavam  a  proteger  a  exportação  e 
a  impedir  a  importação  sem  se  lembrarem  que  se  alguns  po- 
vos fizessem  isso,  poderiam  ganhar,  mas  todos  fazendo-o  per- 
deriam todos . 

Estava  o  Brasil,  af firmava  o  nosso  economista,  em  situa- 
ção previlegiada,  por  causa  de  algims  de  seus  productos.  De 
facto,  apesar  de  toda  a  depressão,  ou  por  causa  delia,  ou  pelos 
novos  meios  de  vida,  o  consumo  do  café,  do  cacau,  da  borracha, 
do  matte,  dos  frutos  oleaginosos  augmentara.  Poderia  por- 
tanto, garantido  por  esse  augmento,  não  á  grande,  mas  con- 
tinuo, fazer  qualquer  coisa  a  favor  da  restauração  das  suas 
forças  económicas . 

O  esforço  de  reparação  inglez  para  equilibrar  os  orça- 
mentos mostrara-se  grande  e  com  resultado  apreciáveis.  Não 
fora  entretanto,  possível  evitar  a  repercussão  de  todos  os  acon- 
tecimentos de  tão  agitado  anno. 

Os  negócios  haviam  diminuído  de  verdade.  O  movimento 
da   Clearing  Housc   o  demonstrava   pois   o  seu   total  fora 
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de  26.000.000.000  de  libras  em  1931  contra  41.000.000.000 
em  1930,  já  por  si  aiino  de  depressão. 

Em  setembro  de  1931,  aggravara-se  a  crise. 

Causara  então  grande  impressão  a  noticia  de  que  o  Banco 
da  Inglaterra  fora  autor isado  em  virtude  de  lei  de  1918,  a 
augmentar  temporariamente  a  sua  circulação  fiduciária  de  15 
milhões  de  libras. 

Durante  a  guerra  haviam  sido  emittidos  para  mais  de  350 
milhões  de  libras  pelo  Thesouro  inglez.  Depois  da  paz  fizera-se 
a  deflação  e  o  Governo  inglez,  reduzira  esse  total  de  papel 
moeda  de  240  milhões  de  libras,  cobrindo  o  restante  com  o  ouro 
e  o  resgate. 

Este  abaixamento  do  tonus  de  um  órgão  central  e  pode- 
rossimo  como  o  Banco  da  Inglaterra,  repercutira  pelo  Universo. 

A  depressão  económica  e  commercial,  se  accentuara  ainda 
mais  no  correr  do  ano,  sobretudo  nos  mezes  em  que  as  neces- 
sidades de  dinheiro  se  faziam  sentir  com  mais  intensidade,  como 
era  de  esperar. 

O  movimento  geral,  dos  negócios  baixara  as  safras  ren- 
deram menos,  o  poder  acquisitivo  das  populações  ainda  mais  e  a 
paralysação  das  transações  se  acentuara.  Não  havia  confiança 
viam-se  os  bancos  com  as  caixas  altas  prova  de  desconfiança 
geral  não  davam  juros  para  os  novos  depósitos,  que  alguns  re- 
cusavam .  Suas  operações  se  restringiam  cada  vez  mais  e  as  con- 
dições geraes  eram  de  estagnação.  Isto  occoria  em  todas  as 
praças  do  paiz.  As  rendas  publicas  decresciam  em  consequência, 
o  cambio  ficara  nominal.  Havendo  o  Banco  do  Brasil  sido  in- 
vestido de  monopólio  e  a  fiscalisação  de  poderes  extensos  as 
taxas  em  vigor  eram  nominaes,  fictícias  e  o  cambio  real  os- 
cillara  entre  cjuatro  a  dous  no  correr  do  anno. 

Em  S.  Paulo,  a  situação  se  mostrava  cada  vez  mais  gra- 
ve, e  as  transações  artificiaes  com  o  café  davam  movimento 
ficticio  que  só  podia  prej^arar  novas  dif  ficuldades. 

Todos  os  erários  estadoaes  e  municipaes  revelavam  deficit, 
resolvendo  os  embaraços  de  momento  pela  suspensão  do  ser- 
viço externo,  que  representava  de  20  a  40%  dos  orçamentos. 
Entretanto  isso  não  dispensava,  o  auxilio  e  os  supprimentos  da 
União  e  do  Banco  do  Brasil. 

Djiante  dessas  difficuldades,  o-  Gíoiverno  Federal  tivera, 
de  decretar  a  moratória  para  os  pagamentos  em  moeda  estran- 
geira, e,  elle  próprio  a  19  de  setembro,  comunicava  á  imprensa 
que  havendo  resistido,  durante  cerca  de  dez  mezes,  a  condições 
invariavelmente  adversas  e  nos  últimos  tempos,  e  para  o  mundo 
inteiro,  ainda  mais  aggravadas,  encontra va-se  na  necessidade 
de  se  abster  de  adquirir  as  letras  de  que  necessitava  para 
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satisfação  integral  dos  juros  da  sua  divida  externa,  afim  de 
não  deprimir  ainda  mais  as  taxas  cambiaes. 

Nestas  condições  haviam  sido  entaboladas  negociações  coni 
os  representantes  dos  credores  do  Brasil  as  quaes  proseguiam 
até  ser  adoptado  um  plano  definitivo  para  rcgularisar  a  si- 
tuação . 

Descrevera  a  nota  official  perfeitamente  a  situação.  Re- 
sistira o  Governo  Provisório,  durante  cerca  de  dez  mezes,  ás 
condições  adversas  e  tudo  fizera  para  não  suspender'  os  juros 
da  divida  externa  da  União  em  esforços  entretanto  improfi- 
ciios.  A  exportação  continuava  a  dimúnuir,  a  importação  a  não 
fornecer  renda,  o  movimento  de  capitães  baixara  o  cambio 
movido  por  estes  e  outros  factores  technicos  e  moraes  cahira 
consecutivamente . 

Com  a  alta  das  moedas  estiangeiras  e  sem  elementos  para 
cobrir  o  que  correspondia  a  renda  ouro,  o  Governo  da  União  só 
poderia  recorrer  a  dperações  de  credito  no  estrangeiro,  afim  de 
manter  a  regularidade  do  serviço  da  divida.  Ora,  tal  não  era 
possível  não  só  pela  crise  das  grandes  praças  do  exterior  como 
pela  pouca  confiança  nos  negócios  com  o  Brasil. 

Era  de  justiça  lembrar  que  o  Governo  Provisório  tudo 
envidara  afim  de  evitar  a  insolvabilidade  para  os  compromissos 
ouro . 

Mas  apesar  de  todos  esses  sacrificios,  todos  os  esforços  não 
fora  possível  evitar  as  consecjuencias  de  erros  antigos,  de  acon- 
tecimentos de  varia  natureza  e  da  repercussão  da  crise  mundial. 

Encontrara  o  Governo  Provisório  uma  situação  ciue,  na 
melhor  das  hypotheses,  não  poderia  ter  melhorado  em  pouco 
tempo . 

O  Dr.  José  Maria  Whitaker,  Ministi-o  da  Fazenda,  não 
emitira,  não  fizera  operações  alem  dos  bónus,  não  effetuara 
adiantamentos  ao  Banco  do  Brasil  e  conseguira  levar  até  o 
mez  de  setembro  a  pontualidade  em  tódos  os  pagamentos. 

Justiça  se  devia  ao  Governo  Provisório  pela  energia  com 
que  enfrentava  a  situação  reduzindo  as  despesas  e  conseguindo, 
no  meio  de  tantas  dif ficuldades,  o  equilibro  orçamentário.  Fora 
o  Sr.  Getúlio  Vargas  inflexível  nessa  attitude  de  severidade 
orçamentaria. 

Apesar  da  depressão  cambial,  da  diminuição  dos  recufsos 
fornecidos  pela  exportação,  da  suspensão  das  entradas  de  ca- 
pitães, mantivera  o  Governo  Provisório  intactas  as  tradições 
do  nome  do  Brasil  e  durante  um  anno  pagara  com  todo  o  sa- 
crifício o  serviço  de  todas  as  dividas  federaes  externas.  Mas 
a  proporção  que  os  ef feitos  da  crise  universal  e  dos  erros  de 
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antanho  iam  se  acentuando  o  mercado  cambial  ficava  mais  des- 
provido de  elementos  para  attender  ás  tomadas  de  cambio. 

A  desvalorisação  do  mil  reis,  por  sua  vez,  se  evidenciara 
podendo  levar  a  uma  situação  catastrophica  se  providencias  ur- 
gentes não  fosse  devidamente  resolvidas  e  executadas.  Diante 
de  tão  grandes  responsabilidades,  não  hesitara  o  Governo 
Federal  em  suspender  o  serviço  da  amortísação  e  depois  dos 
próprios  juros  da  divida  externa,  para  evitar  mal  maior,  ren- 
dendo-se  a  contingências  irresistíveis. 

Haviam  sido  dois  actos  consecutivos^  passado  quasi  úm 
anno  de  sacrifícios  inauditos  para  honrar  a  palavra  nacional, 
depois  de  esforços  immensos  para  equilibrar  orçamentos  de- 
pois dos  cortes  efficientes  e  seguros  nas  despesas,  depois  de 
todo  o  empenho  para  realizar  pontualmente  todos  os  pagamen- 
tos externos,  só  poderiam  ser  recebidos  com  sjmipathía  pelos 
representantes  dos  portadores  dos  títulos  brasileiros.  Esse  gesto 
não  revelava  leviandade  nem  precipitação  comodista.  Effecti- 
vara-se  depois  de  um  anno  de  penoso  esforço  para  não  recorrer 
ao  extremo  da  suspensão  do  pagamento . 

Negociara-se  um  contracto  com  os  representantes  dos  pro- 
tadores  de  títulos  brasileiros,  contracto  que  á  semelhança  das 
outras  operações,  chamadas  fiiiidiíig,  aliviasse  o  nosso  mer- 
cado cambial,  mas  sustentando  o  renome  de  pontualidade  e  hon- 
rando o  credito  do  Brasil.  Não  era  bem  suspensão  de  paga- 
mento nem  moratória.  Deixava  o  Brasil  de  pag-ar  os  juros 
da  divida  em  moeda  sonante,  aos  paízes  em  que  haviam  os  em- 
préstimos sido  lançados  dando  em  troca  outros  títulos  privi- 
legiados, rendendo  juroS  e  que  pelas  condições  e  garantias  de 
que  se  revestiam,  offerecessem  todas  as  vantagens  obtendo 
sempre  altas  cotações. 

Os  títulos  dos  dois  outros  fiinding  loans  continuavam  com 
juros  pagos  a  dinheiro,  o  C[ue  mostrava  o  privilegio  que  teriam 
os  novos  papeis  da  mesma  natureza.  O  Governo  Federal  não 
propunha  a  suspensão  de  pagamento,  e  sim,  numa  época  de 
moratória,  a  compensação  de  títulos  de  primeira  ordem  em 
vez  de  dinheiro  fresco . 

Em  1931  o  commercio  exterior  de  todos  os  paízes  abaixara 
em  quantidade  e  em  valor  não  só  pela  diminuição  do  movimento 
geral  como  pela  redução  dos  preços. 

No  Brasil,  entretanto,  fora  essa  depressão  muito  maior. 
Nos  demais  paizes,  a  redução  do  commercio  de  exportação 
chegara  a  30%  sendo  no  Brasil  muito  maior. 

Os  neomercantilistas,  que  no  saldo  do  commercio  exterior 
enxergavam  toda  a  prova  da  prosperidade  dos  povos,  podiam 
ter,  nos  dados  da  estatística  de  trocas  de  mercadorias  brasileiras 
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com  O  Exterior,  em  1931,  mais  uma  demonstração  de  seu 
exagero . 

Bastava  considerar  o  quadro. 

Exportação      Toneladas      Contos  de  reis  LiMas 


1927 

2 

017 

219 

3 

644 

118 

88 

689 

000 

1928 

2 

075 

048 

3 

970 

273 

97 

426 

000 

1929 

2 

189 

314 

3 

860 

482 

94 

831 

000 

1930 

2 

273 

688 

2 

907 

354 

65 

746 

000 

1931 

2 

235. 

988 

3 

39S 

222 

49 

545 

000 

De  modo  que  o  Brasi-l  exportara  maior  quantidade  e  obti- 
vera menores  disponibilidades  no  estrangeiro:  —  um  dos  resul- 
tados infalíveis  do  cambio  baixo.  Em  moeda  inglesa,  o  valor 
da  tonelada  exportada  era  a  metade  do  de  1927. 

Na  importação,  a  diferença  fora  menor,  o  valor  médio  por 
tonelada  baixara,  mas  não  tanto. 

Comprara,  entretanto,  o  Brasil,  menos  em  1931,  no  Exterior, 
j       Era  o  que  se  deprehendia  do  quadro. 

'       Importação     Toneladas       Contos  de  reis  Lihras 

1927  5.519.642  3.273.000  79.634.000 

1928  5.838.62S  3.694.000  90.669.000 

1929  6.108.996  3.527.728  86.653.000 

1930  4.881.371  2.343.705  53.619.000 

1931  3.552.214  1.867.085  28.597.000 


Redução  notabilissima  pois  no  valor  da  importação  e  das 
exportações  havendo  comtudo  saldo  da  balança  positiva  para 
o  Brasil. 


1927    £  9. 055. 000 

1928    £  6.757.000 

1929    £  8.178.000 

1930    £  12.127.000 

1931    £  20.948.000 


Era  impossível  desconhecer  a  delicadeza  da  situação  e  dei- 
xar alguém  de  apoiar  o  esforço  em  prol  do  reerguimento  da  eco- 
nomia nacional. 

Não  havia  duvida  que  a  crise  era  geral,  mas  a  proporção 
do  decréscimo  no  Brasil  muito  maior  do  que  nos  outros  paizes. 


Fora  a  exportação  de  café  de  17.851.000  saccas 
15.288.000  em  1930,  mas  o  seu  valor  não  atingira  em 
ingleza  senão  muito  menos. 

Bastava  examinar  as  cifras  do  seu  valor: 


1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
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£  62.689.000 

£  69.701.000 

£  67.307.000 

£  41.179.000 

£  34.104.000 


contra 
moeda 
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E  no  emtanto  haviam  sahido  em  1931,  17.851.000  saccas 
e  no  anno  anterior  muito  menos,  15.288.000. 

Demonstrava-se  que  não  havia  paridade  entre  cambio  baixo 
e  exportação  como  apregoavam  alguns. 

Na  Inglaterra  com  a  depreciação  da  libra  esterlina,  houvera 
quem  proclamasse  na  própria  terra  do  classicismo  económico, 
que,  a  desgraça  da  derrocada  da  moeda  traria  pelo  menos  uma 
conveniência :  acabaria  estimulando  a  exportação .  Em  fins  de 
1931,  ainda  não  acusavam  as  estatísticas  essa  suposta  influen- 
cia. Pelo  contrario,  a  exportação  diminuirá.  A  verdade  era 
que  o  cambio  baixo  prejudica,  em  geral,  o  commercio  interna- 
cional e  as  próprias  transações  internas. 

Era  de  apertura  a  situação  financeira  do  paiz,  ante  a  baixa 

cambial  e  diminuição  da  exportação.  Deviam  a  União   

£  178.000.000  os  Estados  90.282.412,  os  municipios   

26.593.735  ou  fosse  um  total  de  £  255.774.579,  exigindo  um 
serviço  de  juros  de  £  22 . 582 . 540 . 

Por  outro  lado  as  empresas  concessionarias  de  servi- 
ços públicos,  as  diversas  campanhas  e  particulares  estrangeiros 
ou  com  empréstimos  estra,ngeiros,  i^recisavam  remeter  cerca  de 
14  milhões  de  libras  por  anno. 

Assim  havia  portanto,  cerca  de  36.500,000  libras  que  o 
Banco  do  Brasil  precisava  remetter  todos  os  annos,  quando  os 
negócios  particulares  estavam  prósperos. 

O  Estado  de  S,  Paulo,  devia  mais  do  que  as  demais 
circumscripções  confederadas  juntas.  Acima  de  51  milhões  ester- 
linas quando  o  debito  do  resto  dos  Estados  orçava  por  menos 
de  £  36.500.000. 

Em  princípios  de  1931,  convidou  o  Governo  Provisório  o 
Sr.  Otto  E.  Niemeyer  um  dos  directores  do  Banco  de  Ingla- 
terra a  visitar  o  Brasil  e  apresentar-lhe  suggestões  sobre  a  me- 
lhoria das  condições  económicas  financeiras  do  paiz,  visando 
sobretudo  a  assegurar  a  manutenção  do  equilíbrio  orçamentário, 
a  estabilísação  do  cambio  e  a  reforma  monetária.  E  ainda  a 
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transformação  do  Banco  do  Brasil  em  um  Banco  Central,  in- 
dependente e  de  caracter  ortodoxo ;  a  limitação  dos  emprésti- 
mos estrangeiros  da  parte  do  Governo  Federal  ou  dos  Gover- 
nos dos  Estados. 

Declarou  o  illustre  financista  britannico  na  introdução  do 
seu  relatório  extenso  e  documentado  sahida  em  julho  de  1931, 
que,  se  valera  da  maior  documentação  informativa. 

Foi  esta  peça  nascida  de  um  exame  detido  e  consciencioso 
da  situação  brasileira,  largamente  debatida,  provocando  a  sua 
apresentação  ardentes  discursos  em  torno  das  ideias,  pontos 
de  vista  e  suggestões  do  prestigioso  autor. 

Recomendava  o  director  do  Banco  da  Inglaterra,  sobr^- 
tudo  como  medida  primordial,  o  equilíbrio  orçamentário  da 
União  e  dos  principaes  Estados,  mesmo  a  custo  do  maior  rigor 
e  sacrifício.  Abolição  completa  de  créditos  adicionaes,  quísido 
muito  abertos  em  circumstancias  as  mais  especiaes.  Fundos 
especiaes  em  contravenção  á  unidade  orçamentaria  abolidos. 
Evitar-se-ia  quanto  possível  a  emissão  de  obrigações  em  paga- 
mento de  contas  do  Governo. 

A  reorganisação  immediata  dos  Correios  e  Tèlegraplios, 
com  o  fito  destes  serviços  supportarem  os  próprios  encargos. 

O  mesmo  se  faria  ás  Estradas  de  Ferro  que  deveriam  ser 
entregues  a  um  corpo  autónomo,  com  plenos  poderes  e  isento  de 
influencias  politicas.  Maior  desenvolvimento  deveria  caber  á 
tributação  directa,  e  logo  que  a  situação  orçamentaria  permitisse, 
deveriam  ser  reduzidos  os  impostos  alfandegários. 

Impostos  internos  de  exportação  e  qualquer  outros  im- 
postos, similares  a  internos,  deveriam  ser  abolidos,  e  nenhuma 
nova  taxa  externa  de  exportação  criada. 

Recommendava  Sir  Otto  Niemeyer  reforma  completa  na 
contabilidade  publica  devendo  a  arrecadação  e  pagançientos  fede- 
raes  convergir  ao  Banco  Central. 

Contabilidade  em  papel  e  não  em  ouro  e  papel  como  se 
fazia,  publicação  de  balancetes  durante  o  anno  para  o  confronto 
das  receitas  e  despesas  dos  exercidos  correntes  e  de  transito. 

Tendia  o  plano  Niemeyer  á  creação  de  um  Banco  Central 
de  Reservas  com  o  privilegio  de  emissão  de  notas  do  Brasil  a 
guarda  dos  saldos  do  Governo,  as  reservas  dos  demais  Bancos 
e  outras  funções  geralmente  exercidas  por  bancos  centraes. 

Autónomo,  com  capital  subscripto,  metade  pelos  Bancos  e 
e  metade  pelo  publico,  estaria  sujeito  ao  controle  do  Estado, 
que  nelle  não  deveria  comtudo  ter  cooparticipação .  Teria  a  as- 
sistência temporária  de  um  conselheiro  perito. 

Um  empréstimo  externo  do  Governo  Federal  proviria  o 
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Banco  das  coberturas  necessárias  ás  suas  notas  e  responsabi- 
lidades á  vista,  em  ouro  ou  valores  ouro. 

Apenas  realisado  seria  fixada  por  lei  monetária  a  nova  taxa 
para  o  mil  reis  e  a  conversibilidade  das  notas  emittidas  pelo 
Banco . 

Aconselhava  o  bancjueirc  inglez  pinda  que  jamais  indepen- 
desse do  Governo  Federal  a  autorisação  aos  Estados  e  Mu- 
nicipios  ou  outras  entidades  publicas  para  qualquer  empréstimo 
externo . 

Sobre  a  questão  cafeeira  escreveu  Sir  Otto  Nieme3'er  assaz 
extensas  considerações . 

Era  ao  seu  ver  impossível  tomar  em  consideração  a  po- 
sição económica  do  Brasil,  sem  ficar  fortemente  impressionado 
pelo  papel  inteiramente  desproporcionado  que  nella  cabia  ao 
café,  o  qual  representava  mais  de  60%  no  valor  das  expor- 
tações brasileiras.  Era  explicável  c[ue  este  desenvolvimento  de- 
sigual occasionasse  grandes  difficuldade?.  As  infelizes  expe- 
riências de  valorisação,  haviam  mostrado  que  este  producto  de 
nenhum  modo  escapa  aos  princípios  geraes,  estando  sujeito  a 
insucessos  idênticos,  verificados  em  outras  partes  e  com  outros 
artigos'  taes  como  a  borracha,  o  trigo  e  o  assucar. 

Ensaios  artificiaes  para  manter,  com  dinheiro  emprestado, 
interna  ou  externamente,  o  excessivo  preço  do  café,  artigo  este 
de  que  o  Brasil,  longe  de  possuir  o  monopólio,  nem  ao  menos 
tinha  o  controle  no  que  dizia  respeito  ás  qualidades  mais  ven- 
dáveis, só  haviam  dado  em  resultado  uma  superprodução  ex- 
cessiva, e  a  obstrucção  dos  mercados  normaes  com  stocks  exa- 
gerados. 

Ás  9.003.000  saccas  de  1."  de  janeiro  de  1924,  haviam 
deixado  a  perder  de  vista  as  18.723.000  de  quatro  annos  de- 
pois, as  28.424.000  de  1.»  de  janeiro  de  1930  e  as  29.306.000 
de  um  anno  mais  tarde! 

Criticava  o  banciueiro  a  dizer  que  entrementes  despendera 
o  Brasil  os  mais  vivos  esforços  para  produzir  acjuillo  para  o 
qual  não  havia  procura,  em  vez  de  se  dedicar  a  outras  e  mais 
variadas  produções  —  havendo  realisado  assim  duplo  prejuízo 
primeiro  produzindo  aquillo  de  que  se  não  precisava  e  depois 
não  se  utilisando  das  terras,  do  dinheiro  e  do  trabalho  para 
produzir  aquillo  de  que  mais  se  precisava!  Era  claro  que  a  po- 
litica de  valorisação  não  podia  perdurar,  nem  ser  repetida  em 
relação  a  outros  artigos.  Na  liquidação  da  presente  posição 
nenhum  passo  novo  deveria  ser  dado  envolvendo  a  responsabi- 
lidade do  Governo  nas  cotações  do  café,  ou  levando  a  immis- 
cuir-se  na  negociação  ou  circulação  de  outros  produtos.  O  in- 
teresse que  se  notava  no  Exterior  em  carnes  congeladas  do  Bra- 
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sil.  frutas  etc.  com  resultados  animadores,  constituía  indi- 
cação de  um  campo  vasto  para  outros  productos  alem  do  café, 
que  o  Brasil  poderia  fornecer  com  A-antagem.  Essas  e  outras 
exportações  deveriam  ser  fortemente  intensificadas,  dando-se 
particular  attenção  ao  melhoramento  das  qualidades  e  á  redução 
no  custo  de  produção. 

Ao  projecto  do  grande  banqueiro  fizeram-se  assaz  ásperas 
criticas,  sobretudo  pelas  colurnnas  do  Jornal  do  Commercio. 

Lembraram  ao  financista  que  ele  pecava  inicialmente  pelo 
apregoamento  da  necessidade  de  um  empréstimo  externo  de 
£  20. (XX),  mais  de  um  milhão  de  contos  de  reis  então,  empréstimo 
a  ser  offerecido  dadivosamente  a  um  Banco  tj^íicamente  colo- 
nial, presidido  por  pessoas  não  nomeadas  pelo  Governo  Bra- 
sileiro, e  assistido  ainda  por  dois  directores  estrangeiros. 

Em  troca  desse  favor  para  que  o  Banco  de  Reserva  en- 
campasse o  papel  moeda  em  circulação  teria  o  Governo  e  todos 
05  brasileiros,  de  assumir  a  responsabilidade  de  outras  emis- 
sões de  apólices  ameaçar  ou  arruinar  a  organisação  do  Ban- 
co do  Brasil,  conceder  privilégios,  regalias,  prémios,  isenções 
ao  novo  instituto! 

Em  troca  de  todas  essas  dadivas,  de  ter  de  graça  os  de- 
pósitos de  todas  as  repartições,  os  vales-ouro.  força  do  Banco 
do  Brasil,  ainda  se  concederiam  todas  as  facilidades  para  con- 
correr e  fazer  definhar  esse  mesmo  Banco  do  Brasil.  E  que  pro- 
metia o  Banco  de  Reservas?  Quando  possível,  o  cambio  a  4, 
na  melhor  hj^pothese! 

Acerbamente  indagava  Mctor  Vianna: 
Então  valeria  a  pena  todos  esses  sacrifícios,  augmentar  a 
divida  publica,  onerar  o  contribuinte,  reduzir  ou  arruinar  o  Banco 
do  Brasil,  criar  um  Estado  num  Estado,  um  Banco  acima  do  Go- 
verno, tudo  tirando  para  nada  dar,  todos  estes  sacrifícios  para 
se  ficar  com  o  cambio  a  4,  isto  é  na  mesma? 

Xão  podia  ter  êxito  um  plano  como  o  plano  Nieme3'er  pois 
bem  se  sabia  que  o  ouro  não  se  fixa  em  paizes  de  cambio  vil. 

Qualquer  fixação  do  mil  reis  de  accordo  com  a  taxa  vi- 
gente, transitória  e  excepcional,  seria  prejuízo  infalível,  a  perda 
de  todo  o  ouro  do  Banco  de  ReserA-a  e  a  perda  de  substancia 
para  o  paiz,  pois  no  meio  de  tal  disperdicío  o  commercio  inter- 
nacional não  se  regular isar ia. 

Não  seria  muito  melhor  nada  fazer  ?  Mas  certamente !  e  iro- 
nicamente lembrava  o  articulista  a  famosa  anedota  em  que  os 
protagonistas  foram  Pyrrho  e  seu  ministro,  o  sábio  e  autucioso 
Cineas,  que  tanto  procurava  conter  a  fúria  guerreira  e  conquis- 
tadora do  illustre  cabo  de  guerra  que  era  o  rei  do  Epiro  seu 
amo  e  senhor. 
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Anedota  que  tanto  se  popularisou  graças  aos  famosos  ver- 
sos pelos  quaes  Boileau  a  narrou  com  tanta  graça. 

Depois  de  oitvlr  as  relações  dos  planos  do  aventuroso  mo- 
narcha,  que  queria  apoderar-se  de  Roma  e  da  Itália,  de  Carthago. 
do  Eg\-pto,  da  Arábia  e  das  índias,  pergimtava-lhe  o  thessalio : 

Je  vous  entends,  seigneur,  nous  allons  tout  dompter! 
Mais  de  retour  enfin  que  pretendez-vous  faire? 

Respondia-lhe  o  creador  das  famosas  "batalhas  de  Pyrrho" 

Alors,  cher  Cinéas,  victorieux  e  contents, 

Nous  pourrons  rire  à  Taise  et  prendre  uu  bon  temps! 

Ao  que  salomcnicamente  lhe  retrucara  o  ministro : 

Eh,  seigneur !  dès  ce  jour  sans  sortir  de  TÉpire 
Du  matin  jusqu'au  soir  qui  nous  defcnd  de  rire? 

Causticamente  após  haver  alludido  á  passagem  famosa  do 
anecdotario  universal,  interpcllava  Victor  Vianna  a  Sir  Otto 
Niemeyer . 

Depois  de  nos  exigir  tantos  sacrifícios  que  nos  acontecerá? 

Elie,  no  relatório  e  nos  projectos  responde : 

Depois  de  tudo  tereis  a  quatro,  tal  qual  como  agora. 

Mas,  pergimtamos  a  S.  Ex.  por  que  então  S.  Ex.  não 
descansa  desde  já  e  desiste  de  suas  conquistas? 

Para  cheg-ar  ao  resultado  a  que  attingimos,  para  que  novos 
sacrifícios?  Fazer  sacrifício  até  da  dignidade  nacional  para 
que?  Para  consolidar  o  que  existe?  Por  que  então  tanto  esforço? 

Resumindo  o  seu  pensamento  que  queria  deixar  bem  acen- 
tuado: se  o  Governo  Provisório  quisesse  realisar  logo  imia  re- 
forma monetária  e  bancaria,  deveria  aproveitar  o  Banco  do 
Brasil.  Seria  mais  barato,  mais  seguro,  menos  rigido  e  mais 
patriótico ! 

Não  podia  abdicar  da  direcção  de  um  Banco  que  como  o 
suggerira  Sir  Otto,  poderia  ficar  á  mercê  de  grupos  de  espe- 
culadores nacionaes  ou  estrangeiros,  o  manejando  á  vontade  e 
de  accordo  com  as  suas  conveniências  e  não  com  as  da  nação. 

A  estabilisação  do  financista  inglez,  exigindo  sacrifícios, 
privilégios,  regalias,  dinheiro  promettia  o  que  existia,  o  cambio 
a  fluctuar  em  torno  de  casa  dos  4  dinheiros! 

Terminando  fazia  o  economista  cerrada  carga  aos  Ban- 
cos de  typo  colonial  numa  serie  de  itens  os  niais  severos  pois 
esses  institutos  proporcionavam  a  expropriação  dos  paizcs  em 
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que  se  instalavam,  ao  passo  que  os  de  typo  metropoutano  tra- 
tavam de  valorisar  tudo  que  fosse  nacional. 

Pensavam  só  no  estrangeiro,  tudo  sacrificando  para  obter 
taxa  cambial  e  regularidade  de  pagamento  no  exterior,  quando 
os  de  typo  metropolitano  tratavam  de  regularisar  a  economia 
nacional,  e  para  elles  decorrendo  o  cambio  dessa  regularisação . 

Julgava  pois  o  plano  Niemeyer  fadado  a  fatal  abandono. 

O  Banco  do  Brasil  seria  o  apparelho  que,  no  momento  op- 
portuno,  serviria  de  base  para  a  organisação  bancaria,  o  banco 
central  de  emissão  e  redesconto  de  todo '  o  paiz . 


CAPITULO  XXX 


O  sétimo  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros  em  novembro .  e 
dezembro  de  1931  —  Estudo  da  situação  —  Longos  debates 

A  30  de  novembro  de  1931  reuniram-se  no  Rio  de  Janeiro 
na  sede  do  Consellio  Nacional  do  Café  e  a  convite  deste  os  re- 
presentantes do  Governo  Federal  e  os  dos  principaes  Estados 
productores  de  café.  Nesta  assemblea  tomara  parte  o 

Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  representante  do  Governo 
Federal;  Drs.  Cesário  Coimbra  e  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  Vir- 
gilio de  Araujo  Agiliar  e  Oscar  Leite  Ribeiro  de  Faria  delegados 
de  S .  Paulo ; 

Drs.  Fernando  de  Barros  Franco,  Antonio  Augusto  de 
Araujo  Franco  e  Alvaro  de  Oliveira  Castro,  do  Estado  do  Ric 
de  Janeiro; 

Dr .  João  de  Oliveira  Franco,  do  Paraná ; 


\  Drs.  Mauro  Roquette  Pinto,  Jacques  Dias  Maciel  e  Or- 
metr Junqueira  Botelho,  de  Minas  Gpraes; 

Dr.  Manoel  Lopes  Pimenta  e  Snrs.  Hildebrando  Silva  e 
José  Carlos  Terra  Lima  do  Espirito  Santo, 

e  Dr.  Nelson  Muniz,  dos  Estados  da  Bahia,  Pernambuco 
e  Goyaz. 

Iniciados  os  trabalhos  que  foram  acompanhados  pela  opinião 
publica  e  a  classe  fazendeira  com  o  mais  vivo  interesse  reaffir- 
mou  o  Dr.  Mauro  Roquette  Pinto,  a  propósito  da  delegação 
de  Minas  da  mais  estreita  cooperação  no  sentido  de  serem  ven- 
cidos todos  os  obstáculos  e  reorganisada  em  moldes  de  absoluta 
efficiencia  a  acção  do  Conselho  Nacional  do  Café  na  mais  in- 
tima colaboração  e  o  mais  decidido  apoio  da  lavoura  do  seu 
Estado  á  de  S.  Paulo,  a  mais  sacrificada  na  situação  em  que 
todas  ellas  se  debatiam. 

Fez  o  Dr.  Souza  Dantas,  d  histórico  da  creação  do  Con- 
selho, a  partir  do  convénio  de  24  de  abril  de  1931,  expoz  o 
objectivo  da  reunião  bem  como  o  ponto  de  vista  actual  do  Gb- 
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verno  Federal,  segundo  a  orientação  transmittida,  ainda  naquelle 
dia,  pelo  Ministro  da  Fazenda  a  saber :  autonomia  do  Conselho 
Nacional  do  Café,  sob  a  f iscalisação  do  Governo  Federal ;  in- 
clusão de  todos  os  negócios  de  café,  com  os  da  sua  troca  pelo 
trigo  e  outras  operações  realisadas  pelo  Governo  Federal,  entre 
as  atribuições  do  Conselho,  e  reorganisação  bancaria  do  cre- 
dito, de  fórma  a  serem  facultados  os  recursos  necessários  ao 
cumprimento  de  todas  as  finalidades  do  mesmo  Conselho. 

O  Dr.  Cesário  Coimbra,  agradeceu  a  cooperação  das  dele- 
gações dos  demais  Estados,  accorridos  ao  convite.  Salientou 
principalmente,  a  significação  do  apoio  e  auxilio  que  a  repre- 
sentação de  Minas  vinha  prestaíido  á  do  seu  Estado,  descre- 
vendo a  situação  afflictiva  em  que  esta  se  encontrava. 

O  Dr.  José  Carlos  Terra  Lima,  assegurou  a  colaboração 
da  sua  representada,  no  sentido  da  resolução  cabal  do  proble- 
ma do  café,  encarando-o  de  modo  geral  e  patriótico  em  afas- 
tamento de  qualquer  idéa  regionalista. 

Na  segunda  reunião  do  convénio  também  realizada  a  30 
de  novembro  de  1931,  annunciou-se  o  primeiro  ponto  de  vista 
a  ser  abordado,  a  alteração  de  algumas  disposições  do  Decreto 
n."  20.405.  Cabendo-lhe  a  palavra,  passou  o  Dr.  Cesário  Coimbra, 
a  expor  o  modo  de  ver  da  Sociedade  Rural  Brasileira,  concluin- 
do pela  affirmativa  da  necessidade  de  autonomia  por  parte  do 
Conselho  Nacional  do  Café  acompanhada  do  direito  de  veto 
por  parte  do  Governo  Federal,  limitado  aos  quatro  casos  se- 
guintes : 

1.  °  —  Operações  que  estabelecessem  por  qualquer  forma 
a  oneração  da  taxa  de  10  shillings; 

2.  "  —  Applicação  da  referida  taxa,  contraria  á  finalidade 
para  a  qual  f ôra  creada ; 

3.  "  —  Deliberações  que  contrariassem  disposições  das  leis 
e  decretos  que  haviam  organisado  ou  modificado  o  Conselho ; 

4.  "  —  Concessões  de  isenção  da  taxa. 

O  Snr.  Virgilio  de  Aguiar  expoz,  a  seguir,  o  ponto  de 
vista  da  Federação  das  Associações  Agrícolas  de  S.  Paulo 
sobre  o  mesmo  assumpto,  restringindo  o  direito  de  veto,  pelo 
Governo  'Federal,  aos  segu;intes  casos : 

1)  Operações  de  credito  interno,  reconhecidamente  onero- 
sas, a  saber  f óra  das  condições  normaes  do  mercado ; 

2)  Applicação  de  fundos  para  operações  alheias  ás  suas 
finalidades ; 

3)  Quaesquer  actos  que  implicassem  a  violação  dos  decre- 
tos reguladores  das  funcções  do  Conselho  Nacional  do  Café. 
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Generalisando-se  a  troca  de  idéas  e  impressões  com  os 
esclareciinentos  dos  Drs.  Mauro  Rociuette  Pinto  e  Oliveira 
Franco,  dando  a  opinião  do  Conselho  e  dos  Drs.  Souza  Dan- 
tas e  Jacques  Dias  Maciel,  secundados  pelo  Dr.  Fernando  de 
Barros  Franco,  ficaram  unanimemente  assentadas  as  seguintes 
resoluções : 

1)  O  Conselho  deveria  recuperar,  mesmo  por  meios  indi- 
rectos, a  primitiva  autonomia,  ficando  porém  sujeito  á  mais 
ampla  e  rigorosa  fiscalização  por  parte  do  Governo  Federal; 

2)  Ficariam  sujeitos  ao  veto  do  Ministro  da  Fazenda  to- 
tias  as  resoluções  do  Conselho  implicando  no  desvirtuamento  ou 
infracção  das  suas  obrigações  ou  finalidades,  ou  contrarias  ás 
leis  do  paiz. 

3)  Só  se  poderia  dar  a  isenção  do  pagamento  da  taxa 
especial  quando  concedida  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante 
parecer  favorável  do  Conselho  Nacional  db  Café. 

Passando  a  ser  discutido  o  ponto  relativo  á  faculdade  do 
Conselho  onerar  o  producto  da  arrecadação  da  taxa  especial, 
dando-a  em  garantia  de  empréstimos,  expoz  o  Dr.  F.  de  Bar- 
ros Franco  a  sua  maneira  de  pensar  contra  o  cerceamento  da 
liberdade  do  Conselho  de  adoptar  a  melhor  solução  que  se  lhe 
offerecesse  para  cumprimento  de  suas  finalidades,  mesmo  que 
ellas  se  concretizassem  na  obtenção  de  empréstimos  internos 
ou  externos  ou  na  tomada  de  compromissos  que  onerassem  a 
referida  taxa  especial,  sem  embargo  de  continuar  na  sua  firme 
e  inabalável  resolução  de  não  concordar  com  a  sua  gravação  de 
forma  alguma,  por  prazo  superior  a  2  a  3  annos,  para  que  ao 
finalizar  o  prazo  de  duração  do  Conselho  poudesse  a  lavoura  li- 
bertar-se  definitivamente  da  referida  taxa. 

Expoz  o  Dr.  Souza  Dantas  a  opinião  intrasingente  da 
lavoura  paulista  contra  a  obtenção  de  empréstimos  externos, 
curtindo  como  vinha  as  maléficas  consequências  dos  anteriores, 
em  que,  pela  queda  do  cambio  duplicaram  as  suas  responsabi- 
lidades e  compromissos.  Ficou  por  unanimidade,  resolvido  que 
a  faculdade  outorgada  ao  Conselho  de  effectuar  as  operações 
de  credito  necessárias  ao  cum.primento  de  'suas  finalidades, 
não  deveria  ser  estendida  expressamente  ás  operações  externas, 
para  a  resolução  das  quaes  se  tornaria  necessária  nova  convo- 
cação do  Convénio  dos  Estados. 

Expoz  o  Dr.  Souza  Dantas  o  desejo  do  Governo  Federal, 
de  transferir  para  o  Conselho  Nacional  do  Café  todo  o  ser- 
viço de  controle,  execução  e  liquidação  dos  negócios  já  reali- 
zados pelo  mesmo  taes  co^tio  as  operações  da  troca  de  café 
por  trigo,  de  sua  consignação  á  firma  Hard,  Rand  &  Cia . ,  prom- 
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ptificando-se  mesmo  a  fazer  declaração  publica  e  official  nesse 
sentido,  dado  o  seti  desejo  de  não  mais  intervir  em  negócios  de 
café,  que  seriam  única  e  exclusivamente  tratados  pela  institui- 
ção especialisada,  creada  com  esse  fim  —  o  Conselho  Nacional 
do  Café. 

O  Dr.  Barros  Franco,  acquiescendo  a  essa  idéa,  pediu  en- 
tretanto que  da  acta,  constasse  que  o  fazia  com  duas  resalvas: 

Não  poderia  o  Conselho  responsabilizar-se  pela  boa  ou  má 
liquidação  dos  negócios  já  feitos  sem  a  sua  menor  intervenção 
e  sem  o  seu  prévio  conhecimento,  pelo  Governo  Federal;  e 
que  este  resolvesse  e  se  compromettesse  a  não  mais  fazer  outras 
transacções  sobre  café,  sem  o  breve,  prévio  e  expresso  accordo 
do  Conselho  Nacional  do  Café .  Por  vmanimidade  approvou-se 
a  resolução  de  que  deveriam  ser  concentrados  em  mãos  do  Con- 
selho Nacional  todos  os  negócios  realizados  sobre  café  pelo 
Governo  Federal  com  as  restricções  apresentadas  pelo  Dr.  Bar- 
ros Franco . 

Passou  o  Dr.  Souza  Dantas  a  fazer  o  histórico  da  com- 
pra dos  stocks  retidos  em  30  de  junho  pelo  Governo  Federal 
'determinada  pelas  disposições  do  Decreto  n.°  19.688,  de  11  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  demonstrando  a  impossibilidade,  em 
que  este  se  encontrava  de  proseguir  em  tal  compra,  e  as  funes- 
tes consequências  que  dahi  poderiam  advir,  se  não  fossem  adopta- 
das medidas  capazes  de  impedi-las,  algumas  das  quaes  seriam 
expostas  pela  delegação  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Abordado  o  caso  da  obrigação  imposta  pelo  Decreto  n." 
20.405  do  recolhimento  exclusivo  ao  Banco  do  Brasil,  do  pro- 
ducto  da  arrecadação  da  actual  taxa  especial  de  meia  libra 
esterlina,  impedindo  o  deposito  em  outros  Bancos  que  maiores 
beneficies  directos  prestavam  á  lavoura  cafeeira ;  foi  este  as- 
sumpto amplamente  esclarecido  pelos  Drs.  Barros  Franco, 
Souza  Dantas  e  Oliveira  Franco,  ficando  porém  a  sua  resolução 
transferida . 

A  terceira  reunião  do  Convénio,  realizou-se  a  1°  de  de- 
zembro de  1931 . 

Explicou  o  Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  a  situação  do 
Governo  Federal,  impossibilitado  de  continuar  o  pagamento  dos 
stocks  de  compra,  que  só  poderia  ser  effectivada  pelo  Conse- 
lho, um^a  vez  que  a  este  competia  precipuamente,  a  defesa  do 
producto.  Era  entretanto,  necessário  que,  ao  mesmo  se  forne- 
cessem os  recursos  indispensáveis  a  fazer  face  a  ,taes  pagamen- 
tos dentro  de  breve  prazo;  assim  submettia  á  discussão  o  se- 
guinte ponto : .  devia  ou  não  passar  para  o  Conselho  a  respon- 
sabilidade da  compra  dos  stocks?  Objectou  o  Dr.  Roquette 
Pinto  que,  em  principio  não  poderia  haver  duvida  quanto  á 
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necessidade  da  transferencia  de  tal  compra.  Era  porém  indis- 
pensável que  ao  Conselho  fossem  facultados  os  meios  a  tanto 
sufficientes,  declaração  approvada  unanimemente. 

Assim  se  redigiu  a  sexta  conclusão  do  convénio  que  con- 
siderou indispensável  a  compra  por  parte  do  Conselho  de  todos 
os  stocks  das  safras  anteriores,  retidos  nos  reguladores  de  30 
de  junho  de  1931,  devendo  ao  Conselho  serem  facultados  os  meios 
para  a  effectivação  desta  compra. 

O  Dr.  Cesário  Coimbra  e  o  Snr.  Virgilio  Aguiar  expuze- 
ram  então  seus  planos  de  remodelação  do  systema  de  defesa  e 
os  pontos  de  vista  da  Federação  das  Associações  de  Lavrado- 
res de  S .  Paulo,  representada  pelo  segundo  destes  convencionaes. 

Adiaram-se  os  trabalhos  por  24  horas  para  que  os  delega- 
dos poudessem  estudar  cuidadosamente  as  memorias  dos  dois 
representantes  de  S .  Paulo . 

Expondo  o  seu  projecto  declarou  o  Dr.  Coimbra  que  ve- 
rificara ser  impossível  solver  o  caso  da  defesa  cafeeira  sem  o 
aug-mento  da  taxação  do  género,  pelo  menos  temporário  de 
modo  a  permittir  que  se  effectuasse  rapidamente,  á  lavoura  o 
pagamento  dos  cafés  adquiridos  pelo  Governo  Federal;  amor- 
tizar-se  em  prazo  curto  o  empréstimo  de  vinte  milhões,  reem- 
bolsar ao  Governo  Federal  o  dinheiro  empregado  eni  compra 
de  café,  e  aliviar-se  os  lavradores  da  taxa  de  mil  réis  ouro  por 
sacca,  tudo  isso  sem  que  se  diminuíssem  os  recursos  necessá- 
rios, á  acção  exercida  pelo  Conselho. 

O  seu  plano  acrescentou  decorrera  da  estreita  coUaboração 
de  muitos  estudiosos  dos  problemas  cafeeiros  em  S.  Paulo  cujas 
suggestões  haviam  soffrido  amplo  debate. 

As  vinte  milhões  de  libras  obtidas  para  o  financiamento 
das  sobras  dos  cafés  das  safras  de  1929  e  1930,  e,  evitar  o  des- 
calabro das  cotações  estavam  reduzidos  a  libras  17.000.000, 
garantidas  com  o  penhor  dos  stocks  do  Governo  Federal.  Me- 
diante a  annuencia  dos  banqueiros  para  a  substituição  da  ga- 
rantia real  assim  constituída,  por  outra  de  natureza  fiscal  of- 
íerecendo  pelo  menos'  o  attractivo  de  reembolso  em  prazo  con- 
sideravelmente mais  curto  do  que  o  contractual ;  ou  sem  essa 
annuencia,  pela  substituição  dos  cafés  apenhados,  por  outros 
das  safras  seguintes,  seria  possível  ao  Governo  Federal  dar  aos 
cafés  apenhados  o  destino  que  melhor  consultasse  aos  interesses 
do  paiz.  Seria  a  seu  ver  de  maior  utilidade  a  revisão  do  con- 
tracto do  empréstimo  para  o  encurtamento  do  prazo  da  amor- 
tização, para  que  o  ónus  delle  resultante  não  sobrecarregam  a 
producção  brasileira  por  largo  tempo. 

Entendia  o  memoralista  ser  necessário  augmentar-se  a  taxa, 
e  até  mesmo  fortemente,  contanto  que  ficasse  a  lavoura  bra- 
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sileira,  dentro  de  poucos  mezes  liberta  do  empréstimo  de  vinte 
milhões  e  fossem  atíendidos  os  recursos  de  que  carecia  o  Con- 
selho. Havia  a  considerar,  ainda,  as  sommas  destinadas  ao 
iinmediato  pagamento  dos  cafés  comprados  pela  União  e,  fi- 
nalmente, á  indemnisação  aos .  Estados  pela  supressão  do  mil 
reis  ouro  cobrado  para  cada  sacca  em  transito. 

P^osse  a  taxa  elevada  de  dez  a  vinte  shillings  por  sacca, 
paga  pelo  exportador.  A  arrecadação  montaria  a  £  16.000.000, 
ca!culando-se  em  16.000.000  de  saccas  a  exportação  media 
brasileira . 

Metade  se  applicaria  a  amortisação  do  empréstimo  de  vinte 
milhões  e  para  substituir  o  mil  réis  ouro,  no  serviço  de  juros 
do  empréstimo  paulista. 

O  serviço  deste  empresíim,o  até  então  custeado  pelo  mií 

réis  curo,  exigia  £  110.000  por  mez  ou  annualmente   

£  1.320.000. 

A  liquidação  do  empréstimo  reduzido  a  £  17.000.000, 
poderia  ser  feita  no  curto  prazo  de  trinta  e  quatro  mezes  mon- 
tando com  os  juros  coníractuaes,  a  £  6.680.000 

Extincto  o  empréstimo,  seria  esta  1/2  libra  destinada  ao 
serviço  de  empréstimos  externos. 

Encurtado  o  prazo  para  a  liquidação  do  empréstimo,  não 
seriam  tentados  os  concorrentes  do  Brasil  a  fazer  novas  plan- 
tações, pois,  quando  estas  viessem  a  produzir,  já  teria  desap- 
parecido  a  taxa  encarecedora  do  producto  brasileiro,  e  conse- 
quentemente, beneficiados  os  seus  cafés. 

2."  —  A  outra  1/2  libra,  já  existente  sob  a  forma  de  10 
shillings  assim  seria  empregada: 

Na  defesa  pelos  portos 

do  Rio  e  Victoria  3sh.  —  4d.  ou  £  2.666.666  —  13  —  4 
de  Santos  6  sh.  —  8  d.  ou  £  5.333.333  —   6  —  8 

Totaes    10  sh.  —  Od. 

Desapparécidas  as  taxas  de  tres  shillings  e  mil  réis  ouro, 
a  que  estava  sujeita  cada  sacca,  incinerada  em  Santos,  poderia 
se^jj  eliminada  a  mesma  quantidade  de  café  neste  porto  por  me- 
nor quantia. 

Far-se-ia  a  distribuição  da  1/2  libra  da  seguinte  forma: 

Rio  _  Victoria  3  sh.  —  4d.  ou  £  2.666.666  —  13  —  4 
Defesa  Santos  4  sh.  —  Od.  ou  £  3.200.000  —  O  —  O 
Saldo  disponivel     2  sh.  —  8d.  ou    £  2.133.333  —   6  —  8 

10  sh.  —  Od. 
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Sobravam  anniialraente,  £  2.133.  (XX),  ou  ao  cambio  mé- 
dio de  70$000,  em  números  redondos  1 50 . 000 :000$000 . 

O  Governo  Federal  já  empregara  em  compras  de  café,  até 
14  de  novembro  de  1931,  213.000  contos.  Ia  ser  necessário 
ao  Conselho  levantar  um  empréstimo  de  124.000  contos  para 
terminar  o  pagamento  dos  stocks  comprados. 

Fossem  reservados  90.000  contos  annuaes  dos  150.000 
para  o  reembolso  ao  Governo  Federal  e  o  pagamento  do  em- 
préstimo de  124.000:000$000.  Restavam  60.000,  destinados 
aos  Estados  Cafeeiros,  com  exclusão  do  de  S .  Paulo . 

Para  serem  indcmnisados  os  íhesouros  Estaduaes  do  pro- 
ducto  do  múl  réis  ouro,  não  mais  cobrado  dos  productores  em- 
quanto  estivesse  em  execução  o  actual  plano,  eram  necessários 
quarenta  e  oito  mjl  contos,  computando-se  a  safra  media  desses 
Estados  em  seis  milhões  de  saccas  annualmente.  Restavam  doze 
mil  contos  annuaes  que  seriam  destinados  ao  estudo  e  á  propa- 
ganda de  processos  modernos  para  a  melhoria  do  typo  dos  cafés 
desses  Estados,  com  exclusão  do  de  S.  Paulo  que  já  possuia 
serviço  organisado  a  expensas  próprias. 

Muito  havia  ainda,  a  ser  feito  no  sentido  do  melhor  bene- 
ficio do  café.  O  emprego  conveniente  desses  doze  mil  contos 
valorisaria  annualmente  a  producção  brasileira  em  algumas  cen- 
tenas de  milhares  de  contos. 

Parecia  indispensável  o  funccionamento  da  carteira  de 
redescontos  do  Banco  do  Brasil.  A  emissão  delia  resultante , não 
poderia  perturbar  de  modo  algum  o  plano  financeiro  do  Go- 
verno Federal.  As  notas  lançadas  em  circulação  para  o  paga- 
mento dos  stocks  seriam  recolhidas  e  incineradas  em  brevissimo 
prazo.  Posta  em  pratica  a  providencia  suggerida  pelo  Dr.  Silva 
Gordo,  Secretario  da  Fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  de  se 
recolherem  aos  cofres  do  Banco  do  Brasil,  20%  das  caixas  dos 
Bancos  nacionaes  e  estrangeiros,  não  seria  absolutam.ente  neces- 
sária qualquer  emissão,  pois  os  excessos  de  depósitos  que  re- 
ceberia o  Banco  do  Brasil  lhe  permitiriam  effectuar  os  des- 
contos dos  titulos  necessários  a  estas  operações. 

Descontados  os  stocks  dos  cafés  de  Minas,  por  serem  muito 
pouco  vultosos  e  facilmente  adquiriveis,  podia-se  acceitar  um 
total  de  17.500.000  saccas  existentes  nos  Reguladores  Paulistas, 

a  30  de  junho  de  1931 .  Havia  que  deduzir  deste  total   

6.145.000,  já  pagas  até  14  de  novembro,  restando  assim  .... 
11.355.000  saccas  para  cujo  pagamento  eram  necessários.... 
361.000  contos. 

Estas  11.355.000  saccas  assim  se  achavam  distribuídas: 
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A  —  Conhecimentos  registados  no  Banco  do  Estado 

de  São  Paulo.  ; 

3.0OO.0O0  financiados  a  60$,  encontro 
de  contas 

4.000. CX)0  financiados  a  35$,  a  pagar  a 

25$  por  sacca  ..    ..  ..  100 . 000 :000$000 

3.035.000  apenas  registados,    apagar  a 

60$000   182.000 :000$000 

B  —  Conhecimentos  não  registados  no  Banco  do  Estado. 

1 . 320 . 000,  approximadamente,   a  pagar 

60$000     79.200 :000$000 

11.355.000  Somma   361 .200:000$000 

Para  o  pagamento  desses  stocks  dispunha  o  Governo  dos 
seguintes  recursos : 

16  presações  mensaes  de  11 .800:000|000 
a  receber  dos  moageiros,  pela  permuta 

de  café  com  trigo,  .  .  .  .   .  188.800:000$000 

12  prestações  mensaes  de  4 . 000 :000$000 
a  receber,  de  Hard,  Rand  &  Cia . ,  dif- 
ferença  entre  o  preço  porque  iam 
sendo  vendidos  os  cafés,  e  as  quantias 
adiantadas   48 . 000 :000$000 

Somma  ..   .   236 . 800 :000$000 

Ficavam  faltando  pois  124.200:000|000  para  perfazer  os 
361  mil  contos  do  total  necessário  ao  pagamento  dos  stocks. 

O  Conselho,  depois  de  exgotados  os  recursos  fornecidos 
pela  permuta  do  trigo  e  o  negocio  Hard  Rand,  teria  de  levan- 
tar um  empréstimo  interno,  provavelmente  no  Banco  do  Bra- 
sil, e  'para  amortisar  este  empréstimo  reembolsar  o  Governo 
Federal  dos  213.000  já  empregados  em  café,  teria  á  sua  dis- 
posição a  sobra  de  90.000  annuaes. 

Mediante  o  funcionamento  da  Carteira  de  Redescontos,  po- 
deria logo  o  Conselho  intensificar  o  pagamento  aos  lavradores, 
sem  maior  ónus  para  o  Governo  Federal.  Em  menos  de  seis 
mezes,  á  razão  de  2.000.000  de  saccas  por  mez  estaria  a  la- 
voura paga  do  café  que,  por  tão  baixo  preço  vendera,  e  cuja 
producção  como  era  sabido,  lhe  custara  enormemente  mais. 

Feito  o  accordo  com  os  banqueiros  ou  em  sua  impossibi- 
lidade, feita  a  substituição  dos  cafés  penhorados  do  stock  por 
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outros  de  safras  novas  seria  possível  proceder  á  eliminação 
dos  stocks  excessivos. 

Os  números  que  elle  Dr.  Coimbra  aduzira  em  reunião  da 
Sociedade  Ritral  Brasileira,  haviam  sido  acceitos  como  bons  por 
quantos  tinham  discutido  o  assumpto,  em  S.  Paulo.  Em  nú- 
meros redondos  avaliava  o  total  a  ser  eliminado  em  18.000.000 
de  saccas,  das  quaes  12  dos  cafés  rnais  baixos  do  stock  existen- 
te, a  serem  destruídos  immediatamente .  Os  restantes  seis  cons- 
tituídos de  cafés  finíssimos,  entrariam  nos  portos,  á  razão  de 
dois  milhões  por  anno,  em  substituição  de  iguaes  quantidades  de 
cafés  baixos  das  safras  futuras  a  serem  eliminados  sem  pre- 
juízo de  que  continuaria  effectuando  o  Conselho. 

O  computo  dos  12  e  dos  6  milhões  de  saccas,  fôra  pela 
Sociedade  Rural  achado  mediante  o  exame  da  classificação  dos 
stocks,  realisada  pelos  peritos  do  Instituto  do  Café  de  S .  Paulo . 

Verificaram  que  28%  dos  stocks  se  constituíam  de  cafés  2, 
2 — 3,  3  e  3 — 4  e  10%  de  cafés  typo  4.  Como  era  sabido,  entre 
os  cafés  typo  4,  havia  parte  que  torrava  mal,  dando  má  be- 
bida. Reduzir-se-ía  por  isto  de  40%  a  33%  do  stock  total 
a  quantidade  de  café  finos  a  serem  separados,  restando  67%  do 
stock,  dois  terços,  ou  ainda  12.000.000  de  saccas  a  eliminar 
désde  logo. 

As  sobras  annuaes  da  producção  brasileira  podiam  ser  cal- 
culadas em  3  e  1/2  milhões  de  saccas  por  anno,  sobras  ten- 
dentes a  diminuir,  e  não  a'  augmentar  porque,  por  ef feito  da 
crise  cafeeira  havia  trez  annos  não  se  plantavam  novos  cafe- 
saes,  prohibídos  por  uma  recente  lei. 

Por  outro  lado,  a  exportação  augmentara.  Em  1930  che- 
gara ao  algarismo  auspicioso  de  17  e  meio  milhões  de  saccas., 
Ta]  exportaçãò  augmentaria  ainda,  e  grandemente  desde  que 
houvesse  intelligente  propaganda  do  café  brasileiro,  facilitada 
não  somente  pelo  maior  cuidado  dos  fazendeiros  na  producção 
de  typos  finos,  como  pela  eliminação  dos  cafés  baixos,  execu- 
tada pelo  Conselho.  A  media  do  typo  dos  cafés  brasileiros 
ainda  seria  melhorada  se  fosse  feita  a  substituição  dos  typos 
inferiores  das  safras  futuras  pela  dos  cafés  finos  do  stock. 

Em  todo  o  caso,  eniquanto  não  se  desse  naturalmente  o 
equilíbrio  entre  producção  e  exportação,  suggeria  'o  Dr.  Coim- 
bra a  pratica  de  tres  medidas : 

a)  incineração  no  interior,  de  tuna  sacca  de  café  baixo 
para  a  obtenção  da  permissão  de  embarque  directo  de  uma 
sacca  de  café  fino  para  o  Exterior; 

b)  rebeneficíamento  dos  cafés  nos  portos,  mediante  o  em- 
prego dos  processos  mais  modernos  e  efficazes; 
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c)  prohibição  de  exportação  do  typo  7,  e  aíé  do  t3'po  6, 
se  necessário  fosse  aliás  de  accordo  com  a  suggestão  do  repre- 
sentante do  Espirito  Santo,  no  Conselho,  Dr.  Edison  Prado. 

Hesitava  o  Dr.  Coimbra  em  aconselhar  o  emprego  da 
primeira  medida  pela  difficuldade  de  se  organizar  e  manter 
fiscaíisação  eficiente.  Suggeria  por-se  a  medida  em  execução 
sem  ónus  algum,  fazendo-se  a  eliminação  perante  uma  comis- 
são constitutida  de  um  representante  da  União,  na  pessoa  do 
colector  federal,  de  um  representante  do  Estado,  na  do  colector 
estadual  e  um  representante  do  Município,  na  do  Prefeito.  A 
estes  tres  elementos  da  administração  publica  se  reuniriam  o 
maior  e  o  menor  productor  de  Café  do  Município. 

Inútil  seria  accentuar  as  vantagens  do  rebenefício,  pois  tal 
providencia  viria  preencher  o  duplo  fim  da  melhoria  da  quali- 
dade com  a  reducção  do  volume. 

Quanto  á  terceira  medida,  seria  ella  de  emergência  e 
provavelmente  não  teria  occasião  de  ser  empregada,  porque,  me- 
diante a  reducção  do  volume,  resultante  das  duas  primeiras  e 
a  eliminação  dos  cafés  baixos  nos  portos  de  embarque  pelo 
Conselho,  dífficílmente  seria  necessário  oppor  maiores  diffi- 
culdades  á  exportação  dos  cafés  brasileiros. 

Expoz  o  Snr.  Virgilio  de  Araujo  Aguiar  os  pontos  de 
vista  da  Federação  das  Associações  de  S.  Paulo,  que  pedia  a 
acceleração  do  pagamento  dos  stocks  já  comprados  pelo  Con- 
selho e  pleiteava  a  autonomia  deste  com  fiscalização  do  Go- 
verno Federal. 

Queria  ainda  que  o  novo  Convénio  resolvesse  não  poder 
o  Conselho  em  nenhum  caso,  dar  a  taxa  de  sua  arrecadação 
em  garantia  de  qualquer  operação  de  credito  externo  e  que  o 
veto  do  representante  do  Governo  Federal  incidisse  sobre  as 
operações  de  credito  interno,  reconhecidamente  onerosas  isto 
é,  f óra  das  condições  normaes  do  mercado ;  a  applicação  de 
fundos  para  operações  alheias  ás  suas  finalidades ;  todos  os  de- 
mais actos  implicando  a  violação  dos  decretos  reguladores  das 
funcções  do  Conselho  Nacional  do  Café,  medidas  todas  coinci- 
dentes com  as  deliberações  assentadas  pelo  Convénio. 

Pretendia  a  Federação  ainda'  a  defesa  do  mercado,  no  sen- 
tido de  se  evitarem  novas  baixas  das  cotações.  Cessaria  auto- 
maticamente, sempre  que  as  cotações  attingissem  18$000  por 
dez  kilos,  para  o  contracto  "A"  em  Santos  os  preços  corres- 
pondentes para  outros  mercados  e  outros  contractos,  entrando 
de  novo  em  acção,  sempre  que  as  cotações  baixassem  desse 
limite . 

Esta  pretenção  era  motivada  pelo  annuncio  de  nova  taxa 
qimndo  asco  tações  já  tão  baixas  eram,  ruinosas  até. 
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Deveria  o  Conselho  Nacional  dedicar  especial  attenção  ao 
problema  das  tarifas  aduaneiras,  visando  a  celebração  de  tra- 
tados commerciaes,  que  trariam  solução  definitiva  ao  problema 
do  café  brasileiro. 

A  sobra  da  safra  de  1931-1932,  paulista,  deveria  ser  eli- 
minada na  própria  capital  do  Estado  por  existirem  alli  todos  os 
apparelhamentos  e  facilidades,  não  só  para  armazenamento  e 
classificação,  como  para  rebeneficio  e  demais  operações  ne- 
cessárias . 

O  preço  de  compra  seria  alli  muito  menor  do  que  em  San- 
tos, não  só  porque  os  cafés  não  seriam  onerados  por  pesados 
impostos  pagos  á  sua  chegada  áquelle  porto,  como  porque  já 
se  obtivera  das  Estradas  de  Ferro  o  abatimento  de  50%  nos 
fretes  do  café  despachado  para  a  Capital  e  destinado  á  eli- 
minação . 

As  compras  e  eliminações  em  S.  Paulo,  poderiam  ser  mais 
facilmente  controladas  com  maior  publicidade,  exercendo  assim 
maior  ef feito  psychologico  sobre  os  mercados  estrangeiros  e 
nacionaes . 

Fosse  apressada  a  eliminação  das  sobras  da  safra  corrente 
por  meio  de  uma  operação  de  credito  interno,  trazendo  vanta- 
gens tão  evidentes  que  dispensavam  justificativa.  Teria  como 
fim  restabelecer  o  equilíbrio  estatístico,  de  modo  a  restituir  o 
comercio  de  café  ao  regimen  de  plena  liberdade,  afastando-se 
todos  os  artificialismos  que  tanto  damno  haviam  causado  ao 
paiz. 

Pedia  a  Federação  a  abolição  da  taxa  de  tres  shillings  que 
ficaria  a  cargo  do  Conselho. 

Tão  iniqua  a  cobrança  de  uma  taxa  de  financiamento  a 
lavradores  sem  financiamento  que  a  eliminação  da  tal  taxa 
oneradora  da  lavoura  paulista,  era  acto  de  elementar  justiça. 
E  a  formula  agora  suggerida  parecia  satisfazer  a  todos  os  in- 
teresses, pois,  uma  vez  que  o  Conselho  Nacional  ficasse  de 
posse  dos  stocks,  para  cuja  compra  se  utilizaria  em  larga  es- 
cala, dos  recursos  provenientes  do  empréstimo  que  dera  causa 
áquella  taxa,  era  razoável  que  esta  ficasse  a  cargo  do  mesmo 
Conselho . 

Aventava  a  Federação  que  se  ao  Conselho  coubesse  pagar 
os  stocks  adquiridos  pelo  governo  federal  e  paulista  deveria 
assumir  as  responsabilidades  relativas  ao  empréstimo  de  libras 
vinte  milhões  creando-se  nova  taxa,  a  seu  ver  de  cinco  shillings, 
e  sufficiente  para  consecução  integral  do  objectivo  visado. 

Se  tal  se  desse  ficariam  os  stocks  em  poder  do  Conselho 
que  se  encarregaria  de  liquidar  as  quotas  minimas  decorren- 
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tes  do  contracto  no  empréstimo  de  libras  20  milhões,  liqui- 
dação a  ser  feita  por  exportação. 

Isto  evitaria  novas  interferências  do  Governo  no  mercado, 
vendas  fóra  das  quotas,  consignações  ou  permutas,  que  só 
serviam  para  perturbar  o  rythmo  normal  do  commercio. 

Advogava  a  Federação  a  selecção  pelo  Conselho  das  boas 
qualidades  das  partidas  armazenadas  dos  stocks  adquiridos  com 
a  eliminação  immediata  das  inferiores. 

A  selecção  pelos  meios  aconselhados  pela  pratica  commer- 
cial,  afigurava-se-lhe  preliminar  indispensável  ás  operações  de 
eliminação.  Em  nenhum  caso  se  deveria  permiítir  a  destruição 
dos  cafés  finos.  Quanto  á  eliminação  das  partidas  inferiores, 
reputava-a  operação  altamente  aconselhável,  não  só  para  be- 
neficiar a  posição  estatística  do  producto,  como  para  se  evi- 
tarem as  despesas  do  prolongado  armazenamento  de  merca- 
doria, que,  pela  má  qualidade,  jamais  poderia  compensar  taes 
gastos . 

Deveria  o  Conselho  dedicar  a  maior  attenção  aos  proble- 
mas das  tarifas  aduaneiras  e  aos  tratados  comrnerciaes  tendo 
sempre  em  vista  a  expansão  do  consumo.  Convinha  com  to- 
do o  empenho  eliminar  ou  atenuar  as  barreiras  alfandegarias, 
necessidade  imperiosa,  urgente,  como  estava  aia  consciência 
de  todos.  Obtendo  os  primeiros  resultados  nesse  terreno,  sen- 
sivelmente cresceria  a  exportação  tornando-se  necessária  a  per- 
manência no  Brasil,  de  razoável  stock  de  qualidades  selec- 
cionadas . 

Na  sessão  de  2  de  dezembro  de  1931,  o  delegado  Sr.  Os- 
car Leite  Ribeiro  de  Faria,  leu  um  memorial  preconisando  a 
rápida  e  immediata  queima  de  12  milhões  de  saccas  de  café, 
e  terminou  apresentando  a  seguinte  proposta : 

O  Convénio  Nacional  dos  Estados  Cafeeiros  resolve,  uti- 
lisando-se  dos  recursos  financeiros  já  aventados,  eliminar,  den- 
tro do  prazo  máximo  de  quatro  mezes,  á  razão  de  3.000.000 
por  mez,  o  total  de  12.000.000  de  saccas  de  café  preferente- 
mente dentre  os  de  qualidades  mais  depreciadas. 

Justificando  a  sua  proposta  lembrou  o  Snr.  Faria  que 
a  Commissão  de  Queima  já  expusera  em  S.  Paulo,  á  Fede- 
ração das  Associações  da  Lavoura  e  á  Sociedade  Rural  Bra- 
sileira, os  resultados  dos  seus  estudos  de  longos  e  longos  me- 
zes, concluindo  pela  necessidade  de  serem :  incinerados,  im- 
mediatamente  12  milhões  de  saccas,  dos  cafés  mais  infei-iores 
aos  médios,  e  afastados  do  mercado  6  milhões  de  saccas  de 
finos  e  extra  finos,  para  se  constituir  uma  reserva,  providencial 
de  supprimento  no  momento  em  que  o  mercado  o  exigisse  quer 
pela  carência  de  typos  finos,  quer  para  contra-arrestar  qual- 
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quer  movimento  altista  ou  mesmo  a  occurrencia  de  phenome- 
nos  meteorológicos . . . 

Estes  estudos  convinha  recordar  não  haviam  até  então  re- 
cebido nenhuma  contradicta  séria,  ou  mesmo  digna  de  attenção. 
Via  as  suas  conclusões  inteiramente  de  pé. 

Apezar  de  publicado  na  imprensa  a  14  de  novembro  de 
1931  o  seu  parecer,  julgava  indispensável  fazer  algumas  consi- 
derações a  respeito. 

Depois  de  estudar  detida  e  conscientemente  a  situação  es- 
tatística do  caíé,  aconselhara  a  eliminação  apenas  da  quanti- 
dade considerada  nociva  ao  commercio,  aliás,  constituída  de 
qualidades  indesejáveis.  Não,  apontara  portanto  a  medida  ra- 
dical da  queima  total  dos  stocks  dos  reguladores,  conforme 
apregoavam  erradamente,  os  que  não  conheciam  o  seu  projecto. 

Tal  eliminação,  era  aliás  necessária,  _  senão  indispensável, 
para  que  o  Instituto  de  Café  de  S.  Paulo  poudesse  dar  auto- 
risação  de  embarque  do  restante  e  da  safra  em  curso.  Estava 
o  Instituto  distribuindo  as  quotas  de  embarque  em  doses  ver- 
dadeiramente homeopathicas,  por  ver  esgotada  a  capacidade  dos 
reguladores  e  das  estações  ferroviárias,  todas  abarrotadas. 

Occorria  ainda  razão  muito  forte  para  o  próprio  Instituto 
se  inclinasse  pela  queima  rápida  e  racional :  a  cessação  das  enor- 
mes despezas  causadas  pelos  stocks. 

Para  dar  uma  idéa  do  volume  reprezado,  bastava  lembrar 
que  ao  ser  creado  o  Instituto,  em  1925,  existiam  nos  arma- 
zéns de  retenção  apenas  tres  e  meio  milhões  de  saccas.  O.  custo 
dos  reguladores  attingira  doze  mil  contos .  Retendo  agora  24  mi- 
lhões, o  custo  dos  reguladores  cujo  numero  augmentava  constan- 
temente chegara  á  apreciável  somma  de  34.000  contos.  Os  al- 
gueis  importavam  em  cerca  de  dez  mil  contos  annuaes,  pois  os  ar- 
mazéns de  propriedade  do  Instituto  já  não  bastavam  para  conter 
as  pyramides  crescendo  em  progressão  geométrica.  Quanto  não 
custava  isto  ao  lavrador  que  afinal  era  quem  tudo  pagava!  Caso 
tal  não  bastasse  para  demonstrar  a  situação  convinha  consi- 
derar ainda  os  gastos  elevadíssimos  de  seguros,  mudanças  de  sac- 
caria,  remoções,  empilhamentos,  fiscalisação,  guardas  de  ar- 
mazéns e  outras.  , 

De  tal  forma  onerosas  íaes  despezas,  que  os  cafés  vendi- 
dos ao  cabo  de  6,  7,  8  ou  10  annos,  mal  dariam  para  paga-las. 
Destruindo-os  não  se  eliminavam  riquezas  creadas,  porque  o 
producto  da  venda  de  taes  riquezas  não  aproveitaria  ao  pro- 
ductor,  e  sim  e  tão  somente  ao  pagamento  de  despezas  impro- 
ductivas . 

A  Comissão,  de  Queima  jamais  propugnara  outra  cousa 
que  não  a  eliminação  de  um  volume  nocivo  á  estatistica  e  isso 
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mesmo,  somente  cias  qualidades  indesejáveis  ao  consumo.  Rea- 
lisara  obra  conscienciosa,  amparada  na  estatistica  á  parte  eco- 
nómica e  financeira,  com  o  auxilio  de  banqueiros  e  financistas 
eminentes,  e  sabia-se  acompanhada  pela  real  sympathia  e  de- 
cidido apoio  de  quasi  unanimidade  da  lavoura  paulista. 

O  Dr.  Souza  Dantas,  como  representante  do  Governo 
Federal,  expoz  sua  opinião  imparcial,  formada  do  estudo  de 
todas  as  propostas,  trabalhos,  observações  e  idéas  apresenta- 
das. Resolvidas  as  questões  como  haviam  sido  restava  exclusi- 
vamente estudar  os  meios  de  obtenção  dos  recursos  necessários 
ao  cumprimento  de  todos  os  encargos  a  pesar  sobre  o  Con- 
selho alem  das  suas  primitivas  finalidades. 

Declarou  que  a  seu  ver  os  trabalhos  apresentados  só  po- 
deriam conseguir  elementos  e  formulas  para  chegar  a  uma  so- 
lução satisfatória,  mediante  a  conciliação  dos  desejos  manifes- 
tados por  algumas  correntes  com  as  concessões  offerecidas  por 
outros,  de  modo  a  se  concretisar  numa  solução  média,  equita- 
tiva e  justa  das  necessidades  verificadas. 

Neste  sentido  apresentava  suggestões  relativas  á  adopção 
das  taxas  necessárias  e  sufficientes,  sem  demasias,  para  conse- 
guir os  fundos  indispensáveis  ás  obrigações  do  Conselho  e  ás 
que  lhe  iam  ser  acrescidas,  para  o  pagamento  dos  stocks  retidos 
e  a  satisfação  dos  compromissos  decorrentes  do  emprestirno 
de  vinte  milhões  esterlinos. 

Lançando  mão  de  dados  e  elementos  estatísticos  e  numé- 
ricos, relativos :  ás  previsões  de  safras  e  exportações  futuras, 
dispêndios  previsíveis  com  a  compra  dos  stocks  das  sobras  das 
safras  serviços  dos  juros  e  amortisação  do  empréstimo,  ás  ar- 
recadações prováveis  e  demais  recursos  provenientes  das  ope- 
rações realisadas  pelo  Governo  Federal,  etc.  ;  demonstrou  o 
Dr.  Souza  Dantas  a  sufficiencia  da  taxa  de  15  shillings  para 
occorrer  a  todos  estes  encargos. 

Transmittiu  a  seguir,  a  declaração  do  Ministro  da  Fazenda, 
de  que,  havendo  a  certeza  do  Conselho  poder  reembolsar  o  Go- 
verno dos  recursos  por  elle  invertidos  até  agora  e  até  o  final, 
como  auxilio  directo  á  lavoura  pela  compra  do  café  e  ao  pró- 
prio Conselho  para  cumprimento  de  todos  os  antigos  e  novos 
encargos  não  haveria  falta  de  recursos  para  que  o  mesmo  de- 
sempenhasse cabal  e  rapidamente  as  suas  finalidades,  inclusive 
as  transferidas  do  Governo  Federal. 

Orientado  por  este  raciocínio  mathematico  e  firmado  na 
declaração  do  Ministro  da  Fazenda,  não  hesitava  pois  em  formu- 
lar as  seguintes  e  indispensáveis  resoluções: 

majoração  da  taxa  especial  de  meia  libra,  arrecadada  pelo 
Conselho  Nacional  do  Café,  para  quinze  shillings,  sendo  o 
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auginento  destinado  ao  serviço  de  juros  e  amortisação  do  em- 
préstimo de  £  20  milhões; 

accordo  com  o  Governo  Federal  e  o  Banco  do  Brasil  para 
antecipação  dos  recursos  necessários  á  acceleração  da  compra 
dos  stocks  e  da  eliminação- do  café; 

defesa  dos  preços  em  base  justa  e  equitativa  nos  diversos 
mercados  de  exportação  do  paiz. 

Pediu  a  palavra  o  Dr.  Barros  Franco,  por  desejar  expor 
a  sua  impressão  pessoal  e  a  dos  seus  companheiros  de  delegação, 
sobre  os  trabalhos  dos  Drs.  Cesário  Coimbra,  Virgilio  de 
Aguiar  e  Oscar  de  Faria. 

Criticando  o  mernorial  do  Dr.  Coimbra,  e  os  projectos  dos 
Snr.  Oscar  de  Faria  e  Virgilio  Aguiar,  declarou  de  inicio  o  Dr. 
Barros  Franco  que  reputava  valiosas  varias  das  suas  suggestões. 

A  proposta  feita  para  elevação  da  taxa  de  uma  libra  çs- 
terlina  a  seu  ver  não  attendia  aos  interesses  da  lavoura,  no  mo- 
mento. Se  a  premência  da  situação,  em  S.  Paulo,  exigia  c  sa- 
crifício de  todos  os  Estados,  convinha  verificar  qual  o  minimo 
necessário,  e  ahi  fixar  tal  augmento.  Dobrar  vmia  taxa  one- 
rando um  producto  que  todos  desejavam  barateado,  como  meio 
de  propaganda  e  combate  aos  concorrentes,  não  parecia  aconse- 
lhado sem  que  uma  necessidade  premente  e  immediata  a  isto 
conduzisse.  No  caso  em  apreço  era  de  necessidade  immediata 
a  solução  do  caso  do  empréstimo ;  os  dois  outros  motivos  invo- 
cados: augmento  de  capacidade  de  acção  do  Conselho,  e  subs- 
tituição da  taxa  de  mil  réis  ouro,  não  exigiam  a  solução  im- 
mediata que  o  Dr.   Coimbra  aventava  e  pleiteava. 

O  Conselho  dispondo  da  taxa  de  meia  libra  ia  desempe- 
nhando sua  função  de  modo  satisfatório,  o  que  comprovavam  os 
algarismos  representados  pelas  compras  de  café  já  realisadas  a 
eliminação  effectivada  e  as  disponibilidades  existentes  nos 
Bancos . 

A  abreviação  com  a  necessidade  de  maior  onus  não  parecia 
aconselhada.  A  substituição  da  taxa  de  mil  réis  ouro  era  as- 
simipto  de  grande  complexidade,  dada  a  diversidade  de  condi- 
ções em  que  os  vários  Estados  a  cobravam  e  a  tinham  dado  em 
garantia,  tornando  senão  impossível,  ao  nienos  muito  difficil, 
uma  solução  immediata  e  equitativa  para  o  caso. 

Quando  o  Conselho  estava  a  braços  com  problemas  da 
magnitude  da  compra  dos  stocks  e  á  eliminação  de  parte  dos 
mesmos,  ao  serviço  do  pagamento -do  empréstimo,  e  ainda  ao  da 
eliminação  das  sobras  da  safra,  não  parecia  indicado  attri- 
buir-lhe  ainda  a  solução  do  caso  da  substituição  da  taxa  de 
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mil  réis,  ouro,  problema  peculiar  ã  economia  de  cada  Estado, 

com  a  aggra vante  de  um  augmento  de  taxação  para  o  café 
exportado . 

A  discriminação  da  applicação  da  taxa  conforme  preconi- 
sava  o  Dr.  Coimbra,  com  a  determinação  do  "quantum",  a  se 
despender  em  cada  operação,  e  principalmente  quanto  á  appli- 
cação da  meia-libra  resultante  do  augmento  proposto  com  re- 
ferencia ás  compras  no  Rio,  Victoria  e  Santos,  peiava  de  tal 
modo  a  acção  do  Conselho  e  trazia  normas  de  acção  tão  rígi- 
das, que  dispensava  a  acção  dos  seus  directores  presumidamente 
technicos.  Bastaria,  para  dirigi-lo,  meros  executores  de  or- 
dens já  emanadas  do  Convénio  que  seriam  cumpridas  dentro 
das  cifras  ante-determinadas,  o  que  não  convinha  absoluta- 
ment-e.  Devia-se  prover  o  Conselho  de  meios  necessários  ao 
cabal  desempenho  de  suas  attribuições,  dando-lhe  inteira  liber- 
dade de  acção  dos  seus  directores,  presumidamente  technicos, 
Empregasse  seus  recursos  de  accordo  com  as  necessidades  de 
cada  um  dos  mercados  em  beneficio  sempre  da  defesa  com- 
mum  do  producto  nacional.  A  discriminação  lembrada  dava  ao 
problema  feitio  regional  que  em  beneficio  do  interesse  com- 
mum  não  deveria  existir. 

Advogava  o  Dr.  Coimbra  a  applicação  de  90.000  contos  da 
parte  da  nova  taxa,  á  compra  dos  stocks.  Entretanto,  parecia 
já  ponto  pacifico,  que  os  124.000  contos  necessários,  imme- 
diatamente,  á  compra  desses  stocks  podiam  perfeitamente  sahir 
da  taxa  ora  cobrada  de  meia  libra,  com  o  auxilio  da  carteira 
de  redesconto,  prestes  a  funccionar.  Realmente  a  meia-libra 
actual,  na  exportação  calculada  de  16  milhões  de  saccas  deve- 
ria produzir  cerca  de  600.000  contos  annualmente,  ao  cambio 
actual.  Devia  esta  sonima  não  só  para  retirar  do  mercado  an- 
nualmente a  média  de  3.500.000  saccas,  sobtas  calculadas  mé- 
dias, como  ainda  resgatar  os  títulos  emitidos  para  garantia  do 
empréstimo  a  ser  levantado. 

Para  que  pois  recorrer-se,  sem  necessidade,  a  um  augmento 
de  taxas  sempre  odioso  e  provocador  de  represálias? 

Acordada,  com  os  banqueiros  a  eliminação  dos  cafés  que 
o  Conselho  compraria,  entraria  este  a  agir  eliminando  os  lotes 
de  menor  interesse.  A  base  para  esta  eliminação  não  seria  o 
typo  como  o  Dr.  Coimbra  pleiteava,  mas  a  qualidade  de  torra- 
ção  e  bebida.  Conservados  seriam  os  cafés  chamados  doce  de 
typos  até  4,  e  os  de  typo  inferior,  capazes  pelo  rebeneficio  de 
melhoria.  Constituíam  íaes  cafés  especialidades  muito  do  agra- 
do dos  mercados  americanos  e  do  Norte  da  Europa,  onde  eram 
pagos  a  altos  preços.  E  deviam  ser  destinados  ao  combate  aos 
concorrentes,  os  actuaes  productores  de  taes  cafés  a  vende-los 
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por  preços  quasi  dobrados  dos  que  alcançavam  os  typos  com- 
muns,  Santos,  e  mais  do  dobro  do  typo  comm.um  —  Rio. 

Eliminados  precisavam  ser  os  typos  chamados  duros,  quer 
de  bom  typo,  quer  baixo.  O  stock  a  se  manter  não  podia  ser 
predeterminado  e  sim  constituído  pelos  cafés  acima  referidos,  a 
serem  vendidos  á  medida  que  as  exigências  do  mercado  de- 
terminassem. 

Qualquer  medida  de  todo  aconselhável  como  meio  de  eli- 
minação de  cafés  baixos,  devia  ser  profundamente  estudada 
antes  de  ser  applicada.  Precisava  ser  extensiva  a  todo  o  JE-s- 
tado  de  S.  Paulo,  e  nela  se  envolviam  os  interesses  de  toda 
ordem . 

Difficihma  a  fiscalização  de  sua  appHcaçao.  Os  membros 
da  Comissão  ideada  pelo  Dr.  Coimbra,  Prefeitos,  Colecto- 
res, residentes  nas  sedes  dos  municípios,  não  tinha  interesse 
em  tal  f iscalisação .  Assig-naríam  de  cruz  o  que  outros  escre- 
vessem prejudicando  uma  medida  do  interesse  collectivo. 

Quanto  ao  rebeneficiamento  de  café  nos  portos  a  provi- 
dencia já  existia.  Muitas  as  casas  exportadoras  com  machi- 
nario  próprio  e  grande  pessoal  para  a  catação.  Se  a  ideia  do 
Dr.  Coimbra  era  admittir  a  remessa  de  cafés  baixos  aos 
poitos,  para  ahi  ser  beneficiado,  apresentava  ella  desvantagem : 
augmentaria  de  muito  o  trabalho  das  machinas,  e  a  escolha 
da  catação  nos  portas,  que  os  interessados  não  quereriam  per- 
der. Alegariam  a  existência  de  cafés  typos  6  e  7  formando 
partidas  de  8,  que  procurariam  sempre  vender  ao  Conselho  e 
exportar  para  os  mercados  pouco  exigentes  como  fossem  Ar- 
gentina, Havre,  Oriente. 

Augmentar-se-ia  asim  o  volume  de  exportação  com  qua- 
lidades indesejáveis . 

A  prohibição  de  exportação  dos  typos  7  e  até  o  6  traria 
no  momento  prejuízos  incalculáveis  á  lavoura  nacional.  Dei- 
xando á  margem  o  Estado  de  S.  Paulo,  que  já  havia  tem- 
pos melhorara  os  seus  typos,  os  restantes  teriam  sua  economia 
profundamente  abalada  com  o  prejuízo  de  grande  parte  de 
suas  safras.  Nelles  a  campanha  em  prol  dos  cafés  finos  es- 
tava apenas  iniciada.  A  quasi  totalidade  dos  fazendeiros  mi-  ^ 
neiros,  fluminenses  e  espirito-santenses  ignorava  como  se 
classificava  o  café,  e  produzia  typos  em  zonas ,  determinadas 
que,  mesmo  na  vigência  da  lei  que  prohibia  a  exportação  dos 
typos  inferiores  a  8,  contava  parte  de  sua  producção  alcançada 
pelo  rigor  da  lei. 

O  Espirito  Santo,  de  cujo. representante  no  Conselho  par- 
tira esta  suggestão,  seria  justamente,  o  mais  duramente  attin- 
gido.  Até  então  para  evitar  grandes  prejuízos  á  sua  lavoura  o 
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Conselho  ainda  não  puzera  em  pratica,  em  Victoria  a  nova  clas- 
sificação já  adoptada  nos  demais  Estados.  Se  o  fizesse  teria 
que  aprehender  grande  massa  de  cafés  espiritosantenses  e  mi- 
neiros da  zona  de  Aymorés,  que  demandavam  o  porto  de  Vi- 
ctoria . 

Tornava-se  preciso  intensificar-se  a  propaganda  em  pról 
dos  cafés  finos,  instruir  o  fazendeiro  na  classificação,  para  de- 
pois gradativamente  ir  augmentando  a  exigência  iniciada  até 
se  chegar  á  prohibição  da  exportação  do  typo  7  e  até  6  agora 
alvitrada . 

Á  vista  do  exposto,  e  do  que  se  vinha  debatendo  o  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  concordaria  com  a  elevação  da  taxa  de 
10  para  15  shillings.  Estas  taxas,  a  antiga  e  acrescida,  embora 
pertencentes  ambas  ao  Conselho,  teriam  escripturação  distincta 
e  fins  determinados ;  a  vigente  continuaria  a  ser  applicada  como 
até  então,  na  compra  dos  excessos  das  safras,  nos  portos  ou 
no  interior,  conforme  as  conveniências  dos  mercados,  o  da  eco- 
nomia do  Conselho ;  a  nova  ao  serviço  do  pagamento  de  amor- 
tização e  juros  do  empréstimo  paulista  de  1930  com  Schroeder, 
e  a  defesa  do  stock  armazenado  nos  reguladores.  Ficaria  o 
Conselho  subrogado  e  na  posse  de  todo  o  activo  decorrente 
desse  empréstimo  e  consistente  em  bens,  cousas  e  direitos. 

A  taxa  de  5  shillings  teria  applicação  exclusiva  e  delle 
deveria  haver  quiçá  sobra  annual  de  recursos.  Tal  saldo,  acaso 
verificado,  seria  annualmente  distribuído  entre  os  Estados  con- 
vencionaes,  com  excepção  de  S.  Paulo,  na  proporção  de  sua 
producção.  O  calculo  desta  producção  seria  feito  do  seguinte 
modo :  para  Minas  se  computariam  os  cafés  entrados  em  todos 
os  portos  de  exportação  fluminense,  Rio  de  Janeiro,  Santos,  e 
Nictheroy ;  para  o  Espirito  Santo  os  de  Victoria  e  Rio ;  para 
o  Paraná  os  de  Santos  e  Paranaguá ;  para  Goyaz  os  entrados 
em  Santos ;  para  a  Bahia  e  Pernambuco  os  exportados  pelo 
porto  d'0  Salvador  e  Recife,  deduzida  a  cifra  da  importação 
que  houvessem  feito  os  Estados  seus  clientes. 

Como,  de  accordo  com  o  contracto  do  empréstimo  haveria 
ao  termo  do  resgate  do  mesmo,  em  poder  dos  banqueiros,  um 
saldo  a  favor  do  devedor.  Tal  saldo  seria  dividido  entre  os 
Estados  convencionaes,  inclusive  S.  Paulo,  de  accordo  com  o 
critério  acima  estabelecido . 

Para  S.  Paulo  o  calculo  da  exportação  se  faria  de  acordo 
com  o  que  fôsse  exportado  por  Santos  e  Rio  de  Janeiro. 

Para  distribuição  de  tal  saldo  final,  seriam  sommadas  as 
exportações  de  todos  os  Estados  desde  o  inicio  de  sua  respon- 
sabilidade no  empréstimo,  com  a  cobrança  da  taxa  de  S  shil- 
lings, até  á  época  do  resgate  final. 


HISTORIA    DO    CAFÉ    NO  BRASIL 


503 


Consentiria  ainda  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que  na  li- 
quidação final  dos  stocks  retidos,  se  houvesse  lucro,  fosse  ellc 
partilhado  entre  os  Estados  convencionaes  de  accordo  com  o 
critério  acima  estabelecido . 

E  ainda  que  as  taxas  de  10  e  5  shillings  se  cobrassem  a 
primeira,  como  vinha  sendo  até  então  em  moeda  papel,  por 
uma  pauta  calculada  sobre  a  cotação  da  libra  ouro  ou  outra 
moeda  metálica  correspondente;  a  segunda,  em  cambiaer,  isto 
é,  na  própria  espécie,  cambiaes  a  serem  depositadas  no  Banco 
do  Brasil  em  conta  especial  para  o  serviço  do  empréstimo  de 
£  20  milhões.  Não  teriam  outra  applicação  senão  as  referidas 
—  juros  e  amortização  do  empréstimo,  e  distribuição  dos  saldos 
verificados,  annualmente,  pelos  Estados,  nas  condições  deter- 
minadas . 

Daria  o  Governo  fluminense  a  sua  annuencia  a  que  os 
stocks  existentes  passassem  a  pertencer  aó  Conselho  que,  no 
mais  breve  prazo  possível  eliminaria  pelo  meio  ma;is  adequado, 
todos  os  cafés  considerados  de  má  qualidade,  reservando  para 
vender  opportunamente  todos  os  classificados  "doces",  embora 
de  typo  inferior  aos  considerados  "duros". 

Destes  o  Conselho  faria  rebeneficiar  todos  quantos  com 
esse  rebeneficio  fossem  possíveis  de  melhoria,  de  modo  a  po- 
derem concorrer  com  os  "milds"  de  outras  procedências.  As 
escorias  que  produzissem  seriam  immediatamente  inutilizadas. 

Esforçar-se-ia  o  Conselho  por  manter  o  café  nas  bases  dos 
preços  vigentes  acompanhando,  nas  compras,  as  altas  acaso 
verificadas  no  mercado,  até  que  os  preços  attingissem  um  li- 
mite que  julgasse  não  dever  ser  ultrapassado.  Quando  não, 
evitaria  de  comprar,  deixando  ainda  de  lançar  no  mercado  cafés 
dos  stocks  retidos  com  o  fito  de  impedir  exageradas  altas. 

As  trocas  de  café  que  se  vinham  effectuando  em  Santos 
poderiam  continuar,  sob  condição  de  que  fossem  sempre  eli- 
minadas quantidades  no  mínimo  iguaes  ás  entregues  pelo  Con- 
selho, para  serem  substituídas  por  outras  em  stock.  Ficavam 
absolutamente  proibidas  as  trocas  com  particulares. 

As  quantias  entregues  aos  Estados,  provenientes  da  ren- 
da da  taxa  de  5  shillings,  seriam  applicadas  pelos  mermos  Es- 
tados "exclusivamente"  no  serviço  de  amortização  e  juros  dos 
empréstimos  por  eles  feitos  para  a  defesa  do  café  e  quand© 
esjtes  liquidados,  reverteriam  em  benefício  exclusivo  da  la- 
voura cafeeira  de  cada  qual. 
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CAPITULO  XXXI 


Ainda  o  sétimo  convénio  dos  Estados  Cafeeiros  —  Prose- 
guimento  dos  debates  —  Resoluções  tomadas  Approva- 
ção  das  clausulas  do  Convénio  pelo  Governo 

O  Sétimo  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros,  realisou-se  en- 
tre 30  de  novembro  e  5  de  dezembro  de  1931 .  Attendendo  á 
convocação  feita  pelo  Conselho  Nacional  do  Café,  reuniram- 
se  na  sede  deste,  as  delegações  dos  Estados  productores  cons- 
tituidas  pelo, 

Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  representante  do  Governo 
Federal  e  presidente  da  assembléa. 

Virgilio  de  Aguiar,  Oscar  Leite  Ribeiro  de  Faria,  Drs. 
Cesário  Coimbra  e  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  de  S.  Paulo. 

Drs.  Fernando  de  Barros  Franco,  Antonio  Augusto  de 
Araujo  Franco  e  Alvaro  de  Oliveira  Castro  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Dr.  João  de  Oliveira  Franco  do  Paraná. 

Dr.  Mauro  Roquette  Pinto,  Jacques  Dias  Maciel  e  Ormeu 
Junqueira  Botelho  de  Minas  Geraes. 

Dr.  Manoel  Lopes  Pimenta  e  Srs.  Hildebrando  Silva  e 
José  Carlos  Terra  Lima,  do  Espirito  Santo. 

Dr.  Nelson  Muniz,  representante  de  Pernambuco,  Bahia 
e  Goyaz. 

Teve  por  alvo  a  reunião  o  fim  especial  de  se  reverem  as 
directrizes  da  defesa  económica  do  café,  e  consequentemente 
do  Conselho  Nacional  do  Café  a  que  ella  estava  affecta. 
-  ■  Determinaram  os  delegados  approvar  resoluções  modifi- 
cadoras do  texto  do  anterior  Convénio  o  de  24  de  abril  de 
1931  e  a  que  se  referiam  o  decreto  federal  n."  20.003,  de  16 
de  maio  de  1931,  os  estaduaes  n.^s  4.986,  9.916,  1.134,  1.029 
e  2.573  de  17,  29  e  30  e  23  de  abril  do  corrente  anno,  res- 
pectivamente dos  governos  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Espirito 
Santo,  Paraná  e  Rio  de  Janeiro. 

Decidiu-se  que  os  Estados  convenionaes  pleiteariam  junto 
ao  Governo  Federal  o  restabelecimento  da  autonomia  do  Con- 
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selho,  sem  prejuizo  da  fiscalisação  sobre  elle,  exercida  pelo 
Governo  Federal,  quer  por  intermédio  de  seu  delegado,  quer 
pelo  direito  de  veto  privativo  do  Ministro  da  Fazenda,  no  caso 
de  resoluções  desvirtuadoras  ou  infractoras  das  suas  finalida- 
des e  obrigações. 

Ao  Conselho  outorgava-se  a  autorisação  para  effectuar  as 
operações  de  credito  internas  necessárias  ao  cumprimento  de 
suas  finalidades.  As  externas  de  credito  só  poderiam  ser  pra- 
ticadas mediante  autorização  expressa  dos  Estados  Convencio- 
naes  decorrente  de  Convénio  para  tal  fim  convocado. 

Além  de  todos  os  assumptos  concernentes  á  producção, 
transporte,  consumo  e  commercio  de  café,  deveriam  também 
ser  concentrados  no  Conselho  Nacional  todos  os  negócios  rea- 
lisados  pelo  Governo  Federal,  inclusive  a  compra  dos  stocks  re- 
tidos em  30  de  junho  de  1931,  supprido  o  Conselho  de  meios 
para  a  cffectivação  de  tal  compra  e  ressalvada  sua  responsabi- 
lidade na  boa  ou  má  liquidação  dos  negócios  já  realisados  sem 
a  sua  sciencia  ou  colaboração. 

Majorar-se-ia  de  10  para  15  shillings,  ouro,  por  sacca,  a 
taxa  vigente  sobre  elle  cobrada  no  acto  da  exportação  e  a  que 
se  referiam  o  Convénio  dç  24  de  abril,  os  decretos  estaduaes 
números  4.986,  9.916,  1.134,  1.029  e  2.573  de  27,  29,  30  e 
27  de  abril  do  corrente  anno,  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas 
Gferaes,  Espirito  Santo,  Paraná  e  Rio  de  Janeiro  respectiva- 
mente e  o  Decreto  Federal  n.°  20.003  de  16  de  maio  de  1931. 

Desta  taxa  de  exportação  dez  shillings  continuariam  a  ser 
cobrados  sem  alteração  do  processo  em  vigor  sendo  sua  ap- 
plicação  a  mesma  prevista  no  Convénio  de  24  de  abril.  Os 
cinco  shillings  ouro,  ora  majorados  cobrar-se-iam  em  saques  á 
vista  sobre  Nova  York  ou  Londres  á  ordem  do  Conselho  e  ap- 

plicados  exclusivamente  ao  serviço  do  empréstimo  de   

£  20.000.000  contrahido  em  1930  pelo  Estado  de  S.  Paulo 
com  os  banqueiros  J.  H.  Schroeder  &  C. 

As  importâncias  provenientes  da  arrecadação  destes  cilicff 
shillings  e  que  excedessem  ás  necessidades  do  serviço  do  em- 
préstimo seriam  annualmente  restituidas  aos  erários  de  Mi- 
nas, Paraná,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Goyaz  na  proporção  das  entradas  nos  portos  do  café 
da  producção  de  cada  um  destes  Estados. 

A  proporção  que  recebesse  as  cambiaes  produzidas  pela 
majoração  o  Conselho  as  endossaria  ao  Thesouro  de  S.  Paulo, 
e  este  as  remeteria  aos  banqueiros  para  o  serviço  do  emprestimc? 
Schroeder . 

Quando  attingida  a  quantia  annualmente  necessária  ao  ser- 
viço de  tal  empréstimo  conservaria  em  conta,  no  Banco  do  Bra- 
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sil  as  sobras  verificadas,  para  terem  applicação  no  inicio  do  anno 
immediato,  na  restituição  aos  thesouros  estaduaes. 

A  taxa  de  quinze  shillings  para  effeitos  de  escripturação, 
seria  dividida  em  duas  quotas  de  dez  e  cinco  shillings,  em  face 
da  natureza  e  do  destino  especial  de  cada  qual. 

Em  consequência  da  majoração  da  taxa  de  exportação  e 
á  finalidade  especial  da  mesma,  o  Estado  de  S.  Paulo  restitui- 
ria aos  lavradores  paulistas  os  tres  shillings  que  lhes  cobrava 
no  momento  em  virtude  das  obrigações  decorrentes  do  con- 
tracto do  empréstimo  de  £  vinte  milhões. 

Obrigava-se  o  Conselho  a  pagar,  dentro  do  menor  prazo 
possível  os  stocks  retidos  em  30  de  junho  de  1931,  ajustando 
contas  com  o  Thesouro  Nacional  na  parte  referente  aos  cafés 
daquelles  depósitos  já  pagos  pelo  mesmo  Thesouro,  e  bem  as- 
sim com  o  Thesouro  de  S .  Paulo  e  os  Bancos  do  Estado  de 
S.  Paulo  para  a  applicação  integral  do  saldo  em  circulação 
do  empréstimo  de  £  20.000.000  na  operação  de  compra  do 
stock  em  questão.  Para  tal  fim  ficaria  o  Conselho  autorisado 
a  realisar  todas  as  medidas  necessárias  afim  de  subrogar-se  em 
todos  os  ónus  obrigações  e  vantagens  decorrentes  do  contracto 
e  applicação  do  empréstimo. 

Para  completar  os  recursos  necessários  ao  compromisso  da 
acquisição  dos  stocks  ficaria  o  Conselho  autorisado  a  realizar 
quaesquer  operações  de  credito  internas  a  titulo  de  antecipa- 
ção de  receita,  of ferecendo  as  garantias  julgadas  indispensáveis 
à  sua  realisação. 

Encarregar-se-ia  o  Conselho  da  liquidação  das  operações 
effectuadas  entre  o  Governo  Federal  e  a  firma  Hard,  Rand  & 
Co.,  e  a  Grain  Stabilisation  que  se  propunha  á  permuta  de 
café  por  trigo,  recebendo  a  parte  restante  de  ambas  as  transa- 
ções, com  cuja  garantia  poderia  realisar  operações  de  credito 
previstas  na  clausula  anterior. 

Concordaram  os  estados  Convencionaes  na  transferencia, 
para  o  Conselho,  destas  operações,  em  face  da  decisão  do  Go- 
verno Federal  de  nenhuma  outra  effectuar  sobre  café  e  ne- 
nhuma isenção  do  pagamento  da  taxa  conceder,  sern  prévio  e 
expresso  accordo  com  o  Conselho. 

Defenderia  este  as  cotações  em  vigor  aos  mercados  na- 
cionaes  pela  forma  reputada  mais  conveniente  para  tanto  se 
servindo  de  todos  os  recursos  de  sua  arrecadação.  E  quando 
estes  insufficientes,  do  que  decorresse  das  operações  autorisadas. 

Eliminaria  o  Conselho,  dentro  do  prazo  máximo  de  um 
anos,  doze  milhões  de  saccas  de  café,  a  razão  de  um  duode- 
simo  mensal  cafés  cujas  qualidades  ficariam  a  critério  do  Con- 
selho. Esforçar-se-ia  por  abreviar  esta  eliminação  com  o  fito 
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de  realisar  dentro  do  mais  breve  prazo  o  seu  objectivo  visando 
melhorar  a  posição  estatistica  do  producto,  seleccionar-lhe  as 
qualidades  e  não  realisar  despesas  inúteis  de  conservação,  res- 
salvada a  parte  do  stock  apenhada  ao  empréstimo  Schroeder. 

Iniciaria  o  Conselho  e  logo  que  lhe  fosse  possivel,  as  com- 
pras no  interior,  de  modo  a  attender  mais  directamente  ao  in- 
teresse da  Lavoura  e  augmentar  as  quantidades  destinadas  á 
eliminação . 

O  saldo  verificado  no  património  do  Conselho,  por  occasião 
de  sua  extincção  decorrente  das  sobras  da  arrecadação  da  taxa 
de  10  shiliings,  da  venda  dos  stocks  ou-  de  outras  fontes  de 
renda,  excluidos  os  recursos  decorrentes  da  taxa  de  5  shiliings, 
triam  por  destino:  ser  partilhado  entre  todos  os  Estados 
signatários  do  Convénio,  na  proporção  das  entradas  nos  por- 
tos, do  café  de  producção  de  cada  um.  E  tornar-se-ia  obriga- 
tória e  exclusivamente  applicado  tal  saldo  pelos  Estados,  ao 
resgate  ou  amortisação  dos  empréstimos  feitos  com  garantia 
de  impostos  ou  taxas  oneradoras  do  café,  e,  no  caso  da  inexis- 
tência destes,  em  auxilios  exclusivos  á  lavoura  cafeeira  de  cada 
uma  das  tmidades  confederadas. 

Continuariam  em  pleno  vigor  as  disposições  do  Convénio 
de  2Í  de  abril  de  1931  que,  implícita  ou  explicitamente  não  con- 
trariassem as  clausulas  do  novo  Convénio. 

De  accordo  com  suas  finalidades  faria  o  Conselho  a  pro- 
paganda do  producto,  podendo  delegar  a  execução  dos  res- 
pectivos planos  aos  Institutos  de  Café  ou  a  outras  instituições. 

As  attribuições  e  finalidades  do  Conselho,  só  poderiam  ser 
ampliadas,  restringidas  ou  modificadas  por  Convénios  expres- 
samente convocados  para  taes  fins. 

Competia  ao  Conselho  fazer  a  estimativa  das  safras,  me- 
diante informações  officiaes  dos  Estados  ou  em  acção  con- 
junta com  os  mesmos,  fixar  as  quotas  de  entrada  nos  merca- 
dos ou  de  liberação  do  café  procedente  de  cada  um  deles,  obser- 
vando-se  o  que  dispunha  o  Decreto  n.°  20.003  de  16  de  maio 
de  1931. 

Eram  e  seriam  incompatíveis  para  os  cargos  de  membros 
do  Conselho  as  pessoas  directamente  interessadas  no  commer- 
cio  cafeeiro. 

Seriam  os  fundos  do  Conselho  depositados  no  Banco  do 
Brasil,  podendo  elle  entretanto  manter  depósitos  em  Bancos  oí- 
ciaes  dos  Estados,  desde  que  não  excedessem  de  10%  do  res- 
pectivo capital. 

Ficaria  ainda  o  Conselho  autorisado  a  effectuar,  sempre 
que  houvesse  conveniência  para  os  mercados,  a  venda  de  cafés 
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selecionados  dos  seus  stocks  assim  como  o  rebeneíicio  dos 
mesmos. 

Acceiíaría  e  estudaria  suggestões  e  processos  acaso  a  elle 
apresentados,  visando  a  satisfação  de  seus  objectivos,  sem  as 
necessidades  de  eliminação  pelos  processos  vigentes  e  estimu- 
laria ainda  os  Estados  que  \dnham  sendo  feitos  em  favor  do 
aproveitamento  do  café  para  fins  industriaes. 

Foi  o  Convénio  approvado  pelos  decretos  n.°  20.760  de 
dezembro  de  1931,  federal  n."  5.278  de  7  de  dezembro  de 
1931,  do  Estado  de  S.  Paulo,  n."  10.153  de  1."  de  dezem- 
bro, de  Minas  Geraes,  n.°  1.826  de  7  de  dezembro  do  Es- 
pirito Santo. 

Na  sessão  de  3  de  dezembro,  leu  o  Sr.  Hildebi-ando  Silva, 
um  discurso  pleiteando,  entre  os  meios  de  melhoramento  dos 
typos  de  café  e  de  amparo  á  sua  lavoura,  a  creação  de  4  ou 
5  escolas  agrícolas,  nos  moldes  das  de  Viçosa  e  Piracicaba. 

O  Dr.  Cesário  Coimbra,  apoiando  o  ponto  de  vista  e  lou- 
vando a  idéa  retiíicou  algimias  das  opiniões  manifestadas  pelo 
orador  ao  se  referir  ao  individualismo  e  regionalismo  do  la- 
vrador paulista  em  expressões  por  vezes  enérgicas. 

Elucidou  a  seguir,  alguns  pontos  do  seu  trabalho  que  me- 
recera reparos  por  parte  do  Dr.  Barros  Franco,  explicando  o 
pensamento  que  presidira  a  sua  organização.  Tivera  necessi- 
dade de  exemplificar  certas  distribuições  de  verbas  e  certas 
minúcias  de  execução,  para  esclarece-lo,  simplesrnente,  e  não 
com  o  intuito  de  fixa-las  rigida  e  definitivamicnte,  pois,  a  sua 
execução  teria  de  ficar  a  cargo  do  Conselho. 

O  Sr.  Terra  Lima,  em  discurso,  de  inicio,  declarou-se 
contrario  a  qualquer  elevação  da  taxa,  manifestando-se'  favorável 
ao  auxilio  á  lavoura  por  parte  do  Governo  Federal,  por  meio 
de  emissão ;  entretanto,  dadas  as  circumstancias  e  a  necessida- 
de de  acudir  em  breve  prazo  á  falta  de  pagamento,  por  parte 
do  Governo  Federal  dos  stocks  concordenaria  elevação  da  taxa 
de  10  a  15  shillings. 

Declarou  o  membro  da  Delegação  que,  em  principio,  era 
contrario  a  quaesquer  augmentos  de  taxas  pelo  facto  da  expe- 
riência, ter  demonstrado  que  as  tributações  sempre  vinham 
sob  pretexto  de  não  sahir  da  lavoura,  que,  no  final,  era  quera 
supportava  todos  os  ónus.  A  situação  geral  do  mundo,  de 
grande  depressão  económica  e  financeira,  não  justificara  o  au- 
gmento  da  taxação,  podendo  trazer  até  represálias,  futuramente 
prejudiciaes  até.  A  taxa  de  10  shillings  ou  40|000  pouco  mais 
ou  menos,  parecia-lhe  sufficiente  a  resolver  a  situação,  desde 
que  se  adoptassem  meios  mais  económicos  na  acquisiçãc  e 
eliminação . 
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Arredada  a  hypothese  de  se  contrahirem  empréstimos  ex- 
ternos com  a  garantia  de  impostos  creados  para  defesa  do  café, 
como  já  ficara  resolvido  pelo  convénio,  pensava  que  a  taxa  a 
ser  fixada  para  a  compra  dos  stocks  devia  ser  estabelecida  sobre 
a  moeda  nacional  para  evitar-se  o  absurdo  de  calcular-Se  a  libra 
pelo  valor  do  dollar,  como  se  fazia. 

Considerava  um  erro  a  queima  de  cafés  finos.  Represen- 
tavam árduo  trabalho,  eram  uma  garantia  para  empréstimos  in- 
ternos e  eventualidades  futuras,  occasionadas  pelas  calami- 
dades inetereologicas,  ou  a  praga  do  cafeeiro  que  devastara  ha- 
via annos,  toda  a  lavoura  do  sul  do  Espirito  Santo.  Se  se  fosse 
obrigado  a  chegar  a  um  extrerno,  incinerando  o  café,  a  incine- 
ração deveria  ser  feita  no  interior  do  Estado,  evitando,  assim, 
despesas  de  fretes  e  impostos  e  maior  poder  acquisitivo. 

O  problema  só  podia  ser  resolvido  com  o  concurso  do 
Governo  Federal,  fornecendo  meios  ao  Conselho  para  a  com- 
pra do  stock  e  este  estava  no  dever  de  presta-lo,  por  se  tratar 
de  caso  de  salvação  económica  do  paiz,  concurso  a  ser  pres- 
tado de  qualquer  fórma,  embora  fosse  necessário  recorrer  á 
emissão . 

Um  paiz  como  o  Brasil,  sem  dinheiro,  nem  credito  e  com 
sérios  compromissos  a  solver,  precisando  desenvolver  as  fontes 
productoras,  via-se  forçado  a  recorrer  a  expedientes  e  o  único 
admissível  era  o  saque  sobre  o  futuro. 

Ficavam  os  que  discordavam  da  emissão  certos  de  que  o 
mal  estava  na  sua  má  applicação.  A  compra  do  café,  por  si 
só  não  bastava  para  o  bom  êxito  e  solução  do  problema. 
Para  torna-la  efficiente,  era  necessário  o  rebeneficiamento  do 
stock  reduzindo-o,  com  essa  operação,  a  60%  a  serem  arma- 
zenados e  lançados  ao  mercado,  de  accordo  com  as  necessidades 
do  consumo.  Os  residuos  deveriam  ser  reduzidos  a  um  adubo 
que  representava  grande  valor  na  agricultura. 

Deveria  o  Conselho  Nacional  controlar  todo  o  serviço  de 
expansão  e  exercer  rigorosa  fiscalização  no  acto  do  embar- 
que para  evitar  a  inconveniente  liga  de  typos  de  café  e  só 
intervir  no  mercado  para  manter  as  actuaes  cotações,  deixando 
a  liberdade  de  commercio,  afim  de  se  conseguir  o  augmento  do 
consumo . 

Depois  da  exposição  dos  delegados  de  S.  Paulo  e  das  ex- 
plicações dos  pormenores  das  operações  de  café  do  Gibverno 
Federal,  feitas  pelo  seu  representante,  o  Dr.  Souza  Dantas 
que,  com  tanta  habilidade  e  intelligencia,  vinha  dirigindo  os 
trabalhos,  chegariam  ao  conhecimento  exacto  da  situação  pre- 
cária dos  lavradores  paulistas.  Cabia-lhe  agora  a  impressão  de 
estar  debaixo  duma  montanha  de  milhões  de  saccas  de  café  na 
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iminência  de  desabar  e  de  arrastar,  na  queda,  todos  os  demais 
Estados  productores  de  café,  provocando  crise  social  de  propor- 
ções imprevistas.  Em  vista  da  declaração  do  Dr.  Souza  Dan- 
tas, em  nome  do  Ministro  da  Fazenda  que  prometia  os  recursos 
necessários  á  solução  da  problema  cafeeiro,  via-se  forçado  a 
transigir,  e  concordar  com  o  aumento  da  taxa  de  5  shillings. 

Admittía  porém  como  preliminar  a  condição  de  que  o  Go- 
verno não  mais  interviria  nos  negócios  de  café  que  ficariam  af- 
fectos  ao  Conselho  Nacional.  Este,  por  sua  vez,  só  poderia 
intervir  no  mercado,  quando  os  preços  subissem  ou  baixassem 
das  cotações  vigentes :  compraria  quando  os  preços  baixassem 
e  venderia  quando  subissem  afim  de  se  evitar  a  depreciação 
dos  preços  ou  a  valorização  artificial,  afim  de  que  no  prazo 
mais  breve  possível  se  attingisse  a  liberdade  de  commercio., 

Neste  mesmo  dia  3  de  dezembro  a  convite  do  Dr.  Barros 
Franco  os  delegados  no  Convénio  visitaram  as  installações  da 
companhia  Brahma  afim  de  assistirem  a  experiências  de  apro- 
veitamento do  café  como  combustível. 

Ainda  a  3  de  dezembro  de  1931  reuniram-se  novamente  os 
delegados . 

Leu  o  Dr.  Souza  Dantas  um  apanhado  das  deliberações 
que  serviriam  de  esboço  do  novo  Convénio  pedindo  á  Delega- 
ção de  Minas  que  manifestasse  a  sua  opinião  a  respeito  dos 
assumptos  em  apreço. 

Accedendo  ao  convite  fez  a  delegação  mineira  Drs.  Jacquea 
Maciel,  Mauro  Roquette  Pinto  e  Ormeu  Junqueira  Botelho  a 
exposição  de  seus  pontos  de  vista. 

Coubera  a  Minas  Geraes,  no  Convénio  de  24  de  abril 
de  1931  suggerir  a  creação  do  Conselho  Nacional  do  Café, 
e  numa  grande  demonstração  de  confiança  reciproca  e  espirito 
tíe  cooperação  sobremodo  honroso  á  Nação,  os  Estados  ca- 
feeiros então  revmidos,  haviam  assentado  as  bases  da  Instituição. 

Não  uma  inspiração  momentânea  induzira  a  representação 
mineira,  a  lembrar  a  creação  de  mais  esse  apparelho  de  "de- 
fesa ,  do  café"  e  sim  a  confiança  de  que  elle  evoluiria  para 
alguma  cousa  de  solido,  efficiente,  racional  e  capaz  de  fazer, 
emfim,  seriamente  a  defesa  do  principal  producto  nacional. 

A  24  de  abril  era  a  situação  do  café  grave,  mais  grave 
do  que  em  dezembro,  e  os  elementos  de  combate,  material  e 
moralmente,  inais  escassos,  para  não  dizer  nulos,  porquanto 
nem  podia  haver  confiança  publica  no  systema  novo,  nem  de 
facto  base  alguma  material  de  acção. 

Subsistia  apenas  a  esperança  de  uma  renda  nova  e  a  pro- 
messa de  cooperação  do  Governo  Federal,  consistente  na  acqui- 
sição  e  pagarnento  dos  stocks  verificados  em  30  de  junho. 
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Essa  consideração  e  mais  a  de  que  era  imprescindível  a 
execução  immediata  das  novas  disposições  do  Convénio,  para 
evitar  a  burla  dos  seus  intuitos,  liaAnam  induzido  a  aceitação 
para  o  momento,  de  um  minimo:  essencialmente  a  acquisição 
e  a  eliminação  dos  excessos  das  safras  de  4  annos. 

Para  a  idéa  que  já  então  se  formava  do  conjunto  das  me- 
didas necessárias  á  solução  do  problema,  era  isto  um  passo 
preparatório,  prelimxinar  e  utilíssimo,  mas  as  finalidades  do 
Conselho  apresentaA-am-se  desde  então  fragmentarias. 

EsperaA-am  todos  entretanto,  que,  a  acção  do  Conselho 
conjugada  á  do  GoA^erno  Federal,  afastaria  um  dos  elementos, 
talvez  o  maior,  da  intranquilidade  e  insegurança,  e,  consequen- 
temente do  retraliimento  e  depressão  do  commercio.  Era  de  in- 
teira justiça  prestar-se  aos  Directores  do  Conselho  publica  e 
calorosa  homenagem  de  reconhecimento  psla  diligencia  honesta 
com  que  haviam  sabido  realisar  as  expectativas  geraes.  Agira 
o  Consellio  de  modo  que,  a  despeito  dos  enormes  contra-tempos 
sobrevindos,  as  cotações  do  café  se  vinham  mantendo  de  abril 
a  dezembro  mais  ou  rnenos  estáveis,  resultado  que  de  nenhum 
m-odo  se  poderia  esperar  sem  a  sua  actuação. 

O  mesmo,  infelizmente  era  impossível  affirmar  a  respeito 
da  cooperação  do  governo  federal,  sem.  entretanto  lhe  des- 
conhecer o  esforço  e  a  honestidade  dos  intuitos. 

Não  poudera  effectuar  o  pagamento  dos  stocks  retidos,  e 
com.metera  ainda  o  erro  de  lançar  mão  de  parte  deste  mesmo 
stock  para  fazer  dinheiro  necessário  ao  seu  pagamento. 

Versavam  as  operações  sobre  cerca  de  2.700.000  saccas. 
Fora  o  maior  percalço  opposto  á  acção  do  Conselho ;  creara 
situações  privilegiadas,  sem  duvida  imprevistas  e  nunca  dese- 
jadas, redundando  na  diminuição  do  poder  acquisitivo  do  Con- 
selho . 

Além  disso,  no  intuito  de  proseguir  numa  orientação  que 
repugnava  ao  Conselho,  mas  que  lhe  parecia  acertada  enten- 
dera o  Governo  Federal  restringir  a  liberdade  do  Conselho,  ao 
ponto  de  sujeitar  ao  veto  do  seu  delegado  todas  as  suas  reso- 
luções, m.esm.o  quanto  aos  actos  adniinistrativos  da  Comissão 
Executiva . 

Tornara-se  e\âdente  a  convicção  geral  de  que,  com  re- 
ceita desfalcada  e  sem  autonomia  passara  o  Conselho  a  ser 
inidoneo  para  cumprir  a  sua  missão.  E  os  sentimentos  da  inse- 
gurança se  agravavam,  porque  ninguém  tinha  duvida  em  que 
o  Governo  Federal,  premido  pela  situação  geral,  poderia  ser 
levado  a  despejar  sobre  os  mercados  a  avalanche  dos  stocks 
retidos . 
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A  Minas  coubera  de  novo,  exprimindo  o  sentimento  una- 
nime do  Conselho,  a  iniciativa  de  um  esforço  para  restabelece-lo 
em  suas  bases,  esforço  que  recebera  promptamente  o  caloroso  e 
imprescindivel  apoio  de  S.  Paulo  e  demais  Estados. 

Essa  ligeira  recapitulação  de  factos,  aliás  notórios,  era  ne- 
cessário para  justificar  a  affirmativa  de  que  o  Convénio  em 
andamento  nenhum.  Estado  comparecia  mais  animado  de  espi- 
rito de  cooperação  do  que  o  de  ]\Iinas.  Nenhum  mais  desligado 
de  interesses  imm.ediatos  e  materiaes,  porque,  se  era  indissi- 
mulavel  que  a  lavoura  mineira  atravessara  entre  difficuldades 
uma  hora  aspérrima  da  economia  nacional,  não  menos  certo 
qtre  não  se  via  afrontada  pelos  problemas  cruciantes  das  de  ou- 
tros Estados  .irmãos. 

Queriam  os  mineiros  cooperar,  e  até  mesmo  sacrificar 
alguma  cousa  dos  interesses  locaes  ao  maior  bem  da  colectivi- 
dade brasileira,  seus  delegados  se  apresentavam  com  instru- 
ções precisas  e  meditadas  do  Governo  e  da  LaA'Oura  de  Minas, 
demonstrarão  desse  inalterável  intuito. 

O  presidente  Olegário  Mãciel,  preconisando  como  meio 
racional  da  defesa  a  firme  manutenção  das  cotações  a  um  ní- 
vel que,  por  ora  ao  menos  não  deveria  exceder  ao  custo  da  pro- 
ducção  nos  paizes  concorrentes,  desaconselhava  qualquer  acção 
isoladíi,  no  que  dizia  respeito  ás  medidas  relativas  ao  café  do 
Brasil . 

Reputava  aos  outros  Estados,  maximé  ao  de  S.  Paulo, 
aliás  tun  dos  maiores  mercados  dos  productos  mineiros,  cre- 
dores de  «ma  cooperação  am.pla,  em  tudo  quanto  fora  indis- 
pensável ao  seu  alivio  immediato,  e  sua  futura  prosperidade  e 
util  ao  bem  do  paiz,  embora  com  o  sacrifício  de  vantagens  no 
momento  acaso  auferidas.. 

De  accordo  com  esta  orientação  os  lavradores  mineiros, 
por  seu  órgão  representativo,  o  Conselho  dos  La\Tadores  do 
Instituto  Mineiro  de  Café,  estudando  o  conjunto  de  aspira- 
ções e  necessidades  do  momento,  chegara  a  conclusões,  prefi- 
xadas que  eram  os  terrnos  do  mandato  conferido  á  Delegação. 

Opinara  que  a  lavoura  mineira  concordaria  de  bom  grado 
nos  seguintes  pontos : 

1.  °  —  acquisição  e  pagam.ento,  por  parte  do  Conselho  Na- 
cional do  Café,  dos  stocks  existentes,  para  o  fim  de  destrair  a 
parte  imprópria  á  exportação  e  revender,  quando  opportuno  a 
sua  parte  boa ; 

2.  "  —  continuação  da  compra,  pelo  "Conselho  dos  excessos 
das  safras  futuras,  para  o  fim  de  eliminar  pela  incineração, 
mas  de  preferencia  pela  transform.ação  industrial,  os  cafés  de 
má  qualidade,  e  de  substituir  nos  armazéns,  pelos  cafés  novos 
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bons,  os  do  stock  actual  adquirido,  de  modo  a  manter-se  a  este 
indefinidamente  em  bom  estado. 

3.  *'  —  assumir  o  Conselho  Nacional  a  responsabilidade  de 
empréstimos  de  outros  Estados,  resgatáveis  por  meio  de  taxas 
especiaes,  ficando  subrogado  no  direito  de  recebe-los  por  meio 
de  accordo  especial  com  cada  Estado,  e  compensando  os  Es- 
tados não  onerados ; 

4.  "  — ■  garantir  um  preço  minimo  do  café. 

Os  lavradores  mineiros  sujeitavam,  porém,  taes  ,  disposi- 
ções a  condição  de  se  não  aggravar  nenhuma  taxa  sobre  o 
café,  e  manter-se  ampla  autonomia  do  Conselho,  que  do  Go- 
verno só  queria  fiscalisação  competente  e  séria  e  as  leis  ne- 
cessárias á  execução  dos  seus  fins  de  interresse  geral.  Pleitea- 
vam ainda  o  restabelecimento  gradual,  mas  continuo,  da  li- 
berdade do  commercio. 

Poderia  parecer  contradictorio  que  os  mineiros  quizessem 
que  o  Conselho  assumisse  novos  e  formidáveis  encargos  sem 
aggravação  das  taxas. 

Para  elles  era  isto  questão  de  methodo  e  cooperação,  e 
não  tanto  de  numerário  em  caixa. 

Estavam  todos  crentes  de  que,  se  o  commercio  tivesse  se- 
gurança da  estabilidade  das  cotações,  e  pudesse  livremente  com- 
prometter-se,  sem  que  os  Institutos  viessem  embargar-lhe  a 
actividade  com  mil  restricções  odiosas,  ao  favor  dos  preços 
actuaes,  que  não  se  deveria  augmentar  além  de  limite  pruden- 
tíssimo, o  commercio  de  café  se  expandiria  notavelmente,  ani- 
mar-se-ia  a  manter  cada  qual  o  seu  pequeno  stock  e  empenhar-se 
em  novas  iniciativas  e  a  aventurar-se  em  novos  mercados. 

Seria  o  augmento  da  procura  um  facto,  e  desta  parte  fi- 
caria exonerado  immediatamente  o  Conselho  Nacional.  Se  to- 
dos detentores  de  café  poudessem  contar  com  preço  mais  ou 
menos  estável,  e  a  possibilidade  de,  a  todo  momento,  vender 
o  seu  café,  forcejariam  todos  igualmente  por  conservar  a  sua 
mercadoria  na  esperança  de  colloca-la  melhoor,  utilisando-se  para 
isso  de  recursos  próprios,  porque  elles  não  faltariarn  nas  ho- 
ras em  que  de  futuro  fossem  necessários  e  dessa  parte  ficaria 
exonerado  o  Conselho  Nacional. 

Os  Bancos,  que  naquellé  momento  proclamavam,  com  os 
seus  enc9.ixes,  a  não  cooperação  nefasta  a  que  os  condemnava 
a  falta  de  confiança  no  mercado,  e  nos  negócios,  voltariam  a 
operar  amplamente  sobre  o  café,  como  sempre  outr'ora  o  ha- 
viam feito,  porque  a  possibilidade  das  vendas  por  preço  pre- 
visível, sem  grandes  erros,  restituiria  ao  género  a  solvabilidade 
certa  que  os  caprichos  das  restricções  tinham  acabado  por 
quasi  eliminar . 
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Além  disto,  uma  organisação  mais  racional  dos  Institutos 
locaes,  que  poderiam  ir  pondo  os  próprios  em  cooperação  com 
os  do  Conselho,  contribuiriam  para  novo  alivio  dos  encargos 
deste.  E  finalmente  uma  organisação  commercial  mais  hábil 
promovida  e  mesmo  protegida  pelo  Conselho  Nacional,  faria 
reverter  em  favor  do  Brasil  o  facto  real  de  que,  se  havia  su- 
perproducção  de  café,  não  era  tão  grave  quanto  se  vinha 
apregoando . 

O  consumo  mundial  podia  realmente  ser  calculado  em  .  . , . 
23.000.000  de  saccas  e  a  producção  média  em  26.000.000. 
Haveria,  pois  um  excesso  de  producção  de  3.000.000;  mas 
existiam  populações  formidáveis,  que  facilmente  comprariam  o 
café,  se  lhe  fosse  inteligentemente  offerecido,  e  que  no  em- 
tanto  só  adquiriam  quantidades  minimas . 

A  confiança  na  acção  de  taes  factores  e.  no  Conselho  Na- 
cional em  assegurar-lhes  a  funcção  natural,  convencia  os  mi- 
neiros de  que  as  rendas  do  Conselho  poderiam  bastar  para  os 
seus  encargos  antigos  e  novos. 

Verificara  o  Convénio  porém,  que  o  apparelhamento  ban- 
cário, o  estado  actual  dos  espíritos  e  das  bolsas  particulares 
brasileiras,  a  situação  deprimida  dos  mercados  estrangeiros,  não 
permittiriam  esperar,  com  firmeza,  que  se  poudesse  em  caso 
de  necessidade,  realisar  o  numerário  indispensável  ao  cumpri- 
mento das  resoluções  tomadas,  a  qualquer  hora  cie  perturba- 
ção do  jogo  natural  dos  elementos  de  coopera.ção.  Seria  pois 
inoportuno  insistir  em  tal  rumo. 

Não  era  porém  inoportuno  nem  reexprimir,  nem  desde  já 
encaminhar,  á  discussão  idéias  antigas  certas,  experimentadas, 
a  cuja  luz  haviam  o  Brasil  e  outros  povos,  prosperado  e  no  em- 
tanto  confundidas  ou  repelidas  com  grande  prejuízo  nacional. 

Irnbuida  dos  sentimentos  e  convicções  que  acabavam  de 
ser  expressas  a  Delegação  de  Minas  tomava  conhecimento  das 
suggetões  dos  demais  Estados  Cafeeiros,  perguntando  a  si 
mesma  como  transigir?  como  ser  infiel  aos  seus  mandantes  e 
á  própria  consciência?  Já  que  o  exame  dos  recursos  prováveis 
não  promeítiam  soluções  radicaes? 

Considerando  que  a  acquisição  dos  stocks  e  seu  estanca- 
mento emquanto  houvesse  sobras  de  cafés  bons,  e  a  sua  con- 
servação em  certo  nivel  era  necessidade  absoluta  do  commercio 
estava  decidida  a  cooperar  para  a  sua  realisação  immediata. 

Considerando  que,  se,  de  momento,  tornava-se  impossível 
uma  organisação  que  dispensasse  a  aggravação  da  taxa,  e  que 
sem  essa  era  impossivel  tal  acquisição,  estava  de  accordo  com 
essa  aggravação  até  o  limite  para  a.  sua  realisação  immediata. 
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Assim  se  elevasse  de  dez  a  quinze  shillings  sobre  sacca 
exportada ; 

Fosse  o  augmento  de  cinco  shillings,  applicado  rigorosa- 
mente aos  juros  e  amortisação  do  empréstimo  de  vinte  milhões; 

Fosse  o  saldo  verificado  annualmente  da  arrecadação  dis- 
tribuído proporcionalmente  entre  os  Estados  Cafeeiros  exclu- 
sive o  de  S.  Paulo  tomando-se  por  base  a  entrada  nos  por- 
tos, da  producção  de  cada  Estado; 

Cumpriria  a  cada  Estado  fixar  a  fórma  de  favorecer  mais 
directamente  o  lavrador  com  essa  contribuição. 

Tivesse  o  saldo  verificado  no  património  do  Conselho  na 
occasião  da  sua  extincção  e  decorrente  das  sobras  de  arreca- 
dação da  taxa  de  10  shillings  proveniente  da  venda  dos  stocks 
ou  de  outras  fontes  de  renda  excluídos  os  recursos  já  empre-^ 
gados  o  segitinte  emprego : 

pagamento  das  prestações  restantes  do  empréstimo  de  vinte 
milhões ; 

quando  satisfeitas  estas  exigências  fosse  o  saldo  ainda  exis- 
tente rateado  entre  todos  os  Estados  convencionaes  inclusive  o 
de  S.  Paulo,  de  accordo  com  o  critério  já  expendido  da  dis- 
tribuição da  producção. 

fosse  mantido  o  nivel  de  preços  observado  nas  diversas 
praças  de  fórma  que  a  nova  tributação  não  recahisse  directa- 
mente sobre  a  lavoura ; 

de  posse  dos  stocks  e  com  objetivo  de  se  alcançár  o  mais 
rapidamente  possível  a  libertação  de  commercio,  promovesse  o 
Conselho  a  eliminação  ou  transformação  dos  cafés  baixos  den- 
tro do  mais  curto  prazo  que  não  deveria  exceder  de  doze  mezes ; 

Em  caso  algum  fossehi  eliminados  os  cafés  finos  dos  quaes 
o  Conselho  se  serviria  para  manipular  os  mercados; 

Não  seriam  computados  em  hypothese  alguma  os  cafés 
abaixo  do  typo  8; 

Ficasse  o  Conselho  subrogado  na  propriedade  do  stock. 

Ficasse  o  assentimento  de  Minas  ás  medidas  propostas, 
condicionado,  de  fórma  irreductivel,  ao  exacto  cumprimento  dos 
compromissos  que,  em  nome  do  Governo  Federal  e  perante  as 
Delegações  dos  Estados  Cafeeiros,  assumisse  seu  Representante 
de  serem  facultados  ao  Conselho  amplos  recursos  para  a  execução 
do  seu  programma. 

O  accordo  de  Minas  estabelecia  como  condição  essen- 
cial o  cumprimento  do  compromisso  do  Governo  Federal,  por 
intermédio  do  seu  representante  no  Convénio,  de  que  poria 
á  disposição  do  Conselho,  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil, 
os  recursos  necessários  á  prompta  e  cabal  execução  das  me- 
didas propostas. 
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Demonstrava  a  experiência  que,  sem  tal  elemento  de  acção, 
o  êxito  dos  planos  adoptados  estaria  compromettido . 

A  convicção  de  que  o  Governo  Federal  saberia  correspon- 
der ao  esforço  e  aos  sacrifícios  da  lavoura,  permittia  a  Dele- 
gação desde  já,  congratulàr-se  com  os  paulistas  pela  exonera- 
ção do  encargo  de  tres  shillings,  que  sobre  elles  pesava.  Habi- 
litava a  acção  do  Conselho,  quanto  á  manutenção  dos  preços 
internos  do  café,  outrosim  a  assegurar  á  lavoura  mineira,  bem 
como  ás  dos  demais  Estados^  que  o  novo  ónus,  não  recahiria 
na  sua  bolsa,  como  já  se  garantira  em  Abril  de  1931  e  que 
fosse  desmentida  tal  affirmativa. 

Finda  a  exposição  da  delegação  mineira,  o  Dr.  Oliveira 
Franco  expoz  o  voto  da  delegação  do  Estado  do  Paraná,  dizendo 
ter  trazido  do  seu  Estado  a  resolução  contraria  á  majoração  da 
taxa  de  10  shillings ;  mas  deante  das  razões  apresentadas  e  do 
exame  da  questão,  não  podia  deixar  de  dar  a  sua  acquiescen- 
cia  ao  augento  subordinando-o,  porém,  a  tres  condições. 

Defesa  dos  preços  vigentes  nos  mercados  de  exportação-; 

Afastamento  definitivo  da  actuação  nos  mercados,  por 
parte  do  Governo  Federal,  depois  de  passar  as  transacções  so- 
bre o  café  á  atribuição  exclusiva  do  Conselho  Nacional  do 
Café .  . 

Serem  as  sobras  rateadas  pelos  diversos  Estados  exclusi- 
vamente applicadas  em  instituições  de  amparo  e  auxilio  á  la- 
voura caf  eeira . 

Pediu  ainda  o  Dr.  Oliveira  Franco  que  se  consultasse  a 
assembléa  sobre  a  forma  pela  qual  deveria  ser  feita  a  decre- 
tação do  augmento  da  taxa. 

Indicou  o  Dr.  Souza  Dantas,  de  accordo  com  o  Convénio 
€  os  decretos  em  vigor,  o  processo  a  seguir  para  a  legalisação 
de  augmento .  Seria  o  seguinte :  deliberação  pela  maioria  dos 
delegados  dos  Estados  Cafeeiros;  approvação  dessa  delibe- 
ração proposta  por  decretos  do  Governos  Estaduaes,  e  pot 
ultimo  a  ratificação  medida  pelo  Governo  Federal. 

Tomou  a  palavra  o  Dr.  Nelson  Muniz  representante  da 
Bahia,  Pernambuco  e  Goyaz.  Expoz  as  orientações  dos  seus 
tres  representados  contrários  em  principio,  a  qualquer  augTnen- 
to  da  taxa  de  10  shillings,  principalmente,  porque^  sendo  pe- 
quenos .productores,  as  suas  lavouras  não  supportavam  novos 
encargos . 

Encarando  comtudo  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  na- 
cional, os  tres  Estados  estavam  empenhados  em  cooperar  na 
melhor  harmonia  de  vistas  com"  o  Governo  Federal  e  demais 
Estados  Cafeeiros  para  uma  solução  harmonizadora  de  todos 
os  interesses  em  jogo.  . 
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Asseguradas,  porém  as  compensações  previstas  nas  sug- 
gestões  do  Dr.  Barros  Franco,  os  Interventores  da  Bahia  e 
Goyaz  estavam  promptos  a  ceder  no  seu  ponto  de  vista,  tendo 
delles  obtido  autorização  expressa  para  o  accordo  com  o  augmen- 
to  pleiteado.  Aguardava  ainda  a  resposta  do  governo  do  In- 
terventor daquelle  Estado,  para  que  constasse  da  acta,  litna 
vez  que  o  seu  voto  como  delegado  dos  outros  dois  Estados,  a 
favor  do  augmento  de  cinco  shillings,  já  fôra  dado. 

Tomando  a  palavra  o  Dr.  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  de- 
signado para  falar  em  nome  da  delegação  paulista,  agradeceu 
a  boa  vontade  e  o  apoio  manifestado  pels  delegações  dos  de- 
mais Estados  que,  deante  da  magnitude  do  problem.a,  encarado 
sob  o_  seu  verdadeiro  ponto  de  vista  geral  haviam  declinado 
das  orientações  restrictivas  dando  apoio  á  proposta  resultante 
das  idéas  pleiteadas,  com  maior  ou  menor  vehemencia,  pelas 
diversás  correntes  da  delegação  paulista.  Assim  se  manifestava 
de  plena  conformidade  com  a  proposta  formulada  pelo  Dr. 
Souza  Dantas . 

Seguiu-se-lhe  com  a  palavra  o  Dr.  Lopes  Pimenta,  decla- 
rando que  tendo  os  dois  representantes  da  lavoura  do  seu  Es- 
tado, os  mais  interessados  no  assumpto  concordado  cora  o 
augmento  da  caxa,  dava  ao  mesmo  o  seu  apoio,  embora,  em 
principio,  cuntrario  a  qualquer  alteração  da  mesma  por  julga- 
la  sufficiente  para  fornecer  os  fundos  necessários  aos  encar- 
gos do  Conselho  Nacional  do  Café,  presentes  e  futuros. 

O  Governo  do  Espirito  Santo  era,  em  principio,  con- 
trario ao  augmento  da  taxa  por  lhe  parecerem  sufficientes  os 
recursos  que  ella  proporcionaria  ao  Conselho,  no  prazo  mar- 
cado pelo  convénio  anterior.  Até  para  fazer  face  aos  encar- 
gos novos  bastaria  o  producto  da  arrecadação  dos  10  shillings, 
uma  vez  que  se  realisassem  operações  de  credito  por  antecipa- 
ção de  receita.  Uma  aggravação  de  impostos,  quando  mal  se 
começavam  a  colher  os  fructos  da  orientação  anterior,  de  um 
plano  traçado  para  quatro  annos  incentivaria  a  resistência  dos 
consumidores,  com  vantagem  para  os  concurrentes  do  Brasil. 

A  manifestação  dos  delegados  cspirito-santenses  admittin- 
do  a  majoração  da  taxa,  em  face  das  razões  expostas  pela  de- 
legação paulista  e  dos  compromissos  assumidos  pelo  represen- 
tante do  Governo  Federal,  deixava-os  mais  á  vontade,  porém, 
para  transigir. 

Attendia  a  que,  embora  sufficientes  os  recursos  presentes 
sua  arrecadação  seria  demorada  havendo  urgência  de  receita 
maior,  para  que  o  Conselho  se  desobrigasse  dos  encargos  as- 
sumindos  para  os  cumprir,  em  curto  prazo  novido  pelo  espirito 
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de  cordealidade,  trazia  a  sua  solidariedade  ao  resolvido  pela 
maioria  dos  convencionaes . 

Assim,  attendia  aos  reclamos  da  lavoura  paulista  certo 
de  que  a  acquiescencia  do  Espirito  Santo  facilitaria  a  solução 
das  difficuldades  para  a-  melhoria  da  situação  económica  do 
paiz,  declarando  que  seu  Estado  concordava  com  a  elevação  da 
íaxa  a  15  shillings,  uma  vez  acceitas  as  condições  apontadas  nas 
suggestões  dos  delegados  de  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro. 

O  Dr.  Souza  Dantas,  em  nome  do  Governo  Federal  e  no 
próprio,  congratulou-se  com  a  assembléia  pelo  feliz  resultado 
obtido.  Julga va-o  representar  a  salvação  não  da  lavoura  deste 
ou  daquelle  Estado  ou  de  todos  mas  a  do  Brasil.  Declarava 
mais,  em  nome  do  Governo  Federal,  c[ue  este,  de  pleno  accordo 
com  o  reeultado  verificado,  daria  todo  o  auxilio  ao  Conselho 
Nacional  do  Café  para  obtenção  dos  recursos  necessários  á 
execução  de  todos  os  objectivos  das  medidas  agora  adoptadas. 

Propoz  o  Dr.  Mauro  Rcquette  Pinto  a  designação  de 
umà  comissão  para  a  redacção  definitiva,  indicando  os  no- 
mes dos  Drs.  Cesário  Coimbra,  Jacques  Maciel  e  Oliveira 
Franco,  sob  a  presidência  do  Dr.  Souza  Dantas,  proposta  ap- 
provada  por  unanimidade. 

A  4  de  dezembro  de  1931  realisou-se  a  sétima  reunião  dos 
convencionaes.  Leu  o  Dr.  Souza  Dantas  a  redacção  das  reso- 
luções tomadas  pelo  Convénio,  apresentada  pela  Commissão  re- 
dactora. Posta  em  votação  esta  redacção,  clausula  por  clausula, 
foi  unanimemente  approvada,  com  pequenas  alterações,  nas  clau- 
sulas de  1  a  13. 

O  Dr.  Oliveira  Franco,  pedindo  a  palavra,  apresentou  di- 
versas propostas  consubstanciadas,  com  algumas  modificações, 
nas  clausulas  de  14  a  20,  unanimemente  approvadas;  sendo  que 
a  decima  oitava,  também  approvada  pelo  voto  unanime  de  todas 
as  delegações,  teve  indicação  contraria  do  Sr.  Virgilio  Aguiar 
e  a  abstenção  de  qualquer  manifestação  por  parte  do  Sr.  Oscar 
Faria,  votando  os  outros  dois  membros  da  delegação  paulista 
a  favor. 

Declarou  o  Dr.  Barros  Franco,  que,  apesar  de  ter.  exclusi- 
vamente, falado  em  nome  da  sua  delegação  o  trabalho  apre- 
sentado representava  a  opinião  unanime  de  toda  a  represen- 
tação do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  " 

Communicou  o  Dr.  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  ter  tido  o 
prazer  de  conhecer  a  opinião  do  Presidente  Olegário  Maciel, 
exposta  quando  lido  o  ponto  de  vista  da  delegação  mineira. 
Tendo  em  vista  a  opinião  generalizada  de  que  o  custo  de  pro- 
ducção  do  café  brasileiro  era  inferior  ao  da  maioria  dos  pai- 
zes  concorrente?,  suggeria  pedindo  figurasse  em  acta  dos  tra- 
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fealhos  que,  não  obstante  quaesquer  disposições  em  contrario, 
eonstantes,  das  resoluções  agora  votadas,  a  defesa  dos  preços 
dos  cafés  brasileiros  fosse  effectivada  pelo  Conselho  Nacional, 
baseada  no  custo  da  producção  nos  paizes  concorrentes,  levados 
em  consideração  os  typos  e  qualidades  respectivos.  Para  este 
fim,  julgava  dever  o  Conselho  providenciar  quanto  antes,  como 
e,  onde  fosse  mais  conveniente  no  sentido  de  se  realizarem 
estudos  completos  do  custo  da  producção  nos  referidos  paizes. 

Expendeu  o  Dr.  Cezario  Coimbra,  a  opinião  de  que  os 
demais  delegados  deveriam  apresentar  todas  as  suggestões  que 
íhes  occorressem,  no  sentido  de  que  a  defesa  não  fosse  exclu- 
sivamente compra  e  queima  do  género,  mas  também  por  ou- 
tros quaesquer  processos  mais  efficientes,  embora  menos  sum- 
marios. 

Apresentou  o  Dr.  Nelson  Muniz  a  declaração  de  voto 
lembrando  que  resalvava  a  sua  opinião  quanto  ao  Estado  de  Per- 
nambuco, pois  aguardava  a  palavra  do  Interventor  estadual,  no 
tocante  á  acceitação  das  medidas  propostas  no  Convénio.  Não 
o  fizera  sob  reserva,  pois  todos  reconheciam  o  espirito  de  sa- 
crifício, a  ânsia  de  cooperação  que  inspiravam  e  norteiavam 
a  acção  desse  Interventor  e  a  do  seu  delegado  ao  Convénio. 
Mas  a  situação  especial  da  lavoura  cafeeira  de  Pernambuco  e 
os  compromissos  do  Governo  Estadual  para  com  ella,  desde  o 
inicio  da  creação  da  taxa  de  10  shillings,  creavam-lhe  situação 
moral  de  tal  ordem  que,  qualquer  transigência,  poderia  ser 
interpretada  como  contraria  ao  sentimento  geral  dos  seus  ju- 
risdicionados.  Em  taes  circumstancias,  Pernambuco  se  limi- 
taria a  acatar  e  fazer  cumprir  as  decisões'  adoptadas  pelo  Go- 
verno Federal  e  os  demais  Estados  da  Federação,  certo,  como 
estava  de  que  a  sua  adhesão,  de  resto,  só  valia  como  meio  de 
■evitar  a  evasão  de  rendas  dos  demais  Estados  productores. 

Pediu  o  Dr.  Jacques  Maciel,  que  constasse  da  acta  a  de- 
claração de  que  o  accordo  da  delegação  mineira  á  majoração 
da  taxa,  fòra  dada  sob  condição  expressa  de  se  cumprirem  pelo 
governo  federal  as  promessas  feitas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
por  intermédio  do  seu  representante  do  Convénio  e  seu  Pre- 
sidente, Dr.  Souza  Dantas. 

Rememorou  o  Dr.  Roquete  Pinto  as  aprehensões  e  diffi- 
euldades  em  que  se  haviam  encontrado  os  dois  membros  da  Com- 
missão  Executiva  do  Conselho,  privados  do  auxilio  e  da  com- 
petência do  terceiro  membro.  Sr.  Thadeu  Nogueira  cuja  ef- 
ficiencia  era  por  todos  lamentada;  aprehensões  e  difficulda- 
des  essas  decorrentes  da  precária  situação  creada  pelas  infe- 
lizes disposições  do  Decreto  n.°  20.405,  de  16  de  setembro  de 
1931 .  Declarou  sentir-se  satisfeito  e  confortado  com  os  re- 
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sultados  obtidos  pelo  Convénio,  para  cuja  convocação  tanto 
contribuirá  a  delegação  mineira. 

O  Dr.  Souza  Dantas,  tomando  conhecimento  da  retirada 
por  motivo  de  viagem  do  Dr.  Araujo  Franco,  apresentou-lhe 
os  agradecimentos  dos  Convencionaes  e  o  Dr.  Araujo  Franco, 
agradecendo  disse  que  a  sua  attitude  silenciosa  durante  os 
trabalhos  do  Convénio  representava  o  apoio  formal,  sem  menor 
restricção  á  orientação  de  sua  delegação  na  defesa  dos  inte- 
resses da  lavoura  fluminense. 

Na  reunião  de  5  de  dezembro  de  1931  ajuntou  o  Dr.  Ce- 
sário Coimbra  algumas  palavras  sobre  a  conveniência  do  es- 
tudo das  melhores  maneiras  de  se  fazer  a  inutilisação  do  café 
no  interior.  Referiu-se,  ainda  á  suggestão  apresentada  da  in- 
cineração nas  diversas  localidades,  sob  a  fiscalisação  das  au- 
toridades e  representantes  dos  lavradores  de  cada  Município, 
para  o  fim  de  se  permittir  a  remessa  directa  aos  mercados  de 
exportação,  sem  retenção  de  espécie  alguma  de  uma  sacca  de 
café  de  qualidade  superior,  para  cada  sacca  de  café  inferior, 
eliminada . 

Os  quatro  membros  da  delegação  paulista  apresentaram  um 
appello  no  sentido  de  ser  installada  com  a  possivel  brevidade, 
a  Agencia  do  Conselho  em  S.  Paulo,  com  o  fim  de  apressar 
a  compra  das  sobras  da  safra  em  cuiso. 

O  delegado,  Snr.  Oscar  Leite  Ribeiro  de  Faria,  apresen- 
tou uma  declaração  sobre  a  origem  e  os  autores  do  trabalho 
cujo  resumo  já  apresentara  na  quarta  reunião  do  Convénio. 

Em  nome  dos  lavradores  paulistas,  pedia  permissão  para 
declarar  que  a  razão  de  não  ter  apresentado  trabalho  por  es- 
cripto  ao  estudo  do  Congresso,  fora  de  já  o  ter  feito  ás  duas 
organizações  de  classe  da  Capital  Paulista,  á  Sociedade  Rural 
Brasileira  e  ao  então  Conselho  Executivo  da  Commissão  dá 
Lavoura,  em  princípios  de  novembro  de  1931,  tendo  este  ul- 
timo dado  o  seu  testemunho  em  publicação  nos  jornaes  locaes, 
a  14  do  mesmo  mez.  Effectivamente,  das  demarches  e  estudos 
lá  decorridos  também  constava  uma  reunião  no  Instituto  de 
Café  promovida  pelo  Dr.  Marcos  de  Souza  Dantas,  então  Se- 
cretario interino  da  Fazenda,  de  S.  Paulo  em  data  de  16  do 
mesmo  rnez. 

Ahi,  nessa  reunião  haviam  estado  as  comissões  das  três 
correntes  paulistas,  agora  representadas  no  Congresso,  nella 
ficando  assentadas  as  principaes  bases  da  construcção  do  plano 
definitivo  de  defesa  do  café  agora  ultimado. 

Os  trabalhos  a  que  se  referia  eram  de  autoria  dos  Srs.i 
Jacob  Guyer,  Alberto  Whately  e  Joaquim  Candido  de  Azevedo, 
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de  quem  devia  fazer  menção  especial,  pelos  seus  esforços  ex- 
pendidos e  por  onde  sempre  se  orientara  elle  representante. 

Nesse  dia  5  de  dezembro  realisou-se  o  publico  encerramento 
do  Convénio . 

Nesta  occasião  proferiu  o  delegado  paulista  Snr.  Virgi- 
lio de  Aguiar  pequena  allocução  em  nome  de  sua  delegação. 
Frisou  quanto  o  Convénio  terminara  auspiciosamente  os  tra- 
balhos, e  quanto  lhe  cabia  a  grande  ventura  de  verificar^  que 
não  somente  reinara  a  maior  cordealidade  entre  os  membros 
das  dif ferentes  delegações  como  também  ,  o  espirito  de  coope- 
ração efficiente. 

Sendo  a  lavoura  do  Estado  de  S.  Paulo,  justamente  a  que 
se  encontrava  em  situação  mais  afflictiva,  pela  falta  de  pa- 
gamento dos  stocks  vendidos  ao  governo  federal  e  pelo  ónus 
insuportável  do  pagamento  da  taxa  de  3  shillings,  injustifi- 
cavelmente  cobrada  aos  lavradores  de  S.  Paulo,  o  que  colo- 
cava o  seu  producto  nos  mercados  em  situação  desfavorável 
aos  productos  dos  outros  Estados  cafeeiros,  tivera  no  entre- 
tanto a  felicidade  de  ser  comprehendida  pelos  seus  irmãos 
dos  demais  Estados,  que,  apezar  de  serem  todos,  em  princi- 
pio, contra  o  augmenío  da  taxa  de  exportação  de  10  para  15 
shillings,  concordaram,  no  entretanto,  com  esse  augmento,  af- 
íirmando  ser  o  café  questão  nacional  e  que,  portanto  deviam 
ser  partilhados  entre  todos  os  onus  que  pesavam  somente  sobre 
a  lavoura  de  S.  Paulo. 

Com  os  novos  rumos  agora  traçados  pelo  Convénio,  para 
a  organisação  da  defesa  do  café  pelo  Conselho  Nacional,  es- 
tava absolutamente  convencido  achar-se  satisfactoriamente  re- 
solvido o  problema  do  café,  que  era  e  continuaria  a  ser,  ainda 
por  muito  tempo,  o  problema  económico  vital  do  Brasil. 

Não  podia  deixar  de  assignalar  o  modo  intelligente  e  sá- 
bio pelo  qual  o  illustre  Presidente  da  Assembléa  encaminhara  os 
debates  pelas  diversas  correntes  de  opinião  até  obter  o  magni- 
fico resultado  final. 

Terminando,  dirigiu  um  appelo  aos  delegados  e  lavrado- 
res de  café  dos  demais  Estados  Cafeeiros  do  Brasil,  para  que 
a  exemplo  do  que  se  estava  fazendo  em  S.  Paulo,  procurassem 
no  mais  curto  lapso,  incentivar  a  arregimentação  de  suas  res- 
pectivas lavouras  para  que,  em  tempo  bem  próximo  foSse  pos- 
sível festejar  a  solemne  installação  da  Confederação  das  Fe- 
derações de  Lavradores  do  Brasil,  pois,  só  então,  graças  á  sua 
união  indissolúvel  poderia  a  lavoura  de  café  do  Brasil  conse- 
guir realizar  as  suas  grandes  aspirações  em  prol  do  progresso 
e  felicidade  da  Patria. 
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Avisou  o  Conselho  Nacional  do  Café  a  30  de  novem- 
bro de  1931  e  de  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  que  as  de- 
clarações de  vendas  para  embarques  futuros,  desde  26  de  no- 
vembro e  até  a  terminação  dos  trabalhos  do  Convénio  Cafeeiro, 
periodo  de  transição  portanto  só  seriam  validas  quando  acom- 
panhadas dos  respectivos  documentos  comprobatórios  e  con- 
tractos de  cambio. 

Para  a  prova  da  venda  dos  câmbios  concedia-se  o  prazo 
de  48  horas,  a  contar  do  fechamento  do  negocio. 

Pelo  decreto  20.760  de  7  de  dezembro  de  1931  o  Chefe 
do  Governo  Provisório  approvou  o  convénio  dos  Estados  Ca- 
feeiros celebrado  a  30  de  novembro  de  1931. 

Attendia  á  conveniência  de  dar  maior  unidade  á  defesa 
económica  do  café,  concentrando  no  Conselho  Nacional,  que  a 
superintendia  todas  as  attribuições  concernentes  á  producção, 
ao  transporte,  á  distribuição  e  ao  consumo  desses  productos. 

Attendia  ainda  ao  que,  nessa  conformidade,  se  acordara  no 
recente  Convénio  dos  Estados  produtores,  de  qug  fora  parte 
o  governo  federal  e  assim  decretava  que  o  augmento  de  5  shil- 
lings  ouro  seria  arrecadado  em  cambiaes  á  vista  sobre  Nova 
York  ou  Londres,  no  momento  da  exportação  pelo  Conselho  e 
.  especialmente  escripturado,  não  podendo  ter  outra  applicação 
além  da  prevista  no  texto  do  Convénio. 

Os  10  shillings  restantes  continuariam  a  ser  cobrados  na 
forma  já  adoptada  para  sua  arrecadação. 

Passariam  para  o  Conselho  os  serviços  referentes  a  acqui- 
sição  dos  stocks  de  café  retidos  até  30  de  julho  de  1931  assim 
como  a  execução  dos  contractos  celebrados  pelo  Governo  Fe- 
dei'al  com  a  Grain  Stabilisation  (troca  de  café  por  trigo),  e  a 
firma  Hard  Rand  &  Co. 

Assim,  pois,  augmentava-se  a  taxa  de  10  shillings  para  15. 

Como  consequência  lógica  da  promulgação  deste  decreto 
outro  surgiu  o.  de  21  de  dezembro  immediato,  ampliando  o  li- 
mite para  as  operações  da  Carteira  de  Emissão  e  Redesconto 
do  Banco  do  Brasil,  para  se  atterider  á  necessidade  de  se  tor- 
narem effectivas  as  deliberações  do  Convénio  e  tomando  em 
consideração  as  suggestões  constantes  do  relatório  dirigido  pela 
commissão  de  banqueiros  ao  Ministro  da  Fazenda  a  14  de 
dezembro . 

Foi  o  limite  para  as  operações  da  Carteira  de  Emissão  e 
Redesconto  do  Banco  do  Brasil  elevado  a  400.000  contos  sendo 
nelle  admittidos  a  redesconto  os  titulos  cambiais  emitidos  pelo 
Conselho,  incluindo-se  entre  elles  os  descontados  pelo  próprio 
Banco  do  Brasil. 
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O  prazo  para  estes  títulos  não  exceâeria  de  quatro  mezes 
e  a  taxa  de  redesconto  não  seria  inferior  a  6%  ao  anno. 

O  alargamento  do  limite  fixado  ao  redesconto  destinar- 
se-ia  exclusivamente  ás  operações  referentes  ao  Conselho. 

A  taxa  de  10  shillings  constituiria  garantia  especial  das 
operações  de  desconto  e  redesconto  feitas  sobre  os  títulos 
de  obrigação  emittidos  pelo  Conselho. 


CAPITULO  XXXII 


Analyse  da  situação  do  café  em  fins  de  1931  —  Os  crédi- 
tos concedidos  ao  Conselho  Nacional  de  Café  —  Avalia- 
ção dã  safra  brasileira  e  mundial  de  1931-1532  ^  Dados 
do  Conselho, 


Tratando  da  questão  do  café  em  1931',  disse  Victor  Vian- 
na  que  as  consequências  de  errada  politica  anterior  forçara  à 
Governo  Provisório  a  attender  ás  reclamações  de  antigos  e  no- 
vos interessados.  Teria  de  acceitar  sugestões  pelas  quaes  os 
mesmos  erros  haviam  continuado  a  ser  praticados  e  com  uni 
tuiico  fim,  encobrir  os  anteriores  e  impedir  uma  derrocada  que 
os  tornasse  ainda  mais  claros. 

Vira-se  levado  a  aceitar,  em  janeiro  de  1931,  um  plano  pelo 
qual  passara  a  comprar  e  a  destruir  café,  provocando  inflação 
de  credito  pelo  uso  dos  recursos  do  Banco  do  Brasil,  e  aceitara 
outro,  em  dezembro  para  reparar  as  consequências  dos  ante- 
riores e  com  o  sacrifício  das  emissões  feitas  por  intermédio  da 
Carteira  de  Redescontos. 

Tudo  isto  redundara  em  inflação  de  credito  e  de  numerário. 

O  plano  de  janeiro  assim  se  delineava : 

Compra  do  stock  existente  no  momento  vigente  nos  ar- 
mazéns reguladores,  sob  as  seguintes  bases :  o  Governo  Fede- 
ral concorreria  com  60$000  em  dinheiro  e  o  estadual  com  20!|000 
em  bónus,  a  juro  de  7%  resgatáveis  em  30  annos,  para  com- 
pra de  cada  sacca  de  café. 

Os  governos  estadoaes  estabeleceriam  uma  restrição  so- 
bre a  abertura  de  novas  lavouras,  restrição  que  correspondesse, 
de  facto,  a  uma  prohibição  de  plantio  durante  S  annos. 

A  nova  safra,  ficaria  liberada  de  qualquer  restrição  em 
seu  commercio  ou  retenção,  excepto  apenas  a  que  teria  por 
objecto  distribuir  o  seu  escoamento  completo  num  período  de 
12  meses  a  partir  de  1.°  de  julho. 

Seria  instituída  uma  contribuição  por  parte  da  lavoura, 
afim  de  concorrer  para  saldar  os  compromissos  resultantes  do 
plano. 
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Contribuição  a  ser  paga  em  espécie,  provavelmente  m\  ty~ 
pos  baixos,  e  numa  percentagem  opportunamente  determinada. 

Fora  o  plano  executado,  creara-se  o  Conselho  Nacronal  do 
Café,  mas  como  os  stocks  houvessem  augmentado,  os  preço? 
continuaram  a  ser  artificiaes.  Surgira  então  o  projecto  da 
queima  dos  13  milhões  dos  stocks  dos  armazéns  paulistas!  O 
Dr.  José  Maria  Whitalccr  sahira  do  Ministério  da  Fazenda, 
sendo  subsíitr.ido  pelo  Dr.  Oswaldo  Aranha.  Em  dezembro 
haviam  sido  necessárias  no^/as  niedidas  para  evitar  a  catas- 
trophe  de  toda  a  organisação. 

Desaprovava  Victor  Vianna  o  projecto  a  dizer  que  novos 
erros  viriam  exigir  novos  sacrifícios. 

Os  planos  de  defesa  de  um  producto  podiam  servir  para 
remover  uma  crise,  a  obstar  os  resultados  de  um  excesso  de 
safra  ou  depressão  de  mercado.  Continuar,  porem,  durante 
vinte  e  tantos  annos,  como  se  vinha  fazendo  com  o  café,  a  man- 
ter preços  artificiaes  era  erro  inqualificável.  Todos  os  brasileiros 
e  todos  os  estrangeiros  interessados  no  assumpto  conheciam 
demais  os  ef feitos  desses  negócios. 

Esta  generalisação  era,  como  vemos,  absolutamente  exces- 
siva pelo  alargamento  do  prazo  artibuido  ás  operações  chama- 
das  de  valorisação,  pois  entre  1906  e  1922  e  d'ahi  em  deante 
períodos  houvera  em  que  os  negócios  de  café  se  haviam  nor- 
malísado  apesar  da  perturbação  enorme  trazida  pela  Confla- 
gração mundial . 

Continuando  as  amargas  reflexões  dizia  o  articulista  que 
continuavam  as  restrições  das  vendas  e  o  estímulo  indirecto  da 
produção . 

Em  pleno  período  que  deveria  ser  de  renovação,  já  houve- 
ra a  intervenção  logo  fracassada,  com  a  compra  do  café  pela 
União  e  contribuição  do  Governo  de  S .  Paulo  de  20$0C0  por 
sacca.  O  Governo  da  União  determinara  que  o  Banco  do  Bra- 
sil fizesse  grandes  adiantamentos  para  os  negócios  da  defesa 
reproduzindo  antigas  aventuras.  O  de  S.  Paulo  emitira  bó- 
nus para  dar  esses  20$000,  bónus  cotados  a  8$000.  O  nume- 
rário que  o  Banco  do  Brasil  distribuíra  em  S .  Paulo  tivera 
maior  influencia  sobre  a  importação  do  que  na  estabilidade  da 
lavoura,  af firmava  acerbo  o  reparador. 

Esgotados  todos  esses  recursos  os  antigos  especialistas  ob- 
tiveram o  novo  convénio,  onerando  ainda  mais  o  imposto  cjue 
os  productores  já  pagavam,  estabelecendo  a  valorisação,  operá- 
ção  rendosa  para  quem  comprava  e  vendia  os  stocks  e  os  dis- 
tribuía mas  não  beneficiava  os  preços  e  o  escoamento  na  pro- 
porção dos  sacrifícios  reclamados  dos  fazendeiros. 
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Começara  o  Conselho  Nacional  do  Café  a  emittir  letras, 
garantidas  pelo  imposto  em  sliillings  e  a  descontar  esses  papeis 
na  Carteira  de  Redescontos  do  Banco  do  Brasil. 

Grande  parte  do  stock  começara  a  ser  incinerado.  Era 
este  stock  penhor  de  uma  operação  de  vinte  milhões  a  ser  res- 
gatado com  o  próprio  imposto  em  shillings  e  a  venda  desse 
stock!  Agora,  os  stocks  iam  ser  queimados^  na  sua  maior  parte, 
e  os  impostos  em  moeda  ingleza  majorados  para  fornecer  ele- 
mentos ao  serviço  de  empréstimo  de  20  milhões  de  libras ! 

Assim,  em  1931,  houvera  para  attender  á  defesa  do  café 
os  gastos  do  Banco  do  Brasil,  as  compras  do  Governo  Federal, 
os  bónus  do  Thesouro  Paulista,  a  majoração  dos  impostos  em 
shillings,  falhando  a  requisição  dos  depósitos  bancários  ainda 
emissões  da  Carteira  de  Redesconto. 

Quantos  sacrifícios  para  que  resultados? 

A  mesma  cotação,  o  augmento  dos  stocks,  a  falta  de  re^ 
cursos  nas  fazendas  paulistas,  para  os  vencimentos  de  dezembro. 

Só  em  um  anno  houvera  tres  ou  quatro  remodelações  de 
plano  e  duas  series  de  ónus  e  sacrifícios  da  nação  e  do  The- 
souro, sem  lucro  pa-  H  os  fazendeiros,  que  não  saberiam  como 
vender  o  seu  café . 

Entendia  Victor  Vianna,  anti  inflacionista  irredutível,  aliás, 
que  de  qualquer  forma  a  politica  cafeeira  assim  orientada  da- 
ria resultados  desastrosos.  Advogava  a  resolução  da  crise  pelo 
successão  natural  das  liquidações  commerciaes  mesmo  a  custo 
do  "salve-se  quem  puder".  Assim  lembrava  que  apesar  de  tudo 
havia  em  S.  Paulo  fazendas  que  davam  lucros. 

Podia  a  lavoura  de  Minas  prescindir  de  toda  essa  orga- 
nisação  coerciva,  logo  cjue  se  restabelecesse  a  liberdade  para 
todos  os  productores.  Sabia-se  que  o  grande'Estado  central  não 
alimentava  o  mesmo  movimento  em  prol  da  defesa  e  da  va- 
lorisação. 

Não  seria,  portanto,  mais  sensato  e  util  acommodar  a  or- 
ganisação  da  defesa  ás  realidades  do  que  continuar  a  serie  de 
expedientes  ruinosos  para  disfarçar  erros  anteriores?  A  accum.u- 
lação  de  todos  esses  deficits,  crearia  situação  tão  grave,  que, 
se  não  houvesse  mudança  de  orientação,  poderia  sobrevir  for- 
midável abalo,  á  economia  nacional,  consequente  á  desorgani- 
sação  de.  todas  as  operações  de  café,  como  ef feito  do  fracasso 
do  novo  plano.  Derrocada  aggravada  pelos  ef  feitos  funestos 
das  novas  emissões  de  papel  moeda,  noU  me  tangere,  convém 
lembra-lo  do  economista. 

Seriam  taes  consequências  inevitáveis  se  não  houvesse  tem- 
po de  impedir  a  realisação  de  nova  serie  de  especulações  desvan- 
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tajosas  para  o  paiz  e  benéficas,  talvez  e  apenas,  para  os  seus 
manejadores . 

O  Thesouro  Federal,  o  Thesouro  Paulista,  e,  portanto,  os 
contribuintes  de  todo  o  paiz,  e  do  gTande  Estado,  os  lavradores 
de  café,  o  Banco  do  Brasil,  estavam  endividados,  onerados  com 
parte  dos  créditos  congelados,  por  causa  dos  planos  antigos 
e  os  modernos.  Entretanto,  em  vez  de  se  estudar  novo  pro- 
cesso para  desembaraçar  a  Nação  e  os  lavradores  do  café,  de 
tão  considerável  ónus  os  especialistas  em  taes  negócios  exi- 
giam novos  sacrifícios  dos  Thesouros  dos  contribuintes,  dos  fa- 
zendeiros e  da  economia  nacional,  a  pretexto  de  evitar  uma  der- 
rocada. Seria  esta  justamente  inevitável  a  continuar  um  re- 
gime de  expedientes,  de  appello  a  recursos  ocasionaes  para  pre- 
encher parte  de  deficits  antigos  e  cada  vez  mais  perturbadores. 

Apesar  disto,  o  Conselho  Nacional  de  Café,  annunciara  em 
dezembro  que  mau  grado  todos  os  privilégios  outorgados,  pre- 
cisava ainda  de  mais  700  mil  contos,  400  mil  contos  para  com- 
pletar a  compra  dos  stocks  e  300  mil  para  a  eliminação  das  so- 
bras da  safra  corrente  e  defesa  dos  mercados  nos  portos. 

Uma  nota  of ficiosa  assim  definira  essas  necessidades : 

"O  pedido  do  Conselho  é  para  um  contracto  de  abertura 
de  credito,  pelo  prazo  de  dois  annos  e  em  caracter  irrevogá- 
vel. Como  garantia  da  sua  capacidade  de  pagamento,  dispõe 
o  Conselho  da  arrecadação  da  taxa  de  10  shillings  ouro,  que, 
em  dois  annos  e  á  razão  de  76$0O0  a  libra  ouro  e  para  uma 
exportação  media  de  16  milhões  de  saccas  por  anno,  produ- 
zirá 1.216.000  contos  de  reis.  Julga  a  Commissão  que  as  pro- 
missórias do  Conselho  Nacional,  emittidas  como  vão  ser  a 
tres  e  quatro  mezes  —  a  prazos,  portanto,  estrictamente  ban- 
cários, e  com  segurança  de  redesconto,  podem  contar  com  a 
certeza  de  acceitação  por  parte  dos  grandes  Bancos  nacionaes 
e  estrangeiros,  de  modo  que  o  Banco  do  Brasil  não  será  for- 
çado a  arcar  sozinho  com  todo  o  esforço  do  adiantamento  soli- 
citado . 

Dado  o  rotativismo  natural  de  operações  dessa  natureza 
suppõe-se  que  os  recursos  propriamente  novos  pouco  alem  irão 
de  100.000  contos  de  reis." 

A  destruição  do  café,  subiria  a  cerca  de  2.500.000  sac- 
cas. A  superprodução  entretanto,  permanecia.  O  Sr,  Paulo 
Pestana,  da  Secretaria  da  Agricultura  de  S.  Paulo,  em  artigo 
recente,  mostrava  que  havia  em  todo  o  Brasil,  436  milhões  de 
cafeeiros  novos  reforçando  a  produção  com  cerca  de  5  mi- 
lhões de  saccas.  As  safras  brasileiras  attingiam  25  milhões  de 
saccas  contra  as  8.600.000  da  produção  estrangeira.  Havia, 
portanto,  33  milhões  de  saccas  para  um  consumo  de  24  milhões! 
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Era  provável,  portanto,  que  em  junho  attingisse  o  stock 
30  milhões  de  saccas. 

A  queima  de  12  milhões  de  saccas  sem  medidas  complemen- 
tares, para  i-egularisação  da  produção,  redundaria  em  novo  es- 
timulo a  produzir,  aventara  o  articulista  desalentado. 

Pelo  decreto  20.760  de  7  de  dezembro  de  1931,  approvou  o 
Chefe  do  Governo  Provisório  o  convénio  dos  Estados  cafeei- 
ros datado  de  30  de  novembro  anterior. 

Altendendo  á  conveniência  de  dar  maior  unidade  a  defesa 
económica  do  café,  concentrava  no  Conselho  Nacional  que  a 
superintendia  todas  as  attribuições  concernentes  á  produção,  ao 
transporte,  á  distribuição  e  ao  consumo  do  producto. 

Ficava  augmentada  para  15  shillings  a  taxa  de  £  0.10.0 
ouro,  sobre  cada  sacca  de  60  kilos  de  café,  exportada,  creada 
pelo  convénio  de  24  de  abril  e  decreto  n.°  20.003  de  16  de 
maio,  ambos  de  1931 . 

O  aug-mento  seria  arrecadado  em  cambiaes  á  vista  sobre 
Nova  York  ou  Londres  no  momento  da  exportação  pelo  Con- 
selho Nacional  do  Café  e  especialmente  escripturado,  não  po- 
dendo ter  outra  applicação  que  não  a  prevista  no  texto  do 
com^enio . 

Os  10  shillings  restantes  continuavam  a  ser  cobrados  na 
forma  já  adoptada  para  a  sua  arrecadação. 

Passavam  para  o  Conselho  Nacional  do  Café  os  serviços 
referentes  á  acquisição  dos  stocks  retidos  até  30  de  julho  de 

1931,  e  a  que  se  referiam  os  decretos  19.688  de  11  de  fevereiro, 
20.003  de  16  de  maio,  ambos  de  1931,  bem  como  a  execução 
dos  contractos  celebrados  pelo  Governo  Federal  com  a  "Grain 
Stabilisation"  (troca  de  café  por  trigo)  e  a  firma  Plard  Rand 
Co.,  approvados  pelos  decretos  n.°  20.324  e  20.325  ambos 
de  26  de  agosto  de  1931,  observando  o  disposto  na  clausula  8.^ 
do  Convénio  Cafeeiro. 

A  14  de  dezembro  de  1931,  publicava-se  um  "quadro  de- 
monstrativo da  utilisação  do  credito  a  ser  concedido  ao  Con- 
selho Nacional  do  Café"  assignado  pelo  Snr.  Valentim  Bouças. 

Para  pagamento  dentro  de  4  mezes,  em  prazos  semanaes, 
de  15  de  dezembro  de  1931  a  7  de  abril  de  1932,  dos  stocks 
retidos  consagravam-se  dezeseis  saques  iguaes  de  25  mil  con- 
tos de  reis  ou  fossem  400  mil  contos.  Para  inicio  de  compras 
no  interior  outros  dezeseis  nas  mesmas  condições  de  tempo,  no 
valor  de  6.250  contos  ou  fossem  um  total  de  cem  mil  contos. 
Para  compra  nos  portos  em  dez  prestações  de  nove  mil  contos 
e  uma  de  dez  entre  15  de  dezembro  de  1931  e  28  de  fevereiro  de 

1932,  mais  cem  mih  contos. 
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Assim  o  total  a  -  ser  sacado,  semanalmente,  seria,  nas  dez 
primeiras  semanas,  de  40.250  contos,  na  undécima  de  41.250 
nas  cinco  ultimas  de  31.250  o  que  correspondia  a  um  total  de 
600  mil  contos  de  reis. 

O  quadro  dos  vencimentos  admittia  16  vencimentos  se- 
manaes,  entre  15  de  abril  e  7  de  agosto  de  1932,  no  valor  de 
600  mil  contos,  os  dez  primeiros  de  40.250  contos,  o  imdecimo 
de  41.250,  os  cinco  últimos  de  31.250. 

As  rendas  do  Conselho,  inclusive  um  saldo  official  em 
caixa,  de  48.000  seriam  entre  5  de  dezembro  de  1931  e  31 
de  agosto  de  1932  de  614.000  contos. 

Como  estes  saldos  estivessem  em  conta  corrente  no  Banco 
do  Brasil,  notava-se  um  saldo  positivo  gradual  que  attingira 
304.000  contos  entre  7  e  15  de  abril  de  1932,  data  em  que 
começara  o  resgate  dos  títulos. 

Os  titulos  emitidos  dos  depois  desta  data,  se  venceriam 
após  15  de  agosto  de  1932,  quando  já  integralmente  pagos  os 
emitidos  até  7  de  abril.  Previam-se  deficits  a  partir  de  23  de 
julho  crescente  durante  tres  sema/nas  até  que  cessando  os  ven- 
cimentos seriam  cobertos  pelas  rendas  do  Conselho  passando 
a  haver  um  saldo  positÍA^o  de  14.900  contos  a  31  de  agosto 
òe  1932. 

Avaliando  as  colheitas  prováveis  de  1931-1932,  e  1932-1933, 
assim  as  distribuía  o  Conselho  Nacional. 


S.  Paulo    26.000.000  saccas  ou  67,47% 

Minas  Geraes   7.600.000  "  "  19,28% 

Espirito  Santo   2.400.000  "  "  6,09% 

Rio  de  Janeiro   1.640.000  "  "  4,16% 

Paraná   1.180.000  "  "  3,00% 


Total..    39.420.000 

As  quotas  concedidas  aos  Estados  eram  para  1931-1932 

Estados  Diárias        Mensaes  Annuaes 

S.  Paulo    44.327       1.108.195  13.300.000 

Minas  Geraes    ....  12.667          316.674  3.800.000 

J&spirito  Sánto  ..   ..        4.001          100.028  1.200.000 

Rio  de  Janeiro  .  .   ..        2.734           68.328  820.000 

Paraná                            1.971           49.275  590.000 


Totaes    65.700      1.642.275  19.710.000 
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Haveria  um  superavit  provável  de  7.420.000  pois  não  se 
contava  com  tima  saida  superior  a  dezesseis  milhões  de  saccas 
annualmente . 

A  30  de  junho  de  1931,  era  este  o  stock  no  Brasil,  dos 
armazéns  reguladores  autorisados  e  retiradas  para  destinos  a 
Santos,  Rio  de  Janeiro,  Nictheroy  e  Victoria. 

Rio  de  Janeiro  —  cafés    fluminenses ...  92. 240  saccas 

mineiros  ....  388.921 

paulistas  ....  3.740 

"      espirito  santenses  .  17.310  " 
"      mineirçs  despacha- 
dos para  o  Rio  e 

retidos  ......  434.709 

Assim  o  total  retido  no  Rio  de  Janeiro  era  de  536.920 
saccas . 

Em  Santos  e  para  Santos  havia  retidos  17.947.103  saccas 
paulistas,  mais  620.747  mineiras  ou  fossem  18.567.850  saccas. 
Na  Victoria  174.417,  em  Nictheroy  33.640.  Assim  o  stock  re- 
tido e  para  os  tres  grandes  portos  exportadores,  e  em  Nictheroy, 
ascendia  á  somma  de  19.372.827  saccas. 

Havia  ahi  a  adicionar  as  massas  de  disponível  das  diver- 
sas praças. 

Santos   1.254.412 

Rio  de  Janeiro   564.280 

Victoria   82.520 

Bahia   .    .  30.479 

Recife   12.381 

Paranaguá   8.050 

Angra  dos  Reis   6.598 

Nictheroy   5 . 237 

S.  Catharina   500 

Total   1.964.457 

Assim  o  total  dos  stocks  do  Brasil  atingia  a  somma  enor- 
me de  21.277.284  saccas! 

Ora,  havia  nos  portos  dos  Estados  Unidos  e  em  viagem 
para  elles  1.9v57.000  saccas. 

Os  stocks  europeus  vinham  a  ser  muito  mais  vultosos  nada 
menos  de  2.417.000  dos  quaes  611.000  no  Havre,  423.000  em 
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Hamburgo,  160.000  em  Antuérpia,  136,  em  Trieste,  311.000 
e  204  em  portos  hollandezes  e  inglezes,  etc. 

A  isto  se  adicionassem  rnais  780.000  saccas  em  viagem 
para  a  Europa. 

Assim  era  esta  a  situação  do  stock  mundial: 


Brasil   21.277.284 

Estados  Unidos   1.937.000 

Europa    3.197.000 


Total   26.411.284 

Calculava-se  para  a  safra  de  1930-1931  a  seguinte  produção: 

Brasil 

Santos  (e  Minas  via  Santos)  7.000.000 

Rio  (e  Minas  via  Rio)  .  .  .  2.500.000 

Victoria   1.650.000 

Paraná  (e  S.  Paulo,  via  Pa- 
raná)   400.000 

Outros  portos  brasileiros  ,  .  .  500 . 000 


Total  do  BrasU  ....  12.050.000 

Outras  procedências 

Colômbia   2.750.000 

índias  hollandezas   1.050.000 

Sah-ador   760.000 

Venezuela   670.000 

Guatemala   650.000 

Africa   600.000 

Haiti  e  S.  Domingos  ....  580.000 

México   370.000 

Nicarágua  -.  .  240.000 

Costa  Rica   210.000 

Equador    100.000 

Colónias  francezas   75.000 

Porto  Rico   20.000 

Outras  procedências  ....  50.000 


Total  de  outras  procedências  8.125.000 
Produção  total  do  mundo.   .  20.175.000 


HISTORIA    DO     CAFÉ    yO  BRASIL 


O  consumo  do  miindo  para  a  campanha  eni  curse.,  deveria 
ser  de  24  milhões  de  saccas.  approxrmadamente .  Como  a  sa- 
fra paidista  era  de  excellente  qualidade.  S.  Paulo.  de\-eria  be- 
-neficiar-se  com  differença  entre  a  produo;ão  e  o  consumo,  for- 
necendo o  excedente  deste  sobre  aquella. 

Calcula\-am  algims,  porem  mais  elevadamente  -i  safra  de 
1931-1932.  Só  elk  de\-ia  dar  27.030.aX>  saccas  a  saber:  - 

J5.  Paulo  com   17.500.000 

Minas  

Espirito  Santo   1. SCO. 000 

Pernambuco   350.00} 

Go\-az   70. 

Diversos   ISO.aX» 

E  quanto  â  safra  mundial  devia  ser  America  6.957.000 
(das  quaes  3-2W.aX)  da  Colômbia).  Africa  440.000.  índias 

Neerlandezas  S60.000.  índias  Inglezas  IS.OW.  Total   

8.464.000  o  que  daria  para  o  universo  34.114.000. 

A\-alia%-a-se  o  dfesal  brasUeiro  em  quasi  tres  bilhões  de 
arvores . 

Tofôí 

S.  Paulo   1.357-337.073 

Minas   719.185.020 

Espirito  Santo   301 . 433 . 1 5^) 

Rio  de  Janeiro   274.290.247 

Pernambuco   S2.597.7(X> 

Bahia   81.597.700 

Paraná   30.6ti5.7a^ 

Go\^   13.250.000 

Outros  Estados   òO.tW.OOO 


Total   12.920.363.568 

Destes  qxiasi  tres  bilhões  de  pés  454.067.989  enm\  de  la- 
vouras novas  que  "\inham  chegando",  augmentando  portanto 
e  muito  a  produção. 

Assim  se  dera'  a  exportação  do  café  pelos  di\-ersos  portos 
<ía  safra  de  1930-1931: 

Santos   10.0^>8.078 

Rio  de  Janeiro   4 . 503 .714 

Victoria   l.StL\270 

Bahia   387.231 
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Paranaguá    353.646 

Nictheroy   208.753 

S.  Francisco  <.....».  151.677 

Recife   145.327 

Angra  dos  Reis   65.022 

Porto  Esperança   43.938 

Florianópolis  ,  19.788 

Maceió   320 

1930  1931 


Vinham  depois  exportações  insig!nificantes  como  Belém 
(27)  Jaguarão  e  Antonina  (5),  Cabedelo  (4).  Assim  a  expor- 
tação total  brasileira  attingira  17.839.805  saccas. 

Os  preços  extremos  por  arroba  dos  typos  de  Nova  York. 
no  Rio  de  Janeiro,  haviam  sido  estes  em  1930-1931 : 

6  —  25.800  (jan)  —  17.000  (dez)  19.600  (março)  —  12.100  (ag) 

7  —  25.000  «       —  16.500       "  20.200  "       —  12.000  (out) 

8  —  24.000  "      —  15.500      "  19.300  (junho)  —  11.200  (ag) 

9  —  23.000  "      —  14.500      "  12.200  (abril)  —  10.200  (set)^ 


CAPITULO  XXXIII 


Um  depoimento  sobre  a  questão  cambial  e  cafeeira  em 
fins  de  1930  e  as  soluções  aventadas  para  a  resolução  da 
crise  cafeeira  —  Os  primeiros  actos  do  Conselho  Nacional 

do  Café 


Analysando  o  estado  cambial  brasileiro  em  fins  de  1930 
escreveu  o  Sr.  Armando  Alcantara  em  "Economia"  (25  de 
julho  de  1940)  que  obrigado,  de  longa  data,  e  por  dever  de  of- 
ficio,  a  lidar  quotidianamente  com  os  negócios  de  cambio  e 
café,  parecera-lhe  imperiosa  e  patriótica  a  interferência  no  caso . 

A  20  de  março  de  1931,  diante  da  gravidade  da  situação, 
não  soffreara  o  impulso  e,  assim  endereçara  ao  titular  da  pasta 
da  Fazenda  nacional  uma  carta  em  que  lhe  lembrava  a  urgên- 
cia das  seguintes  providencias : 

a)  monopólio  cambial  para  o  governo  federal,  com  a  im- 
mediata,  mas  temporária  cassação  das  cartas  patentes  dos  Ban- 
cos para  operar  em  cainbio; 

b)  a  realização  rápida  de  terceiro  "Funding". 

Ambas  as  providencias  ditadas  por  necessidade  de  salva- 
ção publica,  a  menos  que  se  quizesse  ver  a  economia  nacional 
reduzida  a  zero.  Por  outro  lado,  insistia,  como  continuar  a  pon- 
tualidade do  pagamento  dos  compromissos  no  Exterior,  se  já 
o  deficit  da  balança  de  contas  brasileiras  era  avultado,  apezar  de, 
na  época,  ainda  se  estar  apurando :  £  2  — / —  por  uma  sacca 
de  café!? 

Lembra  o  articulista  que  as  suas  suggestões  foram  acei- 
tas e  postas  em  pratica. 

Assim  a  1.°  de  outubro  de  1931,  o  Decreto-lei  federal  n." 
20.451,  centralizara  no  Banco  do  Brasil  as  vendas  das  letras 
de  exportação  e  acquisição  cambiaria  com  o  objectivo  de  evi- 
tar especulações  damnosas  aos  interesses  do  paiz . 
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Assim  também  de  2  de  março  de  1932,  datara-se  o  terceiro 
"funding",  conforme  declaração  do  Governo  da  Republica. 

Era  ahi  cabível,  continua  o  Sr.  Alcantara  o  registro  de 
um  facto  digno  de  ser  conhecido.  O  Dr.  M.  Whitaker  a  quem 
ninguém  negaria  probidade  e  patriotismo,  tudo  fizera  por  evi- 
tar, pelo  menos,  a  segunda  das  duas  referidas  providencias,  en- 
tão considerada  inteiramente  prejudicial  aos  interesses  nacio- 
naes.  Custava-lhe  como  homem  honesto,  admittir  a  possibili- 
dade de  fazer  elle,  embora  em  nome  da  nação  que  represen- 
tava, na  qualidade  de  seu  Ministro  das  Finanças  publica  decla- 
ração de  confissão  de  insolvabilidade  do  Thesouro  Nacional. 

Em  carta  de  20  de  março  de  1931  escrevia  ao  Sr.  Alcan- 
tara que  lhe  não  pareciam  efficientes  as  rnedidas  de  restricção 
cambial.  Estava  o  paiz  sof frendo  de  mal  mais  sério,  do  qual 
só  se  restabeleceria  com  medicação  prudente,  severamente  mi- 
nistrada. "Se  formos  felizes  na  solução  do  caso  do  café,  se 
se  continuar  a  paz  e  se  attingirmos  ao  equilibrio  real  do  orça- 
mento, creio  que  tudo  o  mais  será  fácil",  concluía. 

Não  obstante  o  cuidado  posto  no  tratamento  do  grande 
enfermo  e  a  prudente  resistência  que  offerecera  o  digno  titu- 
lar da  pasta  da  Fazenda,  á  applicação  dos  remédios  suggeridos, 
infelizmente,  tivemos  de  a  elles  recorrer  para  evitar  maiores 
males,  commenta  o  articulista. 

Declara-se  o  Sr.  Alcantara  absolutamente  partidário  do 
critério  adoptado  no  decreto  20.451.  Para  salvaguarda  dos 
grandes  interesses  em  jogo,  encerrava  duas  disposições  essen- 
ciaes :  uma,  relativa  ao  destino  do  cambio  comprado ;  outra,  á 
sua  distribuição.  O  que  convinha  era  a  fixação  de  taxa  que, 
exprimindo  a  realidade  da  situação  do  mil  réis  em  face  das 
demais  moedas  estrangeiras,  permanecesse,  comtudo  num  ponto 
fixo  capaz  de  possibilitar  a  realização  dos  negócios  de  expor- 
tação em  volume  sempre  crescente,  sem  o  grave  inconveniente 
das  oscilações  prejudiciaes  e  desnorteantes . 

Lastima  o  articulista  o  abandono  desta  politica  sabia,  após 
a  sahida  do  Dr.  ¥/hitaker  da  Pasta  da  Fazenda  pelo  "cami- 
nho estreito  e  perigoso  da  valorisação  do  mil  reis". 

Assim  viera  elle  a  publico  externando  observações  pessi- 
mistas sobre  as  consequências  dos  primeiros  exitos  obtidos. 

Receiava  muito  que  o  contentamento  proveniente  da  direcção 
única  dos  negócios  cambiaes  toldasse  a  visão  exacta  das  coisas 
d'ahi  provindo  erros  funestos  ás  operações  de  café,  o  que  im- 
portava dizer,  á  própria  economia  do  paiz. 

E  justificava  a  sua  preocupação.  Não  existindo  mais  ou- 
tros Bancos  concorrentes  e  não  prevalecendo  vencimentos  cer- 
tos nos  trinta  dias  da  moratória  decretada,  haveria  sem  duvida. 
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no  mercado  maior  afluxo  de  letras  negociáveis  de  exportação. 
Por  certo,  levadas  estas  em  quantidade  bem  superior  ás  reaes 
e  immediatas  necessidades  do  órgão  controlador  do  cambio,  pro- 
curaria elle,  fatalmente,  enveredar  pelo  atalho  da  alta,  valori- 
zando precipitadamente . a  moeda! 

Não  propugnava,  corn  taes  argumentos,  era  bem  de  ver, 
uma  baixa  cambial  pura  e  simples.  O  que  desejava  era  que 
os  responsáveis  pelos  destinos  da  economia  nacional  não  "per- 
sistissem no  fácil  artificio  de  manter,  arbitrariamente,  uma  taxa 
alta  para  a  compra  de  cambiaes,  porque  os  inconvenientes  que, 
afinal,  resultariam  dessa  falsa  situação,  sobrecarregando  os 
nossos  artigos  exportáveis,  destruíam  o  crédito  do  nosso  com- 
mercio  e  obstariam  a  entrada  de  novos  capitães . " 

Além  disso,  "a  taxa  de  cambio  era  inferior  á  apparente, 
como  se  verificava  pela  cotação  do  mil  réis  nos  mercados  es- 
trangeiros, constituindo  a  differença  um  imposto  a  mais  na 
já  muito  sobrecarregada  exportação  nacional". 

Estas  observações  também  as  fizera,  continua  o  Sr.  Al- 
cantai-a,  mezes  depois  de  deixar  o  Ministério  o  Dr.  J.  M. 
Whitaker,  .na  sua  exposição :  "Administração  financeira  do  Go- 
verno Provisório  de  4-11-1930  a  16-11-1931",  quando  vira 
completamente  modificada  a  politica  cambial  por  elle  traçada. 

A  experiência  e  a  conveniente  apreciação  dos  factos  lhe 
haviam  dado  animo  para  apontar  o  erro  em  que  tal  modificação 
estava  incidindo. 

"Entretanto,  apezar  dessas  sensatas  ponderações  e  dos 
constantes  esfoi;ços  despendidos  pelas  associações  de  classe, 
notadamente,  a  Associação  Commer-cial  de  Santos  e  Sociedade 
Rural  Brasileira,  nesta  Capital,  secundando  campanha  tenaz 
que  na  imprensa  daquella  praça  vinhamos  mantendo,  diaria- 
mente, contra  a  valorização  arbitraria  e  prejudicial  da  nossa 
moeda,  ainda  assim,  perdurou  ella  de  janeiro  de  1932  a  dezem- 
bro de  1933",  conclue  o  Sr.  Alcantara. 

Sobre  o  Conselho  Nacional  do  Café  e  sua  actuação  es- 
creveu o  Sr.  Armando  v^Jcantara  no  numero  13  de  Economia 
mteressantes  e  abalisadas  ponderações. 

A  seu  ver,  o  Conselho  Nacional  do  Café,  organização  sui- 
generis  brasileira,  nascera  timidamente,  dum  dispositivo  do  de- 
creto lei  federal  n."  20.003,  de  16  de  maio  de  1931  com  attri- 
buições,  a  principio  limitadas.  Apenas  as  consignadas,  nas  clau- 
sulas 6.",  8.^-,  e  9.^  do  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros,  de  24 
de  abril  de  1931. 

Apezar  disto  este  ensaio-  que  se  tentara,  objectivando  sim- 
ples órgão  de  coordenação,  orientação  e  defesa  dos  múltiplos 
interesses  em  jogo,  não  pondera  ir  muito  longe,  diante  da  com- 
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plexidade  do  problema  e  dos  constantes  entre-choques  destes 
mesmos  interesses. 

Ironicamente  delle  diria  mais  tarde,  a  lhe  analysar  o  de- 
senvolvimento e  transformação,  grande  exportador  da  praça 
de  Santos,  "o  pequenino  e  gracioso  "angorá"  que  se  imaginára, 
de  um  momento  para  outro  se  transformou  no  mais  forte  e 
temivel  dos  felinos". 

E'  que  na  realidade  commenta  o  Sr.  Alcantara,  com  a  in- 
tervenção directa  do  Governo,  em  seus  actos  e  movimentos,  fôra 
necessário  mudar  as  directrizes  inicialmente  estabelecidas  .  Com 
poderes  quasi  discrecionários,  seus  presidentes,  depois  das  ad- 
ministrações Paulo  Prado  e  Marcos  de  Souza  Dantas,  enten- 
deram realizar  programmas  próprios,  algumas  vezes,  como  facii 
é  imaginar,  em  flagrante  contraste  com  as  necessidades  das 
classes  interessadas. 

Analysando  a  actuação  do  Dr.  Mauro  Roquette  Pinto,  suc- 
cessor  do  Dr.  Marcos  Dantas,  á  testa  do  Conselho  Nacional 
do  Café  declara  o  Sr.  Alcantara: 

Embora  forrado  das  melhores  intenções,  justiça  se  lhe 
faça,  não  soube,  vencer  as  difficuldades  que  se  antepuzeram  á 
sua  administração. 

E  que  desgraçadamente,  para  elle,  como  para  todos,  a  sua 
presidência  se  instalara  no  período  agudo  da  revolução  paulista 
de  1932,  num  ambiente  de  anirnos  exaltados  e  feridas  abertas, 
desconfianças  e  intolerâncias,  impedindo  trabalho  sereno  e  cons- 
tructivo . 

Entende  o  nosso  articulista  que  o  illustre  detentor  da  Pre- 
sidência do  Conselho  se  mostrou  por  demais  rigido  em  seus 
pontos  de  vista  fugindo  a  estabelecer  a  ponte  da  cooperação  en- 
tão tão  desejada.  Ao  commercio  de  café  organizado  oppunha 
intransigentemente,  um  programma  excessivo  de  contractos  de 
propaganda,  esparramados  pelos  quatro  cantos  do  Globo. 

Para  serenar,  a  campanha  de  imprensa  contra  elle  dirigida 
por  este  motivo,  no  Rio  e  em  S .  Paulo  procurou  o  Dr .  Roquette 
Pinto  reunir  na  Capital  Federal  os  representantes  das  associa- 
ções commerciaes  e  centros  Exportadores  de  Café  das  praças 
de  Paranaguá,  Santos,  Rio  de  Janeiro  e  Victoria,  com  o  pro- 
pósito de  um  entendimento.  Acceito  o  convite,  para  alli  se 
encaminharam  os  delegados  daquellas  associações.  Dois  dias 
depois  das  conversações  preliminares,  ao  invez  de  serenarem 
os  espíritos,  mais  se  accentuára  a  reacção  contra  o  presidente 
do  Conselho  Nacional  do  Café. 

Nesta  conjunctura  o  Sr.  Alcibíades  de  Oliveira,  então 
secretario  da  Associação  Commercial  de  Santos,  pedira  a  elle, 
Sr.  Alcantara,  que  tomasse  parte  nos  trabalhos  que  se  estavam 
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^realizando,  conhecedor  que  era  de  um  estudo  sobre  a  matéria 
em  discussão,  realisado  em  colaboração  com  o  Sr.  Canuto 
Waldemar  Nogueira  Ortiza,  também  director  da  Associação, 
.commissario  e  fazendeiro  de  café  em  S.  l*aulo. 

Credenciados  pela  Associação  Commercial  santista,  como 
seu  representante  technico,  promptamente  respondera  ao  con- 
^^ite  para  a  victoria  de  pontos  de  vista  que  também  esposara, 
recebendo  o  apoio  do  Dr.  Antonio  Teixeira  de  Assmpção  Neto, 
Presidente  daquella  importante  e  tradicional  Associação,  lídima 
representante  do  honrado  commercio  de  Santos. 

Ao  chegar  ao  Rio  de  Janeiro,  a  30  de  novembro  de  1932, 
tivera  um  encontro  prelirninar  com  todos  os  delegados  nomea- 
dos, no  sentido  de  fixar-se  uma  unidade  de  acção  para  os  tra- 
balhos do  plenário.  Com  surpresa  verificára  que,  entre  os  pre- 
sentes, não  era  muito  favorável  a  disposição  para  um  entendi- 
jnento  amistoso  com  a  direcção  do  Conselho  Nacional  do  Café. 
Pelo  contrario,  era  a  situação  realmente  grave!  Bastaria  dizer 
que  um  dos  representantes  da  Associação  Nacional  de  Expor- 
tadores de  Café,  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr,  Vicente  Meggiolaro, 
incumbido  de  redigir  a  moção  que  deveria  ser  apresentada  na 
«convenção  concluía  pelo  cerramento  das  portas  do  commercio^ 
-de  café  todas  as  praças  nacíonaes,  em  signal  de  protesto  contra 
-a  politica  até  alli  seguida  pelo  Conselho  Nacional  do  Café. 

Relata  o  Sr.  Alcantara  que  intervindo  nos  debates  oppoz 
á  these  apresentada,  argumentos  ponderados,  bem  rnais  compa- 
tíveis com  as  tradições  de  moderação  e  transigência  das  classes 
-conservadoras  que  todos  representavam. 

Não  lhe  foram  baldados  os  esforços,  tanto  assim  que,  mo- 
mentos depois,  lido  o  seu  parecer  encontrara  geral  apoio  franco 
€  decisivo  de  todos  os  delegados  presentes. 

Porta  voz  da  praça  de  Santos  a  these  de  que  fora  autor 
»e  relator,  versava  o  thema,  super  producção  ou  super  tributação? 

Defendia  o  Sr.  Alcantara  a  segunda  hypothçse.  E  assim 
combatia  a  primeira. 

A  super-producção  de  café  no  Brasil  fôra  e  continuava 
■sendo,  desgraçadamente,  o  estribilho  de  todos  os  momentos,  em 
discursos,  arengas  e  mil  planos  ideiados  para  a  salvação  da  cul- 
tura da  rubiacea.  No  entanto,  as  soluções  propostas  ou  em  exe- 
cução, apenas  visavam  ajustar  a  producção  brasileira  ás  neces- 
sidades do  consumo. 

Isto  estaria  certo  se  fosse  o  Brasil  o  único  productor  no 
mundo  e  a  sua  producção,  só  por  si,  excedesse  as  solicitações 
dos  consumidores. 

Não  bastando  a  producção  total  brasileira  para  satisfazer 
;as  necessidades  do  consumo  mundial,  em  volume  bem  maior  do 
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que  O  seu  seria  de  concluir,  dentro  apenas  da  lógica,  que  O' 
Brasil  não  era  super-productor  de  café. 

O  certo,  racional  e  coherente  com  os  sãos  princípios  da 
economia  consistiam  produzir  bastante,  bom  e  barato,  —  para. 
se  aniquilar  as  concorrentes  estrangeiras,  pelo  menos  arredá-los 
do  nosso  caminho  a  distancia  considerável.  Politica  errada  era 
a  que  o  Brasil  seguia  de  sacrifícios  ingentes  e  toda  em  proveito 
dos  demais  productores.  E  isto  era  verdade  meridiana,  poi& 
bastava  lembrar  que  esses  paizes  vendiam  sempre  tudo  quanta 
produzisse  o  Brasil,  apenas,  aquillo  que  elles  não  tinham  mais 
a  vender,  erro  evidentíssimo !  Fazia  o  Brasil  como  um  com- 
merciante  que,  para  aliviar  o  nriercado  em  face  de  seus  rnuitos 
concorrentes,  queimasse  parte  do  seu  stock.  D'ahi  provinha  o 
empobrecimento  nacional  pela  perda  de  riqueza  com  a  mercado- 
ria queimada  e  o  concomitante  encarecimento  do  stock  restante,, 
impossibilitando-se,  decididamente  o  paiz  de  competir  com  os 
concorrentes,  aos  quaes,  no  entanto,  pretendia  annular. 

Era  tempo  de  mudar  de  orientação.  Visar  sempre  o  es- 
coamento de  toda  a  producção  nacional  para  o  Exterior  e  dei- 
xando aos  competidores  somente  o  supprimento  do  que  faltasse 
para  completar  as  solicitações  do  consumo.  A  não  ser  assim  e 
dentro  em  pouco,  vivera  o  Brasil  apenas,  da  gloria  de  ter  sido, 
um  dia,  o  paiz  que,  para  equilibrar  consumo  e  producção,  ter- 
minara por  incinerar  toda  a  sua  riqueza. 

Na  realidade,  o  mal  brasileiro  não  era  a  super-producção- 
e  sim,  a  super-tributação ! 

Em  1932,  sobre  o  café,  pesavam  as  seguintes  taxas: 

Rs.    55$000   equivalente  a  15  shillings  da 

da  taxa,  de  exportação 
Rs.    11$340   9%  ad  valorem 
Rs.      2$700    5  francos-ouro 
Rs.      7|300   rnil  réis-ouro 

Rs.    76$340    total,  por  sacca  de  café. 

Mas,  não  parava  ahi  a  tributação. 

Era  esta  a  visível,  porque  directamente  lançada  sobre  o> 
producto . 

Existia,  ainda  a  invisível,  tão  pesada  como  aquella  e  mesmo 
peior  que  ella,  o  confisco  cambial  processado  nos  períodos  de 
1932  e  1933,  o  qual,  em  virtude  das  taxas  arbitrarias  que  lhe 
serviram  de  base,  se  mostrava  positivamente  asphixiante!  Do- 
cumentando a  sua  asserção  apontava  o  articulista  os  seguintes, 
dados : 
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26,29%  quota  official,  na  media  de  16/612  por  dol- 
lar,  para  compra  de  letras  de  exportação. 

73,31%  da  taxa  media  de  13|061  por  doUar.  fixado 
pelo  Banco  do  Brasil,  também  para  compras 
de  letras  de  exportação. 

Entrementes  no  mercado  particular,  o  dollar  era  cotado  de 
15$500  a  16$500. 

Dahi,  decorreria  o  indispensável  e  justíssimo  Reajusta- 
mento Económico,  visando  reparar,  principalmente,  o  damno 
que  soffrera  a  lavoura  cafeeira  nacional. 

Declara  o  Sr.  Alcantara  que  contra  a  super-tributação  en- 
travando perigosamente  o  augmento  da  exportação  do  principal 
producto  agrícola  nacional  jamais  teria  um  único  instante  de 
desfalecimento. 

O  primeiro  de  seus  êxitos  consistiu  na  unanime  approvação 
do  trabalho  que  apresentara  ao  Conselho  Nacional  do  Café.  em 
plenário  a  2  de  dezembro  de  1932,  o  qual,  encontrando  acolhida 
favorável  da  parte  do  Presidente  Getúlio  Vargas,  com  apoio 
do  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Oswaldo  Aranha,  possibilitou, 
desde  logo,  a  reducção  da  exorbitante  taxa  de  SSSOOO  (15  shil- 
lings)  para  45$000  por  sacca  de  café  exportado. 

Infelizmente,  nem  tudo  quanto  fôra  objecto  de  exame  e 
approvação,  na  reunião  conjvmta  do  Conselho  Nacional  do 
Café  com  os  representantes  das  Associações  de  classe,  tivera 
applicação  nas  deliberações  desse  órgão  coordenador  e  orienta- 
dor dos  interesses  da  colectividade  para  a  qual.  entretanto,  havia 
sido  creado. 

Mostrara-se  o  Dr.  Mauro  Roquette  Pinto  absolutamente 
intransigente  quanto  á  prosecução  de  seu  plano '  de  propaganda 
a  todo  o  transe,  na  mais  vasta  superficie  possivel  pelo  Uni- 
verso. Coherente  consigo  mesmo,  demonstração  insophismavel 
da  lealdade  dos  propósitos  e  da  consciência  dos  actos  persistiu 
nos  esforços  vultosos  em  pról  da  conquista  dos  mercados  de 
consumo  mediante  os  seus  aguerridos  pelotões,  de  saccas  de 
café,  atravez  de  múltiplos  contractos.  Delle  haviam  dissentido 
no  emtanto,  para  a  consecussão  de  tal  objetivo,  o  commercio 
organizado  e  a  lavoura  de  todos  os  Estados  cafeicultores  da 
União . 

Aliás,  não  poderia  esperar  outra  coisa  daquelles  que,  em 
publico  lhe  haviam  feito  sentir,  categoricamente,  o  seu  desaccordo 
a  tal  orientação. 

Nada  o  demovera,  vendo-se  o  Governo  levado  a  lhe  dar 
substituto . 
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Amigo  pessoal  do  Dr.  Roquette  Pinto,  acerca  de  quem 
expende  os  mais  honrosos  conceitos  embora  mUitando  em  cam- 
po de  ideias  inteiramente  contrarias  diz  o  Sr.  Alcantara  que 
lhe  prestou  a  mais  leal  colaboração,  evitando  o  protesto  cole- 
ctivo que  se  projectava  contra  a  sua  gestão. 

E  o  fez  de  modo  inequívoco,  porquanto  conseguira  com 
o  seu  trabalho,  a  união  de  todos  em  torno  de  um  imico  objectivo, 
a  salvaguarda  dos  interesses  nacionaes,  respeitando,  ao  mesmo 
tempo,  os  interesses  de  cada  qual.  felizmente  coincidentes,  uns 
e  outros. 

Lastima  o  articulista  esse  dissidio. 

Se  tivesse  approveitado  a  colaboração  irremediável  offe- 
recida  a  um  homem  de  beUa  intelligencia  como  o  Dr.  Mauro 
Roquette  Pinto,  quanta  coisa  não  teria  sido  evitada?  expende 
o  Sr.  Armando  Alcantara,  deplorando  a  irreductibilidade  do 
ex-presidente  do  Conselho  Nacional  do  Café. 
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